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"O SUBDESENVOLVJMENTO
É A MAJOR Vl0LAÇAO DOS
DIREITOS DO HOMEM"

SUMÁRIO
1. DOS DIREITOS INDIVIDUAIS AOS DIREITOS SOCIAIS.

2. DIREITOS SOCIAIS JA CONSAGHADOS.

3. UM NOVO DIREITO SOCIAL EM FORMAÇÃO: O DIREITO DE
"PARTICIPAR' NO "DESENVOLVIMENTO".

4. A PARTICIPAÇAO DOS MORADORES OU GRUPOS DE VIZINHANÇA
NA SOLUÇA0 DOS PROBLEMAS DA COMU~IDADE LOCAL.
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5. A PARTICIPAÇÃO DOS TRABALHADORES NA VIDA DA EMPRt;:SA
E NAS DECISõES SOCIAIS.

6. A PARTICIPAÇÃO DA JUVENTUDE NAS TRANSFORMAÇõES EDU­
CACIONAIS E SOCIAIS.

7. A PARTICIPAÇÃO DOS CIDADÃOS NO PROCESSO POLlTICO.

8. OUTRAS FORr-.fAS DE PARTICIPAÇÃO: COOPERATIVAS, ENTIDA­
DES CULTURAIS, ESPORTIVAS E SOCIAIS.

9. CONCLUSÃO; NECESSIDADE DE SEREM FORMULADOS NOVOS
DIREITOS SOCIAIS QUE ASSEGUREM EXPLICITAMENTE:

a) AOS MORADORES OU GRUPOS DE VIZINHOS, O DIREITO DE
SE ORGANIZAR E PARTICIPAR NA SOLUÇA0 DOS PROBLEMAS
DA COMUl\IDADE LOCAL;

b) AOS TRABALHADORES, O DIREITO DE SE ORGANIZAR PARA
DEFEl\'DER SEUS INTERltSSES; PARTICIPAR ATIVAMENTE NA
VIDA DA EMPR€SA E TOMAR PARTE NAS DELIBERAÇõES RE·
LATIVAS AO PLANEJAMENTO ECONôMICO E SOCIAL;

c) À JUVENTUDE, O DIREITO DE PARTICIPAR DAS DECISõES
sõBRE AS TRANSFORMAÇOES EDUCACIONAIS E SOCIAIS;

d) AOS CIDADÃOS, O DIREITO DE PARTICIPAR EFETIVAMENTE
DO PROCESSO POLlTICO, MEDIANTE A ESTRUTURA DEMO­
CRÁTICA DOS PARTIDOS E O DIREITO ASSEGURADO AOS
óRGÃOS DE BASE DE OPINAR SOBRE PROGRAMAS E CAN·
DIDATOS;

e) EM GERAL, O DIREITO DE ASSOCIAÇÃO EM SUAS DIVERSAS
MODALIDADES, ESPECIALMENTE PELO ESTIMULO AO DE­
SENVOLVIMENTO DE COMUNIDADES INTERMEDIÁRIAS DE
FI~S SOCIAIS, TAIS COMO COOPERATIVAS, ENTIDADES CUL­
TURAIS, RECREATIVAS E ESPORTIVAS, ESCOTISMO, ASSOCIA­
ÇOES DE JOVENS, CENTROS DE MÃES, OBRAS DE PRO~O­

çÃO POPULAR OU PARTICIPAÇÃO COMUNITARIA..

10. SíNTESE: 11: PRECISO, K\1 SU~A, ASSEGURAR A CADA HOMEM
O DIREITO DE NÃO SER SIMPLES "OBJETO" DAS MEDIDAS DE
PROTEÇÃO E ASSISTeNCIA, MAS GARANTIR·LHE O DIREITO DE,
COMO "PESSOA" CONSCIENTE E RESPOI\SAVEL, PARTICIPAR ATI·
VAMENTE NA TAREFA DE SEU DESENVOLVIMENTO E NO DE
SUA COMlJNIDADE.

Nota: conferência prolJunclada em Helslnkl. Finlândia, 1968. a convite do "Internatlonal Councll
on social WeUare", 61'Jl'o consultivo da ONU.



1, DOS DIREITOS INDIVIDUAIS AOS DIREITOS SOCIAIS

A Declaração Universal dos Direitos do Homem deve ser considerada
numa perspectiva histórica e dinâmica, Ela não é um documento isolado, defi­
nitívo ou rígído. Mas, sim, o desenvolvimento de Declarações anteriores. E,
ao mesmo tempo, fonte de novos direitos fundamentais, que a realidade social
vai exigindo sejam progressivamente reconhecidos.

Cabe, por isso, a seus intérpretes desenvolver os princípios contidos na
Declaração e aplicá-los às novas realidades, para que ela ~eja pennanente­
mente um documento vivo.

No tocante à política social, essa perspectiva é particularmente importan­
te. Já tem sido observado (1) que as primeiras Declarações - o "Bill of rights",
de 1689, na Inglaterra; a Declaração de Direitos da Virgínia, em 1776, ou a
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, votada na França, em 1789
- representaram vigorosa defesa das liberdades individuais. O otimismo libe~

ral esperava que, do livre jôgo das liberdades, se estabelecesse, como conse­
qüência natural, uma harmonia social e econômica. Nesse sentido, é signifi­
cativo o título da famosa obra de BASTIAT: "Les harmoníes économiques".

Em tênnos de política social, o preceito implícito nessas primeiras Decla·
rações poderia reduzir-se a uma palavra: "abstenção" do Poder Público, Cada
indivíduo procurando, livremente, seu pr6prio interêsse, realízaría, da melhor
fonna e automàticamente, o interesse social.

Mas a experiência não confirmou êsse otimismo. O regime de plena liber­
dade, proclamado nos códigos, foi, na realidade, acompanbado de uma situa.
ção de opressão e miséria de grandes massas. O pauperismo, a fome, o desem­
prego, o proletariado, o campesinato marcam o quadro dessa trágica realidade
em que a plena '1iberdade" - solenemente proclamada - foi, na realidade, o
instrumento que facilitou aos poderosos a exploração dos mais fracos.

Daí a necessidade de se acrescentar à Declaração dos direitos individuais
- como o direito à vida, à liberdade, à segurança pessoal, à justiça, ao asilo,
ao habeas corpus etc, - uma nova categoria de direitos e garantias da ordem
social: direito ao trabalho, a uma remuneração condigna, fi seguridade social,
à cultura, à habitação, e outros, que devem ser assegurados, nao pela absten­
ção do Estado, mas através de sua presença e atuação fiscalizadora, normativa
ou direta, que se estende contlnuamente a setores cada vez mais amplos.

Sensível a essa realidade histórica, a Declaração Universal dos Diretos do
Homem, em 1948, incluiu, entre as prerrogativas que deveriam ser assegura­
das a todos os homens, um conjunto de artigos dedicados aos direitos sociais.

(1) "La POlItlque 50clale et les drolts de rhomme" - Rapport pr~paratolre du Comité FrIl;nç81s
de 6ervl<>e SocillJ et d'Action Soclale pour la XIV contérence Internatlonale de l'Actlon
Boclale - ?arts. 19G8.



6 REVISTA DE INFORMAÇÃ.O LEGISLATIVA

2. DIREITOS SOCIAIS JÁ CONSAGRADOS

Entre os direitos sociais consagrados na Declaração Universal de 1948,
podem ser mencionados os seguintes:

I - Direitos do trabalho, entre os quais se incluem:

1. o direito ao trabalho: "Todo homem tem din·jto ao traba­
lho, à livre escolha de emprêgo, a condições justas e favo­
ráveis de trabalho e à proteção contra o desemprêgo" (art.
23, n.o I);

2. o direito a uma remuneração justa: "Todo homem, sem qual­
quer distinção, tem direito a igual remuneração por igual
trabalho" (art, 23, nQ 2) - ''Todo homem que trabalha tem
direito a uma remuneração justa e satisfatória, que lhe as­
segure, assim como à sua família, uma existência compatí­
vel com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se
necessário, outros meios de proteção social" (art. 23, n,o 3);

3. o direito de sindicalização: "Todo homem tem direito de
organizar sindicatos e a nêles ingressar para proteção de seus
interêsses" (art. 23, nQ 4);

4. o direito ao repouso e lazer: "Todo homem tem direito a
repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das horas de
trabalho e a férias remuneradas periódicas" (art. 24);

II - Direito ao bem-estar e à Previdência Social, que assim se pode­
ria desdobrar:

1. direi.to ao bem-estar: ''Todo homem tem direito a um padrão
de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem­
estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados
médicos e os serviços sociais indispensáveis" (art. 25, 0.0 1);

2. direito à seguridade social: ". .. direito à segurança em caso
de desemprêgo, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros
casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias
fora de seu contróle" (art. 25, n? 1);

3. direitos especiais da infância e maternidade: "A maternida­
de e a infância têm direito a cuidados e assis~ência especiais.
Tôdas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio,
g"üzarão da mesma proteção social" (art, 25, n.o 2);

III - Direito à educação e cultura, incluindo:
1. direito à instrução: "Todo homem tem direito à instrução,

que será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fun­
damentais. A instrução técnico-profisSional será acessível a
todos, bem como a instrução superior, está baseada no mé­
rito" (art. 26, nQ 1);

2. direito ao desenvolvimento da personalidade: "A instrução
será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da per~

.~onaIidade humana e do fortalecimento do respeito pelos di~
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reitos do homem e pelas liberdades fundamentais" ( art.
26, 0.° 2);

3. direito à vida cultural: "Todo homem tem o direito de par­
ticipar livremente da vida cultural da comunidade, de fruir
as artes e de participar do progresso científico e de seus be­
nefícios" (art. 27, n Q 1);

IV - Direitos relativos à família, especialmente:

1. direitos à proteção do Estado: "A família é o núcleo natural
e fundamental da sociedade e tem direito à proteção da so­
ciedade e do Estado" (art. 16, n.o 3);

2. direito ao casamento: "Os homens e mulheres de maior ida­
de, sem qualquer restrição de raça, nacionalidade ou reli­
gião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar uma fa­
milia. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento,
sua duração e sua dissolução" (art. 16, nQ 1);

3. direito de orientar a educação dos filhos: "Os pais têm prio­
ridade de direito na escolha do gênero de instrução que será
ministrada a seus filhos" (art. 26, n.o 3);

V - Direitos em relação ao Estado, que estão definidos em tênnos
precisos:

1. direito de participar no govêrno: "Todo homem tem o direi­
to de tomar parte no govêrno de seu país, diretamente ou
por intermédio de representantes livremente escolhidos" (art.
21, nQ I);

2. direito de acesso ao serviço público: "Todo homem tem igual
direito de acesso ao serviço público do seu país" (art. 21,
0.° 2);

3. direito de voto: "A vontade do povo será a base da autori­
dade do govêrno: esta vontade será expressa em eleições
periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto secre­
to ou processo equivalente que assegure a liberdade do voto"
(art. 21, nÇ> 3).

A afirmação de tai~ direitos representou um passo à frente em relação às
garantias das liberdades individuais, proclamadas nas Declarações anteriores.

Não houve, entretanto, como algum pensam, substituição das antigas "li­
berdades individuais" por novos "direitos sociais". Houve, na realidade, um en­
riquecimento ou aperfeiçoamento de garantias. Procurou-se assegurar o efetivo
cumprimento dos direitos da pessoa humana e C.'Ombater o uso indevido da
liberdade. Com a Declaração dos direitos sociais, não se procurou suprimir os
direitos ligados à liberdade individual, mas impedir o seu abuso.

Realmente, de que adianta afirmar a liberdade de pensamento, de empn\­
go, ou de domicílio, se não se assegura ao homem a garantia do pão, da sa1l­
ae, da casa ou da escola?

Ao exame e avaliação do cumprimento efetivo dêsses direitos, nas várias
partes do mundo, foi dedicada a XIV Conferência Internacional de Ação So-
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daI (Finlândia, 1968), que realizou, assim, a melhor comemoração do 209 ani­
versário da D~claração Universal dos Direitos do Homem.

3. UM N()VO DIREITO SOCIAL: O DIREITO DE "PARTICIPAR" NO
"DESE~VOLVIMENTO"

Dentro desse espírito, e com base no texto da Declaração de 1948, pode­
mos dar mais um passo à frente e procurar fixar as linhas de um nôvo direí­
to sodal em formação. Direito que se refere, principalmente, ao fenômeno con­
temporâneo do "subdesenvolvimento", que é a maior das violações dos direitos
humanos.

Ao lado das demais garantias individuais e sociais, dois direitos relativos
à política social estão contidos, em suas linhas fundamentais, na Declaração
Universal dos Direitos do Homem.

Primeiro, o direito ao desenvolvimento, que, afirmado no preâmbulo do
texto de 1948, e erigido pela Assembléia das Nações Unidas em imperativo
mundial para a década de 1960 a 1970 ("a década do desenvolvimento ), atin­
giu a plenitude de sua significação no conceito feliz da "Populorum Progressio";
o desenvolvimento é o nôvQ nome da paz:.

O segundo direito, ligado ao anterior, é o que tem cada homem de parti­
cipar atit:Jamcnte no processo do desenvolvimento. Não se trata, simplesmente,
de receher passivamente os benefícios do progresso, mas de tomar parte nas de­
cisões e no esfôrço para a sua realização. Em lugar de ser tratado como "obje­
to" das atenções paternalistas dos detentores do Poder, o homem tem o direito
de ser considerado pessoa consciente e responsável, capaz de ser "sujeito" e
"agente" no processo do desenvolvimento.

É êste um imperativo ligado ao "'reconhecimento da dignidade inerente a
todos os membros da família humana", a que se refere o preâmbulo da Decla­
ração de 1948. E explicitado no art. 22, nos têrmos seguintes; "A todo homem
devem ser assegurados os direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis
à sua dignidade c ao livre desenvolvimento de sua personalidade".

Quais sào l'sses direitos inerentes à. dignidade e ao livre desenvolvimento
da pessoa humana?

De uma forma geral, o conceito inclui todos aquêles direitos individuais
e sociais examinados e já mencionados. Mas, de moao especial, caracteriza o
"direito de purticipação", que é uma exigência decorrente da natureza inteli­
~ente e responsável da pessoa humana.

esse ponto foi fixado com muita penetração por JOÃO XXIII, na "Mater
et :\1agistra", ao afirmar; "Quando as estruturas e o funcionamento de um siste­
ma comprometem a dignidade humana dos que nêle trabalham, enfraquecem
o sentido de sua responsabilidade ou impedem seu poder de iniciativa, esse
sistema é injusto, ainda mesmo que a produção atinja altos níveis (desenvolvi­
mento econômico) e seja distribuída conforme as nonnas da justiça e da eqüi­
dade( desenvolvimento social)." Daí a m~cessidade de "dar às instituiçôes so­
ciais a forma e a natureza, de autênticas comunidades... o que só acontecerá
se os seus membros forem sempre considerados como pessoas e chamacIas a
participar da vida e das atividades sociais". E, entre outras aplicações, lembra
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que, na vida econômica, os empregados "não podem ser tratados como simples
executores silenciosos, completamente passivos, sem possibílídade de dar sua
opinião e sugestões e de influir nas decisões que dizem respeito a seu traba­
lho". "Quanto à nação, muito lhe importa que os cidadãos, em todos os setores,
se sintam cada vez mais responsáveis pelo bem comum".

Realmente, a substituição de "paternalismo" pela "participação", é um im­
rerativo da moderna política social. Na medida em que se queira respeitar a
dignidade da pessoa humana, é preciso assegurar-lhe o direito de participar
ativamente na solução dos problemas que lhe dizem respeito.

Como primeiras manifestações dêsse reconhecimento, já encontramos na
Declaração Universal dos Direitos do Homem a formulação específica de al­
guns direitos.

Assim, o art. 21 afirma: "Todo homem tem o direito de tomar parte no
govêrno de seu país, diretamente ou por intermédio de representantes liVre­
mente escolhidos. A vontade do povo será a base da autoridade do govêrno."

Na mesma linha, no campo do trabalho, estabelece o art, 23: "Todo homem
tem direito de organizar sindicatos e neles ingressar para proteção de seus in­
terêsses."

E o art. 2i dispôe que "Todo homt'm tem o direito de participar da vida
cultural da comunidade".

Mas é preciso reconhecer que outras modalidades de participação, que vem
sendo praticadas e desenvolvidas atualmente, como a dos moradores, dos jovens
e, de certa fonna, dos trabalhadores não estão previstas na Declaração de
1948. E sua formulação, como direitos da pessoa humana, deve ser objeto de
pesquisa e reflexão.

4. PARTICIPAÇÃO DOS MORADORES ~A SOLUÇA0 DOS PROBLEMAS
DA CO:\1U;\,'IDADE LOCAL.

O paternalismo é a grande tentação do mundo moderno. f: mais fácil aos
governos adotar as soluções elaboradas pelos técnicos e aplicá-las, sem consul­
ta, a tôda a sociedade. Muitos programas de desenvolvimento da comunidade
tem sido elaborados em nível excessivamente alto, por órgãos regionais ou na­
cionais centralizados e, até mesmo, por organi~mos internacionais. O resultado
é, com freqüência, a inadaptaçao do programa e o deslnterêsse dos que deve­
riam ser os maiores interessados.

A explicação é simples: quando a população não participa no planeja­
mento e nas decisões referentes a assuntos (lHe lhe dizem respeito, seu com­
portamento natural é dc indiferença e apatia.

Daí o imperativo social, humano e democrático da participação da comu­
nidade, destacada recentemente em documento oficial da O:-';U: "A necessi­
dade de os membros de um grupo, classe ou organização participarem no pla­
nejamento dos seus próprios programas é básica em qualquer tipo de projeto
e confunde-se (:om a própria maneira democrática de viver."

A importância da participação pode ser assim sintetizada:

1. as decisões e os programas são enriquecidos pelo conhecimento e
a experiência de muitas pessoas;



10 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

2. têm, por isso, maior probabilidade de corresponder às necessidades
reais e serem eficientes;

3. as pessoas que colaboram nas decisões tomam-se mais interessadas
e envolvidas na sua execução, nâo precisam ser convencidas;

4. quando se substitui a passividade pela participação, dá-se aos inte­
ressados a oportunidade de ampliar seus C<lnhecimentos e aperfei­
çoar sua competência;

5. em suma,. a participação serve melhor ao bem comum e assegura
a promoçao numana.

t, assim, o grande instrumento de combate ao conformismo, à passividade,
ao espírito de dependência e à massificação.

Es.~as razões explicam o aparecimento de associações de moradores, de vizi­
nhanças ou de bairro que começam a se multiplicar em muitas partes do mun­
do. E constituem valioso instrumento para o exercício de uma política social
eficiente, humana e democrática.

Reunindo em associações locais, os moradores do mesmo bairro ou povoa­
çào, essas organizações atuam:

1. COmo órgãos de representação geral dessas comunidades: e espe­
cialmente,

2. COmo órgãos de reivindicaçâo de benefícios e serviços coletivos;

3. como órgãos de execução direta, coordenação ou fiscalização de
alguns dêsses serviços;

4. como órgão de estudo dos problemas locais e formação de uma
esclarecida consciência comunitária e democrática e, conseqüen­
temente,

5. como órgãos de integração da população no processo do desen­
volvimento.

Dentre as experiências, que vêm se desenvolvendo por tôda parte (2),
deve ser destacada a do Chile, que vem sendo vigorosamente apoiada pelo
govêrno do Presidente Eduardo Frei, e já conta com uma legislação específica,
que por sua iniciativa acaba de ser aprovada pelo Congresso Nacional ("Ley
de Juntas de Vecinos").

A nova lei institucionaliza as "Juntas de Vecinos" e outras organizações
comunitárias, assegurando-lhes os seguintes direítos;

1. as "Juntas" se constituirão desde que 50 vizinhos, pelo menos, soli­
citem ao governador local a fixação de dia, hora e local para ser
eleita a diretoria provisória, que se encarregará das providências

(2) No "Cu&rl:<> Men...g" iiJ CoogrC/;OO Nadonal" (21 de ln&lo de 19(8), o Pre8.ll1ent.e Eduardo
Frei, depois de expor a experiénclll. do Chile, faz referenda Iul inlclat.lvu que começam
a eurglr na Venezuela. Costa. Rlca e Sâo Domingos. O movimento eBtende-ae, hoje. a todoa
OI! eon t1nen tes e está presente em quase todoa OI! pRlsea da AInél1CIL L&tlna. Só no Braa!l
existem. hoje. mais de 4.000 "Sociedades de Bairro".
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preliminares e especialmente da preparação do projeto de estatu­
tos, a serem aprovados pelos interessados e pelo governo;

2. as '"Juntas de Vizinhos" serão constituídas por 9 membros; 6 dos
quais eleitos por todos os moradores, e os 3 restantes pelos repre­
sentantes das organizações da comunidade, sendo que I, pelo me­
nos, deverá representar os "'Centros de Madres";

3. as "Juntas" poderão participar da programação do trabalho de sua
municipalidade preparando planos anuais de obras de urbanização
e melhoramentos, que serão estudados e discutidos conjuntamente,
e, desde que aprovados, farão parte do orçamento municipal;

4. as "Juntas de Vizinhos" serão a voz oficial de todos os que vivem
na comunidade local (povoação, aldeia ou outra comunidade),
cujos limites serão fixados pela municipalidade;

5. nas "Juntas de Vizinhos" estará presente a opinião dos Centros de
Mães, clubes esportivos, centros juvenis, artfsticos, culturais e de­
mais organizações comunitárias.

Tal instituição representa uma mudança profunda nos hábitos e na estru­
tura da vida social.

l!: a população que se organiza para participar no exercício do poder. É a
substituição do "paternalismo" tecnicista, ou personalista, pela "participação"
democrática e criadora. Ao disciplinar essa atividade, a legislação começa a
reconhecer o direito que cabe aos membros de qualquer comunidade, de parti­
cipar, de forma ativa, nas decisões que lhe dizem respeito.

5. A PARTICIPAÇÃO DOS TRABALHADORES NA VIDA DA EMPR~SA

E NAS DECISOES SOCIAIS.

:-Jo campo do trabalho, não é menor a necessidade de substituir as diversas
tonnas de paternalismo "estatal" ou "patronal" por uma autêntica política social
de "participação", que reconheça ao homem que trabalha e a seus sindicatos,
não o direito de receber benefícios, favores ou assistência, mas "o poder de
tomar parte" nas decisões relativas a matérias de seu interêsse.

l1:sse direito se desdobra em planos diversos, especialmente em relação
ao sindicato, à emprêsa e aos órgãos de planificação.

Em primeiro lugar, é preciso asse~urar aos trabalhadores inteira liberdade
de se associar e organizar sindicatos que lhes permitam lutar por seus direitos
fundamentais. l!. preciso, entretanto, reconhecer que, apesar de afirmado sole­
nemente no art. 23, li.o 4, da Declaração Universal dos Direitos do Homem (:
em diversas resoluções da OIT, êsse direíto vem sendo desrespeitado e violado
em muitas partes do mundo. Em alguns países, os sindicatos são proibidos. Em
outros, sua existência é permítida, mas sua atividade é tolhida de tal fanna
que êles ficam impossibilitados de atuar com eficiência real na defesa da famí­
lia trabalhadora. As restrições e violações da liberdade dos sindicatos c as in­
terferências governamentais c políticas, que, infelizmente, se multiplicam e im-
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pedem sua atuação normal, representam grave violação de direitos humanos
fundamentais. Em nome da justiça, do desenvolvimento e da paz social, é pre­
ciso denunciar a gravidade dessas violações e empregar todos os meios para
que êsse direito fundamental seja assegurado.

De outra parte, o direito de participar, como pessoa consciente e respon­
sável, da vida da emprêsa em que trabalha, é outro direito que vem sendo
progressivamente reconhecido aos empregados. O trabalhador não é, somente,
um fator de produção. :e, em primeiro lugar, uma pessoa humana, que se rea~

liza como tal no trabalho e pelo trabalho. Não pode, por isso, ter reduzida sua
atividade à realização mecânica de simples tarefas de execução. Como homem,
diz um documento elaborado pelo Mouvement Ouvrier Chretien, da Bélgica,
sôbre "La reforme de l'entreprise": "Le travailIeur a Ie besoin fondamental de
comprendre Ic sens de ses adions et aussi de son travail et de contribuer à
Ie déterminer, afio de n'être pas traité comme objet mais comme sujet." E, re·
ferindo-se, especialmente, à grande e média emprêsa, acrescenta: "Os traba­
lhadores, como associados, e da mesma forma que os fornecedores de capital,
devem participar, ativamente, da vida e do desenvolvimento de sua em­
presa." (3)

Essa participação deve incluir, nos termos do estudo citado:

1. o conhedmento das informações necessárias relativas às atividades
da empresa e à função que o interessado deve exercer;

2. o direito de ser consultado, em função de seu papel;

3. o exercício individual ou coletivo do contrôle sôbre essas atividades;

4. a participação parcial ou plena na tomada das decisões que in­
teressem a todos;

5. ao mesmo tempo, evidentemente, o exerC1ClO responsável da fun­
ção atribuída a cada membro da comunidade.

Em planos diversos, e, com modalidades que variam extremamente, essa
necessidade de participação vem sendo atendida através de experiências que
se multiplicam em tôdas as partes do mundo. Alemanha, Itália, França, Ingla­
terra, Holanda e muitos outros países prescrevem, em lei, modalidades diver­
sas de participação. No mundo socialista, pode ser citada a experiência da auto­
gestão na Iugoslávia. Nos países da América, quase tôdas as Constituições de
pós-guerra consagram medidas semelhantes (4). Pode-se discutir, hoje, a ex-

(3) "LB reforme de l'entreprJse"', étude du Mouvement Ouvrler Chretlen, In "Labor". Bruxelas.
n.o 2, 1968.

(4) Essa prerrogativa está. como"" Vê. na linha; ds.s tra.nsformaç6es Que vêm openondo no d1rel­
to da emprêSB em todo o mundo e foi oolenemente atlrmadllo. em 1931, por PIO XI. nos ~r­

mos seguintes: "I!: ma;1a adequado às condições presente!i da vida social temperar, na. medi­
da. do posslvel, o contrato de trabalho com elementos tirados do contrato de socIedade. 1880 Já
.se começa a fazer, sob modalldades dlverll&S. oom vantagens para empregadoa & empregadOres.
Por eaIiB forma. os empregados alio chamados a participar na proprle<1a.d.e. ~ gestAo oU nos lU­
CrOS da emprêsa" (Enclcllca "QuBdragéslmo Anna". 1931). E. em Importante!i documentos do
pensamento social-crIstão o principio tem 81do reaflnnado. "Como decorrêllcla de BUlO dIg­
nidade peBllOaL deve-se assegurar aos empregados sua partlclpaçAo Il& vida da emprêoa. aej&
ela privada ou pública. e tender a tazer da empl'êll& uma verdadeira comunidade humana·',
dlll a Enclcllca ""Mater et Maglst......., de JoAo XXIII, de 1961.
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tensão ou as modalidades dessa participação. :\1as a multiplicação das expe­
riências, dos estudos, e das reivindicações sôbre essa matéria, por tÓda parte,
nos impõe a conclusão de que um nÔvo direito social, profundamente humano
e de importância fundamental, deve ser urgentemente reconhecido e assegu­
rado a todos os trabalhadores: o de participar ativamente na vida e no desen­
volvimento da emprêsa em que trabalham.

Há, finalmente, um terceiro direito de participação do mundo do trabalho
nos 6rgãos incumbidos de promover o desenvolvimento (;;).

A importância do papel dos sindicatos na planificação do desenvolvimento
social e econômico é reconhecida, cada dia mais, em tôdas as partes do mun­
do. Essa participação se estende aos órgãos locais, nacionais e internacionais.
E se justifica pelo interêsse fundamental clue tem a comunidade trabalhadora
nos resultados do crescimento econàmivo e do progresso sociaL Em muitos
países, êsse direito é assegurado pela Constituição ou por leis especiais. Em
outros, ele começa a ser reconhecido por experiencias que se repetem. Em
alguns, essa prerrogativa é inexistente. Mas esses países são exatnmente aque­
les em que a vida democrática ou o desenvolvimento econômico e social estão
em fase rudimentar.

~sse quadro confínna a tendência uníversal de reconhecer ,\ família tra­
balhadora o direito de uma participação ativa, consciente e responsável, em
tôdas as decísões sociais que lhe dizem respeito.

6. A PARTICIPAÇÃO DA JUVE;\'TUDE NAS TRAN5FOR:\1AÇõES DA
ESCOLA E DA SOCIEDADE

A rebelião da juventude, especialmente universitária, é. talvez, o movimen­
to mais significativo dos dias atuais. A universalidade e a intensidade das ma,
nifestações revelam a existência de uma crise profunda.

Ocupação de Universidades. Passeatas e manifestações de TU:). Slogans de
protestos. Planos de transformação c mudança. Quebra de estruturas. Poder
jovem.

Contra o que protestam os jovens? Qual a sua reivindicação fundamental:~

O problema apresenta múltiplos aspectos que ainda estão longe de serem
determinados. É evidente, entretanto, que uma das significações centrais do
movimento é o duplo protesto:

]!i contra a inadequação das atuais estruturas do ensino c da so­
ciedade;

(~) "Le róle des slndlcats dans la. plan1t1catlon du developpement 60Clal et economique". estudo
de lsukl Kam\ta.. apresente.do A 23," BeflRê,o da CQml881i.o Econômica das Nações Unidas. para. o
Extnlmo Oriente. TQl<lo. 1!157. In "Labo~". B~uxelles. n. 3. 1968.



14 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

29 - contra a marginalização da juventude, que quer participar dos
processos de decisão.

A rápida transformação que vem se operando em todos os setores da vida
econômica, cultural, técnica e social, nos últimos anos, exige mudanças cor­
respondentes nos processos de ensino e de direção da vida social. Mas essa
adequação não tem sido feita, em ritmo razoável. Insensíveis às exigências de
adaptações e transformações dinâmicas, as estruturas educacionais e sociais per­
manecem pràticamente estáticas.

Os jovens, que ainda não foram "formados" pelas antigas estruturas, são
os que mais sofrem as conseqüências dêsse desajuste. 11: natural, por isso, que,
da juventude, parta o grito de protesto e a exigência de que se adotem no­
vos caminhos.

É razoável excluir a juventude universitária dêsse processo?

Em primeiro lugar, no seio da Universidade, a participação ativa dos es­
tudantes nos órgãos de decisão coletiva é uma decorrência da natureza "co­
munitária" da escola. A Universidade é, fundamentalmente, uma comunidade,
em que o corpo docente, o discente e o administrativo participam de uma obra
comum. E, como nas demais comunidades, não se pode esquecer a quaüdade
de pessoa humana, de qualquer um de seus integrantes. ltsse reconhecimento,
em relação aos alunos, que são os principais interessados na boa qualidade do
ensino, está na linha da melhor tradição universitária.

l'\ão podemos esquecer que, na Idade Média, a. Universidade era de com­
pleta propriedade dos estudantes, que recrutavam e pagavam os próprios pro­
fessôres, se bem que com a contribuição de outros setores. O reitor era um
estudantel (\l)

É claro que as circunstâncias estão hoje fundamentalmente mudadas. Mas
não se pode esquecer que o corpo discente é uma parte essencial e viva da
constituição universitária. O que lhe confere prerrogativas, que não se limitam
à obediência passiva e à simples execução de tarefas.

Pode-se discutir O alcance ou os limites dessas prerrogativas, mas é incon­
testável o direito dos estudantes a uma participação ativa nos órgãos de deci­
são da vida universitária.

De outra parte, a Universidade não é um corpo isolado. Ela se integra
numa comunidade maior, que é a sociedade civil. Influi e é influenciada por
esta. E hoje, especialmente, com os contínuos e vertiginosos progressos da ciên­
cia e da técnica, a abertura e a comunicação entre ambos é cada vez mais im-

(6) La nuova unlverslt& dMá i»tere ai glovanl - E8tudo de a, RINALDI, in "IA 1I.IllCuaalone",
Roma, n,O 9, 1968.
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portante. Pedir ao estudante que se limite ao estudo das disciplinas currícula­
res e se afaste dos problemas da sociedade significa condenar à marginaliza­
ção os futuros dirigentes da nação e, ao mesmo tempo, privar a coletividade
da contribuição inestimável das críticas e sugestões de um setor particular­
mente capaz de acelerar as transformações necessárias a uma sociedade em
mudança.

7. A PARTICIPAÇÃO DOS CIDADÃOS NO PROCESSO POLíTICO

"Todo homem tem direito de tomar parte no govêmo de seu pais, dire­
tamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos. A vontade
do povo será a base da autoridade do govêrno", afirma o art. 21 da Dedara­
ção Universal dos Direitos do Homem.

A justificativa do preceito é a igual dignidade pessoal de todos os cida­
dãos e seu interêsse na boa condução dos negócios públicos.

O instrumento normal dessa participação do povo no govêrno é o partido
político. Mas qual tem sido, realmente, a atuação e a importância das orga­
nizações partidárias nas democracias modernas?

Houve tempo em que o Estado se colocou claramente contra a existência
de partidos. Essa aversão liga-se à concepção clássica do Estado liberal: a fun­
ção essencial do govêmo é assegurar aos homens a máxima liberdade indi­
viduaI.

Rousseau, um dos teóricos do liberalismo, assim fundamenta essa posição:
"Quando o povo delibera, se os cidadãos não se comunicassem entre si, de uma
infinidade de pequenas diferenças resultaria, sempre, a vontade geral. E a de­
cisão seria sempre boa. Mas, quando se criam facções e associações parciais,
é a vontade de cada uma dessas associações que prevalece. Pode-se dizer,
então, que os votos não são tantos quantos os individuos, mas tantos quantas
as associações. Por isso, para obter-se a expressão da verdadeira vontade ge­
ral, é necessário que não haja sociedades parciais dentro do Estado e que cada
cidadão pense por conta própria."

N"a democracia liberal clássica, não há lugar para os partidos, como não
há para os demais grupos ou comunidades intermediárias entre o indivíduo e
o Estado. O que se quer é defender, a qualquer preço, a liberdade individual.

Mas, essa liberdade é meramente abstrata e formaL Por isso, o Estado foi
obrigado a reconhecer que a associação, em múltiplos setores, é uma forma de
defesa da liberdade concreta e real. E, histàricamente, a partir de certo mo­
mento, os partidos passaram a ser considerados necessários à vida pública, como
meio de permitir a participação efetiva c organizada da população nas deci­
sões políticas.

Mas essa participação é, muitas vêzes, mais formal e aparente do que
efetiva. Em alguns casos, são governos que organizam seu partido, de cima
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para baixo, como instrumento para influir no comportamento da população e
perpetuar o seu domínio. Em outros, são grupos oligárquicos que controlam os
organismos de direção central e dirigem, autoritàriamente, as seções locais. Há,
ainda, o caso de líderes carismáticos que, de forma semelhante, dominam, de
alto a baixo, sua máquina partidária c impõem, assim, sua vontade.

Em tôdas essas hipóteses - que, em estado puro ou combinadas, são, in­
felizmente, muito reais e muito freqüentes - não é o povo quem fala. Os par­
tidos deixam de ser o instrumento de participação do "povo" nas tarefas de
direção da comunidade, para se transfonnar em máquinas de manipulação de
"massas", com objetivos de govêrno.

Opera-se, assim, a violação de um dos direitos fundamentais do homem,
e criam·se condições para que alguns chefes, dotados de podêres eldtaordiná­
rios e incontroláveis, realizem desmandos e concessões contrários ao interêsse
público, pratiquem injustiças e perseguições, e cheguem a aventuras guerreiras.

Ao terminar o último conflito mundial, a humanidade ouviu as seguintes
palavras de um de seus líderes: "Os povos como que despertaram de um lon­
go torpor. Convencidos de que não teriam sido arrastados na voragem devas­
tadora da guerra, se tivessem tido a oportunidade de fiscalizar, sugerir, corri­
gir a ação dos governantes, exigem, hoje, um sistema de govêmo mais compa­
tível com a dignidade e a liberdade dos cidadãos."

Essa condição exige que se assegure, a todos os cidadãos, os meios de ma­
nifestar sua opinião e influir na direção da vida pública. O que significa, nas
condições atuais, assegurar uma estrutura democrática aos partidos políticos.
E, de forma mais concreta, assegurar aos órgãos de base o direito de opinar
sôbre programas e candidatos.

É preciso que os partidos políticos, que são o instrumento normal da vida
democrática, tenham estruturas e dinamismo que os faça conduzir, das bases
para os órgãos de direção da sociedade, o pensamento e as aspirações de todo
o povo.

8. OUTRAS FOHMAS DE PARTICIPAÇÃO: COOPERATIVAS, ASSOCIA­
ÇÕES CULTURAIS, ESPORTIVAS, SOCIAIS

Grupos de vizinhança, associações de trabalhadores, movimentos de juven­
tude, partidos políticos são, hoje, talvez, as manifestações mais importantes da
atuação social organizada de setores da população.

Na mesma linha situam-se as inúmeras associações culturais, esportivas e
de ação social ou econômico-social, dentre as quais é de justiça destacar o mo­
vimento cooperativista.

Tôdas essas iniciativas ligam-se a uma tendência humanizadora, ao mesmo
tempo personalista e comunitária, que se opõe, de um lado, ao individualismo
dispersivo e anárquico, e, de outro, ao estatismo centralizador e totalitário. O
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primeiro, a pretexto de defender um "indivíduo" abstrato e sua liberdade, tam­
bém abstrata, se opõe, como vimos, à instituição e ao fortalecimento de asso!",
dações intermediárias. O estatismo, concentrando os podêres sociais em mãos
dos órgãos governamentais, desconhece ou absorve a autonomia dêsses orga­
nismos menores.

Ambos dificultam o natural desenvolvimento da pessoa humana, que se rea­
liza, normalmente, através da comunidade dêsse tipo, como a família, a escola,
Q bairro, a emprêsa, a profissão, a classe, o partido, a paróquia.

Pode-se, por isso, afirmar que, para defender os direitos fundamentais do
homem - do homem real e concreto, em tôdas as suas dimensões materiais e
espirituais -, é necessário defender o direito à existência e ao desenvolvimento
normal dessas comunidades. E:, através delas, que os homens se integram e par­
ticipam na vida de tôda a sociedade.

"Grupos sociais: fôrças vivas", é o título significativo do livro recente de
HENRY THERY, considerado uma das melhores contribuições ao pensamento
democrático. Em todos os setores da vida social podemos adotar processos pa­
ternalistas ou processos comunitários. Métodos de imposição ou de participa.
ção. Adotar processos comunitários significa empregar métodos de ação polí­
tica, econômica ou social com a participação ativa dos membros da comunida­
de. Significa ver em cada homem um ser consciente, capaz de agir de forma
racional e responsável, e não um simples objeto a receber passivamente bene­
fícios e atenções concedidos pelo Estado, por emprêsas ou outras entidades.

Paternalista é o método de ação das ditaduras: "Não penses, porque o
chefe pensará por ti". Paternalistas são os planos de assistência realizados sem
a cooperação de seus membros. E, inversamente, de sentido comunitário, são
todos os processos que estimulam a participação da população através das or­
ganizações da comunidade.

Não temos dúvida, assim, de afirmar que, entre os direitos sociais do ho­
mem, é urgente incluir expressamente a garantia ao pleno exercício do direito
de associação, em suas diversas modalidades. Cooperativas, organizações cultu*
rais, recreativas, esportivas, sociais, o escotismo, associações de jovens, clubes
de mães, obras de promoção popular ou participação comunitária são meios
indispensáveis ao desenvolvimento normal da pessoa humana.

Por isso, é preciso proclamá-los como direitos fundamentais do homem,
que devem ser protegidos pelo império da lei.

9. CONCLUSOES

Com fundamento nas considerações que acabamos de expor, somos leva­
dos a formular as conclusões seguintes:

jQ) It preciso assegurar explicitamente aos moradores e grupos de vi­
zinhança o direito de se organizar e participar na solução dos pro~

blemas da comunidade local.
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2P ) f: preciso assegurar aos trabalhadores o direito:
- de se associar em sindicatos e lutar em defesa de seus interêsses;
- de participar ativamente na vida da emprêsa em que trabalham;

de tomar parte nos órgãos de planejamento do desenvolvimen­
to econÔmico e social.

39 ) f: preciso assegurar à iuventude, especiabnente universitária, o
direito de participar das decisões sÔbre as transfonnaçães edu­
cacionais e sociais.

4<)) 1'.: preciso assegurar a todos os cidadãos o direito de participar efe­
tivamente no processo político, mecliante a estrutura democrática
dos partidos e o direito assegurado aos órgãos de base de opinar
sôbre programas e candidatos.

59) É preciso, finalmente, assegurar o direíto de associação, em suas
diversas modalidades, garantindo a existência e a atuação de coope­
rativas, organizações culturais, recreativas, esportivas e sociais, es­
cotismo, associações de jovens, centros de mães, obras de promo­
ção popular ou participação comunitária, como meíos de integra­
ção social e expansão da pessoa humana.

A participação popular, que se expressa, assim, sob múltiplas formas, s6
encontrará plena vigência na medida em que tôda a sociedade se estruturar
coordenadamente, de forma a despertar a consciência nacional para os proble­
mas reais e a canalizar e organizar as energias que- essa cO.'1sciência prodnz.

Para que essas energias não se frustrem, são necessárias algumas condi­
ções básicas, t:omo, por exemplo, a formação de uma consciência social lúcida
da parte das autoridades responsáveis. traduzida em comportamento político
adequado e em normas que promovam e assegurem a participação em todo o
corpo social. t necessário, ainda, enfatizar, em relação aos países subdesenvol­
vidos, a importância da participação da comunidade no planejamento e execução
dos programas de desenvolvimento. E, especialmente, assegurar a organiza­
ção e funcionamento dessa participação, de iorma coordenada, nos três níveis da
vida social: local, regional e nacional.

10. SíNTESE

t preciso, em suma, assegurar a cada homem o direito de não ser SIm­

ples "objeto" das medidas de proteção e assistência, mas garantir-lhe o direito
de, como "pessoa, consciente e responsável", participar ativamente na tarefa de
seu desenvolvimento e no de sua comunidade.

Milhões de homens de todos os continentes, colocados, ainda hoje, à mar­
gem dos benefícios da civilização e da cultura, têm o direito de esperar que
aquêles que conhecem mais diretamente seus problemas, assumam, perante os
organismos responsáveis, o papel histórico de falar pelos que não têm voz e
abrir os caminhos da justiça para que todos os homens possam caminhar.



Ministro

i\MARÍLIO BENJAMIl'õ

tio Tribunal Superior Eieilorul

DlNlELIECDIOlDlOAlD1E
RECURSO

DE
DIPLOMAÇÃO

RELATóRIO

o SENHOR MINISTRO AMARILIO BENJAMIN - JOSÉ DE CARVA·
LHO SOBRINHO, TUFY NASSIF e PAULO LAURO, os dois primeiros
deputados federais e candidatos aos mesmos postos nas eleições, de 15 de
novembro de 1966, e o último delegado da ARENA e assistente dos demais,
apresentaram em 27 de janeiro de 1967 recurso contra a diplomação, ocorrida

RECURSO DE DIPLOMAÇAO N.o 256 - CLASSE V

SAO PAULO (-)

(-) O voto do Senhor Ministro Amarmo Benjamin converteu-se na decisão do Tribunal
Superf()r Eleitoral, por unanimidade de votos. Sob a presidência do Senhor Ministro Gon­
çalvt:s de Oliveira, participaram ainda da decisão os senhores Ministros Victor Nune5,
Henrique Andrada, Oscar Saraiva, Xavier de Albuquerque e Milton Sebastião Barbosa.
O julgamento processou-se em 28 de maio de 1968.



20 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

na véspera, 26 de janeiro, de ANACLETü CAMPANELLA, DAVID JOSf:
LERER, IOSf: LURTZ SABIA, DORIVAL MASCI DE ABREU, Hf:LIO
HENRIQUE PEREIRA NAVARRO, EMERENCIANO PRESTES DE BARROS
e GASTONE RIGHI CUÓGHI, como deputados federais; e JOAQUIM
]ACOME FORMIGA e FERNANDO LEITE PERRONE como deputados
estaduaís, em conseqüência da proclamação dos resultados das aludidas eleições,
de 15 de novembro de 1966.

Apoiam-se, para o cabimento do recurso, que consideram de ordem
constitucional, em face das prescrições do parágrafo único do art. 259 do
CÓDIGO ELEITORAL e do art. 2.°, item I, da EMENDA COr\STITUCIONAL
N.o 14, no que detenninam o CóDIGO ELEITORAL, art. 96, e a Lei de
INELEGIBILIDADES (Lei D.O 4.738/65) art. 1.°, n.o IV, combinado com o
D.o 1, letra 'o", salientando afinal que a medida, de qualquer modo, seria
cabível, pelo que preceitua o CóDIGO ELEITORAL, art, 262, n.o I.

Destacam, em seguida, o direito aplicável:

a) CÓDIGO ELEITORAL, art. 175, § 3.° (Redação da Lei n.o 4.961,
de 1966) - nulidade dos votos conferidos a candidatos inelegíveis.

b) LEI ORGÁNICA DOS PARTIDOS - arts. 5.°,46 e 50 - proibição
de registro e funcionamento de partido cujo programa contrarie o
regime democrático, baseado na pluralidade dos partidos e na
garantia dos direitos fundamentais do homem; cancelamento de
registro de partido nessas condições e extinção dos mandatos dos
respectivos representantes.

De meritis, fora os comentários e observações que desenvolvem sôbre a
"estratêgia e têcnica dos comunistas", argúem contra os recorridos a qualidade
de adrytos do PARTIDO COMUNISTA, cujo registro foi cancelado pela
JUSTIyA ELEITORAL, por contrariar o PARTIDO a CONSTITUIÇÃO de
1946, art. 141, § 13, vigente, à data do recurso. Dizem-se baseados DOS fatos, que
relacionam, e pretendem prová-los mediante certidões fornecidas pelo DEPAR·
TAMENTO DE ORDEM POLíTICA E SOCIAL de SÃO PAULO (OOPS-SP),
particularizando a situação de cada acusado. (Fls. 13/37 e 45/117.)

Terminam os recorrentes por pedir que, com o provimento do recurso, sejam
cassados os diplomas conferidos, anulada a votação obtida e mandado refazer
o cálculo do quociente eleitoral e do quociente par:tidário.

Despachando a Inicial, o Sr. Desembargador Presidente do TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL de SÃO PAULO mandou abrir vista do processo,
nos têrmos do art. 277 do CÓDIGO, aos interessados.

Os advogados ANTôNIO TITO COSTA e JOSÉ DE CAMARGO falaram
em nome do M.nB. e, especialmente, de ANACLETO CAMPANELLA, DAVID
JOSf: LERER, JOAQUIM ]ACOME FORMIGA, HÉLIO HENRIQUE PEREI­
RA NAVARRO, DORIVAL MASCI DE ABREU e EMEREr\CIANO PRESTES
DE BARROS (Fls. 119/135), Preliminarmente, atacam o recurso, por não
possuírem os recorrentes legitimidade, vez que, conforme sustentam, somente
liOS PARTIDOS e ao MINISTf:RIO PúBLICO cabe pleitear anulação de votos
ou eleições; invocam caso julgado pelo fato de o registro de candidatos haver
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sido atendido, sem recurso; increpam de inoportuno o debate que o recurso
estabelece, por ser necessário prova e não haver possibilidade disso fora do
registro. De meritis, contradizem o valor das informações do DOPS e negam
qualquer procedcncia à atribuiçâo de serem comunistas, pondo em destaque a
vida pública dos candidatos e trazendo em seu auxílio a opinião de eminentes
juízes e juristas. Quanto a JOAQUIM JACOME FORJ\HGA referem que, na
ocasião do registro, se fêz prova contrária às informações do DOPS - (Fls. 131
e 92).

Manifestaram-se, em separado e, mai.~ ou menos, na mesma linha, os
deputados FERNANDO LEITE PERRONE e GASTONE RIGHI CUúGHI
(fls. 131 e 149) - assístidos pelos seus advogados JOSE FREDERICO
MARQUES e LUtS A'i'\To~IO DE OLIVEIRA RIBEIRO. GASTONE RIGHI
CCúGHI juntou prova de que as investigações que lhe indiciavam, como
infrator da lei eleitoral, foram arquivadas.

Por último (Fls. 177), ofereceu suas razões o deputado JOS~ LURTZ
SABIÁ que, além de fazer amplo levantamento de suas atividades políticas,
ressalta que os recorrentes não apontam a seu respeito qualquer ato concreto
desqualificador do mandato, não o incluem no relacionamento dos recorridos
ligados ao PARTIDO COMVi\ISTA e não obtiveram informação do DOPS, que
julguem desfavorável à sua pessoa.

Foram ouvidos os recorrentes sôbre os documentos que acompanharam as
contra-razões (Fls. 215). Reafirmaram todos os itens do recurso, inclusive quanto
a JOSÉ LURTZ SABIÁ. Subiram os autos a esta Instância. A 21 de fevereiro
de 1967, foram levados à distribuição. O Juiz indicado foi o Sr. :Ministro GODOY
ILHA, a quem substituí.

A 17 de março de 1967, foram com vista ao Dr. Procurador-Geral Substituto,
Dr. OSCAR CORREA PII\A, que os devolveu, com o parecer, no dia 15 de
abril do corrente ano - fh. 227/236.

É de opinião o Dr. Procurador que o recurso deve ser conhecido. Foi
interposto tempestivamente. Os recorrentes possuem legitimidade, porque
embora simples eleitores podiam invocar a superior instância, camo decidiu o
TRIBCNAL SUPERIOR ELEITORAL - ACORDÃü 3.996, de 30 de agôsto
de 1966, Relator Ministro GONÇALVES DE OLIVEIRA, no RECURSO N.o
2.36. Bem como, não ocorrer na espécie causa julgada. O TRIBUNAL SUPE­
RIOR ELEITORAL, no mesmo processo mencionado, admitiu a renovação da
argüição de inelegibilidade, embora já apresentada na ocasião do registro e não
conhecida, dada a intempestividade da impugnação, No mérito, opinou pelo
provimento do recurso, para serem anulados os diplomas expedidos aos recor­
ridos, registrados sob a legenda do MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASI~
LEIRO.

Entende o Dr. Procurador que;

"Devem scr tidas como verdadeiras, salvo prova em contrário, as in­
formações prestadas pelo SERVIÇO SECRETO DOS DEPARTA~

MEI\TOS DE ORDEM POL1TICA E SOCIAL, órgãos da Adminis­
tração especializados na repressão aos movimentos extremistas, quase
sempre de orientação comunista.



22 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Segundo tais infonnações, que se presumem verdadeiras, já que não
ilididas por prova contrária, os recorridos, com menor ou maior intensi·
dade, como DAVID JOSÉ LERER, DORIVAL MASCI DE ABREU,
EMERENCIANO P'RESTES DE BARROS, GASTONE RICHI
CuóGHI, JOAQUIM JACOME FORMIGA e FERNANDO LEITE
PERRONE, todos de atuação destacada, fizeram causa comum com
o extinto PARTIDO COMUNISTA BRASILEIRO nas atividades sub­
versivas por êle desenvolvidas, demonstrando, assim, de modo inequí­
voco, pública e ostensivamente, a sua qualidade de integrantes ou
adeptos dessa agremiação, cujo registro, como se sabe, foi cassado,
pelo E. TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com fundamento no
art. 141, § 13, da CONSTITUIÇÃO, de 1946, então vigente.

Eram, pois, inelegíveis os recorridos, ex vi do disposto no art. 1.°,
incisos I, alínea b, IV e V, da Lei n.o 4.738, de 15 de julho de 1965,
devendo, em conseqüência, ser anulados os diplomas que lhes foram
expedidos, anulados também, para todos os efeitos, os votos que lhes
foram dados (Lei n.o 4.137, de 15 de julho de 1965, art. 175, 3.0 ; Lei
0.0 4.961, de 4 de maio de 1966, art. n.o 39)".

Depois dêsse parecer vieram aos autos testemunhos em favor de GASTONE
RIGHI CUÓGHI, constantes dos ofícios de fls. 238 e 239; e instrumentos de
representação de advogado - fls. a fls. Atentos à disposição do art. 280 combi­
nado com o art. 268, ambos do CÓDIGO ELEITORAL, mandamos formar
apenso, como "memorial", a um arrazoado que o recorrido JOS:e LURTZ SABIÁ
apresentou. Fizemos o mesmo com um requerimento, acompanhado de papéis,
que os recorridos nos dirigiram. Com a petição vieram também diversos instru~

mentos de mandato. Mandamos distribuir com os Srs. Ministros cópias das
peças que instruíram o recurso e dos documentos anexos aos "memoriais", O Dt.
Procurador·Geral, para os efeitos legais, foi cientificado das ocorrências poste­
riores ao parecer e recebeu c6pias dos «memoriais".

Estudamos a matéria e, após a pauta regular, atendemos à chamada de jul.
gamento nesta SESSÃO.

É o relatório.

RECURSO DE DIPLOMAÇÃO N.o 256 - CLASSE V - SÃO PAULO

VOTO PRELIMINAR

O SENHOR MINISTRO AMARfLIO BENJAMIN - 1 - Não há ilegiti-
midade de parte.

2 - Não ocorre preclusão.

3 - Não existe caso julgado.

Fundamentamos assim o nosso modo de ver;

ILEGITIMIDADE DE PARTE

I - A Lei n.o 4.738, de 15 de julho de 1965 (LEI DE INELEGIBILI~

DADE) - no art. 7.°, § 1.0 concede apenas aos Partidos e ao Ministério Público
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o direito de impugnar o registro de candidatos. No entanto, a regra do CÓDIGO,
art. 97, § 2.°, já se refere a candidato ou a Partido, como autorizados àquela
impugnação. Preferindo o sistema do CÓDIGO, seguimos a orientação tradi­
cional que sempre permitiu acesso aos candidatos, na utilização dos recursos.
O CÓDIGO vigente se acha dentro dessa linha, expresso que é, não s6 no art.
97, § 2.° citado, como no art. 169 e seus parágrafos, em que permite que o
candidato impugne perante a JUNTA APURADORA e se utilize dos recursos
legais. Além do mais, a hipótese discutida se relaciona com a diplomação, para
a qual a lei não distinguiu entre impugnantes, no primeiro ou no segundo grau.

PRECLUSÃO

2 - h"o direito eleitoral, a chave mestra é o princípio da preclusão. Dessa
forma, a restrição argüida, na hipótese, deveria ter sido apresentada, em têrmos
normais, na ocasião do registro dos recorridos. Não obstante, há exceções. Uma
delas se consubstancia quando se trata de inelegibilidade. Sendo a inelegi­
bilidade matéria constitucional, pelo fato de estar prevista na CONSTITUI~

ÇAO ou lei complementar especial - EMENDA N.o 14, § 2.° ou CONSTITUI­
çÃO, de 1967, art. 148 - aplica-se o art. 259, do CÓDIGO, que permite a ar­
güição categorizada, de que não se serve, na primeira oportunidade, possa apre­
sentar-se na fase imediata do processo eleitoral. Afém disso, a EMENDA
CONSTITUCIONAL n.o 16 (art. 121 da COl\STITUIÇAO de 1946) deu à ine­
legibilidade o caráter de fundamento autônomo, para a interposição dos recursos,
dos TRIBUNAIS REGIONAIS para o TRIBUNAL SUPERIOR. A CONSTI­
TUIÇÃO, de 1967 manteve essa compreensão (art. 131). Daí sustentarmos,
desde a primeira reforma, que o recurso, versando sôbre inelegibilidade, cabe
até em eleições municipais, para o SUPERIOR, em caráter ordinário. Na espécie
aliás, porque se ataca diplomação, de eleições federais e estaduais, o recurso
mesmo no sistema antigo, mais rigoroso, teria plena viabilidade, nos termos do
CÓDIGO, art. 276, n.o 11, "a" combinado com o art. 262, item I.

Os limites de prova, que, em verdade, se fazem sentir quando a argüição
é levantada no recurso contra a expedição de diploma, não impedem que a
parte utilize a faculdade legal; ou que o Juiz conheça do recurso. Por certo,
a contingencia influirá na avaliação do merecimento da hipótese: se está pro­
vada ou não; se procede ou é improcedente. Esse é o risco que o interessado
desatento ou calculista vai correr, malgrado não seja repelido ab·initio.

CASO JULGADO

3 - "Caso julgado" também não existe. Os reconidos, nas primeiras contl'a-
razões, levantam a prejudicial, discursando expressamente:

"Trata-se de matéria que já fêz causa julgada, por isso que o V. Acór­
dão do Egrégio TRIBUNAL "a quo", que concedeu o registro dos can­
didatos cuja diplomação agora se impugna, transitou em julgado, sem
qualquer recurso (cf. certidão anexo). E, ademais, nenhuma impugna­
ção foi feita pelos ora recorrentes, ou pela ARENA; naquela oportuni­
dade, o que êles próprios proclamam". (fls. 122).
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Redargüindo, os recorrentes se manifestaram sôbre a certidão de que o
acórdão do registro - fls. 135 - passara em julgado:

" ... nada têm a dizer os recorrentes, de vez que não alegaram a
existência anterior de impugnação, nem a não existência de registro
dos candidatos recorridos". (fls. 215).

De fato, é indubitável que, na ocasião do registro, não foi pôsto por interes·
sado algum, o Ministério Público inclusive - fÔlhas 135 - o ponnenor da
inelegibilidade.

Não há, portanto, questionamento anterior, que tenha recebido decisão,
do assunto em foco.

Sendo assim não se perfez, lógica ou juridicamente, a situação de causa
julgada, impedindo decisão sôbre a matéria. l! certo, porém, que, como se
depreende da certidão de inteiro teor que }OSl! LURTZ SABIA apresentou
nas razões suplementares, que aceitamos como "memoriar', o TRIBUNAL RE­
GIONAL, na ocasião do re~istro, recebeu infonnaÇ'Ões do DOPS sóbre DAVln
lOS);: LERER, JOÃO CARLOS DE SOUZA MEIRELES, EUO DOS REIS
LEAL, HItLIO HENRIQUE PEREIRA NAVARRO e lOS);: LURlZ SABIA,
o primeiro e os dois últimos candidatos que estão sendo analisados. No entanto,
a posição nâo se altera. Ignora-se o conteúdo das informações, para se poder
avaliar exatamente a fôrça do julgamento do TRE, quando proclamou que a
nota oficial não continha impedimento ao registro, destacando, quanto a DAVID
JOSI1: LERER, que já fôra candidato inscrito a Vice-Prefeito, nas eleições de
1965. Fato mais decisivo, porém, é não se haver formalizado a menor impug·
nação ao registro, como consta de fls. 135 e da certidão que integra o memorial
já mencionado.

Poder-se·ú dizer ainda que o processo do registro, implicitamente, decide
sôbre as incapacidades do candidato e que a condição regular de sua pessoa
é conseqüência natural do deferimento da inscrição. Na realidade, em têrmos
lógicos, êsses aspectos não são estranhos ao painel do registro. Mas, até no
direito processual comum, a cousa julgada não pode provir de situações implíci­
tas, estando excluídas, absolutamente, as conseqüências. O sistema jurídico é tão
sensível a êsse detalhe que sempre se discutiu longamente se a cousa Julgada,
além de resultar da conclusão ou disposição da sentença, envolve também os
motivos que lhe serviram de esteio. O CóDIGO DE PROCESSO CIVIL a essas
dissensões deu solução com o preceito do art. 287, parágrafo único;

"Considerar-se-âo decididas tôdas as questões que constituam premissa
necessária da conclusão."

Ko direito eleitoral vigente, como quer que seja, em se tratando de inele­
gibilidade ou de matéria constitucional ,na compreensão mais ampla, a causa
julgada há de assentar em decisão dara, direta e expressa. Não fôra assim, a
matéria constitucio'nal não estaria excluída de preclusão, como prescreve o art.
259 do CóDIGO ELEITORAL. Nem se justifJ'caria o recurso, na diplomação,
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sôbre inelegibilidade (CÓDIGO, art. 262, n.o I ou EMENDA CO!\STITUCIO­
l'\AL n.o 16 e CONSTITUIÇÃO, de 1967, art. 131, 0.0 IH).

Pelos fundamentos expostos, o nosso voto é para que se conheça do recurso.

RECURSO DE DIPLOMAÇÃO I\.0 256 - CLASSE V - SÃO PAULO

Ml1:RITO

o SENHOR MINISTRO AMARíLIO BENJAMIN - A vida democrática,
para que ° Poder não assuma formas personalistas, impõe a presença de parti­
dos que, exprimindo as diversas tendt'tlcias da opinião pública, concorram, den­
tro do mais livre debate, para formar a vontade do Govêrno:

"La democratie n'est pas possible sans partis politiques; elle est done
nécessairement et inévitablement un Etat partitaire ou, comme disent
les auteurs allemands, um Etat des partis, Parteíenstaat" - (PASCAL
ARRHICI, LE STATUT DES PARTIS POLITIQUES, 1948, pág. 23).

KELSEr\ disse, igualmente, como o problema deve ser colocado:

"La democracia, especialmente la de tipo parlamentário, es por natu­
raleza uo Estado de partidos. La voluntad colectiva se forma en la
libere concurrencia de los gmpos de interesses constituídos em partidos
políticos. Por esta razón, la democracia no es posible sino como transa­
cción y compromisso entre esos grupos opuestos. No siendo asi, corre
cl peIígro de transformar-se en su contrario: en una autocracia." (TEO­
RIA GENERAL DEL ESTADO, tradução hespanhola de LEGAZ LA­
CAMBRA, 1934, pág. 464 § 50).

Para alcançar-se a concepção moderna, longo, porém, foi o caminho.

Por natureza, os homens sempre se dividem. r\ão seria, pois, em tôrno do
poder, que é a grande ambição de todos, que a união fôsse distinguí-los. Sempre
existiram, pois, grupos informaü' compondo a luta política. A originalidade de
qualquer dêles nunca consistiu, de forma alguma, na elevação das disputas.
Em BlSANCIO, os verdes e azuis monopolizaram de tal modo a sociedade
exaltada nas competições circenses, que, muitas vêzes, a vitória envolveu a corôa
imperial. (Ver CHARLES DIEHL, BIZÁKCIO - GRANDEZA E DECAD~K­

CIA, Epasa, 1944, págs. 210/211). Na Revolução Francesa foram os clubes que,
por muito tempo, conduziram a proscrição e a violência.

A sabedoria dos ingleses, já há um século antes, mais ou menos, sentira
que junto ao Covêrno havia sempre os que o apoiavam, como os que divergíamo
Aos primeiros o tradicional humor britànico chamou tories, designativo dos ban­
didos irlandeses e papistas; os segundos ficaram sendo, assim como eram os
puritanos e inconformistas, os whigamores ou mais simplesmente whigs. CAR­
LOS lI, STUART, rei da Restauração, com todos os defeitos do ser humano, foi
um predestinado, poll.tícamente. Além de ter presenciado formar-se o embrião
dos partidos, viu também esboçar-se o govt.\rno de gabinete, com os seus pró­
prios auxiliares, e estabelecer-se a lei do habeas-corpus, que até hoje, serve de
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modêlo aos estados de direito (Ver HISTÓRIA DA INGLATERRA, ANDR~
MAUROIS, tradução brasileira, PONGETTI, 1938, págs. 296/300).

Também no Brasil a consideração legal dos partidos é de pouco tempo. As
divergências, contudo, nunca deixaram de haver.

Na ColÔnia o ponto alto está com os que sonham a vida própria da jovem
nação americana. Com a Independência, plasmada a estrutura do nôvo País,
é verdade que pelo transplante dos velhos modêlos europeus. é no 2.° Império
que o esplendor das elites que governam chega ao auge, sob o comando de
seu dirigente inimitável, o Sr. D. PEDRO lI.

Justiça, porém, há de ser feita aos homens dessa época, que, em vários
momentos, deram bons sinais de compreensão democrática.

Na queda do gabinete, de 3 de agôsto de 1866, dois anos depois, estra­
nhou-se que ZACARIAS e o PARTIDO LIBERAL fôssem apeados do Govêrno.
quando contavam apoio parlamentar maciço. Há quem veja na decepção que
se produziu o gérmc da República. Outro valioso exemplo é dado pelo sacri­
fício consciente de SARAIVA, chefe do Gabinete, de 28 de março de 1880
a 20 de janeiro de 1882. Artífice da eleição direta (Lei n.° 3.029, de 9 de
janeiro de 1881), como providência capaz de o povo ser ouvido mais de perto
e ainda remédio enérgico ao arbítrio dos governantes eventuais ou do titular
imperial na composição das Câmaras, o estadista baiano soçobrou com os
amigos na primeira experiência do sistema. SANSÁO sucumbiu sob as colunas do
temp!o, dirá LUIZ VIANA FILHO, em face do episódio - (A VIDA DE RUY
BARBOSA, 7.R edição, pág. 118).

A vida republicana nos deu grandes nomes, bastando RUY BARBOSA para
engrandecê-la. Produziu dias gloriosos, como a GRANDE EXPOSIÇÃO, de
1908 ou as festas do centenário da INDEPENDtNCIA. E frutificou realízações
primorosas, haja vista a obra de RIO BRANCO ali o cóDIGO CIVIL, ainda
agora em plena ação. Na parte política, não obstante, a contribuição não
é boa. O Presidente da República, através de firmes lideranças, dos poderosos
P. Rs. e das oligarquias estaduais, governou o País de ponta à ponta, mais
forte que um rei absoluto, intervindo até na escolha da representação da mi·
noria. As crises político-militares foram então crescendo e desembocaram vito­
riosas na Revolução, de 1930, que estabeleceu um nôvo regime. A partir dai
as idéias de reforma empolgam a nação. Dentro desse clima, surgiu o Decreto
0.° 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, que traduz verdadeiramente um grande
esfÔrço para que o povo participe da vida pública e possa conduzir o seu des·
tino. Foram acolhidos o voto secreto, o voto feminino e a representação propor­
t'Íonal. Os partidos políticos foram institucionalizados. Criou-se a JUSTIÇA
ELEITORAL.

l'.""unca mais as agremiações partidárias saíram dos textos das leis, sempre
no afã de aperfeiçoá-las.

O sistema brasileiro. ademais, é plu~ipartidário, segundo o melhor figurino
da democracia. A CONSTITUIÇÃO, de 1946, todavia, foi além do simples
propósito de organizar. Expressou, coneomitantemente, intento de vigilância c
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defesa dos partidos múltiplos, inserindo no seu texto, gra~as à emenda do Depu­
tado CLEMENTE MARIANI, que a sustentou com a segurança costumeira,
debatendo até com o senador e constituinte LUIS CARLOS PRESTES (Ver
DEMOCRACIA E COMUNISMO - Discurso) - o § 13 do art. 141:

"É vedada a organização, o registro ou o funcionamento de qualquer
partido político ou associação, cujo programa contrarie o regime demo­
crático baseado na pluralidade dos partidos e na garantia dos direitos
fundamentais do homem."

Tal preceito deu maior autoridade ao entendimento predominante na época,
embora sob roupagens um tanto diferentes. O Decreto 0.° 7.586, de 28 de
maio de 1945 - a LEI AGArvfEM!\Ol\ -. já concedia ao TRlBU;,\,AL SUPE­
RIOR a atribuição de negar o registro a partidos (PIC contrariassem os princípios
democráticos ou os direitos fundamentais - artigo 114. Foi o TRlBUXAL que,
baixando instruções (Ato, de 30 de junho de 1945) chegou à possibilidade de
cancelamento (art. 14) e introduziu, para c.sse fim, um nôvo motivo (contribui­
ção de procedência estrangeira). Ao mesmo tempo, enumerou - arts. 13 e 17 ­
seis princípios democráticos e doze direitos fundamentais que deviam ser obser­
vados. Em 14 de maio de 1946, o Decreto-Leí n.o 9.258 cortou as discussões que
pudessem se estabelecer sôbre a competência do TRlBU;.JAL, no assentar
aquelas nonnas, adotando-as expressamente.

:ltsse modo de ver, que a Carta de 1946 elevou a princípio do capítulo dos
direitos e garantias individuais, é construção nossa.

Aproxima-se de nós, em data posterior, a CONSTITUIÇÃO DA REPú­
BLICA FEDERAL DA ALEMA~HA,de 1949, art. 21:

"1 - Les partis concourent à la formation de la volonté politiqtle du
petlpIe. Leur création est libre. Leur organisation intérieure doít
être confonne aux principes démocratiques. Ils doivent rendre
compte publiquemeot de l'origine dc Ieurs ressources.

"2 - Les partis qui, d'aprés Jeur programme ou d'aprés l'attitl.lde de
leurs membres, tendent à porter atteinte à l'ordre constitutionnel
ct democratique ou à l'éliminer ou à mettre en péril rexistence
de la Repuhlique fédérale d'Allemagne sont ínconstitutionnels. Il
appartient au Tribunal constitutionnel féderal de se pranoneer sur
la question de leur int'onstitlltionnalit<'.

3 - Des lois féderales édicteront les régles d'application." (Les
CONSTITVTIO~S EUROPEÉl\:NES, MIRKINE CUETZl!­
VITCH, 1951, PARIS, pág. 174).

O dispositivo brasileiro, assim como aconteceu na REPúBLICA DE BO:\i'\
OS PARTIDOS NAS COKSTITUIÇÓES DEMOCRÁTICAS, FERREIRA

FILHO, 1966 - pig. 82 - foi acionado contra o PARTIDO COMUNISTA. O
TRIBUNAL SUPERIOR E LEITORJ\. L, provocado por duas denúncias fonna­
\izadas e após investigação e diligências procedidas pelo TRIBUl\:AL RE­
GIONAL do antigo DISTRITO FEDERAL, ouvidos a PROCURADORIA-GE­
RAL e o PARTIDO interessado, determinou o cancelamento do registro do
PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL, pelos votos dos ).1inistros J. A. NO­
GUEIRA, relator designado, CÂNDIDO LOBO e ROCHA LAGOA; e vencidos
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os Ministros RIBEIRO DA COSTA e SÁ FILHO - RESOLUÇÃO N.o 1.841,
de 7 de maio de 1947 - Diário da Justiça, de 7 de junho do mesmo ano).

O TRIBU:\AL, em seguida, recusou-se a deliberar sóbre a situação dos re·
presentantes parlamentares do Partido extinto. (RESOLUÇÃO 1'.'.0 2.122, de 29
de julho de 1947). Mas a Lei n.o 211, de 7 de janeiro de 1948, regulou os casos
de extinção de mandatos, inclusive pela cassação de registro do respectivo
Partido. E assim os representantes comunistas' foram expulsos das Câmaras,
no Pais, por deliberação destas, somente não havendo redistribuíção dos lugares
vagos, conforme recomendação da Lei n.°648, de 10 de março de 1949, porque
o TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL a considerou inconstitucional. (RESO.
LUÇÃO N.o 3.222, de 20 de maio de 1949, Diário da Justiça, de 20 de agôsto).
Antes já havia declinado de providenciar quanto ao preenchimento das vagas
(RESOLUÇOES :"I.OB 2.674, ae 16 de março de 1948 c 2.791, de 15 de abril
de 1948).

No sistema brasileiro portanto, segundo a norma legal e sentença do órgão
judiciário competente, o PARTIDO COMUNISTA é associação proibida, porque
contraria o regímen democrático, baseado na pluralidade dos partidos. Quanto
aos seus representantes nas assembléias políticas, a Lei n,o 211 ficou circuns­
crita, pelo seus tênnos, segundo nos parece, ao quadro apresentado após a
cassação do registro do PARTIDO COMUNISTA.

O CóDIGO ELEITORAL imediato - a Lei n.o 1.164, de 24 de julho de
1950 - autorizou, como exceção, (art. 150) a extinção dos mandatos dos repre­
sentantes parlamentares, desde que o Partido tivesse cancelado o seu registro
por infração do § 13 do art. 141 da Lei Fundamental de 1946.

Mas a verdade é que, desaparecida a legenda do P.C.B., ficou no ar a
indagação de como se proceder relativamente a candidatos que, em pleitos
posteriores, inscritos sob diversos lemas legais, fôssem, não obstante, aceptos
do Partido extinto ou do credo comunista.

Outros Países viveram a mesma preocupação. Mas, na pesquisa que fize­
mos sôbre a matéria, não encontramos precedentes para os critérios que ado­
tamos. Registra o AL:\1ANACK AND YEAR BOOK, DO READER'S DIGEST,
para 1967, que o PARTIDO COMUNISTA é considerado ilegal em MARRO­
COS, BURMA, INDONl!SIA, IRAN, IRAQUE, L1BA~O, MALÁSIA, 1\:EPAL,
PAQUISTÂO, FILIPINAS, StRIA, TURQUIA, VIETNAM 00 SUL, ALEMA­
~HA OCIDENTAL. GRl!CIA, PORTUGAL, ESPANHA, GUATEMALA,
HONDURAS, BRASIL, EQUADOR, PARAGUAI, PERU, e VENEZUELA (pág.
9(0). FERREIRA FILHO - OS PARTIDOS POLlTICOS, obra citada, pág,
25 - indica também a SUIÇA, FINLÂNDIA, ESTôNIA e LITUÂNIA; e, nos
ESTADOS UNIDOS, os Estados do ARKANSAS, DELAWARE, INDIANA e
TENESSEE.

GRAHA:'vf WILSOI\', em THE AMERICAN POLITICAL MIND, 1949, pág.
450, depõe que, em 1940, o partido comunista não foi às eleições em 15 estados
americanos; e que em vários Estados o PARTIDO COMU;'\/ISTA, como o SO­
CIALISTA e o SOCIAL TRABALHISTA são excluídos de eleições na base
de princípio legal que exige certa cota de comparecimento ou de votos na €lei­
çiio an terior.
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A perda de mandato somente achamos anotada e em estreita ligação com
o reconhecimento de inconstitucionalidade do Partido, na ALEMANHA OCI­
DENTAL, como ficou mencionado, anteriormente. É certo que, nos ESTADOS
UNIDOS, a democracia possui esquema de defesa que, até hoje, tem girado
em tôrno das LEIS DE ESTRAKGEIRO e de SEDIÇÃO, de 1798; DE ESPIO­
;..:lAGEM, de 1917; de REGISTRO DE ESTRANGEIRO, ou LEI SMITH, dE'
1940; DE SEGURANÇA II\TER::"A, de 1950; DE IMIGRAÇÃO E ~ACIONA­

LlDADE, de 1952; DE LEALDADE e SEGURAl'\ÇA, de 1947/953; e de CO;\;­
TRõLE DAS ATIVIDADES COMUNISTAS, de 1954. Talvez,por isso, a União
não tenha chegado ainda, diretamente, à proibição do PARTIDO COMUNISTA.
Os comunistas são repelidos por meios eficientes e o Partido permanece sob
contrôle.

Como sempre, a SUPREMA CORTE, na sua função dinâmica, entre a ne­
cessidade de reprimir e a contingência incontornável de preservar as garantias
das Emendas VI e 14 (liberdade de religião, de palavra, de imprensa e de pe­
tição; e os privilégios dos cidadãos, sobretudo o devido processo legal) - é
o fiel da balança. No caso SCHENK, acusado de conspiração, tentativa de
subversão c espionagem, fonnou-se a doutrina do "perigo claro e atual", para
a acusação lograr merecimento (CARI. BRENT SWISNER, tradução brasileira,
FORENSE, DECISÕES HISTóRICAS, pág. Il8).

Já no caso DENN"IS - 1951 - o díscutido processo dos Chefes comunistas,
a doutrina do "perigo claro e atual" sofrlO'u temperamento em favor da ação das
autoridades:

"En definitive, Mr. Chiei .lustice VISON fait sienne la formule qu'
"avait employée en appeI CHIEF JUDGE LEARNED HAl';D: Dans
chaque cas, les cours doivent se demander si la gravité du danger,
diminuée de son improbabilité, justifie teJlc atteinte il la liberté de pa­
role qui est nect'ssaÍte pour l'eviter" II s'agit done d'apprécier si un
danger mérite les mesures necessaires pom reviter dans ce cas la loi
est valable" ct toute violation de la loi est punissable - non J;>lus,
commc le voulait HüLMES, d'apprécier si um certain discours crec le
danger dair ct prcsent d'un mal important que le COi\GRE:S ait le
pouvoir d'empl'>cher."

(ANDRlt et SUZANNE TUNe, SYSTEME CO.\iSTITUTIONNEL
DES ETATS UNIS, 1954, pág. 427).

A CóRTE SUPREMA substituiu o velho critério pela doutrina do perigo
provável.

Também, apreciando o processo SCALESj1961, em julgamento final, a Côr'
te estabeleceu que a condenação de um membro "ativo" e não "nominal ou
passivo" do PARTIDO CO~..tUNISTA não é inc'Ompatível com a imunidade ou
proteção constitucional - (ANDREW D. WEINBERGER - LIBERDADE e
GARANTIAS, tradução brasileira, FORENSE, pág. 103).

Relaciona a Dra. L:€DA BOECHAT RODRIGUES (O DIREITO COI\S­
TITUCIONAL AMERICANO) muitos casos, versando o tema da defesa das
instituições, em que os eminentes juizes estadunidenses interpretam a cliiusula
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do "DUE PROCESS LA\V". Vale mencionar, entretanto, dois julgamentos, para
ilustrar a luta que se desenvolveu no País vizinho, de proteção ao regímen:

a) - recusou-se legitimidade à inclusão de organizações na lista de
organizaçôes subversivas, por falta de declaração de motivos e
ausencia de notificação da interessada; e

b) - assentiu-se na exigência de jw;amento (affidavit) às organizações
trabalhistas, de não ser o dirigente membro ou filiado ao PARTI·
DO COMUi-JISTA e não contribuir financeiramente para qual­
quer organização que ensine a derrubada do govêmo pela fôrça
ou outro meio ilegal ou inconstítucional; bem como no juramento
de não acreditar nela - (L:EDA, citada, págs. 248/250) - como
meio eficiente de evitar ou reprimir a greve puramente política.

O mecanismo que no Brasil se adotou assenta-se em outras bases.

Somente oito anos depois da cassação do PARTIDO COMUNISTA, o le­
gislador respondeu, ainda assim indiretamente, às dúvHas surgidas com a in­
filtração dos comunistas na representação dos partidos legais, editando O art. 58
da Lei n.° 2.550, de 25 de julho de 1955:

"Será negado registro a candidatos que, pública ou ostensivamente,
façam parte, ou sejam adeptos de partido político cujo registro tenha
sido cassado, com fundamento no art. 141, ~ 13, da CONSTITUIÇÃO
FEDERAL."

O CúDIGO ELEITORAL vigente repetiu o dispositi.vo - art. 96, Lei n.o
4.737/65. A LEI DE INELEGIBILIDADE - Lei n.o 4.738, de 15 de julho de
1965 - acolheu também o artigo e fêz de sua previsão uma hipótese de impedi­
mento a eleições - art. 1.0, item I, letra b, adotado para todos os cargos.

~ota-se, porém, que a LEI ORGÁNICA DOS PARTIDOS - Lei n.o 4.740,
de 15 de julho de 1965 - dá tonalidade algo diferente ao problema. No art. 5.°,
reitera os arts. 58, da Lei 0.° 2.550 e 96, do CODIGO ELEITORAL; no art
46, autoriza o cancelamento de Partido, pelo TRIBUNAL SUPERIOR, por con­
trariar o regímen democrático, nos têrmos do art. 5.°; e no art. 50 renova a
disposição do art. 150 do CÚDIGO ELEITORAL anterior, - Lei 0.° 1.164/50
(subsistência dos mandatos, salvo quando o cancelamento do Partido resultar
do art. 141 § 13 da CONSTITUIÇÃO). No entanto, o parágrafo único abre
exceção à perda de mandato. Conservá-Io-ão os representantes que houverem,
comprovadamente, se insurgido contra a orientação partidária que motivou o
processo de cassação do partido.

Por fim a COr--;STITUIÇÃO de 1967 põe o assunto a seu modo. Abandona
na DECLARAÇÃO DE DIREITOS o inciso da CONSTITUIÇÃO de 1946, do
~ 13 do art. 141; mas o revive, como princípio de organização partidária no art.
149 0.° 1.

Exame profundo, de qualquer maneira, não se faz preciso, para que se
perceba que a técnica brasileira, dentro do direito eleitoral, não é a melhor.
nem a mais compreensível. Extinto um Partido, por contrário ao regímen, não
há maiores tropeços para que se chegue ao mandato dos representantes esco­
lhidos dmante a fase de plena legalidade. As disposições legais, tÔdas, dirigem-
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se a essa situação. Quando. no entanto, se tem em vista candidatos, aos quais
se atribui fidelidade ao Partido extinto, malgrado pleiteie sob outra legenda,
os preceitos legais soam falso ou incompletamente. Em primeiro lugar, o apli.
cador da lei sente a falta de preceito claro que o autorize a apreciar tôdas as
situações. Depois, a lei é omissa sôbrc a oportunidade e meios de prova das im­
pugnações.

Finalmente, é difícil esquecer-se que as Constituições Brasileiras sempre
garantiram a liberdade de pensamento político ou filosófico, donde decorre a
conclusão terminante de que, no Brasil, somente pode ser punível, quando con­
trária ao regímen democrático, a ação; nunca o pensamento, a crença, a ideolo­
gia, o modo de exprimir·se.

Não obstante, seja como f6r, a JUSTIÇA ELEITORAL firmou orientação
que deve e merece ser lembrada.

Durante algum tempo, ao certo de 1939 a 1962, o TRIBU~AL REGIONAL
ELEITORAL de São Paulo, principalmente, negou registro a candidatos, por
considerá-los ligados ao PARTIDO COMUKISTA. O TRIBU:S-AL SUPERIOR,
em face da mesma questão, através do recurso interposto, normalmente deixava
de apredá-Ia, vez que não podia fazê-lo, por estar a matéria na dependencia de
prova, cujo reexame, comparaçao ou aprofundamento não lhe tocavam na ins­
tância do recurso. (RECURSO l\'.0 1. 700, 28 de novembro de 1959, B. E. n.o
103, pág. 320; RECURSO N.O 708, 29 de setembro de 1955, B. E. n.O 103, pág.
398; RECURSO K.o 2.181, 28 de novembro de 1962, B. E. n.o 138, pág. 210;
RECüRSO N.o 2.154, 21 de novembro de 1962, B. E. n.o 140, pág. 210
(caso RIO BRA~CO PARANHOS e outros).

HoU\re mandados de segurança e o TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
não discrepou do que assentara (MANDADO DE SEGURAKÇA KO 269 e 270,
12 de maio de 1964 - B. E. n.o 155, págs. 352/353). Levado o debate ao SU~

PREMO TRIBUNAL FEDERAL - o Excelso Pretória homologou o que o
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL vinha fazendo - {RECURSO EM
MA!\DADO DE SEGURANÇA N.o 3.761 - B. E. n.o 164, pig. 345). Em
certos casos, discutiu-se e repeliu-se a argüição de inconstitucionalidade do
artigo 58 da Lei n.o 2.550 - (RECURSOS n.os 704, e 708, B. E. n.O$ ()7/367 e
105/398).

Depois, o TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, em processos nos lluais
examinou o mérito, proclamou não caber anular-se diplomação, sob argüição
de ser comunista o candidato, sem prova completa do fato - (RECURSOS N.QI;
197 e 215 - caso de FRANCISCO JULIÃ0 e outro - 11 de dezembro de 1963
- B. E. n.o 151/245; e RECURSO n,o 171, 11 de dezembro de 1963 - B. E.
n.o 152/282. :-.lo RECURSO n.O 214 - 10 de dezembro de 1963 - B. E. n.O
153/310, disse ainda o TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL que o reconheci­
mento da situação, prevista no art. 58 da Lei n.° 2.550 dependia da apreciação
de provas, a serem feitas no processo de registro de candidatos, e que tal obje­
tivo não cabia no recurso de diplomação.

Atenção especial ensejam os casos do ESTADO DO RIO, que envolveram
algumas figuras políticas ('onhecidas (RECURSOS N.os 2.949 e 2.955, reI. Min.
Dl!:CrO MIRA!\DA, out. e novo de 1966, B. E. n.o 187, págs. n.os 392 e 399).
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o eminente jurista, no que foi acompanhado pelos seus pares, firmou as seguin­
tes diretrizes:

a - não dar valor generalizado, ao contrário do prof. ROMEU RODRI*
CUES DA SILVA, do TRE fluminense, às informações do ór~

gão de Segl-Irança Política, no caso o DEPARTAMENTO DE
POLICIA CIVIL E SOCIAL DA SECRETARIA DE SEGURA:-;·
ÇA PÚBLICA;

b - aceitar, em princípio, ° juízo do TRIBUNAL REGIONAL, se afir.
mar de conhecimento próprio o fato not6rio causador da inelegi.
bilidade, em algum caso; e

c - examinar nos demais casos as provas da impugnação e da defesa.

.[';0 remate de tudo, o TRIBVNAL mandou regístrar a maioria dos candi­
datos, repelindo a imputação de comunistas ou subversivos, por falta de provas.
Denegou a inscrição de três concorrentes: dois por motivos outros e somente a
de LAIS COSTA VELHO, por ideologia política da extrema esquerda, e assim
mesmo dada a confissão do interessado, o que é muito raro.

Decisões isoladas abordaram, igualmente, outros aspectos da tese.

Se fôsse possível erigir urna norma de orientação geral, diríamos que, nos
dias atuai~, prevalece ampla possibilidade de conhecimento do recurso, mesmo
na diplomação, e que, para o exame de seu conteltdo, o elemento de toque ou
decisão é a prova fundada da incapacidade.

Na análise direta do caso dos autos, que diversas considerações retarda­
ram, a hipótese, como já foi visto, é de arguição de inelegibilidade dos candi­
datos, por serem, pública e ostensivamente, adeptos do PARTIDO COMUNISTA
DO BRASIL, cuja inscrição foí cassada, há vinte anos. O recurso, que traduz
a medida, não comporta dedução de prova, vez que tomado no momento da
diplomação. Normafmente em se tratando de impugnação, durante o registro,
a prova se desenvolve perante o JUIZ ELEITORAL. No segundo grau, não
há essa possibilidade. O CóDIGO somente a concede quando o recurso versa
sôbre coação, fraude, interferência do poder econ~mico e desvio ou abuso de
autoridade, conforme dispõe o art. 170 em combinação com o art. 280. Se o
recorrente, como na espécie, deixou passar em branco as oportunidade do regis­
tro, e levanta dúvidas apenas na diplomação, tem que fazer, de logo, com o
recurso, a demonstração dos fatos, em que se estriba. Na superior instância, a
disciplina é rígida. Fora da exceção anotada, o CóDIGO recusa até a apresen­
tação de documentos e alegações, art. 268.

Conhecido, portanto, o recurso e esquecidas as dificuldades de compreensáo
das nornlas legais, o primeiro cuidado há de ser pesar a prova. Na divergência
focalizada, os recorrentes fazem pé finne nas informações e nos boletins de
antecedentes fornecidos pelo DOPS. Concordamos em que êsse órgão auxiliar da
Administração presta valiosos serviços e permite que autoridades encarregadas
da ordem estejam sempre, no seu setor, esclarecidas sôbre as pessoas que nêle
atuam e os acontecimentos que, dia a dia, se registram. Na posse dêsses dados.
as autoridades encontram, de hábito, um ponto de partida, para prevenir, inves­
tigar ou reprimir, no que esteja em seu alcance, as práticas llícitas. Não se
pode, entretanto, conferir a tais indicações caráter absOluto ou, em conseqüên-
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da delas, exigir que o argüido faça prova contrária ou demonstre sua inocên~

cia, quando, juridicamente, êsse estado se presume e somente cede diante de
prova suficiente. Os dados policiais, a cujo gênero pertencem as fichas e bo­
letins do DOPS, não passam de informações salvo a prova técnka. Até no pro­
cesso das contravenções, o que a Polícia apura está sujeito a conferência da
autoridade judiciária. Em nosso direito, também é válido o princípio universal
de que não pode haver condenação ou juízo definitivo, sem processo regular e
no gnal ao acusado tenha sido concedida ampla defesa. Seria o cúmulo da arbi­
trariedade que as informações do DOPS, contra alguém, valessem por si mes­
mas, sem que os interessados, ao menos, antes da respectiva redução a têrmo,
houvessem recebido simples advertência. Todavia, examinadas que sejam no
seu âmago, como documentos bastantes na presente o processo, o que delas se
colhe, para o fim visado, é bem pouco. O certificado de fls. 43v não contém
esclarecimento sôbre os motivos da prisão que teriam sofrido dois candidatos
e o destino do inquérito a que os mesmos e um terceiro foram submetidos. De
sua vez, a declaração de que a maioria teve atitudes revolucionárias é um mero
juízo pessoal, na dependência de prova, para merecer algum efeito. Do mesmo
modo, pelas "fôlhas de antecedentes", embora o rol de fatos assinalados, em
que é evidente o intento de captação de apoio popular, não se pode concluir
que os diplomados sejam comunistas, quanto mai:; que estejam, efetivamente,
ligados ao PARTIDO COMUNISTA. Dos fatos que lhes são atribuídos, muitos
pertencem a passado remoto, não produziram conseqüência criminosa e hOje
carecem de sentido; vários constituem atividade de qualquer político, que se
sente obrigado a acompanhar o dia-a-dia, conforme as preferências do grande
público e que, às vêzes, comparece a determinadas reuniões, menos para ganhar
votos, do que não para perdê-los; e outros se reduzem a "consta" ou à "informa­
ção reservada", que não disfarçam a gratuidade da informação ou ponto de vista
pessoaL

De resto, no entanto, o positivo em tudo é que, entre os recorridos, há os
que, sem objeção, desempennam ou têm desempenhado mandato político; e
que, em relação a todos, nenhum foi submetido até hoje a processo criminal
de natureza política ou, pelo menos, respondeu a IPM, que, após a Revolução
de Março, com ou sem ordem das autoridades superiores, foi amplamente uti­
lizado. Poderia ficar sem consideração maior a incriminação que se extrai contra
um dos recorridos, pelo fato de haver advogado interêsses de comunistas, de
pessoas incluídas em IPMS e de portuários em luta com os patrões. Todos sabem
quc a ocolTcncia não implica em responsabilidade criminal ou política, mas a
increpação vale pela lembrança, que provoca, de magistral lição de RUY BAR­
BOSA, que, em carta de 26 de outubro de 1911, a EVARISTO DE MORAIS, nos
rescaldos da edificante "Campanha Civilista", esclarece em definitivo que mesmo
as piores causas não dispensam assistência jurídica e que, em qualquer situa­
ção, o advogado, antes de tudo, é a L'VOZ dos direitos legais". (Ver O DEVER
DO ADVOGADO). Também não se discute que as condições das causas, não
sendo imorais ou ilícitas, e a situação pessoal dos clientes não se comunicam aos
patronos, sendo que, em matéria penal, por fôrça da CONSTITUIÇÃO, não há
acusação sem defesa e assim, dentro dessa finalidade, o advogado não sofre
qualquer reserva. Enfim, não é demais destacar que exercendo os recorridos o
mandato, há mais de ano, nada censurável tenha sido apontado na conduta dos
mesmos nas casas legislativas a gue estão servindo, como infração aos deveres
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de lealdade democrática ou aos preceitos do deeôro parlamentar. Podem os con­
testados pertencer realmente ao PARTIDO COMUNISTA, mas os autos, pelos
elementos que foram reunidos, não demonstram tal filiação. Em verdade, o
impedimento é de prova muito difíciL Confesse até o indivíduo que prefere
a ideologia comunista, será discutível restringí-Io na capacidade política, dadas
as garantias constitncionais da liberdade de convicções políticas e de manifes­
tação de pensamento.

Se não possuímos formação e ambiente que recebam as leis e a doutrina
americanas da segurança, em geral, devemos pensar seriamente, para não des­
merecer ou desmoralizar as nossas preocupações, na fórmula que melhor sirva às
nossas necessidades, sem sacrifícios dos direitos fundamentais, certamente, mas
atendendo, por igual, às exigências da ordem pública e dos ideais democráticos.
A nosso ver a legislação deve ser ajustada a esses ditames. Está na vista que a
cominação lançada pelo velho art. 58 da Lei n.o 2.550 não enquadra todos os
casos. Por enquanto, pois, faz-se preciso buscar outros fundamentos na luta
contra dignitários políticos anti-democráticos. A LEI DE INELEGIBILIDADES
pode servir noutros pontos ao desideratum. O que não se pode dispensar na con­
aução do problema é a prova cabal da argüição. Por sua vez, a LEI DE SEGU­
RANÇA (Dec.-Lei n,o 314, de 13 de março de 1967) abrange diversas moda.
lídades do inconformismo político delituoso, que, comprovadas de modo regular
em processo próprio ,incompatibilizam o cidadão para o cargo eletivo. Os arts.
11, 12, 21, 22, 23, 24, 33, 36 c 38 constituem barreiras efetivas à ascensão dos
que estiverem, em verdade, a serviço da subversão. Tais elocubraçães, nâo obs­
tante, talvez percam seu pequeno préstimo. É que a CONSTITUIÇÃO de 1967
inovou na estrutura tradicional e trouxe diretiva que poderá reduzir ou englo­
bar os diferentes casos de incapacidade política, e até fazê-la depender do pro­
cesso especial instituído, conforme seja o pensamento do SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, a cuja jurisdição o problema foi entregue. Dispõe a CARTA
MAGNA:

"Art. 151 - Aquêle que abusar dos direitos individuais previstos nos
parágrafos 8.°, 23, 27 e 28 do artigo anterior e dos direitos políticos,
para atentar contra a ordem democrática ou praticar a corrupção, in­
correrá na suspensão dêstes últimos direitos pelo prazo de dois a dez
anos, declarada pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, mediante re·
presentação do Procurador-Geral da República, sem prejuízo da ação
civil ou penal cabível, assegurada ao paciente a mais ampla defesa.
Parágrafo único - Quando se tratar de titular de mandato eletivo
federal, o processo dependerá de licença da respectiva CÂMARA, nos
têrmos do art. 34 ~ 3.°."

Seja como fôr, até que o ALTO PRETÓRIO dê a palavra definitiva, sempre
esclarecida e ttanqüilizadora, os processos na espécie guardarão a linha que se
vem observando. Foi coma procedemos. Tudo examinado, pelo que mereceu
confronto e estudo, o julgamento está feito. Pensamos que, sem prova idônea de
incompatibilidade, não se possa excluir da vida pública pessoa distinguida pelo
povo em eleições livres, e assegurada pelo pensamento mundial a participar do
govêrno de seu País. (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HO­
MEM, art. XXI).

Esses são os fundamentos pelos {Iuais negamos provimento ao recurso.
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~ O mais importante poder conferido pelo Constituição de 1967 00 STF, segundo a
opinião de um de seus ilustres membros (Gonçalves de Oliveira - "Novos Aspectos de
Competência Constitucional do Supremo Tribunol Federal" - Conferência pronunciada
em 13-12-67 no Faculdade de Direito da Universidade de Minas Gerais). ("ti) Coloca-se
assim, o Tribunal Excelso diante da Constituição como entendera MarshaU em relação
à "Supreme (ourt"; "to decide between the Constitution and a law, when they
conflit, is the very essence of iudiciol duty".

Duverger postulo o necessidade do verificação e sançôo contra os violações
constitucionais, tornando eficaz essas limitações ("lnstitutions Politiqves et Drait
Constitutionnel" _. póg. 12). Apoiou-o Burdeou acentuando: "lo Superiorité des lois
Constitutionneles seroit un voin mot si e/les pouvaient être impunêment vio!és por les
organs de I'~tat. En ce qui concerne les actes de l'éxecutif, leur subordination à la
constitution est assu,-é du foit que les tribunaux peuvent aprecier la légalité des actes
qu'i1s doivent appliquer" ("Droit Constitutionnel et lnstitutions Politiques", póg. 81).
Giovanni leoni reconhece constituir a rigidez de uma Constituição um vago instrumento
de defesa do princípio fundamental do organização da vida de um povo, sem Q criação
de um 6rgão encarregado da vigilância da Constituição que a garanto contra tõdo
tentativa de anulaçõo ("Sul! potere giuciiziorio e sullo Corte di garantia constituo
zienole"),

Ao Supremo Tribunal Federal cabe processar e julgar a representaçõo do Procuro­
dor-Geral do República, por inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou
estadual. Aplica-se 00 sistema constitucional, a observação de Hughes:

"It is evident that without the power to maiotain the supremacy of the
Federal Constitution over State legislation the Constitution would nave been
a dead letter in some of its most importan opplicotions" ("The Supreme
Court of the United States" - pág. 84).

A Carta de 46 já facultara 00 STF o exame de ato estadual argüido de inconsti­
tucional, poro o fim de ser decretado a intervenção (art. 8.0 , parágrafo único - Const.
46). Na atual Carta mais explícita ficou esta questõo, submetendo ao Supremo a
representação do Procurador-Geral da República, pedindo a declaração do inconstitu­
cionolidade de lei ou ato normativo federal ou estadual (art. 114, I, I) ('I. Emenda
Constitucional 0.° 16). Em qualquer cosa de inc.onstitucionalidade de lei ou ato normativo
poderá o Procurador-Geral solicitar a declaração de il'\constitucionalidade.

Qual o alcance da obrigação d:l Procurador-Geral em oferecer a representação
requerida por um interessado? Parece-nos existir no mandamento constitucional uma
imposição do oferecimento {art. 114, I, elo como um direito líquido e certo do interes·
sado em ver sua representaçõo apreciada pelo STF (arf. 2.° da lei n.o 4.337). Nõo hó
noticia de negativo de encaminhamento por parte da Procuradoria-Gerol. Mos nôo pode­
remos basear-nos no tradiçõo dos ocupantes do cargo de Cnefe do Ministério Público,

í.) PubllCll.da. na. Revista. de Inforrnaçl:o Legislativa n.o 15/16 - pãg. 27
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que tem sido a mois elevado e brilhonte por todos os seus representantes, para
deixar 00 nuto dos mesmos o encaminhamento dos representações. No entanto, há
correntes que entendem que, sendo irrelevante a fundamentação do repre­
sentação, O Procurador-Geral poderá negar-lhe seguimento. Mos dando segui­
mento nôo poderá desistir. O processo do representaçôo será regulado no nôvo
Regimento Interno do STF em fase de elaboração; enquanto não ocorrer a publi­
caçôo, prevalecerá o disposto no lei n.o 4.337, de 1.°-6-64, segundo o pronun­
ciamento do (ôrte no Agravo Regimental, nos Embargos à Representação n.o 700
(Relator - Min. Victor Nunes). Tem, assim, o STF o poder, inclusive, de declorar inwns­
titucionol lei em tese (Decreto-lei n.o 322, declarado inconstitucional). Declarado a
inconstitucionalidade, esta é levada 00 Senado Federal que suspenderá o execuçóo do
inciso, lei ou ato (art. 45, IV - Const.}.

Ao Supremo Tribunal não poderio caber a revogação da lei, ou a suspensão do
lei, em face da suo posição no sistemático dos podêres. Por isso deferiu-se ao Senado
essa incumbência, striçfo sensu da suspensão da lei ou ato declarado inconstitucional
pelo STF strido sensu porque não lhe cabe maiores indagações sôbre o decisão da
Cõrte Suprema. Alfredo Buzaid afirmo que "não se trato de operação ou ofício pura­
mente mecônko que reduz o Senado a simples cartório de registro de inconstitucio­
nalidade". Examinaró o julgado do ponto de visto substcmcíal e formol, verificando se
no declaração de inconstitucionalidade foram observadas os regras jurídicos do exis­
tência do quorum. (liDo Ação Direta de Declaração de Inconstitucionalidade" - póg. 89).
No entanto, reputamos excessivos essas prerrogativas concedidas ao Senado Federal.
Como assinalou o Ministro Themístocles Cavalcanti, neste posso o Senado tornar-se-ío
instância reviso.a dos atos do Supremo Tribunal. Apenas cabe-lhe a adaptação da
decisão às exigências do técnico legislativa ("Do Contrôle do Constitudonalidade" ­
póg. 163), Apesar do discricionoriedade facultado à Câmara Alto para a suspensão,
não se admite, no entanto, o revogação da anterior Resolução suspensivo, nem a
revisão do decisão do STF.

"Não pode o Senado, ao exercer a atribuição que lhe confere o art. 64 da
Constituição, rever, em suo substância, a decisão do Supremo Tribunal".
(RMS n.o 16.519 - Relator Min ist ro Lu iz Gallotti - RTJ n.o 38/569). ­
"Resolução do Senado Federal, suspensiva de execuçõo de norma legal cuja
inconstitucionalidade foi declarado pelo Supremo Tribunol Federal. Inconsti·
tucionalidade da segunda resolução daquele órgão legislatórío, poro inter­
pretar a decisão judicial, modificando-lhe o sentido ou lhe restringindo os
efeitos." (MS n.O 16.512 - Relator Ministro Oswaldo Trigueiro - RTJ
n.O 38/5 - RDA n.o 87/110) (Reclamação n.o 691 - Relator Ministro Carlos
Medeiros Silva - RTJ n.O 38/61 - RDA n.O 87/134) (*).

Essa atribuição é um resquício do Constituição Francesa de 1799, atribuindo 00

"Sênot conservafeur" o exame dos leis, sob Q provocação do Govêrno ou tribunais.

(0' VIde "senado Federal: competência. - Ilrt.64 da COll5tltulçAo Federal de 1946 (art. 45. IV. da
Constituição de 2967) - In "RevlIltll de Informação Leglslatlva." - D.<> 13/14 - pAg.. 31>
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A Constituição não indico qual o processo para que o Senado conheço do decio­
raçõo de inconstitucionalidade e suspenda os efeitos do lei ou ato declarado inconsti·
tucional, sendo que a Constituição de 1946 era menos explicito que o de 1934.
Declarava esta <art. 96):

"Quando o Côrte Supremo declarar inconstitucional qualquer di:-.positivo de
lei ou ato governamental. o Procurador·Gerol do República comunicará a
decisõo ao Senado Federal poro os fins do art. 91, IV, e bem assim à auto­
ridade legislativo ou executivo, de que tenho emanado a lei ou ato".

Acentua lúcio Bitencourt que "0 objetivo do art. 64 da Constituiçõo (art. 45, IV.
da Carta de 1967), é apenas tornar público o decisão do Tribunol, levondo-o ao
conhecimento de todos os cidadãos. Dizer que o Senado "suspende a execução" do lei
inconstitucional é, positivamente, impropriedade técnica, uma vez que o ato, senoo
"inexistente ou ineficaz, não pode ser suspensa a suo execução" ("0 Contrô!e Jurisdi·
cional da Constitucionalidade dos leis" - póg. 146),

Outra questão concernente à declaração de inconstituc(onalidode é relativo à
suspensão de execução de lei por suposta inconstitucionalidade pelo Poder Executivo.
Se o Chefe do Poder Executivo não vetasse o díspositivo, impl1titamente considerava·se
o suprimento do iniciativa ou a possibilidade do inconstitucionalidade:

Súmula 5: /tA sançóo do proieto supre a falta de iniciativa do Poder Executivo".
Caso vetasse, e o veto fôsse rejeitado, alguns entendiam que o lei poderia não ser
cumprido, com o pedido de declaração de inconstitucionalidade no esfera estaduol
01. arf. 8.°, parágrafo único - Consto de 1946). A argüiçõo de faltar à autoridade
faculdade poro negar cumprimento à lei por inconstitucionalidade, nõo foi acolhido no
STF contra os votos dos Ministros Victor Nunes, Gonçalves de Oliveira, Evandro Lins,
Carlos Medeiros e Vilas Boas (MS n,o 15.886) - Relator Ministro Victor Nunes - RTJ
n.o 41/669, em ato anterior à Emenda Const. n,o 16; MS n.o 16.003 (RTJ n.O 43/3S9)
(Superveniência do Emenda Constitucional n. I) 16).

Após a Emenda Constitucional n.O 16 e a Constituição de 1967 nóo nos parece
viável o descumprimento do lei sob o fundamento de inconstitucional.

De modo contrário pensava o eminente Consultor-Geral da República Dr, Adroald<>
Mesquita do Costa antes da atual Corto Mogno, considerando válido o descumprimento
de lei, sob alegação de inconstitucionalidade, antes da declaração do Judiciário
(Pareceres H-1B4 e H-19B). Submetido o ato 00 STf, o Ministro Relator poderá suspender
liminarmente a norma ou ato apontado ou o Relator requererá a imediato convocação
do Tribunal para o iulgamento (art. 5.0 do lei n,o 4.337 de 1.°-6-64), No STf existem
precedentes de suspensão liminar do ato ou lei inquinado de inconstitucional; Repre­
sentaçõo n.o 466 (DJ 16-11·62 - Relator Ministro Ary Franco) e Representação n,o
467 (DJ 16--11-62 - Relator Minist ro Victor Nunes). Pelo impossibilidade de conces­
sôo de liminar, pronunciou-se o Ministro luiz Gallotfi (Representação n.o 466), apoiado
na doutrino por Pontes de Miranda (Comentórios à Constituição) e Hamilton Morais e
Barros (As liminares do mandado de segurança - pág, 75) e Themistocles CO'lolcanti
("Do Contrôle do Constitucionalidade" póg. 131). (Representaçõo 747 - Relator Minis·
tro Aliomar Baleeiro; RMS n. 16.003 - Sessão 30-11-66; RM n.o 15.212).
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Certas palavras adquirem, na vida dos povos, matizes especiais que as mar"
cam com deturpação ou exaltação verdadeiramente impeditivas de uma utiliza­
ção normal.

Isso ocorre com a propaganda política, expressão marcada por um Iabéu d<,
origem recente, A utilização de tal instrumento pelos re~imcs fascista, nazista e
comunista com tôda a gama de uma técnica já avançadlssima para a época em
que foi utilizada pelos dois primeiros, a integração daquela atividade na própria
estrutura do Estado, em nível de 1finistério, a sna lltilização cientificamente estu­
dada, para a justificação de tôda a filosofia daqueles regimes e da atuação dos
seus governantes, motivaram um sentimento de nítida desconfiança em rc1aç~í.O à
palavra e à atuação a que ela C'orresponde, pràticamcntc impedindo o "outro" re­
gime, o democrático, de utiljzar semelhante rCl'UTSO, ante o gerol entendimento
ae que é peculiar aos regimes autoritários.

( 1) A Propaganda política. Jean-Marle Domenach, Dlfusll.o Européia do Livro, 2,a edJçlo, S.
Paulo. 1963, pág. 127
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De fato, a democracia não se defendeu devidamente ou não conseguiu fa­
zê-lo, naquela ép?ca e ainda hoje, dos ataques que tal propaganda lhe fêz, ou,
talvez, tentando fazê·lo, não obteve e não está obtendo os resultados espcrado~.

Entretanto, tal passividade, perplexidade ou ineficiência devem ser venci­
das, pois ne..ta era tecnológica, em que o povo precisa ser convencido, parece que
a democracia social dos nossos dias deve ser propagada de modo que o povo se
sinta motivado a adotar o regime como o que lhe convém, se é que ísto realmente
ocorre.

Não parece ser verdade que a democracia se imponha por si mesma, sem
qualquer necessidade de divulgação. Os apêlos, vindos atraves de moderna téc­
nica publicitária, que atuam sôbre a mente p0J;'ular, exaltando as excelências dos
outros regimes precisam ser enfrentados com tecnica adequada que demonstre as
reais vantagens do regime que se adota.

E para os temerosos dessa atividade num regime democrático, vale lem­
brar que há estudiosos da política pensando que "mesmo num estado democri­
tico há uma utilização váliàa para a propaganda oficial" (2), emhora se reconhe~

ça que "os governos democráticos não tem tentado cooroenar os esforços publíci­
tários de vários departamentos pois a maioria dos estados vê a centralização da
publicidade governamental como uma ameaça política" (3).

Claro que o problema não é de fácil solução, pois a propaganda política
numa democracia, tanto quanto possível, tem que ser verdadeira, isto é, não de·
verá fugir das realidades, algumas talvez não muito lisongeiras, mas que a mo­
derna técnica publicitária saberá como apresentar.

Com tal disposição, deve ser vencida a timidez que vem impedindo os de­
mocratas de dívulgarem as virtudes de seu regime. Devem os dirigentes transmi­
tir aos seus dirigidos a mensagem de seu convencimento que resultará, possivel­
mente, num sentimento de adesão.

Se os governados não se sensibilizarem com as "mensagens", se entende­
rem que o regime propagado não é o melhor, isto é, se a propaganda der pouco
resultado ou, mesmo, resultar inútil, embora tôda a técnica empregada, então O

regime, para aquêle povo, não está bom e algo deve ser mudaôo. Ainda assim,
tal propaganda já terá produzido um resultaào de aferição.

De um govêmo democrático moderno se exige que seja escolhido pelo
povo, que represente a idéia dominante, que atue em conformidade com aquela
idéia. Mas modemamente também, embora aplicando simplesmente um con­
ceito de Maquiavel, o governante deve criar condiçôes de se manter firmemen~

te em seu cargo, pois é evidente que o povo não suporta governos fracos, tími~

dos, que não sabem manter a sua autoridade, que não sabem se defender e ga~

rantir a sua permanência. Chega a ser uma afronta ao povo desmerecer da es­
colha, não dando o devido valor e a devida guarda ao mandato confiado: a fra~

queza do governante não merece, positivamente, apoio popular.

E parece que nenhum govêmo democrático pode dispensar êsse apoio,
uma adesão que lhe dê base social que, por outro lado, implica num processo

( 2) PolltlClI.l Sclence. JaCObflen and Llpmll.n. editOrei! BlIrDeB &: Noble, 19~9, pág. 103.
( 3) Idem. Idem, melltnll. página.
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de fundo psicológico gerando euforia, entusiasmo, motivação para a vida e para
o trabalho, tudo levando não só a uma satisfação maior do povo como, até
mesmo, a afetar a produtividade nacionaL A falta dêste processo pode ser
responsável pela "ausência" que importa em o cidadão se desvincular das
coisas de interêsse coletivo, passando a ser, unicamente, o reivindicante de seus
próprios interêsses.

"O único critério para a concretizaçüo da liberdade é saber se o indivíduo
participa ativamente ou não da determinação de sua vida e da sua sociedade, e
isto não apenas através do ato normal de votar, porém na sua atividade diária,
no seu trabalho e em suas relações com outras pessoas" (4).

Há necessidade, portanto, de despertar-se o interesse geral pelos negócios
públicos. Mas isso só se obtém "se estiver presente a oportunidade de participa­
ção efetiva na política" (5). N:ão se espera, evidentemente, que todos tenham tal
interêsse, nem que êste seja exagerado, o que, talvez, nem seja útil: "o extremo
interêsse pode culminar no fanatismo rígido, capaz de destndr {) processo de­
mocrático, se generalizado para tôda a comunidade" C;). "O democrata esta­
ria razoàvelmente satisfeito se tal se verificasse por parte de considerável maio­
ria e provàvelmente consideraria melhor do que nada se apenas uma minoria
tivesse esse interêsse, desde que a mesma estivesse distribuída nos vários SI.>

tores da comunidade e não contida exclusivamente em uma classe ou grupo" (7).

Tal apoio, já se viu, não ocorre naturalmente, ainda que o governante seja
da melhor qualidade, ainda que o seu programa de governo e a Slla atuação se­
jam do maior interesse para o país.

Para obtê-lo, é necessário que o povo aceite tal programa e tal atuaçao,
(lue compreenda os motivos das grandes decisões, que entenda a "política ge­
raI do govêmo".

Para tanto, não se precisa chegar à propaganda, bastando utilizar a infor­
mação dos fatos, das atitudes, a explicação de suas razões, mas faz-se neces­
sária uma boa técnica dessa divulgação para (PlC ela atinja os seus fins.

Recomenda-se o estílo direto de informação política: há que apresentar
projetos viáveis, prestar contas claras, saber traduzir a nomenclatura técnica nas
coisas que o povo precisa saber, em t(\rmos inteligíveis; finalmente, há que
convencer massas que estão ávidas de "compreender" os problemas e não es­
tão absolutamente dispostas a se embaraçar com êles.

Além de precisar entender as coisas que se passam ,0 povo também pre­
cisa crer em algo que lhe dê a motivação para participar de um regime que se
diz "do povo", mas precisa convencê-lo de qlle é de fato. Numa etapa milito
primária, se o povo não consegue entender a mensagem de ação e dos progra­
mas, ao menos precisa crer na pessoa do governante, ter confiança nêle, es­
perar que, no intrincado dos problemas nacionais, (~le saiba conduzir o barco
ao Estado aos destinos esperados.

( 4) o Médo e a LIberdade, Erlch Fromm, Zllhar. Rio. 1960. pág. 223.
( 5) Teoria Polltlca. a.c. Fleld, ZQhar. RIo. 1959, pág. 139.
( 6) Votlng (Be"elson, Lazarafleld e McPhee) Unlveralty of Chicago, 1954, plig. 314.
( ") Teor!fl; Polltlca. a.c. Fleld, ZQhar, Rto. 1959. pág. 14(l.
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Esta confiança primária e única, não no govêmo mas na pessoa do gover­
nante, que pode levar ao carisma, ainda que não o ideal democrático, já é me­
llior que nada, que a apatia, o conformismo esteril, a não participação.

Inicialmente, seria desejável que uma motivação central captasse um sen­
timento de adesão e receptividade para o trabalho do governante, criando o
lastro de apoio às atitudes a serem tomadas. As .ralavras atuais para essa cris­
talização central parecem ser "nacionalismo" ou desenvolvimento" para as na­
ções subdesenvolvidas, c'Ujos povos se acham esmagados e perplexos ante a
crença de que, se não se desenvolverem, ràpidamente, cada vez mais estarão
condenadas a uma estagnação que se mostra principalmente terrível em com~

paração com algumas outras nações que se desenvoTvem velozmente: isto gera
um sentimento de humilhação nacional irremediável, de uma inferioridade
inarredá.vel ante os países desenvolvidos e a descrença em qualquer regime 011

instituição que não apresente planos para a saída dessa situação.

J;::ste ponto central, catalizador, parece de grande importância ante a cons­
tatação de que o homem, além de se convencer, deve se impressionar com as
mensagens ou, ao menos, com uma mensagem bâsíca. Um ponto acima dêsse,
se tal puder acontecer, será a obtenção de uma mística não a que leva ao fa­
natismo mas a que pennite sobrepor um certo valor aos pequenos valores da
vida política, que, por vêzes, emergem como fatôres de perturbação apenas
por falta de um valor maior.

Atingida tal cristalização, o govêrno deve obter o apoio e a motivação po­
pular para as suas metas, inicialmente divulgando-as e depois demonstrando
que as está cumprindo, dizendo, francamente, das dificuldades que ocorrem
no desenvolvimento dos planos, mas dando ciência, também, dos avanços con­
seguidos; êxitos e fracassos devem ser transmitidos ao povo, claro que tudo
"tecnicamente", ordenada e adequadamente, de modo a atingir a finalidade que
se pretende.

Esta "satisfação" dada ao povo fá-lo sentir-se como um participante da
vida pública, que não pode ficar reduzido à limitada e periódica participação no
processo eleitoral mas deve ter consciência de uma atuação sensível no presen­
te e no futuro da nação.

It saudável a instituição do hábito de "prestar contas ao povo" de forma
dara, agradável, "técnica" no melhor sentido de que as coisas devem ser bem
apresentadas, com oportunidade, clareza, método e real interêsse em infor­
mar, sem excessos ou demagOgias.

Claro que, em certas áreas, o governo tem que ser discreto, Como ocorre
na de relações exteriores.

Em compensação, há outras onde a fala do govêmo parece indispensá­
vel. Veja-se, no caso brasileiro, a área do trabalho e da previdência social, da
habitação, da saúde, da educação, para citar algumas.

Focalizemos, a respeito, algo de recente na vida brasileira.

O programa nacional de habitação, ambicioso, ávido de dinheiro, que foi
{;onjugado com a idéia de um fundo de garantia de tempo de serviço do traba-
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lhador, precisava de uma divulgação da melhor qualidade que parece estar sen­
do feita dentro da realidade e as possibilidades brasileiras. Veja-se que o tra­
balhador necessitava saber da existência de uma opção entre o regime antigo
de estabilidade trabalhista e o nô"o de tradução, em dinheiro, da indenização
correspondente e, ainda, que tal dinheiro se destinava ao financiamento do
programa de habitações, um problema que dificulta a vida brasileira, e aumen­
ta cada vez mais ante o enorme crescimento demográfico.

Nessa divulgação, entretanto, surgiu como fator negativo a maneira ina­
dequada pela qual foi apresentada a possibilidade de opção do trabalhador,
apresentação de tal maneira inábil que tal programa, hoje aparentemente acei­
to como de real interêsse para o trabalhador e para o país, foi, inicialmente, vis­
to com a maior das desconfianças pela quasc totalidade dos sindicatos. Com efei­
to, a apresentação inicial do problema como um sistema que visava Dova fór­
mula em substituição à "superada" instituição da estabilidade do empregado
foi a pior possível, pois atacava algo que o povo já tinha entendido c gue con­
siderava uma conquista, aprescnhlDdo-se a nova idéia com um sentido real­
mente infeliz de minimizar aquela conquista, o que, aliás, nem era verdadeiro.

Evidente, no caso citado, a falta de perspectiva para entrosar a di­
vulgação da nova idi'ia com a compreensão e o sentimento popular em tômo
do assunto tratado.

Veja-se a emergência atual em matéria de salários, que tem levado o go­
vêrno à desagradável situação de manter uma certa contenção por êle justifi­
cada pelo cuidado em evitar, tanto quanto possívt'l, que seja elevado o custo
de vida. Claro que o povo não pode, sem mais, adcdr a tal política, sofrer sor­
ríndo os cortes no seu orçamento, sem que algo lhe seía dito c o convença de
que tais medidas são absolutamente necessárias face à conjuntura. E mais, sem
que lhe seja dito que tal posição se faz indispensável não só no interi',sse de
todos como no próprio interêsse de eada um. Finalmente, que se trata de uma
situação transitoria, precisamente necessária para o preparo de melhores dias.
Neste ponto pode-se verificar a atuação positiva do govêrno, tentando, através
do Ministro Jarbas Passarinho, explicar, de todos os modos e a tôdas as classes
que lhe oferecem a oportunidade, a razão do procedimento, levando aos sin­
dicatos, às universidades e às associações de classe as explicações sôbre os cál­
culos que redundam nos números limitativos e as explanações, mesmo teóricas,
sôbrc o procedimento que vem sendo adotado. Certo OH errado o govêrno na
sua política, teve, neste ponto, a coragem e a habilidade de pôr tão delicado
problema em verdadeiro debate público nos auditórios, na imprensa, no rádio e
na televisão, sujeitando-se às críticas, dispensando tempD e energia, empregan­
do inteligência e mostrando convicção em tal divulgação que se fazia, eviden­
temente, necessária e que, aparentemente, neutralizou a desconfiança inicial.

Do mesmo modo que o povo precisa saber e compreender o <]lle o go­
vêrno faz, êste, também precisa saber o que D pOVD reivindica e o que pensa
dele, eomo é vista a atuação governamental.

"Para manter um sentimento de nação, um sentimento de participação,
deve haver de fonna crescente, uma comunicação bilateral ... O sistema poHtko,
para transmitir tais transformações, deve esforçar-se para obter dados de seus
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representantes locais ... Deve haver caminhos para a crítica de políticas e pro­
cessos, tanto regional quanto naciOnalmente ... " (8).

Parece claro antes de tudo, que o povo deve ter uma imagem nítida, não
deturpada do comportamento governamental, o que só pode ser obtido se o
govêmo tiver sabido bem ínformar. A imagem decorrerá do que se sabe e do
que sc compreendeu. O desinteresse senão uma inconsciente reação será o
preço a ser pago pelo silêncio, pela informação mal dada ou pela mensagem
ininteligível.

O fato de a própria 0finião pública ou a vontade popular poderem ser
o resultado de uma artíficia manipulação, ou seja, de padecerem de inautenti~

cidade, não deve interferir no afirmado, pois o homem não pode fugir de seu
meio. "Como podem as criaturas expressar "sua vontade" se não têm vontade
nem convicção próprias, se são autômatos alienados cujos gritos, opiniões e pre­
ferencias são manipulados pelas grandes máquinas condicionantes?" (9). A
aceitação destas perguntas, como excludente irremediável ou insanável da par~

ticipação do povo numa democracia, levaria, afinal, à sua própria negação.

Evidentemente, só com liberdade de expressão será possível conseguir sa·
ber-se exatamente o que o povo pensa, em que pese uma outra possível defor­
mação decorrente do acesso aos meios de divulgação, sujeitos, como é natural
num regime de liberdade, às pressões e influências de certos grupos, o que de­
manda uma certa triagem na apreciação do verdadeiro valor de tais mani­
festações. Num regime de falta de liberdade, por outro lado, é evidente que a
deformação decorrerá da influencia única do grupo dominante.

De posse de tais dados, poderá o govêmo saber se as idéias que está apli­
cando e se a sua atuação correspondem aos anseios dos governados, podendo,
então, saber se ocorre a sempre desejada adequação governantes-governados,
que, evidentemente, desaparece quando o govêrno se nega a "convidar o povo
a se unir às soluções que êle julga oportunas" (10).

:E: certo que a simples informação oficial pode-se tomar "sugestiva" apro­
ximando-se da propaganda tendenciosa quando tenta incurtir algo de conve­
niente para a política dominante.

"Em muitos casos, faz-se muito mais do que uma simples apresentação, na­
turalmente elogiosa, das atividades e políticas postas em prática pelo país con­
siderado. Não mais se trata de informar o cidadão, mas sim de levá-lo a pen­
sar de certa maneira, de não lhe deixar nenhuma oportunidade de evadir-se
no círculo no qual se pretende fechá-lo ("a violação dos espíritos", para em­
pregar uma expressão que nada tem, sem dúvida, de exagerada") (H). Tal
perigo, entretanto, fica minimizado num regime onde tal deturpação pode ser
logo apontada,

De tôda sorte, parece-nos, tal perigo é infinitamente menor que o que de­
corre do hiato povo-govêrno em regime que pretenda ser democrático.

( 8) Comunlcaç6aa e Desenvolvimento Pol1tlco. Luclan W. Pye, Z&b.ar, Rio, 1~7, pág. 3I.
( 9) Paica.nállse da Socteda.de ContemporA.ueEL, Erlch Fromm, Zaha.r, alo, 1959, pâg. 19l.
{ 10) TraiU; de SC!ence Po!itlque. Geor!:ea Burdeau. Voi. I. Llbra!re Générale de Drolt et de Ju­

rlsprudence, Paria, 1949, pág. 350.
( 11) A Ciência Polltlca.. Jean Meynaud, FOV, 1960, pág. 264.



DATAS
COMEMORATIVAS

Sebastião Baptista Afonso

Diretor do Tribunal de ContQS da Uniáo

Projessor de Direito no Ensino Técnico

Comercial e lnàustrial

Elaborou-se êste trabalho, com a objetivo de
tacilitar, tanto quanto possivel, os pesqui­
sos que se tornarem necessárias, sôbre o ma­
téria relacionado com os diversos dotas co­
memorativos no Brasil.

o trabalho em causo, compreende duas
etapas:

o) no primeira parte, foram induidas

os diversos datos festivos, em ordem
cronológica, separadamente por mês,
com a indicaçõo da respectivo legis­
laçõo a elas pertinentes; estão o i, an o-

fodas não só os datas fixos como
também as voriáveis ou iõ extintas;

b) no segundo porte procurou-se fazer
um índice alfabético-remissivo daQue­
las festividades, o fim de facilitar o

localização do dolo deselada.

Relevo noter, porém, que algumas dotas
estão sem o corres;:>ondente referência Ó legis­
lação; isto porque nada se conseguiu encon­
trar o respeito, apesar dos esforços empreeen­
didos nesse sentido. São datas, porém, que es­
tão incorporados às tradições brasileiros l",
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possivelmente, nôo chegaram o ser instituclo­
nalizodos oficialmente ou pelo menos são
desconhecidos os atas a esse respeito.

Para estar um pouco mais completo e rico
de informações, deveria este trabalho compilar
os textos legais mencionados, isto porêm nõo foi
possível fazer, pelo seu volume, nõo se compor­
tando nos limites modestos O que se propõe.

Nado se fêz de nóvo, apenas houve a
preocupação de reunir, de modo sistemáti­
co, muito do que existe sóbre o assunto,
sem a pretensão de esgotar inteiramente o
materia, sobrando bastante coisa, poro os
que dese\arem fazer a\90 mais compieta,
neste campo

Feci quod potui, reciant meliore pOtentes.

DATA
JANEIRO

1/
11
11

4/
14/
20/
20/

24/

EFEMÉRIDE

Feri;)do Nxicno! , .

Dia do Município .
Dia da Fraternidade Univer-

sal , .
Dia do Abreugrafia .
Dia do Enfêrmo , .
Dia do Farmacêutico .
SGntos Dumont (ano de

20- 1-56 o 57) ,.

Dia da Previdência Social .,

LEGISLAÇÃO

Lei n.o 662, 6-4·49
Dec,-lei n,o 846, de 9-11-38

Dec. n.o 155-B, de 14-1.1890
Dec. n.O 42.984/58

• x ­
- x-

Dec. n.o 38.610, de 19·1-56
(Ver 23/10)
Reg. G. Prev. Soe., art. 499;

dec. 1'1,0 48.959-A/60

- x-

Dec. n.O 52.871, de 20-11-63

Lei n,o 5.010/66, art. 62

Consti tuiçõo de 24- 1-1967

de9007,

- lo:-

Dec.-Lei n.o
21-2-46

Promulgação do 5.0 Consti-
tuição R~plJblicana "

Dia do Portuório ,
Feriado Forense (J ustiça Fe­

derei o Tribunais Superio-
res) .

Dia do Doctiloscopisto
Dia dos Gr6ficos .
Dato Festivo do Exército

(Tomada de Monte Costela)

24/

30/ 1
Ate 6/1

FEVEREIRO

Si 2
7i 2

21/ 2

24/ 2

MARÇO

61 3

14/ 3

De 12 o 19/3
25/ 3

Promulgação Repu b ! i c o n a
(Festa Nacíonol) .

Centenária do Revolução Per-
nambucano .

Centenário de Castro Alves

Semana da Bibliate<:a .
Dia da Criança .

Constituição de 24-2-1891 e
Dec.-lei n.o 3, de ." ...
28-2-1891

Dec. n.o 12.408-A, de ....
5-3-1917

Dec. n.o 22.697, de .

28-2·1947
Dec. n.o 884, de 10-4-62
Dec.-lei n.o 2.024140, ar!.

17



DATÁ
MARÇO
251 3

Quarta Semana

Último Semana
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EFEMI=:RIDE LEGISLAÇÃO

Promulgação da Constituição

Imperial ., ,. Constituição de 25-3-1824
Semana do Alimentação Es-

colar ." ,., Dec. n.o 45.266/59
Festo Anuol dos Arvores, po-

ro regiõo Norte e Nordeste Dec n.O 55.795/65

47

ABRIL

71 4
141 4
141 4

Dia do Corretor ,.

Dia Pon Americano .

Data festiva do Exército
(Tomodo de Montese) ....

- x-

Dec.-LeJ, .. ,0 9,160,
11-4·46

de

151 4
181 4
191 4
211 4

211 4

2)1 4

211 4

211 4

211 4
221 4
221 4
221 4

23/ 4 , " ..
251 4
De 22 o 27/4

MAlO

11 5
li 5
3/ 5

61 5
81 5

Dia do Conservação do Solo

Dia do Livro ".,.
Dia do [ndio , .. , ... ,

Feriado Nacional """".

Dia consagrado ó glorificoção
de Tiradentes e anseios de
independência do pai s e li-

berdade individual. .
Fundoção de Brasi lia e do Es­

tado do Guanabara
Dia das Policias Civis e Mi­

litares e do Funcionário Po­

liciai Civil , ..... , .. ,

Dia do Patrono do Nação
[3rasileiro , .

Dia de Tiradentes (Precursores
co Indc-)~Il:lencia) .'

Dia do Café .. , ... , .. , ...
Data festivo do FAB ., .. ,.
Descobrimento do Brasil , ..
Dia do Comunidade luso-Bra-

sileiro , . , , , . , .

Dia do Escoteiro ,., .
Dia do Contabilista ,
Semano da Educação ,.,

Feriado Nacicnol """'"
Dia do Trabalho ... , .... ,.
Descoberto do Brasil

Dia do Taq~íç'ofo .... ,

Dia da Cruz Vermelho .,

- x-
- x -

Dec.-lei n.o 5.540/43
Lei n.o J ,266, de 8-12-50,

ort, 3,°

(21-4-1960)

Dec, -lei n,o 9.208/46 e

Lei n,o 4.878/65, art. 61

Lei n.o 4,897, de 9-12-65

Dec, n,O 155-8, de 14-1-1890

- x -
Dec. n.o 58.221/66
(Ver 315)

Lei ,",0 5.270167

"x -
- x­

Dec. n,o 51.859! 63

lei n.c 662/49

- x -
Dec. n,o 155-8, de 14-1-1890
(Ver 22/4)

- x -

- x -
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DATA
MA.IO
12/ 5
131 5
13/ 5
13/ 5
13/ 5
13/ 5
14/ 5

15/ 5
15/ 5
24/ 5
25/ 5

25/ 5
25/ 5

29/ 5

1.° Domingo

2.° Domingo , , .
De 5 a 10/5 , .
De ) 2 o 20/5 .,'

EFEMtRIDE

Dia do Enfermeiro , .
Abolição da Escravatura ,
Dia do AutQmóvel .
Dia da Estrada de Rodagem
Dia do Fraternidade Brasileira
Dia do Imprensa .
Dio do Seguro (Dia Continen-

tal) ,
Dia da Professor .. , .
Dia da Assistência Social .
Dia do Telegrafista .. . .
Dia da Indústria ..... _ , .

Dia do Trabalhador Rural ...
Centenório Rev. Ind, do Ar-

gentina , .
Dia do Estatístico e Dia do

Geógrafo , .
Dia Nacional do Ex-Comba-

tente , .
Dia das M5es .
Semana de Os6rio .
Semana da Enfermagem .

LEGISLAÇÃO

Dec, n.o 2.956, de 11-8-38
n3·5-18881
D~c. n.o 24,224, de 1 I-S-34
Dec. n,o 2-4.22-4, de 11-5-34
Dec. n.o 155-B, de 1-4-1-1890

- x-

-)( ­
• x-

- x·
Dec.-Leí n.o 6.522144
Dec. n,o 40,983/57 e

43.769/58
Lei n." 4.338/64

Dec. n,O 8.026, de 21-5-1910

- )( -

lei n.o 4.623/65
Dec. n.o 21.366, de 5-5-32
Dec. n,O 43.403/58
Dee. n.o 48.202/60

JUNHO

9/ 6

121 6
24/ 6

29/ 6
29/ 6
29/ 6
De 21 a

JULHO

1/ 7

2/ 7

217
41 7
91 7

)3/ 7

141 7

16/ 7

27/6 ... ,"

Dia de Anchieta .

Dia do Correio Aéreo Nacional
Dolo Festiva do Fôrça Aérea

Brasileira .
Dia do Popa . _ , .
Dia da Telefonista .. _ .
Dia do Pescador ' .
Semana Nacional do Livro ..

Dia dos 8anc6rios _

Dia do Hospital ,., ..

Dia dos Bombeiros .,. _....

Dia do Cooperativismo , .. ,.
Centen6rio da Independência

da Argentina ., ... , ....
Dia do Engenheiro de Sanea-

mento _, .
Rep. Ub. e Independência dos

Povos Americanos ., .
Dia do Comerciante .. , .

Dec. n." 55.588165 e Lei n.O

5.196166
- x-

De<:. n.o 60.768/67
- x -

- x-
- x -

Dec:. n.o 50.871/61

- x •

Dec:. 0.° 50.871/61

Dec. n.O 35.309/54

- x-

Dec, n.o 12.129, de 8-7-1916

Dec, n.o 53.697/64

Dec. n.O 155-B, de 14·1-1890
Lei n.o 2.048/53
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DATA
JULHO
161 7

191 7
25/ 7
25/ 7
28/ 7
281 7

De 22 a 28/7 .
J.o Semana .. , ,.

1.0 Semana

AG6STO

11 8

5/ 8

5/ 8

11/ 8

111 8
111 8

l3/ 8
221 8
24/ 8

251 8 , .. , .
281 8 ,., ,.
De 21 a 28/8 ." .. , ..

2,° Domingo

SETEMBRO

3/ 9
5/ 9
6/ 9
619
7/ 9
7/ 9

EFEMÉRIDE

Promulgaçõo do 2.° Consti-
tuição Republicano ., .. ,.

Dia da Caridade .. ,., ....
Dia do Motorista ".,.,.,
Dia do Colono ... , .. , ....
Dia do Agricultor ... , .. ,.
Centenório da Independência

do Perú , .. , .

Semana do Agricultura ., ..
Semana de Prevenção contra

Incêndio .
Semana Nacional do Educa-

çõo . , ... , .•.•..•... , ..

Dia do Sêlo ..... ,., .

Dia Nacional da Saúde ,

Centenário do MoI. Deodoro

Feriado Forense ..... ,., ..

Dia do Estudante .... , .••.
Dio do Advogado (Dia do Ju-

rista) .,., .. , .
Dia do Encarcerado , .
Dia do Folclore .. ,., .. , .
Data do falecimento do ex-

Presidente Getúlio Vargas;
é considerado "Ponto Fa­
cultativo" em tôclcs os re­
partições públicos federais e
autárquicos .... ,., .....

Dia do Exército Brasileiro ,.
Dia Naciono! dos BallCários
Semana Nacional da Criança

Excepcional , , ,.
Dia dos Pais .. , , .

DiO do Guardo Civil .
Dia do Oficio! de Farmácia ..
Dia do Alfoiate .
Dia do Barbeiro , .
Feriado Nacional .
Dia do Pátrio .

LEGISLAÇÃO

Constituição de 16-7-1934
Lei n.O 5.063/66
Lei n.o 5. 032166

- x­
Dec. n.O 48.630/60

Dec. n.o 14.918, de
27-7-1921

Dec, n,o 48.287160

Dec. n.o 35.309/54

Lei 0.° 1.984, de 5·12-51

- x-

Lei n.o 5.352/67

Dec.-Lei n.o 5.2 J I, de

4-8-1927

lei n.o 5.010/66, arfo 62, e

lei n.o 1,408/51, ort, 5.°
- x -

- x -

-)( ­
Dec. n,o 56.747/65

Dec. 0.° 52.389/63
Dec. n.o 51.429/62
Lei n.o 4.368/64

Dec. n.O 54,188/64

- x -

Lei n.o 5.088/66
lei n." 5.157/66

- x-
~x~

Lei n.o 662/49
Dec. n.O J55-B, de 14-1-1890

e De<:. n.o 7, de 20-11-34
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DATA
SETEMBRO

81 9 ,

EFEMf:RIDE

Dia Nacional de Alfabetizaçõo
[antes comemorado ('lO dia
14-11 - Del:. n.o ......

LEGISLAÇÃO

De,. n.o 63.326, de 30-9-68
59.452/66 e Dec. n5'
61.017/67)

8 e 9/9

De 18 a 26/9

101 9

18! 9

18! 9

211 9
27/ 9
271 9

281 9
301 9
De 18
De 21

a 23/9
a 27/9

Centenário da Independência
do Brasil .

Dia da 'mprenso .
Centenário do Independência

do Chile .
Promulgaçõo da 4.° Constitui~

çóa da República .
Dia do Rádio , .
Dia do Ancião ,
Centenário da Independência

do México .
Dia do lavrador Carioca .
Dia da Bíblia .
Semana do Comunidade .
Festa Anuol dos Arvores pia

Região Centro-Sul .
Semana Mundial de Alimen­

tação e Agricultura (11) •.

Dec. n.o 15.668, de 6-9 -1922

- )( -

De<:. n.o 8.197, de 3-9-1910

Constítuiçõo de 18-9- 19<46
. x-

- x -

Dec. n,O 15.022, de 2<4-9-21
- x-

- )( -
Dec. n.o 60.081/67

De<:. n.o 55.795/65

Dec. n. O 56.904/65

OUTU8RO

1/10 .
1/10 .

2/10/68 , .
3/10 .
4/10 .

4/10

5/10
12110

12/10

12/10
12/10

15110

18/10
23/10

23/10

Dia do Agente Comercial '"
Dia do Diário Oficiol (Crio-

çõo da Imprensa NaciOT\oll
Centenário de Nilo Peçonha
Dio do Dentista .
Dio dos Animais (Dato UrlÍver-

sol) , .
Centenório de Clôvls Bevilá-

quo , .

Dia da Ave .
Feriado religioso no DF. (Fes­

ta de N. S. Aparecido) "
Festa do Criança .

Dia da Roça .
Dia das Américas (Descober-

ta) .
Dio do Professor (Feriado Es-

colar) , , .
Dia do Médico _"
Dia da Aviação (Dia do

Aviador) .
Copistrcno de Abreu .

(CerUen6rio) _

- x-

- x­
lei n.o 5,321/67

-" -

- x -

Lei n.o 3,426, de 1O~7·58

Dec. n,o 63.234/68

Dec. 670/67, do D.F.
Dec-lei n.o 4.867, de

5-11-924
. x-

Dec. n.o 155-8, de 14.1.1890

Dec. n,o 52.682/63
- x·

Lei n.o 218/1936

Lei n.o 1.896, de 2-7-1953
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DATA EFEMÉRIDE
OUTUBRO
23110 ,...... Festa de Santos Dumont .

LEGISLAÇÃO

Del:. n.o 40.168, de 20-10-56
(Ver 20/J)

24110
25110
28/]0

29/10

30110 .
De 4 alO/lO .

De 23 a 29110

NOVEMBRO

1111

2/11
2111
5111

811 ]
10/1 ]
10/1 ]

15/j!

19111

22/11
22/1 !

25/11

26111
1.0 Quinzena .
4.° Quinto feira e

28/1 ]/68 ..

Dia dos Noções Unidos

Dia do Saúde Dentória

Dia do Servidor Público

Dia Nacional do Livro .... _

Dia dos Comerciários .
Semana latino-AmeriCana

de Agricult'.lra e Alimen-

tação .

Semana do livro .

Feriado Forense (Justiça Fe­
deral e Tribunais Superiores) .
Feriado Forense (Idem) .
Dia de Finados .. _ .

Dia do Cultura _

Dia do Urbanismo ., .

Dia do Trigo .
Promulgação do 3.° Constitui-

tuição da República ....
Feriado Nacional; Doto do

Proclamação da República

Dia do Bandeira .

Dia do Livro .

Dia da Músico .

Dia do Doador Voluntário de
Sangue .

Dia do Ministério Público .
Semana do Cavalo .

Dia Nacional de AçCia de Graças.

- x­
lei n.O 3.504/58
Dec.-lei n.o 5.936/43 e Lei

n.o 1.71 ] /52, arl. 240
Lei n.o 5.191/66 e Dec. n.o

61.527/67
- x -

Dec. n.o 54.246/64
Dec. n.o 61.527/67

lei n.o 5.010166, art. 62
lei 0.° 5.010/66, art. 62
Dec. n.o 155-B, de 14-1- J890
lei n.o 691/49 (2.° Congresso

dos Academias de Letras
em 1939).

- x-

- x -

Constituição de 10-11-1937

Dec. n.o 1, de 15-11-1889;
Dec. n.O 155-8, de .
]4-1-1890 e Lei n.o .

662/49
Dec. n_o 4, de 19-11-1889;

Decreto n.o 12.715, de ..
J7-11-J917, e Dec.-Lei n.o
4.545/42, art. 17

- x -

Dec. n.o 21.01 I, de

1-2-1932

Dec. n.o 53.988/64
- x­

Dec. n.o 56.261/65

De<:. n.o 13.292, de
20-11-19]8; Lei n.o 781,
de 17-8-49; lei n.o

5.110/66 e Dec. n.o

57.298/65
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DATA

NOVEMBRO

Última Semana .

4.'" Semana , .

DEZEMBRO

2112

4/12

4/12

8/12

8/12

8112

11112

11112

13/12

13/12

15/12

16/12

EfEMtRIDE

Semana da Combate à Lepra

Semana de Prevençõo Contra
Acidentes do Trabalho ...

Dia Panamericano do Saúde .

Dia do Trabalhador em Mina
de Carvõo .. , .

Dia da Propagando .

Dia do Justiça; feriado Fo"
rense

Feriado Religioso no DF. (Fes­
ta de N. S. Conceição) ..

Dia Nacional da Familía ....

Oio do Engenheiro " .. , ...

Dia do Arquiteto ., ... , .. ,.

Dia do Ceço ..

Dia do Marinheiro ., .. , ....

Dia do Jornaleiro .. " ....

Dia do Reservista ., .

LEGISLAÇÃO

Dec. n,o 31.684/52

Dec. n.o 34.715, de 27-11-53
(Ver; s/ dota fixa)

Dec. n.O 8.289/41

lei n.o 3,923/61

- x •

Dec.-lel n.o 8.292, de •. ,.
5-12-45 e lei n.o 1.408, de
9-8-51, art. 5.°

Oec, 0.° 670/67 do D,F.

Dec. n.O 52.748163

. x-

- x-

Dec. n.o 51.045/61

- x-

- x -

Dec-lei n. <) 1 .~08/3~ e Dec.­
lei n.o 2 , 751/40

Dec. n.o 51.165/61

Oec. n.o 50.912/60

21112

24/12

25/12

25112

28/12

28/12

28112

Dia do Atleta

Dia do Órfão

Feriado Nacional , ... , ....

Dio de Natol .. , .. , .

Dia do Marinho Mercante ..

Dia de Mauó , , ,

Dia dos Guarda-Vidos ., ....

Lei n.o 662/49

(De'erelo-lmperial,
21-12-1822)

Dec. n.o 482/62

Dec. n.o 54,971/64

- x-

de .....

De 20-12 a 6/1 ....•. Feriado Forense (Justiça Fe­
deral e Tribunais Superio-
res) , . Lei n.o 5.010/66. art. 62
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VARIÁVEL (SEM DATA FIXA)
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DATA

Sábados (todos) .

2,o-feiro de Carnaval , ..

3.0 -feiro de Carnaval

Semono-$ a n ta (4.o-fei,a
até domingo de Póscoo)

6."-/eira da Paixão ., ..

CorpUI Chrilti .

Dia da Eleição

Sem doto fixa

Idem ....

Idem .

Idem, .

Idem, .

Idem ....

EFEMI!RIDE

Feriado Bancória

Feriado Farer1se pl - Justiça
Federal e Tribur1ais Superio-
res) ".,", .. ,'

Feriado Forense .. , .. , .....

Feriado Forense no Justiça Fe­
deral e Tribunais Superiores

Feriodo Forense ...

Feriado Religioso

Feriado Municipal

Feriado MUr1icipal ' ....

Feriado Nacional

Dia Nacional do Milho. , ...

Comaval (Ver,: 2." e 3."-fei-
rol ".

Feriados Forer1ses .".".,.

Feriados Nacionais ... , ....

Feriados Trabalhistas .. , ....

Semana da Asa ., .. , .....

LEGISLAÇÃO

Lei n.o 4.178/62

Lei n.o 5.010/66, art. 62

lei n.o 1.408, de 9-8·5 J, art.
5.° e Lei n." 5.010/66, art.
62

Lei n.o 5.010/66, art. 62

Lei n.o 1--408/51, art. 5.°

Dec.-Lei n.o 86/66

Lei do D.F. n.o 262, de
26- 11-48, Dec. ·Lei n,°
86/66 e Dec. n,o 670/67
do D,F.

Lei do DF. n.O 336, de 10-9-49
e Dec. n.o 670/67 do DF.

Lei n." 1.266, de 8-12-50,
ort. 1.0) e §, e Lei n.o
4.737/65, orl. 380

Dec. n,o 56.286/65

. x -

Lei n." 1 . 408, de 9-8-51, art.
5.°, e c.P. Civ; I, art. 41

Leis n,os 605/49, e \ .266/50
e Dec-Lei n.O 86/66

Lei n. C 605, de 5-1-49, arts.
8.° e 11, e Dec. n." , ....
27.048/49, art. 6.0 § 3.0

lei n." 118, de 18-10-47
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DATA

Idem .. , .

Idem

Idem

EFEMtRIDE

Semana de Prevenção de Aci­
dente do Trabalho

Semana do Fazendeiro ....

Semana Florestal .

LEGISLAÇÃO

Dec. n.o 811 /62, orl. 4.° IVer
4.° Semana/nov.l

Dec. n." 56.392/65

Lei n.O 4.771/65 e Dec. n.o
55.795/65

FESTAS EXTINTAS

Festas Nacionais .. . .. , .. , _.. _.. , , .

Dias de Gola , , , .. ,. _. , .

Festa no Bahia (2/7)

(NDltE.REMISSIVO
DAS

DATAS COMEMORATIVAS

-A-

EFEM(RIDE

Abreugrofio , ,. _ , .. , _ , .. , ,

Ação de Groços .. ,......... . .. , .. , , .. , ..

Acidente (Prevenção) , .. , , .

Advogado .. ".,

Aeronáutico , , .. , , .. " .

Agente Comercial .. , ,., .. ,." .. , .. , .. , , ..

Agricultor .. , _. . .. _.. , .. , .. , .

Agriculturo _.. . _ .

Alfabetização _ , , , . .. ..

Alfoiote _.. , .. " ,_." .. , .. , .. " .. , .

Alimentação Escolar

Decreto Imperial de ... , .
2 1-12· 1822, lei de . , .
9.9-1826, Dee de .
25-10-1831 e Dec. n.O 3 de
28-2-1891

Decretos n,Os 345, de .
30-3-1844, 412, de .
14-6·1845, 522, de .. _..
4-7-1847,615, de ., .. , ..
15-6-1849 e 674, de
15-6-1850.

Decreto de 12-8-1831

DATA

Dia 4/1

4,° Quinto-feira de novembro

Semana (Variável)

Dia 11/8

(V, "Fôrça Aéreo")

Dia 1/10

Dia 28/7 N. olimentoção}

Semana de 22 a 28/7 e .4 o
10/10

Dia 8/9

Dia 6/9

4,° Semana de março
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EFEMtRIDE

Alimentação e Agricultura . _. _

Americano

Americanos (Rep. Ub. e lnd. dos Povos)

Américas

Anchieta

Ancião ., .. , , .. , _ .

Animais .

~~~ . .

Árvore .' .. ' .. ,. _ , .. ,. .." .. _ . _ .

Asa

Assistente Social ., .

Atleta

Automóvel

Ave

Aviaçôo (Aviador) .. _..... _ .

Bancários

Bandeira

Barbeiros

Biblio

Biblioteca

Brasil ... , ..... _.....

- C-

Cofe

Capistrano de Abreu (Centenário) .. , .. , .. , .. , .

Caridade _ _ .

Comovo I

Carvõo _ _ , .

Costro Alves (Centenário de) ., .

Cavalo , .

Cego .

Centenório .

DATA

SemoM de J 8 <I 26/9 (V.
Agrkulturo)

(V. "Pon Amerkooo")

Dec, 0.° 155-8, 14·1·1890

Dio 12/10

Dio 9/6

Dia 27/9

Dia 4/10

Dia 11/12

Último semana de março e 21
o 27/9

Sem dato fixo

Dia 15/5

Dia 21112

Dia 13/5

Dia 5110

Dia 23110

(V. "Feriado Bancódo") Sá­
bados; dias 417 e 28/8

Dia 19/11

Dia 6/9

Dia 30/9

Dia 12 a 19/3

(v. "Descobrimento", "Pó­
trio", "Patrono" e "Prodo­
maçõo do Republica")

Dia 2 J14

Dia 23- 1O-53

Dia 19/7

Varióvel (V. "Feriado Foren­
se")

N. "Trabalhador em Mina")

Dia 14-3-47

'o quin~ena de novembro

Dia 13/12

(Ver.: Copistrano, Clovis,
D e o d o r 0, Independência,
Nilo Peçonha e Revolução)
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EFEMtRIDE DATA

Clóvis Bevilóquo (Centenório) ., .. , .

Colono , ,.

Comerciante

Comerciários

Comunidade , , .

Comunidade Luso-Brasileiro , ,.

Canservaçôo do solo .

Constituiçôo , , , .

Contabllista , .

Cooperativismo , .. , " " ..

Corpus Chr1sti " " " ,

Correio Aéreo Nadonal , , .. , .. , .. , , . , , .. ,

Corretor __ , , , , .. , .

Criança ,.' " , , .. , ..

Criança Excepcional , "".

Cru:!: Vermelho " , .. , , .. , ..

Cultura "., .. , "" ,., .

• D-

Dactilasçopista ''' ' " .. , .. , ,

Dentista (V. "Saúde Dentório") , "

Deodoro, Marechal (Centenório) , .

Descobrimento do Brasil , .

Diário Oficial , ".. , ,

Doador de Songue ,,,.,, '" ,, .. , .

- E~

Educação

Eleições . , .. , .. , .. , , .. , .. , , . , , . , , , . ,

Ençorçerodo " .. , .. , " .. ,,, .. ,, '

Enfermagem , .. ,,,,,., .. , , .. ,

Eniermeiro , .. , , , .. , , .. , .. ,

Enfêrmo , ,

Engenheiro " " .. "

Oio 4-10-59

Dia 2517

Dio 1617 (V, "Agente Co­
mereio!")

Dia 30(10

Semana de 18 o 23/9

Dio 22/4

Dia 15/4

Dia 24/1 (Ver: Promulgaçõo
dos)

Dia 25/4

Dia 4/7

Vori6vel IV. "Feriado Muni·
pa!")

Dia 12/6

Dio 7/4
Dias 25/3 e 12/10

De 21 028/8

Dia 815

Dia 5/11

Dio 512
Dia 3/10

Dia 5/8/1927

Dia 22/4 e 3/5

Dia 1110

Dia 25/11

Semana de 22 a 27 de abrI!
e 1.0 Semana de Julho

Varióvel (V. "Feriado")

Dia 1318

Semano de 12 a 20;5

Dia 1215

Dia 14/1

Dia 11112
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EFEMÉRIDE

Engenheiro de Saneamento . ,

Escolar , .. ,.".., _. . .. ." .. ,.., ,

Escoteiro ... "., .. ,

Estati stica

Estrado de Rodagem .,. , , ,

E,tudante ". _ . , , , , ., "., .

Ex"Cambatente ,_

Exérc ito Brosi lei fa .. , ... __ . , ..... _. , __ , .. , . , , . , . , .

- F-

FAB (V. "Fôrça Aérea Brasileiro")

Falecimento de Getúlio Vargas

Família

Formacêutica

Farmócia (Oficial de)

Fazendeiro

Feriado Bancório

Feriado Escolar (Dia do Professor) . , , . , .. , . ,

Feriado Forense

Feriado Forense

Feriado Forense

Feriado Forense

Feriado Municipal

Feriado Municipal

Feriado Municipal

Feriado Municipal

Feriado Nacional

Feriado Nacional - Eleição

Finados

Florestal (V. "Árvore, Festa Anuol)

Folclc re , , . , _ _. , _. ,

Fôrça Aérea Brasileiro , .

Fraternidade ., ... ,.,

Fraternidade Universo I

FUTlcianóric Público .. ,

Funcionório PaJicioJ Civil "_

Feriado Trabalhista

57

DATA

Dia 13/7

(V. "Feriado Escolor")

Dia 23/4

Dia 29/5

Dio 13/5

Dia 11/8

1.° Domingo de Moio

Dia 25/8 (V. 21-2-46 e ..
14-4-46)

Dia 24/6

Dia 24/8

Dia 8/12

Dia 20/1

Dia 5/9

SI doto fixa

Sóbados

Dia 15/10

Dias 11/8, 1 e 2111
Dias 8/12 e 20/12 Q 6fl

Co movo I (2.0 e 3.0
)

Semana Santa (4,0 o Domin-
go)

6.o-feiro Santo

Corpus Christi

Dia 12/10 (N. S. Aparecido)

Dia 8/12 (N. S. Conceição)

Dios 111, 21/4, 1/5, 7/9,
15/11 e 25/12

Variável

Dia 2111

SI dota fixo (março e setem-
bro)

Dia 22/8

Dias 22/4 e 24/6

Dia 13/5

Dio J/l

(V. "Servidor")

Dia 21/4

S/ dato fixa
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EfEMI:RIDE

-G-

DATA

Geógrafo .. , ...... , , , . , , ,

Getúlio Vargas ., , , , , , ..

Gráficas , , , , , .. , ,.,. _.

Guardo Civil .. ' , , , , ..

Guarda-Vidas , , , , .

-H-

Hospital , , , " , ".

-1-

Imprensa , , , ,

Imprensa Nacional " , ,' - , , ..

Independência do Brasil (Centenário) , .. ,

Independência do Argentina (Centenório) , .

Independência do Chile (Centenário) ,." _ , , .

Independência do Perú (Centenório) , , .

Independência do México (Centenório) , , . , .. _ ,

indio ,

Indústria , _. , _ _ , , , ..

Incêndio íV. "Prevenção"} , " , ,

-J -

Jornalismo ', .. , _ , , _ , ..

JurIsta

Justiça , , , , , .

• L.

lavrador Carioca _. , , ,

Lepra (combafe) ., .. , __ , , , ,

L''vro ,.,',., .. , , .. ,.".,.".

• M-

Mõe ." "." ..

Marechal (Centenória) .

Marinho Mercante

Dia 29/5

Dia 24/8

Dia 712

Dia 319

Dia 28/12

Dia 2/7

Dias 10/9 e 13/5

Dia 1110

Dias 7, 8 e 9/9

Dias 25/5 e 9/7

Dia !8/9

Dia 28/7

Dia 2719

Dia \9/4

Dia 25/5

(V, "Prevenção. , . U)

Dia 15112

Dia 11/8

Djo BJ 12 (V. "Feriado Foren·
se")

Dia 28/9

Última semana de novembro

Dias 18/4, 22111 e

29/10, e semana de 21 o
27/6

2,° Domingo de Moio

(Ver: Deodoro)

Dia 28112
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EFEMtRIDE

-- --- - - -- - -- - ------------

DATA

Merinheire , , ......•..........••••••

Mouó ", _ " ,

Medico .. ,... .., .

Milho , ,. _

Mino de Carvão ... ,

Ministério Públi~o

Monte Castelo (Tomado dE) ., .. , , ..

MontESe (Tomado de) , , , . , .

Motorista ., _ ,

Municipal , _ , . _ _, , .. ,

Municipio , ,

Músico .. , . , .. , ..

N -

Noçôes Unidos ., .. , ,

Noto! ,

Nilo Peçonha (centenório) ., .

N, S. Aparecido ""'.' _ ,

N, $, do Conceição

-0-

Oficial de Farmocia .' _ , ,

Órfão , .. , .. , . . . . _.. _ _

Osório

-p-

Pois

Pan Americono .

Popo ., ..

Pátria , ,

Patrono do Brasil , , ,

Pescador _ , , _ .

Polícias Civis e M;litqres _ . _ _ .

Ponto Focultativo

Portuório _. _ , , .. _ ..

Povos Americanos , _. _ . _

Prevenção contra ocidentes do trabalho ,_ .... ,.,'

Prevenção contro Incêndios

Pruidiórto ' . _.. .,

Dia 13/12

Dia 28/12

Dia 18/10

SI doto fixa

(V. "Trabalhador")

Dia 26/11

Die 21/2

Dia 14/4

Dia 25/7

(V. "Feriado")

Dia lI!

Dia 22/11

Dia 2411 O

(V. "Feriado") - Dia 25/12

Dia 21/9/68

Dia 12/ lO

Dia 8/12

Dia 5/9

Dio 24112

Semana de 5 o 10/5

2.° Domingo de agosto

Dia 14/4-

Dia 29/6

Dia 719

Dia 21/4-

Dia 29/6

Dia 21/4

Die 24/8

Dia 30/1

Dia 14/7

SI doto fixo e 4.° Semana de
novembro

1," semana de julho

IV. "Encarcerado")
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EFEMfRIDE DATA

Previdência Social , , . '

Prodamaçõo do República ., ,

Professor , ,.-

Promulgaçõo dos Constituições ,

Propagando . _. , , _. , , .. , , .. , . - ..

-R-

Roça

Rádio

Reis Magos , , , , , , , , .

República ' , . , .. '. . , ,_

Reservista , , _. , , .

Revoluçõo Pernambucana (Centenário) ., ' .. , ,

-5-

Soneomento

SOfl9ue .. .

Santos Dumon! (Ano de) , .. , , .. _ _

Saúde .. , ... ,

Saúde Dent6ría

Sêlo ........

Servidor Público ., , .. ,. _ _, , ,

Seguro .. , .. ,., , .. , .. ,." , _ ,

Soldado , - - , ' , . _ ,

Solo ,', , .. , .. , , _. , ,

-T-

Taquigrafo

Telefonista

Telegrafista '" . , _ , " . _ _ .

Tiradentes ""'" _ , , . , .. __ ' , . , .. ,

Trabalhador em Mino de Carvõo , ,

Trabalhador Rural , , .. _. , , . , , .. , .. , _.. , .. _

Trabalho , , .. , , , , .

Trigo ., .. , , , __ , . _ ' , . , .

-u-
Urbonismo ," .. , ,....... ., , .. ,

Dia 2-4/1

Dia 15111

Dias 15/5 e 15/10
Dias 24/1, 2-4/2, 25/5,

16/7, 18/9 e 10111

Dia 4/12

Dia 12110

Dia 21/9

Dio 6/1

(V, "Prodomação")

Dio 16/12

Dio 6/3

(v. "Engenheiro")

(V. "Doador")

Dias 20- J-56 o 20- 1-57 e
23(10

Dias 5/8 e 2112

Dio 25110

Dia 1/8

Dio 28/10

Dia 14/5
(v. "Exército")

(V. "Conservaçóo")

Dia 6/5

Dia 29/6

Dia 2415

Dia 21/4­

Di04/12

Dia 25/5

Dia 1/5

Dia 10/11

Dia 8/11



PROCESSO LEGISLATIVO

"Decurso de prazo para
deliberação sôbre pro/"elo de lei de
iniciativa do PresIdente da República"

(art. S4 e H da Constituição rle 1967)

Na Sessôo de 14 de ogôsto de 1968, o
Senado Federol aprovou Parecer do Comis­
sôo de Constituição e Justiça, prolatado
pelo Senador Antônio Carlos Konder Reis
(ARENA - Santa Catarina) e acolhido por
unanimidade naquele órgào técnico.

As conclusões do Porecer, proferido em
resposta à Consulto do Presidência do Coso,
passaram o constituir norma de procedi­
mento no que diz respeito õ tramitação de
projetos de lei de iniciativa do Presidente
do República, encominhados à apreciação
do Congresso Nacional na formo do or1. 54
do Constituição, e cujo prazo pora delibe­
raçõo se esgote em uma das Cosas do
legislativo.

Transcrevemos, Q seguir, o Parecer do
Senador Antônio Carlos Konder Reis, cujo
pronunciamento se reveste no presente

processo de maior significação, quando
lembramos ter sido S. Ex.o o RelotoT"Geral
do Projeto de Constituiçao:

PARECER
H.O 623, de 1968

de Coft\isscio de Constituiçõo e Justi­

ça, sôbre o Projeto de Lei da Câmara
".0 74, de 1968 (número 1.211-8/68.
no Cântoro), que OeleSeet'lto dispositivo
00 Decreto l.ei ".0 37, de 18 de _vem­
b,o de 1966. estendendo benefícios
oduoneiros o eientistol e téenieol radi.
cados 110 catarior que venhom o exel'(:er

sua profissão no 8 rOli!.

Relator: 5r. Antônio Corlos

Acompanhado do processo referente ao
Projeto de lei da Câmara número 74, de
19613 (n.o 1.222-8 de 1968, no Cômaro),
materia cuja tramitação suscitou a contro­
vérsia, vem o esta Comissão a consulta da
Presidéncia da Casa, objeto da seguinte fala
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desse 6rgc;o, proferido no sessão plenário de

24 de julho:

"Esta Presidência, tendo em visto ter-se

esgotado, sem deliberação do Senado, a

prazo de tramitação do Projeto de Lei do

Câmara 1'1.0 74, de 1968 (1'1. 0 ., ••• , •.

).222-BI68, no Coso de origem), que

recebeu substitutivo na Cámara dos

Deputados, e tendo que remeter autó­

grafos ao Presidente da República, deci­

diu envió-fa 6 Comissão de Constituição e

Justiça, paro que esta esclareça, em visto

do disposto no art. 54, § 1.°, da Cons­

tituição, qual o texto que dever6 ser

encaminhado 6 sanção: se o projeto ori­

ginai enviado pelo Poder Executivo, ou

se o texta aprovado pelo Câmara dos

Deputados, sôbre o quo! deixou esta

Coso de deliberar."

o que desejo sober a Presidência do Cosa

no forma regimental - através do promm­

ciamento desta Comissão - é, em síntese,

se a expressõo "projeto", constante do § I ,0

do art. 54, no coso de a tramitação da maté­

ria no Cas'J revisora nõo se conduir dentro

do prazo estabelecido no coput dêsse ortigo,

refere-se ao projeto iniciol encaminhado pelo

Poder Executivo, ou 00 texto aprovado pelo

Câmara, onde se iniciou a tramitação legis­

lativo.

A interpretação literal do texto do art. 54

e seu § 1.°, isoladamente, suscito, inquestio­

nóvelmente, dl.vidas. De fato, se ó hipótese

de projeto encaminhado pelo Presidente da

Repl.blico, no formo do art. 54, cuja trami­

taçõo na Caso onde se iniciou seu exame

nao se concluir dentro do prazo, essa inter­

pretação não oferece quaisquer dificuldades,

pois que o expressão só se pode reierir ao

texto inicial e a nenhum outro, todavia, no

caso de projeto cujo tramitação nao se con-

c!uir dentrO do prazo, na Câmara revisora, o

interpretação gramatical apresento razOes de

dl.vldas. Cremos que poro dirimir essas dl.vi­

das conveniente seró apelar paro o ínterpre­

façõo histórico e teleológicc.

o ort. 53 do Proiero de Constituiçõo foi

inspirado no art. 4.° do Ato Institucional n.o

1, que determinava:

"O Presidente da República poderá

enviar ao Congresso Nacional projetos 'de

lei sõbre qualquer matéria, os quais

deverão ser apreciados dentro de trinta

diQs, o cantor do seu ll!cebimerrto ha

Cámara dos Deputados, e de igual pra­

zo no Senado Federal; coso contrário,

serão tidos como aprovados."

Diziam o art. 53 e seu § ].0 do Projeto

de Constituiçõo encaminhado co Congresso de

acôrdo com o A. I. 11.° 4:

"O Presidente da República poderá

enviar 00 Congresso Nacional projetos

de lei sôbre qualquer matéria, os quois,

se assim o solicitar, deverão ser apre­

ciados dentro de quarenta e cinca dias,

o contar do seu recebimento no Câma­

ra dos Deputados, e de igual prazo no

Senado; caso contrário, serõo tidos como

aprovodos.

§ 1.° - A apreciação dos emendas do

Senado, pelo Comara dos Deputados, far­

se-á no prazo de dez dias, findo o qual

serão tidos como aprovados."

O Congresso Nacional modificou o reda­

ção do projeto. O art. 54 e seu § 1.0 do

Constituiçõo em \ligar estõo assim redigidos:

"O Presidente da República poderá

enviar 00 Congresso Nacional projetos

de lei sobre quolquer matéria, os quois,

se assim o solicitar, deveróo ser apre­

ciados dentro de quarenta e ónco dias,
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a contar do seu recebimento no Comoro
dos Deputados, e de igual prazo no
Senado Federal.

§ 1.° - Esgotados êsses prazos, sem
deliberação, serão os projetos considera­
dos como aprovados.

§ 2,° - A aprecioçõo das emendas do
Senado Federal pelo Câmara dos Depu­
tados far-se-á no prazo de dez dias,
findo o qual serôo tidos como aprova­
dos."

Verifico-se, do simples cotejo dos textos,

que o Congresso Nacional resolveu acrescen­

tar um porógrafo ao texto do projeto, dando,

cêsse modo, autonomia 00 dispositivo refe­

rente à aprovação automática dos projetos

de iniciotivo do Presidente da República,

encaminhados de acârdo com o art. 54, se

decorridos os prazos estabelecidos.

Afastou-se, dêsse modo, aquela preocupa­
ção de estabelecer uma identidade ou cor­
respondência do e><:pressão "projeto", cons­
tante do disposto no art. 53 do projeto.

Esclareço-se que essa o Ite ração foi proce­

dido quando do elaboração do redaçêío final

e teve em mira melhor compreensão do texto.

Por outro lado, se perquirirmos o fim do

sistema estabelecido pelo artigo 54, verifica­

remos que a preocupação do legislador nóo

foi outro senão o de impedir o procrostino­

çõo do deliberoçõo do Poder Legislativo 5Ôbre

motér;as considerados pelo Poder E><ecutivo

como urgentes. O objetivo foi corrigir êrro do

sistema anterior, que comprometia a eficiên­

cia e prestigio do Poder Legislativo. Nem no

Ato Institucionol n.o 1, nem na Constituição,

o sistema pretendeu ou pretende o cercea­

mento do Poder Legislotivo, ° limitação de

seus podêres ou o amesquinnamento de suas

atribuições. E nem se diga que, se decorrido

o prozo no Casa revisora, o projeto conside­

rodo aprovado fôr aquêle do preferência da

Coso onde se iniciOU o tramitação legislativa,

ficaró o Poder Executivo desarmado poro

rejeitar o projeto enfim ocolhido pelo Legis­

lativo. O direito de veto responde o essa

objeção.

Outrossim, o regra do § 2.° do mesmo art.

54 do Constituição indico que o boa inter­

pretoçao do sitema repele o identificação

dos expressões oludidas linhas atrás. A inter­

pretoçõo harmonioso do sistema leva-nos ainda

o referir as regras constantes dos §§ 1.0, 2.°

e 3.0 do arL 68 do Constituição que, sôbre

matéria orçamentária, dispõem:

"§ 1.0 - A Cómara dos Deputados

deverá condu;r a votação do projeto de

lei orçamentória dentro de sessenta dias.

Findo ésse prazo, se nao concluLda a

votação, o projeto será imediatamente

remetido ao Senado Federal, em 5ua

redação primitiva e com os emendas

aprovados.

§ 2.° - O Senado Federal se pronun­

ciaró sôbre o projeto de lei orçamentário

dentro de trinta dias. Finda êsse prazo,

não concluí da a revisão, voltará o pro­

jeto ó Câmara dos Deputados com as

emendas o~rovodas e, se não os houver,

irá à sanção.

§ 3.° - Dentro do prazo de vinte dias,

o Câmara dos Deputados deliberará

sôbre os emendas oferecidas pelo Sena­

do Federal. Findo ésse prato, sem deli­

beração, as emendos serão tidos como

aprovados e o projeto enviado à sanção."

Assim sendo, os interpretações histórica e
teleológica do texto conduzem-nos, sem ne­
nhuma dúvida, õ constatação de que a
expressão "proieto", constante do § 1.o do
art. 54 do Constituição, refere-se ao texto
encaminhodo à Cosa revisora, como bem elu­
cido, aliás, o ofício do l,o-Secretário da
Camara dos Deputados que encaminhou à
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apreciação nossa o Projeto n,o 1.222-8, de

1968, e n.o 74, de J968, no $enado.

O Comentário de Pontes de Mirando con­

sagro o mesmo entendimento, quando di~:

"2. PRAZOS PARA AS DELIBERA·

ÇõES - Se o Presidente da República

solicitou a observância dos dois prazos

de Quarenta e çinco dias, e pois do pra­

zo de dez dias de que se cogito no art.

54 e §§ 1.0 e 2.0 , hâ duas eventuali­

dades: o de expirar o prazo poro deli­

beração do Câmara dos Deputados ou o

prazo poro o deliberação do Senado

Federal; a de expirar o prazo poro

deliberaçõo pela Câmara dos Deputados

no tocante a emendo ou emendas que

o Senado Federa! fêz ao projeto. A se­

gunda é sem conseqüêncios greves, Nõo

se dó o: mesmo quanto ao que se prevê

no li 1.°. Se, por exemplo, o proleto foi

rejeitado pelo Câmara dos Deputados,

integralmente, o: ort. 54, li 1.0 , não

incide. Se só o foi em porte, que é Que

se tem de considerar aprovado no caso

de expiraçõo do prazo que tinha no

Senado Federal? Seria absurdo Que se nôo

tivesse como aprovado o pmieto tal qual

chegou ao Senado Federal, pois foi sôbre

êle que o Senado Federal deixou de

deliberar. (111 Pontes de Mironda, Co­

mentários à Constituição de 1967, Tomo

1Il, pág. 152.)"

Ante o exposto, o Comissão de Constitui­
ção e Justiça é de parecer que nos casos de
projetos de lei encaminhados pelo Sr. Presi~

dente do República no formo do art. 54 do
Constituição, se não houver deliberação final
dentro do prazo:

a) ocorrendo o foto no Cosa legislativa

que primeiro examinar Q projeto,

prevaiece o texto inicial encaminha­

do pelo Poder Executivo;

bl na hipótese de o prazo esgotar-se sem

que ocorra deliberação na Coso revi­

sora o projeto a ser encaminhado ô

sanção é o que foi recebido do Coso

que primeira o examinou.

Sala das Comissões, em 6 de a~ôsto de

1968. - Aloy.io de Cor.,oliao, Presidente

em exercido - AntOrdo Corio., Relator ­

Co,los UJldenbe,g - 8ea:effll Neto - M••

nea:n Pimentel - Petrania 'omlla - Jo­

taphot Marinho.

TRAMITAÇAO

(documentação <te Jésse Auvedo 8&rql1ero
e Santlno Mendes dos Santo! -

Diretoria de Informaoção Le(islativa)

PROJETO

N.o 1.222/68

"Acrescento di.pcnitivot 00 Decreto·

Lei 11.° 37, d. 18 de novembro de 1966,

estendendo benefícios olhloneiro' o elen.

tittos e técnieas radicados no exterior

que venham (I exerce, '110 profi••õo no

Brasil."

MENSAGEM N.o 208/68
(Do Poder Executivo)

DCN - Seçâo I - 23·4-68 - pá{l. 1611

(As Comissões: CCJ, CE e CF)

• Emenda oferecido em Plenário (1)

DCN - Seç6D I - 21·4-68 - pág. 1861

Discussão única - ALBERTO COSTA ...

Ainda há oradores.
DCN - Seç{io I - 1(·5-68 - pá". 2340

PARECERES:

do CCJ - pela constitucionalidade do

Proieto, com SUBSTITUTIVO e rejeição

do emenda de Plenário;

do CE - favor6vel ao Projeto e con­

trário à emendo de Plenária;
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do CF - favaráve! 00 Projeto e con·

trário à emenoo de Plenário.

DCN - Seção I (Supl.) - 10-5-68

pág.4

APROVADO. Prejudkodas os demais

proposições,

pela aprovação da Projeto e' da seguInte
EMENDA l-CF.

nCN - Seção II - 6-6-68 - pâg. 1933

- AUR~L10em turno único
Encerrado,

VOTAÇÃO do SUBSTITUTIVO:

APROVADO.

VOTAÇÃO do SUBEMENDA:

APROVADA.

Discussão,

VIANNA ...

CC):

Discussõo único - DOIN VIEIRA

Encerrada.

VOTAÇÃO - SUBSTITUTIVO

Seção II - 25-5-68 - pág,

Vai á redação final,

DCN - Seção I - 22-5-68 - pá.g. 2652

VOTAÇÃO DA REDAÇÃO F!NAL:

APROVADA. Vai 00 Senodo.

DCN - Seção I - 23-5-68 - pdg. 2709

PROJETO DE LEI DA CÂMARA

t-l.o 74/68

"Ác:reacentll dispositivos ao Decreto­

Lei R.O 37, de 18 de ftovembro de 1966,

estertdendo benef i cias aduonei ros 11 eie"­

ti.tas e téC:Ilic:os radicados no exterior

que venham li exorcer Sllg profissão no

Brasil"

DCN

1807

(As ComÚJsões: CPE e CF)

PARECERES:

N,o 484168 - Da CPE (ReI.: NEY

BRAGA)

Fka conseqüentemente prejudicado o
Projeto. A matéria irá à CR poro redigir
o vencido paro o turno suplementor.
DCN - SeçãD II - 12-6p68 - pág. 2004

PARECER N.o 520/68

REDAÇÃO DO VENCIDO, PARA TURNO
SUPLEMENTAR, DO SUBSTITUTIVO DO
SENADO.

DCN - Seção II - 19~6-68 - pág.
2065

DISCUSSÃO, em turno suplementor do

SUBSTITUTIVO DO SENADO: ~ lido EMEN­

DA N.o 1, do Sr, Senador PETRóNIO PORTEL­

LA. - Em discussão o SUBSTITUTIVO, e o

EMENDA, em turno suplementar: Encerrada.

A matéria volta às Comissões poro pro­
nunciamento sóbre a E M E N D A e, o

seguir. voltaró 6 Ordem do Dia do sessão
seguinte.

DCN - Seqiio II (Supl.) - 26-6-68 ­
pág. 8

pela aprovação do Projeto nos termos da

EMENDA SUBSTITUTIVA - CPE.

N,o 485/68 - Do CC) (Re!.: ALOY­

SiO DE CARVALHO)

VOTAÇÃO, em turno suplementar do
~UBSTITUTIVOdo Senado: ALOYSIO DE CAR­
VALHO para emitir PARECER da CC) sôbre
a EMENDA:

CONTRÁRIO.

pela constitucionalidade do EMENDA

SUBSTITUTIVA, como do Projeto, com

SUBEMENDA - CC1.

N.o486/68 - DQ CF (ReI.: 10S~

LEITE)

EURICO REZENDE para emitir PARECER
do CPE sóbre a EMENDA:

CONTRÁRIO.

BEZERRA NETO paro emitir parecer da
CF, sõbre a emenoo:
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VOTAÇÃO - APROVADO O PARECER.

.. t lido e aprovado REQUERIMENTO N.o
839/68, do Sr. Senador EURICO REZEN­
DE: ... Requeiro adiamento da votação do
SUBSTITUTIVO o fim de ser feito na ses­
são de 6 de agôsto próximo. (A matéria
sairá do Ordem do Dia, para voltar no
sessão de 6 de ogôsto.l

DCN - Seção 11 - 27-6-68 - pág. 2184

.. O SR. PRESIDENTE (GUIDO MONDIN):

... Tendo em vista ter-se esgotado, sem
deliberação do Senodo,O prazo de tra­
mitação do Projeto e tendo que remeter
autógrafos 00 Sr. Presidente da Repú­
blica, dec:ldl ,nviá·lo li CCJ, paro que
esta esclareço, em visto do disposto na
art. 54, § 1.0

, do Constituição, quol o
texto que deverá ser encaminhado à
sançõo: se o Projeta original enviado
pelo Poder Executivo, ou se o texto apro­
vado pelo Câmara dos Deputados, sôbre
a que! deixou esta Cosa de deliberar.

DCN - Seçao II - 2.'i-7~68 - pág.
2571

PARECER N.o 623/68 - Do CCJ à Cano

sulto da Presidência (ReI.: ANTONIO CAR­

LOS):

nos casos de Projetos de Leis enca­

minhadas pelo Sr. Presidente do Repú­

blica na forma do art. 54 da Constitui.

ção, se não houver deliberaçqa final

dentro do proza: o) ocorrendo o fato na

COlO legl.latlvo que pri_iro p.ami_r o

Projelo, ....evalece o texto inicloI llfICO·

minhodo pelo Poder hecutivo; b) no

hipófeM de o prazo e.goto'......M que

ocorra deUbeNçio no Cna revi.ara o

Projeto a .er encomlnhodo C. .o..çio , o

que foi recebida da CaIO que primeiro

o examinou.

DCN - Seção II - 9-8-68 - pdg. 1757.

DISCUSSÃO, em turno único, do PARECER

N.o 623/68-CCJ: - Encerrado.

A matéria seguirá à !iOnçõo com o texto
recebido do Cômora, o que passa o cons·
tituir norma de procedimento.

DCN - Seçao II - l.'ip8-68 - pág. 1943.

MENSAGEM
N.o 278, d, 1968

(N.a 5.0, na arl,em)

Excelentíssimos Senhores membros do Con­
Qresse National:

Tenho a honro de comunicar a Vossos

Excelências que, no uso dos atribuições que

me confererA os artigos 62, § 1.°, e 83, 111,

da Constituição, resolvi negar lO~ão 00 Pro­

íeto de lei na Câmara fI.o 1.'222/68 {fiO

Senoda n.O 74/681 que atreSCef1ta dispositivos

00 Decreto-Lei n.o 37, de 18 de novembro

de J966, estendendo benefícios aduonei ros o

cientistas e técnicos radicados no exterior Que

venham o exercer suo profissõo no Brasil, pclr

jultá-Jo cOfItráriO 00 int.,.... plÍblico, em face

dos motivos que passo o expor:

° projeto originol, nos têrmos em que
foi elaborado, teve o norteá·lo os seguin­
tes princípios:

o) competmcia do Conselho Nacional
de Pesquises paro julgar do copoci­
dade de cada interessado, em trazer
efetivo contribuição 00 desenvolvi­
mento do Pais;

bJ condição de estorem radicados no
exterior, pois, o medida visa o atrair
novos valôres;

c) compromisso, perante o mesmo Con­
selho, de exercer a profissõo no Bra­
sil, durante o prazo mínimo de 5
(cinto) anos;

d) concessõa de favores fiscois o todos
os bens (bagagens), transferíveis, dos
técnicos e cientistas.

A proposição governamental, apreciado,
initialmente, no Câmoro dos Deputados, foi
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substancialmente alterado através da aprova­
ção de emenda substitutiva.

PROJETO A QUE SE REFERE
O VETO

"Art. 13 - .

o Congresso Nacional decreto:

Art. 4." - Revogam-se os disposições em

contrario.

Art. 3.° - Esta Lei entro em vigor na

dato de suo publicação.

3-9-68 - pá". ..DCN - Seção 11
2646

§ 5.° - A isenção de que troto o alí­
nea h só será concedido aos interessa­
dos que forem contratados pelo mínimo
de 5 (cinco) anos ou se comprometerem
o exercer o profissão no Brasil, durante
o mesmo prazo. contado do dato do
ossinatura do compromisso formo!, pe­
rante o órgõo fiscofizodor respectivo,
poro o exerci cio do profissõo.

§ 6." - Os técnicos o que se referem
o alineo h e o § 5.° anteriores farão jus
" isenção acima referida, uma vez auto­
rizado o seu embarque, pelo Consulado
do Brasil, no País onde residem."

Acresce.to dispositivos 00 o.creto-Lei

n." 31, de 18 de novembro de 1966,

esteTldendo benefícios aliuoneiros a

ciefttistos e técnicos Mdicodos no exte­

rior q.,e yenltol'll: li exercer sua profiuão

no Brasil.

h} técnicos nacionois e estrangeiros ra­
dicados no exterior, que transfiram
seu domiCÍlio poro o Brasil, a fím
de trezer contribuição efetivo 00 de­
senvolvimento do País, observados os
disposições do legislação vigente.

Art. 1." - O Poder Executivo regula­

mentara o presente Lei dentro de 60 (sessen­

lol dias.

Art. 1." - O art. 13 do Decreto-Lei n.o

37, de 18 de novembro de 1966, passo {I

vigorar acrescido dos seguintes dispositivos:

Além disso, o isençõo concedida, com a

autorização do embarque do bagagem, pelo

Consulado do Brasil, facilitaria suo aplicaçõo,

quose que exclusivo, pelos emprêsas estran­

geiros, sediados no País, favorecendo, ainda

mais, a assistência técnica o essas emprêsos,

já contemplodas com remessas de moedo

estrangeiro poro pagamento de "know how",

assistência técnico e "royalties", a por de se

troduzir, no prótico, em desnecessário com­

petição com os emprêsos brasileiros.

São êstes os motivos que me levaram a
negar sanção 00 projeto em cou~a, os quai~

oro submeto à elevado apreciação dos Senho­
res Membros do Congresso Nacional.

Brasília, em 30 de agôsto de 1968 - A,
Com. Silvo.

Acresce. que o isenção, como previsto no
substitutivo, seria de difícil controle, podendo
na suo execução, divorciar-se, inteiromente,
de suas fínalidodes.

A interferência do Conselho Nacional de
Pesquisas (CNPq), como órgõo coordenador e
fiscalizador, seria fator assecuratório da ado­
ção de um critério seletivo, indispensóvel, o
preservaçõo e resguardo dos mois lidimos inte­
rêsses nacionais.

A eliminação da referénda expresso a cien­

tistas, e o afastamento da interveniéncia do

Conselho Nacional de Pesquisas - órgão dis­

ciplinador dessas atividades, conferiram a

alocução "técnicos" mantido no projeto apro­

vado, razõo de alcance, de tal forma gene­

rolizonte, que viria a invalidar todos os es·

torços do govêrno, no sentido de dotar nosso

Pois, de pessoal altomente capQcitado, visando

a integrá-los no processo de desenvolvimento

aplicado " ciência e " tecnologia.

As modificações, introduzidos, atingiram o
ceme do texto inicial, transformando, inte­

gralmente, ° sentido de suas disposições.
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Comissõo Mista intu....bido de apreciar
o Veto Total do Sr. Prelidellte 1111 Repú­
blita 00 PLC número 74168 (11.0 •..

1.222.B/68, no Cã....ara), que acreacen­
til di.po.itiva CIO Decreto·Lei 11. 111 37, de
18.11.66, ettendendo benefíciol oduo·
neiro. • cio111isto. o ré""ico. radicodo. no
Illtlrior que venham o exercer profitsão
no Bro.i'.

1.0 REUNIÃO, DE INSTAUÇ10
REALIZADA NO DIA 3 DE SETEMBRO

DE 1968

Às quatorz:e horas e trinta minutos do dio
três de setembro de mil novecentos e sessen­
ta e oito, na Sola dos Comissões do Senado
Federal, presentes os Senhores Senadores Ney
Braga, Aloysio de Carvalho e Argemiro de
Figueiredo e Deputadas Doil de Almeida,
Osmar Dutra e Podre Nobre, reúne-se o Co-

PARA PRESIDENTE:

mlssao Misto incumbido de apreciar o Veto
Total do Sr. Presidente do Rep(lblico 00 Pro­
jeto de Lei do Câmara n.o 74, de 1968
(n. o 1. 222·8/68, no Coso de origem),
que acrescen to disposi tivos 00 Decreto-Lei
nO 37, de 18-1\-66, estendendo benefí­
cios aduaneiros o cientistas e técnicos ra·
dicadas no exterior que venham o exercer
sua profissão no Brasil.

Em obediência 00 preceito regimentol, as·
sume o Presidência o Senhor Senador Aloysio
de Carvalho que. declarando instalado o Co·
missão Misto, determino seio procedido a
eleição para os cargos de Presidente e Vice­
Presidente, respectivamente, através escrutí·
nio secreto por cédulas uninominQis, previsto
no art. 32 do Regimento Comum, convidando
pare funcionar como Escrutirlodor c Senhor
Deputado Osmor Dutra.

Senador Argemiro de Figueiredo " , , .. , ,.

Deputado Osmar Dutra _ , - . , , , .

PARA VICE-PRESIDENTE:

Deputado Osmar Dutra

Deputado padre Nobre

5 votos

votO,

5 votos

1 voto.

Apás ser proclamado o resultado do pleito
e 05 eleitos receberem posse, o Sr. Presidente
agradece o seus pares O honra com que foi
distinguido e convido paro Relator da matéria
afeta à Comissão Misto o Senhor Senador Ney
Braga.

Nado mais havendo que trator, encerro-se
a reunião; paro constar, eu, Mário Nelson
Duarte, Secretário, lavrei o presente Ato que,
lido e aprovado, será assinado pelo SI". Pre­
sidente.

2. 0 REUNIÃO, REALIZADA NO DIA 4 DE

SETEMBRO DE I968

Às quatorze horas e trinla minutas do dia
quatro de setembro de mil novecentos e ses·
senta e oito, no Soja das Comissões do Sen<l'
do Federal, sob o Presidência do Senhor Se·
nadar Argemiro de Figueiredo, presentes 05

Senhores Senadores Ney Braga, Aloysio de
Carvalho e Deputodos Dai! Almeida, Osmar
Dwtra e Podre Nobre, reúne·se o Comlssõo
Mista incumbida de apreciar (I Veto Tota!
do Sr. Presidente do República 00 Projeto de
Lei da Câmara n.O 74, de 1968 (n.o ....
1.222-8/68, na Coso de origem), que ocre.­
cento dispositivos ao Decreto-Lei ".0 37, de
18· I J·66, estendendo benefícios aduanei ros (I

cientistas e técnicos radicados no exterior que
venham a exercer sua profissõa no Brasil.

Dando inicio aos trabalhos, o Sr. Presidente
concede a polavra 00 Senhor Senador Ney
Braga que, na qualidade de Relator, tece con·
siderações consubstanciados em Relat6rio, ciro
cunstanciando a origem e tramitoçõo do mo­
téria nos duos Cosas do Congresso Nacional,
bem como os raz:óes olegodas pelo Sr. Presi­
dente do República pora, no uso de suas atri-
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buições consfitucionais, opor seu Veto 00 pro­

cessado em tela.

o Sr. Presidente coloco em discussõo o
matéria; não se verificando inscrição de ora­
dores, o Sr. Presidente declaro em votação o
Relatório, que é aprovado e assinado pelos
presentes.

Nado mais havendo que trator, encerra-se
a reunião; poro constar, eu, Mário Nelscn
Duarte, Secrefério, lavrei a presente Ata que,
lida e aprovado, seré assinada pelo Sr. Pre,

sidente.

RELATóRIO N.o 40, DE 1968

da Comissão Mista, sôbre o Veto Pre­

sidencial 00 Projeto de Lei do Cômoro

n.o 74, de 1968 (11.° 1.222.B/68, no

Cõmoro), que ocrescenta dispositivO$ ao

Decreto-Lei n.o 37 de 18 de novembro

de 1966, estendendo benefícios aduanei­

ral o cientistas e tie:nicos rodicodot no

."teriar (lve veldtG!m G! e"erc:er SilO pro­

fissão no Bro,il.

Relotor~ Sr. Ney B1090

o Presidente da República, pela Mensa­
gem n.o 278/68, comunico ao Congresso No­
cionol que, na uso dos atrib<.lições Que lhe
conferem os artigos 62, § 1,°, e 83, 1Il, da
Constituição, resolveu negor sonção ao Pro­
jeto de Lei n." 74/68, que acrescento dispo­
sitivos 00 Decreto-Lei n." 37, de 18 de no­
vembro de 1966, estendendo benefícios adua­
neiros a cientistos e técnicos radicados no ex­
terior que venham o exercer suo profissão no
Brasil, por julgá-lo contrário ao interêsse pú­
blico.

o PROJETO

A proposição o qual o Presidente da Re­
publica decidiu vetor é oriundo do Executi­
vo e foi encaminhado ã deliberação do Con­
gresso, no formo do ort, 54, porégrafos 1."
e 2.", da Constituição, Acompanhou-o, expo­
sição de motivos do Ministro do Fazendo que
entende ser de justiça facili tor "a transfe­
rência dos bens dos cientistas e técnicos com

o objetivo de propiciar o répido progresso cien­
tifico e tecnoiógico do Pois". Assinalo a expo­
sição de motivos em oprêço:

"Efetivamente, o primeiro óbice com que
se deparariam os cientistas e técnicos,
desejosos de retornor 00 Brosil, seria o

impossibilidade de trazido de seus bens,
visto como o isenção, na 'Importação,

somente esté prevista paro quem é do­
miciiiodo no exterior hó mais de cinco
anos e vem definitivamente poro có,

I:': lícito prever-se, no entanto, que o
grande maioria dos Que pretendem fixar­
se no Brasil é constituída daqueles que
ainda nôo atingiram o prazo legol de
cinco anos de residência fora do Pais,
quando é mois provável o seu regresso,
por não estarem ainda defínitivamente
radicados no exterior."

No Cômara, foi aprovado substitutivo do

Deputado Arruda Cômara, Relator no Comis­

são de Constituição e Justiça. No Senado, o

matéria recebeu substitutivo d0 Senador Ney

Braga, Relator no Comissão de Projetos do

Executivo, com o Qual concordou a Comissõo

de Constituição e Justiça, que aprovou, ainda,

subemenda do Senador Aloysio de Carvalho,

Relator.

Incluído no Ordem do Dia, foi aprovado o

substitutivo da Comissão de Projetos do Exe­

cutivo do Senado, com subemendo do Comis­

são de Constituiçõo e Justiça. A matéria foi

à Comissão de Redaçõo, poro Que fôsse redi­

gido o texto do vencido para o turno suple­

mentar.

Após o redação do vencido, o Senador Pe­
trônio Portella apresentou emenda, contra o
qual se manifestaram os Comissões de Cons­
tituição e Justiça, Projetos do Executivo e
Finanças, tendo o matéria sido retirado do
Ordem do Dia no dia 26 de junho último, a
fim de ser votado no sessão de 6 de ogôsto.

Com o convocação extraordinório do Con­
gresso, o projeto foi incluído na Ordem do Dio
do sessõo de 9 de julho, quando deixou de
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ser opredodo por falta de número, sendo
aprovado por decurso de prazo.

No dia 24 de julho, o praposiçõo foi sub­

metido à Comissão de Constituição e Justiça,

o fim de que apinosse sôbre qual o texto o

ser encominhada à sanção: se o projeto ori­

ginai do Executivo ou o texto aprovodo pelo

Cómara. A Comissão, aceitando o parecer do

Senador Antônio Carlos, manifestou-se pelo

encaminhamento do substitutivo aprovado pelo

Câmara dos Deputados.

RAZ6ES DO VETO

As razães que fundamentaram o veto pre­

sidencial foram os seguintes:

"O projeto original, nos têrmos em que

foi elaborado, teve o norteá-lo os seguin­

tes princípios;

al competência do Conselho Nacional de
Pesquisas pora julgar do capacidade
de cada interessado, em trozer efeti­
vo contribuição ao desenvolvimento
do Pois;

ól condição de estarem radicados no
exterior, pais, o medido visa a atrair
novos volôres;

c) compromisso, perante o mesmo Con.
selho, de exercer a profissão no Bra­
sil, durante o prazo mínimo de 5
(cinco) anos;

dJ concessão de favores fiscais a todos
os bens (bagagens), transferiveis, dos
técnicos e cientistas,

A proposição governamental, apreciada, ini­
cialmente, no Câmara dos Deputados, foi
substancialmente olterada, através da aprova­
ção de emendo substitutivo. As modificaÇões
introduzidos atingiram o cerne do texto inicial,
transformando, integralmente, o sentido de
suas disposiÇôes.

A eliminação do referência expresso o
cientista, e o afastamento do interveni­
ência do Conselho Nacional de Pesqui-

sas - órgõo disciplinador dessos oflvi­
dades - conferiram à alocução "té<;ni.
cos", mantido no projeto aprovado, rc:l'l:no
de alcance, de tal forma generaliJ:ante,
que viria a invalidar todos os esforços
do Govêmo, no sentido de dotar n()Sso
País de pessoa! altamente capacitado,
visando o integrá-los no processo de de­
senvolvimento apliça:do à ciência e j tec­
nologia.

A interferência do Conselho Nacional de

Pesquisas (CNPQ), como órgão coorde­

nador e fiscal'izador, seria tator asse­

curatório do adoção de um critério sele­

tivo, indispensável o preservação e Tes­

~uordo dos mais lídimos interisses no­

donois.

Acresce que o isençóo, como previsto no
substi tutivo, seria de difíci I contrõle, po­

dendo, 1'10 sua eltecução, d·1 vorcio r-se,
inteiramente, de suas finalidades.

Além disso, a isenção concedido, com a
outorização do emborque do bogagem,
pelo Consulado do Brasil, facilitaria suo
aplicação, quase que eltciusivo, ~las

emprêsas estrangeiras sediados no País,
favorecendo, ainda mais, o assistência
técnico o essas emprêsos, 16 contemplo­
dos com remessas de moeda estrangeira
pora pogomento de "know-how", assis.
tência técnico e "royolties", o PQr de
se troduzir, no prático, em desnecesSliri(,
competição com os emprêsos brasileiros."

CONCLUSAO

Diante do que ficou exposto, consideroTT'JOS.

que o Congresso Nacional se acho bem infor­

mado poro deliberar sôbre o veto presidencial

ao Projeto de Lei do Câmera '1.0 74, de 1968

(n.o 1. 222-B/68, na Casa de origem,)

Sala dos Comissões, 4 de setembro de 1968

- Arselftiro de Figueiredo, Presidente - Ney

8""9a, Relator - AID)'sia ele Carvalho - DcoI1

A"ll:eiÕll - O.mor Dutra - Paóre Nobre.

DCN - se.;ão II - 13·9·68 - pág, 3064.
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o estudo dos direitos do homem e de suas
gorantias correspondentes sempre mereceu o
maior otençõo dos escritores, sobretudo quan­
do se tem em visto a vida política das nações
democráticos. Nêle está a história da Huma­
nidade e o prápria história do Direito em suas
etapas mais definidas e constante evolução.

De certo, não caberia essa análise, o nóo
ser como reivindicação teórico, se ainda esti­
véssemos na fase primitiva dos agrupamentos
sociais em que o poder supremo enfeixava-se
nos mãos do rei ou do imperador, que exercia
o suo autoridade com pleno arbítrio e absolu­
tismo. Nesse sistema social, o homem subme­
te-se o condição de escravo da lei e do seu
autor. Posteriormente, já o homem se re­
conhece porte integrante do organismo social.

E mais torde, ~e foz. suo lei, libertando-se

de qualquer autoridade ou dominação. Temos,

assim, em notável seqüência, o homem religio­

so, o homem ponteista e, afinal, o republicano,

fase em que o sistemo so<:ial é compatível com

o liberdade. Nesta ultimo etapa, é que se pode

reconhecer o que diz HOLDER, citado por Es­

pinoto, no seu SISTEMA DE DIREITO C!VIL

BRASILEIRO: o direito tem a suo base no du­

pla relação Que existe entre os homens - o

vida comum que os une e a individualidade que

os sePQro.

Isso vale dizer que, poro manter a coexis­
tartei.. sociQI, se impõe o limitação da liber­
dade e do poder de cada um, em proveito de
lodos, e o de todos em proveito de coda um.
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Assim, por um lodo o poder público vai se apri­

morando, em pleno hormonio com os interêsses,
necessidades e aspiraÇões individuais, poro se

realizar o fim primordial do homem Que é o
busco do felicidade.

Sem a absorçõo do homem pelo '>OÇ\edode

politicamente organizado, foi sendo possível 00

indivíduo pelo luta e pelo dinamismo da inte­
ligência, conquistar o: reconhecimento dos di­
reitos inerentes à pessoa humana.

~ certo que o homem, unidade do organismo
social, nos civili1-ações autênticos, nõo é apenas

uma criatura fisica ou material. ~le tem olmo,
tem espírito, tem inteligência e vontade. Cons­
titui uma personalidade, com alQuma coiso de
sagrado, superpondo-se à existêncio material.

Sagrados são, portanto, os direitos naturalmen­
te inerentes à pessoa humana. Ninguém lhe

pode negar o direito à existência, que é funda­
mentol; o direito à liberdade pessoal de condu­
:lÍr a vida como melhor entender; o direito ó
procura da perfeição da vida humano moral; o:
direito ó integridade corporal; o direito ó pro­

priedade privada dos bens materiais; o direito
de contrair matrimônio e fundar uma romília;
o direito de associaçõo; o direito à dignidade
humano; o direito de pensor e propagar os suas
idéias; e tontos outros direitos, como os do tra­
balha, Que vão peneirando no consciência dos
povos cultos e tomando formo. Direitos êsses,
vamos assinalar, reconhecidos como inerentes Q
pessoa humano, mos, sem o car6ter de obso­
lutlsmo, uma vez que a disciplino legal se im­
põe como imperativo do coe:o;istência socia!.

A cultura político dos povos tem reconhe2

cido, através de deeloroçóes históricos, os di­
reitos do pessoa humano. Mos, nem sempre
foram assegurados os meios de torná-los efe­
tivos.

Se buscarmo~, -no história do Humanidade
e no própria história do evolução do direito, as
origens desse reconhecimento de atributos na­
turais de pessoa humano, teremos de reconhe­
cer Que os primeiros ciarões de liberdade ou
libertoçõo surgiram no velho pátria do liber­

dade Que é o Inglaterra. Contudo, h6 escrito­
res que afirmem Que esse reconhecimento do~

direitos do pessoa humano remontam da mais
alto antigüidade. E citem. os cosos dos leis

dos côrtos de lion de 1188, estabelecidos pelo
Rei D. Afonso, em que o rei afirmara, sob ju­

ramento, mondar guorÓQr vários dos direitos

fundamentais do homem como o de proprie­
dade, segurança, inviolabilidade de domiçÍlio,

igucldade percnte a lei etc. Entretanto, ape­
sar de escritores se referirem o O"tigU direitM
e liberdade. no próprio Ingloterro, a moior cor­
rente dos historiadores e juristas consideram
o primeiro decioração 6e direitos, o Que ocor­

reu naquele grande pais, em 1215. Realmen­

te, foi neste ano que o Clero e o nobreza do
Inglaterra oorigarom 00 rei João sem Terro o

outorgar aos seus súditos o M09"O Corto, con­
siderado o base fundomentol dos l"iberdades
de todos os çidadãos ingleses.

Outros decio rações do mesmo gênero segui­
ram-se à Mogno Corto, sendo os mais im­
portantes o petição de direito. (Petition of
rightsl. exigido pelos comunas o Carlos I,

em '628, reconhecendo os antigos liberdades
nacionais e que passou a constituir elemento
fundamento! do constituição inglesa, e o 11II
d.: dbeitol IBm of rights) que restringia o po­

der real Quando G<.IHherme de Oronge subia ao
trono real em 1689. E:sse movimento de reivin­

dicações de liberdades e direitos passou às co­
lônias inglesas da América do Norte. Deixando

à margem os petições, reclamações, apelos e
protestos formulados pelos colonos ingleses do:
América, e necess6rio destaco r os anos de

'776 o '784 Quando se operou o indepen­
dência dos Estados Unidos do Amêdco. No
Declaração de Independência, em J776, pro­
clama-se como verdades IncoJttestá,,*s e evi.
dente. que todos OI hOlnen. to..", criado.
iglf4is; que fol'am dotados pelo Criador de cer­
to. direltcls inalienóveis, como o liberdad. e a
procuro da felicidade, e que , poro oue'lIrar
êsses direitos, os homens estabeleceram entre si
governos, C51ja autoriÓGde emano do consenti.
mento dos governados, Foi o mais bela De­
claração de direitos de todos os tempos, tendo
em vista os condições e a época em que foi
emitido.

Segui u-se a essa o Decloraçio FroftceJO pro­
clamando os Direitos do Homem e do Cida­
dão, peja As..mbtéi.. Coltstituinte de 20 o 26
de agôsto de 1789_ Essa Declaração. reco-
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nhecendo o:; direitos inerentes a pessoa hu­

mano, abalou o civilização político de todos

os povos, pelo importância do seu conteúdo e
pelo prestigio cultural do França, ponto de

atraçõo filosófico de todo o mundo. Por isso,
elo teve cor,;,ter unlver:oaHsta e nôo apenas

francês. Proclamou o soberania do povo,
deu ênfase aos principias co liberdade, do
igualdade e da fraternidade, repeliu as discri­

minaçoes pessoais, ç:arantiu o propriedade e
considerou iegítima a resistência a opressão.

Não iremos investigar ,neste trabalho, os con·
fusões e contradições do pensamento francês

no ardor revolucionário, onde, não poucas vê­

zes O liberdade serviu de paiio à destruição do
liberdade individual.

Após a guerra de 1914 o 1918 surgiu O

Declaraçôo Russo, intitulado "Declaração de
Direitos do Povo Trabalhador e Explorado",
Já oi estava o Estado sociaiista em aposição
00 liberalismo econômico e às sociedades ca­
pitalistas,

Qualquer que seja o modo de entender dos
homens e dos povos, entendemos que é neces­

sono harmonizar os direitos individuais e so­
ciais, como segurança do progresso, da liber­
dade e do paz entre os homens que habitam
éste planeta. Não é possível negor à pessoa
humano direitos que lhe são naturois e inatie­
noveis, O direito a vida, a liberdade, a prc­
priedade, à dignidade pessoal, à busco cio fe­
licidade, à dinamização da inteligência, à
propaçação cas idéias e tontas outros são ine"
rentes a pessoa humano. Dai parque julgamos
Que são do homem tombem os chamados di­
reitos d.:l Penoa Civiço, ou sejam os direitos
de cada homem participar do vida politica,
em condição de igualdade poro todos, O di­
reito de pesquiso, de discussão, de livre acesso
às profissões etc.

Tambêm são inerentes a pessoa humana os
Direitos da Pe..oa Soeial e da Penoa Operá.
rio, como o direito 00 salório justo, o direito a
assistência da comunidade nos cosas de misé­
ria, desemprêgo, doença e velhice, o direito à
llberdode e autonomia de classes ou sindicatos
.k.

Devemos reconhecer que essa matéria atin­
Olu o ápice de suo grandeza quando o reco·

nhecimento das direitas do pessoa humana

trompas os limites dos Noções particularmente
consideradas poro se constituir em Declaração

Universal de todas os povos. ~ assim que ve­
mos como o mais belo código de cultura, de

respeito à pessoa humano, de expressóo de té
e humanísmo, de apélo à paz e resguardo do
bem-estar dos comunidades, a Decloroçio Uni·
versal dos Direitos do Homem, proclamado

pela Assembléia dali Nações Unidas, em 10

de dezembro de 1948.

Nessa maravilhoso Declaração, logo na seu

artigo primeiro se proclamo que "todos os sê­
res humanos nascem livres e iguais em digni­
dade e direitos," Considero-se, nessa procla­

maçõo, que o "reconhecimento da dignidade
inerente a todos os membros do família hu­

mana e de seuS d·lreitos íguois e il"lOHenóveis

constitui o fundamento da liberdade, do jus­
tiça e da paz em todo O mundo." E os noyo.
direitos, reclamados pelo humanismo e pelos

melhores doutrinas Que oprimaram o civiHza­

çoo, não foram esquecidos noqlJcla Declaraçõo
Universal .Ali se proclamo "o advento de um
mundo em que os séres humanos sejam livres
paro falor e poro crer, liberados do terror e
da miséria"

No Brasil, oS direitos do homem sempre fo­
ram colocados no maior altitude. Na Constitui­
çõo do Império, sob o titulo de "garantias dos
direitos ci vis e poli ticos dos cidadãos brosi lei­
ros" fazia·se uma enumeraçõo tôo fecundo e
desembaraçado des direitos e franquias indi­
yiduais, que causava invejo as Constituições
mais Uberais. Apenas os estrongeiros não por­
ticipavam do texto das garantias, foto que não
mois se vê nas Constituições posteriores. A
Constituição de 189 1 manteve in tegro I fideli­
dade a proclamação dos direitos individuais. A
de 1934 continuou com o mesmo observôncia,
constatando-se uma notóvel evolução, inspirada
na pensamento europeu posterior a guerra de

19 \ 4 o 19 \ 8. É que, além dos direitos indi­
viduais jo referidos neste trabalho e consagra­
dos por tedos os povos livres, elo introduziu O

acréscimo dos chamados direitO$ sociais. A
Constituiçc::> de 1937 teve cunho ditatorial re­
forçando o poder do Estado. Daí porque res­
tringiu sensivelmente os direitos indivíduais.
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Manteve, entretanto, a declaração das direitos
sociais, econômicos e culturais. A de 1946 vol­
tou aos padrões de 1934, com acentuada
cunho liberal-individualista. A Constituição de
1967, p6sto que com algumas restrições no to­
cante ao direito de participação do povo na
vida politica da comunidade, manteve os Direi­
tos e Garantias Individuois dos Constituições
anteriores bem como os direitos sociais e cul­
turais,

o reconhecimento dos direitos individuais é,
sem dúvida, condição existencial dos regimes
democrÓticos. Mos, não importo apenas a farta
enumeração daqueles direitos. ~ mister que se
cometa 00 Poder Judiciário a faculdade de ga-'
rantir ésses direitos, quando ameaçados, e res­
tituf-las ao homem e ao cidadão, quando vio­
lados. ~ nesse ponto que as Constituiçães de
]946 e de 1967 se realçam em cautelas e sa­
bedoria sôbre a do Império e sôbre várias
Constituições do mundo livre. Entre nós, os di­
reitos estão solenemente declarados em textos
expressos da Lei Maior, mas, paro lhes asse­
gurar eficácia e ampla garantia, há também
expressos, os remédios legais aplicáveis pelo Ju­
diciário, com tócia fôrça de suo soberania.

Ao ensejo do aniversário da memoróvel De­
claração dos Direitos do Homem da Organiza­
ção das Noçães Unidas, não poderíamos deixar
de transcrever, no íntegro, o texto dêsse pro­
nunciomento de influência universal, que re­
presento, sem dúvida, não só a ospiroção na­
tural de tôdas as comunidades civilizados,
como, sobretudo, o proclamação vitoriosa dos
direitos inerentes à pessoa humana, que lhe
proporcionam o reconhecimento da dignidade
individual e, 00 mesmo tempo, assegura o pre­
dominio da inteligência, como fator dinómico
do progresso da humanidade e do aprimora­
mento das direitos fundamentais da pessoa hu­
mana. Publicamos, ainda, em seguida o essa
Declaração de cunho universal, os Declarações
de Direitos pronunciodas ao mundo pelos povos
do Inglaterra, França, da Rússia (1) e o Declo­
raçco de Independência dos Estados Unidos da
América os quais, certamente, representem
o pensamento de Neç6es cultos, pOSfo que di­
ferentes em suas inclinações, tendências e
com;epçõo saciol, mas que são, em porte, o

embrião do espetacular Dedoraçõo das Noções
Unidos.

"DECLARAÇÁO UNIVERSAL DOS DIREITOS
DO HOMEM"

Aprovada em R_lv~io da 111 S41'"
anfin6rio da ......mWéia.Gerol do. N.~h.
Unida•.

PREÂMBULO

Considerando que o reconheçimento da dig­
nidade inerente (I todos os membros do fa­
mília humano e de seus direitos iguais e ina­
lienáveis é o fundamento da liberdodc do jus­
tiça e da paz no mundo,

Considerando que o desprêla e (I desrespeito
pelos direitos do homem re5u/taram em atos
bórbaros que ultrajaram o consciência da Hu­
manidade e que o advento de um mundo em
que os homens gozem de liberdade de palavra,
de crença e da liberdade de viverem a solvo
do temor e da necessidade foi proclamado
como (I mais ofta aspiração do homem comum,

Considerando ser essencial Que os direitos
do homem sejam protegidos pelo império da
lei, para que o homem seja compelido, como
último recurso à rebelião contra o tirCll'lio e o
opressõo,

Considerando ser essencial promover o de·
senvolvimento de relações amistosos entre os
noções,

Considerando que os povos das Noções Uni­
dos reafirmaram, no Corta, suo fé nos direitos
fundamentais do homem, no dignidade e no
valor de pessoo humano e na igualdade de di.
reitos do homem e da mulher, e que decidirem
promover a progresso sacio I e melhores condi­
ções de vida em uma liberdade mais ampla,

(I> A Declaraclón de los derech08 deI pUllblo
trabajador y explotado, na opina0 de Lina­
res Qulntana., no seu l1v ro ..Trt.ta<1o c1e la
Oleno!a del Derecho Constitucional", vol. I
- "es el máll completo documento conatl­
tuolonal dei primer perlodo de la !"evolu­
e16n rosa y conatltuye la parte dogmâtica
de la ConstJtuc!6n de 1918. 8u Importan­
ela. os ooll81derada. por los autoru eovl~tlcoe,
como superior ... ta Que tuvo en lU tlem.po
la Declaracl6n de IOf! derech08 dei hombre y
del cludadano de Francla. 81n embargo, debe
tenen;e en cuenta qu" dlcho documento, 00­
mo expreslón de I.. teorla polit100. soviética.,
'u~ superado ai poco tlempo, Y que I..
ma,yorla de SU8 prlne1pl08 eaenclalss no apa·
reeen conaagradOlJ en la Cotl8tltuclón de 193&;
por lo qu" sua Importanc1a 8e hoy máll bleD
de car!cter histórIco,"
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de escravos serão proibidos em tôdos as suas
formas.

Artigo V. Ninguém será submetido a tor­

turo, nem o tratamento ou castiço <:ruel, de­
sumano ou degradante.

A.rtigo VII. T0005 5ão iguois perante a
Lei e têm direito, sem qualquer distinção, a

igual proteçõo do Lei. Todos têm direito a
igual proteçõo contra qualquer discriminaçôo
que viole o pre5ente Declaração e (antro

qualquer incifomento O tol discriminaçõo.

Artigo VIII. Todo homem tem direito o
receber dos tribunois nacionais competentes

remédio efetivo poro os otos que violem os
direitos fundamentais que lhe sejam reconhe·
cidos pelo Constituiçõo ou pela Lei.

Artigo IX. Ninguém será arbitráriomen­
te prêso, detido ou exilado.

Ârtigo X. Todo homem tem direito, em
pleno igualdade, o uma justo e público ou­
diénda por porte de um tribunal independen­

te e imparcial, poro decidir de seus direitos e
deveres ou do fundamento de Qualquer acusa­
ÇÕO criminal contra êle.

Todo homem tem o direito de

os !ugores, reconhecidos como
o Lei.

Artigo XI. t. Todo homem ocu50do de
um ato delituoso tem o direito de ser ptesumi­
do inocef1te Qté que o sua culpabilidade tenho
sido provado de acôrdo com o Lei, em julga­
mento públko no qual lhe tenham sido asse­
gurados tódos as garantias necessários à suo

defeso.

2 - Ninguém poderá ser cuipodo por
qualquer oç60 ou omissào Que, no momento,
não constituiom delito perante o direito na­
cional ou internacional. Tombém nôo seró im­
posto peno mais forte do Que aquela que, no
momento do prático, era aplicável 00 ato deli­

tuoso.

Artigo XII. Ninguém será sujeito o inter­
leréncios no sue vdo privado, no suo família,
no seu lar ou no sua correspondéncio, nem a
ataques à suo honro e reputação. Todo homem
tem direito à proteçào do Lei (antro tais in­

terferêncios ou otoques.

ktigo VI.

ser, em fados
pessoa perante

Considerando que os Estados-membros se
comprometeram a promover, em cooperaçõo

com os Naçôes Unidos, o respeita universol

aos direitos e liberdades fundamentois do ho­
mem e a observância dêsses direitas e liberda­

des,

Considerondo que uma compreensõo comum

dêsses direitos e liberdades é do mais oIto im­
portância poro o pleno cumprimento dêsse

compromisso,

Agora portanto o Assembléia-Geral procla­

mo o presente Decloraçõo Universal dos Direi­
tos do Homem coma o ideal comum o ser atin­

gido por todos os povos e tâdos os noções, com
o objetivo de que cada individuo e cada órgõo

do sociedade, tendo sempre em mente esta De·
daração, se esforce, através do ensino e da
educaçõo, por promover o respeito o esses di·
reitos e liberdades, e, pelo adoção de medi.

dos progressivos de caráter nacicnol e inter·
nacional, por assegurar o seu reconhecimen­
to e a suo observõncia universais e e,etivos,
tonto entre os povos dos próprios Estodos·
membros quanto entre os povos dos territórios
sob sua jurisdição.

Artigo I . Todos os homens nascem livres

e iguais em dignidade e direitos. Sôo dotados
de razôo e cons~iêncio e devem agir em rela­
ção uns aos outros com espí rito de fraterni­
dade.

Artigo 11. 1 - Tado homem tem cape-
cidade poro gozar os direitos e os liberdades
estabelecidos nesta Declaração sem distinçôo
de qualquer espécie seja de roço, cór, sexo,
Iinguo, religião, opiniôo politico ou de outro
natureza, origem nacional ou social, riqueza,
nascimento, ou qualquer outro condição.

2 - Nôo será também feito nenhuma
distinção fundado no condiçõo político, ju­
rídico ou internacional do País ou território
o que pertenço uma pessoa, quer se trote de

um território independente, sob tuteia, sem
govêrno práprio, quer sujeito a Qualquer ou­
tra limitação de soberania.

Artigo 11I. Todo homem tem direito à
vida, c liberdade e à segurança nacionaL

Artigo IV. Ninguém será mantida em es­

cravidôo ou servidõo; a escravidão e o trófica
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1. Todo homem tem direi­

de reuniôo e associação pocí·

Artigo XIII 1 - Todo homem tem di·
reito à liberdade de locomoção e residência

dentro das fronteiros de cada estado.

2 -. Todo homem tem o direito de dei­
xar qualquer pois, inclusive o próprio, e o
êste regressar.

Artigo XIV. 1 - Todo homem, vitimo
de perseguição, tem o direito de procurar e

de g010r asilo em outros países.

2 - ~ste direito nõo pode ser invocado
em coso de perseguição, legitimomente moti·
vodo por crimes de direito comum ou por atos

contrários aos objetivos e principias dos Na­
çóes Unidos.

Artigo XV. Todo homem tem direito o

uma nacionalidade.

2. Ninguém será arbi trariamente privado
de suo nacionalidade, nem do direito de mu­

dar de nacionalidade.

Artigo XVI. 1. Os homens e mulheres

de maior idode, sem qualquer restrição de ro­
ço, nacionalidade ou religião, têm o direito de
cantroir motrimonio e fundar uma familia.
GOl:am de iguais direitos em relação 00 caso­
mento, suo duraçõo e sua dissoluçõo.

2. O casamento nôo seró válido senão
com o livre e pleno consentimento dos nuben­

tes.
3 . A fomi ~ia é o núcleo natural e fun­

damenta! da sociedade e tem direito Õ Pl"O­

teçõo do sociedade e do Estado.

Artigo XVII. 1 . Todo homem tem di­
reito à propriedade, só ou em sociedade com
outroS.

2. Ninguém será orbitràriamente privado
de suo propriedade.

Artigo XVIII. Todo homem tem direito à
liberdade de pensamento, consciência e reli­
gião; êste direito inclui a liberdade de mudar
de religião ou crença e a liberdade de ma­
nifestar essa religião ou crença, pelo ensino,
pelo prótico, pelo culto e pelo observàncio,
isolado ou coletivamente, em público ou em
particular.

Artigo XIX Todo homem tem direito à
liberdade de opinião e expressõo; éste direito
indui o liberdade de, sem interferências, ter
opiniães e de procurar, receber e transmitir

informações e Idéias por quaisquer meios e in­

dependentemente de fronteiros.

Artigo XX.
to à liberdade
ficos.

2. Ninguém pode ser obrigado o fazer

porte de uma associação.

Artigo XXI" 1. Todo homem tem o di­
reito de tomar porte no govêrno de seu pais
diretamente ou por intermédio de representan­

tes livremente escolhidos.

2. Todo homem tem igual direito de

acesso 00 serviço público do seu país.

3. A vontade do povo será o base do au­
toridade do govêrno; esta vontade seró ex­

presso em eleições periódicos e legitimas, por
sufrágio universol, por voto secreto ou proces­

so equivalente que assegure Q liberdade de
voto.

Artigo XXII . Todo homem, como mem­

bro do sociedade, tem direito à segurança so­
cial e à realização, pelo esf6rço nacional, pela
cooperação internacional e de acôrdo ~om o
organização e recursos de cada Estado, dos di­
reitos econômicos, sociais e culturais indispen­
sáveis à suo dignidade e ao livre desenvolvI­
mel'lto de sua personalidade.

Artigo XXIII. 1. Todo homem tem di­
reito ao trabalho, à livre escolho de emprêgo,
o condições justos e favoráveis de trabolho e
à proteção contra o desemprêgo,

1. Todo homem, sem Qualquer distinção,
tem direito a igual remuneração por igual tra­

balho.

3. Todo homem que trabalho tem direito
o uma remuneração justo e satisfotório, Que
lhe assegure, assim como à sua familia, uma
existência compativel com a dignidade huma­
no, e o que se acrescentarão, se necessório,
outros meios de proteçõo social.

4. Todo homem tem direito a orgoní1ar
sindicatos e o nêles ingressar poro proteçõo
de seus interesses.

Artigo XXIV. Tode homem tem direito a
repouso e lo ler, inclusive o limitação roza6­
veI dos horas de trabalho e a ~érios remune­
radas periódicos.
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Artigo XXV. 1, Todo homem tem di­

reito o um padrão de viela capaz de assegurar
o si e a suo tomi lia saúde e bem-estar, inclu­

sive alimentação, vestuório, habitação, cuida­
dos médicos e os serviços sociais indispensó­

veis, e direito à segurança em coso de desem­

prégo, doença, invalidez, viuvez, velhice ou
outros cosos de perda dos meios de subsistên­

cia em circunstón::ias fora de seu contróle.

2. A maternidade e a infóncia têm direi­

lo o cuidados e assistência especiais. Tódos os
crionços, nascidos dentro ou foro do matri­
mcinio, gozorõo do mesmo proteçõo social.

Artigo XXVI. 1, Todo homem tem di­

rei to à instrução. A instrução será gratu ita,
pelo menos nos graus elementares e funda­
mentais. A instrução elementar seró obrigató­

rio. A instrução técnico-profissionai seró aces­

sível a todos, bem como a instrução superior,
esta baseado no mérita.

2.. A instruçóo serei ari entoda no sen tido
do pleno desenvolvimento do personalidade
humano e do fortalecimento do respeito pe­
los direitos do homem e pelos liberdades fun­
damentais. A instruçóo promoveró a compre­

emão, a tolerôncia e a amizade entre tódas
os noçães e grupos raciais ou religiosos, e
coadjuvará as atividades dos Noções Unidos
em prol da manutenção da paz.

3. Os pois têm prioridade de direito na

escolha do gênero de instrução que será mi­
nistrada o se us f ilhos.

Amgo XXVII. 1 . Todo homem tem o
direito de participar Iivremente da vido cultu­
ral da comunidade, de fruir os artes e de par­
ticipor do progresso cientifico e de seus be­
nefícios.

2. Todo homem tem direito à proteção
dos interêsses morais e materÍa;s decorrentes

de qualquer produção científico, literário ou
artístico da quol seja autor.

Artigo XXVIII. Todo homem tem direito
o uma ordem sociol e internacional em que os
direitos e liberdades estabelecidos no presen­
te Declaração possam ser plenamente reali­
zadas.

Artigo XXIX. 1, Todo homem tem de-

veres poro com o comunidade, no Qual o livre
e pleno desenvolvimento de sua personalidade
e possível

2. No exercI CIO de seus direitos e liber­
dades, todo homem estoró sujeito apenas às

limitações determinados pelo Lei, exclusiva­
mente com o fim de assegurar o devido reco­

nhecimento e respeito dos direitos e liberda­

des de outrem e de satisfazer às justos exi­
gências do moral, do ordem público e do bem­

estar de uma sociedade democr(Ítica.

3. tsses direitos e liberdades não padem,

em hipótese aiguma. ser exercidos contrària­
mente aos objetivos e princípios dos Noções

Unidos.

Artigo XXX. Nenhuma disposição do

presente Declaraçõo pode ser interpretado

como o reconhecimento a qualquer Estado,
grupo ou pessoa, do direito de exercer qual­
Quer atividade ou praticor qualquer ato des­
tinadc à destruiçóo de quaisquer dos <lir~itos

e Iiberdades cqui estabelecí<los.

CÁRTÁ MÁGNÁ DÁS LIBERDADES DE
INGLATERRA CONCEDIDAS PELO REI JOÃO

(ANO 1215) (~)

1) - Temas resolvido e prometido ante
Deus, confirmando a presente Corta perp€tuo­
mente, e paro nossos sucessores, que o Igreja
de Inglaterro sejo livre e goze de seus direitos
em t(ido suo integridade, permanecendo ilesas
suas Hberdades, de modo que resulte o liber­
dade nos eleições como O mais indispensável
e necessória para o sobredito Igreja de Ingla­
terra. Por esto rozão, assim o temos concedido
e confirmado par nosso simples e espontônea
vontade, antes de nossos discórdias com nos­
sos Sorões, e obtivemos O devido confirmação
do Sumo Pon ti fice Inocêncio 111, obrigondo­
nos ó suo obser"ôncio, e desejando que nos­
sos herdeiros o guardem e cumpram perpetua­

mente e com boa lé.

2) - Tambem concedemos perp€tuamen­
te, em nosso nOme e no de nossos sucessores,

(2) Tratado das Const1tul~6e8 BraGllelras
··Cláudl0 Pacheco - VoL I - págs. 310 e
segs."
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paro todos os homens livres do reino de Ingla­
terra, tôdas os liberdades, cujo continuação se
expressam, transmissíveis a seus desçenden­
teso

3) - Se algum de nossos Condes ou Ba­
rões, ou outro, que tenho recebido de nós ter­
ras em poga do serviço militar ("tenentium de
nobis in capite"J, morrer desejando que seu
herdeiro de maior idade entre na posse de seu
feudo, êsse herdeiro ou herdeira de um con­
dado, por todo seu feudo, pagará cem marcos;
o herdeiro ou herdeiro de uma OOronia, por
todo o seu feudo, cem IIlillingl. rebaixando-se
aos demais em proporção, segundo o antigo
direito habitual dos feudos.

4) - Entretanto, se o herdeIro menciona­
do fôr de menor idade e se achar sob tutoria,
<I pessoa de quem dependo seu feudo não será
seu tutor, nem administroró suas terras antes
que lhe rendo homenagem, e, uma vez que o
herdeiro tutelado chegue à maior idade, quer
dizer, tenha completado 21 anos, receberá
suo herança sem abonar nado 00 posseIro; e
se em sua menor idade fôr armado cavaleiro,
nem por isso perderá seu tutor o cuidado de
seus bens até o têrmo do sobredIto.

5) - O que administrar terras de um me­
nor não tomará delas senão o ajustado, con­
forme costume, equidade e bom serviço, sem
prejui zo nem detrimento paro os pessoas ou
coisas. E, no coso de que confiemos a admi­
nistração das dItas terras 00 Visconde ("vice­
comiti") ou outra qualquer empregado, sujeito
à responsabilidade ante nós, se causar qual­
quer dano ou prejuízo, tomamos o compromis­
so de obrigá-lo õ: sua reparaçõo ou indenizo·
ção, confiando então o guardo da herança a
dois homens honrados e inteligentes, que se­
rão responsáveis perante nós, do mesmo modo.

6) - Todo administrador de um feudo
manterá em bom estado, tonto os cosas, par­
ques, viveres, tanques, mOInhos e bens anólo­
gos, como os rendas, restituindo-se 00 her­
deiro, quando êste haja chegado à sua molar
idade, cuidando que os terras destinadas 00

cultivo estejam providos de orados e demais
instrumentos de lavoura, ou, 00 menos, com os
mesmos que tinham quondo tomou o seu en­
cargo. Estos disposIções são aplicóveis à admI-

nistraçõo dos bispados, abadias, prioralos, Igre·
ias e dignidades vogas; mas éste direito de
administração não poderá ser alienado por
meio de vendo.

7) - Os herdeiros contrairõo matrlm6nia
sem desproporção, isto é, conformemente à
sua respectivo condição e estado. Sem embar­
go, antes de contrair o matrimônio, se dar6
notícia do mesmo aos parentes consangüíneos
do referido herdeiro.

8) - Logo que o mulher fjque viúvo, re·
ceberá, imediatamente, sem difjculdade algu­
ma, seu dote e herança, nõo ficando obrigado
o satisfazer quantia alguma por esta restitui­
ção, nem pelo pensão de viuvez, de que fÔr
credora, no tocante aos bens po$$uídos pelo
casoI, até o morte do marido; poderó perma­
necer no tosa princ',pa\ dêste, par espaço de
Quarenta dias, contados desde o do falecimen­
to; e se lhe consignará, entretanto, dote, coso
não tenho sido antecipadamente. Estas dispa­
sições serão executados, se a sobredito coso
principal não fôr uma fortaleza; mos, se o
f6r, ato contínuo, seró oferecido à viúva, ou·
tro cosa mais conveniente, onde possa viver
com decência, até que se designe seu dote, se·
gundo aviso prévio, percebendo dos bens co­
muns de ambos os cônjuges o necessório poro
suo honesta subsistência. A pensõo ser6 con­
forme o têrço parte dos terras possufdas pelo
marido, o não ser que lhe corresponda menor
Quantidade em virtude de contrato celebrado
00 pé dos altares ("ad ostium Ecc1esiae").

9) - Nenhuma viúvo poderá ser compe·
lido, por meio do embargo de seus bens m6·
veis, o casar-se de nôvo, se prefere continuar
em seu estado; ficará, porém, obrigada o pres­
tor caução de não contrair matrimônio sem
nosso consentimento, se estiver debaixo de
nosso dependência, ou do senhor de Quem de­
pendo diretamente.

10) - Nem nós, nem nossos empregodos
embargarão as terras ou rendos ?Or divido de
qualquer espécie, quando os bens móveis do
devedor sejom suficientes paro solver o dívida,
e o devedor se mostre disposto o pagar ao seu
credor. Muito menos, se procederá contra os
fiadores, quando o devedor se oche em condi­
ções de pagar.
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11) - Se o devedor não pagar, seja por
folto de meios, seja por má vontade, exigir­
se-6 o pagomento dos fiadores, que poderão
l;jravor com hipotecas os bens e rendas do de­
vedor, ate a importéncio que êles tiverem sa­
tisfeito, o não ser que êle prove haver entre­
gue a seus abonadores a importéncio dos fion­
ças.

12) - Se alguém celebror com jude....s o
contrato ~nominado "mútuo", e folecer antes
de o hover satisfeito, o herdeiro de menor ida­
de nõo pagará os interêsses, enq....anto perma­
necer e tol estodo. Se a dívida fôr o nosso
fovor, observaremos os disposições contidos
nesto "Corta".

13) - Se olguém morrer devendo quo/­
quer q ....antia o j....de....s, sua m.... lher perceberá o
dote integral, sem que o dita dívida a afete
de qua!q ....er modo. E se o defunto tiver deixa­
do filhos menores, se lhes adiudicorá o neces­
sório conformemente aos bens pertencentes 00

defunto, e com o restante se pagara a divido.
sem prejuízo da contrib .... içõo o.... trib.... tos de­
vidos ao senhor. Estas disposições são aplicá­
veis, completamente, as demais dívidas con­
traí das com os que não sejam j....de....s.

14) - Não se estabelecerá em nosso Rei-
no ouxilio, nem contrib içõo alguma contro os
posseiros de terros enfe dados, sem o consen-
timento do nosso comum Conselho do reino, o
nóo ser que se destinem 00 resgate de nosso
pessoa ,0.... para ormar covoleiro a nosso filho
primogênito, consignação poro casar ....mo só
vez o nossa filha primogênito; e mesmo nes­
tes cosas, o impôsto ou auxílio teró de ser mo­
derado ("et od hoc non fiet nisi rotio nabile
auxilium"),

1S) - A mesmo disposição se observará a
respeito dos a ....xílios fornecidos pelo cidade de
Londres, a qual, continuará em posse de suas
liberdades, foros e costumes de mor e terra.

16) - Concedemos, além disto, o tódos os
cidades, distritos e aldeias, aos Barões dos cin­
co portas e a todos os demais o gôzo de seus
privilégios, foros e cost ....mes e o faculdade de
enviar dep.... todos 00 Conselho comum poro
convir nos s....bsídios correspondentes a cada
um, .salvo nos três casos sobreditos (vejo-se o
número 14).

17} - Q....ondo se tratar do fixoção de pa­

gamento correspondente a cedo um, no tocan­
te a contribuição dos posseiros, convocaremos
privodamente, por meio de nossas cortas, os
Arcebispos, Bispos, Abades, Condes e princi­
pais Barões do Reino.

l8} - Do mesmo modo, convocaremos em
geral, por meio de nossos Viscondes ou "she­
riffs" e "bailios", a todos que tenham recebi­
do, diretamente, de nós Q posse de suas fer­
ros, com quarenta dias de antecipação, paro
que concorram ao sirio designado; e nas con­
vocotória5 expressaremos a causo ou causas
que nos tenham decidido o convocar Q Assem­
biéia.

19) - Uma ve7: expedida o convocaçõo,
proceder-se-é, imediatamente, à decisõo dos
negócios, seg.... ndo o ocôrdo dos presentes, ain­
da que não concorram todos os que forem con·
vocados.

20} - Prometemos não conceder a ne­
nhum senhor, seja êle quem fôr, permissõo para
tamor dinheiro aos homens livres, o não ser
que se destine 00 resgate de s ....o pessoa, ou
paro armar cavaleiro a se.... fi lho primogénito,
ou constituo pecúlio para cosor ....ma ve:r; sua
filha primogênito; e, mesmo nestes casos, o
impósto Ou auxílio teró de ser moderado.

21) - Não poderão ser embargados os
móveis de qualq .... er pessoa poro obriga-io, por
causa de seu feudo, o prestor mais serviços do
que os devidos por natureza.

22) - O Tribunal de queixos ou pleitos
comuns ("Plaids Comuns") não acompanhará
por tódos os portes a nosso pessoa, devendo
permanecer fixo em um ponto dado. Os QSSlm­

tos jurídicos Que versam sôbre interditos de re­
ter, ou recobrar, a morte de ....m antecessor ou
apresentação de benefícios se ventilarão no
província onde se ache situado o domicílio dos
litigantes; assim, pois, nós, ou, em coso de es­
tarmos o....sentes do Reino, nosso primeiro Ma­
gistrado, enviaremos anualmente a cada con­
dedo juízes que, com os cavaleiros respectivos,
estabeleçam seus tribunais no mesmo provín·
cio.

23) - Os ass ntos j .... rídicos que não pos-
sam terminar em ma só sessão, não poderão
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ser julgados em outro lugar correspondente 00

distrito dos mesmos juízes; e, os que, por suas
difkuldodes não possam ser decididos pelos
mesmos, se remeterão 00 Tribunal do Rei.

24) - Esta último disposição é aplicável,
em um todo, aos assuntos concernentes o úl­
limo opresentaçõo às igrejas, sendo começa­
dos, continuados e decididos, exclusivamente,
pela Tribunal do Rei.

2S) - Um possuidor de bens livres não
poderá ser condenado o penas pecuniárias por
foftos leves, mas pelos graves, e, não obstante
isso, a multa guardará proporçõo com o delito,
sem que, em nenhum coso, o prive dos meios
de subsistência. Esta disposição é oplicável,
por completo, aos mercadores, aos quais se re"
servoró alguma porte de seus bens para conti­
nuar seu comércio.

26) - Do mesmo modo um aldeão ou
qLlOlquer vassalo nosso não poderó ser conde­
nado o peno pecuniorio senõo debaixo de
idênticos condiçôes, quer dizer, que se lhe nõo
poderó privar dos instrumentos necessários 00

seu trabalho. Nõo se imporó nenh<.lme multo
se o delito nõo estiver comprovado com prévio
juramento de doze vizinhos honrodos e cujo
boa reputação seja notório.

27) - Os Condes e Barães só poderão ser
condenados o penas pecuniários por seus Po­

res, e segundo a qualidade do ofenso.

28) - Nenhum eclesiástico sere condena­
do o peno pecuniário, guardando proporçõo
com 05 rendos de seu benefício, que nõo inci­
do, exclusivamente, nos bens puramente patri­
moniais que possuo, e segundo o natureza de
suo falto.

29) - Nenhuma pessoa ou populaçõo po­
dero ser compelido, par meio de embargo de
seus bens moveis, o construir pontes sôbre os
rios, o não ser que haja contraída previamen­
te esta obrigação.

30) - Não se porá nenhum dique nos rios
que não o tenham tido desde o tempo de nos"
so ascendente Rei Henrique.

31) - Nenhum "sheriff" (corregedor),
condestável, chefe ou boilio nosso sustentará
os litígios do Coroa.

32) - Os condados povoados de cem ha­
bitantes, ("hundred"}, e oemais distritos se
ajustarão o seus antigos limites, solvo as ter­
ras de nosso dominio particular.

33) - No coso de falecer um possuidor
de bens patrimoniais, submetido diretamente
o nosso dependência, e o "sheriff" ou bailio
exibir provas de que o defunto era devedor
nosso, seró permitido selar e registrar os bens
móveis encontrados no sobredito feudo, cor­
respondente Õ dívida; porém esta diligêl'lCio
não se praticaró senão com a inspeção de
homens honrados, paro que nada se desper­
dice de seu devido objeto, até o pagamento
defini tivo do di viÓ<:J. O resto entregor-se-é oos
testamenteiros do defunto. Mos, se éste não
era nosso devedor, se transmitiró tudo 00 her­
deiro, lendo-se em COl\~O os direitos do viúvo
e filhos.

34) - Se o possuidor morrer "ab intesta­
to", repartirão seus bens móveis entre seus
porentes mais próximos e amigos, com a ins­
peçõo e consentimento da Igreja, salvo sOmen­
te o que correspo"der oos credores do defunto,
se os houver deixado.

35) - Nenhum "sneriff", condestóvel ou
funcionório, tomará colheitas nem bens móveis
de umo pessoa que nõo se ache debaixo de suo
jurisdiçõo, o não ser que satisfaço, à visto,
seu importe ou tenha corwencion<tdo, de Ql'Ile­
mõo, com o vendedor o fixação do época do
pagamento. Se o vendedor estiver sujeito õ ju­
risdição do funcionário, o pagamento seré feito
no prazo de quarenta dias.

36) - Não poderão ser embargados os
bens móveis de qualquer cavaleiro, sob pre­
texto de pogar gente poro guarnecer os forta­
lezas, se o sobredito cavaleiro se oferecer a
desempenhor por si próprio êste serviço, ou
delegar alguém em seu lugar, alegando excuso
legitimo poro desempenho desta obrigoçõo.

37) - Se um cavaleiro fôr servir na guer­
ra, ficaré dispensado de guardar os castelos e
praças fortes, enquanto se achar em ativo ser­
viço por couso de seu feudo.

38) - Nenhum "sheriff" ou "ooilio" po­
derá tomar à fôrça carroças, nem cavalos pora
nosSClS bogagens, solvo se abonar o preço es·
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\ipulada nas antigos regulamentos, a saber 1O
dinheiros, por dia por uma carroça de dais ca­

valos e 14 pela de três.

39) - Prometemos que não se tomarão as

carroças ou oulros carruagens dos ceies; ósti"
cos, dos cavaleiros ou dos senhoras de distin­

çõo, nem o lenha para o consumo em nossas

situações, sem a consentimento expresso dos
proprietários.

40) - Nao conservaremos em nosso poder

as terras das réus convictos de deslealdade ou
traição senão pelo prazo de um ano e um dia,

transcorridos os quais as restituiremos aos se­
nhores dos feudos respectivos.

41) - Não se permitirão rêdes para co­
Ihêr salmões ou outros peixes em Midway, Tõ­

misa e demais rios de Inglaterra, exceptuondo­
se os castas desta proibição.

42) - Não se concederõ pora o futuro ne­
nhum "writ" ou ordem chamado "proecipe",

em virtude da qual um proprietário tenha de
perder seu pleito.

43) - Haverá em todo o Reino uma mes­

ma medida poro o vinho e o cerveja, assim
como para os cereais (grãos). Esta medida será
o que atualmente se emprega em Londres. To­
dos os panos se ajustarão a uma mesmo me­
dido em largura, que será de duas varos. Os
pesos serão, também, os mesmos para todo o
Reino.

44) - Não se cobrará nada poro o futu­
ro pelos "writs" ou cédulas de inspeção a fa­
vor de quem queira uma informação, por ha­

ver perdido o vida, ou algum de seus mem­
bros, qualquer individuo, pelo contrário, se da­
rão grótis e nunca serão negados.

45) - Se alguém tiver recebido de nós em
feudo uma posse de qualquer gênero que seja,

ou terras pertencentes o uma pessoa com obri­
gação de serviço militar, não invocaremos es­

ta circunstôncia como direito poro obter a
tutela do herdeiro de menor idade, ou a admi­
nistração dos terras pertencentes a outro feu­
do, nem, também, aspiraremos à administra­
ção das posses submetidos a nosso dependên­
cia, se não forem garantia anexo do serviço
mlliklr.

46) - Não desejaremos tutelo de um me­

nor, nem a administração do terro que possuo
com dependência de outro e com a obrigação

do serviço militar, sob pretexto de que nos

deve alguma pequena servidão, como a sub­

ministração de adagas, flechas e coisas seme­
lhantes.

47) - Nenhum bailio ou outro funcioná­
rio poderá obrigar o quem quer que seja a de­

fender-se por meio de juramento ante sua sim­

ples acusação ou testemunho, se nõo fô, con­

firmado por pesscas dignos de crédito.

48) - Ninguém poderó ser detido, prêso

ou despojado de seus bens, costumes e liber­
dades, senão em virtude de julgamento de seus

Pores segundo as leis do Poís.

49) - Nõo venderemos, nem recusaremos

nem dilataremos a quem quer que seja a ad­
ministração da justiça.

50) - Nossos comerciantes, se não estão

publicamente inabilitados, poderão transitar
livremente pelo Reino, entrar, sair, permane­

cer nêle, viajar por mar e por terra, compror

e vender conformemente os antigos costumes,

sem que se lhes imponha qualquer empecilho
no exercício de seu tráfico, exceto em tempo
de guerra ou Quando pertençam a um país
que se ache em guerra conosco.

51) - Os estrangei ros, mercadores que se
encontrarem no Reino ao princípio de uma
guerro, serão postos em segurança, sem que
se faço o menor dano às ~uas pessOQs au cou­
sas e continuarão em tal estado até que nós
ou nossos magistrados principais se informem
de que modo tratam os inimigos aos nossos
mercadores: se êstes são bem tratados, aQuê­
les o serão igualmente por nós.

52) - Para o futuro poderão todos entrar
e sair no Reino com tôda garantia, saivante a
fidelidade devido, exceto, todavia, em tempo
de guerra, e quanto seja, estritamente, neces­

sório paro o bem comum de nosso Reino; ex"

cetuando-se, a lém di slo, os prisionei ros e pros­
critos segundo as leis do País, os povos que
se achem em guerra conosco e os comercian­
tes de uma Noção inimiga, conformemente o
que deixamos dito.

53) - Se alguém proceder de uma terra
que se ogregue, em seguida, às nossas posses-
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sões por confisco ou por qualquer outro coiso,
como Wallingford, 80lênia, Nottinghom e Lon­
çoster, que se acham em nosso poder, e o ddo
individuo falecer, seu herdeiro nado deveró,
nem seró obrigado o prestar mais serviço que
o que prestava, quando o baronia estava em
posse do on tigo dono, e não era nosso, Po~sui­

remos dito barcnia debaixo das mesmos con­
dições que os antigos donos, sem que, por cau­
so disso, pretendamos o serviço militar dos
vassalos, a não ser que algum possuidor de um
feudo pertencente Ó dit<:J baronia dependa de
Nós por Outro feudo, com o obrigação do ser­
viço militar.

54) - Os que têm suas habitações foro de
nossos bosques não serão obrigados o compa­
recer <:J nte nossos ju ízes de di tos Iuga res pcr
prévia citaçõo, a nõo ser que se achem com­
plicados no causo, ou que sejam fiadores dos
prescs ou p rccessadcs por dei itos cometidos em
nossos florestas.

55) - T6dos os selvas convertidas em sí­
tio pelo Rei Ricardo, nosso irmão, serão resta­
belecidos ó suo primitiva situação; excetuan­
do-se os bosques pertencentes o nossos domí­
nios.

56) - Ninguém poderá vender nem oiie­
nor tóelo suo terro ou porte dela, com prejuízo
de seu senhorio, o não ser Que lhe deixe o su­
ficiente paro desempenhar o serviço a que se
achar obrigado.

57) - Todos os patronos de <:Jbodias que
tenham em seu poder cortas dos Reis de In­
glaterra, contendo direito de patronato, ou que
o possuam desde tempo imemoriol, adminis­
trarão ditos abadias, quando estiverem vagos,
nos mesmos condições em que deviam admi·
nistrá-las, segundo o declarado anteriormente.

58) - Ninguém seró encarcerado o pedi.
do de uma mulher pelo morte de um homem,
o não ser que êste tenha sido seu marido.

59) - Nõo se reunirá o "5hire Gemot" ou
tribunal do condado, senão uma vez por mês,
exceto nos lugares em que se costumo empre­
gar maior intervalo, em cujo coso continuarào
os práticos estabelecidas.

60) - Nenhum "sheriff' ou o)Jtro funcio­
nário reunirá seu tribunal senão duas vêzes
por ano e no lugar devido e acostumado, uma
vez depois do Páscoa do Ressurreição e outra

depois do di<:J de S. Miguel. A inspeçõo ou
exame dos fin;:mças, que, mutuamente, se
prestam os homens livres de nosso Reino, se
verificará no mencionado tempo de São Mi­
guel, sem obstáculo nem vexaçõo de qualquer
espécie; em maneira que cada um conserve
suas liberdades, tonto os que teve e se acos­
tumou a ter em tempo de nosso ascendente o
Rei I->Ienrique, como os adquiridos posterior­
mente.

61) - Dito inspeção se verificará de mo­
do que não se altere o paz, e o dízimo ("ti·
the") se conserve integro, como é costume,

62) - Ficaró proibido ao "sheriff" opri­
mir e vexor o quem quer que seja, contentan­
do-se com os direitos que os "sheriffs" costu­
movom exercer em tempo de nasse ascenden­
te Rei Henrique.

6]) - Não se permitirá o ninguém paro
o futuro ceder suas terras a uma comunidade
religioso poro possui·ias, depois, como feuda­
tório do dito comunidade.

64) - Não se permitiró às comunidades
religiosos receber terras do modo sobredito po­
ro restituí-las, imediatamente, aos donos como
feudotéiríos dos mencionados comunidades. Se
pore o futuro intentar alguém dor suos terras
a um mosteiro, e resultar o convicção desta
tentativa, o doação será nula, e a terra dado
reverterá em benefício do senhorio.

65) - Paro o futuro se perceberá a di­
reito de "scutage" kontribuição do posseiro)
como era costume perceber-se no tempo de
nosso ascendente Rei Henrique. Os "sheriffs"
evitarão molestar o quem quer que seja e se
contento rõo em exercer seus di rei tos de costu­
me.

66) - Tôdos as liberdades e privilégios
concedidos pelo presente Carto, em relação 00

que se nos deve por parte de nossos \'0%0105,

compreendem só eclesiásticos e seculares, di­
zem respeito aos senhores que possuam díreta­
mente os bens cujo domínio útil lhes pertenço,

67) - Continuam subsistentes os direitos
dos Arcebipos, Bispos, Abades, Priores, Tem­
plórios, Hospitalários, Condes, Barões, cova­
lei ras e outros tantos eclesiólicos como secu 'o­
res' exercidos entes da promulgação da ::>rc­
sente co rta.



PETITION OF RIGHT (,,)

3 CHARLES 1. A.D. 1627.

CHAPTER I

TaE Peticioll Exhibited to Hill Majestie by' the Lorde Spirituali Rol. ParL "N.t.
and Temporall and Cõmons in this psent Parliamept as-
sembled co~8ning divers Righte and Liberties of the
Subjecte: with the Kinge Majesties Royall Aunswere
thereunto in full Parliament.

To the Kingt' most exceDent Majesti*".

H UMBLY shew unto ou1' suveralgne lord the King the Reciting that

.., .l·.....Sf spirituall an~ «:mporali and cõmons in P&rli&me~t:{&~ 1.st.4.
aÍ'~red, thl1.t whereas lt 15 dedared and enacted bya. Statute e. 1. b,-
made in the tyme of the raigne oí King Edw8.rd the First aUlb?ritJ oi
cõmonly called St.atutum de Tallagia non concedendo, that no ~~l:;eDt
ta~age 01' ayde shauld be layd 01' l~vyed by the King 01' bis !3 Ed'll". 3.alld
heires in this realme witbout the good wiU and llSSent of lhe by o~her la'll"~

archbishopps bishopps en.rles barons knighte burgessea ando other ~~:i~:;.J;Ul,
the freemen oí the cõmonaltie oí this realme; anJ. by authoritie 5ubject~ 5b0l1!<l
ofParli:'\IDent holden in thc five and twentieth yeate of tbe 1101"~ lu:ed

ra.igne af King EchVarcl the Third, it is dcclared alld {:Jl.actéd, ~:~~l:=:~;~
that írom thenceforth no pson should be compel1ed to make auy ,
loanes to the King agninst Ms will because Buch loanes wcro
age.iu<st renson and thú frnllchise of thc laud. a.nd by othe1" Iawcs
oíthis realme it is pvidod, that noue should be chargcd by uny
,charge or imposicion ca\led a l>cnevolence Dor hy 8uch like

1 conSUl.b)", O.

(3) The St..tutes Revised ~ vol. I ~ Henry III to Atmo ~ 1235-1713 ~ pàgs. 59 e segs.



"",\11i.11 ~O'll­
J1J. :~~ [lnlS h~\\"e

"f I:;IC' hsued
';"1 "l.i..!. pro­
·.'<'c,lin;!" h~ ...c
~"'~lJ h,,,l COlJ·

lr~rr Ir> 1~'IV,

RedliDg
9 Ren, 3.
)1.0.1',29.

[A,D.lv~1.

. I íntedincl1 on the rolI.
["J f:lo ll-,uchns l'l'oiliIJits billCting', sll~pcllllcd, ~I) fur ;\'j l.'ill,;!illg' i~

l\1jthod~k,l }'t t1[(~. tU'lIlJ Act, 18,'l1, 'H .t ,.15 Via, c. (iH. ,s. 102.
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l'c':JIIH', :\lv1 UI!' illll:l1,iLlntt ngnmss Uwj r 'Nill t'. h" \'()' J:,'>:ll in <Ij·;(,t~ C<);lll'

<")l!)P011f~d,b 1"c(:ei \'(~ th,;ll\ j nto their h011seS,rtn,1 th'-'l\' t<) ;';111]'01' t>~", wl ;"lon,hi:'

t ' ' f tI 1 1 t f t1 ' 1 1:Ults c'(,I' '1"'\'(;'(t h,~r.;l O r;OJourne a::;~U1l5" 10, il\Veg",:1.~l' CU,; r)IllC:'> O lI,"; r"a me to l'~ccil"e tl:~nl.

;l,nd tI) the grc;'\t greiv;tnCe anil vex:lqon of the people.
7. A:m w1Jel'l'õlS l1.l:soe by n.utllOl'itic of Parliamcnt in the 2:; E,l\\", 3,

Jhc l\nd twr:ntith' ,)'(:<11'0 of thc raigne of King E'lw,.r,l the
'fhiru i t i;; d()clal'i;ll :lnJ en:'1Cted th~\t no mau shoul,l bc l'oro-

]'ut!'''';,-1 of liflJ 01' limbe 3.2",únst the íorm0 of fltc Grcat Chartcr
~ ....., .....
;~lld lhe hwe of the hnd, anrl by t11e srtid Great Chal'tC'l", rtnd
othcr the lawes and g(at,utc~ of thi3 YOUl' rcalme no 1ll.:1.!l ought
to be adjudged to death but by the lawes cstablishcd in this
your t'i~almeJ eithcr by the customes of the same realme ar by
Actt' of Pàrliament, And whcreas nooffelldor of what kinde
socvq' is cxemptcd fl'om the ,l2ceedingt' to bo used and llunish­
mEnte to be infiictcd by the lawcs and ~tatutes af thís your
l'Cl\tme, nevertL.Jesse of lat-e [tyme I] divcrs cõmisúolls under lIud rhat com.
your ~Iajesties great seale have issue\l. forth, by which certa.Ínc ;nissioll;; have
};SQllS ha....-e lJcen assigned and appoiuted cômissioners with powel' ,,~~cd llllder
'd tI . t' t d'tI' tb I d d' t th . t' the grcat 6~:U;lU a11· lúrI le O I!cee W1 lln e an <Lecar mg o e JUs 1ce f~f procecdm,<,;

(lf mUl'tialllawe acrainst such souIdiers 01' marrínet"s 01' ocher aç~ofrlillg to .,

dis~olute psons joy~ing with them as should cõmitl; any lllurthcr m,,;tiallaw,

robbcl'Y feloay I\\\ltiny 01' other outrnge 01' misdcmeanor what-'
sover, and by sueh sümary cout':-e and Ol'aer us is agrecablc to
lllill'tiaU lawe and as is IlseJ in annies in tyme üf W'UT tr) ,l!ceed
to the trpJl and cOndCHiUllcion of such olr"mders, and them to
Clluse to ue executed and plltt to ~eath acconliug to the lawe
ffiHrtiall.

BY ptext wh.-:reof some of yonr Mn.jesties suojecte have been
hy some of the saiJ cõmissioners put to dr:a-th, when nud where,
if by the hwes and statutf of the lanil they had deseryed death,
lJ)' lhe Sélme luwes allCl statllt(' nJ.:;oe the,}' lUight and by no other
uught to lmve b)'Jl jndgcd and executed.

AXD nIsoe sundrie greivous offendors by colour thel'eof
..:1ayll1ing au exempdon havc escaped the punislmlentt' duo to
tIlclU by the laIVOS flnd statutcs of thls your 1'01\hno, by reason
t 11:\1; di vers of )'0111' offieers and millbtel'spf ju.~tiC have nnjustlie
rt'fused OI' forborne to I'cecd :1gains~ 1':1' '.\ (I/fendol's a.ceunlino- to

......- ~." ~ <:)

Lhe same lawes anO. statutes urpon tit é that the ;;aid offendol'il
\Yere IJllni ~k\l.J1c onr.:1ie l)y mnl'tialll,t :n,1 !'y :\lIthoritic of sueh
<:0rni<;"i'JllS ns af'H(;qid, \\Thich côm i: ,'llS ~<lHl nII otl1l'1' 01' likll
,::llm," are w11011y antI ~lir'·cllj.~ t;unh c)' to tlw s:1id h,\H'S anil
~I,,:itlt('S oi (.hi" )'OlH' l'0aI11lú. .

3, '.l.'Jf!;Y ~(ik tll,::;r,Jui'c humhE" 1" ;1)" y,J'lr mo~t, e~:el~lknt 'f)<-: l":ti'inc.
'·J"jl':ti!', ~\litt I)') 'il'111 h.':J'(~".ftn ]...:~ C('il~l<',lkd tr) i[\:d~e 01' yei!,l
:;~IY ;yiJ'L h,'I\;; 1',,~n,:w,lcnc(~ (;;:-:n (J[ ',r,(~h }I:,O ,d,,:r,,;ú \yith(Jnt
('~':lI' q '~'Jn, 'tl t 1,y ,\d\l (J( 1'" ',li'll"! 'j1 ti 'lJ' d Ill,\l, n<lm~ bo ~;allul

{l) u'.:!~.;e ::'llj~~\'/(r0 (.)~ t:tk.e ~·;t~I_'Jl ~·~.1~)1 ~)1" l".I) f-.;iF{~ ~;Ll(.·~liJt~n(:e ar bc
f· ;-.!~'l~~(t 'Yl:.· r;1".h~.'.r'I\f!.-;Ü .nnL·::-d t '.! Çl.I.' J! :'·]~l~lÍi t·:.~d l:t~ih.:-0rrting t,hc
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,~:lllle 01' for rcfusalJ thcrcof. AnJ that no freeman in a.ny 8uch
m':llmer as is bcfore mencioued be impdsoncd ar detcined. And
that .}'ollr ]!(l.jcstie wou1ll be plcRScd to remove the s&ld Bouldiers
anel lDuriners nn..! tllat your people may not be soe burthened
in tyme to come. And thn.t the aforesaiJ cõmissions for"cee~
by ml\rlial1 lawc may bc rcvoked and annulled. And that
bcrea.fter no cõmissions of like natura may issue fortb to a.ny
rson or psons whatsocver to 11e executed as aforesaid, lest by
colour of them a.ny of you1' Mn.jer;ties subjecte be destroyed
01' put:to death oontrary to tho lawcs and franehiae 'of Lhe
land.

ALL which tbey most huroblie pray oÍ your most excellent
~Iajestie as their rightt' and liberties a.coording to the la".
and st.R,tutes of this realme, and that your Majestie would alsoe
youchsafe to declare that the awarde doinSe and· ;?ceedinge fh
t4e Pjudice of your people in any of the pmisses sooU uot ba
drawen hereaft.er inta consequence or example. And th&t'yOltt'
Majestie wauld be a.lsoe graciouRlie pleased for the further eomfort
and safetie or your people to declare' your royaU will and
pleasure, tbat in the thingt' aforesaid alI your oflicers and
ministers- sball serve you acoording to the laweB and 8t&tlltes
oi this realme as they tender the 'honor or your Majestie &Dd !Jla
prosperitie of this kingdome.

Que. quid~m petime toa. & pleniuE> inteftca p dcm dom regem
tali't' est responsum in pleno parliamento videlt.

l}0. Soit droit fa.it come est desire.

BILL OF RIGHTS (4)

1 WILLIAl[ & MARY (8es8.2) A.D. 1688.

CHAPTER li

R"r, Pari,}'. 8. A:s Acr declaring the Rights and Liberties oi the Subject. and
nu. I. SetIt'in,g the Successilm ar the Crowne.

\VHEREAS tJle 10ros spil"ituall and tcmpvrnll and CómoIlS
ll!iSCII ,bloed nt Wt'.sLlllinstc1" lawfull,r fully and freely repre4

sCllting nll thc f);,tates of the peoplc af this realmo did upon thc
tldl'l.cclltlt cla)' (lf lo" hnllll)' in the ycare of ou1' Lard one thou·
[;anti f,ix hUJl(lrcd ci~hly t'ig-ht presellt unto their Majesties tben
l:alJt:d und t,l)own Ly thc llaU:Cil and stilo of WilIialll tlnd Mary
"Pl'jnce llnd rrinci::-sl: Irf OraIl:;e being }Jl"csent in thciL' propcr
--~._--~._~_...~.-- -~~-- .................. -~--- -~- ~----_ .._-

1 n""~H,ll'.) lh~ '!ri.";'''''] .\.~\ ill :>'·'~Nlr"le ,,~hedwe. : O.omiU.
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person8 rt ce-l'~aine dccln.mtion in writeing made by the saíd
l:>rdg and coiii.om in the \Vords fol1owing viz

WHEREAS the late K ing James the Second by the ao;~istallce The hel~' of
<1i,'ersc evill councillol'B judgell and ministers imployed by hiln tt"c[l\rnt~l1 of
did endeavour to· subvert and exth'pate the Protestant religion C~~~~:I.
anã the lawes and Iiberties of this kingdome recitd.

By assumeing and excrciseing n power of dispcnsing with aDd Dj~pellSiug and
suspeuding of lawes and the execution of lawes without coment 6uspeudíng
of Par1yament. poW'er.

By committing and pl'osecuting diverse worthy prelates for CoromittiDg
humblypetitioning to be excused frem concurring to thp- said prelltea.
assumed power. -

By issueing and causeing to be executed a. commission under F~le5iaatieal

the greateea.le .for ·creeting a COUl"t called the cóurl of commis~ ('omDÜ5lioD.

sioners for· ecclesiasticall causes.
By levyitigmoney.or and to the use cf the Crowneby-pience· LeVjing

of prerogative for other tinie and in other )Ilanner then the same mone,..

was grauted by Parlya.ment.
13y raiaing and keeping !lo slanding army within tbis kingdome StlllldiDA' army.

in time of penca without consent of Parlyament and quarlering
soldiers contrary to Iaw

By ca.using severall good subjects being protestants to be DilllrmillA' .
disarmed at the same time when papista were botu srmed and Prole6lalltl,~.
imployed contrary to law.

By víolating the freedome of election of members to serve in ViolatíDg
Parlyament. ('Ie<'tio~,

13y prosecutioDs in the Court of Kings Bcneh for maUers and lIlegnl Pwse·
causes cognizable onely in Parlya.ment a.nd by diverse other Cl1tiODI•.

arbitraIj and illegaJI courses.
An~ whereas of late yeares partiall corrupt a.nd unqualiíyed Junel.

persons have beene returned and served on juryes in tryalls and
particularly diverse jurara in tryalls for high treasou which wore
not freeholdera,

And excessive baile halh beene required of persons committed Excmive mil.
in criminall cases to elude the benefitt of the lawes made for Lhe
libet-ty of the subJec~.

And excessive fiues have beene iD1po~ed. Fines.

And illegall and clUell puuisbments in6icted. I>Ulli~lll\lel\!s,

And severall ~a~ts and yromises made. of fines and forfe i ture,'30 ~~~~~o% fic~~~
bcfore any connctIOn 01' Judg.. ment ngamst tlJe p€l'sons upon "iclion, &0.

whome tbe sarne were to be levyed.
All which are uttcl'1y und direCtly contrary to the kno'iyne

lawes nnu statutes and Ji'eedome of this rcalme.
And WhelCtlS the ~niJ. late Kiwt JnUlcs tl,e Second h,".YL'hlg J:"'('ita! th:\!

td' t d 1 I °1 l' th· t. . rl,,, l~l,' Kinj!:
fi. ICl1 e· t 1C go\'erullldlt antI t le t lrono .emg C"l'<.'Y \"fto.;:.llt ,J,""cs ~. Jond.
Jus [HigDesse 1] thc Prince of Ol'lLuge (whor:1Ü it hat 11 pl~a ..,e'J ahcl.ic~r,·,1 tlll'.·
AJmight.y God to make rbt.: glurious illstrumellt or delin-rin:; gOyçrrllMHt,
~l'- I' d -, b·~ , l'd (1 1 nnd that (h~
~ Jl~ on,q ome from POP"l"Y flllu UI' ·1~raJ'Y lJOWC1'J (1· .Iy t le

x X 2
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J.e'·YÍJlg
,nC<lle,..

,o, ,"'.'.' 3 ~t
;- ;:'~·':~kJ·~·:-:.

~: l'(;,'dofll of
'v ech .

~lI~peDdiDg

P°1fet.

1hroTle "T1~ ndvicc of the lOl'ds spil'ituall and temporalL nild diverseprinétpali
\")'h'T1I~l.' '1'Id lhE ai pl'r'::Ons of thc commollS) cnuse letters to, be written to the IONrt
: 1~ l'lnrc o • • • "
l.l1':\11l;"" had spmtunll :tbd temporal! bemg protesttlllts ,nnd other lettel'll to
WI';IMl \rUI'T,' the sever:tl~ countyes citj"cs uiliverslties bOl'oughs o.nd einque
1" lhe lord~ 3r

ud })orts for the choosing of s\1ch pcrsons to represent them aa were
,·Ollllll0nSi it,l • '.

lhe ÇhO~'5ing af rlght to be sent to Pnrlyamcnt to maete and 81tt a.t West~
~"llme.lIt8Ii,·el minstcr upon t.be two antI' twcntyeth day of January in thia
ITI Pa J1~lucnt. yeare ODe thollsnnd ~x bundi"ed eighty and ,eight in order to

such aD establishment M thnt their rcligion laWe5 and liberties
might not againe be in danget of 'being subverted, upon whích
lettcrs elections haveing beene, &eeol'dingly made.

And thereupon the said' lores spirituall and temFralL and
commons pUl'suant to tbetr respective lett,ers and electioDS b~
now a.sscmbled in a full aud free representative of thi~ nation
takeing into their most seriOU8 consideratiou' the beat meanea

Tbe subj,!ct'. for attaini~ tbe ende alores\Íd doe in the first pla.ce (as tbeir,
dghb. auncestors 10 like casehaY6 USUo.llY done) for the. vindicatiog

ltnd lissertirig their auntient right.s &nd liberties, decllre
Thatthe pretended power ofsuspending of IAW8 -. ortlie

execution of 'laws "by regall authoritywitbout consenfo[
Parlyamellt ia ilIegall. __

Latedi~pen~iug That -the' pretended power of dispensingwith lawa ,ortbe
powet. execution af JâWB by regall autbori"tie &11 it ha.th béene~umed

and exercised of late ioJ illegaU.
]':eeleillStie:li That ~he commission for erectingthe la.te court of_ commw..,
<:ourts iJlega1. sioners for ecelesiastica.ll causes and all othcr commisaiODJJ u.d

courts of Jike nature are illegall and pernicioull. -
_That levying money for or to theuse af the Crowne hy iJtence

of prcrogative without grant of Parlyament for langer time or in­
other manner then the saOle is (Ir shaU be granted ia illegal' .

That it ia the right oC the subject.s topetition·. the King and
all commitlnenta and prosecntions Cor. suchpe~itióning ari!:
ilIegal.

:;t-alldiDg army. That the ra.ising .01' keeping e. standing anp.y' within the
kingdome in time oC ~. unlesse it bewithóonsent of
Parl)"ament is against le.w.

::nhjecb;' llnu,. That the subjcet8wbich .are .protestant.s .. may have arma for
thcir defence suitable to their cOJJ~tionsandas allowed by 1&w,-

;~~:~~o~~ or 'fhat electian of members of Pl\'"dyament ought to oe free.
That tIle frecrlome of speeçh llnd debaresor proceedings in

P.·ulyamcnt ought not to be lmpeached Of questioned in ll,llr

C0urt or placc QU~ of Parlyament.
::xce%il'c bail. That exce.,~ive bn.ill) oug1lt; not to be l'cquircd nor exeessiVé

fi Ill.'S imposed hor cl"llcll anil JJiltlsuall pnnisilments inflicted..
Tilat jUl'Ol'3 rmg:M to bc dol)' impannellc(l nnd returnedand

jUI'r)1'1 whkh pa~se up(,n meti in hülls for higl' trellson ought to lJt!
fu:!": hvl,J{:f3. [Hep., 6 Gco. 1. c. ,50. H. G2.]

Thnt all grD.nt~ anil Jll'olllii;e.~ of fines awl foI'feitlll'e51 or
l,;-:d,icllhr r·Cõ'i'Jns hé'fol'o condctiQll l~l'e ille"':!.l :l"wl void. 'o .

R:ght to peti­
tiOll.
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Awl thnt for l',~dre:>sc of ali ~l'ieYa.nces anrl for the am{:ndjn~ ~'r"'lll(nt l'~r·

strengtllCning (Im] presen'cing af the lawes Pal'Jyarnents ougbt 1o~lllcnts.
to be heM hcquelltly.

Anel t.hcy doe c1aimc dClll:lI1d antl insist upon ali nnd singular TI,~ .•,,;d rí<:llt
tlle prclllises as theh' undoubteil rights and liberties nnd that ehlmctl,

1l0C 11cc1al'atio:ls judgcments doeings 01' proccedings to the pre-
judicc of the peoplil in Il.Jly of tbe said prcmi.'Hes oughi in any
lI"ise to bc dl'llWne hcreafter inta conse'luence uI' exampJe. To
whiclLlcmand af t.heil' l'íghts they are pnr"icular1y encouraged
]))' the declaration of Ms Highnesse the Priüce af Orange as
heing th... oneIy meanes for obtailling' a fult redres.se nnd remedr
tllercin. Havcing therefore an intire confidence thai his said
Highnesse the I"rinee of Orange \....ill perfeet the deliverance soe
fal'r advaneold hy bim and will sWt preserve tbem from the
yiolation Df their' l'ights which they have here nssertcd Ilnd frorn
[tIl other attempts upon their religion rigMs aud liberties. The T~ndu ofthf:""
Silid lords spiritualI and t-clllporall and commoJÍS assembled at crowll.
We3tminster doe resolve that William and ~rary Prince tlnd
Prince:;se of Ol'll.i1ge be and be declarcd ]{jvg nud Queene of
England Fmnce smd Ireland and the dominions thereunw
he10nging to hold the crowne and ro)'l\.11 dignicy af the said
kingdolUcs and dominions to them the Baid pI-ince and princesse
uureing their lives and the !ife of the survivour oí them And Reg,,! power
thnt the sole and fuH exercise of the regaIl powcr be onely in cxerClstd.

nud executed by tbe said Prince of Omnge in the name.<; af the
,;;::tid prince nlld princesse dureing their joynt Iíves Ilud afier
thcir decea.ses the said crowne "und ro.rall dignitie of the said
kingdoms and dominions to be to theheires of the body of the
sa.id princesse aud for defllUlt of such issuc w the Princesse Anne
of Denmarke tln,i lhe heires of her body :lnd for default of such
issue to the heires of the bou-y of the said Prince af Orange.
And the lords spirituall :md temporaIl and commons doe J.imitnlion of
pray the said prince aud (1) princcsse to accept the same the ct(>'Il"D."

llccordingly. And that the oathes hereafter mcntioned be taken Xew ollths oi
by nU personll of whome the oathes of nllegitmce and supremacy .alleginn<,e, So:<'.

might be rcquired by law instead of them and that the said
oathes af aUegiance nnd supl'emll.CY be abrogated.

I A B doe sincel'ely promise and SWQll.l'e that I wiII be fllithfull :1.1\(1 bl'fll"C AlIegiaL1c~,

tru e alh-ginDcc tv thcir Mn.jestJ"l:~s King WilIiam ao(}' Quecnc )fnr.r
Soe hC!plJ lUe Gad_

1A B doe SWefll"e thut I doe (rom my hCln't libhoft', dctc~t and 111ü 11 re flS 811pr~tlHle~·.
. impiolls llwl horcticlln dJis dallll111111e doch-ine ll.11tl po~ition lhat princcs
t':I:communicatcd OI' llept'jve<J bJ' the Popo or any :J.ulhoríly ar the ~cc
pC Rome nmy he depo~l·,l (li' l\l11l'llercd by thcir l:ubjeds ar :\l\)' othcr
WbntSOCYel', Allll I ,lne lh.du·c tbat nce forreigllc prince p('rSOIl
l'I'c1llln, stute OI' poti'lltate hatl} or ol1gbt to h:I\'C nu)' .i"ri~clictioll power
~upcl"iority prccmiJHmr.c (Ir aml\(Jritic el.:e1e~iustie(l.ll 01' ~pil"ituntl withiu
tlli$ rel\Jme

80(1 Ildpe me 00\1. [Vil'tltally l'l'Jl<'llll'd.]

I ulld O.
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L'I ;0'11 W)I id 1 th'i l' ~rl í,l ){;ljl'.'[.Y ri llitl aC<"('pt t he U'O\\'Hfl nn,l
;'('y,.dJ li ign i( i,' (lI (.h" k in~~d()lll.~ ,11:' EJlgln tla Francü ali'} 1rt:!:1l1.1
.lllt I t ;1<.\ d')lllilli('I1:{ (!l('l"ü\\llÜ) hdong-ing ilcconlill:':; to tll0 l"<!.~1,1\l­

til'H lIJl,llk~iro QÍ' 111" ;qi,llonh ,mil (,'OIl\Il10n" c,mt;lín<'ll in thc "ai,j
T~;c:~ "" lI,·,,' ,', ,]PeJa rn tiolJ. .\lHl Ih"l'<'\lll<>n the] r :\r<1,j(';;t.re.~ \\'.'1'<) p1ca~e,1 that
:0 ~!(. t hú ~:â.I 1l'I\1>; ~!,íl"ít (la 11 allJ tr:1ilPlll'õlll nIltl (;(llmllOn" beill" tlH.~

i\\'o HOII"'<.~'; oi' P;H'I)'lUnent ~llúnlil c<)ntinue to.~itt an,! ~íth
tlwil' )bj(·,~ti('s 1'l\yall l'ollCtlrrl.'ncc make clleccllull prodsíon for
th<.' !<dlement- or t,1J,' l'digion la.-Wi,;R altd liucüicR of thl~ kingdo01e
hlC thnt the ."ame for t-llC future might llot bo in tlilllgCC againe
of h{-ing 8IJbn'rt,d, to wlJi<:h lhe said lOl'ds spiritual1 and tem~

Sllbjw.' iit,'r. porall :mJ commons dhl ngree and procecde to llct :lccordingly,
1i~.1" be Xo'''' in punmanee of the premisses the ~aid lords spirituall aud
allowe<1, temporal! nud eommOl1:-; in P'lrlyament a::scwhled for the rati~

1)'ing cannnuing :lud establishing the said dcc\aration anu the
al'ticlcs cln.u:o:es mn.tters nnd thillgS therein containcd by tlH~

force af a. law mnde in due forme by authol'ity of Parlyam.:nt
doe P!'ay t.hat i t .m:ty .be decla.red :md ena;cted t.hat nlI~d singulnr
the nghts nud hbertl~8 llsscrted and clalmed Ul tl1C sald decla.ra:­
Uon are the true auntient and indubitll.blerights und libel'ties af
the peopJc oi this kingdomo and soe shall be estE:emed allowed
adjudg:ed deemed nnd taken to be and that alI and every tlll~

particulnrs aforesflid shaH be firroly Llnd !:>trictly llOl<1en and
,),nd ~inht~rs ohs:en'cd as t.bey are expressed in the said declaratiOD And ali
~~rr~~tll('t~~!Od'n officerl) and ministe.rs whatsoever shall serve tbeir 'Majestyes and
.,~ ,~r 1 9 b . d' th . 11'

to the &.·l.lD~. t eH' successors nccor lDg to e saroe In a hmes to come.
Willii\m lInd Alld tbe said lords spirituall and tempol'alI and commons seriously
~,arr <1e~J~red consídering ho w Í& hnth pleased Almighty God in his ma.rvellou$
Q~:~ll~n providence alld mercifull goodncss lo this nation to provida and

preserve their said .Majestyes royaIl persons most happily to.
raigne o\'er ns upon tbe throne of their aUllcestors for which
they render unto him from the bottome of their hearts thcir
humblest thanks anil praises doe truely fh'meIy Rl;SUl'cdly:md
in tbe sinceríty of their hearts thinke and doe hereby recognize
acknowlcdge and declare that King ,James tbe Second ha....eing
a.bdicated t-,hc goyernrnent and their }'InjesLyes hl\;Çcing acceptcd
the crowne and roya.ll digllity [as 1] aforesa.id thcir !111.hl
Majestyes did beeome were are and ofright ought to be by the
lawe.9 of this realrne our soveraiO'ne liege Jord and Iady King nnd
Queenc of England Franee a~d Il'elllnd and the dominiolls
thcrcunto belonging in and to whose princely persons tIte
royaU stnte crowne and di"'nity of the sa.id rea.lmes with ali
h0noura stile:> tit1es regaliti~" prel'Ogatives powers jUl'isdictioWJ
anel aut1llJritks to the ",ame belolJtiing :lnd appel't.'lining ar<.'

m(,~t-, fuJly rightfnl1y hud intirc1y ime.')ted and i.ncorporll!.',1
; :,:uI:Qn r;f \llliL<;·l ;\n'l :lJ1l1(:xlêd Aud for I'\·e .... tlltillg. ;),n (I uc~tioJl.'" õl!\,l
:;", °rQ'~". ,jivi:'\.foI'';\ in l;',i" l":);llme l>y n'a~Cln ()f nn)' l))'etcnteJ. t:!.le,:; /,0 t1;~.

cmWIl(; :llld li.a' prr"'('l \'eing n cel'taínty in the SUccl.':),:iün ilh'l'l'-'I

...~~ ~_ .. _'~ - _. - ~. ,_ .. --- ~ -_. ~- -- - ~--~-----~-~ --_.~--_.~- .~. -~'.
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EXC"['lion.

~l'n ohtanles
m;"le Hli~.

liún,'h·l' 11
~·l~;lN: 01tl t'.10

h,. ,lone after
.t1.t:1i~.aU1"'·llt

t]wrú,f.

· 'I IT I' l' ., 1 ,'. 1 ,l~l 1 :t~. t.1U;-:I.~ ti ~.~ .. l"{ ...... ll1 lj~l\ jii\' \ :.ln' I~: l. I. '1 1 ...... ;';:~l t.-I~l~llJ/J!l""

tllv1'c,jn ;1""'1111,11'<1 ('1':\1 11': ~~'l: Ll'l' , "I"');"'io.1I.1, :'"1',,, "'lo'h r'(':"01;
(I)' r(r~('lls ,dlU ,,1,:111 :l,l!lllll:t i:1' Ihc l'O.d·('ll:d ('.'lI ,,:\th to LiJ 'I Clt"

b'f .:t. tlll' timl' \)1 lli,~ ('I' 1:<'1' t::i;{'ill:': the 'ai,) ,,«th (whkh ;ohlll
lir...,! h"prell) 1l1:,L:,' ;0\11"'('1 i1,,' ~llIll :Ill,lil.ly ]'('I'rah tl:c <l,cbl';lticl!I
lJh'1l1 i<)JlL'll in i he' St ;d.lltü ll<ade in 11, (' t hi rlydh )'C't\ re I,f tlH'
l','\j~ne of King Cltnrks (1Il' Sr'('(lll,j l'ld itli \,,<1 An ..-\l:t for tLe

..1!H~1'0 dil'duall prc'2\'l"\'vin;; t] I~ 1\ il1:;~ 11,'1';-"11 :111\1 6(l\,ernmput LI'
~li~<11>Jeing pal'ists fl'(ll\l ~ittin;; in (:itll'-'\' ll'Jt1"c 01' {';)l'lYflJn<:nt (;)
But i f it ,,1mll lIal '1"'11 t 11:; t s\]eh 1\ i ng OI' QU(:dlC tlpOIl his OI' II(0r
succession to the CI"O\\l\e 01' this H'al!llc ,~kdl l-Je lI11dcy t h;; :"''re
oi t \\"e1 n~ VC:U'l'S t hcn even' ~uclJ Ki 11" 01 QIlL'cne -"I 'aI! make
subscriLe a~ld alldi bl} \,(-pcat"c th" míd ~ccl'lriltiun ;\ t hi~ (11' ller­
corOllatiQn 01' the fir.~t (hv of tll(c J11('din'" of th ... nr:it p,{ rl "<lU'r.'at
as nforcsaid which ~ktll jil'st happi'll :lf~... r S\lclt Kill8' OI' 'Ql<CE-Jl\'

li.in{s alld shalllmvc ntt:lillcd t.l18 ~fli<1 u!,'c (Jf twelne yearLs]] Ali wbich
Qll~~ll'" a"'~Ul. tIlcir Majc~t'ye;; are con t.ented anil l!len;o(',-j ;,;h;tll l,l' dedarr~,l

ell:1ctcd and es.tab1i~hcd by anthoritic nf this l)l"(>tllt T\trlia IIlCllt
and shall r;tand remaine and be the 1all' of this n::aht'lc for ever­
Atlll tlJe sarne are by tlJcir s:li(] ~raj('"ties by allu with the ad\-icl:
and CODscnt af the 101d>; >ilJlt'j tilali and te!JJ;1orJ.ll ,uHI C0mmOns.
in Par1yalllent :l~~clJl1!lell Etnd uy the authoritic of lhe ,~:lnJ<:

dcclared t'nactcd and (sta1)lished ncconlillgly
2. AND . frorn and after this pl'csent SC"SlOll (,[ Parlya.

llH:llt noe dispcn.~a:tion by ll')n oh;tante af (01' to :til)" .~ta tute ar :m.r
par~ thereof slwl1 be allowcd l.nt the ~all1e ,sha\1. be bel,}
yoid and of Doe cffect except a dispemation ue ,dlowed of in
slJch "tatu te [and exccpt in sneh {'a~es ns ,;hall lJc specinlly
prúyidcd for U)' OJ1C 01' more Lill 01' bills to lA' pa,;sl'd durcing
tIl i s prc~er. t session af ParIi ,l1UC:Jt.. I]

[8,3, I'('p, 3D &31 Vict, r. ii9. (S'.L.R.)]

C' The dl'clm-;, t iOll is a~ follows:
1 A: n:doc solemndy 'mel ,inccreJ.,I" in lhe t>rrH'llcÜ of Gou prorc",ü t~sl;fie ,mJ.

Uccl:tr<.'- t1,at I do be1ic"c lhat in the ,,,er~m~ntof tl.e Lot,t< Snpl'~r thcre is not JUY
li'"nc<Jh,t;"'ti"tiúl> of the ('1cmcnlo of b,cü1 nnJ wi"e into tl,,, líody :lUa h100J of
Chri-t ~t 0~ "fl'cr lhe COIJ.'('~"~I;on 11l('ft,,,f b~' ""." pe"soll what;ot"cr; ,,,,,1 Ih"t Ih..
i!l\"{j('"ittiou t}r ~uiGratiúu af tht1 Yhgin )r;'T'· or :H1 ... ütht'r ~~lint~ at.H1 the f3{"!"i5cC' of
tbe m.J'·~e ~~~ n;~:y nre HOW 1L';;~d in ~he"Chl~rd~ or H()we ~~ro Hll'~r~titioll:l ~1Jd
il,l"l>l::-nu.:.:, :n,~l] Jj.~e :~,l(;:illlt~l~r in the I~r('H'n('~ of\ Gl!cl Y~'ofe:":'-t'" H:.... IY; ..., :"'tl'hl dl~~bh"

l.:_~:.~ 1 ~~~.'f' ~1~~I:'".t tlJ;'" fh.... l'l~ll <1~ Lon nHd ('Ij:'t'r,Y 1":11"1 till'~l-(J 111 the l,1:l:nL!" atltl f.f{tm~.~ry

"c..l~Ç·~ oi dp: 'i,~ op] ... I L';:.;d l~Hhl lüt! :.L~ t}H~Y ul'C eUHlllh.\id.\· UL1(ld';::toj.li by Ell;;!l~h

; ': j'U·~ ~:l~.~';; W;!1;("llt ;nl.'· 1~,\ .!:"'"i~ fTI, ~'4[U:\"l'L~j1:()[) '"li" :la'l1T:lll rt·~\..·n·:d;(~a V, ]l;""t~::'4..:\·l..'T

:,:'1· :i:':::';,;,;:,::"""',:;:.,::~::::~,:.l:,: i!:::.,~'Il:"'?::; :~'}';,;,r,' fr;:,.Z ,i;\';:';:~:t:::
!~;I. ~~: f ;.~~ '.~lll~:~i 1~'I:' l~· 1);: 'li' :.l:Y l,1~lq· 1'(-1 ~:, I~l ~It 1"' r-111~'3 ~H' !,.~~\ vr '.~ ~·.l~~:' _~·t·f

....:.;,,_~I: .~~ ;'~:-r:'·'· .... >;,~. r :.~ ,~,~~l ~l·~'l. <:Ihl-, nr ,.~r_,.~Lll·l: tl·:tt l[ \~ ~I" 1;nil ,.I:.J ,\'~ 1 ~·l~-::~

tL'" ~ i.'~~;"!;~ ~,~.~_] .

} ;,,~.I;l·:\ ... : in ~~ .. ~~ '_'1.;~: ,! d /"! j il 2':. ~(1'·'::) ,de .:;:d~t·(hl~e.
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iu .~m(l l1pon which the U11ity ]H':lce h"lll<pl illi ty <tnu !-iafl:ty ()f
t 11i:o: na tion (10th undcr Cod 'whol1y cOllsi~t 1Il\!1 (lepc1l!l the said
101" ls spi ri tu aU and tcmporftll fi nd comUlons doe hc~(;cch thcir
3L~estre.~ thnt it may be cnacted estaulishcu anJ. dcclarctl that
the cl'owne fl.lld rcgnJI g'oVel'1lmellt of the ~ai(l killgdom~ anJ.
dominiom wit-h a11 and singular the premisse.'> thcrcunto beJong­
jng anel :J.ppertaillilJg sball l)('e tl.nd continue to thcir said
)[aje~t.}'es and the slll'vivoUl' Df tllCm dUl'eing thcil' lives aud
the life Df the sut'vivolll' Df tllem an,1 that the cntil'C pe:rfect anel
fllll cxereise of the regall power and govemmcnt be oncly in
ftnd executed by his 1.Iajestie in the llQUles of both thcir
JIajcstyes dureing their joynt lives and after tbcir decc~sc8 the
said Cl'owne D.nd premisses slJall be and rcmaine to the heires of
tbe body of her Majestie and for default of such issue to hel'
royall Highnesse ihe Princess Anne of Dcnmarkc and the heires
of heI' hody and for default of such lssue to the beireól Df the
body of his said Majestie And thereunto the said lOl'ds spil'ituall
and wmporall and commons doe in the name Df all the people
afol'csa,id Dlost humbly fLUrI faithfully submitt tbemselves their
heires and posterities for ever and doe faithfully promise that
they will stnnd to maintaine and defend their said Majcitics afid
fllsoe the lirnitn.t.ion and suceession of the crowne 11crein specitied
and coutained to the ulJuost of thcir powers with tl1eír lives and
estales again~t aU pel';;~D$ whntsoevcr tl1at 5hall attempt auy
thing to the contral'Y. AntI whcreas it 1ath beene found by I'npiil9 de­
experience tbat it is' inconsistent wHh tJl6 safety and welf.1ire barrcd lbe
of tl)js protestnnt kingdome to be governed by a popish prince crO'll"n ,

01' by any King 01' Queene marrying a. papist the said lords
.~piJ'itu<lll and temporal1 nnd commons doo further piay tlJat it
may be cnacted that nU and every person and persons that i5 are
01' shall be reconciled to or shall bold comnmnion with the RCO or
ehurch of Rome ar shnll profo>'se the popish religion or shall
nml'l'Y a papist shall be excluued and be for ovel' uncapeable to
inherit possesse 01' enjoy the Cl'owoe 3nd governmellt of this
realme and Ireland itnd the dominions thcreunto belonging or
11.ny part of the same 01' to have use 01' eXEorcise RI).y reguJl power
authoritie 01' jurisdictioli withill the samo [And in nU and cvery
:,,11('h case 01' cases the poopIe of these realmcs shall bo ll.ud :uu
llereb)' absolved Df their allegianee1] aud the snid crowne aud
gOVCl'lllnent !)hall from time to time descend tO,3fvJ. be enjoj'cd
by i>llch pç,rson 01' porsolls beillg protestunts as should hn\·e
inheritcd and elljoyed the same in cçse the saiJ porsou ar
persons soe reconciled holUiug' cOInmunion 01' pl'ofessing 01'
lnrtl'l'ying af> u-fore~ajd were naturoJly ueacl [And tbat t:'·cry H,·~ry ],i\lg,

King antI Qnecnc of tlás 1'0111010 who at I1ny time }lcrc:lftl'l' d!~tll I',t: ,11\:.~.",,;,~e
t 1 1 · l' , II f' tI' k' 1 11." (\" •• '."" (l{'ome o a.nr 'f;UCCCCl C lJl t 10 llllpl'l'li\ cl'owne o us' Jll~c()n,,~ "f 3D C.rr, :!,

~Tl:(n on tJW /irst (lay oi 1-ho medin,; or l.1w (jr~t, Pal'ly:ullêllt !wxt
;'.i'ü:r l:i.~ 01' lJN' C01JWi ng lo ílw Cl"OWllc sitting iH lJi.s OdlL'l' throJ1c
~~'--- ....~~-- ....__._~~----~.,.~--~- -,----...._--_._-----_...~--~-.~.-
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préamhule Les représentonts du Peuple français, conslilués en Assemblée nctiencle, consj­
dérOl1t que !'ignoronce, I'oubli ou le mépris des droits de I'homme 50nt les seules couses des
malheurs publies el de la earruplian des gauvernemenls, onl résolu d'exposer dons une Dédo­
r<:Jlion solennelle les dmits, naturels, inaliénobles 'OI soe rés de I'homme; otin que celte Déclo­
ration, constomment présente à tous les membres du corps social, leur rappelle sons cesse
leurs droils et leurs devoirs; ofin que les octes du pouvoir législotif el ceux du pouvoir exécutif,
pouvont êlre Ó chaque instont c()mpcrés avec le but de choque inslilulion politique, en seíent
plus respec tés; afin que Ies réclama tions des ci toyens, fondées désormois sur des principes
simples et incontestables, tournent taujours ou rnointien de lo constitution el ou bonheur de tous.
En conséquence, J'Assemb!ée nationo!e reconnoit et déclare, en présence el sous les auspices
de I'~tre suprême, les droits suivonts de I'homme et du ciloyen:
articles premier Les hommes noissenl et demeurent libres el égaux en droils; !es dis
tinctions socioles ne peuvent être fondées que sur I'utilité çommune.
art. 11 Le but de toute ossaciotion pclitique est lo conservolion des droits noturels ct im­
prescriptibles de I'homme. Ces droits sent: lo liberte, la propriété, la sureté et la résislonce Q
\'oppression.
art. 11I Le príncipe de toule souverainelé réside essentiellemenl dons lo nationi nul corps,
nul individu ne peut exerçer d'outorité qui n'en émane expressément.
art. IV Lo liberte consiste à pouvoir foire lout ce qui rle nuit pas à aulrul. Aínsi, I'exercice
des droits noturels de choque homme '1'0 de bomes que ,elles qui ossurent OUX aulres mem­
bres de lo sociélé lo )ouissonce de ces mémes óroils. Ces bornes ne peuv~nl êlre déterminees
que par lo loi.
art. V Lo loi fI'O 119 droit de défendre que les octions nuisibles õ lo sOÇiété. Tout ce qui n'e,t
pas défendu por lo lai ne peut être empéché, et nul ne peut êlre controint à foire ce qu'elle
n'ordonne pos.
art. VI La loi est I'expression de lo volanté générole; tous les citoyens ont le droit de can­
eourir personnellement, ou por ieurs représentanls, <i so formation; elle doil être la même pour
tous, soit Qu'eIle protege, soit qu'elle punisse. Tous les cltoyens, étont égoux à ses yeux, 501'11

égolement odmissibles à tautes dignités, ploces et emplois publics, selon leur capacité et sons
outre distinction que ceHe de leurs vertus el de leurs tolents.
art. VII Nul homme ne peu! étre oteusé, orrêlé, ni détenu que dons les cos déterminés par
la loi, et selon les formes qu'elle o prescrites. Ceux qui solljeítent, expédient, exécutent ou
font exécutH des ordres orbilraires doivent être punis; mois tout citoyen appelé ou soisi en
vertu de lo loi doit obéir Q I'ínstant: il se renó coupable por la résistance.
art. VIII Lo loi ne doit établir que des peines strictement et éYidemment nécessoires el nul
ne peut être puni qu'en vertu d'une loi étoblie et promulguée antérieurement ou délil, et
légoiement appliqueé.
art. IX Tout homme étonl présumé innacent jusqu'à ce qu'il oit été déclaré coupable, s'il esl
jugé indispensobie de I'orrêter, toule rigueur qui ne serait pos T"lecessoire pour s'assurer de 50

personne doit être sévérement reprimêe per lo loi.
art. X Nul ne doil être inquiété paur ses opinions, méme reiigieuses, paurvu que leur ma­
nifestation ne trauble pas I'ordre public étobli par lo loi.
ort, XI lo libre communicolion des pensées el des opinions est un des droits les plus précieux
de l'hDmme; tOO..lt citoyen peul dane poder, écrire, imprimer Iibrement, saut à répondre de
I'abus de celte liberté dons les cas déterminés par lo loi.
art. XII La gorantie des droits de I'homme et du eitoyen necessite une force publique; celte
force est donc instituée paur I'ovontoge de tous, et non paur I'utilité particuliere de ceux à
qui elle est eonfiée.
olt. XIII Pour I'entretien de lo force publique et paur les dépenses d'administration, une
contribution commune esl indispensoble; elle doit être également réportie entre tous les ci­
toyens, en raison de leurs facultés .
• rt. XIV Les citoyens ont le droit de constater, par eux-mêmes ou par leurs représentants, lo
"écessitê de la contribution publique, de la consentir librement, d'en suivre I'emploi et d'en
dliterminer la quotité, I'assietfe, le recouvrement et la durée.

• I!. XV l.o société o le droit de demonder compte à tout agent public de 50'1 odministralion•
• rt. XVI Toute soeiété dons loquelle lo gorontie des draits n'est pos ossurée, ni \0 séparotion
des pouvoirs déterminée, n'o pos de conslitulion.
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art. XVII La propriete etant un droit inviolable et sacré, nul ne peut en étre prive, si ce
n'est quond la necessite publique, legolement constotee, I'exige évidemment, et sous lo con­
dilion d'une juste et préoloble indemnite.

PRIMERA CONSTITUCION
DEL 10 DE JULIO DE 1918

SECCION PR1MERA
DECLARACION DE LOS DERECHOS DEL PUEBLO

TRABAJADQR Y EXPLOTADO

CAPITULO I

ArtíctlJo 1.0 - Rusio recibiró el titulo de RepubliclI de los Sovieh 4. Obreros, Sol4o:dos
li Compesinos. Todo el poder central y local perteneceró o estas Soviets.

Art. 2.° - lo República rusa de los Soviets quedo fundado sobre el principio de lo
libre union de naciones libres y constituirá una Federación de Repúblicas nacionales de Soviets.

CAPITULO II

Art. 3.° - Proponiéndose eSencialmente suprimir todo explotoción de! hombre por el
hombre; obolir oefinitivomente 10 división de 10 sociedod en closes; aplostar sin pieoad a todos
los expfotaoores; realilOr la orgonización socialista de la sociedod, y hocer triunfar el sacio·
lismo en todos los países, el 111 Congreso ponruso de los $ovíets ocuerdo ooemos;

li) Poro realizar la socio!izoción de Ia tierro quedo suprimida la propriedod privado
de lo misrno; todas los tierros se declaran propriedad nacional y serón entre­
gados aios trobaiodores sin ninguna close de indemnizociones, sobre lo base
de su disfrute igual par todos.

b} Los bosques, el subsuelo y los oguas de interés público general; todo el gonodo
y todo ef material, os. como los propriedades y empresas agrícolas, se declaron
propriedod nacional.

e) Como primer poso poro lo plena transferencío de los fóbricCls, de las minas, de
los ferrocorrHes y otros medias de producción y de transporte o lo República
cbrero Y campesino de los Soviets, el Congreso ralifica lo ley sobre inspec­
ción obrera y sobre el Consejo SUpremo de Economia nocionol, cao objeto de
aseguror el poder de los trobojadores sobre los explotodores,

dl EI !lI Congreso panruso de los Soviets considero lo ley concerniente o lo anula 0

ción de los empréstitos lonzados por el Gobierno de los Zares, de los terrote­
nientes y de la burguesia, como un primer golpe dado 01 capital internacional,
y expreso la seguridod de que el poder de los Soviets continuará por ese co­
mino hasta la victor ia completo dei proletariado internacional y su líberación
dei yugo dei capital.

e) EI Con9reso ratifico lo tronsferencia de todos los Bancos 01 Estado abrero y
campesino como una de las condiciones de liberoción de los mosas trobojodoras
dei yugo dei capital.

f) Poro suprimir los elementos parósitos de lo socíedad y organizar lo vído econô­
mico dei pais, queda estabJecido el trobajo general obligatorio,

9) Paro oseguror lo plenitud deI poder a las masas traboíadoras y aportar toda
posibilidad de restauración deI poder de los explotadores, el Congreso de<:reto
eJ armamento de los trobajodores, lo formadón de un Ejército roio socialista
de obreres y campesinos y el desorme completo de los closes posesoros.

(5) "Derecho constltucJonal SoviétIco" - Llnarea QulntanR - pAga, 93 e seg8.
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CAPITULO 111

Art. 4.° - AI expresar su decisión inquebrontobIe de orroncor o lo humonidod de las

garras dei capital financiero y dei imperialismo. que hon inundodo de songr€ lo tierro durante
esto guerra, lo má:; criminal de todas los guerras, el III Ccngreso se osccia entcramente o lo
politico lIevodo o cabo por el Poder de los Soviets respecto a la supresión de los Trotados se­

cretos, lo organización de la más amplio fraternlzoción de los obrem:; y campesinos de 105

cjércitos actualmente en guerra y lo obtenclón O toda costa, por medidas revolucionarias, de
:.ma paz democrático de los trobojodares, pera sin onexiones ni indemnizocíones, sobre \0 base

deI derecho de los puebios o dispcner de si mismos.

Art. 5.0
- Con el mismo fin, el 111 Congreso insiste en lo repudíación çompietQ de lo

politica bárbaro de la civi lizaciÓl'l burguesa, que edifico 10 prosperidad de los explotadores en

olgunos naciones elegidos, sebre lo esclovitud de centenares de mi lIanes de trabojadores, en

Asio, en Ias colcnias en general y en las pueblos débile5.

Art. 6. 0
- EI 111 Ccngreso apruebo lo paUtico dei Congreso de Comisarios dei pueblo

que ha prcclomado la independencia absoluta de FinlanÓia, que ho comenzado o 'etirar las
tropos rusas de Persla y que ha dado o Armen io lo pl ena posesión de si m ismo.

CAPITULO IV

Art. 7.° - EI 111 Ccngreso de ias Soviets de obreros, soidados y campesinos estimo que
actualmente, çuando se entabla la lucho decisiva dei pmletoriada contra sus explotadores, no
puede hober lugor para éstos en ninguna de los órganos deI Poder. EI Poder debe pertenecer

en totalidad y exclusivamente a Ias masas trobojadoras y a su representoción autorizada, los
Soviels de Delegodc5 obreras, soldados y campe~inos_

Art. 8. 0 - AI esforzarse en crear lo unión realmente libre y voluntorio y, por consi·

gu;ente, mós completo y sólido de los clases trabojodaros de todos los nocíones de Rusio, €I
111 Congreso se Iim ito a asen tor los pri ncip;os esencia les de la Federación de las Repúbl icas de
los Soviels de Rusia, reservando o las obreros y a los campesinos de cada nociÓf1 el derecho
de decid;r libremente en su propio Congreso nacional de los Saviets, si deseon, y sobre Qué
bases, participa r en 021 Gobi emo federa I y en las atros Imti tucicnes federa les de los Soviet5.

SECCION SEGUNDA
DlsposrCIONES GENERALES DE LA CONSTITUCIÓN DE LA
REPÚBLICA RUSA SOCIALISTA FEDERAL DE LOS SOVIETS

CAP[TULO V

Art. 9. 0
- EI problema esencial de lo Constituciól1 de lo República Socialista Federal

de 10& Soviets, adecuodo 01 pedodo de tronsición actual, consistirá en la installraçi6n de la
dictodura dei proletariado urbano y rural y de los (ompesinos más pobres en formo de un
poder fuerte de los Consejos panrusos, con objeto de aplastor a la burguesia, de anular la
expiotoc ión dei hombre per el hombre y de hacer triunfa r el so: ia li smo, bo jo cuyo rég imen no

hobró división de closes ni poder de Estado.

Art. 10 - Lo República rUSO será uno comunidod social isto libre, de todos los troba­

jodores de Rusia. Toda ia autoridod dentr<:J de los límites de lo R. S. F. S. (I) pertenecerá a

toda la pcblación obreca dei pa ís agrupada en los soviefs urbanos y ruroles.

Art. 11 - Las Soviets de las regiones Que tienen un régim€n y una composiciÓf1 no­
cionol e5pecioles, pcdrán unificarse €n Uniones regionales autónomos, o la cobe:z:a de las CUQ­

les, como también en 5U cosa o lo cabezo de cualesquiera atros U.,iones que se formen, se
hal!arón los Ccng resos regiona les de los Soviets y sus órgo nos e jecu tivos.

(I) Republlca socialista Federal de los Sovlets,
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Estas Uniones outónomas tormarón porte, sobre bases federativos, de la R. S. F. S.

Árt. 12 - Lo autoridod suprema de la R. S. F. S. residiró efl el Congreso ponruso de
los Soviets, y en el Comité central ejecutivo en los períodos comprendidos entre los Congresas

Árt. 13 - Con objeto de asegurQf a los trabajodores 'Ia pleno libertod de concjencia,

lo Iglesia queda separada dei Estado, y la Escuela de la 19lesia, y se recoooce a todos los clu­
dooonos la libertod de lo propagando religiosa y antirrelJgiosa.

Árt. 14 - Con objeto de oseguror a los trobojodores lo libertod efectivo de emisiór1
dei pensamiento, lo R. 5, F. 5. terminará con el estado de dependencio de lo Prensa resPKto
01 copital; entregará ai proletariado obrere y campesino todos los órgonos técnicos y material
necesorio poro la publicación de periódicos; folletos, Iibros y otros producciones de Prensa,
y gororlfizaró su libre difusión par todo el pois.

Art. 15 - Con objeto de aseguror o los troba)adores verdodera libertad de reuni6n, lo
R. 5. F. 5., reconociendo (I los ciudadanos de lo República de los Soviets el derecho de orga­
nizar libremente reuniones, mitines, manifestociones, etcétera, pondrá a disposíclón de 10
elose obrera y campesino todos los locoles que dichos asombleos requieran, con mobiliaria,
olumbrado y colefacciÓn.

Árt. 16 - Con objeto de aseguror a los trobaiodores positivo Iibertod de osocioci6rl, lo
R. 5. F, 5., que ha destrozodo 1'1 poder econômico y político de los doses posesoros, y que de
este modo ho aportodo todos los obstáculos que en lo sodedod burguesa impediao o los obre­
ros y o los compesinos hocer uso de la libertod de orgonización y oceión, prestará o los obte­
ros y a los campesinos pobres todo su auxilio material o de cuolquier elose poro focilitor su
unión y organizoción.

Art. 17 - Paro aseguror a los troboiodores lo posibilidod efectiva de instruirse, lo
R. S. F. S. se propone conceder o los obreres y campesinos pobres h'lstrucción completa, uni­
versol y grotuito,

Art. 18 - lo R. S. F, S. decreto el trobojo obligotorio poro todos los cíudodonos de lo
República y proclamo 1'1 principio "Quien no troboja, no come",

Art. 19 - Con objeto de asegurar los conquistos de lo gron revoluciên obrera y cam­
pesina, lo R. S. F. 5. declaro que todos los ciudadanos de la República estón obligados a de­
fender a lo potria sociolísta e instituye el seryicio militor obligotorio. EI honor de defender
lo Revolucíón con los ormas en la mano 5610 se concede a los trobajadores; los demás ele­
mentos de la población quedon sometidos e otres obligociones militares.

Art. 20 - Portiendo dei principio de Ia solidoriedad de los trobojadores de todas los
naciones, lo R. 5. F. 5. concederá todos los derechos políticos de los ciudadcnos rusos o los
extronjeros que troboien en el terriforia de la República ruso y que pertenezcon a le dose
obrere o o lo dose compeslno que no vive del trabajo ojeno; se recoooceró e los Soviets 10­
coles lo facultod de conceder a estos extronjeros, sin mós formalidades, los derechos de los
ciudodanos rusos.

Árt. 21 - la R. 5. F. 5, concederá el derecho de asilo a todos los extranjeros perse­
guidos en sus países por delitos políticos y religiosos.

Art. 22 - lo R. 5, r. S. reconoce lo íguoldad de derechos o los ciudodanos, cualquiera
que sea su rozo o noçjonatidod, y declara contrario a las leves fundomentoles de la República
instituir o tolerar privilegios o prerrogativas de cualquier índole en esta materia, así como el
oprimir o los minodos nocionoles o limitar sus derechos.

Art. 23 - Inspiróndose en los intereses de la dose obrere en su conjunto, lo R. S. F. S.
privaró o individuas o grupos oislodos de los derechos de que usaren en perjuicio de los in­
tereses de lo revoJudór1 sociolista.
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DECLARATION OF INDEPENDENCE

IN COHGRESS,

JULY 4, 1776

lHE UNANIMOUS DECLARATION of the th1rteen united STATES OF AMERICA,

WHEN in the Course cf humon events it becomes necessary for ane people to dissolve

the politkol bonds which hove connected them with onother, ond to assume among the

powers of the eorth, lhe separate ond equof stotion to which the Laws of Noture ond of

Noture's God entitle them, o decent respect to the opinions of mankind requires lhat they

should declare the couses whkh impel them to the seporot1on. - We hold these truths to be

self-ev1dent, thot 011 men are crealed equal, that they ore endowed by their Creator with

cerloin unalienoble Rights, thot among these ore Life, Liberty ond the pu,suil of Hoppiness.

- lhat lo secure these r1ghls, Governments ore instiluted omong Men, deriving Iheir just

powers from lhe consent of the gaverned, - That whel"!ever ony Form of Governmel'1t becomes

destructive of these ends, il is the Right of lhe Decple to alter or to abolísh it, ond to institute

new Government, loying its foundotion on such principies ond orgonizing its powers in such

form, os to them sholl seem most likely to elfect their Sofety ond Hoppiness. Prudence, indeed,

,will dictote thol Governmenls long eSloblished should nol be chonged for light ond transient

causes; and occordingly all experience hath mewn thot monkind ore more disposed to suffer,

whilc evi Is ore sufferoble, than to ríght Ihemselves by abolishing the forms lo which they ore

ccc ustomed, BuI when a long train of obuses and usurpotions, pursuíng invo riobly the some

Objecl evinces c design to reduce them Llnder absolute Despotism, it is their right, il is their

duty, lo throw oH such Governmenl, and to provide new Guards for their future security, ­

Such has been lhe potient sufferance of these Colonies; ond such. is now the necessity which

conslroins Ihem to alter thir former Systems of Government. The hislory cJf tne presef1t King

of Greal Britoin is Q history of repeated injuries and usurpotions, 011 hoving in direct objecl

tne establishmenl of an obsolute Tyranny over these Slates. To prove this, let Focts be subm;t­

ted lo o candid world, - He hos refused his Assent to lows, the most wholesome ond necesSQ­

'Y for th e publ ic good. - He hos forbidden n; s Gove rnors lo poss Laws of immedia te ond pres­

sing importance, unless suspended in their operalion lill his AsseM should be obtoined; onó

when so suspended, he nos utterly neglectcd to ottend lo them, - He hos refused lo poso other

Lows for lhe accommodolion of large districts of people, unfess those people would relinquish

lhe right of Represenlotion in the legislolure, o right inestimable lo (hem and formidable lo

Iyronls cnly. - He hos called tagether leg;slotive bodies at ploces unusuol, uncomfortQble,

and distont from lhe depository af their public Records, for the sole purpose of fotiguing them

into compliance with nis meosures. - He has dis50lved Representative HOl.Ises repeotedly, for

opposing wilh monly firmness his invosions on the rights of the people. - He hos refused for

a long time, after sl.Ich dissolulions, to cause others to be elected; whereby the Legislotive

powers, incapoble of Annihilotion, hove returned to the !'eop!e (It lorge for their exerci.e; the

Stote remoining in the meon time exposed to 011 the dongers of invasion from witnout, ond

convulsions within. - He hos endeovoured ta prevent the populotion of these Stotes; for thot
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purpose obstructing the Laws for Naturalizatian of Fareigners; refusing to pOSS others to en­

couroge their migrations hilher, ond roising the conditions of new Appropriotions of londs. ~

He hos obstructed the Adminlslrolion of Justiee, by refusing nis Assenl to lQWS for estoblishing

judie;ory powers. - He hos mode Judges dependent ou his Wili olone, for lhe tenure of their

offiees, ond the omount ond payment af their solaries. - He hos erecteci a multitude of New

OHiees, and sent hither swarms of Offieers to harass our people, and €ot out their substanee.

He nas kept among us, in times of peoee, $tonding Armies without the Consent of our le9islo­

tures. - He hos affected to render the Militory independen! of ond superior to the Civil po­

wer. - He nas combined with olhers to subject us to o jurisdiction foreign to our constitution,

ond unoeknowledged by our fows; giving his Assent to thejr Acts of pretended Legislation: ­

For quortering lorge bodies of ormed troops omong us: - For protecting them, by a mock

Triol, frem punishment for any Murders whieh they should commit on the lnhobitanls of Ihese

States: - For cutting oH our Trode with aI! parIs of the world: - For jmposing Taxes on us

without our Consent: - For depriving us in mony coses, of the benefits of Trio! by Jury: ­

for tronsporling us beyond Seos to be tried for pretended offençes: - For obolishing the free

Syslem of English Laws in o neíghbouring Provinee, estabJíshing therein cn Arbitrary govern­

ment, cnd enlarging, íts Boundories so os to render it 01 once an exomple cnd fil instrument

for introducing the some obsolute rule into these Colonies; - For taking owoy our Chorters,

abolishing our most voluoble lows ond oltering fundomentaily the Forms of our Governaments:
- For suspending our own legislatures, ond dedoring themselves ínvested wilh power 10

legislote for us in 011 cases whatsoever. - He nos abdiccted Government here, by declaring us

out of his Proteçtion ond waging War agoinst uso - He hos p!undered our seos, rovoged our

Coasls, bumt our towns, ond destroyed the lives of our people. - He is of this time trons­

porting lorge Armes of foreign Mercenaries to comp!eat the works of droth, desolotion ond

tyronny, already begun with circumstances of CrueHy & perfidy scorceJy porolleled in lhe mos!

borborous ages, and totoJiy unworthy the Heod of a çjvilized nolion. - He hos conslroined

our felJow Citizens token Captive on the high Seas lo beor Arms ago!nst their Country, to be­

come the executioners of Iheir friends and Brethren, or to fali themselves by lheir Honds. ­

He hos excited domeslie insurrections omongst us, ond hos endeovoured to bring 00 lhe in­

hobitonts of our frontiers, the merciless Indion $ovoges, whose known rule of warfore, is 00

undistinguished destrudion of ali ages, sexes ond eonditions. In every stoge of these Oppres­

sions We have Petit!oned for Redress in the most humble terms: Our repeoted Petitians hove

been onswered only by repeoted injury. A Prince, whose chameter is thus marked by every oct

which moy define a Tyront, is unfit to be the ruler of o free people. Nor hove We been wan­

ting in ottentions to our Brittish bre!hren. We hove womed !hem frem time to time of ottempts

by their legisloture to extend an unwarrantoble jurisdiction over uso We hove reminded them

of lhe çireumstonces of our emigration ond setllemenl here. We have appeoled to their native

justice ond mognonimity, ond we hove conjured !hem by lhe ties of our common kindred to

disovow these usurpotions, which would inevitably interrupt our conneetions and correspon­

denee. They foo hove been deof to lhe vaiee of justice ond of consonguinity. We must, there­

fore, oequiesee in the necessity, which denounces our Seporation, ond nold them, os we hoid

the rest of rnonkind, Enemies in Wor, in Peace Friends. -
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WE, THEREFQRE, the Representatives of the UNITED STATES OF AMERICA, in General

Congress, Assembled, appeaiing to the Supreme judge of the world for the reetitude of our

intentions, do, in the Nome, and by Authority of the good People of these Colonies, solemn!y

publish and dedare, Thot lhese United Co!onies ore, ond of Right ought to be FREE AND

lNDEPENDENT STATES; thot they ore Absolved from oU AlIegionce to the British Crown, and

thot 011 politico! connection belween lhem ond the Stotes of Greot Britain, is and ought to be

totolly dissolved; and that as Free and Independent States, lhey nove fuI! PoWer to levy War,

conclude Peace, controet Alliances, estoblish CommerCe, ond to do 011 other Acts and Things

whkh Independent Stotes moy of right do. - And for the suppart of this Declaration, with

a firm reliance on the protection of divine Providence, we mUlualIy pledge to each other our

Uves, our Fortunes ond our sacred Honor.

John Hcncock Senj. Horrison Frcns. Lewis

Button Gwinnett Thos. Nelson, Jr. lewis Morris

Lymon Hol! Froncis Lightfoot Richd. Stockton

Geo. Woiton Lee Jno. Witherspoon

Wm. Hooper
Fros. Hopkinson

Corter Broxton
John Hcrt

Joseph Hewes Robt. Morris
Abro. Clork

John Penn Benjamin Rush Josioh Bort!ett

Edwerd Rutledge Seni. Franklin Wm. Whipple

Thos. Heyward, )r. John Morton Som!. Adoms.

Thomas Lynch, Jr. Geo. C!ymer 10hn Adoms

Arthur MiddJeton Jos. Smith Robt. Treot Peine

Somuel Chese Geo. Taylor E!bridge Gerry

Wm. Peco Jemes Wilson Step. Hopkins

Thos. Stone Geo. Ross WilHam Ellery

Chades CorroI! ef Ceesar Rodney Reger Shermon
Corrol1ton

Geo. Reed Som. Huntington

George Wythe Tho. M:Keon Wm. Wil!iams

Richard Henry Lee Wm. F!oyd Olíver Wolcolt

Th. Jefferson f'h IJ. livingston Motthew Thomton
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DNCONsrUTUJJCOONAIlDIDAIOE
DO ART. 48 E SEUS PARÁGRAFOS DO

314 DE 1967
(LEI DE SEGURANÇA NACIONAL)

Invocando o art. 48 do Decreto-LeI n.o 314,
de 15 de março de 1967, o Df. Auditor SUos­
tituto da 5,· Região Militar mandou suspen­
der do exercício de suas profissões e ativida·
des privadas o Professor José Rodrigues Vieira
Netto e outros, denunciados por crimes que
teriam sido praticados contra a aludida Lei
de segurança. Nacional, Decreto·Lei 314/67.

Por seu advogado Augusto Sussekind de
Moraes Rego, os pacientes requereram habellll
corpW:l ao Supremo Tribunal Feder{l.l, rece·
bendo a petição o número 45.232 - Guana­
bara. Assim se pronunciou sObre o caso a Su­
prema Cõrte de Jwtlça, em Tribunal Pleno,
no dia 21-2-1968:

"PETIÇAO DE HABEAS CORPUS N.·
45.232 - GUANABARA.

PACIENTES: - Prof. José Rodrigues
Vieira Netto e outros.

EMENTA - Inconstitucionalidade do art.
48, do Decreto-Lei 314, de 1961 (Lei de
Segurança), O babeas corpus é meio idô­
neo para anular despacho do Juiz que
aplica., no curso do processo, medida ad­
ministrativa. que corresponde à suspensão
do exercicio de direitos da profissão e do
emprego em emprêsa privada. A medida
preventiva corresponde Il. uma pena. a.ces-

sória. A sua aplicação depende de oon­
denação em preceito que inclua, também,
a aplicação de pena acessÓria, A Incons­
titucionalidade é decretada por ferir os
arts. 150, caput, e 150, § 35, da Constitui­
ção, porque as medidas preventivas que
importam na suspensão dos direitos, ao
exercício das profissões e o emprêgo em
emprêsll.S privadas, tira, ao individuo, as
condições para prover a vida e subsis­
tência. O § 35, do art. 150, da Constitui­
ção de 1961, compreende todos os direi­
tos não enumerados, mas que estão vin­
culados às liberdades, ao regime de di­
reito e às instituições políticas criadas
pela Constitu1çáo. A Inconstitucionali­
dade não atinge às restrições ao exercí­
cio da. função púbUca, porque a legisla­
ção vigente sÓbre funcionários públicos,
aplicável à espécie, assegura uma parte
dos vencimentos dos funcionários atingi­
dos pelo art. 48, do referido Decreto-Lei.
A Inconstitucionalidade se estende aos
parágrafos do art. 48. porque, éstes se
referem à execução das normas prevls­
t.as no artigo e consideradas inconstitu­
cionais.
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ACORDA0

Vistos, relatados e discutidos os autos
acima identificados, acórdam os Minis­
tros do Supremo Tribunal Federal, em
Sessão Plenária, na confonnldade da ata
do julgamento e das notas taqulgrã!icas,
por maioria de votos, rejeitar a prellml~

nar de incompetência do Tribunal e a
preliminar de inidoneidade do habeas cor­
pus; conceder, em parte, o habeas t:or­
pus, nos tênnos do voto do Mlnlstro~Re­

lator.
Bras1lia, 21 de fevereiro de 1968. - Luiz
Gallottl, Presidente - Tbemisf9c1es Ca.­
vaIcantl, Relator."

Passemos, em seguida, a palavra ao Se­
nhor Ministro-Relator Themfstocles Cavai­
canU, cujo relatório transcrevemos:

O SR. MINISTRO THEM.tSTOCLES
CAVALCANTI - O Advogado Augusto
8ussekind de Moraes Rego Impetra uma
ordem de habeas corpus em favor do
Professor José Rodrigues Vieira Neto e
outros, comerciantes, bancários, advoga­
ao, contra ato do Dr. AUditor-Substitu­
to da 5." Região Militar, que mandou
suspender do exercfclo de suas profIssões
e atividades privadas os pacientes, de­
nunciados por crimes que teriam sido
praticados contra a Lei de Segurança
Nacional, Decreto-Lei 314, de 15 de mar­
ço de 1967.

Invocou a referida autoridade, para de­
tennlnar essa medida, o art. 48 da refe­
rida Lei, assim redigido:

"A prisão em !lagrante delito ou o re­
cebimento da denúncia, em qualquer
dos casos previstos neste Decreto-Lei,
Importará, simuItãneamente, na sus­
pensão do exercício da profissão, em­
prêgO em entidade privada, assim como
de cargo ou função na admlnistração
pública, autarqUIa, em emprêsa púbU­
ca ou sociedade de economia mista, até
a sentença absolutória."

Requereram habeas eorpUll ao Egrégio
Supertor Tribunal M!lItar, que deIxou de
jUlgá-lo, por estar em recesso, tendo o
Presidente daquela COrte decidido que
não poderia julgá-lo, por ser da compe~

téncia do Tribunal Pleno.

Dada a urgência do pedido, lmpetrou a
medIda a êste Egrégio Tribunal.

A petição procura mostrar ser caso de
habe&S eorpUll, por haver violência con­
tra a liberdade de locomoção, por ter o
Auditor ordenado o fechamento dos es­
critórios, impedindo o exercicio profls~

sionaI.

Invoca, ainda, os prlnciplos constitucio­
nais relativos à instrução criminal con­
traditória (art. 150, § 16), o caráter da.
pena (art, 150, § 13), a liberdade de pro­
fissão com a única reserva da prova. de
capacidade (art. 150, § 23).

Mostra, flnalmente, que, em processo de
habeas t:o.rpus, pode-se declarar uma leJ
inconstitucional, em espticie.

Juntou cópia da denúncia, da determina­
ção do audltor, objeto do pedido, e a de­
cisão do Ilustre Presidente do Superior
Tribunal Militar, remetendo o processo ao
Tribunal Pleno.

Deixe! de converter em -dlllgêncía por es­
tar devidamente Instruido.

~ o relatório.

Na fonna abaixo, decidl: o Senhor Mlni8­
tro-Relator ~bre PreI1mlnar, e1& que o'Pro­
curador-GeraI da Repúbllca suscitara preli­
minar de incompetência da Suprema COrte:

vcrro SOBRE PRELIMINAR

O SR. MINISTRO THEMíSTOCLES
CAVALCANTI (Relator) - Sr. Presi­
dente, o llustre Procurador~Geralda Re­
pública acaba de suscitar uma prelimi­
nar, que não apreciei em meu voto es­
crito: é o fato de ter sido requerido o
habeas corpus ao Tribunal Superior Mi­
litar, que está. em recesso e s6 daqui a
wn mês começará a funcionar.

Penro que o disposto no art. 114, letra. h,
da ConstituIção, permite, ao TrIbunal,
conhecer do pedido desde logo, porque,
nos casos de perigo de consumar-se a
vIolência antes que outro Trlbunal ou
Juiz possa conhecer do pedido. a Cons­
tituição dá competêncIa a êste Tribunal
para. conhecer do habeas corpus.

De modo que rejeito esta preliminar le­
vantada pelo eminente Procurador-Oeral
da República.

Quanto à questão de caber ou não o ha.
beas COrpUll, esta questão foi examinada
no voto que passo & ler:

Segue-se o Voto quanto à questão de ca.·
ber ou não o habeas eorpUll no caso em tela
e quanto ao ménto:

O SR. MINiSTRO THEMtSTOCLES
CAVALCANTI (Relator) - A primeira
questão a ser examinada é se cabe o re­
médio jundico Impetrado ou se o caso é
de mandado de segurança, de momento
que, com a criação do nõvo Instituto e
nos precisos têrmos constitucionais (art.
150, §§ 20 e 21), o habeas corpus está
restrito à liberdade de locomoção, sendo
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o mandado de segurança o remédio hãbil
para assegurar aqueles outros direitos lf~

quidos e certos não amparados por ha~

beas corpus.

Levaria muito longe o debate se tivesse
de analisar a evolução dos dois institu­
tos em nosso direito, a doutrina brasllei~

ra do habeas corpus e os motivos que le~

varam o Legislador Constituinte de 1934
a restabelecer o conceito clãsslco do ha­
beas corpus e instituir um nõvo remédio
que evitasse a sua deformação doutriná­
ria nas suas múltiplas aplicações. Já o
fiz em livro sõbre o mandado de segu­
rança.

FIcou, entretanto, na aplicação dos dois
institutos, uma certa área comtUn, uma
zona chamada cinzenta, em que os dois
institutos se disputam a interferência ­
é na conceituação daquIlo que a própria
Constituição define como liberdade de
locomoção.
Assim é que, na aplicação primitiva do
habeas corpus, quando, para o exercício
de um direito, era necessária a liberda­
de de locomoção, a liberdade de ir e vir,
o habeas corpus era cabível, o mesmo
não ocorrendo depois da criação do man­
dado de segurança.
Desde então o habeas corpus só é cabi­
vel, em tese, quando o direito de ir e
vir é especl!icamente necessário para o
exercicio do direito, mas não o será quan­
do a finalidade objetiva do pedido é o
exame da legalidade do ato lesivo do di­
reito.
Mas o habeas corpus também se tem di­
latado no exame da justa causa, por
exemplo, do processo criminal, e, de um
modo geral, a tõda a área do procedi­
mento criminal, em suas diversas fases.

Assim, na solução ortodoxa, o mandado
de segurança será meio idôneo e especi­
fico, para que se verifique a legalidade
do ato (considerado generIcamente, in­
clusive o ato normativo), que atinge um
direito subjetivo que teria por êle sido
vIolado.

Geralmente, êsse ato é administrativo,
executório, ou um ato legislativo apllca­
do por uma autoridade administrativa
(nunca a lei, em tese), ou muito excep­
cionalmente, por uma construção juris­
prudencial, um ato judicial, quando não
haja meio de evitar o dano causado pelo
ato, não prevendo, a leI, outro recurso.

Esta é, em tese, a posição a ser tomada,
na opção entre os dois remédios judi­
ciais - o habeas corpus e o mandado
de segurança.

No caso em aprêço, entretanto, o pedi­
do visa a um ato judicial em processo
criminal, ato que importa na aplicação
de uma medida que tem o caráter de
pena peja nossa legislação penal, sem
processo regular, ou antes do procedi­
mento judicial, pena qualificada no Có­
digo PenaI, art. 69, como pena acessó­
rIa, cuja aplicação decorre de um pro­
cesso criminal.

O que se pretende, aqui, afinal, é o exa­
me da ju.sta. causa dessa medida, que
atinge a liberdade dos pacientes e nas
suas exigências mais elementares de vida
- a necessidade de prover a própria sub­
sistência.

Estou certo que qualquer das duas me­
didas seriam idôneas, no caso, sendo que
o mandado de segurança teria de ser
requerido em instância inferior, com um
rito um pouco mais lento, enquanto que,
pelo habeas corpus, teria, na instância
suprema, a reparação eventual do dano
que vêm sofrendo os pacIentes.

Dadas, portanto, essas duas circunstân­
cias, a de ser o pedido contra determi­
nação de autoridade judiciária em pro­
cesso criminal e de envolver, o pedido, o
exame da legitimidade de uma medida
considerada como pena acessória, qual
a de privação de direitos, conheço do ha­
beas corpus.

No mérito, algumas questões merecem
exame, como o conteúdo do art. 48 - a
questão da inconstitucionalidade e a coll­
clusão - se o ato é ou não inconstitu­
cional.

O art. 48 merece detida análise, em to­
dos os seus elementos.

l!: preciso, entretanto, não se deixar do­
minar, na interpretação do texto impug­
nado, nem pelo aspecto emocional dos
problemas que êle encerra, nem por uma
pressão demagógica que exige a sua re­
vogação.
O preceito em questão - art. 48 do DL.
314, 1967: pode ser dividida em diversas
partes, que examinaremos em seguida:
Diz o art. 48 que:

"A prisão em flagrante delito ou o re­
cebimento da denúncia, em qualquer
dos casos previstos neste Decreto-Lei,
importará, simultâneamente."

E aqui discrimino:
1.° - na !\uspensão do exercício da

profissão;
2.° - na suspensão do emprégo em en­

tidade privada;
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3.· - na suspensão de cargo ou fun­
çAo na administração pública,
autarquia. em emprêea públ1ca
ou sociedade de economia rnillta,
até a sentença absolutórta.

Vejamos por partes:

1. A suspensão do exerc!clo da profis­
sAo. Em caso de prisão em flagrante, é
óbvio que o individuo nAo terá condições
para exercê-la, condições físicas de li­
berdade, mas poderia fa.zê-Io através de
colegas. Mas a simples denUncia, a me­
nos que o estatuto da ordem profissio­
nal asslm o detennlne, não pode coru;­
titulr obstáculo ao exerclclo da profis­
são, privando-o dos meios de subsistên­
cia e Interrompendo uma atIvidade pro­
fissional, pela s1mples suspeita de ter
praticado um crime contra a segurança
nacIonal.

:late processo, esta simples denúncia, po­
de ser de todo infundada, o andamento
do proce8S0 pode se prolongar e o pro­
fissIonal terá sofrido dano irreparável
em seu patrimônio e na sua atividade
proflllSlonal.
Sofre o acusado uma verdadeira pena,
mesmo antes que contra êle se apure
qualquer responsabtlldade, com reflexos
graves em sua vida profissional e em seu
patrimônio Que a absolvição posterior
nio poderá reparar.

A suspensão corresponde a uma pena.
acessórIa, COmo é a suspensão de direitos
referida. no art. 69, IV, do C6<i1go Pe­
nal, porque é a. "incapacidade temporá­
ria para profissão ou atividades cujo
exercicio depende de habil1tação especial
ou de Ilcença ou autorUaçAo do poder
público".
Ora, o preceito em questão manda apli­
car uma pena acessória, como tal. defini­
da. pelo Código Penal, mesmo antes da
condenação.

2. A suspensão do emprêgo em entidade
privada. não ê pena. acessória, mas cons­
titui um excesso de intervenção na em­
prêaa privada. corresponde à privação dos
meioa de subsisténcta. do empregado. por­
que nInguém admitirá que o empregador
estará obrigado a manter o salário do
empregado suspenso do trabalho, por
prazo Indeterminado.
:t contrário o preceito ao llvre exerciclo
de qualquer atividade lícita e lmp6e ao
empregador restrição que atenta contra a.
sua l1berdade na relação de emprêgo.

3. A terceira parte se refere aoa funcio­
nários de órgAos de admlnistraçAo d1re-

ta ou indlreta, na cl&B8lficação do De­
creto-Lei n.o 200, da. Reforma Admin1B­
tratlva.

O problema, aqui, Já tem outras pecUlia­
ridades, porque o nôvo texto vem ape­
nas agravar o que dispõe Do le1 atual ­
o Estatuto dos Funcloná.r108 Públ1C011 da
Unilo, art. 38.

"Prêso preventivamente, pronunc1ado
por crime comum ou denunciado por
crime funcional, ou. alnda, condena­
do por crIme inatlançável, em proces­
so no qual nAo haja pronúncia, o fun­
cionário será afRStadO do exerclcio, até
decisão final passada em jUlgado."

A lei, porém, foi humana em re1açll.o a
êsses funcionários, assegurando, no art.
122, dois têrços do venclmento, ou re­
muneração, durante o afastamento por
motivo de prisão preventiva, pronúncia
por crime comum ou denúncia por cri­
me funcional, ou, ainda, coDdenação em
cr1me inafiançável em processo no qual
não haja pronúncia, com direito ã. dife­
rença, se fÓr absolVIdo.

E a perda de dois têrços do venclmen­
to, ou remuneraçAo, durante o período
de afasta.mento em virtude de sentença.
de condenação, quando esta não deter­
mina a pena de demiB&Ao.

O que fêz o Decreto-Lei Incriminado foi
estabelecer a Identidade de posições nos
crimes funcionais e naqueles contra a
segurança nacional, 1800 é, o afastamen­
to desde a denúncia.

Nlo há, no caso, lnterdiçlo do exercido
de direlt06, mas a suspensão de exercí­
elo de funçlo pública, já consagrada em
lei ordinária, sOmente com a perda par­
cial do venclmento que se e:z:pl1ca pela
não partlclpa.çâo do funcionário nos ser­
viçOS inerentes a seu cargo.

Essa. parte do texto repete, com algumas
alterações não substanctals, a legls1a.ção
vigente.

Dlr-se-IÍ. que a pena acessórla de pri­
vação de direitos, ou do exerciclo pro­
fissional, é medida adInllUstrativa que
pode, nos Urmos do are. 7(), do Código
Penal, ser aplicada pelo Juiz, durante o
processo.
Mas o entendlmento dos mals autorIZa­
dos, como Magalhães Noronha, é que, o
Código Penal só admite essa. providência
quando a pena. acessória possa resultar da
condenação, como pena acessória.

Ocorre, porém, que, em nenhwn caso, o
Decreto-Lei n.o 314 aplica. pena aces-
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sória, não estando, assim, satisfeita 8.

condição essencial para que o Juiz de­
termine, preventivamente, a. a.plic~ão da
pena acessória,

A pena acessória, aplicada preventiva~

mente, pela. nossa legislação penal, pres­
supõe a pena acessória como pena para
o delito, para o qual foi denunciado o
acusado.

Dir-se-ia que a Lei de Segurança Na­
cional inovou na matéria.. Poderia fazê­
lo, sem dúvi.da, mas em têrmos.
O fundamento do pedido, entretanto, é
a inconstitucionalidade da medida pre­
vista no art. 48 do Decreto-Lei 0.0 314.
Como apreciar essa inconstitucionali­
dade?

Permita-me que me reporte ao Que es­
crevi em um pequeno livro sôore o con­
trôle da. constitucionalidade, depois de
incluir entre os princlpios fundamentais
da interpretação constitucional:

1.° - Que a Constituição deve ser con­
siderada como um todo harmôni­
co, e

2.° - Que os princípios fundamentais
da Constituição devem ser apre­
ciados em sentido político e pro­
gramatico, mas também técnico,
dísse eu o segUinte;
"A Constituição compreende um
conjunto de precelros lógicos, ho­
mogêneos, pelo menos quanto à
orlen~ã.o geral do texto. O sis­
tema político, a forma de govêr­
no, a forma de Estado, o meca­
nismo das instituições, o regime
das liberdades, a ordem econômi­
ca, são elementos permanentes a
serem considerados.
Por sua natureza, o seu texto ex­
prime um sistema harmônico,
representa um ideal poHtico, um
programa Que se completa pela,
legislação e pela administração.
Não se pode desligar a interpre­
tação constitucional dêsses pres­
supostos, embora não possam êles
constituir uma preocupação
prioritária no processo de inter­
pretação.
Ter-sc-ia, entretanto, de repe­
lir uma. interpretação que feris­
se os pressupostos constitucio­
nais da Federação, da Repúbli­
ca, da Democracia, da autonomia
municipal, dos princípios essen­
ciais relativos à economia, à fa­
roilla, à educação etc.

Quando se fala em toào harmô­
nico. pressupôe-se o exame de
conjunto de nonnas que regulam
cada instituto ou cada matéria e
a sua compreensão em face
dos principios fundamentais da
Constituição .

A interpretação de uma norma
contrariando as bases essenciais
do regime não pode ser tolera­
da, porque atrita com os princi­
pias gerais de interpretações.

Deve-se, entretanto, prevenir
para que não haja contra.clição
entre o entendimento de deter­
minada norma constitucional e
os seus principias essenciais. A
recomendação agora examinada.
por conseguinte, não inclUí o
exame prIoritário da norma e a
sua Interpretação como tal:'

E mais a.clíante, reproduzindo o pensa­
mento de Black, de que o espirito deve
estar sempre presente na letra, acrescen­
tava eu Que seria temerário reduzir todo
o problema constitucional, apenas aos
prlncipios expressamente enumerados na
Consti tUiçoo.

Aqui tem cabimento aplicar o Que já ex­
punha anteriormente.

Não é preciso que esteja expressa a ga­
mntia, basta que ela decorra do Sistema
político e do conjunto dos princípios ex­
presses.
Não tenho dúvida que isto ocorre na
espécie porque o rigor das medidas pre­
vistas, na lei Que estamos examinando,
grita contra. a essência dos principias hu­
manos, que se resumem no direito de so­
brevivência, que somente a condenação
pode limitar o direito ao trabalho, bem
corno a normas expressas Que assegu­
rem o exerCício profissional e às relações
do trabalho no àmbito da emprêsa pri­
vada.

Para que seja decretada a inconstitucio­
nalidade, é preciso, ainda, que esta seja
manifesta. fora de qualquer dúvida.

Entende Castro Nunes que há uma cer­
ta posição subjetiva. na apreciação do
problema. Se um JUiz decreta a. inconsti­
tucionalidade, é porque a êle se afigu­
rou clara, embora diversa de outro Juiz
Que não a considerou da mesma lonna.

l!: a famosa questão de votos divergentes
nos Tribunai.s,

Na. verdade, quando o texto é claro, mais
fácil é decidir, não o sera, porém, qUan~
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do houver de se apoiar em princ1ploo que
amparam o texto.

A inconstitucionalIdade manifesta. há
de se apoiar no texto e nos princípios
que servem para a sua Impugnação.

Se o problema da inconstitucionalidade
tivesse de se apoiar em uma técnica rígi­
da e puramente legal, certamente, Mar­
shall não teria. proferido a sua famosa.
decisão que constitui a base de uma dou­
trina. sObre Inconstitucional1dade, já hoje
secular.

Qual, entretanto, o preceito constitucio­
nal que teria sido violado pela norma
Impugnada, isto é, pelo Decreto-Lei
n." 314?

Insiste o lmpetrante, principalmente, nos
parágrafos 13, 14 e 15 do artigo 150, bem
como no seu § 23, toCios éles garantido­
res do direito de defesa, t\ individualiza­
ção da pena e ao processo contraditó­
rio em matéria criminal.
Os preceitos indicados, porém, não me
parecem de todo adequados à argüida in­
constitucionalidade; prefer1amos apoiar
o nosso voto, no direito à. vida, mencio­
nado no caput do art. 150, como funda­
mento geral dos direitos enumerados no
mesmo artigo, bem como § 35 do art.
150, que estende a outros direitos as ga­
rantias enumeradas no mesmo preceito
constitucional, como procuraremos mos­
trar em seguIda.
InfeliZmente, não temos, em nossa Cons­
tituição, o que dispõe a Emenda n." 8,
ela Constituição americana, onde se proí­
bem a eXlgênc1a de fianças excessivas, as
penas de multa demasiadamente elevadas
e a lmposição de penas cruéis e fora. do
comum ou de medida (cruel and unusual
punishmentl.
Os intérpretes consideram como tal, por
exemplo, a morte lenta, mas entendem,
também, que o conceito deve evoluir,
porque "cruel" não é uma expressâo téc­
roca, com significação defiroda em direito
e que deve evoluir com o aperfeiçoamen­
to do homem, as exigências da opinião
publica e a proporção entre o crime e
a pena.

l!: possivel que em detenntnado momen­
to se chegue a condenar a. pena de mor­
te, como cruel. (Prlstchett "'I'he Amerl­
cM Constltutlon" pág. 527.)

No caso Trop-v-Dulles (1958), a Justi­
ça Warren entendeu, a meu ver, com ra.­
zão, que a ldéia fundamental da emen­
da oitava é a preservação da dignida­
de humana.

Não temos preceito idt'!ntlco, porém, malB
genérico e sllScetlvel de uma. apllcaçl.o
mais ampla, temos o parágrafo 35 do
artigo 150, reprodução de ConstitUIções
anteriores que dispõe:

"A especificação dos direitos e garan­
tias expressas nesta Constituição não
exclu1 outros direitos e garantias de­
correntes do regime e dos princlpios
que ela adota."

Ora, a Constituição vigente, como as an­
teriores, no quadro das garantias indi­
viduais e llOCialB, procurou seguir as exi­
gências do aperfeiçoamento do homem e
o respeito à sua tntegrldade física e mo~

ral. A preservação de sua personalida­
de e a proteção contra as penas infa­
mantes, a condenação sem processo con­
traditório, a supressão de algumas penas
que se incluíam na nossa velha. legisla­
ção penal, a afinnação de que sOmente o
delinqüente pode sofrer a pena, sem atin­
gir os que dêle dependem, definem uma
orientação que quaUtlcll. perfeitamente o
regime e as principias fundamentais da
Constituição.

O preceito vem da Constituição ameri­
cana - Emenda IX -, nela foi Inspi­
rado e foi introduzido na. nos.sa prJmel­
ra Constituição Republicana, com o re­
ceio que a enumeração pudesse levar o
Intérprete a entender que por serem dIs­
criminadas essas garantias, quaisquer ou~

tras estariam excluídas.

Mas o preceito é de mais alcance, por­
que êle atinge numeroaos direitos não
enumerados e que representam conqUIs­
tas do progresso humano no dominlo das
liberdades. A lista dêsses direitos vem
crescendo há séculos.

O objetivo da leI foi inversa dessa ten~

dêncla, porque procurou aumentar o ri~

gor na repressão dêsses crimes, tnt1ml~

dando, com medidas que atIngem o Indi­
viduo na sua própria. carne, pela sim­
ples suspeita ou pelo inicio de um proce­
dimento criminal fundado em elemen­
tos nem sempre segur06 ou de suspeitas
que viriam a se apurar no processo.

Nesse particular, a. expressão de medida
cruel, encontrada no texto america.no,
bem caracter1Za a norma em Questão, por­
que, com ela, se tira ao individuo as pos­
sibllidades de uma. atividade profissional
que lhe permita manter-se e à sua famf­
lia.

Cruel, quanto à desproporção entre a si­
tuação do acusado e as conseqüências
da medida.
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Mas não SÓ o artigo 150, § 35, pode ser
invocado. Também o caput do art. 150 in­
teressa, porque all se assegura a todos
os que aqui residem o direito à vida, à li­
berdade individuai e à propriedade.

Ora, tomar impossível o exercicio de uma
atividade indispensável que permita ao
individuo obter os meios de subsistên­
cia, é tirar-lhe um pouco de sua vida,
porque esta não prescinde dos meios ma­
teriais para a sua. proteção.

A vida não é apenas o conjunto de fun­
ções que resistem à morte, mas é a afir­
mação positiva de condições que asse­
gurem ao individuo, e aos que dêle de­
pendem, os recursos indispensáveis à
subsistência.

Não quer dizer que o Estado deva pro­
porcionar êsses recursos, mas não pode
privar o individuo de exercer atividades
que o prive de obter ésses recursos, sem
que, pelo menos, haja uma decisão ju­
dicial que o prive, legitimamente, de sua
liberdade de exercer atividade licita.

O direito à vida, de que fala o artigo 150
da Constituição, evolui com os proble­
mas do momento e depende dos temas
que afetam o individuo ou a comuni~

dade.

Pontes de Miranda aponta os direitos
da mulher, direitos provenientes de dis­
criminações raciais que afetam, em cer­
tos lugares, as próprias condições de vida
do individuo.
A apreciação, portanto, há de verificar
em caso concreto.

No caso presente, em relação àquêles que
são privados dos meios de subsistência
por fôrça de uma medida que se exce­
de em rigor às próprias penas do De­
creto~Lei n.o 314, não tenho dúvida em
considerar essa medida preventiva como
ofensiva aos direitos inerentes à vida e
aos direitos fundamentais do homem.
Assim, concedo, em parte, a ordem aos
pacientes, por considerar inconstitucio­
nal, no que se refere ao exercicio de
profissões liberais e de emprêgo em en­
tidade privada, porque a aplicação da me­
dida vem privar os pacientes dos meios
de subsistência, garantia impllcita na
Constituição, porque decorre da garantia
expressa. no art. 150 da Constituição,
que assegura a todos a inviolabilidade
dos direitos concernentes à vida, e dos
prlnciplos implícitos a que se refere o
§ 35 do art. 150.

:l!:, portanto, um direito que decorre tam­
bém do regime adotado pela Constituição.

Por êsses mesmos fundamentos, não me
parece que sofram a mesma restrição as
limitações impostas aos que exercem fun­
ção pública em administração centraliza­
da ou descentralizada, porque a suspen­
são não os priva dos meios de subsis­
tência, de acôrdo com a legislação vIgen­
teU,

o Senhor Ministro Amaral Santos é con­
trário ao conhecimento do recurso, em que en­
tende Sua Excelência, ter cabimento a pre­
liminar levantada pela Procuradoria-Geral
da Repú.blica. Quanto ao mérito, na hipóte­
se de não ser acolhida a exceção de litispen­
dência, acompanha o voto do Senhor Minis­
tro-Relator:

VOTO PRELIMINAR

O SR. MINISTRO AMARAL SANTOS
- Sr. Presidente, parece-me que a pre­
liminar levantada pela douta Procurado­
ria-Geral da República tem todo cabi­
mento, tôda procedência. Não se trata,
propriamente, de incompetência déste
Tri,bunal. :l!: mais. Há litispendência, por­
que existe em curso um pedido de ha­
beas corpus perante o Superior Tribunal
MlIítar. Há litispendência manifesta de­
clarada pelos próprios impetrantes. Ha­
vendo litispendência, a exceção de litis­
pendência se Impõe, Ou há ou não há.

Se houver, temos que suspender o jul­
gamento. Ou há ou não há. litispendên­
cia. Em havendo, a exceção oposta terá
que ser decidida, e, havendo, terá que
ser acolhida e suspenso o julgamento.

Neste particular, repito, não vejo como
se pOSSa deixar de reconhecer a litispen­
dência.
Entretanto, dir-se-á que o Supremo Tri­
bunll\ Federal tem competência originá­
ria para decidir habeas corpus naqueles
casos em que houver perigo de se con­
sumar a violência antes que outro Juiz
ou Tribunal possa conhecer do pedido
(art. 114 - n.o l, letra h).

1!:sse tópico da Constituição diz respeito,
à evidência, àqueles habeas corpus pre­
ventivos, uma vez que a violência. já está
consumada, por fôrça de ato judicial.

Para prevenir a violência é que poderá
o Supremo Tribunal Federal tomar co­
nhecimento, orlginàri.amente, de habeas
corpus, mesmo se tratando de autori­
dade coatora, que não esteja sob sua ju­
risdição imediata, sob sua dependência
imediata, Mas, na hipótese, quando exis­
te um pedido de habeas corpus perante
o Superior Tribunal Militar, e a coação
já se consumou, não vejo como poosa-
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mos assumIr a competência orIginária a
que se refere o art. 114, n.o I, letra b.

Em tais condições, preliminannente. não
oonheço do recurso, porque acolho a ex­
ceção de litispendência. Entretanto, se
assim não fôr decidido, acompanho o
voto do eminente Relator, quanto ao mé­
rIto.

Concedem a ordem, em parte, de acôrdo
com o voto do senhor Mtn1Stro~Relator, os
Senhores MInistrO&; Raphael de Barros Mon·
telro, Adaucto Cardoso, Djacl Falcão, Eloy
da Rocha, Aliomar Baleeiro, Adal1clo NegueI·
ra, Evandro Lins, Gonçalves de Oliveira e
LuiZ Gallottl, observando-se que o senhor
MinIstro Eloy da Rocha dlverge no tocan­
te à idoneidade do habeas corpus e o Senhor
Ministro Evandro Lins considera Inconstitu­
clonais todo o art. 48 e seus parágrafos:

VOTO

O SIt. MINISTRO RAPHAEL DE BAR­
ROS MONTEIRO - Sr. PresIdente, a
mInha dúvida era, apenas, quanto à Ido­
neidade da medida, mas, S. Ex.-, o eml­
"'ente Relator, convenceu-me a respeIto.

Conct:do, em parte, a ordem.

VOTO

O SR. MINISTRO ADAUCTO CARDO­
SO - Sr. Presidente, penso que se tra·
ta de matérIa constItucIonal, onde o Su­
premo T1ibunal tem competência dom!·
nante e, com a vênia necessária do nos­
so eminente mestre de direito processual,
Ministro Amaral Santos, não acredito
muito em litispendência em matéria de
habeas corpus. razão por Que acompa­
nho In totwu...

O SR. MINISTRO AMARAL SANTOS ­
Habeas wrpus não é uma ação, não é
um remédio?

O SR. MINISTRO ADAUCTO CARDO­
SO - Na situação configurada, tenho
idéIa de que é competente o Supremo
Tribunal, uma vez alegada e provada a
urgéncla da medida.

O SR. MINISTRO GONÇALVES DE
OLIVEIRA - Absorve as demais.

O SR. MINISTRO AMARAL SANTOS ­
Não há lei nenhuma que admita essa
exceçAo à exceção.

O SR. MINISTRO ADAVCTO CARDO­
SO - A competência é dominante. Não
tenho dúvida em acompanhar o eminen­
te Relator, concedendo, em parte, a or­
dem.

VOTO

O SR. MINISTRO DJACI FALCAO
Sr. Presidente, em que pesem as conside­
rações emitidas pelo em1nente Ministro
Amaral SantoB, também conheço do ha­
beas corpus, adotando as r8ZÕea do emi­
nente Relator. Com êle estou também
quanto ao seu merecimento, à vista de
Que, na verdade, dentre os direitos indi­
viduais comUll.'I a todos os homens, si­
tua-se, Inelutàve1mente, o do exerclclo
da atJvidade pro!1ss1onal.
Destarte, tenho como inconstitucional,
em parte, a norma 1nsita no a.rt. 48, da
Lei de Segurança do Estado, por ofen­
sa ao i 23, do art. 150, da Lei Malor, e
o próprio sistema que a Jnsplrou quanto
806 direitOB individuais.

VOTO

O SR, MINISTRO ELOY DA ROCHA ­
Sr. Presidente, há duas prelimJnares, exa p

mmadas pelo eminente Relatar. A pri·
melro., sôbre a competência do Superior
Tribunal MlIltar, uma vez que a alega~

da coação parte do Auditor. Com ela
tem relação a. questão da lltispendên­
'c1f\, .suscitada pelo eminente Ministro
Amaral Santos, Peço licença a B. Ex.­
para náo o acompanhar, nesta parte, e
rejeitar a preliminar de litispendência,
que, a meu ver, não procede, ciada a na·
tureza especial do habeas corpus.

A segunda diz com a idoneidade do ha­
beas corpuS', para acudir ao direito re­
clamado. Neste ponto, dIvirjo, data venla,
do eminente Relator, por entender Que
o remédio cabível é o mandado de se­
gurança. Em seu erudito voto, o eminen­
te Relator fêz referência à. h1stórta do
mandado de segurança, nasc1do da evo~

luçáo do habea.s corpus, acentuando que
pode ocorrer uma zona cinzenta, em que
os direitos se cruzam, permitindo ora um
remédio, ora. outro. Parere-me, com a
devida vênia, que não é o caso.

A Constltulção conceitue., claramente, os
doIs institutos, nos parágrafos 20 e 21,
do art. 150;

"I 20 - Dar-se-á habeas corpus sem­
pre que alguém sofrer ou se achar
ameaçado de sofrer violência ou coa­
ção em sua liberdade de locomoÇão,
por ilegalidade ou abUBO de poder. Nas
transgressões d1sclplinares não caberá
habeas corpus.

I 21 - Conceder-se-á mandado de se­
gurança, para proteger direito IndIVi­
dual liquido e certo, não amparado por
habeas corpus, seja. qual fôr 8, auto-
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ridade responsável pela ilegalidade ou
abuso àe poder."

A mim se afigura Que, na espécie, não es­
tá em jÓgo a llberdade de locomoção. Não
se compreende, no conceito amplo de
liberdade de locomoÇão, o exercíCio de
trabalho, profiSsão, emprêgo ou função.
Ao mandado de segurança pertencem,
hoje, casos a Que, na evolução da teo~

ria do habeas COl'pus. se havia estendi­
do êste instituto. A proteção da práti~

co. de atos da vida profissional cai no
domínio do mandado de segurança, e nâo
do habeas corpus. Não se ampara, no
habeas c~us, o direlto~exerciclo, em
sua integridade, como ensina Pontes de
Miranda.
~ certo que se poderia vislmnbrar, na es~

pécie, a mencionada zona cinzenta, quan~
do se considera Que a interdição provi~

sória de direito - esta Él a restrição -,
aplicada aos pacientes, surgiu num. pro­
cesso penal. O art. 48, <lo DL sa, ado~

tou, relativamente MS crimes previstos
neste decreto~lei, a regra do art, 71, do
Código Penal, que abrange não a inter­
dição de direito, decorrente da senten­
ça condenatória, mas a medida provisó­
ria, que se pode impor durante o pro­
cesso. Prescreve o art. 7l:

"Durante o processo, é facultado ao
Juiz decretar a suspensão provisória
do exercicio do pãtrio-poder, da auto­
ridade marital, da tutela, da curatela
e da profissão ou atividade, desde que
a interdição correspondente possa re­
sultar àa condenação."

A interdição de direIto, no tocante à Rtl­
vidade profissional, poderá resultar da
condenação, se o crime tiver sido come­
tido com abuso de profissão ou ativida­
de, ou com Infração do dever a ela ine­
rente, segundo o art. 69, parágrafo úni­
co, inc. IV, do Código Penal. No art. 48
do DL. 314, estendeu-se a outras hipó­
teses a medida, que, no Código Penal, é
adiantamento da pena acessória, classI­
ficada como interdição provisória de di­
reito.

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira ­
Cabe mandado de segurança contra pena
de caráter penal?

O SR. MINISTRO ELOY DA ROCHA­
Não resulta a Interdição provisória de
direito. da condenação, que ainda não
existe. Nem por ter o caráter de ante­
c1p&,ção da pena acessória, afasta o
mandado de segurança. Quando a inter­
dição de direito é imposta, na sentença,
com a pena principal, poderã dar-se con~

fusão dos direitos a defender. Mas, se a
restrição ao exercicio de atividade pro­
fissional se apresenta iSOlada. com auto­
nomia, quando só esta restrição se Impõe,
como medida provisória, então, a meu
ver, o remédio cabível é o mandado de
segurança; porque, então, não se defen­
de direito, em face da lei penal, ou da
lei processual penal, mas, impugna-se,
puramente, a medida. Não está em
discussão, na espécie, sequer, a impu­
tação que aos pacientes se faz; não está
em discussão nenhwna das hipóteses re­
ferentes ao processo, enumeradas no ar­
tigo 648, inc. II a v, do Código de Pro­
cesso Penal. O que se discute é, tão SÓ, a
medida. restrItiva provisória, enquanto
atinge, fundamente, a atividade profis­
sional.
Assim, estou convencido de que o remé~

dia próprio é o mandado de segurança,
e não o habeas COlpll!S.

Poder-se-ia levantar objeção, tendo-se em
vista a autoridade ooatora, uma vez Que
se trata de Juiz penal. Mas, não se con­
testa, em tese, a possibilidade do manda~

do de segurança contra ato do Juiz cri~

mina!.
No mérito, estou de acôrdo com o emi­
nente Relator, Infringe a Constituição a
impugnada interdição provisória. de di­
reito, até à sentença. absolutória. Viola
a liberdade assegurada no § 23, do art.
150, como direito concernente à vida.
Ao fim da Segunda Guerra. Mundial,
Quando as nações cuidaram de reformu~

lar principlos universais da vida do ho­
mem em sociedade, não se afirmou, es­
tritamente, a liberdade do trabalho, se­
não, ainda, "o direito ao trabalho". A
Declaração Universal dos Direitos do
Homem, Il.provada em re~olução da UI
Sessão Otdináxia. da Assembléia-Geral
das Nações Unidas, consagrou, explIci­
tamente, no art. 23, que "tcdo hOnleID tem
direito ao trabalho, à livre escolha de
emprêgo, a condições justas e favorá­
veis de trabalho e à proteção contra
o desemprêgo, .. " ~$$e direito se procla­
ma, embora incompletamente. no § 23,
do art. 150, da Constituição:
"~ livre o exerclclo de Qualquer tra­
balho, ofício ou profissão, observadas
as condições àe capacidade Que a lei
estabelecer."

Não há cogitar, exclusivamente, de liber­
dade de trabalho. Mais do Que llberda­
de de traba.lho, há direito ao trabalho.

Quer dizer, a todo homem se devem as­
segurar condições justas e favoráveis de
trabalho, que têm conexão com o direi-
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to à vida, a que se referiu o eminente
Mlnlstro Themlst.oc1es Cavalcanti. A
Constituição de 1946 dispunha, no art.
145, parâgra.!o único. que "a todos é as­
segundo trabalho que possibilite exis­
tência digna".
Não posso aceitar como cablvel o ba.bea.s
corpus, que, para mim, não é o remédio
adequado. Acompanho, porém, no mérito,
o eminente Ministro-Relator, declaran­
do inconstitucional, em parte, o art. 48,
do Decreto-Lei 314.

VOTO

O SR. MINISTRO ALIOMAR BALEEI·
RO - Sr. Presidente, eu me fellcito por
não ser tão Último do direito processual,
o que me absolve do pecado de não acel·
tar a preliminar do eminente Ministro
Amaral Santos.
Conheço do habeas corpus. Todavia, des­
de o comêço, se estabeleceu, no meu es­
pirito, aquela dúvida que foi bem acen­
tuada, não s6 pelo eminente Relator,
senão, também, pelo ilustre Ministro Eloy
da Rocha: talvez o caso fôsse de man­
dado de segurança,

I!: verdade que o ilustre advogado, na
sua brilhante explanação, procurou ca­
racte~r o direito de Ir e vir. Os escrl­
tórlOlS seriam 08 lugares em que aquê·
les advogados estariam Impedidos de pe­
netrar, inclusive no edifício,

Mas, Sr. Presidente, acho Que o caso é
de uma gravidade multo grande,

Concedo a ordem, nos tênuos do emi­
nente Relator.

VOTO

O SR. MINISTRO ADALtCIO NOGUEI­
RA - Também, Sr. Presidente, data ve­
nla, rejeito a preliminar, e, Quanto ao
mérito, estou com o Ministro·Relator. S.
Ex." demonstrou, cabalmente, que a me­
dida impetrada tem relação com matéria
penal, envolve~a, indubltàvelmente, e,
como tal, é remedlá.vel via de habeas cor­
pus. Estou com S. Ex.", da.ta venta.

VOTO

O SR, MINISTRO EVANDRO LrNS
Sr. Presidente, a disposição do art. 48,
da Lei de Segurança. Nacional, fi uma.
dlspoolção excrescente, mesmo dentro do
516tema do decreto-Jel que & contém.

A única pena acessória prevista na Lei
de Segurança Nacional, é a que esté. con~

tida no seu art, 50, nestes têrmo.s:
"O condenado à pena de reclusão por
mais de dois anos fica sujeito, aces-

sóriamente, à suspensão de ltlreltos pc­
Iiticos por dois a dez anos, na forma
estabelecida pelo art. 151 da Constitui­
ção, promulgada. em 24 de janeiro de
1967."

O eminente Relator do feito, no seu dou­
to e substancloso voto, Invocou o Código
Penal e o Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos, citando os disposItivos em que
êsses diplomas lega1s prevêem a suspen­
são do exercicio da profissão, em decor­
rência. de cr1me praticado pelo servidor.
Em relação ao Código Penal, realmente,
o Juiz pode aplicar, durante o processo,
a peru> acessória, definida, anteriormen~

te, na lei.

Há. uma substancial diferença entre a
Lei de Segurança Nacional e o Código
Penal, a êsse respeito. O Código Penal
previa. a ímposlção de penas acessór1as,
que o Juiz aplicará juntamente com a
sentença, Entre essas penas, está a in­
capacidade temporária para investidura
em função púbUca. se houver suspensão
antes <la sentença, é claro que, na par­
te funcional, a. situação se regerá pelo
Estatuto dOIS Funclonárl00 Públ1cos, como
acentuou o Ministro ThemJ.stocles Caval­
canti. l!: uma sUllpensáo com vencimen­
tos, ou parte dêles. mantidos por certo
período. Por essas dlspomç5eB da legis­
lação comum, não se tira de quem é
suspenso, nem a totalidade de venclmen~

tos, nem se impõe a proibição de traba­
lhar ou de ganhar o seu sustento e o
de sua. familla.

Prevê, também, () Código Penal a In·
capacidade temporária para o exerc1~

cio de profissão ou atividade cujo exer­
c1clo depende de habilitação eapecial, ou
de licença ou autortzação do Poder Pú­
blico.

Não é o caso. A lei se refere, espectal­
mente, aqw, aos casos mais freqüen­
tes - de motoristas, profissões liberals
etc., estand.o o crime ligado ao exerclc10
da proflsBâo.

O Sr. M!nilItro Victor Nunes - Sobre­
tudo, Quando o crIme está relacionado
com o exerciclo da proflssAo.

O SR. MINISTRO EVANDRO LINS ­
O fato de alguém ser acUlI8.do de infra­
ção a dispositivo da Lei de Segurança
Nadonal, não quer d(zer que êle seja
Incapaz ou tenha revelado incapacidade
para o exercido de uma profissão li­
beral.

O sr. Mintstro Gonçalves de Olivel.ra ­
Mesmo porque, o processo não há de im-



JUl.HO A SETEMBRO - 1968 111

portar em pena. O indivíduo se presume
inocente até ser condenado.

O SR. MINISTRO EVANDRO LINS ­
Assim, Sr. Presidente, o meu voto é no
sentido de declarar a inconstitucionalida­
de todo o art. 48, inclusive de seus §§
1.0 e 2.°, porque, mais excrescente do que
o artigo, em si, é o seu parágrafo 2.°, con­
jugado com o parágrafo 1.°, que manda
punir, com a pena de crbne cometido
por terceiro, o empregador ou o chefe de
serviço que consentir no exercício àa
profissão ou de emprêgo, até em empre­
sa de natureza privada.

Se a Lei de Segurança Nacional não
Impõe a pena de suspensão do exercí­
cio da profissão ou do emprego como pena
acessória, isto é, depois de apurada a
cUlpabllldade do acusado, não a pode, lo­
gicamente, impor antes da sentença. O
que fere, tão violentamente, a lógica não
pode ser adotado como norma jurídica
válida.
A lei não podia criar essa forma de pu­
nição preventIva, sem ferir os princípios
gerais, o sistema das garantias e dos di­
reItos assegurados pela Constituição,
como o demonstrou, proUcientemente, o
eminente Sr. Ministro-Relator.
Por estes motivos, Sr. Presidente, decla­
ro a inconstitucionalidade de todo o art.
48 e de seus parágrafos.

O SR. MINISTRO LUIZ GALLOTTI
(Presidente) - Pondero, apenas, o se­
guinte: não estamos julgando a Incons­
titucionalidade em tese numa represen­
tação, mas, sim, o caso concreto, num
pedido de ha.beas corpus.

O SR. MINISTRO EVANDRO LINS ­
Mas, Sr. Presidente, estamos conceden­
do o habeas corpus por qué?

O SR. MINISTRO LUIZ GALLOTTI
(Presidente) - Parece-me que, estando
em julgamento um caso concreto, a de­
claração de inconstitucionalidade há de
se restringir à matéria nele versada.

O SR. MINISTRO EVANDRO LINS ­
Desejei. apenas, ressalvar o meu ponto de
vista, porque o eminente Sr. Minlstro­
Relator, ao que me parece, declarou que
não considerava inconstitucional a se­
gunda parte da disposição, ou, pelo me­
nos, aquela parte em que permitiu a
,suspensão de funcionários públlcos ou de
funcionários autárquicos.

O Sr. Ministro Victor Nunes - Porque
S. Ex.a considera que estão em vigor as
normas do Estatuto dos Funcionários, as
quais complementam o texto questionado.

o SR. MINISTRO THEMISTOCLES CA­
VALCANTI (Relator) - ~ uma norma
admInistrativa.

O Sr. Ministro Aliomar Baleeiro - Mes­
mo porque, em conseqüência, seria, tam­
bém, atingido o àisposto naquela cláu­
sula que comina pena,. a terceiros.
O SR. MINISTRO THEMtSTOCLES CA­
VALCANTI (Relaror) - Eliminado o
art. 48, implicitamente estariam elimina­
dos os §§ }.O e 2.°

O SR. MINISTRO EVANDRO LINS ­
Sr. Presidente, com esta declaração de
voto, por considerar inconstitucional o
art. 48 e seus parágrafos 1.0 e 2.°. conce­
do a ordem. Acompanho o eminente
Sr. Ministro-Relator, pois o seu voto, na
realidade, chega ti. conclusão semelhante,
porque subordina a suspensão de servido­
res ao Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos.

VOTO
O SR. l\nNISTRO GONÇALVES DE
OLIVEIRA - Sr. Presidente. também es~

tou de inteiro acôrdo com o eminente Sr.
Ministro-Relator, quando conhece do
caso como habeas corpus, porque se tra­
ta de matéria de processo penal. É, real­
mente, um direito liquido e certo do
processado, do indiciado, ao exercício da
profissão e. como êsse caso se apresen­
ta num processo penal, o paciente pode
perdê-lo, porque acusado em processo pe­
nal. O meio idôneo para a reparação há
de ser o babeas corpus.
Não é somente no caso de liberdade de
ir e vir. que cabe habeas corpus. Quan­
do um indivíduo é processado, quando a
denúncia é inepta, cabe ha.beas corpus,
enfim, tôdas as implicações e ônus im­
postos ll. um acusado, no processo penal,
são reparados por meio de habeas cor­
pus, como conclui, com exatidão, o emi­
nente Sr. Ministro-Relator, com o qual
esU>u de acôrdo, neste particular.
E, Quanto ao art. 48 e seus parágrafos,
eu também os tenho como inconstitu­
cionais. Mesmo quando se trata de In­
terdição de função públtca, a nonna que
vigora para todos os processados que se
presumem inocentes até serem condena­
dos - há de ser a do Estatuto dos Fun­
cionários Públicos -, Que prevê uma di­
minuição de venclmentos, depois de um
certo tempo, e com recuperação, no caso
de serem absolvidos. A norma será esta
para todos os processados.
Quanto ti. Interdição da profissão prl­
vada, também estou de inteiro acôrdo
com o doUto voto do eminente Relator.
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ao qual acompanho, concedendo a or­
dem.

VOTO

O SR. MINISTRO LUIZ GALLOTTI
(Presidente) - Também estou de acôr­
do com o brilhante voto do eminente
Relator, concedendo a ordem.

A decisão do Supremo Tribunal Federal
está contida no Extrato da Ata da Sessão
Plenária de 21-2-68, redigida nestes têrmos:

HC 45.232 - OB - Rel., Mln. Themls­
tocles CavalcantI. Impte., Augusto SUl!­
selônd de Moraes Rego. pres., José Ro­
drigues Vieira Netto e outros.
Decisão: Rejeitada a prellrrunar de In­
competência do Tribunal, contra o voto
do Ministro Amaral Santos; rejeitada a
preliminar de Inidoneidade do hllobea.s
corpus., contra o voto do Ministro Eloy
da Rocha; concedeu-se, em parte, o ha­
beas c.pus, nos têrmos do voto do M.í­
nilitro-Relator, declarado Inconstitucio­
nal o art. 48 do Decreto-Lei n." 314, de
13 de março de 1967, no que se refere
a profissões liberais e a empregos em
atividades privadas, llendQ que o Minis­
tro Evandro Lins concedia o habeas 01)1'­
pus, in totum. por considerar lnconst;1­
tUcionals todo o art.' 48 e seUl! pará­
grafos. O Presidente também votou de
acõrdo com o Relator. Falou o Advo­
gado impetrante, Dr. Augusto Susseklnd
de Moraes Rego, pelo paciente, e o Dr.
Décio Miranda, Procurador-Geral da Re­
públlca, pelo Mln1stérlo Público. Plená­
rio, em 21-2-68.

Presidência do Sr, Ministro Luiz Oal1ot­
ti. Presentes, os Srs. Mlnlstl"os Moacyr
Amaral Santos, Themistocles Cavalcanti,
Raphael de Barros Monteiro, Adaucto
Cardoso, Djaci Faléão, Eloy da Rocha,
Allomar Baleeiro, Oswaldb Trigueiro,
Adallcio Nogueira, Evandro Lins, Her­
mes Lima, Victor Nuoes e Gonçalves de
Oliveira. Licenciado, o Sr. Ministro La­
fayette de Andrada,
Dr. Alvaro Ferreira. dos Santos, Vlce­
Diretor-Geral.

Cópia do acórdão proferido pelo B.T.F., nos
autos da Petição de 'Haheas Corpus n.o 45.232,
do Estado da Guanabara, declarando a in­
constitucionalidade, em parte, do art. 48, do
Decreto-Lei n." 314, de 13 de março de 1967,
foi remetida ao Senado Federal, pela Cõr­
te Suprema, com o Oficio 0.0 134, de 4 de
abril de 1968, para os fins previsws no arti­
go 45, IV, da ConstitUição Federal.

Lido no expediente da Sessão do Senado
Federal, de 9 de abril de 1968, foi, na mes~

ma data, encaminhado à Comlasio de Cons­
tituição e Justiça.

Relator da. matéria, o Senador Josaphat
Marinho exarou o Parecer e aprelleUtou li

Projeto de Resolução, que receberam, respec­
tivamente, os números 344/68 e 33168, cujo
teor reproduzimos, textualmente:

PARECER N.o 344, DE 1968

Da Comiuão de Conatltalçáe e J"11l­
tiça. ao Oficio n.o 134, de 196I, do Su­
premo Tribunal Federal, m.tfro à
deela.raçáo de incomUtuelonaUclade,
em pane, do a.rt. a do Decreto-Lei
n.g 314, de 13 de março de 1967.

Relator: SenadOl' JOIIllpbat Marinho

1. Para os fins previstoll no art. 45, IV,
da Constituição do Brasll, li preclaro
PresIdente do Supremo Tr1bWla1 Federal
transmitiu ao Senado Federal CÓpia do
acórdão proferido OúS autos da. petição
de habeas corpus n." 45.232, do Eatado
da Guanabara, declarando a Inconsti­
tucionalidade, em parte, do art. 48 do
Decreto~LeI n.c 314, de 13 de março
de 1967.

Z. Segundo li contexto dêase artigo,

"a prisão em nagrante delito ou li re­
cebimento da denúncia, em qWl.lquer
dos casos previstos neste Decreto-lei,
Importará, simultAneamente, na sus­
pensão do exerciclo da profiasAo, em­
prêgo em entidade privada, assim como
de cargo ou função na ad1n1n1straçAo
pública, autarQ.ula, em emprêsa públi­
ca ou sociedade de economia mista,
até a sentença absolutória".

3. Informa o douto ReIB.tor, MInistro
ThemÚltccles Cavalcanti, a propósito da
argüição de desrespeito à. ConstltUlçlo,
Q.ue

"insiste o impetrante, principalmente,
nos parágrafos 13, 14 e 15 do artigo
150, bem como no seu § 23, todos êles
garantidores do direito de defesa, à
individualização da pena e ao proces­
so contraditório em matéria crlm1nal".

E, passando a oplnar, assevera:

"Üll preceitos lndicados, porém, não
me parecem de todo adeQ.uadOll à ar­
güida Inconstitucionalidade: preferia­
mos apoiar o nosso voto no direito à
vida mencionado no eaput do art. 150,
como fundamento geral dos direitos
enumerados no mesmo artigo, bem
como no ~ 35, que estende, a outros
direitos, as garanttas enumeradas no
mesmo preceito constitucional, como
procuraremos mostrar em segUida."
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Dai, e a.ssina.lando que o dispositivo do
~ 35 é tradicional em nosso direito pú­
blJco, e se inspirou na Emenda IX à
Constituição americana, sustenta o Re~

lator:

"Ora, a Constituição vigente, como a.<;

anteriores, no quadro das garantias in­
dividuais e sociais, procurou seguir as
exigências do aperfeiçoamento do ho­
mem e o respeíto à sua integridade fí­
sica e mora.l. A preservação de sua
personalidade e a proteção contra as
penas Infamantes, a condenação sem
processo contraditório, a supressão de
algumas penas que se incluiam na nos­
sa velha legislação penal, a afinna­
ção de que sómente o delinqüente po­
de sofrer a pena, sem atingir os que
dêle dependem, definem uma orienta­
ção que qualifica, perfeitamente, o re­
gime e os principios fundamentais da
Constituição."

Acentua, alnda, o voto que "o objetivo
da lei foi Inversa dessa tendência, por­
que procurou aumentar o rigor da re­
pressão".

"intimidando com merlirlas que atin­
gem ° Individuo na sua própria carne,
pela simples suspeita ou pelo início de
um procedimento criminal fundado em
elementos nem sempre seguros ou de
suspeitas que viriam a se apurar no
processo.

Nesse particUlar - continua -, a elt­
pressão de medida cruel, encontrada
no teltto americano, bem caracteriza
a norma em questão, porque, com ela,
se tira ao individuo as possibllirlades
de uma atividade profissional que lhe
permita manter-se e à sua tamilia".

4. Baseado, em reswno, nessas razões,
conclui o voto, que se converteu na de­
cisão assentada:

"Ass1rn, concedo, em parte, a ordem
aos pacientes, por considerar inconsti­
tucional, no que se refere ao exercício
de profiSSões liberais e de emprêgo em
entidade privada, porque a aplicação
da medida vem privar os pacientes dos
meios de subsistência, garantia implí­
cita na Constituição, porque decorre da
garantia expressa no art. 150 da Cons­
titulção, que assegura a todos a invio­
1abllldade des direitos concernentes à
ricla, e dos principios impllcltos a que
se refere o § 35 do art. 150. :!t, por­
tanto, um direito que decorre, tam­
bém, do regime adotado pela. Consti­
tuição. Por êsses mesmos fundamen­
tai, nAo me parece que sofram a mes-

ma restriqã.o as limitações impostas
ao.s que exercem função pública em
administração centralizada ou descen­
tralizada, porque a suspensão nâ<J os
pr:lva dos meios de subsistencia, de
acórdo com a legislação vigente."

5. Em seu voto, o Ministro Evandro
Lins declarou que o art. 48 "é uma. di-s­
posiçâo excrescente, mesmo dentro do
sistema. do Decreto-lei que a contem".
E explicou; "A única pena acessória pre­
vista na Lei de Segurança Nacional é
a Que está contida no seu art. 50" - ou
seja, a sUllpensáo de direitos poUticos
por dois a dez anos, na forma do arL
151 da. Constituição de 1967. Por isso
mesmo, proclamava

"a Inconstitucionalidade de to<l.o o art.
48, Inclusive dos seUll §§ 1.0 e 2.°, por­
que, mais excrescente do que o arti­
go, em si, é o seu parágrafo 2.°, con­
jugado com o parágrafo 1.0, que man­
da punir, com a pena de crime co·
metido por terceiro, o empregador ou
o chefe de serviço que consentir no
exercício da profissão ou do emprêgo,
até em empresa de natureza privada.

Se a Lei de Segurança Nacional não
impõe a pena de suspensão de exerci­
cio da profissão ou do emprégo como
pena acessória, isto é, depois de apu­
rada a cuJpabllldade do acusado, não
a pode, l6glcamente, impor antes da
sentença. O que fere tão violenta­
mente a lógica, nác pode ser adotado
como norma jurlrlica válida.

A le~ não podia eriar essa forma. de
punição preventiva, sem ferir os pnn­
cíplos gerais, o sistema das garantias
e dos direitos assegurados pela Cons~

tituição, como o demonstrou, proficien­
temente, o eminente Sr. Ministro-Re­
lator".

6. Diante da amplitude dêsse voto e
da discussão havida, ficou esclarecido que
o Relator não considerou Inconstitucio­
nal a parte do art. 4a concernente il. sus­
pensão de funcionarios públicos e au­
tárquicos, porque há, no pa.rticular, "nor­
ma administrativa" eSpecü!ea-, inserta
no Estatuto próprio. Em conseqüência.
o Ministro Evandro Lins acompanhou o
Relator, "pol.s o seu voto, na realidade,
chega i\ conclusão semelhante, porque
subordina a suspensão de servidores ao
Estatuto dos Funcionários Públicos".
"I. Em suma, a decisão declarou incons­
titucJonal o art. 48,

"no que se refere a profissões liberais e
a empregos em atividades privadas",
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};: o Que consta do extrato da. Ata.
Na Ementa do Acórdão, o Relator su·
marta os fundamentos essenclais da de­
cisão, e elucida:

"A inconstitucionalidade não atJnge as
restrições ao exercicio da função públi­
ca, porque a legislação vigente sôbre
funcionários públicos, aplicável à es·
pécie, assegura wna parte dos ven­
cimentos dos funcionários atingidos
pelo art. 48 do referido decreto-leI."

Por fim, a ementa observa, em hanno­
nia, ainda, com passagem esclarecedo·
ra do voto:

"A inconstitucionalidade se estende
aos parágrafos do art. 48, porque ês­
tes se referem à execução das nor­
mas previstas no artigo e consIderadas
inconstitucionais."

A decisão, assim delineada, foi adotada
por treze dos quatorze Ministros presen­
tes, pois o Ministro Amaral Santos, em­
bora JUlgando incablvel o habeas eorpu.s,
no mérito apoiou o Relator, e sómen­
te não votou o Presidente, Ministro Luiz
GallottJ.

8. Portanto, a decisão, quer por sua.
natureza e por seus respeitáveis funda­
mentos, Quer pelo quorum que a consa­
grou, e sem discrepância. na essencial,
tem nltldo caráter de julgamento defl­
rotlvo e irretratáveL Seguramente, au­
tor:iza a suspensão da vigência da art. 48,
nos limites determinados.

Tanto mais tranqUilo é o nosso pronun­
ciamento quanto argüimos. em discursa
na Sessão de 17 àe abrIl de 1967, a In­
constitucionalidade da Lei de seguran­
ça Nacional. E a propósito do art. 48 e
seus parãgrafos, observamos: "Quer di­
zer, pois, que se impõe, sem Julgamento,
a quem é apenas indiciado ou acu.sado,
a medida desumana de negar, pela sus­
pensão do emprêgo e da profissão, as
condições elementares de subsistência".

9. Isto pôsto, opInamos pela suspensão
da vigência do art. 48 do Decreto-Lei n."
314, de 13 àe março de 1967, na forma
do seguinte

PROJETO DE RESOLUÇAQ N." 33,
DE 1968

Suspende a. vigência, em parte, do
art. 48 46 Deereto-Lei n,o 314, de 13
de maNjo de 1961.

Art, 1.° - l!: suspensa, por inconstitu­
cionalidade, nos têrmos da decIsão detl-

nltiva do Supremo Tribunal Federal, de
21 de fevereiro do ano corrente, profe~

rida nos autos da petição de babeu cor­
pus n." 45.232, do Eatado da Guanabara,
a vigência do artigo 48 e seus parágra­
fos do Decreto-Lei n." 314, de 13 de mar­
ço de 1967, no que se refere a profissões
liberllls e a empregos em atiVIdades pri­
vadas.

Art. 2.° - Esta Resolução entra em VI­
gor na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário.

Bala. daS Comissões, em 23 de abrU de
1968. - MUWD Camp08, PrHldenl:e ­
Josa.pbat Martnho, Relator - Antônio
Carloa ..

Inclu1do na Ordem do Dia, discutido e
aprovado em 5 de maio de 1968, o Projeto de
Resolução n." 33/68 foi encanrlnhado à Co­
missão de Redação, onde recebeu o Pare­
cer n." US, do senhor Relator senador Al­
varo Maia. A 17 do mesmo mês de maio, efe­
tuou-se a discussão da redaçlo finaL Con­
siderada definitivamente aprovada n08 tér­
mos do art. 316-A, do Regimento Interno da
Casa, rol promulgada a 21 de maio de 1988,
passando a. figurar como Resolução n.O 35,
de 21-5-68, com publicação no D.C.N. de ....
22-5-68, e D.O. de 23-5-68, e por JlÓ8 abaj­
xo reproduzida:

Faço saber que o Senado Federal apro­
vou, nos têrmos do art. 45, n.o IV, da
Constituição Federal, e eu, GUberto Ma­
rinho, Presidente, promulgo a. seguinte

RESOLUÇAO
N,· 35, DE 1968

Suspende a enc1lÇio, em parte. do
art. 48 do Decreto·LeI n.0 314, de 1S
de março de 1961.

Art. 1.0 - l!: suspensa, por inconstitu­
cionalidade, nos têrmos da decisão de­
finitiva do Supremo Trtbunal Federal,
de 21 de fevereiro de 1968, proferida nos
autos da petlçl10 de habeas eorpu n.a
45.232, do Estado da Guanabara, a
execução do artigo 48 e seus pa.rágraf08
do Decreto-Lei n." 314, de 13 de março
de 1967, no que se refere a prof1ssõea
llberaiS e a empregos em atividades pri­
vadas.

A.rt. 2.° - Esta Resolução entra em VI­
gor na da.ta de sua publlca.ção, revoga­
das as disposições em contrário.

senado Federal, em 21 de maio de 1968.
- GUberlo Ma.rInho, Presidente do Se·
nado Federal.
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LEIS

Lei 0.. 1.310, de 15-1-1951

"Cria o Conselho Nacional de PesquI­
sas, e dá outras providências."

D.O. - 16-1-1951

InSTóRICO

AUTOR: Poder Executivo (Mensagem n.O
213, de 1949).

CAMARA: Projeto de LeI número 260, de
23-5-1949.

SENADO: Projeto de Lei da CÂmara núme­
ro 290. de 1950.

Lei 0.° 8.782, de 22-7-1960

"Cria os Ministérios da In'dústria e do
Comércio e das Minas e Energia, e dá
outras providências."

D.O. - 22-7-1960

HISTóRICO

AUTOR: Comissão de Economia (Câmara)
CAMARA: Projeto de Lei n.o 1.155/1951

(convocação) .

SENADO: Projeto de Lei da CAroara nÚDle­
mero 4/1956.

Lei 0.0 4.9M, de 17-12-1965

"Dispõe sObre a orgarúzaçAo do M1n1s­
térlo das Minas e Energia, e dá outras
provldénc1as."

D.O. - 20-12-1965 e ret D.O. - 21-3-66

HISTóRICO

AUTOR: Conselho de Ministros <Mensa.­
gem n.o 75/1962).

CAMARA: Projeto de Lei n.o 4,295, de
26-5-1962 .

SENADO: Projeto de Lei da Cl\mara núme­
ro 23/1964

000.: VETO PARCIAL MANTIDO ­
Mensagem 0.° 593/1966 (D.o 1.092,
na or:lgem).

(DCN - S.Ir - 3-2-66 - pág. 2)

Lei 0.° 4.118, de 27-'-1962

"Dispõe sObre a política nac10nal de
energia nuclear, cria a Comissão NacIo­
nal de Energia Nuclear, e dê. outras pro­
vidências."

D.O. - 19-9-1962

InSTORICO

AUTOR: Deputado Dlll0berto SIl1Ies

CAMARA: Projeto de Lei n.O 944, de 1956
CCJ - Em 13-4-56, é aprovado
parecer do Relator. Deputado

B!Iae Pinto, pela constltuciona­
lldade. (À exceç10 da parte
!lnal do parágrato óntco do art.
5.°, e com emendas ao art. 9.°
e parte final do art. 6.°) Foi
rejeitada a Inconstltucionallda­
de alegll.da pelo Re111.tor,
(DCN - S.I. 17-4-1956 e ret
DCN - S.I. 23-4-1956,)

Com1ssão de EconomIa - Em
7-2-1957, é publicado, para estudo,
o parecer do relator com 8Ubstl­
tutlvo.
(DCN - seção I - 13-2-1957)
Comissão de EconomIa - Em
12-2-1957, o Sr. OllCa1' Clm'fa,
Relator, procede a leitura do
seu parecer.
(DCN - Beção 1- 15-2-19J7) ­
Comissão de Economia - Em
13-2-1957, é apresentado subs­
titutivo ao projeto pelo relator,
Sr. 08eal' Corria.
(DCN ~ Seção I - 19-2-1957)
ComJs.sAo de Economia - Em
22-5~1959, a Com1ssAo dellberou
requerer o desarqulvamento des­
ta proposição.
(DCN - 8eç1o I - 28-5-1959
pág.2397.)

Em 24-6-1959, é deferido ot1cIo
da ComlsaA.o de Econom1a. sol1­
citando reconstltulçlo do Pr0­
jeto.
(DCN - Seção I - 25-6~1959 ­
pág. 3433)
ConússAo de EconomIa - Em
20-8-1959, à1scussAo do parecer
por substitutivo de autoria do Re­
lator, Sr. OICal' Corrêa.
Compareceu e. reun1lo o ar. Al­
mirante otacrno Cunha, Pres.l­
dente da Com1Mão Naetonal de
Energia Nuclear, que fêz ez:pasl.­
çAo de plano sõbre a política na­
donaI de energia atômica.
ComlssAo de Economia - Em
29-10-1959, é anexado a éste o
Projeto de ResoluçA.o n.o 176/1958,
atendendo ao parecer do rela­
tor, por tratar-se de matéria
análoga.
(DCN - 8.1 - 4-11-59 ­
pág. 7964)

Comissão de Economia - Em
10-7-62, Pat'el:$r favorável do Re­
lator, Sr. Muallos da .Bocha.
concluindo por um substitutivo
baseadO nwn trabalho enviado
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pela Comissão Nacional de Ener­
gia Nuclear.
A Comissão deUberou, por una­
nimidade, opinar favorà.velmen­
te ao substitutivo.
(DCN - S.I - 19-7-1962 ­
pág. 4379.)

Em 26-7·1962, é lido e vai a im­
primir, tendo pareceres da eeJ,
pela constitucionalidade do pro­
jeto, exceto quanto ao art. 27 e
com emendas, e da. Comissão de
Economla, com substitutivo.
(DCN - S.I - 2'7-7-62 - pá­
gina 4527.)
Em 9-8-1962, tendo sido ofereci­
das duas emendas em Plenário,
pelo Sr. Mauricio Joppert, volta
às ComissõeS de ConstituiÇão e
Justiça e de Economia.
(DCN - S.I - 11)..8-62 - pági­
nas 4'7'71 a 4773.)
Em 10-8-62, é deferido requerl­
mento do Sr. Mauricio Joppert,
de retirada das emendas.
(DCN - S.I - 11-6-62 - pá­
gina 4784.)
Em 10-6-62 - Em votação o
substitutivo da. Comissão de Eco­
nomia. Aprovado.
Vai à redação final, ficando pre­
jUdicadas as emendas e o projeto
primitivo.
(DCN - S.I - 11-8-62 - pá­
ginas 4810 a 4812.)
Em 15-8-62, é aprovada, sem ob­
servações, a redação final.
(DCN - S.I - 16-8-6:2 - pági­
na 4991.)

Em 14-8-62, pelo Oficio núme­
ro 1.332, é encamlnhado ao Belll\­
do Federal.
IDCN - S.I - 6-9-62 - pá­
gina 5354.)

SENADO: Projeto de Lei da Càma.ra n.o 133,
de 1962.

Parecer n.o 377/62, da eeJ, pela
constitucionalidade do projeto.
Relator: Seno Rui Carneiro.

Parecer n.o 378/62, da eomiss!o
de Economia, pela aprovação do
projeto. Relator: Sen. GMpar
Velleso.
Parecer n.o 379/62, da Comissão
de Serviço Públ1co CivU, pela
aprovação do projeto. Relator:
Seno Lourival Fontes.

Parecer n.o 380/62, da Comissão
de Finanças, pela aprovação do
Projeto. Relator; Seno lrineu
Bornhausen.
(DCN - S.U - 17-8-1962.1
Em 16-8-1962, sessão ordiná­
ria, é aprovado o projeto.

MENSAGEM n.o 174/1962, do
Sr. PresIdente da Republlca, ex­
pondo as rawes do VETO PAR­
cIAL oposto ao projeto.
(DCN - 5-9-1962.1
- 1." Reunião da Comissão Mis­
ta Unstalo.ção)
(DCN - 8-11-1962.)

- 2." Reunião da ComlssAo Mis­
ta - O Relator, Sen. Gaspaz­
Velloso, apresenta o Relatórlo
n.o 20.
(DCN - 8-11-62.1

- Em 8-11-1962, realiza-se, sob a
Presidência do 8r. Guido Mon­
din, a Sessão Conjunta., com o
seguinte resultado; REJEITA­
DOS OS DISPOSITIVOS VE­
TADOS.
- VErrO PARCIAL MANTIDO

.Leí n.O 4.857, de 25-11-1965

"Autoriza o Poder Executivo a abrir,
~Ia ComIssão Nacional de Energia Nu­
clear (CNEN). o crédito especial de
Cr$ 3 .170 . '7l)3 .600 (três bilhões, cento e
setenta milhões, setecentos e três mil e
seiscentos cruzeiros), para atender ao
pagamento das despesas com a desapro­
priação do acervo dos bens pertencentes
à OrQuima - Industrias Qufmicas Reu­
nidas SiA, situados na capital do Estado
de São Paulo, destinados à Industrializa­
ção da Monazita, Ambliogonita e Zirgo­
nlta."

D.O. - 1-12-1965 - pág. 12177

HISTÓRICO

Projeto de Lei n.o 12/1965 <C.N.)
- Mensagem n.o 17, de 1965, do
Poder Executivo.
(DCN - S.I - 30-10-65 - pági­
na 9218)

COMISSAO MISTA: Em 4-11-65,
foram escolhidos:
Presidente - Seno Walfredo Gur­
gel
Vlce-Pres. - Dep. Vasco Filho
Relator - Seno BezelTa. Neto
- Parecer n.o 22/7965 (CN), da
Comissão Mista, favorável, apro-
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vado em 11-1l-1965. Relator:
sen. Bezerra Neto.
(DCN - S.1 - 13-11-1965 ­
pág. 9672)

- Dispensada a votação da re­
dação final de acôrdo com o Re­
gimento Comum.
(DCN - C.N. - 19-11.65 ­
pág1nas 875 e 876)

- Em 22-11-1965, é remetido à
sanção presidencial, acompanha­
do da Mensagem n.o CN-18'1.

Decreto n.- 57 822, de 15-2-1966

"Abre, pelo Ministério das Minas e
Energia, o crédito especIal de Cr$ .
3.170.70'3.600, para o f1m que especifica".

D.O. - 18-2-1966 - pá.glna 1883

Lei n.- 5.299, de 23-6-1967
"DIspõe sôbre a contratação de pes­

soal técnico especializado de nlvel mé­
dio e superior pela Com1ssão Nacional de
Energia Nuclear, e dá outras provldén­
clQ.S" .

D.O. - 26-6-1961 - 1." pág.

HISTORICO

AU'1'OR; Poder Executivo - Mens. núme­
ro 294/1967

CAMARA: Projeto de Lei n.a 33, de 17-3~67

(DCN - S.I - 18-3-67 - pAgo
70S)

Comissão de Serviço Pübllco ­
Em 5-4-1967, é aprovado, por
unanimidade, Parecer favorável
do Relater, 8r. Afon!lO Mattos.
(DCN - S. I - 7-4-67 - pági­
na 1100)

Em 19-4-67, fala o Sr. Arruda
Câmara, na qualidade de Rela­
tor designado pela Mesa, para
emitir Parecer pela. CCJ, opi­
nando pela. constltuclonaUãade,
com duas emendas.
(DCN - S.I - 20-4-1967 - pág.
1526)

Em 20-4-67, é aprovado o Pro­
jeto com a emenda da. Comissão
de Constl tuição e Justiça.
(DCN - S.1 - 21-4-67 - pági­
na 1583)

Comissão de Redação - Em
20-4-67, é aprovada a redação
final nos têrmos do Parecer do
Relator. Sr. RéglB BIlolTO!IO.
(DCN - S.1 - 26-4-67 - págl.~

na 1699)

- Em 25-4-67, pelo ot!C!o 580,
é encaminhado ao l3enado,
(DCN - S.I - 29-4-61 - pág,
1843)

SENADO; Projeto de Lei da Clmara. núme­
ro 55, de 1967.

Parecer n.a 333/67, da Com1aBAo
de Projetos do Executivo, apre­
sentando emendas ao Projeto.
Relater: Seno C&r\oa LlDdeDbeq.
Parecer n.o 334/67, da ComissAo
de Finanças pela aprovação do
Projeto. Relator: Seno 10flé Er­
mirio.
(DCN - S. U - 23-5-1967)

Em 31-5-1967, é aprovado o Pro­
jeto com as emen.daa n.s 1 e 2,
da Comissão de Projetos do EXe­
cutivo.

Parecer D.o 3i9/67 - da Comis­
alo de Redação, apresentando a
redação t1naI do Projeto oom aa
duas emendas. Relator: Sen.
Joeé Lelle.
(DCN - S.U - 1-6-196'7)

- Olfcto D.o 1.324, de 1-6-1967,
encamInhando o Projeto à C1­
ma.ra dos Deputados.

CAMARA: CCJ - Em 7-6~67, é aprovado,
unAnlmemente, Parecer do Rela­
tor, Sr. JOlIé Cario& Guerra, pela
constitucionalidade daa emen­
das do Senado.

Comissão de Berviço Públ100 ­
Em 7-6-67, é aprovado Parecer do
Relator, Sr. Aclhema.r de~
Fnbo unAnimemente, contrário
à emenda. n.O 1 e :favorável à
emenàa. n.O 2.

(DCN - S.I - 13-6-1967 - pág.
3241)

- Em 13-6-67 - Em votação a
emenda n.o 1, com Pareceres dl­
vergentes - REJEITADA.

- Em votação a emenda n.o 2,
com Pareceres favoráveis ­
APROVADA.
(DCN - S.I - 14-6-67 - p{t.­
gina 3286)

ComiSsão de Redação - Em
13-6-67, é aprovada a Reda.ç1o
Final, nos têrmos do Parooer do
Relator, Sr. Moury Fernandell.
(DCN - S.I - 17-6-67 - pé.­
gina 3506)
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- Em 15-6-1967, pela Mensagem
n.o 8 de 1967, é encaminhado à
Sanção.
(DCN 5.1. - 24-6-67 - pág.
3728)

DECRETOS-LEIS
Decreto-Lei n,- 66, de }4-1%-1937

"Declara em vigor, com Il.'l modif1ca~

çiies resUltantes dos preceitos constitu­
cionais, o Código de Minas e outros De­
cretos que espec1fica, e expede bases
para con11nnar a execução dêsses Decre~

tos à. Constituição".
Coleção Leis do Brasil - Vo1. III, 1937,
pág. 389.

Decreto-Lei n.D 1.985, de 29-1-1940

"Código de Minas"

Coleção Leis do BrasIl - Vol. I, 1940,
pág. 40.

Decreto-LeI n,D 227, de 28-2-1967

"Dá. nova redação ao Decreto-Lei
n.o 1.985, de 29~1-194O (Código de Mi­
nll.'l)".

D.O. - 28-2-67 - pág. 2417

Decreto-Lei n.D 318, de 14-3-1967

"Dá. nova redação ao preâmbulo e a
dispositivos do Decreto-Lei n.o 227, de
28-2-1967".

D.O. - 14-3-67 - pé.g. 3059

Decreto-Lei n,D 330, de 13-9-1967

"Revoga dispositivos do Decreto-Lei
n." 227, de 28-2-67, alterado pelo Decre­
to-Lelll.o 318, de 14-3-67 (Código de MI­
nll.'l) e restaura a vigência do art. 33 da
Lei n." 4.118, de 27-8-1962".

D.O. - 14-9-67 - pág. 9423

HISTÓRICO
Mensagem n.o 62711967, do Po­
der Executivo.

CAMARA: CCJ - Em 4-10-67, é aprovado
Parecer do Relator, Br. Geral­
do Freire, favorável, e com o
respectivo Projeto de Decreoo
Legislativo.
(DCN - 5.1 - 5-10-67 - pá.g.
6306)

Projeto de Decreto Legislativo
n.o 37, de 1967. Autor; CCJ
(Mensagem n." 627167, do Poder
Executivo) .
mCN - S.I - 6-10-67 - pág.
6323)

CSN - Em 4-10-67, é aprovado,
por unAnimidade, Parecer do Re-

lator, ar. Luiz Ca.valcante, favo­
nível ao Projeto.
(DCN - S.I - 10-10-67 - pá.g.
6462)

CME - Em 27-9-67, é aprovado,
por unânimidade, Parecer favo­
rável do Relator, Sr. Celso Pu­
sos.

Comissão de Redação ~ Em
15-10-67, é aprovada. a redação
final, nos têrmos do Parecer do
Relator, ar. Figueiredo Corrêa.
(DCN - S.I - 7-11-67 - pág.
7324)

- Em 12-10-67, pelo or.3688/67,
é encaminhado ao Senado Fe­
deraL
(DCN - a.I - 30-11-67 - pág.
8453)

SENADO: Projeto de Decreto Legislativo
n.O 47/1967

Parecer n." 719/67 - da CCJ,
pela aprovação do Projeto. Re­
lator: Seno Antônio Balblno
(DCN - s.n - 20-10-li7)

Parecer n." 747/67 - da Comis­
são de Redação, oferecendo a re­
dação final ao Projeto. Relator;

seno Carlos Lindenberg.
(DCN - a.II - 24-10-67)
- Promulgado em 26-10-67

Decreto Le~islatlvo n." 38, de 1967

"Aprova o texto do Decreto-Lei n.o 330,
de 13·9-67, que revoga dispositivos do
Decreto-Lei n.o 227, de 28-2-67, alterado
pelo Decreto-Lei D." 318, de 14~3-67 (Có­
digo de Minas), e restaura !lo vigência do
art. 33 da Lei n.o 4.118, de 1962. que tra­
ta de concessão de lavra de minerais nu­
cleares".
D.O. - 30-10-67 - pág. 10967 e rep.
D.O. - 10-11-67.

DECRETOS

Decreto n.D 29.433, de 4-4-1951

"Aprova o Regulamento do Conselho
Nacional de Pesquisas".

D.O. - 5-4-1951

Decreto n.D 30.230, de 1-12-1951

"Aprova o Regulamento para. pesquisa
e lavra de minerais de lnterêsse para a
produção de energia atômica".

D.O. - 7-12-1951
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Decreto n.· 30.583, de 21-2·1952

"Cria a Comissão de Exportação de
Materiais Estratégicos e dá outras provl­
d@nclas".

D.O. - 28-2-1952

Decreto n.· 35.618, de 4-6-1954

"Altera a redação do art. 1.0 do Decre­
to n.° ao. 583, de 21 de fevereiro de 1952,
que cria a Comissão de Exportação de
Materiais Estratégiros, e dá outras pro­
vidências".

0.0. - 7-6-1954

Decreto n." 38.232, de 10-11-1955

"Altera a redação do art. 1.0 do De­
creto n.o 35.618, de 4-6-1954, que alterou
a redação do art. 1.0 do Decreto n.o 30.583,
de 21-2-1952, que cria a Comissão de
E'l(portação de Materiais Estratégicos
e dá outras providências".

0.0. - 16-11-1955

Deereto n.o 39.872, de 31-8·1956

"Cria o Instituto de Energia Atômica
e dá outras providências".

0.0. - 31-8-1956

Decreto D.· 40 .110. de 10-10-1956

"Cria a Comissão Nacional de Energia
Nuclear, e dá outras providências".

0.0. - 10 e reto 0.0. - 15-10-1956

Decreto n.° 42.155, de 27-8-1957

"Promulga o Estatuto da Agência In­
ternacional de Energia Atômica, assinado.
na Sede das Nações Unidas, em Nova
Iorque, em 29-10-1956".

D.O. - 3-9-1957

Decreto D." 45.561, de 10-3·1959

"Dispõe sôbre Orupos de Trabalho na
Comissão Nacional de Energia Nuclear".

0.0. - 12-3-1959

Deereto n." 4li. 774, de 10-4-1959

"Altera o Decreto n.o 45.561, de 1959,
que dispõe sôbre Grupos de Trabalho na
Comissão Nacional de Energia Nuclear".

0.0. - 10-4-1959

Decreto n.O n. 259, de 17-11-1959

"Altera os Decretos n.Os 35.430, de
29-4-1954, 35.133, de 1-3-1954, 42 .212, de
29-8-1957 e 31.672, de 29-10-1952, e dá
outras providências'"

Art. 3." - A norma constante da nova
redação daàa pelo artigo anterior apl1-

ca-se, também, aos Institutos de Mate­
mática Pura e Aplicada e ImUtuto de
Energia Atômica, criados com base no
art. 13, da. Le! n.o 1.310, de 15-1-1951".

0.0. - 20-11-1959

Decreto n.· 47.574, de 31·12-1959

"Cria na ComIssão Nacional de Ener­
gia Nuclear a Superintendência do Pro­
jeto de Mambucaba".

0.0. - l)-1-196(J

Decreto n." 48.918, de 6-9·1960

"Dlspõe sObre a execução da Let núme­
ro 3.782, de 22-7-1960".

0,0. - 6-9-1960

Decreto D. o 50.221, de 28-1-1961

"Altera o art. 3.° do Decreto n.o ~.II{I,

de 10-10-1956".
0.0. - 11-2-1961

Decreto n.o 50.253, de 28-1-1961

"Estende ao Instituto de Energia Atômt­
ca a franquIa postal, telegrá.!lca e rádIo­
telegráfica prevIsta. no a.rt. 29, da Lei
n.o 1. 310, de 15-1-1951".

0.0. - 11-2-1961
Decreto n.o 50.356, de 18-3-1961

"Revoga o Decreto número 50.221, de
28-1-1961".

0.0. - 18 - e reto D.0.8 - 22- e
23-3-1961.

De«eto 11." 50.753, de 9-6-1961

"Dispõe sObre as rendas lndustrla1s da
Comissão Nacional de Energia Nuclear".

0.0. - 9-6-1981

Decreto D." 50.820, de ZZ·6-1961

"Altera a redação do art. 4. 0 do De­
creto n.o 40.110, de 10-10-1956".

D.O. - 22-6-1961

Deereto n." 51. 726, de 19-Z-1963

"Aprova o Regulamento para execução
do Lei n.O 4.118, de 27-8-1962".

D.O. - 21-2-1963

Decreto n.O 52.0:n, de 20-5-1963

"Promulga o Ac(lrdo de Cooperaç~

entre o Brasil e a Itália para o Uso Pa­
cífico da Energia Nuclear".

0.0. - 27-5 e reto 0.0. - 5-6-1963

Deereto n.0 53.735, de 18-3-198'

"Autoriza. a Comissão Nacional de
Energia Nuclear (CNENl, a criar wna
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sociedade subsidiária e subscrever a maio­
ria de suas ações".

D.O. - 19-3-1964

Decreto n." !l4.496, de 16-10-1964

"Promulga o Acôrdo de Cooperação
para Emp~go Pacífico da Energia Nu­
clear Brasil-França".

0.0. - 21-10-1964 - pág. 9555

Decreto n." 56 .122, de 27-4-1965

"Aprova o Regulamento do Conselho
Nacional de Pesquisas".

D.O. - 5 e reto D.Q. - 12-7-1965

Decreto n.° 56. Sl'l', de 28-6-1965

"Autoriza a admissão de Prospectores
na Comissão Nacional de Energia Nuclear
e dá outras providências".

D.O. - 29-6-1965 - pág. 6038

Decreto n." 56.618, de 27-7-1965

"Promulga o Acõrdo sóbre cooperação
no campo dos usos pacíficos da energia
atômica com o Paraguai."

D.O. - 30-7-1965 - pág. 7470

Decreto n." ~7 .630, de 14-1-1966

"Dispõe sõbre a nomeação e admissão
de pessoal para o Serviço Público Fe­
deral".

Art. 10 - Ficam revogados os Decretos
n.Os .... 56.517, de 28-6-1965, ........

D.O. - 17 e ret D.Q. - 31-1-1966

Oecreto n." 57.810, de 14-12-1966

"Aprova o Regulamento do Ministério
das Minas e Energia".

D.O. ~ 17.2 e reto 0.0. - 3-3-1966

Decreto n." 57.901, de 2-3-1966

"Aprova normas para !lo administrll;ção
e utilização industrial do acervo de bens
da Orquima - Indústrias Químicas
Reuntdas S.A.. e dá outras providências".

0.0. - 3-3-1966 - pág. 2339

Decreto n.o 58.256, de 26-4-1966

"Promulga o Tratado de proscrição das
experiências com armas nucleares na
atmosfera. no espaço cósmico e sob a
água".

D.O. - 29.4 e reto 0.0. - 6-5-1966

Dt:ento n." 59.251, de 20-9-1966

"Promulga o Acõrdo de Cooperação no
Campo das Utilizações PaclfiClI;s da

Energia Atômica com a. Comunidade Eu­
ropéia de Energia AtÔmica".

0.0. - 26-9-1966 - pág. 11101

Oecreto n." 59.309, de 23-9-1966

"Promulga o AcOrdo sôbre Privilégios
e Imunidades da Agência Internacional
de Energia AtOmiclI;".

0.0. - 4-10-1966 - pág. 11389

Decreto n." 60.692, de 5-5-1967

"Aprova. o Orçamento da Comissão Na­
cional de Energia Nuclear".

».0. - 8-5-1967 - pág. 5017

Decreto n.o 60.~O, de 2Z-6-1967

"Constitui Grupo de Trabalho Espe­
clal junto ao Ministério das Minas e
Energia, com as atnbUíçóes que especi­
fica"

I - Instituir um mecanismo de co­
operação entre o Ministélio das
Minas e Energia e a Comissão
Nacional de Energia Nuclear,
com vistas ao planejamento da
utilização de usinas nucleares
para fins de produção de energia
elétrica.

0.0. - 23-6-1967 - pág. 6744

Decreto n.o 61.517, de 12-10-1967

"Promulga o Acórdo de Cooperação
para Usos Civis de Energia Atômica, com
os Estados Unidos'",

0.0. - 17 e ret. 0.0. - 24-10-1967

Decreto n.o 61.765, de 23-11-1967

"Aprova o Reglmento do Conselho Na­
cional de Minas".

D.O. - 30-11-1967

Decreto n." 62. 521, de 15-4~1968

"Promulga o Acõrdo para. a Cooperação
na Utillzação da Energia Nuclear para
Fins Pacíficos, com Portugal".

D.O. - 16-4-1968 - pág. 2977
Oecreto n.o 62.661, de 7-5-1968

"Aprova as normas para contrataçáo
de pessoal técnico especializaclo de nível
superior pela Comissão Nacional de Ener­
gia Nuclear".

D.O. - 8-5-1968 - pág. 3715

Decreto n." 62. no, de 16-5-1968

"Altera o art. 2." do Decreto n.O 63.735,
de 18-3-1964. para modificar a formação
do capital da SOciedade Subsidiária. a ser
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constitUlda pela Comissão Nacional de
Energia. Nuclear (CNEN).

0.0. - 17-5-1968 - pág. 397~

Decreto n.~ 63.152, de 22-8-1968

"Promulga o Ac6rdo para a Utlllza.­
ção da Energ1a. Atômica para Fins Pa­
cificos, com a SUíça".

0.0. - 26-8-1968 - pág. 7556

RESOLUÇOES
SENADO: RellOlução D.o 13, de 1968

"Altera. o Reg1mento Interno do Se·
nado Federal".

Art. z.~ - Substitua-se o artigo 61 do
Regimento Interno do Senado Federal
pelo segUlnte:

"Art. 61 - As Com1ssôes Pennanentes
serão as seguintes:

3) de Ajustes Internacionais e de Legls­
laçll.o sObre Energia Atômica (EA);"

Art. 4.0 - O artigo 67 do Regimento
Interno do senado Federal passa a ter a
seguinte redação:

"Art. 6'7 - A Comissão Diretora é cana­
titu1da de um Presidente, L" e 2.° Vice­
Presidentes, quatro secretários e quatro
Suplentes de Secretários, tendo as de­
mais o seguinte número de membros:

2) Ajustes Internacionais e Legislação
sóbre Energia Atõmica - 7 membros;"

Art. '7.0 - Acrescente-se após o art. 94-C
os seguintes dispositivos:

"Art 94·E - A Comissão de Ajustes In­
ternacionais e de LegiSlação sôbre Ener­
gia Atômica compete opinar 5Ôbre as se­
guintes matérias:

I - tratados, acordos ou convênios
internacionais relativos a mine­
rais atômicos e aplicação de ener­
gia nuclear, sem prejufzo da com­
petência da Comissão de Rela­
ções Exteriores;

11 - pesquisas, explorações e ut1lWil­
ção de minerais atômicos, sem
prejuízo da competência das Co·
missões de Minas e Energia e
de Segurança Nacional;

lU - lavras, beneficiamento, refino e
processos químicos de minerais
nucleares e seus associados, sem

prejuízo da competêncta du
mesmas Comisllões referidaS no
ítem II;

IV - produção, industrla1lzaçl.o e c0­
mércio de minerais nucleares,
sem prejuízo da competêncla das
Comls.sões de M1nu e Energ1a.,
segurança Nacional e Indústria e
Comércio;

V - legislação referente ê. ComtuAo
Nacional de Energia Nuclear, ou
outros órgão!> deasa flnalldade,
bem como Qualquer matérta rela~

tlva ao processo tecnológico, sem
prejufzo da competência do. Co­
missão de COIllltltulçf.o e Justiça;

(DCN - a.II - 16-2·1968 ­
pãgs. 378 e 379.

ACORDOS

Decreto Leglll1a.tivo D.o 24, de 195'7

"Aprova o Estatuto da. Agência. Inter~

nacional de Energia Atômica., a.ss1nado
na. Sede das Nações Unidas, em Nova.
Iorque em 29-10-56."

D.O. - 25-7-57.

HISTÓRICO

CAMARA : Projeto de Decreto Legtsla.t1vo
n.o 128, de 29-5-57.

Autor; Coml.ssão de Diplomacia
(Mensagem n.O 84/67, do Poder
Executivo) .
(DCN - S.I - 30-5-57 - pâg.
3416)

- Em 1~7-57. pelo Ot. n.o 927, é
encaminhado ao Senado Federal.
D.C.N. - S. I - 3-'-57.

SENADO: Projeto de Decreto Legislativo
n.o 17/57.

CCJ - Parecer n.O 676, de 1967,
pela aprovação do reterido Pr<>­
jeto - Relator: Sr. GUbeno Ma­
rinho.

Parecer n.° 677. de UIS' - Da
Comissão de Relações Exteriores,
pela aprovação do Projeto. ­
Relator: Sr. Joio VWubo&L

Parecer da ComlsaAo de Begu~

rança Naclona.l, pela &provaçl.o
do Projeto. - Relator: Sr. Ca.t..­
do de Castro.

Parecer n.o 678. de 1957 - Da
Comissão de Redação. apresen­
tando a Redação FInal do Pro-
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jeto. - Relator; 8r. Abelardo
Jurema.
(O.C.N. - S. 11 - 25-7-57 - pá­
ginas 1,617 a 1.622).

- Promulgado em 24-7-57.

Oecre$O n.· 42.155, de 27-8-57

"Promulga o Estatuto da. Agência In­
ternacional de Energia Atômica, assina~

do na Sede das Nações Unldas, em
Nova. Iorque, em 29-10-56."

0.0. - 3-9-57.

Decret.o LerWativo D.· li" de 1962
"Aprova o ACÓrdo de Cooperação en­

tre 05 ~taà05 Unid05 do Brasil e a Re~

pública Italiana para uso pacllico da
energia nuclear."

0.0. - 26-11-62.

HIBTORICO

CAMARA: Projeto de Decreto Legislativo
n.o 104, de 24-11-61.

AUTOR: ComlsslW de Relações Exterio­
res (Mensagem n.O 385/60, do
P1:Ider Executivo).
(DCN - 8.I - 25-11-61 - pá­
gina 10.115).

Em 14-6-62, pelo Oficio
902/62, é envJado ao Senado Fe­
deral.
(DCN - S.I - 20-6-62 - pág.
3358)

SENADO; Projeto de Decreto Legislativo
n." 7/62.

- Parecer n." 448/62 - da Co­
missã.o de Constituição e Justi­
ça, pela aprovação do Projeto.
Relator: Sr. Ruy Carneiro.
- Parecer n." 449/62 - da Co­
missão de Relações Elxteriores.
pela aprova.ção do Projeto. Re­
lator ; Sr. Afrânio Lages.
(D.e.N. - S. II - 18-8-62).

- Parecer n.o 5134/62 - da Co­
missão de Redação. oferecendo
redação final ao Projeto. Rela­
tor; Sr. Alô Guimarães.
(D.e.N. - S. II - 27-10-62).
- Promulgado em 23-11-62.

Decreto n.· 52.0':U, de 20-5-63

"PromUlga o Acôrdo de Cooperação
entre o Brasil e a Itália para o Uso Pa·
<:1I1co da Energia Nuclear."

0.0. - 27-5 e Ret. 0.0. - 5-6-63.

Decreto Legislativo n.· 14, de 196Z
"Aprova o Acôrdo sÓbre cooperação

no campo dos usos pacificas da energia

atômIca entre os Estados Unidos do
Brasil e a República do Paraguai, tir­
mado em Assunção, a 18-8~61:'

0.0. - 26-11-62.

HISTóRICO

CAMARA: Projeto de Decreto Legislativo
n.O 109, de 27-2-62 .

AUTOR: Comissão de Relações Exterto­
res (Mensagem n.e 575/61 - Po­
der Executivo).
m.c..'l' - S.I - 2S-2-l!2 - p8g.
667).

~- Em 14-6-6Z. pelo Ottclo n.o
909/62, é encaminhado ao sena­
do Federal.
CO.e.N. - S.I - 20-6-62 - pág.
3358).

SENADO: Projeto de Decreto Legislativo
n," 8/62.

- Parecer n.o 450/62 - da. Co­
missão de Constituição e Justiça,
pela. aprovação do ,Projeto. Re­
lator: Sr. Afrânio Lages.
- Parecer n.e 451/62 - da Co­
missão de Relações Extertores.
pela aprovação do Projeto. Re­
lator: Sr. Afrânio Lages.
(O.C.N. - S. II - 18-8-62).

- Parecer n.o 582/62 - da Co­
missão de Redação, oferecendo
redação fina.l ao Projeto. Rela.­
wr: Sr. Alô Guimaries.
(D.C.N. - S. II - 27-10-62).
- Promulgado em 23-11-62.

Decreto 11." 56.618, de 2'7-7-65.

"Promulga o AcOrdo sÓbre cooperação
no campo dos usos paCÍficos da energia
atômica. com o Paraguai."

D.O. - 30-7-65 - pág. 7.470.

Decreto Legislativo n." 33, de 1963.

"Aprova o texto do Acórdo de Coope­
ração sõbre Utilizo.ção da, Energia Atô­
mica para fins Pac1f1cos, celebrado en­
tre os Estarlos Unidos do Brasil e a
República Francesa, a 2-5-62, na Clda~

de do Rio de Janeiro."
D.O. - 18~12-6S.

HISTóRICO
CAMARA: Projeto de Decreto Legislativo

n." 162, de SO-1-63.

AUTOR; Comissão de Relações Exterio­
res (Mensagem n." 147/62, do
Poder Executivo).
(D.e,x, - S. I - 31·1-63 - pá­
gina 526).
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- Comtssão de Economia - é
aprovado parecer do Relator, Sr.
Bento Gonçalves, favorável ao
Projeto.
(D.C.N. - S. I - 3-8-63 - pá­
gina 5.080).

- Em 13-8-63 - pelo Oficio n.o
1.982, é encaminhado ao Sena­
do Federal.
(D.C.N. - S. I - 31-8-63 - pá­
gina 6.060).

SENADO: Projeto de Decreto Legislativo
n.O 24/63.

- Parecer n.O 644/63 - da Co­
missão de Constituição e Justiça,
pela aprovação do Projeto. Re­
lator: Sr. Aloysio de Carvalho.

- Parecer n.O 645(63 - da Co­
missão de Relações Exteriores.
pela aprovação do Projeto. Re­
lator: Sr. Eduardo Cata.lão.

- Parecer n.O 646(63 - da. Co­
missão de Economia, pela. apro­
vação do Projeto. Relator: Sr.
Júlio Leite.

(D.C.N. - S. rI - 31-10-63).

- Em 15 e 16-11-63 (Sessões
Extraordinárias) - fala o Sena­
dor Aurél10 Vianna, para dis­
cutir o Projeto. Em seguida a
matéria é retirada da Ordem do
Dia, em virtude da Q.uestão de
ordem SUScitada pelo senador
Aurélio Vianna, a fim de ser
solicitada ao Sr. Ministro das
Relações Exteriores a remessa de
cópia autenticada do AcOrdo.

- Em 26-11·63 - é recebida e
incorporada ao Projeto, a có­
pia autenticada do acõrdo.

- Em 26-11-63 (Sessão Noturna)
é aprovado o Projeto, após falar
o Senador Aurélio Vianna.

- Parecer n.o 853/63 - da. Co­
missão de Redação, oferecendo
redação !inal ao Projeto. Re­
lator: Sr. Sebastião Arcber.
(D.e.N, - 12-12·63).

- Promulgado em 16-12-63.

Decreto n.° 54.496, de 16-10-64

"Promulga o Acõrdo de Cooperaç§.o
para Emprégo Paciflco da Energia Nu­
clear Brasil-França."

D.O. - 21-10-64 - pág. 9.555.

l)eeftw LecIalattvo n.. ao, de 19M

"Aprova o Tratado de PrOllCrlçlo daa
Experiências com Ann&Il Nuclearell na
Atmosfera, no Espaço Cósmico e sob a
Agua, f1rmado pelo Bra81l. em M06COU,
a 9-8-63."

D.O. - 7-8-64 - pág. 7.044.

HISTORICO

CAMARA; Projeto de Decreto LegIslativo
n.o 92, de 4-12-63.

AUTOR: Comissão de Relações Exterio­
res (Mensagem n." 31()(83, do
Poder Executivo).
m.C.N. - S. 1- 5-12-63 - pá­
gina 9.571>.
CC,] - Em ,(-3-64, é aprovado
Parecer do Relator, Sr. Rondon
Pach~, unAnimemente, pela
constitucionalidade e Jur1d1cJ­
dade.
(D.e.N. - S. I - 8-3-64 - pé.­
glna 1.362).

- Em 7~5-64 - é enca.mlnhado
ao Senado Federal, pelo O!1clo
n.O 615. o presente Projeto.
m.e.N. - S. 1- 8-5-64 - pá­
gina 2.975).

8ENADO: Projeto de Decreto Legls1attvo
n.O 11(64.

- Parecer n." 502/64 - da. Co-­
missão de Relações Exteriores,
pela. aprovaçAo do Projeto. Re­
lator: Sr. Menezes Pimentel

- Parecer n.O 503/64 - da Co­
missão de Begurança Nacional,
pela tl-provaç§.o do Projeto. Re­
lator: Sr. Vletarlno Freire.
m.e.N. - B. II - 14-7-64).

- Parecer n." 573/64 - da Co­
ml.ssAo de Redação, apresentan­
do a redaçl!,o final do Projeto.
Relator: Sr. Sebarilio Arche!'.
(D.e.N. - S. n - 24-7-64

Sessão Extraordinária).

- Promulgado em 5-8-64.

Decreto 0." 58.236, de 28-4-68

"Promulga o Tratado de ProBcrtçlQ

das experiênclas com Armas Nucleares na
Atmosfera, no Espaço Cósmlco e sob a
Água."

D.O. - 29-4·68 - pá.g. 4.549 e reto
D.Q. - 6-5-66 - página. 4.850.
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Deueto Legislativo Do· 4Z, de 1985

"Aprova o texto do Acôrdo de Coope­
ração no Campo das Utilizações Pac1fi­
cas da Energia Atômica, entre o 00­
vêrno dos Estados Unidos do Brasil e
a Comunidade Européia de Energia Atô­
mica (EURATOM), firmado em Bras1­
lia, a 9-6-61."

D.O. - 24-5-65 - pAgo 4.905.

HISTóRICO

CAMARA : Projeto de Decreto Legislativo
n.O 164, de 4-2-63.

AUTOR: Comissão de Relações Exterlo~

res (Mensagem n.O 49/62, do Po~

der Executivo).
(D.C.N. - S.I - 5-2-63 - pAgo
616).

- Obs.: Oficio n.o 5.663-80-600
- 27-3-63 - do Ministério das
Relações Exteriores, solicitando
retificação do IU't. 10 do Acôrdo
referido.
m.C.N. - S.I - 2-4-63 - pago
1097).

- Comissão de Economia: é
aprovado, unAnimemente, Pare­
cer do Relator, Sr. Bento Gon­
çalves. favorável. com emenda
de redação ao art. 10 do referi­
do Acôrdo.
(D.C.N. - S. I - 3~8-63 - pá­
gina 5.080).

- Em 13-8-63, pelo Oficio 1.979.
é encaminhado i.\O Senado Fe­
deral.
(D.C.N. - S. I - 31-8-63 - pá­
gina 6.(60).

SENADO: Projeto de Decreto Legislativo
n.O 23/63.

- Parecer n.o 882/64 - da Co~

missão de ConstitulÇ"ão e Justi­
ça, pela aprovação do Projeto.
Relator: Sr. Wilson Gonçalves.

- Parecer n.O 883/M - da Co­
mlssáo de Relações Exteriores.
pela aprovação do Projeto. Re­
lator: Sr. Benedito Va~

- Parecer n.o 884/64 - da Co­
m1sSão de Economia, solicitando
o pronunciamento da Comis­
são de Segurança Nacional só­
bre o Projeto. Relator: Sr. Jú­
lio Leite.
- Parecer n.o 885/64 - da Co­
missão de Segurança Nacional.
pela aprovação do Projeto. Re-

lator: Sr. .José Ermirio de Mo·
raes.

- Parecer 0,° 886/64 - àa Co­
missão de Economia, pela apro­
va.ção do Projeto. Relator: Sr.

José Ermirio de Moraes.
(D.C.N. - S. 11 - 28-8-64>-

- Em 3-9-64. o Projeto é reti­
rado da Ordem do Dia, nos têr­
mos do Requerimento n.o 356/64,
de autoria do Sr. Senador Afon­
so Arinos, para reexame das Co­
missões.

- Parecer n.o 342;65 - da Co­
missão de Constituição e Justi­
ça, pela aprovação do Projeto.
Relator: Sr. Wilson Gonçalves.

- Parecer n.o 343/65 - da. Co­
missão de Segurança Nacional,
pela aprovação do projeto. Re­
lator: Sr. Victorino Freire.
(D.C.N. - S. II - 21-4-65).

- Parecer n.O 488/65 - da Co­
missão de ltedação. oferecendo
redação tinal ao Projeto. Rela.­
tor: Sr. .Jos&phat Marinho.
(D.C.N. - S. II - 13-5-65l.

- Promulgado em 21-5-fif).

Decreto n.O 59.251, de 20~9-66

"Promulga o Acôrdo de Cooperação
no campo das Utilizações Pacificas da
Energia Atômica com a Comunidade Eu·
ropéia de Energia Atômica."

D.O. - 26-9-66 - página 11.101.

Decreto Legislativo n.o 56, de 1005

"Aprova o Acõrdo sôbre Privilégios e
Imunidades da Agência Internacional de
Energia Atômica."

D.O. - 28-6-65 - pág. 6.0(11.

HISTÓRICO

CAMARA: Projeto de Decreto Legislativo
n.O 157, de 1964.

AUTOR: Comissão de Relações Exterio­
res (Mensagem n.o 72/63, do Po­
der Executivo).
m.C.N. - S. I - Supl. ­
20·6-64 - pág. 3).

- Em 8-7-64, pelo OficiO 1.'189,
é encaminhado ao senado Fe­
deral.
m.C.N. - S. I - 25-7-64 - pá~

gina 5.804).
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SENADO: Projeto de Decreto Legislativo
n.O 63/M.

- ReQuerimento do Sr. Senador
Argemiro de Figueiredo, so11cl­
tando prorrogação de 15 dtas do
prazo fixado para s. Comissão
de Finanças dar Parecer sôbre o
Projeto. APROVADO.
(D.e.N. - S. II - 29·'l-lU).

- Parecer n.o 465/65 - da Co­
missão de Constituição e JUstiça,
pela aprovação do Projeto. Re·
lator: Sr. Jefferson de Aguiar.

- Parecer n.o 466165 - da Co·
missão de Relações Exteriores,
pela aprovação do Projeto. Re­
lator: Sr. CãndJdo Ferraz.

- Parecer n.O 467/65 - da. Co­
m1ssão de Minas e Energia, pela.
rejeição do Projeto. Relator: Sr.
~0Bé Ennírio de Moraes.

- Parecer n.o 468165 - da Co­
missão de Segurança Nacional,
solicitando Informação 80 Con­
selho de Segurança Nacional sô·
bre o Projeto. Relator: Sr. SU­
vestre Pérlctes.

- Parecer n.O 470/65 - da. Co­
missão de Finanças, pela apro­
vação do Projeto. Relator: Sr.
Mem de Sá.
(D.e.N. - S. II - 8-5-65>.

- Parecer n.O 744/65 - da Co­
missão de Redação, oferecendo
redação final ao Projeto. Rela­
tor: Sr. Sebastião Archet'.

(D.e.N. - S. II - 10-6-65).

- Promulgado em 24-6-65.

Deereto n.o 59.309, de 23-9-68.

"Promulga o Acõrdo sõbre Privilégios
e Imunidades da AgênCia Internacional
de Energia Atômica."

D.O. - 4-10-66 - pág. 11.389.

Decreto Lerilllat.ivo 0.° 48. de 1966

"Aprova o ACÔrdo de Cooperação para
Usos Civis de Energia. Atômica entre o
Govêrno dos Estados Unidos da Amé­
rica e o Govêrno dos Estados Unidos do
Brasil. assinado em Washington, em
8-7-65:'

D.O. - 11-10-66 - pág. 11.699.

HISTóRICO

CAMARA: Projeto de Decreto Legtslativo
n.a 241, de 1965.

AUTOR: ComJssão de Relações Exterio­
res (Mensagem n.o 592/65, do Po­
der Executivo),
m.C.N - S.I - 23-12-65 - pãg.
10.825).

- Com1ssão de segurança Na­
cional: Em 27M 11-66, o Relator,
Sr. Eue1idetl Triche8, oterece Pa­
recer favorável à aprovação do
Projeto, por unanimidade.
(D.e.N. - S.I - 30-11-85 - pág.
1l>372).

- Comissão de Constituição e
Justiça: Em 8-2-66, o Re1a.tor,
Sr. José Barboea, profere Pare­
cer pela rejeição do Projeto
(Relator designado pela Mesa).
<D.e.N. - S.I - 9-2-66 - pág.
227).

- Comissão de Minas e Ener·
gta: Em 16-2-66, tala o Sr. cebo
Passos, para pro!er1r Parecer
contrário ao Projeto.
(D.e.N. - S.I - 17-2-66 - pág.
487).

- Em 29-3-66, pelo OfIcio 439, é
encaminhado ao Senado Federal.
<D.e.N. - S. I - 2-4-66 - pãg.
1588).

SENADO: Projeto de Decreto Legislativo
n.a 18/66.

- Requerimento 152166, do se­
nador José Ermfr10 de Moraes,
solicitando audiência das Co­
m1ssões de Minas e Energia., de
Indústria e Comércio e de Agri­
cultura, sôbre o Projeto. APRO­
VADO.
(D.C.N. - S. II - 20-4-66).

- Parecer n.O 533/66, da Com.Is­
são de Relações Exteriores, pela
aprovação do Projeto. Relator:
Sr. PelIlIO& de Queiroz.

- Parecer n.O 5M/66 - da Co­
missão de Saúde, pela aprovaçAo
do Projeto. Relator: Sr. Pedro
Ludovlco..

- Parecer n.o 535/66 - da Co­
m1ssão de segurança Nacional,
pela aprovação do Projeto. Re­
lator: sr. z-arias Assumpçio.
(D.e.N. - S. II - 27-5-66).
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- Ofício 111/19-5-66, do Presi­
dente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear, encaminhando
documentos 1ntltuladoo "Aspec­
tos Reais de Acõrdo Atômico
(1965) Brasil-Estados Unidoo."
(D.C.N. - S. II - 1-6-66).

- Requerimento 219/66, solici­
tando remessa do Projeto para
audiência do. Comissão de Fi­
nanças.

- Em 22-9-66, proferem Parece­
res orais: o Senador Eurico Re­
zende, pela Comissão de Indús­
tria. e Comércio (favorável); o
Senador Antônio Carlos, pela
Coml.ssão de Finanças (favorã­
vel); o senador .José Cândido,
pela. Comissão de Minas e Ener­
gia (favorável); e o Senador
.José Ennirio de Moraes, pela Co­
missão de Agricultura (contrá­
rio).

- Parecer n." 1.005/66, do. Co­
mi~ de Redação. apresentan­
do o. redação final do projeto.
Relator: Sr. Antônio Carlos.
(D.C,N. - S. II - S-10-1l6).

- Promulgado em 4-IO-llG.

Decreto 0.° 6LSn. de 12-10-6'1'

"Promulga o Acõrdo de Cooperação
paro. Usos Civis de Energia Atômica,
com os Estados Unidos."

0.0. - 17 e Ret. 0.0. - 24-10-67.

Decreto Legislativo n." 68, de 1966

"Aprova o AcOrdo sôbre Cooperação
no Campo dos Usos Pac[ficos da Ener­
gia Atômica, celebrado entre a Repúbli­
ca dos Estados Unidos do Brasil e a Re­
pública da BoIlvia. em 11-1-66."

0.0. - 2-12-66 - pág. 14.006.

mBTõRICO

CAMARA : Projeto de Decreto LegiSlativo
n.o 290, de 26-8-66.

AUTOR: Comissão de Relações Exterio­
res (Mensagem n." 501/66, do
Poder Executivo).
(D.C.N. - 27-8-66 - pág. 5.404).
Coml.ssão de Segurança Nacio­
nal - Em 21-9-66 - é aprova­
do parecer favorável do Relator,
Sr. Costa. CavalcantI, tendo o 8r.
Benjamim Farah, votado com
restrições.
(D.C.N. - S.I. - 23-9-66 - pág.
6162).

CCJ - Fala o Sr. Oswaldo za­
nello. emitindo parecer pela
aprovação do Projeto.
m,C.N. - S. I - 21-9-66 ­
pago 6041).

Comissão de Redação - Em
28-9-66 - é aprovado, nos tér­
mos do Relator, Sr. Drnu' Men­
des. a redação final do Projeto.
m.C.N, ~ 8-10-66 - pág. 6.647).

Em 10-10-66, pelo Oficio 2.224, é
encaminhado ao Senado Federal.
(D.C,N, - 20-10-66 - pági­
na 6.BIO).

SENADO: Projeto de Decreto Legislativo
n.O 51/66.

Parecer n." 1.093/66 - da Co­
missão de Relações Exteriores,
pela aprovação do Projeto. Re­
lator: Sr. Ruy Palmeira.

Parecer n.O 1.094166 - da Co­
missão de Educação e Cultura,
pela aprovação do Projeto. Re­
lator: Sr. Edmundo Levi.

Parecer n.o 1.095/66 - da. Co­
missão de Segurança Nacional,
pela aprovação do Projeto. Re·
lator: Sr. José Gulomard.

Parecer n." 1.096/66 - da Co­
miSBão de Finanças, pelo. apro­
vação do Projeto. Relator: Sr.
Domicio Gondim,
(D.C.N. - S. li - 26-11-66).

Parecer n,o 1.130/66 - da Co­
missão de Redação, apresentan­
do a redação final do Projeto.
Relator; Sr. Bezerra Neto.
m.c.JIi. - S. II - 30-11-66),

- Promulgado em 30-11-66.

Decreto Legislativo R.O 35, de 196'1'

"Aprova o Acôrdo entre o Govêrno
Brasileiro e o Govêrno da República
Portuguêsa para a Cooperação na. Utili­
zação do. Energia Nuclear para Flns Pa­
cifIcas, assinado no Rio de Janeiro, em
18-6-65."

0.0. - 13-10-67 - pago 10.383.

HISTóRICO

CAMARA ; Projeto de Decreto Legislativo
n.o 26. de 1967.

AUTOR: ComiS8ão de Relações Exterio­
res (Mensagem n.o 555/65, do
Poder Executivo).
(D.C,N. - S. I - 8-8-67 - pá­
ginas 4.230 e 4.231).
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CCJ - Em 9-8-67, é aprovado
parecer do Relator, Sr. F1avIano
Ribeiro, pela. constltuelonaUda­
de e juridle1da.de, com resttições
doa Deputados Celestino Filho,
Arruda Câmara e Paulo Cam-
pos. -

m.C.N. - S. I - 15-9-67 - pá­
gina. 5.516).

Comissão de 6egurança Naeio­
na.l - Em 9-8-67. é aprovado.
por unanlmldade, parecer do Re­
Ia.tor, Sr. EueUdes Triehes, fa­
vorável ao Projeto.
(D.C.N. - a, I - 19-8-67 - pá­
gina 4.646).

Comissão de Redação - Em
22-8-67, é aprovada a redação
fin&i do Projeto, nos tênnos do
parecer do Relator.
(D.C.N. - S. I - 26-8-67 - pá­
gina 4.862).

Em 22-8-67 - pelo Oficio 2.719,
é encaminhado ao senado Fe­
deral.

SENADO: Projeto de Decreto Legislativo
n.a 35/1967.

Parecer n.a 587/67 - da CCJ,
pela constitucionalidade. Rela­
tor: Sr. Carlos LIndenberg.

Parecer n,o 588/67 - da Comis­
são de Relações Exteriores, pela
aprovação do Projeto. Relator:
6r. Amon de Meno.
Parecer n.O 589/6'1 - da Comis~

são de Segurança Nac1ona.I, pela
aprovação do Projeto. Relator:
ar. SIretredo Pacheco.
m.C.N. - 6. II - 16-9-67).

Parecer da Comissão de Reda­
çáo. n.a 648/67, apresentando a
redação fInal do Projeto.

PromUlgado em 26-9-67.

Decreto D.- 62.521, de 15-4-1968
"PromUlga o Acôrdo para a Coopera­

ção na Utilização da Energia Nuclear
para Fins Pacificas, com Portugal."

0.0. - 16-4-68 - pág. 2.977.

Oecroto LedsJ,aUvo 0.0 49, de 1967.

"Aprova a Emenda ao artigo VI.A.3.
do Estatuto da Agência Internacional
de Energia Atômica. adotada a 4-10-61,
pela Conferência Geral daquela Agên­
cia, por ocaslAo de sua quinta sessão
regular."

0.0. - 5-12-67 - pág. 12.175.

InSTóRICO

CAMARA : Projeto de Decret<l Legialatlvo
n,a 10, de 17-5-67.

AUTOR: Comissão de Relações ElIterlo­
res (Mensagem n.a ~1/66, do Po·
der Executivo).
(D.C.N. - S. I - 18-5-67 - pág.
2351).

CCJ - Em 7-6-67, é aprovado,
unánlmemente, parecer do Rela­
tor, Sr. JOflé Carl08 Guerra, pela.
constitucionalidade e Juridlclda­
de do Projeto.
m,C.N. - S. I - 13-6-67 - pá.­
glna 3.240).
Coml&são de segurança Nacio­
nal - Em 30-8-67, é aprovado.
W1àn1memente, parecer do ReIa·
tor, Sr, Otávio Canuo da Bocha.,
favorável ao Projeto.
(D.C.N. - S. I - 16-9-67 - pá­
gina 5.559).

ComJssâo de Redação Em
7-10-67, é aprovada a redaçAo ti­
nal do Projeto, noo tênnoe do
parecer do Relator, Sr. Paulo
Macarlni
(D.e.N. - 8. 1- 7-1j)..67 - pl1g.
6US).

- Em 11-10-67, pelo Onelo 3.501,
é encaminhado IKI senado Fe­
deral.
(D.C.N. - S. I - 30·11-67 ­
pág.8451).

SENADO: Projeto de Decreto Legislativo
n,a 45/196'1.

Parecer n.o 841/67 - da CCJ,
pela aprovaç1o do Projeto. Re­
lator: Sr. Wilson Gonçalves.
Parecer n.o 842/67 - da Co­
rnlssâo de Relações Ezteriores,
pela aprovaçAo do Projeto. Re­
lator: 8r. Wu.oD Gençalves.
(O.C.N. - S. n - 14-11-67).

Parecer n.o 912167 - da Comis­
são de Redação, apresentalldo a
redação final do Prolleto. Re·
lator; Sr. FIllnto Müller.
(O.C.N. - S. n - 25-11-6'1).

- Promulgado em 30-11-67.

Decreto LegIslativo n.o 50, de 1961

"Aprova o Tratado para a Proscri­
ção de Armas Nucleares, na América
Latina, assinado na. Cidade do México,
em 9-5-67."

0.0. - 5-12-67 - pág. 12.175,
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HISTÓRICO

CAMARA : Projeto de Decreto Legislativo
n.O 34, de 196'7.

AUTOR: Comissão de Relações Exterio­
res (Mensagem n.O 489/67. do
Poder Executivo).
(D.e.N. - S. I - 19-9-67 - pág.
5575).

CCJ - Em 27-9-67, é aprovado
parecer pela constitucionalidade.
do Relator, Sr. Geraldo Freire.
(D.e.N. - 5-\0-67 - pág. 6.306
- S. D.

Comissão de Segurança Nacio­
nal - Em 27-9-67, é aprovado
parecer favorá.vel ao Projeto, do
Relator, Sr. Floriano Rubim.
(D.C.N, - S. I - 3-10-67 - pá­
gina 6.199).

Comissão de Redação Em
26-10-67, é aprovada a redação
final do Projeto, nos térmos do
parecer do Relator, Sr. Figueire­
do Correia..

(D,C,N, - S. I - 25·11-67 - pá­
gina 8.170).

- Em 3-11-67, pelo Ofício 4.172,
é encaminhado ao Senado Fe­
deral.
(D.C.N. - S. I - 30-11-67 - pá­
gina 8.455>.

SENADO: Projeto de Decreto Legislativo
n.o 50/1967.

Parecer n.O 861167 - da. CCJ,
pela. aprovação do Projeto. Re·
lator: Sr. Antônio Carlos,

Parecer n.o 862/6'1 - da Comis­
são de Segurança NacionaJ, pela
aprovação do Projeto. Relator:
Sr. Paulo Tôrres.

Parecer n.o 863/67 - da Comis­
são de Relações Ell:terlores, pela
aprovação do Projeto. Relator:
Sr. Fel'nando Corrêa.
(D.C.N. - S. II - 21-11-67>'

Parecer n.o 951167 - da. Comis­
são de Redação, apresentando
a redação final do Pro1eto. Re­
lator: Sr. Bezerra Neto.

- Promulgado em 30-11-67.

Decreto Legislativo n,o 51, de 1967

"Aprova o Acõrdo de Cooperação para
a Utillzaç'Õ.o da Energia Atômica para

Fins Pacificos entre o Bra.sil e ao Con­
federação da Suíça, assinado no Río de
Janeiro, a 26-5-65."

D.O. - 5-12-67 - pág. 12.176.

HISTÓRICO

CAMARA : Projeto de Decreto Legislativo
n.o 310, de 22-1-6'1.

AUTOR: Comissão de Relações Exterjo~

res (Mensagem n.O 4/66, do Po­
der Executivo).
(D.C.N. - S. I - 23-1-67 - pá­
gina. 300).

CCJ - Em 1l-5w 67, é aprova­
do, unãnlmemente, parecer pela
constitucionalidade, do Relator,
Dep. José Carlos Guena.
(D.C.N. - S. I - 19-5-67 - pá­
gina. 2.435).

Comissão de Segurança Nacional
- Em 19-4-67, é aprovado, por
unanimidade, o parecer do Re­
lator, Sr. Agostinho Rodrigues,
favorável ao projeto.
(D.C.N. - S. 1 - 25-4-67 - pá­
gina 1.651).

Comissão de Redação Em
26-10-67, é aprovada a redação
final, nos térmos do parecer do

Relator, Sr. Paulo Maca.l'Íni.

(D.C.N. - S. I - 25-11-67 - pá­
gina. 8.170).

- Em 3-11-67, pelo Oficio 4.173,
é encaminhado ao Senado Fe­
deral.
(D.C.N. - S. I - 30-11-67 - pá­
gina 8.455).

SENADO: Projeto de Decreto Legislativo
n.o 51/67.

Parecer n.O 864/6'1, da CCJ, pela
aprovação do Projeto. Relator:
Sr. Antônio Carlos.

Parecer n.o 865/67 - da Comis·
são de Segurança Nacional, pela
aprovação. Relator: Sr. PaulO
Tôrres.

Parecer n.O 866;67 - da Comis­
são de Relações Ell:teriores, pela
aprovação. Relator: Sr. Rui Pal­
meira.

(D.e.N. - S. II - 21-11-67).

Parecer n.o 952/67 - da Comis­
são de Redação, apresentando li.
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redação final do Projeto. Rela~

tor: Sr. Beurra Neto.

- Promulgado em 30·11-67.

DecJ:eto n.0 63 .152, de 22~8-1968

"Promulga o Acôrdo para Utilização
da Energia Atômico. para Fins Pacificos
com a 8ulço.."

0.0. 26-8-1968 - pág. 7556

Decreto Legislativo n.0 11, de 1968

"Aprova o texto do Acôrdo sôbre Co­
operaçAo no Campo de Usos Pa.c1fic08
da Energia Atômica, entre o Brasil e
a Repl1bllca do Peru, assinado em Lima.
a 30-11-66."

0.0. - 14~3-68 - página 2.113.

HISTóRICO

CAMARA: Projeto de Decreto Legislativo
n.o 29/1967.

AUTOR: Comissão de Relações Exterio­
res (Mensagem 485165. do Po­
der Executivo).
(O.C.N. - S. I - 18-8-67 - pá­
gina 4.508).

CCJ - Em 22-8-67, é aprovado
parecer do Relator, Sr. Pctrünio
FirueJredo, pela constitUCif)nall­
dade e juridlc1dade, o que é fei­
to por unanimidade.
(D.e.N. - S. I - 2-9-61 - pá­
gina 5.(95).

Comissão de segurança Nacional
- Em 27-9-67, é aprovado pa­
recer favorável do Relator, Sr.
EucUdetl Tr:lche&
m.e.N. - S. t - 3~1O-67 - pá·
gina 6.199).

Comissão de Redação Em
23-2-68, é aprovada a redação
final, nos têrmos do parecer do
Relator, Sr. Flpelredo Correia.
(O.e.N. - S. I -- 13-2-68 - pá­
gina 836).

- Em 3tl-1-68. pelo Oficio 527,
é encaminhado ao Senado Fe­
deral.

SENADO: Projeto de Decr~to Legislativo
n." 211968.

Parecer n.o 163/68 - da. Comis­
são de Relações Exteriores, pela
aprovação do Projeto. Relator:
Sr. José Cindido FenaZo

Parecer n." 164/68 .- da Comis­
são de segurança Nacional, pela

aprovaçf.o do Projeto. Relator:
Sr. Mário Mariln&
<D.e.N. - S. II - 5-3~68).

Parecer n." 168/68 - da Comis­
são de Redação, oferecendo a
redação flnal do Projeto. Rela­
tor: 8r. CIUI1Ulo Nopelra ela
GaJD1Il.
<D.C.N. - S. 11 - 9-3~68).

- Promulgado em 12~3-68.

PROJETOS

CAMARA:

Projeto de LeI )Lo 258, de 1949

"Regula o rontrôle do comércio, da.
exploração e o aproveitamento das ter­
ras raras, e dos minériOB rádioativos."

HISTóRICO

Lido no expediente de 20 p 5·1949.

AUTOR: Deputado E1lIlébJo Rocha

Arquivado - Regimento Interno.

CAMARA:

Projeto de Lei R.o 1.133, de 1949

"Regula a lavra e a. exportação dos
metais, fonte de energia nuclear."

HISTóRICO

Lido na sessão do dia. 2-12-1949.

AUTOR: Deputado Alde Sampaio.

Arquivado - Regimento Interno.

eAMARA:

Projeto de Lei D." 15!, de 25"'-1950
"Dispõe sôbre a exportação de mlné·

rios empregados na utilização da ener­
gia atômica."

HISTóRICO

AUTOR: Deputado Ho~lo Lãter.

Em 29-11-1950, é Udo e vai a
imprimir a redação fUla\, com
pareceres das Comissões de
Constituição e Justiça. Seguran~

ça Nacional. Finanças e Econo­
mia..
Em 30-11-1950, e aprovada., sem
observações, a. redação final do
Projeto.

(Vide errata no D.e.N. ~ S. 1
- 12-12-1950 - página 9.557).

Em 5-12·1950, é encaminhado ao
senado Federal, pelo Of1c1o 1.455.
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SENADO:

Projeto de Lei da Cãrna.ra. n." 331, de 1950
(D.e.N. - S. II - 7-12·1950).

- Com Parecer da CCJ, vai à
Cornlssâo de Agricultura, em
31-7-1951.

- Com Parecer da Comissão de
Agricultura, vai à Comissão das
Fôrças Armadas, em 29-8-1951.

- Com Parecer da. Comissãú das
Fôrças Armadas, vai à Ata, em
21-8-1952.

Parecer n." 791(52, solicitando
audiência do Conselho Nacional
de Pesquisas. Relator: Sr. Ivo
D'Aquino.

Parecer n.o 792/52, pela rejeição
do Projeto. Relator: Sr. Ivo
D'AqllinO.

Parecer D.o 793/52, pela rejeição
do Projeto. Relator: Sr. Julio
Leite.

Parecer n.O 794/52, solicitando
audiência do Conselho de Segu­
rança Nacional. Relator: Sr.
Onofre Gomes.

(D.e.N. - S. II - 23-8-1952).

- Em 5-9-1952, é rejeitado o
Projeto.

CAMARA:

Projeto de Lei n,o 3.086, de 27-4-1953

"Fixa crltérlos normativos sóbre a. lo­
calização e instalação de usinas, labora­
tórios e centrais de interêsse da energia
nuclear, e dá outras providências."

(D.e.N. - S. I - 28-4~1953 - pági­
na 3.215).

HISTóRICO

AUTOR: Deputado Uriel AlviIn.

Arquivado - Art. 104, do Regi­
mento Interno.

CAMARA:

Projeto de Lei n." 1.693, de 1956

"Dispõe sôbre a constituição de tur­
mas de técnicos brw;lleiros em energia
atômica., destinadas a realizar estudos
na Alemanha, Inglaterra e Estados Uni­
dos da América. e dá outras provldên­
ciw;."

(D.e.N. - S. I - 11-8·1956 - pági­
na. 6.819).

HISTóRICO

AUTOR: rK!puta<lo Plácido Rochll.,

Arquivado - Art. 1M, do Regi­
mento Interno.

cAMARA:

Projeto de Lei n,a 1.918, de 1956

"Institui bólsw; de estudos especializa­
dos em energia. nuclear, prospecção,
sondagem, refinação, exploração do pe­
tróleo, eletrotécnica. e outros ramos de
máximo interêsse nacional."

(D.e.N. - S. I - 10-5-1958 - pá­
gina 2.214).

HISTóRICO

AUTOR', rK!putado Unírio Machado.

Arquivado - Art. 5.°, § 2.", da.
Resolução n.o 50, àe 1964.
(D.C,N. - S. I - 27-11-1965 ­
pág. 10.189l.

cAMARA:

Projeto de Lei n." 3.201, de 20-7-1961

"Cria. a Escola Nacional de Engenha­
ria NUclear, e dã outras providências."

(D.e.N. - S. I - 21-'1-1961 - pági­
na. 4.992).

HISTóRICO

AUTOR: Deputado Fernando Ferrari,

Arquivado - Art. 5.", § 2.°, da
Resolução n.o 50, de 1964.
m.e.N. -- S. I - Supl.
13-5-1964) .

cAMARA:

Projeto de Lei n," 1.626, de 13·12-1963

"Dispõe sõbl'e lavra e eJ(portaçáo de
minerais designadO& estratégicos e de
minérios empregados na utilização da
energia atômica."

(D.e.N. - S. I - 4~2-1964 - pág. 617).

HISTóRICO

AUTOR: Deputado Alde Sampaio.

Arquivado - Art. 104, do Regi·
mento Interno.
m.e.N. - S. I ~ 10-3-1967 ­
página 556>.

CAMARA:

Projeto de Lei n.o 185, de 1967

"Altera e revoga dispositivos do De­
creto-Lei D.o 22'1, de 28-2-196'1, que dá
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nova redação ao Decreto-Lei n.o 1.985. de
9-1·1940 (Código de Minas)."

(D.C.N. - S. I - 13-5-1967 - pagi­
na. 2.216).

HISTóRICO

AUTOR: Deputado Dayl de Abneida.

- As Comissões de Constituição
e Justiça e de Minas e Energia.

CCJ - Em 17-5-1967, distribuí­
do ao SI"_Wilson Martins.

(DCN - S.I - 19-5-1967 - pág.
2436)

CAMARA:

Projeto de Lei n." 232, de 1967

"Institui wna sociedade por ações de­
nominada Atomos Brasileiros S.A. ­
ATOMOBRAS -, e dá outras providên­
cias."

(D.e.N. - S. I - 23-5-1967 - pági­
na 2.541),

HISTóRICO

AUTOR: Deputado Marcos Kertzmann.

CCJ - Parecer do Relator, Sr.
Mata Macbado, pela constitu('jo­
nalldade. A Comissão decidiu que
o Projeto deve ter tramitação
pal"a eleito de l"eceber a contri­
buição do Plenário. depois do
que será l"eexaminado sôbre sua
constitucionalidade.
(DCN - S.I - 23-11-1967 - pág.
7980)

CME - Em 24·1~68, o Relator.
Deputado Raymundo Andrade,
apresentou seu Parecer. O Sr.
Presidente da Comissão, Depu­
tado Walter Passos ,traçou um
plano de trabalho que inclui: 1 ­
distribuição de cópias do Parecer
do Relator aos Srs. Deputados;
2 - solicitação de audiência da
Comissão Nacional de Energia
Nuclear e demais órgãos do Po­
der Público, ligados ao problema
da energia nuclear; 3 - convo­
cação de autoridades. cientistas e
homens públicos competentes
sôbre o assunto.

Concedida vista coletiva a pedi­
do dos Srs. Oltimo de Carvalho
e Celso Pa5S0S.
(DCN - S.I - 17·2·68 - pãg.
1(95)

CME - Em 14-3-68, é aprovado
,requerimento do Sr. Deputado
João Calmon, no sentido de que
sejam convidados os Srs. Eugê­
nio Gudin e Roberto Campos a
fim de prestarem esclarecimen­
tos sõbre a matéria.

CME - Em 20-3·68, o Rela.tor,
Sr. Raymundo Andrade, lê aden­
do ao Parecer por êle apresenta­
do e discorre longamente 6Ôbre
a matéria. A respeito de convites
a personalidades no assunto a
fim de que compareçam à Co­
missão, fica decidIdo sejam ofi­
ciados convites aos Srs. Profes­
sor Marcelo Damy de Souza Dan­
tas, Rômulo Peronl e Eugênio
Gudtn.
(DNC - S.I - 4-4-68 - pág.
1142)

CME - Em 3~4·68, comparece à.
Comissão o Professor Rômulo Pe­
roni, Diretor do Instituto Nacio­
nal de EnergIa Atômica da Uni­
versidade de São PaUlo.

- Fala o Relator, Sr. Raymundo
Andrade, de cujo pronunciamen­
to foram extraidos os seguintes
pontos: 1.0 - rejeição do Proje­
to; 2.° - dlscordêncla da cria­
ção de órgão sugerida pejo Sr.
Deputado Janary Nunes; 3.° ­
falta de condições para a. im­
plantação de Central Nuclear;
4.0

- verba orçamentária votada
para construção de protót.lpo, ab­
solutamente insu!iciente para
essa finalidade. Adiada. a vota­
ção.
(DCN - S,I. - 25·4-68 - pág.
1783)

CME - Em 8·5-68, foi colocado
em votação o Parecer do Sr. Re·
lator, contrário ao Projeto, ten­
do êste órgão Técnico concluido
pela sua reJelção, contra o voto
do Sr. Celso Passos, que manifes­
tou desejo de fazê-lo por escrito,
o qual foi anexado ao Projeto.
(DCN - S. I - 28-6-68 - pág.
3759)

CF - Em 30-5-68, o Relator, Sr.
Souza Dantas, ressaltando a im­
portância da matéria, requereu
fôssem convidadas as seguintes
autoridades: Ministro do Traba­
lho e Previdência Sooial, Mlnis-
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tro do Interior, Ministro do Exte·
rior, Ministro das Minas e Ener­
gia, Relator da CPI sobre Ener­
gia Nuclear, Professor Marcelo
Damy, do Instituto d", Energia
Atômica de São Paulo, Marechal
Pery Bevilacqua e Marechal Pope
Figueiredo. Aprovado o requeri­
mento.
(DCN - S. I - 8-6-68 - pago
3275)

CAMARA:

Projeto de Decreto Legisb.tiV4l n." 45, de 1967

"Aprova o Acõrdo para Aplicação de
Salvaguardas, a&'linado em Viena, a
10-5-1967, entre Brasil, Estados Unidos
da América e a Agência Internacional
de Energia Atômica."

AUTOR: Comissão de Relações Exterio­
res (Mensagem n," 484/67, do
Poder Executivo).
(D.C.N. ~ S. I - 28-10-1967
pág. 7.107).

HISTóRICO

CCJ - Em 14·3·1968, é aprova­
do, por unanimidade, (] parecer
do Relaoor, Sr. José Carlos Guer­
ra, pela constitucionalidade e
Juridicidade do Projeto.
m,C.N. - S. I - 20·3-68 - pá­
gina 574).

CSN - Em 14-2-611, é aprovado
parecer do Relator, Sr. Floriano
Rubim, favorável ao Projeto.
(De.N. - S. I - 17-4·68 _. pa­
gina 1.512).

Comissão de Redação Em
30-4-68, é aprovada, sem obser­
vações, a redação final do Pro­
jeto.
<D.C.N. - S. I - 1-5-68 - pá­
gina 2.021).

- Em 6-5-68, pelo Oficio 2.017,
é encaminhado ao Senado Fe­
deral.

SENADO:

Projeto de Decreto Legislativo 11." 26, de 196&

- Em'iado às Comissões de Re­
lações Exteriores e de Ajustes
Internacionais e Legislação sô­
bre Energia Atômica.
m.C.N. ~ S. II - 8-5-1968).

Parecer n,o 760:68, da Comissão
de Relações Exteriores, tendo

como Relator o Sr. senador Pes­
soa de Queiroz, favorável ao Pro­
jeto. O Sr. Senador Aurélio Vian­
na \'otou com restrições.

Parecer n." 761/68. da Comissão
de Energia Atômica - Relator;
Senador Pa.ulo Torres; " ... que
esta Comissão solicite esclareci­
mentof> ao Ministro das Relações
Exteriores para, posteriormente,
melhor se pronunciar."

Parecer n." 762/68, da Comissão
de Energia. Atômica. - Relator;
Senador Paulo Tôrres: "... ago­

ra, respondidas as indagações por
aquela Secretaria de Estado, opi·
namOS pela aprovação do Proje­
to".

o Sr. Senador Aloysio de Carva­
lho, com reserva quanto à cláu­
sula 27.
mCN - S. II - 17-9·68 - pago
3166-68)

CAMARA:

Projeto de Decreto Legislativo 0." 63, de 1968

"Aprova o Tratado sôbre Princlpios
Reguladores das Atividades dos Estados
na E"ploração e Uso do Espaço Cós­
mico. inclusive a Lua e demais Cor­
pos Celestes, adotado pela Assembléia
das Nações Unidas, em 19 de dezem­
bro de 1966."

D.C.N. - S. I - 23-2-1968 - pági­
na 1.272.

HISTóRICO

AUTOR: Comissão de Relações Exterio­
res (Mensagem n." 486/67, do
Poder Executivo).

Em 29-3-68, é lido e vai a. impri­
mir, tendo pareceres da Comis­
são de Constitulção e Justiça,
pela constitucionalidade, e da
ComIssão de Segurança Nacional,
favorável ao Projeto.
m.C.N. - S. I - 30·3-68 - pá­
gina 916).

Discussão única: Fernando Ga­
ma... ; Doln Vieira.... - Ainda
há oradores inscritos - Adiada a
\'otação.
mCN - S. I - 19-6-68 - pág.
3536)
mCN - S. I - 20-8-68 - pág.
5334 - ERRATA)
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Em 18-6-68, O Sr. PresIdente
anuncia a votação, em discussão
Unlca, depois de aprovado re­
querimento do Sr. Raul Brunlni,
de preferência para o Projeto.

Em votação o Projeto. APRO­
VADO.
(DCN - S. I - 19-6-68 - pág.
3541)

Com1ssã.o de Redação - Em
19-6-68, é aprovada a Redação
Final nos tênnos do Parecer do
Relator, Sr. Elias Carmo.
mCN - S. I - 1-7-68 - pág.
3848)

Em 19-6-68, pelo Ofício n.o 02.747,
é encaminhado ao senado Fe­
deral.

CAMARA:

Projeto de Resoluçáo R.O 36, de 1967

"Cria a Comissão Permanente de
Energia Nuclear e define suas atribui­
ções."

(D.e.N. - S. I - 15-11-1967 - pági­
na 7.6331.

HISTóRICO

AUTOR: Deputado Maia. Netto,

- Comissão de Minas e Energia
- Em 11-10-1967, o Sr. Celso
Passos questionou sóbre a apre­
sentação dês~ Projeto. Ficou
deliberado que seria solicitada
audiência da Comissão sóbre a
matéria.

- Em 19-10-1967. é deferido o
Olteio 75/67, de 16-10-1967, da
Comissão de Minas e Energia,
so1icltEUldo seja determinada a
distribuição dêste Projeto àque­
le órgão técnico.
(D,e.N. - 8. I - 20-10-1967 ­
pâgina 6.757).

MENSAGENS

Mensagem n.o 388, de 1957, do Poder
EXe<lutivo,

"Submete à. apreciaçâo do Congresso
Nacional o Acôrdo de Cooperação para
Usos Civis da Energia Atômica entre o
Govêmo dos Estados Unidos do Brasil
e o Govêmo dos Estados Unidos da
América."

(D.C.N. - S. I - Supl. - 9-10-1957
- página 1).

Hensarem n.o 460, de 19M, do Poder
Executivo.

"Solicita a retirada da Mensagem
n.o 388, de 1957."

Exposição de Motivos do Sr. Mi­
nistro das Relações Exteriores.
(D.C.N. - S. I - 17-8-1966 ­
página 4.953).

C.P.].

CAMARA:

Resolução n.° 49, de 1956

"~ criada uma Comissão Parlamentar
de Inquérito, composta de sete mem­
bros, para. proceder a investigações só­
bre o problema da energia atOmica no
BrasU."

(D.C.N. - S. I - 11-2-1956).

HISTÓRICO

AUTOR: Deputado Armando FaleM.

- A Comissão conclU1u os traba­
lhos pelo Projeto de ResoluçAo
n.o 176, de 1958, mlmdado aue·
xar ao Projeto de Lei n.o 944,
de 1956 (Let número 4.118, de
27-8-1962).
(D.C.N. - S. I - 7-1-191)9
página 19).

CAMARA:

Resolução n.o 55, de 1968

"Comissão Parla.mentar de Inquérito
paro. verificar a avaliação dos recursos
existentes no Território Nacional, em
matéria de minérios de interêsl;e para. o
desenvolvimento da energia. nuclear,"

(D.C.N. - S. I - 8·2·68 - pág, 657),

HISTóRICO

Requerimento de autoria do Sr.
EwaJ.do Pinto e outros.

"Requeremos ... Com1ssão Par-
lamentar de Inquérito será.
composta de 11 membros terá
duração de 180 dias com os
seguintes obJetivos: "
(D.C.N. - S. I - 1-12~1967

página 8.490).

- Pra.zo: Até 5-8-1968 - pror­
rogável por 180 dias.

- Ata da. 1.. ReUniM, em
6-3-68 (Instalação).
(D.e.N. - S. I - 9-3-68 - pá­
gina 221).
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- Ata da 2.· Reunião, em
13-3-68.
(D.e.N. - S. I - 23-3-68 - pá­
gina 712).

- Ata da 3.· Reunião, em
20-3-68.
(D.e.N. - S. I - 4-4-68 - pá­
gina. 1.145).

- Ata da. 4.· Reunião, em
28-3-68.
(DCN - S.I - 12-6-68 ­
pág. 3377)

- Ata da. 5.· Reunião, em
18-4-68.
(DCN - S. I - 12-6-68 ­
pág. 3377)

- Ata da. 6.· Reunião, em
18-4-68.
(DeN S. I - 12-6-68 - pág.
3377)

- Ata da. 7." Reunião, em
24-4-68.
IDCN - S. I - 12-6-68 ­
pãg. 3377)

- Ata da 8.- Reunião, em
25-4-68.
(DCN - S. I - 12-6-68 ­
pág. 3377)

- Ata. da 9." Reunião. em 9-5-68.
(DCN - S. I - '28-6-68 ­
pág. 3779)

- Ata da 10." Reuntão, em
16-5-68.
(DCN - S. I 27-7-68 - pág.
4693)

- Ata. da 11.· Reunião, em
16-5-68.
(DeN - S.I - 27-7-68 - pág.
4693)

DISCURSOS

Energia Atômica

- Acôrdo

Discurso do Sr. Senador Vivaldo Lima
(D.C.N. - S. rI - 26-5-1966 - pág. 1.389),

Energia Nuclear

- Uso Paclf!co

- Bombas

Discurso do Sr. Deputado Levy Tavares
(D.C.N. - S. I - Supl. - 16-6-1966 ~
página. 14) .

Energia Nuclear

- Urânio

Discurso do Sr. Senador .José Ermírfo
(com dados e quadros/o
(D.e.N. - S. Ir - 3-5-1967 - pági­
na. 816),

Energia NadeM

- Implant~ão, estudo e avanço da. energia
nuclear no Brasil.

Discurso do Sr. Senador José Ermírlo
(D.e.N. - S. Ir - 16-6-1967 - pági­
na 1.315).

Energia. Atômica

- ATOMOBRAB - defende.

Discurso do Sr. Deputado Marcos Kertll:­
mano

(D.C.N. - S. I - 21-6-67 - pág. 3.551).

Energia. Atômica.

- "... As consideraçóes desenvolvidas mos­
tram que o Brasil não poderá, em hipó­
tese alguma. aceitar o chamado Tratado
da. Não-Prollferação das Armas Nuclea­
res, cuja finalidade é evitar a dissemIna­
ção da ciência e da tecnologia nos paí­
ses em desenvolvimento."

Discurso da Deputada Ivet!e Vargas, na
Sessão vespertina de 5-6-1967.
/D.e.N. - S. I - 21-6-67 - pág. 3.564/.

Energia Nuclear

Discurso do Sr. Senador José Ennírio
(D.C.N. - S. II - 13-6-1967 - pági­
na 1.269>.

Enercia. Nuclea.r

Discurso do Sr. Deputado Marcos Kertz­
ma.Dn
(D.C.N. - S. I - 3-8·67 - pág. 4.103).

Energia. Atômica

- "Sómente louvores merece a atitude do Sr.
Presidente Costa. e Silva. quando anun­
ciou à Nação a. sua poUtica referente ao
uso da energia. atômica para fins pací­
ficos."

Discurso do Br. MJJvernes Lima.
m.C.N. - S. I - 9-8-67 - pág. 4.293).

Energia Nuclear

" . .. os importadores estrangeiros não
mais estavam dev{)lvendo ao nosso Pais,
conforme prescrevia a lei, o integrante
radioativo dos minerais exportados."

Discurso do Sr. Senador José EnDírio
<D.C.X. - S. II - 31-8-67 - pâg. 1.889).
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Energia Atômica

Comunicação do Sr. Deputado Mll.UOIi
Kertzmann
<D.e,N. - S. I - 2-9-1967 - pág. S.07S>.

Energia Atôm1ca

" . .. polltlca SÓbre o aproveitamento da
energia atÔmica. para fins padflcos, me­
recerá. o reconhecimento desta Naçáo,
dêste povo."

DiScurso do Sr. senador Anrélio Vianna.
(D.C.N. - S. II - 20-9-67 - pá.g. 2.10~).

Energia Atômica

- Uso Pacifico

Discurso do Sr. Senador Aurêllo Vianna
(D.C.N, - S. II - 21-9-1967 - pági­
na 2.127).

Energia Atômica

- Favorli.vel à execução intensa do progra­
ma nuclear, cita exemplos e dados de
vários países.

Discurso do Sr. Senador Arnon de Mello,
na sessão de 21-9-67.
(D.C.N. - S. TI - 27-9·1967 - pági­
na. 2.203).

Energia Atômica

Discurso do Sr. Senador Auréllo Vianna
<D.C.N. - S. II - 26-10-1967 - págí­
na 2.645).

Energia Nuclear

Discurse do Sr. Senador Vasconcellos
Tôrres
<D.C.N. - S. II - 27-10-1967 - pági­
na 2.678).

Energia Atômica

Discurso do Sr. Deputado Renato Areber,
na. Sessão vespertlna de 9-11-1967.
(D.C.N. - S. I - 22-11-1967 - pági­
na. 7.937>.

Enerrla Atômica

- ATOMOBRAS

D1scurso do Sr. Deputado Marcos Kcrtz­
mano
(D.C.N. - S. I - 23·11-1967 - pági­
na 7.980).

Energia Atômica - XI." Conferencia-Ge­
rai da ...

- Relatório (com anexos)

" . .. participei, comO Observador Parla­
mentar, ... da XI." Conferéncia·Oeral da

Agência Internacional de Energia AUlml­
ca, realizada. em Viena, entre 26 de se­
tembro e 2 de outubro ... "

Discurso do Sr. Senador .Jállo Leite, em
28-11-1967.
(D.C.N. - S. II - 1.°-12-1967 - pági­
na 3.352).

Energia. Nuclear

Discurso pronunciado pelo Sr. Deputado
Aureliano Cbaves, na Sessão vespertina
de 15-11-1967.
(D.C.N. - S. I - 19-1-1968 - páginas
101 a lU).

Energia Atômica, Agência Interna.clona.l de.,.

Discurso do Sr. Senador AmOR de Mello
(D,C.N. - S. rr - 26-1-1968 - pági­
na. 137).

Energia Atômica

- Relatório

" ... Conferência-Gera! de Energia Ató­
mica realizada na AWltrla, em setembro
de 1961 e à Conferência de Radioisóto­
pos, realizada no Japão, em novembro do
mearno ano ... "

Discurso do Sr. Senador Amon de MeUo
<D.C.N. - S. II - 7-2-1968 - págl­
na 266).

Energia Nuclear

Discurso do Sr. Deputado Amaury Kruel
(D,C.N. - S. I - 7-2-1968 - pág. 632),

pág. 14).
de 15-11-1967.

Energia Nuclear

- Construção da. l.a usina nuclear na
praia de Grumarf, Estado da Guanabara..

Comunicação do Sr. Deputado Reynaldo
Sant'Ana.

' ... os técnicos da. Comissão Nacional de
Energia. Nuclear chegaram fi. conclusão
de que a l~çil.o que satisfaz as con­
dições mfnlmas de segurança e vIabili­
dade para sua construção é a praia de
Grumarí, no Estado da Guanabara. .....
(DCN - S. 1 - SUPL - 24-5-68 ­
pág. 8)

Energia Nuclear

- Incentivo às pesquisas <defende)

ComunicaçáQ do Sr. Deputado Aureliano
Cba.ves.
(DCN - S. I - 28-5-68 - pag. 2828)
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I - HISTóRICO

O ImpOsto de Consumo, atualmente de­
nominado Impósto sôbre Produtos Industria­
li~dos (IPI), é o mais antigo gravame fiscal.
Para se ter uma. idéia de sua. primeira Inci­
dência, esta data. da. C!t.rta de Lei de 10 de
novembro de 1772.

A cobrança era feita através de arrema­
tação, da maneira mais descabida, onde os
recursos flutam para a Metrópole. Sàmente
no perlodo Imperial foi melhor organizada.
a matéria. tributária, quando chegou ao Bra­
sil D. João VI, em 1800.

No período RepubUcano constava êsse im~

põsto no orçamento: Lei n." 25, de 30 de
dezembro de 1891: "Orça a receita geral da
República dos Estados Unidos do Brasil para
o exere!cJo de 1892, e dá. outras proY.ldén­
cias." O Imp&to Incidia sóbre o fumo, be­
bidas, fósforo etc.

Na primeira década republicana, mais
precisamente em 1898, foi decretada nova
alteração no Impôsto de consumo, baseada
em relatório do então Ministro da. Fazenda,
Sr. Joaquim Murtlnho. Impostos federaIs, co­
mo o de exportação, predial, indústrias e
profissões e transmtssáo, passaram para a
competência tr:lbutária estadual. Para com­
pensar o desequUlbrio arrecadatório da
União, essa fêz majorar os que lhe resta­
vam, entre 08 quais figurava o impôsto de
consumo. Paralelamente a esMS medidas
tornara-se severa a fiscalização dos impos­
tos, motivo pelo qual foi conseguido o su­
cesso da arrecadação.

Até essa época, leis se sucederam modi­
ficando as taxas cobradas e incluindo outras
sObre novos produtos que chegavam ao mer­
cado, oriundos de wn processo de evolução
tecnológica. Foi em 1899, que o impôsto de
consumo teve consolidadas aquelas leis, atra­
vés do Decreto n." 3.535, regulamentando
pela primeira vez sua arrecadaçao.

Após a I Grande Guerra verlficou-se uma
insuficiência financeira, contornada pelo au­
mento de arrecadação crescente do impôsto
de consumo. Sómente nos anos de 1928 a
1932, quando ocorreu a depressão americana,
seu reflexo atingiu-nos e aquêle impOsto se
mostrou quase insensível, embora houvesse
um decréscimo de 1l,69% nesses anos.

RECEITA FEDERAL DO BRASIL

1939 - 1940

Anos

1939
1940

Imp. de
Import.açã.o

1.031.197
977.514,

Imp. de
COMUlDO

1.029.688
1.054.000

Fonte: Anuário Estatistlco do Brasil - IBGE

Na II Grande Guerra, o impõ8w de con·
sumo suplantou o de Importação. Isso por­
que os preçOS Internos se elevaram e as tro­
cas internacionaIs sofreram uma retração
nos seus mercados.

O regulamento do imp6sto de consumo vi­
gente ,- Decreto-Lei n." 739, de 2.-9-1938 ­
"Aprova o regulamento plIJ'a a arrecadação
e fiscaU2açã.o do !mt)Ôsto de consumo" (D.O.
de 27-9-1938 e republlcado no D.O. de 24­
11-1938l - fOra alteraào em seus vários Itens,
atendendo às necessidades de guerra.. Ter­
minado êsse per1odo. fêz-se premente uma
completa reformulação da legislação que f01,
então, consolidada pelo Decreto-Lei n.o 7..(()f,
de 22 de mllJ'ço de 1945: "Dispõe sObre o
Impôsto de consumo, e dá oueras proVIdên­
cias" (D.O. de 2tl·3·194~). Pôde constatar-se
ser êste ImpOsto elemento eficaz, versátil e
de fácil aplicação da polUlca fiscal, durante
aquêle per1odo.

As técnicas de cobrança foram alteradll.8.
Ampliou-se a taxação ad valorem, paga por
guia, abolindo-se o exceSSivo uso das e.'ltam­
pilhas. Os produtos eram c1asB1flcados em
quatro tabelas: os da tabela "A" reoolh1a.m­
se antecipadamente, onde estavam sujeitos
à. taxação ad vaJorem; "B" - produtos BU­
jeitos ao impôsto. por preço tabelado; "C" ­
produtos sujeitos ao lmpôsto, em razAo de
quantidade ou de caracterlstlcas técnicas; e
"D" - produtos sujeitos a.o Impôsto, por
mais de um regime ou por sistema especial.

As alterações posteriores ao Decreto-Lei
n.o 7.404, de 22-3-1945, foram consolidadas
pelo Decreto n.o 26.149, de 5 de janeiro
de 1949: "Dá. nova. publicação ao Decreto-Lel
n." 7 .404, de 22-3-1945, consolidando as alte~

rações posteriores, e regulamenta a execuçAo
das isenções de que trata. o art. 13 da. Lei
n.o 4~, de 26 de novembro de 1948." (D.O,
de 8-1-1949 - Suplemento.)

Em 1957, quando passou a vigorar, após
nova refonnuIaçâo levada a efeito no ano
anterior, a.través do Decreto n." 43.711, que
consolldou normas baixadas pela Lei núme­
ro 2.974, de 28 de novembro de 1956, "Incluiu
como fato gerador de tributo, também, a.
revenda de produtos estr4l1geJros, pennltlda
a dedução de ImpOsto pago quando d& en­
trada da mercadoria no Pais". O impôsto de
consumo teve ampliado seu âmbito, no que
dtz respeito ao capitulo das Incidências. Por­
tanto, o rel,olhimento cobrado "por verba"
repercutiu favoràvelmente ao Govémo, al­
cançando parcela. do acréscimo de 12,9%
haVIdo na arrecadaçAo de 1958.

Sómente em 1958 o impõsto de consumo
evoluiu num sentido econômico, pois o obJe-
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tributo
em todo
ou que

tivo fiscal dos agentes fazendários constituía
a tOnica até essa época. "A Lei n.O 3.520, de
30-12-1958, da. qual resultou o regulamento
introduzido com o Decreto D.o 45.422, de 12­
2-1959, que, além de corrigir inúmeras im­
perfeições de estrutura: a) extinguiu a tri­
butação em cascata e generaliwu o sistema
de valor agregado, não cumulativo," era o
sistema de compensação, onde os produtos
tributados que constltuLssem parte de outro
tributado !lcarlam isentos. Logo, o impôsto
incidia uma única vez sôbre o produto !lnal,
onde os pagamentos anteriores significariam
adiantamentos à cobrança !lnal; "b) adotou
o recolhimento quinzenal, a posterlori, tam­
bém para os produtos naclonws."

A lista de classUtcação dos produtos foi
inovada dentro de um critério de racionali­
dade, terminando com a arbitrariedade fis­
cal. As regras e classificação dos produtos fi­
caram restrlngldas e adaptadas à Nomencla·
tura Aduaneira de Bruxelas.

Em 1964 foi concluída a reforma nos têr­
mos da Lei nO. 4.502, de 30 de novembro de
1964: "Dispõe sôbre o impôsto de consumo e
reorganiza a Diretoria das Rendas Internas
(há veto)" (D.O. de 30-11-1964 - Suplemen­
to, e retificado nos D.O. de 20-1-1965 e 23-3­
1965). Essa lei foi regulamentada pelo De­
creto n.O 56.791. de 26-8-1965. Incluem-se
nesse regulamento todos os produtos tribu­
tados ou não e as isenções. As características
constantes do regulamento foram a libera­
lidade de aplicação, eliminando-se as exi­
gências anti-econômicas.

A Lei n.o 4.502, de 30 de novembro de 1964,
"ainda é o diploma legal bãslco na regência
do tributo, não obstante ter sido posterior­
mente alterada pelo Decreto-Lei D.o 34, de
18 de novembro de 1966, que consagrou a
atual denominação do Impõsto de Produtos
Industrializados".

Em 1965, ajustando as diversas políticas
traçadas, o Gcvêrno achou por bem reformu·
lar o sistema tributãrio nacional, tornando
possível uma programa.ção econômica coe­
rente em suas várias diretrizes. Foi então,
por meio da Emenda Constitucional n." 18,
de 1.0 de dezembro de 1965, que se Iniciou
a reforma.

II - LEGISLAÇAO

EMENDA CONSTITUCIONAL
N.O 18, DE 1.0 -12-65

CAPíTULO I
Disposições Gerais

Art. 1.0 - O siStema tributário nacional
compõe-se de impostos, taxas e contribuições
de melhoria, e é regido pelo disposto nesta

Emenda, em leis complementares, em reso­
luções do Senado Federal e, nos limites das
respectivas competênclas, em lei federal, es­
tadual ou municipal.

Art. 2.° - i;; vedado à Uniâo, 8.06 Estados,
ao Distrito Federal e aos Municipios:

I - instituir ou majorar tributo
sem que a lei o estabeleça,
ressalvados os casos previstos
nesta. Emenda;

11 - cobrar impôsto sôbre o patri­
mônio e a renda, com base em
lei posterior à data Iniciai do
exerclcio financeiro a que cor­
responda;

111 - estabelecer limitações ao trá­
fego, no terrItório nacional, de
pessoas ou mercadorias, por
meio de tributos interestaduais
ou intermunicipais;

IV - cobrar Impostos sôbre:
a) o patrimônio, a renda ou Os

serviços uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
cl o patrimônio, a renda ou

serviços de partidos políti­
cos e de Instituições de edu­
cação ou de assistência so­
cial, observados os requisi­
tos fixados em lei comple­
mentar;

di o papel destinado exclusiva­
mente à impressão de Jor­
nais, periódicos e llvros.

§ 1.° - O disposto na letra &

do n.O IV é extensivo às autar­
quias, tão-sómente no que se
refere ao patrimônio, à renda
ou aos serviços vinculados às
suas finallda.des essenciais, ou
delas decorrentes.

~ 2.° - O disposto na letra &

do n.o IV não é extensivo aos
serviços públlcos concedidos,
cujo tratamento tributário é
estabelecido pelo poder conce­
dente no que se relere aos trl­
but08 de sua competência, res­
salvados os serviços públicos
federais concedidos. cuja isen­
ção geral de tributos pode ser
instituída pela União, por meio
de lei especial e tendo em vista
o interê.s.se comum.

Art. 3.° - :t vedado:
I - à União. instilulr

que não seja uniforme
o território nacional,
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importe distinção ou preferên·
eia. em favor de detennlnado
Estado ou Município;

11 - aos Estados. ao Distrito Fe·
deral e aos Munlelplos, estabe­
lecer diferença tributária entre
bens de qualquer natureza, em
razão da sua procedência ou do
seu destino.

Arl iI.o - Somente a União, em casos ex­
cepcionais definidos em lei complementar,
poderá. instituir empréstimos compulsórios.

CAPtTl.'LO 11

DOS IMPOSTOS

Seção I
Disposições Gerais

Art. 5.0 - Os impostos componentes do
sistema tributário nacional são exclusiva­
mente os que constam desta Emenda, com
as competências e limitações nela previstas.

Art. 6.. - Competem:
I - ao Distrito Federal e aos Es­

tados não divididos em Muni­
clplos, cumulativamente, os im­
postos atribuldos ao::, Estados e
ao::, Munlcipios;

11 - li. União, nos Territórios Fe­
derais, os impostos atribuldos
aos Estados, e, se aquêles não
forem divididos em Munlclpios,
cumulativamente os atribuídos
a êstes.

Seçào IV
ImpoatOll 6Ôbre a Produção e a Circulação

Art. 11 - Compete à União o imi>Õsto só­
bre produtos industriali3ados.

Parágra.fo único - O impÕSto é seletivo em
função da essencialidade dos produtos, e não­
cumUlativo, abatendo-se, em cada operaç!i.o
o montante cobrado nas anteriores.

CAPtTULO V

DAS DISTRIBUIÇOES DE RECEITAS

TRIBUTARIAS

Art. 21 - Do produto da arrecadação dos
impostos a que se referem o art. a.", n." lI, e
o art. 11,80% (oitenta por cento>, constituem
receita da União e o restante dlstrlbulr-se-á,
a razão de 10% (dez por cento), ao Fundo de
Participação dos Estados e do Distrito Fe­
deral, e 10% (dez por cento) ao Fundo de
Participação dos Munlclpios.

§ 1." - A aplicação dos Fundos previs­
tos neste artigo será regulada por lei comple­
mentar, que cometerá ao Trtbunal de Contas
da União o cálculo e a autorlzaçAo do paga­
mento das quotas a cada entidade partlcl­
pante, Independentemente de autor1zaçio or·
çamentárla ou de qualquer outra formalJ­
dade, efetuando-se a entrega, mensalmente,
através dos estabelecimentos o11clals de cré­
dito.

@2.· - Do total recebido nos ~nnos do
parágrafo anterior, cada entidade parUcl­
pante desttnará obrigatOriamente 50% <c1n­
qüenta por cento), pelo menos, ao seu orça­
mento de capital.

11 3.° - Para os efeitos de cálculo de
percentagem destinada aos Fundos de Parti­
cipação exclui-se, do produto da arrecada­
ção do impôsto a que se refere o art. 8.",
n." lI, a parcela distribuída nos termos do
art. 20, n." lI.

Art. 22 - Sem preJuizo do disposto no
art. 21, os Estados e Munlclplos que cele­
brem com a Unláo convênios destinados a
assegurar ampla e eficiente eoordenaçAo dos
respectivos programas de investimentos e
serviços públlcos, especialmente no campo
da politlca tributárla, poderlio partIcipar de
até 10% (dez por cento) da arrecadaçio efe­
tuada, nos respectivos terrltórlos, provenien­
te do impOsto referido no art. a.o, n." lI,
incidente sôbre o rendimento das peaaoas
fisleas, e no art. 11, excluido o Incidente
sôbre o fumo e bebidas alc0611cas.

Art. Z4 - A lei federal pode cometer aos
Estados, ao Distrito Federal ou aos Munlcl­
pios o encargo de arrecadar os Im.postos, de
competência da UnJão, cujo produto lhes
seja dlstrtbuldo no todo ou em parte.

CAPtTULO VI

Dl.Ilposiçíies Finais e TraDIUÔrtu

Art, 26 - Os tributos de compe~ncla da
União, dos Estados, do Dlstrlto Federal, e
dos Munlclplos, vigentes à data. da promul­
gação desta Emenda, salvo o ImlJÔsto de
exportação, poderão continuar a ser cobra­
dos até 31 de dezembro de 1!Hl6, devendo,
nesse prazo, ser revogados, alterados ou
substituídos por outros, na. con!onnidade do
dlspo::,to nesta Emenda.

§ 1.0 - A lei complementar poderá es­
tabelecer que as alterações e substituições
tributárias, na confonnldade do d18posto
nesta Emenda, entrem gradualmente em vI­
gor nO!! exerclclos de 1967, 1968 e 1969.
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An. 27 - São extensivos à Região Amazô­
nica todos os incentivos fiscais, favores cre­
ditícios e demais vantagens concedidas pela
legislação à Região Nordeste do Brasil.

x x x
O impõsto de consumo, um dos mais tra­

dicionats impostos, era previsto no art. 15,
inciso II da Constituição de 1946. Incidia
sÔbre a. circulação de mercadorias nacionais
ou estrangeiras Quando essas se destinassem
ao consumo.

Leis, decretos, muitos de caráter regula­
mentar constituiam o conjunto de disposi~

ções legais, baixadas em diversas épocas e
culminando na antiga Consolidação das Leis
do Imp&to de Consumo.

"A mudança de denominação corresponde
u'a mudança de conceituação e forma de
imIJoslção e de arrecadação, do antigo im­
IJôsto de consumo. Agora a incidência dei­
xou de ser cumulativa, passando a seguir a
técnica adotada para o impôsto de clrcula~

ção de mercadorias (ICM) Que substituiu o
Impôsto de Vendas e Consignações.

Na Exposição de Motivos do Ministro da
Fazenda assinala-se, a tal propósito: "O
rmp6sto de Consumo permite atingir O ele­
vado grau de seletividade dAs mercadorias e
serviços, sendo, dêsse modo, precioso com­
plemento do lmpõsto de renda". A mudança
de denominação para. Impõsto de Produtos
Industrializados, consagrado na lei, não i1ide
ou altera o argumento.

Aspecto do maior alcance social está em
Que os produtos serão tributados em função
de sua essencialidade, de Que resulta a não
incidência sôbre certos produtos e incide
com mai.or carga. sôbre outros, como os con.­
siderados voluptuários e os supérfluos." (1)
Como poderemos deduzir, o aspecto fiscal do
impósto tem perdido no tempo a sua essên­
cia. em detrimento de um objetivo cada vez
mais econômico. O fisco tem·se portado
num sentido de desenVOlver regiões mais
atrasadas econômlcamente. concedendo in­
centivos fiScais, conduzindo para um sucesso
arrecadatõrio a longo prazo e não de ime­
diato como antes se verificava.

"Como se vê. pode ser o impósto interno
de consumo inteligentemente estabelecido,
não só como elemento de produtiva contri·
buição fiscal, mas também como instrumen­
to eficaz da moralização de costumes. í: in­
tuitivo que se não deve ampUáAo demais,
de modo a atingir Iniqüamente as classes
pobres nas necessidades capitais da vida.
seria de boa orientação fazé-Io incidir sôbre
os artigos de luxo e sôbre o fumo, bebidas al­
coólicas e outros gêneros, cujo abuso é de
funestas conseqüências tanto para o indivi~

duo como para a própria sociedade." (2)

Aprovada a Lei n." 5.172, de 25 de outu­
bro de 1966, que dispõe sõbre o sistema tri­
butário nacional dispõem .seus artigos 4{j a
51 sôbre a competência, base de cálculo, in­
cidência, seletividade do impõsto sôbre pro­
dutos industrializadoo.

O Ato Complementar n,o 36, de 13 de ma.r­
ço de 1967, em .seu artigo 7.°, passou a de­
nominar "Código Tributário Nacional" a
Lei n." 5.172166 e suas alterações posteriores.

Segundo a posição defendida pelo Fundo
Monetário Internacional o desequilíbrio or­
çamentário pode .ser gerado por uma refor­
ma tributária mal feita.

LEI N." 5.172
de 25-10-19G6

"Dispõe sôbre o Sistema. Tributário
Nacional e institui normas gerais de di­
reito tributário aplicáveis à UnJã.o, Es­
tados e Municípios."

Disposição preliminar
Art. 1.° - Esta lei regula, com fundamen­

to na Emenda Constitucional n." 18, de 1 de
dezembro de 1965. o sistema tributário na­
cional e estabelece, com fundamento no ar­
tigo 5.°, inciso XV, alínea "b", da Constitui­
ção Federal, as nOTInas gerais de direíto tri­
butário aplicáveis à União, aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municípios, sem pre­
juizo da respectiva legislação complementar,
supletiva ou regulamentar.

TíTULO I
Disposições Gerais

Art. 2.° - O sistema tributário nacional é
regido pelo disposto na. Emenda Constitucio­
nal n." 18, de 1·12-1965, em leis complemen­
tares, em resoluções do Senado Federal e,
nos limites das res~ctivas competências, em
leis federais. nas Constituições e em leis
estaduais, e em leis municipais.

Art. 3." - Tributo é tôda prestação pe~

cuniária compul~ória, em moeda ou cujo va­
lor nela se possa exprimir, que não constitua
sanção de ato ilícito. institulda em lei e co­
brada mediante atividade adminístratlva
plenamente vinculada.

Art. 4.° - A natureza jurídica especifica
do tributo ê determinada pelo fato gerador
da respectiva obrigação, sendo irrelevantes
para qua.llficá-la:

I - a denominação e demais ca­
racterísticas formais adotadas
pela lei;

lI) NóVO SISTEMA TRIBt:TARIO NACIONAL
~ J. MOTTA MAIA - pago 53

(2) Trecho transcrito dos - Dos Documentos
Parlamentares: ElaboraçA.o dos Orçamentos
- 1912 - RecelU1>. Paris, l." volume. 1!H3
- pág, 25.
O IMPOSTO - PAUL HUGON
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11 - a. destinação legal do produto
da. sua. arrecadação.

Art. 5." - Os tributos sio impostos, taxas
e contribuições de melhoria.

TtTULO 11
Competência Tributária

CAPtTULO [
Disposições Gerab

Art. 6," - A atribuição constitucional de
competência tributária compreende a com­
petência legl.slatlva. plena, ressalvadas as li­
mitações contidas na Constituição Federal,
nas Constituições dOll Estados. e nas Leis Qr­
gtmlcas do Distrito Federal e dos Municípios,
e observado o disposto nesta leI.

Pari«ralo único - Os tributos cuja receita
seja distribuída, no todo ou em parte, a ou­
tras pefi608S jurídicas de direito püblico per­
tencem à competência. legislativa daquela a
Que tenham sido atrlbufdos.

Art. '7.0 - A competência tributária é in­
delegável, salvo atrlbwção das funções de
arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de exe­
cutar leis, serviços, atos ou decisões admI­
nistrativas em matéria tributária, conferida
por uma pessoa. jurídica de cUrelto público a
outra, nos têrmos do § 3.° do art. 16 da Cons­
tituição.

§ 1," - A atribuição compreende as ga­
rantias e os prlvilégi08 processuais que com·
petem à pessoa jurfdica de direito público
Que a conferir.

§ 2." - A atribuição pode ser revogada,
a qualquer tempo, por ato unilateral da pes­
soa .luricUca de cUreito público que 8. tenha.
conferido.

§ 3.° - Não constitui delegação de com­
petência o cometimento, a pessoas de direito
prlYado, do encargo ou da função de arre­
cadar tributos.

Art. 8." - O não-exercício da. competên­
cia. tributária. não a. defere a pessoa. jurídica
de direito público diversa daquela a que a
Constituição a tenha atrlbwdo.

CAP1TULO 11
LImitações da Competência Tributária

SEÇAO I
DispOlliçôe3 Gerais

Art. 9." - ];; vedado à União, aos Estados,
ao Distrito Federal e aos Muruclplos:

I - instituir ou major&!' tributos
sem que a lei o estabeleça, res­
salvado, quanto à ma.joração o
disposto nos arts. 21, 26 e 65;

I[ - cobra.r impõ.sto sObre o patll­
mOnto e a. renda com baBe em
lei posterior ê. data. Il1Jclal do
exercício financeiro a que cor­
responda;

lU - estabelecer l1mltaçóes ao trá­
fego, no território nacional, de
pe6S08a ou mercadorias, por
meio de tributos interestadua.1s
ou intermunIcipais;

[V - cobrar impOsto sObre:
a) o patrimÔnio, a. renda ou

os .servlçOll uns dos outros;
b) temploo. de qualquer culto;
c) o patrimÔnio, a rende. ou

servIços de partIdos poUt!­
cos e de Instituições de edu­
cação ou de ass1stência. BO­
c1al, observados 0& requts!.
tos fixados na. 8eçAo II
déste Capitulo;

d) papel destinado exclualV&~

mente à. lmpressAo de jor~

na1s, perIódicos e 11Vl'OI9.

~ 1." - O disposto no íru:lso [V nAo ex­
clui a atribuição, por lei, às entidades nêle
referidas, da condíção de respoDllávelB pelos
tributos que lhes caiba reter na fonte, e DAo
as dlBpensa da prática. de a.to&, previatoa em
lei, assecuratórios do cumprimento ele obri­
gações. trfbutArias por tercetros.

§ z.o - O dlspooto na. alinea "a" do In­
ciSc> IV aplica-se, exclusivamente, aos aervl­
çll$ próprios das peE80as juridicas de direito
público ao que se refere éste artigo, e ine­
rentes aos seus objetivos.

Art. 10 - ];; vedado à Un110 instituir trl·
buto que não seja un1!orme em todo o terri­
tório nacional, ou que Importe dlstlnçlLo ou
preferência em favor de detenn1nado EBta.do
ou 'Município.

SEÇAO II

Disposições Gerais

Art. 15 - Sómente a União, nos seguintes
casos excepcionais, pode instituir emprésti­
mos compulsóri06:

I - guerra externa, ou sua l.nú­
nêncla;

11 - calamidade pública que exija
auxilio federal impossível de
atender com os recUl'S06 orça.
mentários disponíveis;

[11 - conjuntura que exija a absOr­
çã.o temporária. de poder aqu1­
sitlvo.
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Pari.(rafo único - A lei fixará obrigaw­
riamente o prazo do empréstimo e as con­
dições de seu resgate, observando, no que
fôr aplicável, o disposto Desta leI.

TiTULO IH
IMPOSTOS

CAPiTULO I
Disposições Gerais

Art. 16 - ImpOsto é o tributo cuja obriga­
ção tem por fato gerador uma situação in­
dependente de qualquer atividade estatal
especifica, relativa ao contribuinte.

Art. 17 - Os impostos componentes do
sistema tributário nacional são exclusiva­
mente os que constam dêste Título, com as
competências e limitações nêle previstas.

Art. 18 - Compete:
I - à União, instituir, nos Terri­

tórios Federais, os impostos
atribuldos aos Estados e, se
aquêles não forem dJvididos
em Municípios, cumulativa­
mente, os atribuídos a êstes;

H - ao Distrito Federal e aos Es­
tados não dividJdos em Muni­
cípios, instituir, cumulativa­
mente, os imPOStos atribuídos
aos Estados e aos Municípios.

CAPiTULO IV

Impostos sôbre a. Produção e a. Circulação

SEÇAO I

Impôsto !lÔbre Produtos Indllstria1kados

Art. 46 - O impôsto, de competênola da
União, sõbre produws industrializados tem
como fato gerador:

I - o seu desembaraço aduaneiro,
quando de procedência. estran­
geira;

11 - a sua salda dos estabelecimen­
tos a que se refere o parágra­
fo único do art. 51;

IH - a sua arrematação, quando
apreendido ou abandonado e
levado a leilão.

Parágrafo únicO - Para os efeitos dêste
impõsto, considera-se Industrializado o pr0.­
duto que tenha sido submetido a qualquer
operação que lhe modJfique a natureza. ou a
finalidade, ou o aperfeiçoe para o conswno.

Art. 47 - A base de cálculo do impôsto é:

I - no caso do inciso I do artigo
anterior, o preçO normal, como

definido no inciso II do artigo
20, acrescido do montante:
a) do impôsto sõbre a. impor­

tação;
b) das taxas exigidas para en­

trada. do produto no País;
c) dos encargos cambiais efe­

tivamente pagos pelo im­
portador ou dêle exigíveis;

II - no caso do inciso n do artigo
anterior:
a} O valor da operação de que

decorrer a salda da merca­
doria;

b) na. falta. do valor a que se
refere a alÚlea anterior, o
preço corrente da mercado­
ria, ou sua similar, no mer­
cado atacadista da praça.

do remetente;
IH - no CMO do inciso lU do artigo

anterior, o preço da arremata­
ção.

Art. 48 - O impôsto é seletivo em função
da essencialidade dos prOOutoo.

Arl. oIS - O impôsto é não-cumulativo,
dispondo a lei de forma que o montante de­
vido resulte da diferença maior, em deter­
minado período, entre o impôsto referente
ao.'> produtos saídos do estabelecimento e o
pago relativamente aos produtos nêle entra­
dos.

Parágrafo único - O sa.l.do verificado, em
determinado período, em favor do contri­
buinte transfere-se para. o perfodo ou perío­
dos seguintes.

Art. 50 - Os produtos SUjeitos ao impôs~

to, quando remetidos de um para outro Es­
tado, ou do ou para o Distrito Federal, se­
rão acompanhadOS de nota fiscal de modêlo
especial, emitida em séries proprias e con~

tendo, além dos elementos necessár!.os ao
controle fiscal, os dados indispensáveis à ela­
boração da. estatística do comércio por cab()­
tagem e demais vias internas.

Art. 51 - Contribuinte do impôsto é:
I - o importador ou quem a lei a.

êle equiparar;

11 - o industrial ou Quem a lei a
êle equiparar;

lU - o comerciante de produto.s su­
jeitos ao ímpôsto, que os for­
neça. aos contribuintes defini­
dos no inciso anterior;

IV - o arrematante de produtoo
apreendJdos ou abandonadOl>,
levados a leilão.
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Pari.gra.to único - Para. os efeitos dêste
impósto, considera-se contribuinte autônomo
quaJquer estabelecimenro de importador, m­
dustriaJ, comerciante ou arrematante.

TiTULO VI

Distribuições de Receitas Tributárias

CAPíTULO I

Disposições GenUs

Art. 83 - sem prejuÍZO das demais dis­
paslQÕeS dêste Titulo, os Estados e Munlci·
pios Que celebrem com a União convênios
destlnados a assegurar ampla e eficiente co­
ordenação dos respectivos programas de In­
vestimentos e serviços públicos, especialmen­
te no campo da polltlca tributária, poderão
participar de até 10% (dez por cento) da
arrecEldação efetuada, nos respectivos terri­
Uirios, proveniente do Impósto referido no
art. 43, incidente sôbre o rendimento das
pessoas fl.sicas, e no art. 46, excluído o Inci­
dente sôbre o fumo e bebidas alcoólicas.

Art. 8" - A lei f ederal pode cometer aos
Estados, ao Distrito Federal ou aos Munici·
pios o encargo de arrecadar os impostos de
competência da. UnlAo cujo produto lhes seja
distribuldo no todo ou em parte.

CAPiTULO 111

Fundos de PlIJ't1cipação dos Estados
e dos Municípios

SEÇAO I

Constituiçã.o dos Fundos

Art. 86 - Do produto da arrecadação dos
impostos a que se referem os art:.s. 43 e 46,
80% (oitenta por cento) constituem receita
da União e o restante será distribuído à ra­
zão de 10% (dez por cento) ao Fundo de
Participação dos Estados e do Distrito Fe­
deral e 10% (dez por cento) ao Fundo de
Participação dos Munlclpios.

Art. 8~ - O Banco do Brasil S.A., à me­
dida em Que fôr recebendo as comunicações
do recolhimento dos impostos a que se re­
fere o artigo anterior, para escrituração na
conta "Receita. da União", efetuará automã.­
ticamente o destaque de 20% <vinte por
cento), que creditará, em partes iguais, ao
Fundo de Participação dos Estados e do Dis­
trito Federal e ao Fundo de Participação dos
Município<;.

PlIJ'ágrafo unira - Os totais relativos a
cada ímpôsto, creditados mensalmente a
cada um dos Fundos, serão comunicados pelo

Banco do Brasil S.A. ao Tribunal de Contas
da. União até o último dia. úttl do mês sub­
seqUente.

SEÇAO II

Critério de Distrtbwçi.o do Fundo
de Partlcipaçio dos EatadOlJ

Art. 88 - O Fundo de Participação dos
Estados e do Distrito Federal, a que se retere
o art. 86. será dl8tribuído da seguinte forma:

I - 5% (cinco por cento). propor­
cionalmente à supertlcle de
cada entidade participante;

fi - 95% (noventa e cinco por cen­
to), proporcionalmente ooe­
ficiente individual de partici­
pação. ret>ultante do produto
do fator representativo da p0­
pulação pelo fator representa.­
tivo do Inverso da renda per
capita, de cada entidade par­
ticipante, como derlnid06 nos
artigos seguintes.

Parágrafo único - Para os efeitos do dis­
posto neste artigo, consideram-se:

] - a superflcle terrItorial apurad&
e a. população estimada, quan­
to a cada. entidade participan­
te, pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatl.stlca;

11 - a renda per caplta, relativa a
cada entidade participante, no
último ano para o qual eX1s~

tam estimativas efetuadll.ll pela
Fundação GetÚlio Vargas.

Art. 89 - O fator representativo da. p0­
pulação a que se refere o Inciso li do artigo
anterior. será estabelecido da segulnte for­
ma:

percentagem que a população da enU­
dade participante repre5enta da. popula­
ção total do Pa.1s:

fator
I - Até 2% 2,0

11 - Acima de 2% até 5%;
al Pelos primeiros 2% 2,0
bl Para cada 0,3% ou

fração excedente, mais 0.3
111 - Acima de 5% até 10%:

a) Pelos primeiros 5% 5,0
b) Para cada. 0,5% ou

fração excedente, mais 0,3
IV - Acima. de 10% ........ " 10,0

Parirrafo único - Para os efeitos dêste
artigo, considera-se como população total do
Pais a soma das populações estimadas a que
se refere o inciso I do parágrafo único do
artigo anterior.
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Art. 90 - O fator representativo do in­
ver~o da renda per ca.pita, a que se refere o
inciso 11 do art. 88, será estabelecido da
seguinte forma:

Inverso do índice relativo à renda per ea,.
pita. da entidade partlclpante:

Fator

Até 0,0045 " .. ,................... 0,4
Acima de 0,0045 até 0,0055 0,5
Acima de 0,0055 até 0,0065 0,6
Acima de 0,0065 até 0.0075 0.7
Acima de 0.0075 até 0,0085 0.8
Acima de 0.0085 até 0,0095 0,9
Acima de 0,0095 até 0,0110 1,0
Acima de 0,0110 até 0,0130 1,2
Acima de 0,0130 até 0,0150 1,4
Acima de 0,0150 até 0,0170 1,6
Acima de 0,0170 até 0,0190 1,8
Aclma de 0.0190 até 0,0220 2,0
Acima de 0,0220 " .. " .. " .. , .. ,.. 2,5

PlU'âgraflt único - Para os efeitos dêste
artigo, determina-se o lndice relativo à ren­
da per capita de cada entidade participante.
tomando-se como 100 (cem) a renda per
eapita média do País.

SEÇAO 111

Critério de Distribuição do FundO
de Participação dos Municípios

Art. 91 - A distribuição do Fundo de
Participação dos Municípios, a que se refere
o art, 86. far-se-á atribuindo, a cada Muni­
cípio, um coeficiente individual de partici­
pação, estabelecido da seguinte forma:

Categoria do Município segundo seu núme­
ro de habltantes:

Coefi­
ciente

I - Até 10.000, para cada
2.000 ou fração exce~

dente , .. ".. 0,2
11 - Acima de 10.000 até 30,000

a) Pelos primeiros 10.000 1,0
b) Para cada 4.000 ou

fração excedente. mals 0,2
111 - Acima de 30.000 até 60.000:

a) Pelos primeiros 30.000 2,0
b) Para cada 6.000 ou

fração excedente, mais 0,2
IV - Acima de 60.000 até 100.000

a) Pelos primeiros 60.000 3,0
b) Para cada 8.000 ou

fração excedente, mals 0,2
V - Acima de 100.000 4,0

§ 1.0 - Para os efeitos dêste artigo,
consideram-se os Municípios regularmente

instalados até 31 de julho dos anos de mHé­
simos O (zero) e 5 (cinco), atribuindo-se a
cada Município instalado nos anos intenne­
diários uma parcelll, deduzida da:> quotas dos
Municípios de que se desmembrarem calcula­
da proporcionalmente ao número de habitan­
tes das áreas a ele incorporadas,

~ 2.0
- Os limites das faixas de núme­

ros de habitantes previstas neste artigo se­
rão reajustados sempre que. por meio de re­
censeamenw demográfico geral, seja conhe­
cida Oficialmente a população total do País,
estabcl€cendo-~e os novos limites na propor­
ção do aumento percentual daquela popula­
ção, por referência ao recenseamento de
1960.

§ 3," - Aos M\míc!píos re~ultantes de
fu~ão de outras unidades será. atribuida quo~

ta equiva.lente à soma das quotas individuais
dessas unidades até que se opere a revisão
nos anos de milésimos O (zero) e 5 <cinco).

SEÇAO IV
Cálculo e Pagamento das Quotas Estaduais

e Munidpais

Art, 92 - Até o último dia útil de cada
exercício, I) Tribunal ele Contas da União
comunicará ao Banco do Brasil S.A. Os coe­
ficientes individuais de participação de cada
Estado e do Distrito Federal, calculadOS na
forma do di!;posto no art. 88, e de cada Mu­
nicípio. calculados na forma do disposto no
art, 91, que prevalecerão para t-odo o exercício
subseqüente.

Art. 93 - Até o último dia útil de cada
mês, o Banco do Brasil S.A. creditará a cada
Estado, ao Distrito Federal e a cnda Municf­
pio as quotas a êles devidas, em parcelas
distintas para cada um dos impostos a Que
se refere o art. 86. calculadas com base nos
totais creditadOS ao Fundo correspondente,
no mês anterior.

~ 1,0 - Os créditos detenninados por
este artigo serão efetuados em contas espe­
ciais, abertas automàticamente pelo Banco
do Brasil S.A., em sua agência na Capital de
cada. Estado, no Distrito Federal e na sede de
cada Municipio, ou, em sua falta, na agên­
cia mais próxima,

S 2,° - O cumprimento do disposto
neste artigo será comunicado pelo Banco do
Brasil S.A. ao Tribunal de Contas da União,
discriminadamente, até o último dia útil do
mês subseqüente,

SEÇAO V

Comprovação da. Aplicaçã,o da.s Quotas
Estll.duais e Municipais

Art. 94 - Do total recebido nos termos
dê&te capítulo. os Estados, o Distrito Federal
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e os Munielpios destinarão obrigatóriamente
50% (cinqüenta por cento), pelo menos, ao
seu orçamento de despesas de capital como
definidM em lei de normas geraJs do direito
financeiro.

§ 1.° - Para comprovação do cumpri­
mento do disposto neste artigo, as pessoas
jurídicas de direito público nêle referidas re­
meterão ao Tribunal de Contas da União:

1 - cópia autêntica da parte per­
tinente das. contas do l'oder
Executivo, relativas ao exerc1clo
anterior;

11 - cópia autêntica do ato de apro­
vação, pelo Poder Legisla.tivo,
das contas a que se refere o m­
ci.so anterior;

111 - prova da observância dos re­
quisitos aplicáveis, previstos, em
lei de normas gerais de direito
fimUlceiro, relativamente ao or­
çamento e aos balanços do exer­
elcio anterior.

§ 2.° - O Tribunal de Conta.s da União
poderá suspender o pagamento das distribui­
ções previstas no art. 86, nos casos:

I - de ausência ou vicio da com·
provação a que se refere o pará­
grafo anterior;

11 - de falta de cumprimento ou
cumprimento incorreto do dis­
posto neste artigo, apurados di­
retamente ou por diligência. de~

terminada às suas Delegações
nos Estados, mesmo que tenha
sido apresentada a comprovação
a que se refere o parágraJ'o an­
terior.

§ 3.° - A sanção prevista no parágrafo
anterior subsistirá até comprovação, a juizo
do Tribunal, de ter sido sanada a falta que
determinou sua imposição, e não produzirá
efeitos quanto à responsabilidade civil, penal
ou administrativa do Governador ou Prefeito.

m.o. 27-10-66}

IH - ü IPI NA C01\'STITUIÇAü
CONSTITUIÇAO - 1967

Art. 18 - O sistema tributário nacional
compõe-se de impostos, taxas e contribuições
de melhoria e é regido pelo disposto neste
Capitulo, em leis complementares, em reso·
luções do Senado e, nos lltnites das respec­
tivas competências. em leis federais, esta­
duals e mun1cipais.

Art. 19 - Compete à. União, &06 Estados,
&O Distrito Federal e aos Mun1clpl06, arre·
cadar:

I - o,s impostos previstos nesta
COll5t1tuição;

§ 1.° - Lei complementar es.tabelecerá
normas gerais de direito tributá.r1o, disporá
sObre os conflitos de competência tributár.l&
entre a UniAo, os Estados, o DiBtrito Federal
e os Municlp1os, e regulará as lbnJtaç6es
constitucionais do poder tributário.

g 4." - SOmente a União, nos CIlol106
excepcionais definidos em lei complementar,
poderá instituir empréstimo compulliórlo.

§ 5.° - Competem &O DIstrito Federal
e aos Estados não divIdidos em Munlclpl05,
cumulativamente, os impostos atribu1dos aoo
Estad06 e Mun1ciplos; e à UmAo, DOI! Terri­
tórios Federais, os Impostos atribuJdOll &06

Estados e, se o Território não fOr dJvldldo
em Mun1c1pios, os impostos munJc1pa1s.

!l 6." - A União poderá, desde que nio
tenham base de cálculo e fato gerador ldên·
tlcos aos dos impostos previstOll nesta CODr,·
tJtuição, lnstltulr outros além daqueles a
que se referem os arts. 22 e 23 e que nAo lle
contenham na. competência tributária priva­
Uva dos Estados, Distrito Federal e MUIú­
clplos, assim como transferir-lhes o exerci­
elo da competência residual em relação a de­
terminados 1mpostos, cuja 1ncldência lleja
definida em lei federal.

11 7.° - MedJante convênio, a UniAo, os
Estados, o Distrito Federal e os MunJciplO!
poderão delegar, uns aos outros, atribuições
de adm1nlstração tributária, e coordenar ou
unificar serviços de fiscallzação e arrecada­
ção de tributos.

Art. 20 - It vedado à Uniã.o, &06 Estados,
ao Distrito Federal e aos Municipios:

I - instituir ou aumentar tributo
sem que a lei o estabeleça, res­
salvados os casos previstos nesta
Constituição;

11 - estabelecer Ilmita.ções ao trt­
fego, no território nacLonsJ., de
pessoas ou mercadorla.s, por
meio de tributos interestaduais
ou intermunicipais, exceto o pe­
dágio para atender ao custo de
vias de transporte;

111 - criar lmpôsto sôbre:
a) o patrimônIo a renda ou 06

serviçoo uns dos outroo;
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b) templos de qualquer culto;
r) o patrImônio, a renda ou os

serviços de partídos politloos
e de instituições de educação
ou de assistência social, ob·
servados os requisitos fi­
xados em lei;

d) o livro, 05 jornais e os pe.
riódicos. assim como o papel
destinado à sua impressão.

Art. 22 - Compete à União decretar im­
postos sôbre:

v - produtoo industrializados;

§ 4.° - O impósto sôbre produto in­
dustrializado será reletivo, em função da es·
sencialidade dos produtos, e não cumulativa,
abatendo-se, em cada operação, O montante
cobrado nas antenores.

Art. 23 - Compete à União, na iminên­
cia ou no caso de guerra externa, instituiT,
temporAriamente, impostos extraordinários
compreendidos, ou não, na sua competência.
tributária, que Eeráo suprimidos gradativa­
mente, cessadas as causas que determinaram
a cobrança.

x x x

Considerando que a arrecadação do IPI
representa cêrca de cinqüenta por cento da
receita orçamentária federal, e que a política
orçamentária evoluiu num sentido de ade­
quar-se a receita à despesa., êsse impôsto
paE80u a constituir instrumento eftcaz da
pol1tlca do govêrno, A União cabe parcela
eJqlressiva daquêle tributo conforme veremos
no artigo 26 da constituição:

"Art. 2~ - Do produto da arrecadação
dos 1mpostos a que se refere o art. 22,
n.~ IV e V, oitenta por cento constituem
receita da União e o restante distribuir­
se-á, à razá(J de dez por cento, ao Fundo
de Participação dos Estados e do Distrito
Federal, e dez por cento ao Ftmdo de
Participação dos Municipios.

§ 1.° - A aplicação dos Fundos pre·
vistoll neste artigo sera regulada por leI,
que cometerá ao Tribuna! de Contas da
União o cálculo das quotas estaduaiS' e
municipais, independentemente de auto·
rização orçamentária ou de qualquer ou­
tra formalidade, efetuando-se a entrega
mensalmente, por intermé<Uo dos esta­
belecimentos Oficiais de credito.

§ 2.~ - Do total recebido nos UJrmos
do parágrafo anterior, cada entidade
participante destinará obrigatõrlamente
cinqüenta por cento, pelo menoo, ao seu
orçamento de capital".

O alcance econômico contido nesses pa­
rágrafos é de grande relevância, pois o Exe­
cutivo estadual e municipal garantirá, tendo
em vista. o recebimento de quot.a.s mensais, a
aplicação de seus orçamentos, sendo que 50%
apllcar·se-á no de investimentos. Desta for­
ma aquêles Executivos terão que apresentar
documentos comprobatórios da aplicação, a
que estariam sujeitos, inclusive a. fiscaliza­
ção "in loco", de que trata o artigo 2.° da.
Resolução n.o 47/67, do Tribunal de Contas
da União. Caso aquêles documentos não tôs­
sem aprovados, não poderiam perceber novas
quotas, até que 8. últIma pres~ão de contas
fôsse aprovada. Isso vem obrigando u auto­
ridades a observarem êsse dispositivo, evi­
tando problemas futurOS e onentando, final­
mente, o desenvolvimento regional.

"Art. 27 - Sem prejuízo do disposto no
art. 25, os Estados e Municípios, que ce­
lebrarem com a União convênios destina­
dos a assegurar a coordenação dos res­
pectivos programas de invest1mento e
administração tributária, poderão parti­
cipar de até dez por cento na arrecada­
ção efetuada, nos respectivos territórios,
proveniente dos impostos referidos no
art. 22, n. O IV e V, excluído o incidente
sõbre fumo e bebidas."

Depreende-se que dois casos podem surgl.l'
n8 aplicação do artigo acima citado.

a) órgá05 que celebrem convênios com a
União.

b) órgãos que não celebrem convênios
com a União.

No primeiro item, os Estados e Municlplos
poderão, em seus respectivos territórios, par­
ticipar de até 10% da arrecadação e aplicá­
los nos programas de inveBtimento traçados
com a União. No segundo, o restante da ar­
reeadação, a União contará com 80%, en­
quanto os Fundos contarão com 10% cada.
Com a exclusão do fumo e bebidas mencio­
nados nesse artigo, e que representam res­
pectivamente 27, 3% e 17%, perfazendo um
total de 44,3 % - A Constituiçà.O faz menção
às bebidas em geral e não sõmente à.s al­
cOólicas de que trata o artigo 22 da Emenda
Constitucional n.a 18 - logo a arrecadação
incidirá em parcela bem inferior ao que se
poderia supor, ou seja, sõbre o restante
55,'7%.

Contudo, trata-se de um artigo eminente­
mente politico, pois os Estados e Municlplos
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que celebrarem ésses convênios receberâo
ma.1ores parcelas do que os que não o flze·
rem.

ATO COMPLEMENTAR
N.o 85, DE 28·2·1967

"AUel'llo a Lei a.o 5.1'72, de Z5 de outll­
bro de 1966, e legislação pOIlterior sôbre
o Sistema Tributário NacIonal:'

Art. 1.° - O art. 91 da. Lei n.O 5.172, de
25 de outubro de 1966, passa a. vigorar com
a segumte redação:

"Ah. 91 - Do Fundo de Participação
dos Municfpios a que se refere o art. 86,
serão atrlblÚdos:

I - 10% (dez por cento) aos. Mu­
nicípios das Capitais dos Es­
tados;

11 - 90% (noventa por cento) aos
demais Munlcfpios do Paia.

§ 1.- - A parcela de que trata o inciso
I seré. distribuída proporcionaJmente a um
coeficiente individual de participação, resul~

tante do produto dos seguintes faWres:
a) fator representativo da população, as­

s1m estabelecido:
Percentual da População de cada
Munlcipio em relação à do conjunto
das Capitais:

fator
Até 2% 2
mais de 2% até 5'70:

Pelos primeiros 2% ............•. 2

Cada 0,5% ou fração excedente,
mais , .. , , , .. ". 0,5

Mais de 5% 5

b) fator representativo do inverso da
renda per capita do respectivo Estado,
de conformidade com o disposto no art.
90.

§ 2.° - A distribuição da parcela a que
se refere o inciso li dêste artigo far-se-á
atrlbuindo-se a cada Munlclplo um cDe­
ficlente individual de participação, de­
terminado na forma ,seguinte:
Categoria do MunIclplo, seguindo seu
número de habitantes:

Coefi­
ciente

ao) Até 10.000, para cada. 2.000 ou
fração excedente ., ... , ... ,.... 0,2

b) Acima de 10,000 até 30.000:

Pelos primeiros 10.000 , .... ,... 1,0
Para cada 4.000 ou fração ex­
cedente, mais .... , ... " .. "... 0,2

c) Acima de 30.000 até 00.000:
Pelos primeiros 30,000 ." ... ,.. 2,0
Para cada 60.000 ou fração ex-
cedente, mais ,.,"'" 0,2

d) Acima de 60.000 até 100,000:
Pelos primeiros 60,000 ., •• ,',.,' 3,0
Para cada. 8.000 ou fraçáo ex-
cedente, mais , .. ".. 0,2

e) Acima de 100.000 " " .... ,.. 4,0
~ 3.° - Para os. efeitos. dêste artigo,

consideram·se OS Municiplos regularmente
instaladO!! até 31 de julho da; anos mUésim06
O (zero) e 5 (cinco), atribuindo-se a cada
Município Instalado nos anos intermed1ár1os
uma. parcela deduzida das quotas dos MunI­
clpios de que se desmembrarem, calculada
proporcionalmente ao número de habitantes
das áreas a êle incorporadas.

§ 4,° - Os ltmltes das fa1Xa8 de número
de habitantes previstos neste artigo serão
reaJu.stRdos sempre que, por melo de recen­
seamento demográfico geral, seja conhecida
oficialmente a popula.ção total do Pa.ls, es­
tabelecendo-se novos ltmltes na proporção do
aumento percentual daquela população, por
referência ao recenseamento de 1960.

§ 5.° - Aos Municípios resultantes de
fWlá.o de outras unldade3 será atribuída. quo­
ta equivalente a soma. das quotas inlUvlduaLs
dessas unidades, até que se opere a. revisão
nos anos mUésímos O (zero) e 5 (cinco)."

Art. 2.° - O disposto no art, 1.0 aplica-se
aos totais cred..ltad05 no Fundo de Partici­
pação dos Municipios a partir do mês de fe­
vereiro, Inclusive.

Parigrato único - Até 10 (dez) de março,
o Tribunal de Contas comunicará ao Banco
do Bra.siI S.A. 06 novos coetlclentes a vigo­
rarem na distribuição das quotas devidas 8.06
Municípios na forma dêste Ato.

D.O. de 28-2-67

IV - RESOLUÇÕES DO TRIBUNAL

DE CONTAS DA UNIÃO

RESOLUÇAO
N.o 12, DE 8-3-1961

Aprova os coeficientes de parttelpaçio
dos Estados, Distrito Federal e Municí­
pios no produto da ~adação dos im­
postos 5Ôbre "Renda8 e Preventos" e
"Produtoll Industrlallzados". adotando
outras providências.

Art. 1.° - São aprova<lo.s os lndices em
anexo (fls. 12 e 14 a 127 do vaI. I e tis. 3 do
apêndice) de coeficientes IndivIduals para
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part1clpação de cada Estado, do Distrito Fe­
deral, de cada Município das Capitais dos
Estados e de cada um dos dem.aJs Municí­
pios no produto da arrecadação do "Impôsto
sôbre Rendas e Proventos" e "Impôsto sôbre
Produtos Industrializados".

Parágrafo único - Os indices a que se
refere êste artigo devem ser comunicados ao
Banco do Bra.s-i1 SoA., para as redistribuições
previstas no art. 93, da Lei n.o 5.172, de
25-10-1966.

Art. %.0 - Os coeficientes aprovados pelo
art. 1.0 poderão ser revistos no segundo se­
mestre, para serem inclufdos, nas redistri­
buições dos recursos do "Fundo de Partici­
pação dos Munlciplos" aquêles que, pela au­
sência de dados por parte do IBGE, relati­
vamente à sua população, não constaram das
relações anteriores do mesmo Instituto.

Pa:rágmfo únJco - Para os fins a que se
refere êste artigo, o Tribunal receberá do
IBGE, até 20 de junho do corrente ano, re­
lação suplementar dos Municipios brasileiros,
instalados até 31 de julho de 1965, não In­
cluídos nas remessas anteriores, com indica­
ção de sua população, a fim de poderem ser
beneficiadOS na redistribuição dos recursos
do "Fundo de Participação dos Municlplos",
no corrente exercício, nos limites da retenção
a ser recomendada ao Banco do Brasil S.A.

Art. 3.° - A presente Resolução deverá
ser levada ao conhecimento do Ministro EJt·
traordinárlo para Coordenação dos Organis·
mOs Regionais, do serviço Nacional de As.<;is­
tJ:ncia aos Munlc!plos (SENAM), do Institu­
to Brasileiro de Assistência aos Municlpios
(lBAM) e da Associação Brasileira de Mu­
nicípios CABM), encarecendo-se aos referi­
dos órgãos que lhe seja dada ampla divulga­
ção entre os lnteressa<los, de maneira a per­
mitir que o IBGE fique habilitado a forne­
cer ao Tribunal, no prazo estabelecido no
parágrafo único do artigo 2.° os dados bas­
tantes para a eventual revisão do cálculo
dos coe!lclentes Jndivtduais.

D.O, de 19-4-67
pág. 4.539

RESOLUÇAO
N,o D, DE 4-7-1967 - T,C.U.

Aprova novOs coeficientes de partici­
paçAo dos MunJcípios no produto da ar­
recadação dos impostOfi sôbre "Rendas e
Proventot;;" e "Produtos Industrializados",
adotando outras providências.

Ari. 1." - São aprovados 0& índices de
coeficientes individuais de participação dos
MunIcípios no produto da arrecadação dos

impostos sóbre "Rendas e Proventos" e "Pro­
dutos Industrializados" (Fundo de Partlcl­
paçãIJ dos Municipios), constantes das ta­
belas:

I - para distribuição aos Munici­
pios que não constaram da re­
lação anterior (Resolução nú­
mero 42-61, artigo 2.°), a ser
observada no perlodo de Janei­
ro a junho de 1967;

11 - para distribuição aos Municí­
pios em geral, instaladoo até
31 de julho de 1965. a ser cum­
prida no período de julho a
dezembro de 1967.

Al't. 2.° - O Banco do Bra&ll S.A., na en­
trega das quotas aos MunicípIos de que tra­
ta a Tabela I do artigo 1.0, utilizará a re­
serva existente até o limite necCS6árlo e 1n­
corporará o respectivo saldo apurado nas dis­
tribuições do segundo semestre, a partir do
qual nenhuma retenção deverá ser feita a
qualquer titulo.

Art. 3." - Requisitar do Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatlstica - mGE ­
o fornecimento ao Tlibunal de Contas:

I - no menor prazo possível e até
15 de agõsto de 1967, relação
de Municípios regularmente
Instalados depois de 1.° de ju­
lho de 1965 (a quando remon­
tam seus dados até agora for­
necidos), para os efeitos do
§ 1.0, In fine, do art. 91, da
Lei n.O 5.172, de 25 de outubro
de 1966, com indicação dos ele­
mentos nêle especificados;

11 - até 10 de novembro de 1967,
relação atualizada dos dados
populacionais dos Estados, do
Distrito Federal e doo Municf­
piOS, com vistas ao cumpri­
mento do disposto no art. 92,
da Lei n.O 5.172, citada.

Art. 4.° - Requisitar da. Fundação Getúlio
Vargas o fornecimento, até 10 de novembro
de 1967, das estimativas, atualizadas, da
renda per caplta, relativa e. cada Estado e
ao Distrito Federal, para. os fins previstos
no art. 92 da Lei n.O 5.172, de 25 de outubro
de 1966.

D.O. 7-7-1967
pág. '7.246

RESOLUÇAO
N.O 41167 - T. C. U.

Art. 1.° - Ao Tribunal de Contas da
União compete, por fôrça do dispooto nos
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artigos 94 da Lei n.O 5.172, de 25 de outubro
de 1966, e 43 do Decreto-Lei n,o 199, de 25
de fevereiro de 1967, jul8ar as contas d06
Governadores dos Estados, do Prefelto do
Distrito Federal e dos Prefeitos Municipais,
no que conceme à apllcaçã.o das quotas cre·
ditadas em contas especiais, pelo Banco do
BrasU S.A., na forma do artigo 93 da refe.
rida Lei n.o 5.172-66, a conta. dos Fundos
Instltuldos pelo artigo 26 da Constituição e
referld06 no artigo 86 da mesma Lei, nas
qua.1s serão observadas as presentes Instru­
ções.

Art. 2.° - Na utilização d06 recursos pro­
venientes dos Fundos, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios aplicarão em Des·
pesas de Capital pelo menos 50% (cinqüenta
por cento) do total recebido, o que será ob­
jeto de contrOle por parte do Tribunal (CODIl­
t1tulçAo, art. 26, ~ 2.°, e Lei n.o 5.172, art. 94).

Art. 7.° - Deverão ser reallzad06, median­
te cheques nominativos, os pagamentos efe­
tuados pelos GOvernos dos Estados, Distrito
Federal e Munlcfplos, à conta. das quotas
creditadas pelo Banco do Brasil S.A. em
suas agéncl9.S. (Decreto-Lei n.o 200-6'7, ar·
tlgo 74, e Let n.O 5.172·66, art. 93, § 1.0)

Art. 8,° - As prestações de contas fi, que
se referem estas tnstruções deverão ser pre­
sentes 0.0 Trlbunal de Contas da Un1Ao até
30 de abrll de cada. ano.

Art, 9.° - As prestações de contas deverão
conter os seguintes elementos:

a) quadro demonstrativo das quo t fi, s
mensalmente recebidas do Banco do
Brasil S. A., com tndlcação das res­
pectivas datas;

b) quadro demonstrativo do plano de
aplicação para cada exerc1cl0, obser­
vado o limite constitucional e legal
relativo às Despesas de Capital;

c) quadro demonstrativo, por dotações
globais, segundo os seus fins, das des­
pesas realizadBB, separs.ndo-se as De­
pesas de Capital dBB Despesaa Cor­
rentes;

d) ex.emplar do órgâo oficial e do da
imprensa local em que haja sido pu­
bllcada a relação de bens a que se
referem os § § 1.0 e 2,° do art. 2.° destas
instruções;

e) cópia autêntica da parte das contaB
que o Poder Executivo (Governador
ou Prefeito) prestará, anualmente, IW
Poder Legislativo (Lei n.O 4.320, de 17
de março de 1964, art. 82), concernen­
te à apllcaA;áo dos Fundos de Partt­
clpaA;ão (Lei n.O 5.172 -66, art. 94,
item l, ~ 1.0);

f) cópia autêntica do ato de aprova.çAo,
pelo Poder Legislativo, dll8 conta.a a
que se refere a a.1fnea. anterior (Lei
n,O 5.172-66, art. 94, , 1.", Item fi);

C) ex.trato bancário que comprove a po­
s1çAo da conta. especial em 31 de de­
zembro de cada. ano;

h) têrmo de conferência dos valores em
Caixa a 31 de dezembro de cada. ano,
com destaque do saldo, porventura
ex1stente. dos recul'S08 provenIentes
dos Fundos;

1) orçamento geral do Estado, Dlatrito
Federal ou Municlplo e, bem lIBSim,
os balanços do ez:erclclo encerrado,
como elementos de prova da ob&er­
vAncla das normas gera1B de diRlto
!1na.ncelro, prevista em lei, no q1H! to­
rem apUcávels <Lei n,o 5.172-66, art.
94, § 1.0); e

j) cópia do expedtente de encamlnha­
mento das contas gera.1s dos Q<lvernos
dos Estados, do DIstrito Federal e dOfl
Munlc[plos às Assembléias Legislati­
vas, IW senado Federal ou às CAma­
ras Municipais.

Arl. 10 - Na falta de pronunciamento do
órgão competente, dentro do prazo estipulado
na legislação especU1ca, sObre as contas ge­
rais dos Governos dos Estados, Distrito Fe­
deral e Munlclplos, as prestações de contas
deverão ser remetidas ao Tribunal de Con­
tas da UniAo, integradas pelos demais ele­
mentos exigidos nestas Instruções.

Pará.".to único - Na hipótese prevista
neste artigo, a cópia. autêntica da liberação
do Poder Legislativo (a.1fnea f do art. 9.°)
será remetida ao TrIbunal de Contas da
União, logo que ocorra o pronunciamento da­
Quele Poder.

Art. 11 - O Tribunal de Contas da Unlão
poderá determinar a suspensão do pagamen­
to das quotas dos Fundos, nos casos de;

a) falta. de remessa, no prazo estipulado,
da prestação de contas dos referidos
Fundos, com os elementos menciona­
dos no art. 9.0

b) verificação de vicias nBB comprova­
ções II.presentadas;

c) falta de cumprimento ou cumprlmen­
to 1ncorreto das d18poslções legala e
regulamentares, Que tenha sido apu­
rado diretamente ou por diligêncIa
determinada à Delegação do Tribu­
nal no Estado, ainda que apresentada
a correspondente prestação de contas
anual (Lei n." 5.172-66, art. 94, § 2.°).

Parácraf(l único - A sanção prevista neste
artigo subsistira até comprovação, a Juizo do
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Tribunal, de ter sido sanada a falta que de­
tenninou sua imP05ição (Lei n.o 5.172-66, ar­
tigo 94).

Art. 12 - O Tribunal de Contas da União
a seu critério, Independentemente da sa.nçã~
prevista. no artigo anterior, representará às
Assembléias Legislativas, ao senado Federal
ou às Câmaras Municipais, sôbre omissão ou
Irregularidade apurada em prestação de con­
tas da. aplicação dos recursos dos Fundos ~

que configure qualquer dos casos de respon­
sabilidade de Governador, Prefeito do Dis­
trito Federal ou Prefeito Municipal como de­
finidos nas dis.posições constitucionais, no
Decreta-Lei n.o 201, de 27 de fevereiro de
1967. ou em outros dispositivos legais.

D.O, ag-S-6'1 - pár. 8966

RESOLUÇi\O
N.O 52-67 - T.C.U. (3)

Aprova os coeficientes de participação
dos Estados, do Distrito Federal e Mu­
nicípios no produto da arrecadação dos
impostos sôbre "Rendas e Proventos" e
"Produtos Industrializados", adotando ou­
tras providências.

Art. 1.0 - São aprovados os lndices em
anexo (Vol. 3), de coeficientes individuais
para participação de cada Estado, do Dis­
trito Federal, de cada Município das Ca­
pitais dos Estados e de cada um dos demais
MunicípiOs no produto da arrecadação do
"Impãsto sôbre Rendas e Proventos" e "Im­
põsto sõbre Produtos Industrializados", a vi­
gorarem no exercício de 1968.

Art. 2.0
- O Banco do Brasil S.A., na.

d1stribuição das quotas às entidades bene­
ficiadas, observara os percentuais de que
trata o art. 86 da Lei n.o 5.172, de 25 de ou­
tubro de 1966, na ronna estabelecida pelos
seus artigos 8'1, 88 e 91, com a modüicação
introduzÍ<1a pelo art. 1.0 do Ato Complemen­
tar TI.o 35, de 28 de fevereiro de 1967 e, bem
assim, o prazo previsto no § 1.0, In Ilne, do
artigo 26 da Constituição e artigo 93 da
citada Lei n.O 5.172-66.

Art. 3,° - A Fundação Getúlio Vargas en­
caminhará ao Tribunal de Contas da União
no mês de novembro de 1968 (até o dia lO):
qualquer alteração das estlmativas da renda
per capita, a que se refere o a.rtigo 88, pará­
grafo único, da Lei n.O 5.172/66, com vistas
à fixação de coeficientes a vigorarem em
1969, indicando, ainda que não ocorra a hi­
Pótese, a renda correspondente ao Estado do
Acre e ao Distlito Federal.

Art. ,"o _ O Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística remeterá ao Tribunal de
Contas da União, a qualquer tempo, desde

que ocorra a. hipótese, relação de Murúclpios
que venham a se instalar ou que resultem
de fusão de outras unidades, com os dados
populacionais indispensáveis ao cumprimento
do disposto nos §§ 1.0 e 3.0 do artigo 91 da
Lei n,o 5.172/66, e comunicará, no mês de
novembro de 1968 (até o dia 10), qualquer
modificação porventura apurada em relação
às áreas territoriais dos Estados e do Distrito
Federal.

....... ,i):Õ: .i9~ii~67 ':..:..' j;ig: '2 '774 .. ,.....
V - REGULAMENTO DO I.P.I

Foi o art. 13 do Decreto-Le1 n.o 34, de 18
de novembro de 1966, que autorizou ° Poder
Executivo a expedir o regulamento do ím·
pósto sõbre produtos industrializados. :G:sse
decreto-lei teve o mérito de adequar o tri­
buto aos pr1ncipios gerj)js da reforma.

O ~reto n.o 61.514, de 12-U1-1967 que
"Aprova o regulamento do Impôsto sôbr~ Pro­
duws IndUstrializados" m.o. de 20-10-196"
- Suplemento) foi elaborado por técnico~
do Ministério da Fazenda que mantiveram
contactos diretos com as entidades I'epre­
sentat.ivas dos produtores. Sugestões foram
colhidas para que mais tarde não houvesse
pontos de atrito entre o fisco e contri­
buintes.

:G:sse regulamento disciplinou o IPI nos as~

pectos da incidência, fato gerador, suspensão
do ímpãsto, classificação dos produtos, cál­
culo, isenções e matéria especifica aos re­
cursos, Em tabela anexa são discriminados
todos os produtos tributáveis em capltulos,
posições e incisos e respectivas alíquotas. Es­
sas va.riam em função de sua essencialidade.
São as seguintes isenções publicadas no re­
gulamento:

DAS ISENÇõES

Art. 10 - São isentos do impôsto;
I - os produtos exportados para o

exterior, na forma das instru­
ções baixadas pelo Ministro da
Fazenda;

11 - os produtos vendidos por esta­
belecimentos industrIais e pelos
que lhes são equiparados, dire­
tamente a pessoa domiciliada
no e.xterior em trânsito no País,
mediante pagamento em cheque

(3) T,C. U. - A Ata nO 12/68. - "índices de
coeflclcntes Individuais pa,.,. partlc!paçAo
de cada Estado, do Distrito Federal. de
cada Munlclplo das Capitais dos Estados
e de cada um dos demais muníclplos no
produto da arrecadaçll.o do "Impôsto só­
bre Rendas e Proventos1

~ e IPI, a. vigo­
rarem no exerclclo de 1968, nos tênnos
da ResoluçáQ TI.O 52, de 12-12-67, publl.
cada no D.O. de 1~-12-1967, À3 fls. 12.774.
D. O. - I - 1()~4~196<1 - pág. 2.912.
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de viagem (travener's check) ,
no. forma das instruções baixa­
das pelo Ministro da. Fazenda e
observadas as resoluções do
Banco Central do Brasil;

111 - os produtos industrialIZados por
Instituições de educação ou de
assistência. social, quando se
destinem, exclusivamente, a uso
próprio ou a. distribuição gra­
tuita a seus educandos ou assl::.·
tidos, atendidas as suas finali­
dades sociais;

IV - os produtos industrializados por
estabelecimentos públicos c au­

tárquicos federais, estaduais ou
municipais, que não se destinem
a comércio;

V - as amostras de produtos de di­
minuto ou nenhum valor co·
mercial, a.'õsim consideradOS 05
fragmentos ou parte de qual­
quer mercadoria, em quantida­
de estritamente necessária a
dar a conhecer sua natureza,
espécie e qualidade, para d\.<;­
tribuição gratuita, desde que
tragam, em caracteres bem vl­
slveis, declaração neste sentido;

VI - as amostras de tecidos de qual­
quer largura, até O,45m de com­
primento, para os de algodão
estampado, e O,30m, para as de­
mais, desde que contenham, em
qualquer caso, impressa. ou a
carimbo, a indicação "sem Va­
I o r Comercial", dispensadas
desta. exigência as amostras
cujo comprimento não exceda
de O,25m e O,15m, respectiva­
mente;

VII - os pés isolados de calçados,
conduzidos por viajante de es·
tabelecimento lndustrial, desde
que tenham gravada, no solado,
a declaração "Amostra pw:a
Viajante";

VIII - as obras de escultura, vendidas
por seus autores;

IX - os trilhos e dormentes, para
estrada de ferro;

X - as rodas e partes, eixos man·
tados ou não, cilindros e sapa­
tas para freios, engates e dis­
positivos de choque e tração,
destinadOS a emprêgo exclusivo
e específico em locomotivas,
tênderes, vagões ou carros para
estrada de ferro;

XI - o papel destinado e:Kclusiva~

mente à. Impressão de jornais,

periódicos, livros e músicas, ad­
quirido por emprêsas Jornalts­
tlcas, edltôras ou Impressoras,
no mercado interno, diretamen­
te de fabricante ou d03 estabe­
lecimentos referidos no incIso
II do § l.0 do art, 3.°;

XII - os jacás e cestos rústicos;
XIII - os caixões funerários;
XIV - 08 produtos de origem mineral,

inclusive os que tenham sofrido
beneficiamento para ellmlna·
ção de Impurezas, por processos
químicos, desde que sujeitos ao
Impósto único;

XV - as preparações que consl;ltuam
tiplcos inseticldas, carrapat.1cl­
das, herbicidas e semelhantes,
assim declarados pelo Departa·
mente de Rendas Internas, ou­
vido o órgão técnico do MIn\'<;­
tério da Agricultura;

XVI - o guaraná em bastões ou em pó;
XVII - os velculos ::.em mecanismo de

propulsão, destinados ao trans­
porte de doentes;

XVIII - 05 artefatos de madeira bruta,
simplesmente desbastada ou
serrada;

XIX - as p e 1 f c u I a s cinematográ!l­
cas femi::Jiliz::Icas, não impr~s­

slonadas, que se destinem à
produçâo ou reprodução de tll­
mes, por laboratórios ou outras
emprêsas naclono.ls que exer­
çam essa atividade, desde que
sejam importadas pelas referi·
das entidades ou por estas ad­
quiridas, diretamente, Q fabrl.
cante nacional;

XX - os defensivos da posição 38.11
da tabela, vendidos a granel ou
destinados, especificamente, a
emprêgo agropecuário;

XXI - as telhas e tljOI06 cozidos e
não prensados, de barro bruto,
apenas umedecido e amassado;

XXII - as panelas e outros artefatos
semelhantes de uso doméstico,
de fabricação rústica, de pedra
ou barro bruto,. a.penas umede­
cido e amassado, com ou sem
vidramento de sal;

;XXllI - as rêdes de dormir;
XXIV - os chapéus, roupas e proteção,

de couro, próprios para tro­
peiros;

XXV - os chapéus de palha ou flora,
de produção nacional, sem car­
neira., fõrro ou guarnição;
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XXVI - os calçados de ponto de ma­
lha de qualquer espécie. para
recém-nascidos;

XXVII - o queijo tipo Minas;
XXVIII - o macarrão, o talharim, o es­

paguete e outras massas simI­
lares;

XXIX - a água oxigenada, para emprê­
go como antissétlco e desinfe­
tante, o sôro antlofldico e as
vacinas;

XXX - os meàlcamentos destlnad08
ao combate à verminose, malá~

ria, esqulstossomose, paral1sla
infantil e outras endemias de
maior gravidade no Pais, e os
inseticidas e germicidas neces­
sários à respectiva. profilaxia,
assim declarados pelo Departa­
mento de Rendas Internas, ou·
vido O órgão técnico do Minis­
tério da Saúde;

XXXI - os aparelhos de ortopedia e
prótese, de qualquer matéria
ou tipo, destinados a reparação
de partes do corpo humano;

XXXII - as casas e edificações pré­
fabricadas e seus componentes,
quando se destinem a monta­
gem. sejam constltuldos de
painéis de parede, de piso e
cobertura, esta.ca.s, baldrames,
pilares e vigas, e façam parte
integrante de unidade forneci­
da, diretamente, pela indústria
de pré-fabricação, desde que os
materiais. empregados, na In­
dustrialização dêsses campo·
nentes, tenham sido regular­
mente tributados, quando fór o
caso (Lei n.o 4.864, de 1965);

XXXIII - os latices vegetais concentra­
dos por qualquer processo, bem
como as. borrachas vegetais s6~

lidas em bruto, pertencentEm
aos gêneros e espécies enume­
rados no art. 4.0 da Lei nú­
mero 5.221, de 18 de janeiro de
1967, apresentados sob a for­
ma de pelas, bolas, blocos, pães,
fitas. fôlhas, lâminas, mantas,
chapas, tiras, lençóls, grânulos
ou qualquer outra, crepada ou
não, em estado de matéria­
prima industrial, quer sejam de
origem nacional ou estrangei­
ra (Decreto-lei n." 164, de
1967) ;

XXXIV - o material bélico de uso priva­
tivo das Fôrças Armadas, ven­
dido à União;

XXXV - as aeronaves de uso militar,
suas partes e peças, vendidas
à União;

XXXVI - os produtos adquiridos por en­
tidades educacionais e hospita­
lares de finalidade filantrópica,
exclusivamente para uso pró­
prio, assim entendidos os dire­
tamente relacionados com os
objetivos sociais, previstos nos
respectivos estatutos ou atos
constitutivos (Lei n.o 5.172, de
1966) ;

:XXXVII - as máquina.s, aparelhos, equi­
pamentos e materiais destina·
d08 a produção, transmissão e
distribuição de energia elétrica,
quando adquiridos pelas em­
prêsas concessionárIas dOB ser­
viços públicos de energía elé­
trica, salvo quando a produzi­
rem para o .seu próprio consu­
mo;

XXXVIII - as matérias-primas para a in­
dústria petroquímica (Decreto­
lei n." 61, de 1966);

XXXIX - as embarcaçóes que tenham
até uma ou mais de cem tone­
ladas brutas de regi:>tro, exce­
tuadas as de finalidade espor­
tiva ou recreativa (Lei número
4.986, de 1965);

XL - os barco:> de pesca produzidos
ou adquiridos. por colonias e
cooperativas de pescadores,
para distribulçAo ou venda. a
seus as;:ociados;

XLI - os navios e outras embarcações,
reconstruidos, adaptados ou
reparados por qualquer emprê­
5a de construçá.o e reparos na­
vals, bem como os construídos
pelas emprêsas existentes, em
28 de fevereiro de 1967, cujas
instalações tenham sido im­
plantadas por meio de projetos
aprovados pelo extinto Grupo
Executivo da Indlistria. de
Construção Naval (Decreto-lei
11,° 244, de 1967);

XLII - o automóvel adquirido, direta­
mente, a fabricante nacional,
pelas missões diplomáticas e
repartições consulares. de cari­
ter permanente, ou seus inte­
grantes, bem como pelas re­
presentações internacionais ou
regionais de que o Brasil seja
membro, e seus funcionários,
peritos, técnicos e consultores,
de nacionalidade estrangeira,
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que exerçam funções de cará­
ter permanente, quando a
aquisição se fizer em substitui­
ção da faculdade de import&r
o produto com idêntico favor
(Decreto-lei n.O 37, de 1966):

XLIII - os produtos adquiridos, direta­
mente, a fabricante nacional,
quando, comprovadamente, seu
pagamento fÓr feit.o em moeda
nacional resultante da conver­
são de divisas provenientes de
financiamento, a longo prazo,
de instituições financeiras in­
ternacionais ou entidades go­
vernamentais estrangeiras (Lei
n.o 4.663, de 1965);

XLIV - os produtos industrializados na
Zona Franca de Manaus, de&­
t1nados a seu consumo Interno
ou a comercialização em qual­
quer ponto do território nacio­
nal (Decreto-lei n.o 288, de
1967);

XLV - os produtos remetidos por es­
tabeieclmento industrial à Zo­
na Franca. de Mana.us, que se
destinem a consumo ou indus­
trialização nos limites de seu
território, ou a exportação l)ll.ra

o estrangeiro (Decreto-let nú­
mero 288, de 1967).

Art. 11 - São, também, isentos do impOs­
to 05 produt06 Importados e despachados
com Isenção do Impôsto de Importação, nos
mesmos têl1nos, limites e condições previstas
na legislação aduaneira.

Art. 12 - A isenção re1erida no inciso
XXXVI do art. 10 será declarada pelo órgão
regional do Departamento de Rendas Inter­
nas, a requerimento da entidade, desde que
esta atenda às seguintes condições:

I - tenha personalidade jur1dica e
esteja regularmente registra­
da; •

11 - aplique, integralmente, no Pa.fll,
as suas rendaS e demais te­
CW'llOS, na manutenção e de­
senvolvimento de seus objeti­
vos institucionais, e não distri~

bua qualquer parcela de seu
patrimônio ou de sua.s rendas,
a titulo de lucro ou partlclpa.­
ção no seu resultado;

111 - mantenha escrituração de suas
receitas e despesas em livros
revestidos de formalidades ca­
pazes de a.s.<;egurar sua. exa.ti­
dão:

IV - tenha, como finalidade precí­
pua, a assjstência educacional,

mécUco-hospltalar e sodal,
confonne o caso, a. peSSOlla po­
bres, medJante prestação de
serviÇO/>, Inteiramente gratuitos,
a mais de 50% (cinqüenta por
cento) de &eUS educand08 ou
assistidos, ou a apllcaçAo, nes­
ses servlços, de Idêntica per­
centagem do total de SUlla re­
ceitas anuais.

11 1,· - No mês de abrU de cada. ano,
as instituições farão prova. Junto à Inspeto­
ria. Fiscal, com jurisdição BÓbre seu domici­
lio, relativamente ao a.no civil anterior, de
que continuam satisfazendo as condJç(les
previstas nos inciSOS 11, UI e IV, reputando­
se Inexistente a isenção, a pa.rtir do mês sub­
seqüente, se e enquanto nAo fõr cumprlda
esta obrigaç§.o ou se a prova. não fOr cona!­
derada satisfatória pela referida repartlçA.o.

II 2,· - No caso do tnciso XXXVI do
art. lO, entender-se-B a isençio, exclusiva­
mente, para os produtos adquiridos pelas en·
tidades beneficiárias, para emprfgo nO& obJe­
tivos institucionais previstos nos respectivos
estatutos ou atos constitutivos.

§ 3.· - O Departamento de Rendas In­
ternas ba.lxará, &e necessário, Instruções com­
plementares BÓbre a execução do disposto
neste artigo.

Art. 13 - As Isenções referidas n06 tnel­
sos XLII e XLIn do art. 10 serão declaradas
pelo órgão regional do Departamento de
Rendas Internas, a requerimento do interes­
sado, que fará prova de satisfazer as exigên­
cias a que está condicionado o beneficio
fiscal.

Art. 14 - Para 06 efeitos do disposto no
inciso XLIV, do art. 10, sOmente se cons1de~

raro produzidos, na Zona. Franca de Manaus,
os artlg08 resultantes da. opera.çoo prevista
no Inciso I, do § 2.°, do art. 1.°

Art., 15 - O Departamento de Rendas In­
ternas poderá ex1g1r cautelas especiais, em
rela.ç!.o 8.0$ produtos destinados â. ZOna
Fra.nca de Manaus ou dela saldos com !sen­
çAo do impôsto.

Art. 16 - SalvO disposição expressa. de
lei, as lsençoos do Impôsto se referem ao
produto e, não ao contribuinte ou adqui­
rente.

I 1,· - Se a isenção estiver eondJc1o­
nada. à destinação do produto e a éste tOr
dado destino diverso do previsto, estará o
responsável pelo fato sujeito ao pagamento
do 1mpôsto e mUlta, como se a. tsençlo nlo
existlfise.

§ 2.0 - Exceto no caso de comprovado
intúito de fraude. se !lo mudança de destina·
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ção, referida no parágrafo anterior, se der
aPós um ano da ocorrência do fato gerador
Que obrigaria, se Inexistisse a isenção ao pa·
gamento do impOsto, poderá o tributo ser
recolhido, sem multa antes do fato modifica­
dor da destinação, não sendo devido se da
ocorrência do fe;to gerador à da mudança
de destlnaçã.o, tiverem decorrido mais de três
anos,

§ 3.° - l!: facultado ao fabricante de
produto Isento renunciar à Isenção, caso em
Que ficará sujeito a tôdas as obrigações e
sanções previstas neste Regulamento, relati­
vas a produto tributado,

ISENçõES DO IPI APóS
SEU REGULAMENTO

(DECRETO N.o 61.514/67)

LEI N.o 5.354,

DE 9-11-1961

"isenta dos impostos de impor1.al;lão e
sôbre produtos industrializados, material
importado pela Sociedade Telefônica de
Franea. Ltda. e destinado à ampliação de
uma central telefônica. sistema A,G.F."

Art. 1,0 - 11: concedida isenção doa impos­
to" de Im]l(lrtaçã.o e sôbre produtos Industt1a-­
llzados, para o material importado pela SO­
ciedade TeleMnica de Franca Ltda., sediada
em Franca, Estado de São PaUlo, ao amparo
da Guia de Importação DG-67/10.465 e ane­
xo e do Aditivo DG-6113,223 da carteira de
Comércio Exterior do Banco do Brasil S.A.,
respectivamente, de 6 e 20 de abrtl do cor­
rente ano e destinado à ampliação de 1.500
linhas de uma central telefônica, sistema.
A,O.F.

Art. 2.° - Os favores fiscais previStos nes­
ta Lei não abrangem os materials com 8imi~

lar nacional.

(D.O, 13-11-67 pág, 11.423)

LEI N,o 5.384,

DE 14-2-1968

"Concede estimulos à indústria de arte­
fatos têxteis e dâ outras providências"

Art. 1." - J:: concedida, até 1972, inclusive,
Isenção do impôsto de importação e taxa. de
despacho aduaneiro e do impOsto ~ôbre pro­
dutos Industrializados para importação de
equipamentos, máquinas, aparelhos, instru­
mentos, com 08 respectivos acessórios, so­
bressalentes e ferramentas. sem similar na­
cional, destinados, espedfJcamente, à indús­
tria de artefatos têxteis de capitais predomi­
nantemente nacionais.

Parágrafo único - A isenção referida neste
artigo será concedida, de acõrdo com 08 cl'1­
térlos a serem fixados pela ComiSSão de De­
senvolvimento IndUstrial, do Ministério da
Indústria e do Comércio, exclusivamente às
emprêsas cujos projetos indWltriais tenham
sido aprovados pelo Grupo Executivo da In­
dústria. de FiaçíW e Tecelagem (OEITEX) ,

Art. 2.D
- Esta. lei abrange os bens desem­

baraçados nas Alfândegas mediante têrrno
de responsabilidade, na {onna do art. 42 da
Lei n.o 3.244, de 14 de agôsto de 1957,

(0,0. - 19-2~1968 - pãg. 1545)

LEI N.o 5.401
DE 25-3-2968

"Isenta das impostos de imporl.a.ção e
sôbre produtos índustrlaJlzados eqwpa­
mentos destinadO!! à impl&n~áo da rêde
de telecomunicaljões no Estado do Para­
ná, e importadas pela Companhia. de Te­
lecomunicações do Paraná - TELEPAR".

Art. 1.° - ll: concedida Isenção do impôsto
de importaçíW e do ímpôsto sObre produtos
indWltrializados ao material lmportado pela
Companhia de Telecomunicações do Paranã
- TELEPAR, na conformldatle da Licença
de ImportaçíW da Carteira de Comércio Ex­
terior n.O DO 67-113 - 1.001, de 2 de março
de 1961, destinado à implantação da Rêde de
Telecomunicações do Estado do Paraná.

Art. 2.0
- Os faV()res Uscals de que trata

a presente Lei não abrangem os materiais
com similar nacional, ressalvadas as exceções
previstas no item II, letra "a", do art. 17 do
Decreto-lei D.o 31, de 18 de novembro de
1966.

(D,O. - 26-3-1968 - pág. 2.425)

LEI N.o 5.415

DE 10-4-1968

"Concede estímulos fiscais à.s indús­
trias de celulose, de pasta mecânica e de
papel em ge.-al e dá outras providên­
ciu".

Art, 1." -]1; concedida, pelo prazo de '"
(quatro) anos, isenção do impôsto de impor­
!>ação e do impósto sÔbre pl'Odutos industtia~

lizados para a importação de equipamentos,
máquinas, aparelhos e instrumentos com os
respectivos acessórJos. sobressalentes e ferra­
mentas, destinados especificamente às indús­
trIas de fabricação de celulose. de pnsta me·
cânica e de papel em geral, inclUSive carto­
lina. cartão e papelão.
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11 1.0 - As isenções previstas nesta LeI
não se aplicam aos bens com similar naclo~

nal, nos ténnos da legislação específtca.

Art. 2.0
- A Isenção referIda no art. r.o

será concedida às emprêsas cujos projetos
industriais tenham sido aprovados pelo Gru­
po Executivo das Indústrias do Papel e das
Artes Gráficas (GEIPAG) da Comissão de
Desenvolvimento Industrial, do Ministério da
Indústria e do Comércio, de acÔrdo com os
critérios que forem estabelecidos pela referi­
da ComIssão.

(D.O. - 10-4.-1968 - pág. 2.891)

LEI N.o 5.418

DE 15-4-1968

"Concede Isençio dos Impostos de imo
portação e sôbre produtos industriaJiza.­
dos par~ equipamentos importados pela
Companhia Estadual de Telefones da.
Guanabat'Jt. - CETEL"

Art. 1.0 - li:: concedida Isenção dos 1mpos~

tos de importação e sôbre produtos industria­
liZados para os equipamentos constantes da
Guia de Importação n.o DG-633.477, de 30 àe
janeiro de 1967, e Licença. de Importação
n.o DG-67-S.31() - R090, de 18 de dezembro
de 1967, emitidas pela Carteira de Comércio
Exterior do Banco do Brasil S.A., importados
pela Companhia Estadual de Telefones d.a
Guanabara - CETEL.

Art. 2.0
- A isenção concedida não abran­

ge o materi.al com similar nacional.

(0.0. - 16-4-1968 - pág. 2.977)
(RET D.O. - 26-4-1968 pág. 3.377)

... Guia de Importação n.O 00-633.477, de

. .. retificado para Guia de Importação
n.O DG-67/3477, de .

LEI N.o 5.424,

DE 27-4-1968

"Concede, pelo prazo de wn ano, isen­
ção dos impostos de importação e sôbre
produtos industrializado!!, para materlal
destinado à fabricação, no pab, de cen­
trais telefônica!! automáticas".

ArL 1.0
- É concedida. pelo prazo de um

ano, isenção dos impostos de Importação e
sóbre produtos Industrializados, para. equipa.­
mento, máquinas, peças complementares, so­
bressalentes e acessórios, ferramentas, mate­
rial especialillado e especifico. sem similar
nacional regl~trado, Importados :!Xlr emprêsas

industriais Instaladas no Brasil, e deslJnad08
à fabricação, no Pais, de centrais telefônicas
automáticas.

Art. Z.o - A isenção concedida abrange
igualmente os bens descritos no art. 1.0 desta
Lei já Importados pelas emprêsas e despa.­
chados nas repartiÇÕeS aduaneiras medJante
assinatura do respectivo tênno de responsa­
bilidade, desde que o Ônus dos tributos não
tenha SÍdo nem venha a ser transferido pelo
importador ao primeiro adquirente.

(D.O. - 29·4-1958 - pág. 3.425)

LEI N.o 5.444,
DE 30-5-1968

"Dispõe li"ôbre II reduçio e bençio de
impostos na exportaçio e na. tmporta.çio'"

Art. 1.0 - São concedidos, às 1ndÚ8trlas
fabricantes e exportadores de produtOl<l ma­
nufaturados, estimulos flsc&Js sObre suas ven­
das de manufaturas para. o exterior, SOb ll.

forma de crédito tributário calcUlado sObre o
valor FOB das mesmas em moeda nacional,
e a ser deduzido do valor do tmpOsto sObre
prOdutos industrializados incidente sObre
suas vendas no mercado Interno.

§ }.', - Os fabricantes de manufaturas,
beneficlados na forma dêste artigo, ficam
autorizados a d.edUZlr, em sua conta corrente
tributária de tmpôsto sObre prOdutos Indus­
trializados, importância correspondente 8.

50% dêsse tributo, calculado, como se devido
fOsse, s6bre o valor de suas vendas de pro­
d.utos manUfaturados para o exterlor, e até
o ltmite máximo de lQ% SÕbre as mesmas.

§ 2.° - o crédito & que se refere o pa­
rágrafo anterior poderá alcançar até 100%
do ImpOsto, calculado como se devido fOsse,
e terá elevado seu limite máximo para 20%,
quando o valor das exportações de produtos
manufaturados da emprêsa exceder o do
exerc{clo financeiro Imediatamente anterior,
calculando-se o beneficio SÓbre as parcelas
de exportação excedentes.

§ 3." - ... VETADO...

Art. 2.0 - O beneficio de que trata o ar­
tigo 1,0 aplica.·se, igualmente, ao fabricante
de produtos manufa.turados cuja. eX:!XlrlaçAo
seja realizada por intermédio de f!.rmas es­
peclalizadas em exportação, cooperatlV88, as~

soclações ou consórcios de exportadores, de­
vidamente regis-trados na Carteira. de Comér­
elo Exterior do Banco do Brasil S.A.
(CACEX).

Art. 3.0
- O Poder Executivo, medíante

decreto que regulamente a presente lei, rela­
cionará os produtos cuja exportação deva ser
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Incentivada com a aplicação dos benefícios
de que trata o aliigo 1.°, podendo limitar
prazos para a aplicação dos mesmos e fixar
níveis diferenciais de estimulo, dentro dos
limites desta lei e tendo em vista a poUtica
nacional de exportação.

Art, 4." - O artigo 10 do Decreto-lei nú­
mero 37, de 18 de novembro de 1966, acresci~

do de três parâgrafos, passa a vigorar com
a seguinte redação;

"Art. 10 - Aos produtos Isentos do Im v

p6sto de importação, na forma prevista
neste capItulo, podera ser concedida isen­
ção ou redução de impôsto sóbre produ v

tos industrializados, nos têlmos, limites
e condições previstos neste artigo e em
regulamento a ser baixado pelo Poder
Executivo.

§ 1.° - As importações destinadas à
União, Estados, Munic!pios e Distrito Fe­
deral, bem como às Autarquias e demais
entidades de direito público interno, fi­
cam também sujeitas às normas previs­
tas neste artigo.

. § 2.° - O poder Executivo, em rela­
ção a emprêsas produtoras de bens in~

dustriais, poderá condicionar a isenção
ou redução a exportações compensató­
rias.

§ 3.0 - As disposições dêste artigo
aplicam-se aos casos previstos em leis
especificas que autorizam a isenção do
impâsto 5ôbre produtos industrializados
nas importações de equipamento para
setores de produção determinados, de­
pendendo de lei prévia a ampliação de
período e das condições e espécies das
isenções"

Art. 5.° - É concedida isenção do imposto
de Importação e do impôsto sôbre produtos
industrializados, para os aparelhos especiais
destinados li. adaptação de veiculos com a fi­
nalidade de permitir sua utilização por para­
plégicos ou pessoas portadoras de defeitos
físicos que as Impossibilitem de utilizar vei~

culos comuns.

Parágrafo único - A importação dos apa­
relhos de que trata éste artigo sómente se
beneficiará com a isenção quando se consti­
tuir de material sem similar nacional, im­
portado diretamente pelo interessado ou pe­
las emprêsas nacionais fabricantes de veí­
culos automóveis, para utilização nos limi­
tes dêste &rtigo.

(D.O. - 4·6v1968 - pág. 4.521)

LEI N.o 5.447
DE 4-6-1968

"Concede isenção dos impostos sôbre
produtos industriali~os e de importa­
çio para dois helioopteros e três aviões,
seus equipamentos adicionais e comple­
mentos ,destinados a. emprêsas que explo­
ram serviços aerototogramétricos".

Art. L" - ];: concedida isenção dos impos­
tos sóbre produtos industrializados e de im·
portação para 2 (dois) aviões "Beechraft"
seus equipamentos adicionais e complemen v

tos; 2 (dois) helicópteros "Hughes", cober­
tos, respectivamente. pela licença de lmporv

tação DG-66-107-554 e pelas guias de impor­
tação n.OS 66-10.625 e 66-10.626, Importados
por "Serviços Aerofotogralnétricos cruzeiro
do Sul S.A."; e para 1 (um) avião "Cessna",
modélo executivo Skynight, seus equipamen­
tos adicionais e complementos, cobertos pela
guia de importação n.o 18~G7~26565, importa­
do por "Vasp - Aerofotogrametria S.A.",
todos destinados à atividade aerofotogramé­
trica.

(0.0. - 5-G-1968 - pág. 4.577)

LEI N.O 5.460,
DE 25~6-1968

"Dispõe sôbre a isenção estabelecida
pelo Decreto.lei n." 332, de 12 de outubro
de 196'7"

Art. 1.° - Prevalecerá are 31 de dezembro
de 1969 a isenção estabelecida no artigo L°
do Decreto-lei n.o 332, de 12 de outubro de
1967.

Art. 2.° - Não sera. promovida a cobrança
do impâsto devido, correspondente aos pro­
dutos beneficiados pela isenção do Decreto~

lei n.O 332. de 12 de outubro de 1967, no pe­
ríodo de 30 de abril de 1968 até a data da
entrada em vigor da presente Lei.

(0.0. - 26~6-196B - pag. 5.225)

LEI N.O 5.484
DE 21-8-1968

"Isenta. do impôsto de il11por~io e do
impósto sôbre produtos industrializados
material doado à Igreja Metodista Cen­
tral de Belo Horizonte, Minas Gerais"

Art. 1.0 - É concedida a isenção do im­
pôsto de importação e do irnpósto sôbre pro­
dutos industrializados para a importaçáo de
uma maquina de escrever müsica; um dupli­
cador Multilith, com acessôrios: máquina
elétrica de escrever IBM; conjunto portátil
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"intercon"; caixa de wm para órgli.o elétrico;
projetor "slides"; toca-discos; ampllador de
som com dois altofalantes, 3 (três) microfo­
nes e 2 (dois) gravadores de som; e remédios
doados pelo Board of Misoons of the Me-tllO­
dlst Church, à Igreja Metodista Central de
Belo Hori:wnte, Estado de Minas Gerais, para
uso exclusivo da referida Igreja, proibida a
troca ou venda,

lD.O. 23-8-1968 - pág, 7.505)
(RET. 0.0. - 27-8-1968 - páS. 7.617)

LEI N,o 5,485

de 28-8-1968

"Concede isenção do impôsto de im­
portação e do Impôsto sôbre produtos in­
dustrializados, bem como dos emolumen­
tos consula.res incidentes sôbre um pia.Do
a ser Importado pelo pianista brasileiro
Nelson Freire"

Art. 1.° - E concedida isenção dos impoo­
tos de importação e sóbre produtos industria­
lizadOS bem como dos emolumentos consula­
res para um plano Stenuay Bane, modêlo
B-211 n.o 400.190, oferecido ao pianista bra­
sHeíro Nelson Freire pela Marquesa de Ca­
daval a titulo gratuito, conforme dOCumento
firmado em Sintra, Portugal, a 2 de maio
de 1967 e reconbecido na conta 147 do res­
pectivo CartórJo.

(0.0. - 27-8-1968 - pago 7.617)

ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO
DO IMPóSTü DE COI\"SUMü

DECRETO-LEI N." 301

DE 24-2-1938

"Aprova o RelrU1amento para aneea­
dação e fiscallza.;ão do impôsto de con­
sumo"

0.0. - 4-3-1938 - pág. 4.001

Ret 0,0. - 14-3-1938 - Suplemento

DECRETO-LEI' N." 365,

DE 5-4-1~38

"Aprova as a1ter~ões e correções fei­
tas no novo regulamento para anecada­
çiio e fisealhaçAo do Impõsto de con­
sumo a 'Iue se refel"e o Decreto-LeI
0." 001".

0.0. - 11-4-1938 - pag, 6.884

Ret D.O. - 22.6,1938 - pág. 12.430 (no
Decreto-Lel n.O 5G2//1938)

DECRETO-LEI N.· 60Z

DE 16-6-1938

"Aprova as reUlkaçies feltu no De·
ueto-Lel n.· 365, de 5-4-1918."

0.0. - 22-6-1938 - pág. 12 430

Ret D.O. - 29-7-38 - pág. 15.073

DECRETO-LEI N.o 739

DE 24-9-1938

"Aprova o regulamento para a arre­
cadação e IIscaJjr.ação do tmpôsto de
consumo"

0.0. - 27-9-1938 - pág. 19,345

Ret 0.0. - 24-11-1938 - pág, 24.439

DECRETO-LEI N.· UI

DE 1-11-1938

"Aprova as retifIcações feitaa no rep­
Iamfllto pua~ e f~l~
do imllôsto de consumo a. que Ile refere
o Decreto-Lei 11.. 739, de 24-9-1938"

0.0, - 4-11-1938 - pág. 22,087

DECRETO-LEI N.· 887

DE 2i-11-1938

"Aprova alterações feitas no rqula­
menta para arrecadação e r1l1C&1J.r.a.çio
do tmpôsto de consumo, a. qu.e se refeu
O Decreto-Lei n." 739, de 1938"

0.0. - 26-11-1938 - pág. 23.722

DECRETO-LEI N." 934
DE 8-1Z-1938

"Aprova alterações fellas no relUla.­
mento em vigor pua arrecad.o e 111­
callzação do impôsto de consumo"

0.0. - 10-12-1938 - pág. 24.939

DECRETO-LEI N.· 1.861

DE 13-12-1939

"Altera o art. oi.·, § 16 do reguJamellto
em vigor para arre~áo e tlscaUuç10
do Impôsto de consumo"

D.O. - 15-12-1939 - pág. 28.571

DECRETO-LEI N.O 2 347

DE 27-6-1940

"Modilica o disposto no an. 112, § lO,
letra. "e" do regulamento do impâsto de
consumo"

D.O. - 29-6-1940 - pág. 12.415
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DECRETO·LEI N.o 2.580

DE 13-tJ.l94tl

"Aprova alterações feitas no regula.­
mento em vigor para arrecadação e fis­
cal.l:zaçio do lmpôsto de consumo"

D.O. - 16-9-1940 - pág. 17.701

DECRETO-LEI N!' 2.662

DE 3-10-1940

"Fixa o prazo para. vigência. do De.
ereto-Lei n." 2.580. de 13 de setembro
de 1940"

D.O. - 5.10.1940 - pág. 19.032

DECRETO-LEI N.o 2.663

DE 3-10·1940

"Dá nova reda(â.o aO art. 6.". § 1.". do
Decreto-Lei n." 2.609, de 20.9.19{O"

0.0. - 5.10.1940

DECRETO·LEI N." 2.687
DE 23-10·19{O

"'Prorroga o pra"lO fixado para. vigência
do Decreto-Lei D." 2 580, de 13-9-194G"

D.O. - 24-10-1940 - pág. 20.025

DECRETO-LEI N." 2.796
DE 21-11-19{O

"Prorroga por mais 31) dias o prato
para que entre em vigor o Decreto-Lei
n." 2.580, de 13-9-1940"

0.0. - 23-11-1940 - pág. 21.933

DECRETO-LEI N." 2.818

DE 2-12-1940

"Altera o art. 4..", § 1.", alinea 1. do
regulamento atual para arrec~ão e
fisca.JiJllaçio do impôsto de consumo"

0.0. ~ 4-12-1940 - pãg. 22.528

DECRETO-LEI N." 2.898

DE 23·12·1940

"Altera o regulamento expedido com o
Dl'crero-Lei n." 739, de 21-9-1938, no ~ue

di"l respeito à isenção do impôdo de cOll­
1IUD10 sõbre as mereadOrias de produção
nacional el:portadas pMa. o estrangeiro"

0.0. - 31-12·1940 - pág. 23.935

Bet. D,O. - 13-1-1946

~ alfnea IU, § 2.", art. I." pelo De­
creto-Lel n." 3.681, de 3-10·1941 (0.0. ­

....100-1lHll

DECRETO-LEI N.o 3.013
DE 1-2-19U

"Aprova. alterações feitas no regula­
mento em vigOr para. arre<:adação e tls~

calização do impôsto de eon.mmo"
D.O. - 4-2-1941 - pág. 2.127

DECRETO-LEI N.Q 3.014
DE 1-2-1941

"Corrige, altera e modifica dispositivos
do regulaJnento em vigor do Impôsto de
consumo"

D.O, - 4-2-1941 - pág. 2.127

DECRETO-LEI N,- 3.041
DE 11-2-1941

"Prorrop o prazo pala a vigência. do
art, 1." do Decreto-Lei n." 3.013, de
1-2-41. na. parte que !\li' retere aos ci­
garros e cÍJanilbas nacionais."

D.O. 12-2-41 - pág. 2.1'70

DECRETO-LEI N." 3.178
DE 8-4-1941

"Aprova alterações feitas no reguJa.­
mento do impõsto de consumo"

D.O. - 10-4-1941 - pág. 7.197

DECRETO-LEI N." 3.687
DE 3-10-19<11

"Regula a isençâ.o do impôsto de con­
sumo sõbre mercadorias de produção
nacional eXl)Ortadas pa.ra. I) estrangeiro,
e di outras providências"

0.0. ~ 6-10-1941

DECRETO·LEI N.o 3.729
DE 17·10-19<11

"Dá nova red~ão ao arto 84, do rego.
1a.Jnenro aprovado Ilelo Dee~to·Lei nú­
mero 73~, de 2i-9-193S"

D.O, - 20-10-1941

DECRETO-LEI "N." 3.862
DE 22·11-1941

" Amplia o nôvo texto do art. 84. do
~gulamento aprovado pelo Deereto·Lei
n." 739. de 24.-9-1938"

0.0. - 25-11-1941 ~ pág. 22.127

DECRETO-LEI N." 4.038
DE 19-1-1942

"'Dá interpretação ~ art, 4.°. § 13.
alínea XIV incisos 1.0. letra "e" e 2.". Il'tra

"e" do regulamento a.provado pelo De­
creto-Lei n.o 739, de 24-9-1938"

0.0. -- 21-1-1942 - pâg. 1 034
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DECRETO-LEI N," 4.045

DE 22-1-1942

"Modifica. a. reda.çáo do an. I." do
Decreto-Lei n." 3 687, de 3-1<1-19'1"

D.O. - 24-1-1942

DECRETO-LEI N." 4.698

DE 17-9-1942

"Eleva prazos estabelecidos pelo De­
creto-Lei n." 739, de 201.-9-1938, modifl~

cado pelo Decreto-Lei n," 2.898, de 28 de
dezembro de 1901.0, para prova. de expor~

tação de mercadorias sujeitas ao impâsto
de consumo"

D.O. - 19-9-1942

DECRETO-LEI N." 5.21<1

DE 20-1-19<13

"Dlspóe !!ôbre TeKistro do imp(isto de
consumo"

0.0. - 22-1-1943

DECRETO-LEI N." 5.729

DE 5-8-1901.3

"Altera o art. 4,", § 26, do retulamento
expedido com o Decreto-Lei n." 739, de
24-9-1938, para. arrecadação e f1scaJiza.­
ção do impõsto de consumo"

D. O. - 7-8-1943

DECRETO-LEI N." 6.448

DE 28-4-19U

"Dá. nova redação ao art. 226, do De~

ereto-Lei n." '39, de 24-9-1938"

0.0. - 2-5-1944

DECRETO-LEI N." 6.185

DE 11-8-1944

(art. 1.")

"Cria os recursO!! para o Fundo Na.cio­
na! do Ensino Primário e dá outra!!
providências"

0.0. - 16-8-1944

DECRETO-LEI N." 1.219-A

DE 30-12-1944

"Dispõe sôbre o Impôsto de consumo"

0.0. - 5-1-1945 - pág. 177

Prorrogado o prazo para a execução, pelo
Decreto-Lei n." 7.277, de 29-1-1945 (D.O.
- 31-1-1945 - pág. 1.713 - revogada pelo
Decreto-Lei n." 7.404, de 22-3-1945 - 0.0.
- 26-3-1945 - pág. 5.281.)

DECRETO~LEI N," '1.Z71
DE 29-1-1945

"Prorroga por 60 dill.lll o praQ para
execução do Decreto-LeI n," '1.219-A, de
3O-12~1944"

(Com exceção do capItulo TII, que continua
em vigor)

0.0. - 31-1-1945

DECRETO-LEI N." '1.404

DE 22-3-1945

"Dispõe sõbre o impô5to de consumo e
di outra.s provIdências"

D.O. - 26-3-1945

Alterado pela Lei n." 4.153, de 28-11-1962

- D.O. - 30-11-1962 - pág. 12.333

DECRETO-LEI N." 9.018
DE 19-3-1946

"Dá. nova. redação à letra. "b" das lI>en­
ç6es cDtt!!ta.ntes da. alínea. I. tabela. A, do

Decreto-Lei n.o 1.404"

D.O. - 21-3-1946 - pág. 4.401

DECRETO-LEI N." 9.148
DE 8-4-1948

"Dispõe sôbre registro do impôsto de
consumo"

D.O. - 10-4-1946

DECRETO-LEI N." 9.1'2'8
DE 15-4-1946

"Modifica dispositivos da alíne& XIX,
t~bela C, do Decre~-Lei n," 7.40', de
22-3-19t5"

D.O. - 16-4-1946 - pág. 5.497

DECRETO-LEI N." 9.216
DE 23-5-1946

":W:odlflea a lei do lmpôsto de con­
sumo"

D. O. - 25-5-1946 - pág. 'l. 743

DECRETO-LEI N." 9.119
DE 8-9-1946

"Dispõe sóbre li inspeçio e fiscaliza­
ção do lmpôsto de consumo"

D.O. - 6-9-1946

LEI N." 494
DE 2G-11~1948

"Altera. a LeI do impôsto de consumo"

D.O. - 26-11-1948
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DECRETO S'." 26.149
DE 5-1·1949

"Dá nova publicação ao Decreto-Lei
n." 7 .404, de 22-3~1945, consolidando as
alterações posteriores, e regulamenta a
eXe'euçio das isenções de que trata o

art. 13 da Lei n." 494, de 26-11-1948"

0.0. - 8-1-1949 - Suplemento

DECRETO )l." 30.112

DE 29-10-1951

"Dá cumprimento ao art. 1." do De~

cffto-Lei n." 11.1,31, de 1946"
D.O. - 31-1O~1951

LEI )l." 1.748
DE 28-11-1952

"Altera dispositivos da Consolidação
das Leis do Impôsto de Consumo"

D.O. ~ 28-11~1952

LEI )l." 2.239
DE 22~6-1954

"Altera o item I da letra "a" do artigo
3." da Lei n." <194, de 26-11-1948"

D.O. - 30-6-1954

LEI N." 2.368
DE 31-8-1954

"Institui o Fundo Federal de Eletrifi­
cação, cria o impôsto únicO sôbre ener«ia
elétrica, altera a legislaçá& do impôsto
de consumo, e dá outras providências"

D.O. - 4-9-1954

LEI N." 2.6«
DE 16-11-1955

"Modifica dispositivos da Lei 11." 1.748,
de 1952, e do Decreto n." 26.149, de 1949,
que modificou a Consolidação das Leis
do Impôsto de Consumo"

D.O. - 17-11-1955

LEI N." 2.653
DE 24-11-1955

"Institui adicioDJIJ. e altera disposições
da legislação do Impõsto de consumO, e
dá outras pl'Ovidências"

D.O. - 28-11~1955

DECRETO N." 38.492
DE 31-12-1955

"Dá nôvl) rel;ulamento às isenções con~

eedidas pela Lei n." 494, de 19i8, alterada
pela de n." 2.653, de 1955"

D.O. - 4-1-1956

LEI N." 2 .928
DE 23-10·1956

"Altera legislação do impõsto de con­
sumoU"

0.0. - 26-1(1-1956 - pág. 20.449

LEI N." 2.974
DE 26-11-1956

"Altera disposições do Deereto número
26.1<19, de 5-1-1949, (Consolidação das
Leis do impôsto de consumo), e dá ou­
tras providé'nclas"

0.0. - 26-11-1956

DECRETO N.o 43.711
DE 17-5-1958

"Consolida as alteraçóes legais e regu·
lamentares de Que trata o Decreto-Lei
n." 7.404, de 22-3-1945, e SUas posteriores
a.lteraçÕes"

D.O. 4-7-1958 - pág. 15.081 - Suple-
mento

LEI N." 3.526
DE 30-12-1958

"Altera a legislação do impõsto de
consumo e dá outras providências (há
vetos)

D.O. - 3(1-12-1958 - pág. 27.496
Ret - 22-6-1959

DECRETO N." 45.422
DE 12-2-1959

"Consolida. e regulamenta as dispo!li­
çóes legais de que tratam o Decreto-Lei
n." 7.40<1, de 1945 e suas alterações pos­
teriores"

D.O. - 12-2-1959 - Suplemento
Ret 0.0. - 23-2-1959

DECRETO N." 47.449
DE 18-12-1959

"Altera a redação do art. 255 do De­
creto n." 45.422, de 1959"

D .0. - 21-12-1959

DECRETO N." 47.450
DE 18-12-1959

"Altera o regulamento do impôst" de
consumo, aprovado pelo Decreto n~ro
45.422, de 12-2-1959"

D.O. - 23-12-1959

DECRETO N." 51.163
DE 1-8·19Gl

"Dá nova redação ao artigo 36 do De­
creto n." 45.422, de 12-2-1959"

D. O - 1-8-1961



162 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

DECRETO N." 708
DE 15-3-1962

"Autoriza. o Ministério da F~tlolla. a
substituir, no pagamento do Impôsto de
consumo. o reginul de selagem direta
pelo de ~olhlmento pOr guia, dos pro­
dutos constantell do inciso 9, da alínea
XXV]II, da Tabela. B, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.O 015.422, de 12
de fevereiro de 1959, e a adotar as cau­
telas Ilscah necessárias"

0.0. - 16-3-1962

LE] N.o ".153
DE 28-11-1962

..Altera a legislação do tmp6sto de
consumo e da outras providências"

0.0. - 30-11-1962
Rei n.o, - 6-2-1963

DECRETO N.o 2,100

OE 21·1-1963

"Dispõe sóbre a. distrbulçio da. cota. do
impõsto de consumo de que tra.ta o § 4.°
do art. 15 da Constituição Federal"

0.0. - 22-1-1963

LEI N.o 4.388
OE 28-8-1964-

"ModiIica .. legislação dos impm40s de
COnsumo e do sêlo e dá outras providên­
cias"

0.0. - 31-8-1964
Ret 0.0 - 4, 9 e 24 de setembro e 1 de

dezembro de 1964

LEI N," 4.481
OE 14-11-1964

"Altera disposições das Leis nos 4.357,
de 16-'-1964 e 4. :iSS, de 28-8-1964 (há
veto)"

D.O. - 17-11-1964 - pág. 10.395
Ret D.O, - 1-12-1964 - pág. 10.921

LEI N.o 4.502

DE 30-11·1964

"Dispõe sóbre o ilnpfu.tG de consumo e
reorganiza a. Diretoria das Rendas ]n­
ternas (há. veto)"

0.0. - SO-1l-19M - Suplemento - pág 1
Ret. 0.0. - 20-1-1965 - pág. 681
Ret D.O. - 23-3-1965 - pág. 2.969

LEI N.o 4.728
OE 14-'-1965

(an. 70)

"Olsdplina o mercado de capitaiJI e
estabelece medidas para o seu dl':!ienvol­
vlmento (há veto)"

0.0. - 16-7-1965 - pág, 6.697

DECRETO N.o 56.791
OE 26-8·1965

"Aprova. o Regulamento do impósto de
consumo"

0.0, - 6-9-1965 ~ Suplemento - pág, 1

LEI N." 4.863

OE 29-11-1965

"ReaJusta os vencimentos dos servido­
t'el clvis e milltues, altera. as alúluoias
dos impoMos de renda, importação, cem.
sumo e sêlo e da quota. de previdência
social. unl1'lca. contribuições ba8eadaI aaa
lólhas de salários e dá outra.s providen­
das"

0.0. ~ 30-11·1965 - Suplemento
Ret 0.0. ~ 10-12-1965

LEI N.o 5.094

OE 30-8-1006

"Acrescenta os incisos XXV e XXVI ao
art. 7." da. Lei n.o 4.502, de 30-11-1964
(Lei do lmpôsto de cOl1llumo)"

0.0. - 31-8-1966 - pâg. 10,013

ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO
DO IPI

DECRETO-LEI N.o 34

DE 18-11-1966

"Dispõe sõbre nOva denominaçio do
imP&to de consumo, altera a Lei número
4.502, de 30~U-1964, extlnpe dlveraaa
taxas e dá. outras providências"

0,0. - 19-11-1966 - pág. 13,345

DECRETO-LEI N." 104
DE 18-1-1961

"Altera a legislaçio do Impôsto sõbre
produtos industrillUZRA10ll e dá outn.8
providências"

0.0. - 16-1-1967 - pág. 617

DECRETO-LEI N." 116·A
DE 27-1-1967

"Altera alíquotas do iUlpôsto sóbre pro­
dutos industrializados"

D .O. - 3-2-1967 - pág. 1.497

DECRETO N.o 60.167

OE 14-3·1967

"Oispõe sôbre .. adoção de nota.-fiseal
para os casos que menciona e dâ outras
providênciall"

0.0. - 5-4-1967 - pãg. 3.970
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DECRETO-LEI N." 326
DE 8·5·1967

"Dispõe sôbre o recolhimento do im­
pasto sôbre produtos industrializados e

dá outras providências"
D. O. - 8-5-1967 - 'Pág. 1

Rep D.O. - 17-5-1967 - pág. 1

DECRETO-LEGISLATIVO
N." 28/1967

"Aprova o texto do Decreto-Lei núme­
ro 326167 que dispõe sôbre o recolhi­
mento do IPI e dá outras providências"

D.O. - 30-6-1967 - pág. 6.952

LEI N." 5.325
DE 2-10-1967

"Institui a. duplicata fiscal"
D.O. - 4-10-1967 - pág. 10.047

DECRETO-LEI N." 332
DE 12-10-1967

"Dispõe sobre estimulos ao aumento de
produtividade dos artigos que especifica"

D.O. - 13-10-1967 - pág. 10.384-

DECRETO N." 61 514
DE 12-10-1967

"Aprova o Regulamento do Impõsto
sõbre Produtos Industria1l7.ados"

D.O. - 20-10-1967 - pág. 1 - Suplemento

DECRETO-LEGISLATIVO
N." 44/67

"Aprova o texto do Decreto-Lei n." 332,
de 12-10-1967, que dispõe sôbre estimulas
ou aumento de produtividade dns al'tfgas
que especifica"

D.O. - 12-12-1967 - pág. 12.072

LEI N." 5.368
DE 1-12-1967

(art. 8.°)

"Reajusta os vencimentos dos servido­
res civis e militares da União, reformula
alíquotas do IPI, e dá outras providên·
cias't

D.O. - 4-12-1967 - pág. 12.121
Ret D.O. - 7-12-1957 - p'ág. 12.279

DECRETO N." 61.966
DE 22-12-1967

"Regulamenta o parágrafo UlllCO do
art. 8." da Lei 0.0 5.368, de 1-12-1967"

0.0. - 26-12-1967 - pág. 12.957

DECRETO-LEI N." 344
DE 28-12-1967

"Altera. alíquotal! do impôsto sôbre
produtos industrializados"

0.0. - 29-12-1967 - pág. 13.127

DECRETO-LEI N." 345
DE 28-12-1967

"Modifica a Lei n." 5.325, de 2-10-1967,
que institui a duplicata fiscal, e dá ou­
tras providências"

D. O. - 29-12-1967 - pág. 13.128

DECRETO N." 62.158
DE 19-1·1968

"Altera o Decreto n," 60.467, de 14 de
março de 1967, e dá outras providências"

0.0. - 23-1-1968 - pág. 748

DECRETO N.o 62.281

DE 20-2-1968

"Altera o Decreto n.- 61.514, de 12 de
outubro de 1967"

0.0. - 21-2-1968 - pág. 1.602

DECRETO·LEGISLATIVO N.O 19
DE 22-3~1968

"Aprova o texto do Decreto-Lei n,o 344,
de 28-12-1967"

D.O. - 26~3-1968 - pág. 2.425

VII - CONSIDERAÇÕES

o IPI, em fase de implantação, com menos
de ano de seu regulamento, vem carecendo
de maiores esclarecimentos aos contribuin­
tes, ainda inadaptados ao nôvo sistema. Isso
tem causado certos transtornos ao fisco, de
vez que sucessivas cobranças têm sido prorro­
gadas, evitando possíveis infrações por má
interpretação do regulamento. :l!:ste, no en­
tender das a.ssociações comerciais, deveria
ser desdobrado aos setores comerciaI e in­
dustrial para que houvesse melhor entendi~

menta de seu conteúdo.

A Confederação Nacional do Comércio fêz
ver às autoridades fiscais que a equiparação
do comerciante dos bens de produção ao
industrial trará como conseqüência. aumento
dos custos operacionais, em virtude da obser­
vã.ncia ao 1'egu'lamento, isto é, admissão de
pessoal especializado, compra de novos equi­
pamentos e livros de contrôle. Com êsse
respeito o Ministro da Fazenda. através da
Portaria n.O 87/68, prorrogou o pagamento
do tributo. expressando "a necessidade de se
dar mais tempo aos setores que não se en­
contram aparelhados para cumprir as exi-
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gências introduzidas pelo regulamento",
contudo essa medida só veio adiar um pro­
blema que é o acréscimo dos custos. Isso re­
percutirll, em ültlma análise, ao público con­
sumidor, que verá seus salllrios reais se de·
teriorarem ante os preços vigentes no m~·

cada. O govêrno que incentiva o aumento
da produtividade, estaria determinando sua
neutralização devido a retração do mercado
consumidor e queda da comercialização como
conseqüência dos custos operacionais acres­
cidos.

Por outro lado manifestou-se a Assocla­
çáo Comercial de São Paulo em telegrama
dirigido ao Ministro da Fazenda, sõbre ou­
tros llSpectos concernentes ao regulamento:

"A Associação Comercial de São PaUlo,
em face de reiterados apêlos da classe
que representa. solicita a V. Ex." provi­
dências no sentido de adiar exigências
consideradas inexeqülveis na vigente le­
gislação do IPI. Entende a signatária que
a mençli.o do pêso na nota fiscal interes­
tadual e a apresentação da relação­
resumo, prevista no art. 3.0 do Decreto
n.o 62 .158/68, representam medida one­
rosa e dificil na atual conjuntura. O
mesmo ocOrre no tocante à. exigência da
"relação dillria", prevista no art. 105 do
Decreto n.o 61.514/87. Por outro lado, a
obrigação prevista no art. 327, relativa
à apresentação da relação de produtos
que as seções de varejo possulliJ11 a 31
de dezembro de 1967, requer protelação,
dadllS as divergências interpretativas. Os
adiamentos sugeridos justificam-se em
razão da constituição de grupo de tra­
balho com o objetivo de oferecer projeto
visando à simplificação da mencionada
legislação." (4)

A enorme complexidade do contrôle,
contabilização e escrituração do impôsto, le­
vando-se em consideraçáo os custos opera­
cionais acrescidos, pressionará os empresá­
rios a. um esgotamento de seu capital de
giro. !:sse sendo insuficiente e se os créditos
bancários são negados ao empresariado, por
determinação do Banco Central, séria con­
seqüência advém para o desenvolvimento de
suas atividades.

A Indústria sendo o polo de desenvolvi­
mento nacional, assoberbada com pesado
ônus fiscal, restringida a política creditlcia
do govêrno, e neutralizada sua produtividade
por motivos que já falamos anteriormente, o
govêrno verá que o setor básico de desen­
volvImento ter-se-á desarticulado.

Frente aos problemas causados pelo regu­
lamento e procurando sanar os pontos de
atrito entre o fisco e os contribuintes, resol-

veu o Ministro da Fazenda, através da Por­
taria n.O 59-GB, rever todos os artigos do
Decreto n.o 61.514, de 12.10.67. Instituiu um
Grupo Especial de Trabalho, a fim de estu­
dar o nôvo projeto de regulamento do Im·
pôsto s6bl'e produtos industrtal12ados. Uma
das novidades dêsse projeto é que facultará
o uso dos livros de controle, antes obrigató­
rio aos lançamentos do IPI e IeM.

A Associação Comercial de São Paulo, que
sempre mostrou real Interesse da classe nos
problemas de interpretação do regulamento
ou relacionados com o fisco, não faltou, nes­
sa fase de estudo, com sua participação e
contribuições efetivas. Assím sendo, aquela
entidade representativa opinou pela supres­
são dos itens I, II e lU do artigo 5.°, do
atual Regulamento e seus dispositivos com­
plementares. Essa medida viria a eliminar
pontos de estrangulamento e, se aprovada,
reduziria os custoo operacionais. Por outro
lado, aquela entidade julga aconselllável que
a "atual conceituação dos bens de produção
poderá ser mantida de forma indireta., me­
diante a inclusão no Regulamento das se­
guintes disposições:

a) "O Impôsto relativo a matérias­
primas, produtos intermediários e em­
balagens adquiridos a revendedores
não contribuintes, será calculado para
efeito de crédito, mediante aplicação
da allquota a que estiver sujeito o
produto, sôbre 70% (setenta por cen­
to) do seu valor constante da nota.
fiscal, não superior ao valor tributá­
vel", (§ 4.°, do artigo 29, do Decreto
n.o 56.791/65).

b) as transferências de matéria-prima
produtos intermediários e embalagens
de um local a outro, pelo mesmo con­
tribuinte, serão procedidas com nota
fiscal, com o lançamento do impósto,
facultarlo o crédito e o débito de tri­
buto. (Corresponde ao § 2.° do artigo
148, do decreto n.o 45.422159),

2 - A legislação vi3ente dispensa o paga~

mento de tributo nas remessas para Arma­
zéns Gerais. Porquanto se trate de dlsposl­
çáo salutar notanamente no sentido de dimi­
nuições de custos, duas medidas sAo recomen­
dadas:

a) a exten3áo do mesmo beneficio para
as remessas para. depósitos fechados
do prôprio contribuinte.

b) ao supressão da exigência de constar
do "conhecimento" e do "warrant" a
declaração: "Recebido com suspensão
do Impósto".

l~) lo'UDIICli.da no Diário de Sl.o Paulo de 29-2-68
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OISCRIMINAÇAO

(5) O Estado de São Paulo, em 27-4-68 - BUges­
tOes para o IPI

3 - REFORMA CONSTITUCIONAL TRIBUTA­
RIA - Fábio Fanu~chl

4 - INCENTIVOS FISCALES PARA EL DESAR­
ROLLO INDUSTRIAL - Ja~lt BelJer Den
neth M. Kauftman

5 - CONJUNTURA ECONOMIOA - Fundação
Getúlio Var;as

VIII - PROJETO DE LEI
.1'\.0 20/69 (CI\)

EMENTA: "Altera. iJJíqUlJ1a do Im}JÔlItQ
lIôbre ProiIuws Industrializados, e dá ou­
tr-as providéncias"

a) Tramitação
MENSAGEM N.o 22/68 (CN)

do Poder Executivo

N.O 4'1'4/68, na origem
DCN - 11 - 6-8-1968 - pág. 1.653

Leitura e designação de Comissão Mista.
DCN - Conjunta. - 6-8~1968 - pág. 814

Emendas apresentadas (33)
DCN - 11 - 20-8-1968 - pág. 2.013

Comunicação do Sr. Getúlio Moura
DCN - I - 20-8-1968 - pág. 5.329

PARECER N.o 38/68 (CN)
Da Comissão Mista

Rela.tor: Deputado Doin Vieira
Propomos. com a aprovação parcial do

projeto do Executivo, e com o aproveltamen~

to das emendas acolhidas. a adoção clo se~

gulnte substitutivo.
DCN - 11 - 28-8-1968 - pág. 2.337/54

Comunicação do Sr. Wilson Calmon
DCS - 1- 23-8-1968 - pág. 5.446

Comunicação do Sr. Wilson Braga ... a
Comissão Mista houve por bem de aprovar
a emenda de minha autoria ...
DCS - I - 23-8-1968 - pág. 5.462

Comunicação do SI. Cunha Bueno
DCS - Conjunta. - 28-8-1968 - pág. 846

Comunicação do Sr. Cleto Marques
DCS - I - 28-8-1968 - pág. 5.588

Comunicação do Sr. Wilson Calmon
DCX - I - 29-8-1968 - pág. 5.611

Comissão Mista.

Ata da 1." Reunião, em 6-8-1968
Anexo da Ata da La Reunião
Aviso
ComposIção
Calendário

DCN - II - 31-8-1968 - pág. 2.594/98

RECEITA
IPI
RENDA

FONTE;

TESOURO NACIONAL
RECEITA ORÇAMENTARIA

lNCr$ mllhões)
ARRECADAÇAO

JAN/JUN

1967 1968

2.751,3 4.386,2
903,3 2.210,0
470,3 880,1

Conjuntura Econômica FGV­

n.O 7/1968 - pág. 71

Nesses dois últimos anos, a receita federal
teve um expreSEivo aumento. Relacionando
os dois primeiros semestres dêsses anos ve·
remos que foi de 63% o aumento e 1sso
deveu-se, principalmente. a elevação do Im­
pôsta sôbre produtos industriallzOOos, apro­
vada pela Lei n.o 5.368, de 1.0 de dezembro
de 1967, para atender o aumento do funcio­
nalismo pübllco federal. O aumento da ar­
recadação desse impósto foi da ordem de
24,7% em relação ao primeiro semestre do
ano próximo passado. Sua contribuição na
receita foi de 32,80;;' em 1967 e passou a
50,4% em 1968, em relação aos primeiros
semestres. O IPI ainda contribuiu para ele­
vação da receita nesse semestre que 5€ fin­
dou, em cêrca de 1/3.

Cada vez mais, torna-se o impôsto sõbre
produtos industrIalizados importante, pois
representou nesse primeiro semestre uma ar­
recadação de 40% a mais que o segundo
impôsto federal, o de renda.

BIBLIOGRAFIA

I - EMENDAS CONSTITUCIONAIS, ATOS INS­
TITUCIONAIS E COMPLEMENTARES ­

Z - NOVO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL
COMENTADO - J. M(ltta. Maia.

Com efeito, para poder se beneficiar da
~aculdade conferida, os contribuintes são
obrigados a depositar seus produtos em Ar­
!nazéns Gerais, sofrendo todos os ônus da
operação. Entretanto, sem Quebra dá siste­
mática e com grande redução de custos, o
contribuinte poderia atingir o mesmo fim se
a êle fór facultado também proceder a re­
messas, sem o pagamento de tributo, para
um depósito fechado próprio.

Por outro 1000, via de regra, nos casos das
remessas para Armazéns Gerais, por contri­
buintes do IPI, dificilmente há emissão de
conhecimento e "warrant", eis que a adoção
do sistema se reveste de cunho puramente
fiscal.

Destarte, o procedimento acarreta um
ônus desnecessário, sem nenhuma vantagem
para a fiscalização do tributo". í~)
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Comissão Misla.

Ata da 2.8 Reunião. em 21~8-1968

DCN - 11 - 3-9-1968 - pâg. 2.681

Discurso do Sr. Vasconcelos TOrres
DCN - 11 - 4-9-1988 - pág. 2.729

Comunicação do Sr. Benedito Ferreira
DCN - I - Suplemento - 22-8-1968 - pá­

gina 9

11: lida a mensagem n.o 25/88 (N.o M9-88.
na origem) - Do Sr, Presidente da Repú­
blica, solicitando a retirada, para reexame
do assunto. da Mensagem n.o 4'14/68: Decl­
dlndo a questão de ordem o Sr. Presidente
comunica que não existe nenhum dispositivo
no Regimento referindo-se a proposição de
lnlclativa do Presidente da República. Sendo
assim, clare.mente está demonstrndo que não
podemos aplicar a proposições oferecidas pelo
Sr. Presidente da República, dispositivos
que explicitamente se relacionem a propo­
sição do Congresso. A vista disso. a decisão
anterior, que fol Invocada. embora não ti­
vesse sido fundamentada nas razões que ora
apresento evidentemente nessas razões en­
contra seu fundamento e. hoje invocando­
as, mantenho a decisão anterior e determi­
no, na conformidade do que havia sido an­
teriormente deliberado. que o Projeto envia­
do em Mensagem do Sr. Presidente da Re­
pública, de n.O 20 ao Congresso Nacional,
seja devolvido ao Sr. Presidente da Repú­
blica.

Questão de Ordem - Sr. Humberto Lu-
cena

Para contraditar - Sr. Ernani Sátiro

Fala da Presidência - Sr. Pedro Alelxo

PeIa ordem - Sr. Humberto Lucena
DCN - Conjunta - 4-9-1968 - pág. 86'1

Comunlcaçáo - Sr. Wilson Braga
DCN - I - 4.-9-1968 - pág. 5.804

Comunicação - Sr. Paulo Macarlnl
DCN - I - 4-9-1968 - pág, 5.807

Comunicação - Sr. Altair Lima
DCN - I - 4-9-1968 - pág. 5.808

Comunicação - Sr. Doln VieIra
DCN - 5-9-1968 - pág. 5.847

Comissio Mista

Anexo da Ata da 2,8 Reunião. em 21 de
agõsto de 1968
DCN - II - 10-9-1968 - pág. 2.917/2.955

b) da Comissão Mista

Relator: Deputado Doin Vieira
PARECER

N." 38, DE 1968 (CN)

da. ComÚlllio M\'I>ta, wbre o 'Ptoleto de

Lei n." 20, de 1968 (CN), que "altera
alíquota. do impôsto sóbre produtos fn­
dustria.lizad01l, e dá out~lI providência!!."

Rela.tor: Deputado Doin Vieira

I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei n." 20, de 1968 (CN),
constituido pela Mensagem n.O 22, de 1963
(n.O 474/68, na origem). datada de 2 de
agôsto de 1968. tem quatro objetivos distin­
tos, a saber:

1.4 ) fazer retornar aos val6res anteriores
algumas das allquotas aumentadas
pela Lei n.O 5.368/6'1;

2.4 ) utillzar pessoal de físcallzlIoI;ão em
encargos diversos dos espec1flco8 de
sua classe;

3.4 ) antecipar o término dos prazos de
recolhimento, quando o dia 31 de
dezembro não fOr dia útil;

4.") revogar a Incidência do Impósto sO­
bre produtos Industrializados sObre
a madeira bruta e a simplesmente
desbastada ou serrada.

Para racionalidade de nosso estudo. divi­
diremos êste parecer em quatro partes:

1.&) O Impôsto sôbre Produtos Indus­
trlalfzados (o tributo, sua origem,
evolução, l.mportfmcia);

2.0.) Apredação geral do projeto;
3.0.) As emendas apresentadas (cementá­

rio e parecer sObre cada. uma delas);
4."} O Substitutivo do relator.

RESUMO

1 - O ImJ)Õsto sõbre Produto!! Industrlali·
zados

1.1 - Introdução;
1.2 - Evolução Histórica;
1.3 - A nova denominação;
1.4 - O Regulamento do ImpOsto sllbre

Produtos IndUlltrlallzados;
1.5 ~ O IPI e sua participação na re­

ceita orçamentária. da União.

2 - ApreciaçãG geral do projeto

2.1 - Objetivos do projeto;
2.2 - Critica da Lei n.o 5.386/67;
2 .3 - A correçáo das distorções;
2.4 - O problema do pessoal fiscaliza­

do!';
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2.5 - A questão do eJ<ercício finan·
ceiro;

2.6 - A isenção da madeira bruta e
simplesmente serrada.

3 - As emendas apresentadas

3.1 - Primeiro grupo de emendas:

3.1.01 - Emendas n.ns 2,4,21,30.31,32 e 33;
3.1.02 - Emenda n.O 22;
3.1.03 - Emenda n,n 29
3.1.04 - Emenda n." 27;
3.1.05 - Emenda n.n 17;
3.1.06 - Emenda n.O 18;
3.1.07 - Emendas n.ns 20 e 25;
3.1.()8 - Emenda n.O 1;
3.1.09 - Emenda n.O 3;
3.1.10 - Emenda n.O 19;
3.1.11 - Emenda n.o 23;
3.1.12 - Emenda n.o 26.

3.2 - Segundo grupo de emendas:

3.2.01 - Emendas n.os 6. 10, 11. 12, 13, 14 e 15;
3.2.02 - Emenda n.o 5;
3.2.03 - Emenda n.o 7;
3.2.04 - Emenda n.O 8;
3.2.05 - Emenda n.O 9;
3.2.06 - Emenda n.O 16;
3.2.07 - Emenda n.O 24;
3.2.08 ~ Emenda n.O 28.

3.3 - Slntese da apreciação das emendas:

N.O da. Emenda

1
2
3 .
4
5
6
7
8
9

10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28

Parecer do Relator

Parecer favorável
contrário

favorável
contrãrio

favorável

"

contrário
"

favorável
" favor. c/subem.

contrário
" Prejudicada
.. favor. c/subem.

contrário
" favor. c/subem.

"
favorável
contrário

Item do

Parecer

3.1.08
3.1.01
3.1.09
3.1.01
3.2.02
3.2.01
3.2.03
3.2.0olc
3,2.05
3.2.01
3.2.01
3.2.01
3.2.01
3.2.01
3.2.06
3.2.06
3.1.05
3.1.06
3.1.10
3.1.07
3.1.01
3.1.02
3.1.11
3.2.07
3.1.07
3.1.12
3.1.04
3.2.08
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29 .
30
31
32
33

3.1.03
3.1. 01
3.1.01
3.1.01
3.1. 01

4. - O Substitutivo

1. O lMPõSTO SõBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS

1.1 Introdução

Conveniente será, por uma. questlio de mé­
todo e para que melhor se compreenda. o
que iremos dizer li; respeito do Impôsto sóbre
Produtos Industrializados, Situar êsse impôs­
to no quadro do Sistema Tributário Nacio­
nal.

2. Como é sabido, o referido sistema com~

põe-se de impostos, taxas e contribuições de
melhoria, consoante se acha expresso na
Constltulçlio Federal de 1967, art. 22, e no
Código Tributário Nacional (Lei n.o 5.172, de
25 de outubro de 1966), art. 5.°.
3. Ainda de acêrdo com o aludido art. 22 da
Constltulção, vê·se que o ImpÔsto sôbre Pro­
dutos Industrializados (nome atribuldo ao
antigo Impósto de Consumo pela Emenda
Constitucional n.O 18, de 1.0 de dezembro
de 1965) , é de competência da União e de
longa data vem-se caracterizando como o
mais Importante dos tributos federais brasi­
leiros.
4.. Para que se tenha iãéia exata da magni­
tuãe desse impósto, basta atentar para o
rato de que éle representa 50 por cento da
receita tributária do Pais, no corrente exer­
CÍcio financeiro de 1967, ao passo que o
Impõsto de Renda, o segundo em produtivi­
dade, contribui com apenas 35 por cento
para o mesmo orçamento, com uma arreca­
dação estimada de NCr$ 3.035.QOO,OO e ....
NCr$ 2.200.000,00, respectivamente, sendo de
notar-se que apenas o primeiro vem alcan­
çando a previsão orçamentária.
5. Talve:/; possa alguém estranhar que o Im­
PÕ5to sóbre Produtos Industrializado:;, indi­
reto que é, mantenha essa predominâncla no
quadro brasileiro, quando possa parecer que
seria de justiça social que o triouto mais
representativo fõsse o Impôsto de Renda.

6 Porém, em finanças, como nos demais
os homens e os Estados têm de se contentll;r
com o facUvel, e não com o desejável. E a
história ãemonstra que os sistemas tributá­
rios acompanham o estágio social, econômico

e político domínante em cada época, preva­
lecendo os tributos compatívels com as cir­
cunstâncias emergentes. A conjuntura Indica
os caminho:; que devem ser seguldos, sendo
indiscutível que nos nossos dias, mais do que
nunca, a estrutura econômica e social modi­
fica a tríbutaçlio, ao mesmo tempo em que
é por ela influenciada.

'1. A realidade brasileira determlna que o
Impôsto sôbre Produtos Industrializados seja
e deva continuar sendo, por um lapso de
tempo, ainda mais ou menos longo, o supor­
te maior do orçamento do Pals, pois que ao
Impôsto de Renda, ao lado de fonte de re­
ceita, enquanto não alcançarmos uma fase
de pleno desenvolvimento, cabe o papel de
estimular êsse desenvolvimento.

8. Em verdade, a maior luta do Brasil, a
sua grande luta, é a. bata.lha pelo desenvol­
vimento econômíco e social. Assim, na rase
atual de nosso desenvolvimento, nâo pode
nem deve o Govêrno tributar multo forte­
mente os lucros das emprésas caracteristica­
mente brasileiras, que devem ser relnvestlda.s
na sua ampliação ou na criação de outras,
a fim de que mais riquezas se formem e
proporcionem aquê!e milhão e trezentos mil
empregos novos de que precisa anualmente
o Brasll em sua explosão populaclonal.

9. Assim é e assim tem que ser, porquanto
no Estado mooerno o tributo nlio representa
apenas o recurso haurido para as necessi­
dades de sua existência e runclonllJnento,
mas também o meio de que diSpõe o Govêrno
para influenclar globalmente na conduçlio
dos destinos da Nação, desde a formulação
da poutica econômica, à disiribulçll.o da. jus­
tiça social.

10. Dentro desta realidade, vem o Estado
orasileiro buscando no Impôsto sôore Pro­
dutos Industrialil:ados, através dos anos, os
meios para cobrir as õespesas que avultam
dia a dia, face aos sempre crescentes encar­
gos com obras pública.s, funciona.lismo, Fôr­
ças Armadas e custeios de programas de
desenvolvimento econômico, especialmente
no campo da produçlio de energia elétrica,
construção de estradas e investJmentos ou~

tros de Infra-estrutura.
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11. Contudo, necessário é que nessa procura
de recur505 não :se proceda desordenadamen­
te, de f"rma a pôr em ri5CO a saúde da
emprêsa.

12. se Isso é válido para todos os tributos,
maior importância adquire quando se trata
de um impõsto indireto, que, ao lado das
grandes vantagens de ela5ticidade e produ­
tividade, traz o defeito da desproporcionali­
dade, atingindo o contribuinte sem levar em
conta suas faculdades contributivas, p<lis que,
tanto fere o rico, como o pobre, o solteiro e
o pai de familla.

13. Visando a corrigir ou atenuar esse as~

pecto negativo dos impostos indireto5, a
Constituição brasileira prescreve, em seu ar­
tigo 22, ~ 4.°, que "o Impôsto sôbre Produto:>
IndUstrializados será seletivo, em função da
essencialidade dos produtos ... ".

14. Isto significa que existe uma gradação
de alíquotas que vai de 3 p<lr cento e 4 por
cento para certos produto:> farmacêuticos e
materias-prima:>, a 365,63 por cento para ci­
garros.

15. Antes, porém. de chegarmos a essa evo­
lução social de tributo, de certa forma pro·
tegendo a saúde e desestimulando o vicio,
houve um longo caminho percorrido.

1.2 Evolução histórica

16. O impósto de consumo é a mais velha
forma de gravame fiscal conhecida no Erasil.

17. Pode-se dizer que começou com a Carta
de Lei de 10 de novembro de 1772, que criou
o impôsto de um real sõbre cada libra de
carne que se talhasse nas casas dêsse gênero,
ou canaàa de aguardente que se fabricasse.

18. Através dos anos, da Colônia ao Impé­
rio, novas leis se sucederam, sendo ano a ano
alterada a pauta de tributação, quer para
modificar as taxas cobradas, quer para in­
cluir novos produto:;:. surgidos com a evolução
tecnológica.
19. Releva notar que os mêtodos de cobran­
ça adotados pela Metrópole, que tanto am­
bicionava os proventos de sua colônia, "rica
de seiva natural, eram não só rudimentares,
sendo a coleta feita por meio de arremata­
ção, mas inquisitoriais, pelos modos violen­
tos e desabridOS com que agiam os detentores
de tão importante função". Com a chegada
de D. João VI ao Era:>il, em 1808, êsse regime
começou a sofrer modificações, encaminhan­
do-se a matéria tributária para melhor orga­
nização.

20. No ano seguinte, em 1809, pode-se dh..er
que o impÔllto de consumo, cujo aparecimen­
to se denunciara com a mencionada Carta
de Lei de 1772, deUniu-se de maneira ainda

mais clara com a expedição do Alvará de 3
de junho, que aumentou para cinco réis a
contribuição de cada arrátel de carne fresca
de vaca.

21. A Ordem n.o 65, de 18-4-1838, da Fa­
zenda Imperial, aprova o regulamento para
a arrecadação do impôsto de aguardente no
município da Côrte, determinando que en­
~nhos de açúcar e de aguardente fôssem
matriculados na Recebedoria de Rendas In­
ternas.

22. Novas leis sucederam-se. entre as quais
a de n,o 243, de 1841, que substituiu o lm­
pôsto de 20% no consumo de aguardente pelo
ele patente, cobrado sóbre tôdas as casas
vendedoras do produto, à razão de 20% sõbre
cada pipa vendida. num mínimo de 30$000
e máximo de 300S000.

23 Já na República, em 1891, surge a lei
orçamentária n.o 25, onde aparece o impÔSto
de consumo coordenado e em conjunto, tendo
por objeto de tributação, o fumo, bebidas,
fóMoro, sal, calçados, perfumarias etc.

2<1, Em 1898, com base em relatório do
grande Ministro da Fazenda JOAQUIM
MURTINHO, é decretada nova alteração no
impõsto de Cúnsumo, visando a compensar
insufiCiência de rendas da União, ocasionada
pela transferência de alguns impostos, como
o de exportação. para os Estados.

25. O primeiro Regulamento especial para
a arrecadação do impôsto de consumo apa­
rece em 1899. com o Decreto n," 3.535, con­
solidando o que. até então, se achava espar­
so. Foi substituído [X)r outros que se suce­
diam a período:> de aproximadamente sete
anos, até sobrevir o baixado pelo Decreto-lei
n.o 739, de 24 de setembro de 1938.

25.1 "As taxa:> do impôsto serão cobradas
em estampilhas coladas aos produtos ou às
guias que os acompanharem, ou ainda no
livro competente - ou por verba, segundo
os casos especificados neste Regulamento"
(Art. 2.° do Decreto-Lei n." 739, de 24-9-38).

26. Em 1945 ê editado o Decreto-Lei número
7.404, que introduziu profundas alterações na
técnica de cobrança do tributo, inclusive am­
pliando a taxação ad valorem, pago por
guia, para todos os produtos da tabela "A",
com recolhimento antecípado. (Os produtos
eram classificados em quatro tabelas: "A"
- produtos SUjeitos ao impõsto ad valorem;
"E" - produtos sujeitos ao impôsto por pre­
ço tabelado; "C" - produtos sujeitos ao
impôsto em razão de quantidade ou de ca­
racteri:>ticas técnicas, e "D" - produtos su­
jeitos a.o impôsto por mais de um regime ou
por sistema especial).
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26.1 O lmpôsto era pago mediante guia ou
por estampilha, sendo devido pelos contri·
bUlntes definidos na lei, "antes da. sa[d(l. dos
produtos das fabricas, estabelecimentos co·
merciais, Alfândegas e Mesas de Rendas,
devendo o seu valor ser incorporado ao dos
produtos e cobrado do consumidor".

21. Em 5-1-1949 foi expedido o Decreto
n.o 26.149, que deu nova publicação ao De·
creto-Lei 0.° 7.404, de 22 de maxço de 1945,
consolidando as alterações posteriores, e re·
gulamentando a execução das Isenções de
que Irata o art. 13 da Lei 11.0 494, de 26 de
novembro de 1948.

28· A 17 de maio de 1958, o Decreto número
43.711 consolidou normas baixadas pela Lei
n.o 2.974, de 28-11-56, que incluiu como fato
gerador de tributo, também, a revenda de
produtos estrangeiros, permitida a dedução
de impôsto pago quando da. entrada da mer·
cadorla no Pais.

29. O espirito de renovação. inidado em
1945, continuou com a Lei n.o 3.520, de 30 de
de::;embro de 1958, da qual resultou o Regu·
lamento introduzido com o Decreto número
45.422, de 12-2-1959, que, além de corrigir
inúmeras imperfeições de estrutura; a)
extinguiu a tributação em cascata e genera­
lium o sistema de valor agregado, nào cumu­
latlvo, e b) adotou o recolhimento quinzenal,
"a posteriori", também para. os produtos na­
ciona.is.

30. A "subversáo" manteve~se v1va através
da Lei n.o 4.502. de 30-11-1964, por fôrça da
qual foi put,lIcado o último denominado
"Regulamento do Impósto de COIll!Utt10".
aprovado pelo Decreto n.o 56.791, de 26-8·65.

31. A Lei n.o 4.502, aludida., ainda. é o di­
ploma. legal básico na regência do tributo,
não obstante ter sido posteriormente alterada
pelo Decreto-Lei n.o 34, de 18 de novembro
de 1966, que COIll!agrou a atual denominação
do impôsto.

32. Redigida com aprimorada técnica, bus~

cou conceituar com precisão tMas as figW'as
do direito tributário peculiares ao referido
impôsto, sempre que a definição se Impunha,
sobretudo no que diz respeito às infrações,
face à natUreza estrita da norma penal.

33. DistribUiU em titulas distintos, subdivi­
didos em capitulos e seções, vinculados e em
atenção aos institutos do Direito Tributário
(Incidência. Contrlbulnte, Obrigações Aces­
sórias, Infrações, Penalidades, Processo etc,)
de maneIra a propiciar fácil enquadramento
da matéria. De tal sorte Que em pouco ou
nada discrepou das normas gerais do direito
tributário instltuidas pela Lei n.o 5.172, de

25 de outubro de 1966 (Código Trlbutá.r1o
Nacional), expedida quase dois anos após.

34. Quanto às alterações resultantes dessa
lei, destacam-se a que consagrou de11n!t1va­
mente o sistema de recolhimento por gula,
abolindo, em conseqüência, os últimos rema­
nescentes do arcaico sistema de selagem di­
reta; a que passou a classl!icar os produtos
por c6d1go numérico, representado por &11­
neas, capítulos, subcapituloB, posições, lnclsos
e subincisos, correspondentes aos usados na
Nomenclatura aprovada pelo Con.selho de
Cooperação Aduaneira de Bruxelas; a que
deixou de considerar como equlparado a con­
tribuinte as filiais de estabelecimentos tndus­
triais que operem exclusivamente na. venda
a varejo; a que instltulu normas relativas ao
valor tributável, sôbre a apllcação e gradação
das penalidades, sObre a suJelçAo a sJBtema
especial de f1scalimçil.o, etc. etc. . ..

1\5 alterações subseqüentes

3S. A politica de rlgldez crediticia, adotada
pelo Oovêrno a partlr de 1964, fatalmente
teria Que ter uma válvula de escape, sob
pena de imprevlsiveis conseqüências para a
indústria, Os estimulas fiscais foram essa
válvula.

36. No que di'/; respeito ao imp(jsto de que
estamos tratando, a providência. fol concre­
tizada, a par de Isenções lsoladas de tôda
ordem, pela Lei n.o 4.653, de 1965, cujo artigo
6.° autorizou o Ministro da. Fazenda a isentar
ou reduzir o tributo sõbre os artigos cujas
indú$~ias satisfizessem as condições ali es­
pecl!lcadas (estabilização de preços, decrés­
cimo de produção não sazonal etc.); o De­
creto·LeI n.o 15. de 1966, autorizou também
a redução de vinte por cento sObre o 1mpôsto
a recolher para emprêsas que aumentassem
o salário de seus empregados sem reflexos
nos preços dos produtos.

31, O Deereto·Lei n.o 34, de UI&!, a pax de
consagrar a nova denominação do tributo,
Introduziu uma série de alterações na Lei
n.o 4.502, determinando, pelo seu artigo 13,
a expedição de regulamento em que ficassem
consolidadas tôdas as alterações vigentes.

38. Por fim, o Decreto-Lei n.o 326, de 8-5·
1967, entre outras medidas de grande ai·
cance para a Fazenda e para o contribuinte,
IntroduziU as seguintes; 1,") a que postergou
os prazos de recolhimento do Impôsto, ele·
vando-o para uma média de 45 dias, ate­
nuando, assim, a grave crise de capital de
giro das emprêsas (art. 1.0), previdencla esta
complementada pela Let n.o 5.325, de 2-10·
1967, que criou a dupllcata. fiscal; 2.a ) a que
caxacter:lzou como crime de apropriação 1n·
débita a utUlZação do produto da cobrança
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do impOsto em fim diverso do seu recolhi.
menta aos cofres públicos (art. 2."); 3.") a
que permite ao fisco apreender ao devedor
remisso mercadorias vendidas sem Que haja
saldo do impôsto previamente recolhido (ar­
tigo 10); e 4.'") a que prescreve que "as mul­
tas por infração à legislação fiscal serão Im­
postas ou revistas de acõrdo com a lei que
tratar mais benignamente a falta apurada"
(art. 11), pondo fim, destarte, a velhas dú­
vidas de ordem doutrinária e jurispruden­
cial.

1. 3. A nova denominação

39. "Impõsto sóbre Produtos Industriaiil:a·
dos", é a nova denominação do impôsto de
conswno.

40. O nome é decorrente da Emenda Cons­
titucional n." 18, de L" de dezembro de 1965,
que reformulou o sistema tributário nacio­
nal.

41. Conforme esclarece em seu relatório a
Comissão incwnbida de elaborar o antepro­
jeto de reforma da discriminação constitu­
cional de rendas (de que resultou a citada
Emenda), visou-se, na reformulação, "a con­
solidação dos impostos de idênticas nature­
zas em figuras unitá:rias, definidas por via
de referência às suas bases econômicas, an­
tes que a uma das modalidades jurldicas Que
pudessem reve:::tir". Daí ser o impôsto de
consumo, com a atual denominação, Inclui·
ãO entre os impostos sõbre a produção e
circulação (Emenda Constitucional n,o 18,
Cap, II, seção IV, arts. 11 e segs.) junta­
mente com os impostos Sôbre a circulação
de mercadorias (êste em substituição ao im­
pôsto sôbre vendas e consignações), sóbre
operações financeiras (em substituição ao
impôsto do sêlo), sôbre transportes, comuni­
cações e sõbre serviços de qualquer natu­
reza.

42, O impãsto sôbre produtos industriali­
zados - ainda é o relatório da Comissão que
informa - é, na realidade, "o mesmo tri­
buto que o art. 15, n." n, da Constituição
(de 1946) chama de impôsto de consumo,
mudada apenas essa denominação para. ou­
tra, mais consentânea com a natureza, que
já lhe empresta a lei ordinária., consubstan·
ciada. na seletividade de suas alíquotas e no
carater não cumulativo de suas incidências",
43. Finalmente, o Decreto-Lei n." 34, de
18 de novembro de 1966, Que introduziu alte~

rações na legislação do lmpõsto de consumo,
dispôs, no seu artigo 12, em obediência à
discriminação instituída na citada Emenda
Constitucional n." 18, "no texto da Lei núme­
rO 4.&02, de 30 de novembro de 1964, a ex­
pressão ... "impôsto de consumo" é substi­
tuida por "impãsto sóbre produtos industI'ia-

lizados", com vigência a partir de 1.0 de ja­
neiro de 1961.

1.4 Q Regulamento do Imp3sw sôbre Pro-
dutos IndllSftlalizados

44. O primeiro Regulamento do Impôsto
sõbre Produtos Industrializados, nova deno­
minação do anterior Impósto de consumo,
por fôrça do estatuído no art. 12 do Decreto­
Lei n." 34, de 18-11-66, consollda tilda a le~

gislação do referido tributo a partir da. Lei
n.o 4.502. de 1964, visando a um perfeito en­
tendimento, por parte dos contriblÚntes, das
obrigações fiscais decorrentes da industrIali­
zação de produtos tributados, Respeitadas
as disposições legais, o nôvo regulamento foi
redigido com a preocupação de tornar mms
fãcil a execução das leis a que se refere, in­
clusive dispensando os contribuintes de for­
malidades eminentemente burocráticas, sem
abdicar, todavia, da faculdade de estabelecer
os contrôles necessirios à verificação do
cumprimento das obrigações tributárias e
que beneficiam os contribuintes que tenham
agido corretamente nas suas relações com
o fisco.

45. O Regulamento foi elaboraào por uma
equipe de funcionários ào Departamento de
Rendas Internas e, como principais altera­
ções:

1) dispõe a matéria referente à parte
conceitual do regulamento com orde­
nação mais simples e clara dos prin­
cipias fundamentais referentes à in­
cidência do impôsto. produto Indus­
trializado. industrialização, fato ge­
rador da obrigação tributária e seu
sujeito passivo;

2) define o acondicionamento para fim
de transporte nos casos em que, por
fôrça do disposto na tabela, a isençâo
do produto decorra dessa circunstân­
cia (art. 2.°, incisos I e rI);

3) conceitue. estabelecimento Industrial,
reladona os que lhe são equiparados
e incluí entre estes, como imperativo
decorrente da alteração 1.& do art. 2,"
do Decreto-Lei n.O 34/66, os comer­
ciantes mão industrializadores), que
dêem saída. de seus estabelecimentos,
a bens de produção para outros esta­
belecimentos industriais ou revende­
dores (art. 3.", inciso V.I:

4) conceitua os bens de produção para
os efeitos de cumprimento do disposto
na alteração 1,~ do art. 2.°, do De­
creto-Lei n.O 34,/66 (art. D.e ):

5) conceitua de maneira mais objetiva
o fato gerador do impôsto (art. 7.°);

6) exclui da conceituação de fato gera­
dor o consumo dos produtos dentro
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2.196.193.000
menos de 40 % do previsto.
e) Quadro comparativo da arrecadação no
quatrlénio 1964/67:

das prestações que não tiverem sido
pagas, na época própria, e o prOBlle­
guimento da cobrança. parcelada do
restante do débito" (art. 256, pará­
grafo único).

1.5 - O IPI e SlIa participação na. receita
orçamentária d.. União

a) Arrecadação de 1961 a 1967

O quadro abaixo nos dá uma Idéia do in­
cremento da arrecadação do Impôsto sObre
Produtos Industrializado:>, no perlodo de 1961
a 1967, por onde se con.stata que a. receita
dêsse tribluto aumentou cêrca de vinte e
duas vézes entre o primeiro e o último ano
dêsse perlodo.

Verifica-se mais que nos anos de 1963, 1964
e 1965, o acréscimo foi de cérca de 100% em
relação aos Rnos imediatamente anteriores,
passando a ser menor nos anos segulntes, até
1967.
b) Previsão para 1968

Já para a previsão de 1968, ai incluído o
aumento decorrente da. Lei n.O 5.368, o acrés­
cimo sobe novamente a quase 100%, se com~

pararmos à arrecadação de 1967, assim:
Arrecadação de 1967 2.888.335.000
Previsão para 1968 .. , _" 5.300.000.000

Parece-nos, contudo, muito otimista tal
previsão, como de resto a dos demais tribu­
tos, visto que, segundo o Departamento de
Arreeadação do Ministério da Fazenda, a
arrecadação efetiva do tributo até o dia 30
de junho último foi de

Arreeadaçáo
em NCrf

122.590.160
204.239 .060
408.062.478
880. 100 .964

1.517.521.487
2.211).020.366
2.888.335 .000

Ano

1961
1962
1983
1964
1965
1966
1967

do estabelecimento produtor, de acõr­
do com a alteração 2." do art. 2.° do
Decreto-Lei n,o 34/66:

7) cria a figura da suspensão do impôs­
to, visando a evitar a incidência da
carga tributária. em detennlnadas sai­
das de produtos, atendidas as pecu­
liaridades da operação e da espécie
do material produzido - caso típico é
o das saídas de veículos das. respecti­
vas fábricas para testes de engenha­
lia em locais escolhidos pela própria
emprêsa - desde que os mesmos de­
vam retornar ao estabelecimento
produtor (artigo 8."):

8) permite. para comodidade do contri­
buinte, o crédito do impôsto, nos casos
em que nonna1mente o ressarcimento
do tributo, já escriturado nos livros
fiscais ou recolhido indevidamente,
devesse ser obtido através da resti­
tuição (artigo 3ll ;

9) admite, com as devidas cautelas, a
devolução de produtos para estabele­
cimenws da mesma firma, diferente
daquele de onde o produto dera salda
originariamente (art. 32, § 4.°):

10) faculta o uso de nota fiscal ún1ca, nos
casos de emissão por sIstema mecâ­
nico. Inclusive por melo de compu­
tadores, dentro das condições que o
regulamento estabelece (art. 102);

11) trata com maior liberalidade e jus­
tiça o contribuinte, no tocante ao Ins­
tituto da consulta, quando haja l'e­
fonns da decisão de primeira. ins­
tância, que lhe seja contrária, Assim
é que se uma consulta fõr decidida a­
favor do contribuinte, em primeira
instãncia, sendo reformada na segun­
da, estará aquêle desobrigado de re­
colher a importância relativa ao im­
p6sto. que não fol recebido do con­
sumidor ou adquirente, no perlodo
compreendido entre as datas em que
tomou ciência de ambas as decisões
(art. 249, § 3.°); e

12) faculta, li. vista de requerimento fun­
damentado do interessado, ao Inspe­
tor Fiscal autorizar o "recolhimento

1964 1965 1966 1967

IPI .. , ........... ~ ... ~ ... ~ .. 880.001.91)3 1.307.530.500 2.214.958.668 2.888.335.000

Renda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 482.414.000 1.022.620.000 1.339.405.000 1. 549. 6B8. 000

Importação •••••• ~ ••• + > •• + , • 124.000.000 208.500.000 415.770.000 370.000.000
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A participação modesta do impósto de
importação se deve, naturalmente, às carac­
terlsticas protecionistas do tributo, como,
aliás, se denota no decréscimo ocorrido em
1957, em relação a 1956.

Comparando-se a arrecadação do IPI com
a do lmpôsto de Renda, verifica-se, em 1954,

sensível diferença em favor do primeiro:
quase o dóbro. Já em 1965, a diferença não
ultrapassou os trinta por cento, elevando-se
em 66 e 67 para 70%.

d) Quadro comparativo da receita tributária,
no orçamento de 1968 (incluindo o acrés­
cimo do IPI, resultante da Lei 5.368/67):

Impôsto Previsão Orçamentária (+) %

IPI .
Renda __ _ __ .. , _ _ , .
Único s/combustíveis .
Importação .
Outros _ .

TOTAL _ , ..

(+) Dados aproximados e arredondados

5.300.000.000
3.000 .000.000
1 .450.000. 000

870.000. 000
250.000.000

10.970.000.000

49
27
13
8
3

100

2 - APRECIAÇAO GERAL DO
PROJETO

2.1 - Objetil'os do Projeto

Em linhas gerais, o projeto reduz alíquotas
do Impôsto sóbre Produtos Industrializados
(art. l."), delega ao Ministro da Fazenda
poàêres para atribuir, a Agentes Fiscais de
wn tributo, encargos de fiscaiizar tributo
diferente (art. 2.") antecipa para o último
dia útil do ano os prazos de recolhimento
fixados para o dia 31 de dezembro (art. 3.°)
e revoga o art. 25 do Decreto-Lei n.o 289, de
28 de fevereiro de 1967 (art, 4.°).

O ajustamento de alíquotas, previsto no
art. 1.°, decorre de distorções verificadas no
recente a.umento do tributo determinado pela
Lei n.O 5.368, de 4 de dezembro de 1967, com
o fim de fornecer recursos para o aumento
do funcionalismo público, decretado no refe­
rido diploma.

2.2 - Critica à Lei n.o 5368/61

A propósito, destaque-se que, na oportuni­
dade da discussão da mencionada lei, fize­
mos restrições ao projeto do Executivo, no
que se refere à fonte de recursos, sabida­
mente inflacionária, por isso mesmo capaz
de anular. em curto prazo, as parcas van­
tagens que então proporcionava aos servido­
res. Então propúnhamos que os recursos
fÔSsem extraídos do impôsto sôbre operações
financeiras que. além de oferecer vasto cam­
po de incidéncia ainda não abrangido pelo
gravame, era de mínima repercussão no
custo de vida. Entretanto, o Govêrno, entre
enfrentar o grupo restrito, mas poderoso, das
lnstituiÇÕ€S financeiras e o homem do povo
sem poder de reação, preferiu adotar êste
último caminho, com o aumento do impôsto

de consumo, atua! impósto sô'ore produtos
'mdustrializados. E o fêz de forma contun­
denie, simplesmente aumentando em cin­
qüenta por cento, precisamente, as alíquotas
já superiores a 10%.

Mas não pecou o Govêrno somente pela
escolha dfL fonte de recursos, como foi dito;
errou também quanto ao critério adotado na
elevaçáo das aliquotas de incidência, como
demonstraremos e também como implicita­
mente se confessa com a propositura ora em
exame.

Com o advento da Lei D.a 4.502, de 30 de
novembro de 1964. os produtos sujeitos ao
então impósto de consumo passaram a ser
classificados em uma Tabela constante de
alíneas, capítulos, subcapitulos, posições, in~

cisos e subincisos, em código numérico cor­
respondente aos usados pela Nomenclatura
aprovada pelo Conselho de Cooperação
Aduaneira de Bruxelas (Lei citada, art. 10).
De sorte que os produtos até então alinha­
dos em 27 alíneas. num total de cêrca de
150 incisoS, passaram a ser distribuídos em
mais de mil posições diferentes. De então
para cá, o MinistériO da Fazenda não tem
dados estatísticos da arrecadação do imposto
relativo a cada posição e nem mesmo por
capitulo ou alinea. Dessa forma, não estava
absolutamente aparelhado para propor um
aumento de alíquota por posição. de sorte a
oferecer recursos em um montante pré­
determinado (que o projeto do Poder Exe~

cutivo então fixara em 880 milhões de cru­
zeiros novos). Utilizou, pois, um critério fa­
lho, quanto à obtenção dos recursos neces~

sános. Assim sendo, não tinha autoridade
para rejeitar à época, como rejeitou, tôdas as
emendas visando à diminuição de alfquotas,
sob o pretexto de incorrer na c1iminuição do
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montante de recursos requerido para o au·
menta, uma vez que não podia estar seguro
do acréscimo exato, ou mesmo estimado, que
resultaria do aumento de alíquotas de inci­
dência do 1mpôsto. Por via de ccnseqüência,
não agiu coerentemente, ao reccmendar a
rejeição das emendas então apresentadas,
que implicavam em aumento de despesa.
Falhou, ainda, quanto ao principio da sele­
tividade dos produtos, em que deve se basear
o tributo.

2. 3 - A correção das distorções

De iniciativa própria, procura corrigir ago­
ra as distorções propondo a redução de al­
gumas aUquotas. Somos também informados,
pela assessoria que nos foi oferecida, que o
Ministério da Fazenda. pelo Departamento
de Rendas Internas, designou comissão para
proceder a Um reexame das taxas de inei­
dênch\ de tôdas as posições, com o propósito
de corrigir outras distorções porventura exis­
tentes "com vistas ao principio da seletJvi­
dade em razão da essenciaUdade dos produ­
tos", bem como o de restabelecer o equillbrio
relativamente a taxação de produtos de
Idêntica natureza e finalidade e que merece­
ram tratamento desigual por ocasião do
aumento de aliquotas anteriormente fixado.
Ainda assim, terá entendido o Executivo, e
com razão, que algumas destas distorções
estavam a demandar correção legal imediata,
s. fim de evitar, inclusive, a utilização, pelo
Ministério da Fazenda, de portarias de sus­
tação dos aumentos de aliquotas, portarias
estas já agora de duvidoso valor legal.

Sii.o as seguintes as reduções de aliquotaB
propostas pelo Executivo:

"1) 39.07 - 1 - Canos e tubos e suas
conexões; calhas e suas conexões (de
material plástico).

Propõe-se a redução de 12% para 8%
a fim de corrigir distorções resultantes
da diferença entre as allquotas de inci­
dência dêsses produtos e seus s1milares
de ferro, alumlnio, cobre etc., que são
tributados a 8%. A deSigualdade de tra­
tamento, sõbre ser Injustificável implica
em sérios prejuizos para a indústria de
canos e tubos plásticos.

2) 48.09 - Chapas para construção de
pasta de papel de madeira desfibrada ou
de outras matérias vegetais desfibradas,
mesmo aglomeradas com resmas natu­
rais ou artificiais ou outros aglomerantes
análogos.

Propõe-se neste caso a redução de a1i­
quotas de 15% para 10% a flm de resta­
belecer a situação anterior, com o obje­
tivo de amparar a indústria civil, evltan-

do maior õnus para os respectivos
materiais.

3) 65.01 - Carcaças de Cêltro para cba­
péus, não enformad08 ou sem acabamen­
to; discos e c1llndros de feltrOll para
chapéus mesmo cortados no sentido da
altura.

4) 65.02 - CarcaçaB ou fôrmas para
chapéus entrançados ou obtidas por
união de tiras de qualquer matéria (tran­
çadas, tecidas ou obtidas de qualquer
outro modo, não enformadas ou sem
acabamento) .

5) 65.03 - Chapéus e artigos de UIKJ
semelhante, de feltro, fabricados com
carcaças ou discos da posição 65.01,
guarnecidos ou não.

6) 65.04 - Chapéus e artlgoa de UlJO
semelhante, entrançados ou fabricados
de união de tiras de qualquer matéria,
guarnecidos ou não.

7) 65.05 - Chapéus e artigos de WlO se­
melhante (inclusive rêde para C&belo)
de malhas, tecidos, rendas ou feltros
(em peças. mas nio em tiras) guarne­
cidos ou não.

8) 65 06 - Outros chapéus, guarnecidos
ou não.
9) 65.07 - Tiras para guarnição intertor,
forros e capas para cha.péus, armll.ÇÕe5,
palas e barbicachos ou barbeias para cha­
pelaria. Em tódas estas posIções pre(;en­
de-se uma redução de 18% para. 12% da
aUquota e o restabelecimento da s1tuaçAo
anterior à Lei n.o 5.368/67. A medida
Visa a. proteger uma indústria Que, pela
dificuldade de colocação de seus produ­
tos, passa. por séria crise, enfrentando o
problema de queda de produção."

Louvamos, assim, a iniciativa do Ministério
da Fazenda que implica em reconheclmento
do seu érro, e fazemos um apêlo no sentido
de que a comissão em causa conclua em
curto prazo os seus trabalhos e ofereça os
subsldios necessários à reparaçA.o das injusM

tlças verificadas.

2.4 - O problema do pessoal fiscalizador

A propoSição contida no artigo 2.° se nos
afigura censuravel e Impr6prta, como maiS
detalhadamente demonstraremos em outra
parte dêste relatório, na apreciação das
emendas apresentadas.

Resumiremos nossa reprovação ao disposi­
tivo em causa (art. 2.° e seu parágrafo) de­
clarando que o mesmo, preliminarmente
contrarta princípios básicos atinentes ti.
espeeiaUzaçio, requerida para o desempenho
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de tarefas eminentemente técnicas como são
as da fiscalização de tributos; vai de encon­
tro às regras de descentralização, fixadas
pela Reforma Administrativa; viola a regu­
lamentação das atribuições pertinentes a
cada classe, estabelecidas na Lei de Classifi­
cação de Cargos; não atenta para o princípio
constitucional de habilitação requerendo
para o exerclcio das atribuições próprias de
cada classe em decorrência do qual são ela­
boradas as provas de concursos, instituídas
pelo DAPC; por fim, e por via de conse­
qüência, gera a intranqüllidade entre os con­
tribuintes, que ficarão sujeitos, de um mo­
mento para outro a terem seus estabeleci·
mentos fiscalizados por Quem não possui a
necessária experiência e habilitação para
poder ajuizar e analisar com a devida pru­
dência os efeitos fiscais e comerciais a que
tem acesso_

O Poder Executivo, há tão pouco tempo
abriu as portas para a admissão de agentes
fiscais do impôsto aduaneiro, implicando no
aumento do quadro dêsses servidores, que
constituem hoje cêrca de três mil indispen­
sáveis ao cumprimento da Importantissima
missão que lhes cabe, de velar pela execução
severa e indormida da Tarifa Aduaneira,
para !li Indispensável proteção à economia
nacional; e essa necessidade de flscalizaçM
agora se acha extraordínàriamente aumen­
tada e ampliada pela implantação da Zona
Franca de Manaus, para que os altos e ne­
cessário~ objetivos que a inspiraram não
possam ser deturpados com prejuízo dos mes­
mos objetivoo e doo mais sérios interêsses
do Pais, A par dessas atribuições precípuas,
não há que esquecer a atividade mais inti­
mamente vinculada à fiscalização aduaneira,
que é o combate ao contrabando, mal que
grassa cada vez mais florescente nos quatro
cantos do nosso imenso lltoral e fronteiras,
para infelicidade das nossas já minguadas
disponibllidades de divisas.

Por Que, então, o Govêrno, que criou essa
classe especializada de servidores, que os ha­
bIlitou para o desempenho dessas atribUições
especificas não os emprega em atividades
táo patriõticas? Por que vem, agora, às
custas de todos os critérios de especialização
funcional e da tranqüilidade dos contribuin­
tes de impostos internos, sugerir que se atri­
buam podêres ao Ministro da Fazenda pre­
cisamente para desguarnecer ainda mais tão
importantes frentes de combate à fraude?

Enfim, o que o projeto visa, através de
simples deiegação de podêres, não encontra
paralelo em sistema fiscal de qualquer país
civilizado, onde a tônica consiste na nítida
especialização e separação, sobretudo no que
respeita à fiscalização aduaneira,

2.5 - A questão do exercício fina.nceiro

Já a medida proposta no artigo 3.0 do
projeto se nos a1igura perfeitamente valida
e admissível, visto que, sem ferir direitos dos
contribuintes, apenas procura solucionar as­
sunto que diz respeito à conveniência do ser­
viço, "interessando à administração fjnall(:ej~

ra da União". Com efeito, a proposição
apenas fixa para o "último dia útil do ano"
o prazo de recolhimento de tributos federais,
em vez de 31 de dezembro. Em outras pala·
vras, a norma possibilita o recolhimento, no
mesmo exercício, de receitas que, de outra
forma, poderiam vir a ser recolhidas no exer­
cício seguinte. Não nos parece ocorrer qual­
Quer restrição ou desatendimento às normas
do Sistema tributário nacional, como alegam
as justificativas às emendas que suprimem o
dispositivo,

2.6 - A isenção da. madeira. bruta. e sim.
plesmente serrada

A norma do artigo 4.0 vem corrigir verda­
deira anomalia inserida no Decreto-lei nú­
mero 289, de 28 de fevereiro de 1967, que
criou ° Instituto Brasileiro do Desenvolvi­
mento Florestal, e que constitui o seu artigo
25. Esse aispositivo Incluiu no campo de
incidência do impôsto sôbre produtos indus­
trializados, nada menos do que a "madeira
em bruto", a "madeira simplesmente esqua­
driada" e a "madeira simplesmente serrada",
taxando-os com a aliquota de 3ck, Tais pro­
dutos figuravam na Tabela anexa à lei dêsse
tributo (Lei ll.o 4.502/64) como "não tribu­
tados", em coerência aliás, com o que tradi­
cionalmente vinha sendo observado. Porém,
não é 0.1 que bate o ponto. Acontece que,
com a sua inclusão entre os "produtos in­
dustrializados", por via dêsse artíflcio, auto­
màticamente foram excluldos da incidência
do Impósto estadual sóbre a circulação de
mercadorias nCM), sempre que se destinas­
sem à exportação, por fôrça do § 5.0 do
artigo 24 da ConstituiçM do Brasil. Ora,
sendo de 15% a 18% a alíquota do ICM, e
havendo isenção expressa do IPI para 05
produtos exportados, daí resulta a total de­
soneração dêsses produtos nas operações de
exportação, com sérios prejulzos para a re­
ceita dos Estados produtores, especialmente
Santa Catarina e Paraná.

A medida é, pois, coerenre e arende justi­
ficados reclamos das Unidades da. Federação,

3 - As Emendas apresentadas

No exame das emendas, observando o con~

teúdo do projeto, vamos dividi-las em dois
grupos distintos, a saber: as de caráter niti­
damente tributário (alíquotas de incidência,
prazos de recolhimento, isenção etc.) e as
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referentes a pessoal, em tôrno do art. 2.° do
projeto.

3.1 - Primeiro Grupo de Emendas

No primeiro grupo estão as de n.OS 1 a 4,
17 a. 23, 25 a 27 e 29 a 33,

Dentro dêste grupo. reuniremos, pela sua
identidade:

ao) as que diminuem allquotas de mci·
dência do impôsto {n.oo 2, 4, 21, 22,
27, 29, 30, 31, 32 e 33);

b) as que suprimem dispositivo referente
a. prazo de recolhimento (n.os 17 e
18);

c) as relativas a pagamento parcelado do
impôsto (n,OS 20 e 25l.

Restam, neste primeiro grupo, as emendas
de n.os 1 (que aumenta aliquota), 3 (que
incluI produtos na tributação), 19 (que con­
cede remissão de débito), 23 (que estabelece
nonnas tributárias para os Territórios) e
26 (que reduz penalidades),

3.1.01 - Emendas 2, 4, 30, 31, 32 e 33

Relativamente ao subgrupo relacionado no
Item "a" (diminuição de alíquotas), lembra­
mos, preliminarmente, que o Ministério da
Fazenda, pelo Departamento de Rendas In­
ternas, designou comissão para proceder a
um reexame das taxas de 1ncidência de tôdas
as posições constantes da Tabela anexa à Lei
n," 4.:\02, de 1964, com o propósito de corrigir
as distorçoos existentes, com vistas ao prin­
cipio de seleUvidade, em razão da essenctall­
dade dos produtos, em Que se baseia êsse
impôsto. Por outro lado, a comíssão tem a
incumbência de restabelecer o equilíbrio re­
lativamente à taxação de produtos de idên­
tlca natureza e finalidade e que mereceram
tratamento desigual por ocasião do awnento
de allquota.s decorrentes da. Lei n." 5.368,
de 4 de dezembro de 1957. Aliás, êsse último
propóslto já. se fICha, em parte, concretizado
no artigo 1.0 do projeto.

Assim, na maior parte dos casos, enten­
demos Que a solução mais equânime há de
ser a de inclUir nos estudos da mencionada
comissão as pretensões em causa, mediante
oferecimento de subsídios pelas cla.sses inte­
ressadas, Receamos que a aceitação pura e
simples de algumas alterações especificas
venha a ocasionar novas distorções, com a
conseqüente instauração de outroo pleitos,
isso sem falar nas implicações que a conces­
são possa causar na receita tributária.

Oferecida essa perspectiva, que não fecha
a porta aos Interessados, mas que enseja o
atendimento da pretensão mediante critério
justo, somos pela rejeição das emendas de
n.os 2, 4, 21. 30, 31, 32 e 33.

3.1.02 - Emenda n." 22

A Emenda D.O 22 manda classificar na
posição 15.01, inciso 2, as "banhas e outras
gorduras de porco prensadas ou fundidas" e
na posição 15.01 a "mortadela", em ambos
os casos quando entregues a consumo em
envoltórIos de papel celofane, ou similar,
destinados a cumprir exigências técnicas es­
tabelecidas em leis ou atos adm1nistrativos,
ainda que com a posição de legendas, mar­
cas, destinos, símbolos ou signos",

Com a proposição visa-se a considerar as
embalagens em causa, como não sendo "de
apresentação", hipótese em que os mencio­
nados produtos ficariam afastados da tribu­
tação.

A embalagem de apresentação, para efeitos
de incidência do impõsto, é descrita no artJgo
2.0

, Inciso 11, do regulamento do lmpôsto
sõbre produtos industrIalizados, aprovado
pelo Decreto n." 61.5U, de 12 ãe outu'ol'o ãe
1967. Acontece que o parágrafo únJco ao
mesmo artigo declara que "não se aplica o
disposto no inciso 11 aos casos em que a na­
tureza. e dizeres ão acondicionamento aten­
dam, apenas, a exigências técnicas ou estabe­
lecidas em lei ou atos administrativos", ];:
precisamente êsse o caso mencionado na
emenda. Assim, os produtos daquela forma
acondicionados já se acham afastados do
campo da tributação. Fica prejudicada a
proposição.

3.1.0~ - Emenda n." 29

Esta emenda manda incluir onde convier:
"Art. - O irem 111 do Anexo I da Lei nú­
mero ~,502, de 30 de novembro de 1964, rica
acrescido da seguinte alínea: c) toucinhos e
outras gorduras de porco, prensadas ou fun­
didas, qualquer que sejam sua. fonna. de
apresentação".

Preliminarmente, dJga-se que, por fôrça.
da Emenda Constitucional n," 18, de 1965, o
Decreto-Lei n,o 34, de 18 de novembro de
1966, pelo seu arUgo 2.", alteração 3.", man­
dou suprimir o Anexo I da Lei D." 4.502, de
30 de novembro de 1964, pelo que, têcnlca­
mente, a emenda não poàe ser aceita nos
tênnos em que está redigida.

No mérito, diga-se Que o toucinho, desde
que não entremeado de carne, é produto não
tributado pelo IPI, qualquer que seja a em­
balagem de apresentação (Posição 02.05 da
Tabela).

Quanto às "demais gorduras de porco,
prensadas ou fundidas", a tributação fica na
dependência de estarem ou não Q.Condlcto­
nadas em embalagem de apresentação (Po­
sição 15,01, inciso 1, da Tabela).
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Ao nos pronunciarmos sóbre a Emenda de
n." 22, também de autoria do ilustre Senador
Attíllo Fontana, já esclarecemos sóbre a
"embalagem ele apresentação". Nos têrmoll
em que se propôe nesta emenda, no que se
refere às "outras gorduras ele porco", a ex­
tensão ampla seria de imprevisivels Cúnse­
qüências, podendo abranger com o favor fis­
cal inclusive produtos acondicionados em
embalagem de luxo. Assim, somos pela reJei­
ção.

3.1.04 - Emenda D.o 21

No que se refere à Emenda n." 27, que
fixa em 10% a alíquota elos produtos da po­
sição 24.02, inciso I (charutos), o reconheci­
mento de sua procedência, no nosso enten­
der, inelepende de exame mais profundo, eis
que, preliminarmente, é flagrante a diferen­
ça de tratamento sofrida pelos produtos em
Questão com o advento da Lei n." 5.368. de
1967, antes referida.

Assim é que, enquanto as cigarrilhas e ci­
garros feitos a mão (Posição 24.02, inciso
3) não sofreram majoração, pennanecendo
com a allquota de 10%, os charutos passaram
a ser gravados com mais 50% (de 10 para
15%).

Por outro lado, há quo se ressaltar o
aspecto social do problema, eiS que se trata
de indústria que, no Brasll, é eminentemen­
te artesanal e em função da qual vivem co·
munidades populacionais de vários Munici­
pios do Estado da Bahia. precisamente as
camadas menos favorecidas, e que não dis­
põem, na prática, de outra alternativa para
sua atividade econômica.

A aceltaçào da emenda corrige distorção.
atende problemas regionais e favorece a
economia. nacional. pelo incremento da in~

dústria de exportação.
Somos pela aprovação ds. Emenda. núme­

ro 27.

3.1. 05 - Emenda n." 17

A Emenda. n.o 17 visa. a. suprimir o artigo
3.° do projeto. que antecipa. para. o último
dia útil do ano o praw de recolhimento de
tributos, nas hip6teses em que êst.e prazo
recair em 31 de dezembro e êsse dia não
seja. útil. Alega a justificativa da emenda
que o dispositivo viola prlnc1pio jurldlco já
estabelecido no Código Civil e também no
Código Tributário NaCional, relativamente a
prlLZOs.

Não Cúncordamos com li; injurldlcidade 1n­
YOCada. tampouco com a quebra de prlnc1pio
estabelecido: eis que êsses dizem respeito à
eontapm, Isto é. à determinação dos têrmos
ln1cial e final dos pra:zos. No projeto, visa-se

a fixação de prazo pura e simplesmente,
restrito aos catas em que o seu término
ocorra no último dia do exercicio. Além do
mais, a medida. sem afetar o contribuinte,
visa a atender a conveniência. do serviço.
interessando à administração financeira da
União, face ao principio da coincidência do
exercicio financeiro com o ano civil, expresso
na Lei n." 4.320/64. que fixa normas gerais
de direito financeiro. Pela rejeição da emen­
da.

3.1.06.-.Emenda n." 18

Esta emenda é idêntica à de n. °17 (pela
supressão do art. 3.°) e. com as razões já
expostas, somos por sua rejeição.

3, 1.07 - Emendas n.OS 20 e 25

As Emendas de n.os 20 e 25 visam a eli­
minar situação de perplexidade para os con­
tribuintes e até mesmo para certos setores
do fisco, criada com interpretação admissivel
para o art. 11 do Decreto-Lei n.o 31>2, de 17
de julho de 1968, que dispõe sõore o paga­
mento de débitos fiscais. ~ que, até entao, o
pagamento parcelado de débitos fiscais rela­
tivos ao ímpôsto sóbre produtos industriali­
zados, vinha sendo reguJado pelo disposto nos
artigos 25'i e 255, do reGulamento do referido
impósto. aprovado pelo Decreto n.O 61.514,
de 12 de outubro de 1967. e em decorrência
do flJsrxn;to no art. 10 do Decreto-Lei n." 34,
de 1966. Admitia-se, sem maiores formalida­
des, o pagamento parcelado em até 12 pres~

tações mensais, iguais e sucessiva.s. A com­
petência era da.s Inspetorias Fiscais de Ren­
das Internas, atendendo petição do int(!ressa­
do, devidamente justificada, daí resultando
tratamento e solução rápidos.

ll: sabido que os objetivos conmados pelo
Decreto-Lei n." 352. acima referido, jã pelo
que se extrai de suas disposições. já pela
divUlgação que lhe deu o Departamento do
Impôsto de Renda, teve por objetivo propor­
cionar favores fiscais aos contribuintes, con­
sistentes em facilitar-lhes o cumprimento da
obrigação, pelo parcelamento do débito, de
forma mais suave do que até então vinha
sendo previsto.

Ora, declara-se no artigo 11 dêsse diploma
legal que "os débitos para com a Fazenda
Nacional poderiio ser pagos, em casos excep­
cionais, mediante prestações mensais. iguais
e sucessivas" etc. etc., especificando-se em
seus Itens I a UI. as autoridades competentes
para conceder dito parcelamento. além de
outras exigências. Tendo-se em vista que a
norma se referiu a "dêbitos fiscais", sem
especificar o tributo. está claro que aí inclui
o impôsto sObre produtos industrializados,
que, como vimos, já admitia parcelamentos
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em condições ma1s sumárias e facl1ltadas. A
se admitir que êsse artigo 11, porque inclusive
fixou novas competências e garantias, tenha
revogado as citadas disposições já vigentes
para o mencionado tributo, chegar-se-á à
conclusão que, em vez de facilitar, êle velo
dIIicultar o cumprimento da obrigação !is­
cal, o que, em absoluto, não é o propósito
visado pelo Decreto·Lei n.O 352. Todavia, illSO
não ocorre, pois que o citado art. 11 se refere
expressamente a "casos excepcionais", en­
tendidos como tais, logicamente aquêles de
que ainda não se havia cogitado antes.

Penso, pois, que as Emendas O.O/:! 20 e 25
poderão ser aceltas, mas com o texto inter~

pretatlvo do art. 11 do Decreto~Lel n.o 352,
dando·se~lhes a seguinte redação:

"Art. - O parcelamento de débitos fis­
cais relativos ao ImpOBto sObre Produtos
Industr:lal1zados continua. a. ser regido
pelo art. 10 do Decreto~Lei n.Q 34, de 18
de novembro de 1965, e demais d151)os1­
ções da legislação referente ao mesmo
ImpOsto."

3.1.08 - Emenda n.o I

A Emenda n.Q 1 merece Igualmente nossa
aprovação, pelo motivo Inicialmente invocado
ao apreciarmos a de n.O 27.

Com efeito, nada justifica tratamento mais
benigno à champanha de sidra. em relação ã
obtida da uva, onerando·se esta. última com
55%, enquanro que a primeira é tr:lbutada 1\
taxa de 25%.

Tal tratamento Inclusive contraria tradi~

donal e justa pol1t1ca protecionista do Oo~

vêrno em relação à indústr:la dos dertvadoo
da uva.

3.1.09 - Emenda n.o 3

A Emenda n." 3, pretende incluir na trlbu­
taçl10 do IPI os produtos minerais importa­
dos, proposição que Implica em tratamento
discriminatório, contrariando frontalmente
acOrdo internacional firmado pelo Brasll
<GATT) , Inscrito, aliás, no texto poaltlvo da
Lei n.o 3.244.

3.1.10 - Emenda 0." 19 (Do Relator)

A emenda se insere na norma do art. 106,
item li, letra b, do Cód1go Tributário NacIo­
nal, que determina que a lei se aplica. a fates
pretéritos, quando deixa de considerá-lo
como contrário a qualquer eltlgêncla de açAo
e omissão, salvo quando o fato tenha sido
fraudulento, e lmplicaçAo em falta de paga­
mento do tributo.

Mas aquela norma não deve proteger aqué­
le que, tendo cobrado de terceiros o impô&to

posteriormente suprimido, nAo o haja reco-­
lbido oportunamente 8.06 cofres públlooe ­
pois, se o fizesse, estarta. homologando wn
enrlqueelmento 1l1clto,

A referência final à proibição de devolver
os valOres pagos constitui matéria de pru4
dêncla, e visa a deixar expreSlio o Que Pode­
rta ser matéria de dúvIda, a ensejar questõeIJ
que cumpre evitar.

S.1.11 - Emenda n," Z3

Pela Emenda de n.O 23, procura-se: aI de­
terminar a regulamentação, pelo Poder Exe­
cutivo, no prato de 90 dias, d06 "tributos de
natureza estadual e competêncIa da Unllo
nos Territórios"; b) mandar aplicar 80Il pro­
cessos fiscais relatlvos a inlraçOes â leifBla.­
ção do reM as normas correspondentea dll.
legislação do IPI, InclusIve quanto ao paga­
mento parcelado de débitos fiscais e quanto
ao pagamento com redução de multa.

Parecer contrário, quanto ao Item ... msa
favorável quanto ao item b, propondo o se­
guinte;

"Art, - Aos processos tiscals instaura­
dos nos Terrltório.s e relatlV08 ao ImpOa­
to sObre a Circulação de Mercadori85
ll.pllcam-se as normas processuais cor­
respondentes da legislaçAo do Imp&to
sObre Produtos Industrializados.

Paráçato único - BAo aasegurBdoa os
direitos ao parcelamento do débito e re­
dução de 50% na multa, nos C&S08 e
cond1ç(les previstos na. mesma legtlllaçAo,
inclusive nos processos Já instaurados e
ainda não liquidados na data desta lel."

3.1.12 - Emenda n.· 28

A Lei n,o •.502, de 30 de novembro de
1954, no seu art. 87, inciso m, punlu eom o
me8IDo rigor o proprietário de mercadoria
estrangeira sujeita ao lmpOato sObre produtos
industrializados que nAo tlveB8em registrado,
em livros IIscals de contrOle quantitativo de
tals mercadorias, a sua. entrada no estabele­
cimento, tanto no caso de mercadorlaa legal­
mente adqUiridas, como no de mercadoriall
introduzidas clandestinamente no Pals,

A8sim, sofriam li. mesma pesada pena o
comerciante que possuia mercadorla contra­
bandeada ou aquêle que, tendo feito uma
importaçãO regular. apenas tivesse pratlc8do
omissão do seu lançamento naqueles livros
fiscais.

Il: evidentemente Injusto equiparar, para
tratá~los com a mesma severIdade, situações
tão diversas.

A emenda v1s& a abrandar a penalidade
para. OB casos em que, tendo sido a mercado·
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ria importada regularmente, se verifique
apenas a infração meramente regulamentar
da falta de sua escrlturaçáo, punindo-a com
multa de 30% do valor da mesma mercadoria,
o que já constitui pena suficientemente se­
vera.

Entretanto, merece correção na sua reda­
ção, suprimindo-se a palavra "ao" entre as
palavras "ou" e "do", sem o que se tornaria
contraditório; com esta. pequena correção na
redação, a emenda parece plenamente jus·
tutcada.

Pela aprovação.

3,2 - SEGUNDO GRUPO DE
EMENDAS

O segundo grupo de emendas refere·se a
assunto de pessoal, em tôrno do art. 2.° do
projeto. São as Emendas de li.OS 5 a 16, 24
e 28, que podem ser assim reunidas:

a) as emendas supressivas do artigo 2.°
(n.os 6, 10, 11, 12, 13, 14 e 15);

b) as emendas substitutivas do art. 2.°
(n.os 5, 7, 8 e 9);

c) as emendas aditivas, que estabelecem
normas novas quanto a pessoal e sua
atividade fiscalizadora nos departa­
mentos tributários do Ministério da
Fazenda (n.OI! 16, 24 e 28).

3.2.1 - Emendall n.os 6, 10, 11, 12, 13, 14
e 15

Pelas Emendas de n.os 6 (Deputados Alipio
Carvalho), 10 (Deputado Mário Covas), 11
(Deputado Marcos Kertzrnannl, 12 (Depu­
tado Luna Freire), 13 (Deputado Cunha
Bueno), 14 (Senador Mem de Sá) e 15
(Deputado Israel Pinheiro Filho), propõe-se
a suspensão do art. 2." e seu parágrafo, do
projeto, que assim dispõem:

"Art. 2.0 - O Ministro da Fazenda.
atendida a conveniência do serviço. pode­
rá atribuir a Agentes Fiscais de um de­
partamento tributário encargos de fisco.·
Uzação de tributos administrativos por
outro departamento daquele Ministério.

ParáJTalo único - A fiscalização pre­
vista neste artigo será exercida por pe­
dodos limitados e em áreas definidas,
devendo o MIn1Stérlo da Fazenda baixar
normas uniformes sObre a. instauração e
preparo de processos fiscais lavrados em
decorrência da autorização de que trata.
êste artigo."

Preliminarmente, vemos que a disposição
mereceu a censura expressa de sete ilustres
parlamentares, sendo seis dêles do partido
do Govêmo, o outro o lIder da Oposição. As
argumentações constantes de cada uma das

justificativas constituem 56lida e farta de­
monstração da inoportunidade e injuridlcida­
de dêste artigo.

Com efeito, a norma, se posta em prática,
e para tanto, evidentemente, foi proposta,
violaria o principio da especialização reque­
rida para o desempenho de tarefas eminen­
temente técnicas, C()mo são as de fiscalização
de tributos. Esse principio foi definitlvamen­
te consagrado no nosso diploma. básico da
classificação de cargos do serviço civil. que
é a Lei n.o 3.780, de 12 de julho de 1960
cujo artigo 47 assim dispõe:

"Art. 47 - Após a implantação do nóvo
sistema de classificação, respeitadas as
exceções previstas nesta Lei, sera res­
ponsabilizado o Chefe do Serviço, sob
pena de demissão, ou destituição da fun.
ção, que conferir a qualquer servidor
atribuição diversa da pertinente à classe
ao que pertence ... "

It sabido que a delegação de podéres que
se propõe no artigo 2.0 do projeto leva o
propósioo de atribuír aos atuais agentes tis­
cais do impõsto aduaneiro encargo::. de físca·
lização nos tributos internos, ou, mais pre­
cisamente, no ímpõsto sõbre produtos indus­
trializados e no lmpósto de renda.

Estabelecida a premissa, absolutamente
válida, temos que a mencionada Lei número
3.780, dispõe ainda no seu artigo 6.":

"Art. 6.° - As atribuições, responsabi!i~

dades e demais características pertinen­
tes a cada classe serão espeeificadas em
regulamento.' ,

O Decreto n.O 50.440, de 11 de abril de
1961, que dispõe sõbre os serviços de fiscali­
zação atribuldos às repartições aduaneiras,
ao especificar as atribuições dos Agentes Fis~

ca:s do Impósto Aduaneiro, desceu às minú­
cias, estabelecendo atribuições e competência
diversa, para cada nivel da referida classe, 8.
saber;

"Art. 11 - As distribuições de cada
cla,.>;se ficam as.sim especificadas:

Classe A - Repressão ao oontrabando
no mar ou em terra, fiscalização e exe~

cução de serviços correlatos ou afins e
conferência interna nos almazens;

ClM$e B - Preparo, informação e
lnsb'ução de proceSEOs, fiscalização da
descarga, com a confecção da respec­
tiva fõlhll.; lavratura, de têrmo de ava­
ria; identificação dos volumes de mer­
cadorias importadas, exportadas, reex­
portadas, reembarcadas, baldeadas ou
em trânsito, à vista da::. ca.racterlsticas
externas; busca e apreensão em em-
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barcações, aeronaves e conferência In­
terna nos armazéns;
C1aalie C - Preparo, Informação e
Instrução de processos; vi~tas regula­
mentares às embarcações ou aeronaves
de procedência estrangeira ou de cabo­
tagem; fiscalização da descarga; con­
ferêncla de mercadorias Importadas ou
exportadas, por cabotagem; despachos
de trâI1E:lto e reexportação; v1&torlas,
exames prevlos, retiradas de amostras,
classlflcaçilo de remessas postais ou
encomendas aéreas; fiscalização, exe­
cução e conferência Interna nos arma­
zéns;

C1&sfie D - Chet1a, fIscalização, asses-­
soramento dos serviços fiscais e admi­
nistrativos; fiscalização de documentos
necessârlos â importação, à exportação,
à bagagem, às remessas postais ou en­
comendas aéreas; de mercador1a.s Im­
portadas e exportadas; classlticação de
mercadorias para leilão e direção e
processamento da venda das mesmas;
revisão de despachos;

Classe E - Chefia, supervlsAo, fiscali­
zação, conferência de bagagens e de
mercadorias Importadas e exportadas,
Inspeçilo dos serviços aduaneirO/); clas­
sificação de mercadorias para leUAo e
direção e processamento da venda das
mesmas."

AI estio, pois, em todOl.l 06 seus detalhes,
as atribuições deferidas aos Agentes FIscais
do ImpOsto Aduaneiro, por nivel. e que êsses
servidores vêm exercendo desde então.

Bem diversas são as tarefas cometidas aos
atuais Agentes Fiscais de Rendas Inrernu.

A partir de 1938, com a IntroduçAo paula­
tina do slstema de pagamento "ad valorem",
por melo de gula, com a correspondente ex­
tinção do sl.stema de selagem direta., novas
medidas de contrôle fiscal foram sendo intro­
duzidas na legislação do impôsto de consumo,
a fim de acautelar o fiseo contra a evasão e
a sonegaçilo do tributo.

Já o Decreto-Lei n.O 739, de 24 de setembro
de 1938, que aprovou o regulamento para a
arrecadação e fiscalização do impôsto de con­
sumo, dIspôs no art. 115 e § 2.°:

"Art. 115 - No interêsse da Fazenda
Nacional, os agentes fiscais procederão a
exame da escrita geraI dos contrlbulntes,
sendo obrigatória a apresentação dos li­
vros que pOSSuírem: Diário, Copiador de
cartas, de faturas e demais livros auxl­
Uares, tais como: Contas Correntes, Ra­
zão, Borrador, Cotltane1l'a, Tal6es de no­
tas ou de faturas e quaisquer outros.

§ 2,° - se, pelos livros apresentadO&,
não se puder apurar convenientemente o
movlmentel comercial do estabelecimento,
colher-se-lo ela elementos preclsoa no
exame de livros OU documentos de outros
estabelecimentos que com aquêles se re­
lacionem, ou nos despachos, livros etc.,
de estações ou agências de emprésaa de
transporte ou em outras fontes subsidiA­
rlas."

Essas disposições foram repetidas no artJgo
121 e seu ~ 2.° do Decreta-Lei n." 7.404-, de 22
de março de 1945.

A Lei n." 2.974, de 26 de novembro de 1956,
que alterou a Consol1dação das Leis do Im­
p6sto de Consumo, introduziu norma de ele­
vado alcance para o ccntrOle e tiscallzaçlo
do ImpOato em caWl& ''verbts'':

"Lei 0.0 2.97'- de 1956.

"Ari. 9,· - Constituem elementos subsi­
diários para o cálculo da produção e cor­
respondente pagamento do ImpOato de
consumo dos estabelecimento.<: fabrls o
valor ou quantidade da matéria-prima ou
secundária adquirida e empregada. na
confecçAo dos produtos, o valor da dea·
pesas gerais efetivamente feitas, o valor
da mão-de-obra empregada e dos demals
componentes do custo da produção e as
variações dos estoques de matéria-pri-
mas.'l

Essa norma, transplantada para o regula­
mento aprovado pelo Decreto n.o 45.422, de
12 de fevereiro de 1959, figurou no seu artigo
139, ao qual a LS'i n.o 4.388, de 28 de agôsto de
1964, pelo seu artIgo 2.°, mandou acrescentar
os seguintes parágrs.fos:

"Art. 2.· - Ficam IntrodUZIdas no Regu­
lamento do lmpôsto de Consumo, ap~
vado pelo Decreto n.o 45.422, de I." de
fevereiro de 1959, e modlllcado pela. Lei
n.o 4.153, de 28 de novembro de 1962, as
seguintes alterações:

JI - São acrescentados ao art. 139 os
seguintes parágraf06;

§ 1.· - Apurada qualquer dlferénça,
sen\. exigido o respectivo Impôsto de
consumo, que, no caso de fabricante de
produtos sujeitos a 8.liquot&8 diversas
será c8.lculado com base na maia ele.
vada, quando nào fOr JIOl!8lvel fazer a
separação pelos elementOlS da escrtt&
do contribuinte.
§ 2.° - ApUradas, também, receitas
cuja origem nA.o seja. comprovada, sen\.,
sObre elas, exigido o imJlÕSto de COI1BU-
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mo, mediante adoção do critério esta­
belecido no parâgrafo anterior."

Tais cUsposições são consolidadas na Lei
n." 4.502, de 30 de novembro de 1964, atual
diploma legal básico do tributo em questão.

Examinando~se tais atribuições, resulta
claro a necessidade de conhecimentos, espe­
cializados sõbre contabilidade geral, para. O
"exame da escrita geral dos contribuintes"
(Diário, Copiador de Cartas, Conta-correntes,
Razão etc.), determinados no art. 115 e § 2."
do Decreto-Lei n." 73a, de 193a, e artigo 121
e § 2." do Decreto-Lei n." 7404, de 1945 (antes
transcritos) .

Já o contrõle estabelecido no artigo 9." da
Lei n." 2.914, de 1956, também transcrito, pelo
valor ou quantidade da matéria-prima, ou
secundãria. , Rdquirida e empregada na con~

fecção dos produtos, valor das despesas ge­
rais, mão-de-obra empregada e demais com~

ponentes do custo de produção, evidentemen­
te só pode ser exercido por quem tenha co­
nhecimentos de contabilidade industrial
(contabilização de custos).

Ora, precisamente essas duas cUsclpllnas
constituem prova de seleção (eliminatórias)
para o provimento do cargo da classe inicial
da carreira de Agente Fiscal do Imp&to de
Consumo e não estão Incluidas sequer entre
&8 de ha.bilitaçMI para o concurso de Agente
Fiscal do Impõsto Aduaneiro (v. Portaria
D." Br-248, de 21 de junho de 1967, do
DAPC).

Destaque-se, ainda, a necessária competên­
cia legal para o acesso aos livros da escrita
comercial. em face do que dispõe o art. 17 do
C6digo Comercial em vigor:

"Art. 1<' - Nenhuma autoridade, Juizo
ou Tribunal. debaixo de pretexto algum,
por mais especioso que seja, pode prati­
car ou ordenar alguma diligência para
examinar se o comerciante arruma ou
não devidamente seus livros de escritu­
ração mercantil ou nêles tem cometido
algum vicio."

Por isso mesmo que se tornou indispen.'>á­
vel a autorização legal para. possibilitar o
aceSl:O em questão, o que se objetivou com a
expedição do Decreto-Lei n.O 385, de 22 de
abril de 1938, que, em seu artigo único, dis~

põe:

"Para. efeitos de fiscalização do impôsto
de consumo, fica revogado o artigo 17 do
Código Comercial."

Sucessivamente reiteradas na legislação do
cltado imp6sto, tais normas estão hoje disci­
plinadas nos artigos 107 e 108 e seus pará-

grafos da Lei n." 4.502, de 30 de novembro
de 1964, "verbis":

"Lei D." 4.502, de 30-11-6(

Art. 107 - No interêsse da Fazenda Na­
cional, os a~ntes fiscais do impôsto de
consumo procederão ao exame da escrita
geral das pessoas sujeitas à fiscalização,
referidas no art. 97.

§ 1.0 - No caso de recusa, o agente
fisca.lizador, diretamente ou por intermé­
dio da repartição, providenciam junto ao
representante do Minlstério Público para
que se faça a exibição judicial dos livros
e documentos, sem prejuízo da. lavratura
do auto de infração que couber, por em­
baraço fi. fiscalização.

§ Z.o - se a. recusa. referir-se à exI­
bição dos livros comerciais registrados.
procederá às providênCias previstas no
paragrafo anterior, Intimando, com pra­
zo não inferior a 72 horas, para que seja
feita a apresentação. salvo se, estando os
livros no estabelecimento fiscalizado, não
a.presentar o responsável motivo que jus­
tltique a sua atitude.

~ 3.° - Se pelos livros apresentados
não se puder apurar convenientemente o
movimento comei'clal do estabelecimento,
colher-se-áo os elementos necessários
através de exame de livros ou documen­
tos de outros estabelecimentos que com o
fiscalizado transaclonem, ou. nos despa­
chos, livros e papéis de emprêsas de
transporte, suas estações ou agências, ou
noutras fontes subsidiárias.

Art. 108 - Constituem elementos subsidiá­
rios para o cálculo da produção e corres­
pondente pagamento do impõsto de con­
sumo dos estabelecimentos industriais o
valor ou quantidade de matéria-prima ou
secundária adquirida e empregada. na
industrialização dos produtos, o das des­
pesas gerais efetivamente feitas, o da
mão-de-obra. empregada e o dos derna.ls
componentes do custo da produção, as­
sim como as variações dos estoques de
matérias-primas ou secundárias.

~ 1.° - Apurada qualquer diferença
será exigido o respectivo impõsto de con­
sumo, que, no caso de fabricantes de pro­
dutos sujeitos a aliquota.s dlvers-as, será.
calculRdo com base na mais elevada,
quando não for po.ssÍvel fazer a. separa.­
ção pelos elementos da escrita do con­
tribuinte.

§ 2,° - Apuradas, também, receitas
cuja origem não seja comprovada, será,
sObre elas, exigido o impôsto de consumo,
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medíante adoção do critério estabelecido
no parágraIo anterior."

Assim, o pleno exercício da f1Bcalização do
impOsto sÔbre produtos industrializados tem
o seu êXito diretamente vinculado e está na
dependência da execução das tarefas bás1cas
de exame da escrita fiscal e comerciaI e de
levantamento dos custos de produção; tarefas
que requerem competência legal para o aces·
so a êsses livros, habilitação InWlectual, pelo
conhecimento amplo de contabilidade geral
e de contabUidade Industrial, disciplinas
essas que não constam das provas para con­
curso de ingresso na carreira de agente fiscal
do 1mpósto aduaneiro.

POl' sua vez, a f1Bcalizaçâo aduaneira re­
quer conhec1mentos especializados para os
quais não se acham hablIItados nem 08 agen­
tes fiscals de rendas internas nem os do
lmpôsto de renda.

Além do mais, as legislações doa respectivos
tributos prevêm expressamente a privatlvlda­
de para os respectIvoS agentes, não SÓ para o
exercício da ação fiscal, como inclusive de
cará.ter processual, prlvatlvidade essa que as
normas genéricas, e ass1m mesmo delegadas,
constantes do artlgo 2.° do projeto, não têm
fÔrça de derrogar.

Por fim, há a figura do contribuinte, cujos
direitos terão que ser respeitados e cuja tran~

qUilldade náo deve ser perturbada.

Não temos dúvida que uma e outra coisa
serão postas em cheque a vingar o dispositivo
de que se trata.

Por motivos que agora não nos cumpre
examinar, houve por bem o Poder Executivo
transformar em Agentes Fiscais do Impôsto
Aduaneiro mais de dois mil servidores alfan­
degário.s; recentemente abriu concurso para
ingresro na carre1ra, no qual, face ao nlvel
Intelectual das provas. foram aprovados mais
de três mil candidatos e admItidos cêrca de
mil désses concursados. São, pois, cêrca de
três mil agentes fiscais em exerclclo e malB
dois núl, alIás com justiça, pleiteando a
nomeação, visto como não há quadro numé­
rico fixado em lei.

A carreIra de agente flscal de rendas in­
ternas compõe-se de 1.137 servidores, todos,
sem exceção, concursados do DASP (atual
DAPC), eis que, desde o advento do Decreto­
Lei n.O 739, de 1938, o lngresro na carreira
~Ó é admitido por concurso.

A cargo dêsses agentes está a fJ~caJ.Jzação

dos impostos internos (com exceção do im­
pôsto de renda), tributos êsses que consti­
tuem cêrca de 61'70 da receita trlbutárla da
União. Aos agentes flscais do ímpôsto de
renda em número de 1.336, cabe fiscalizar

êsse tributo, que representa 30% da receita
federal. Aos agentes fiscais aduaneIros, que
eram 2.958, segundo a publlcação PLANOEF,
de 1968, compete f1BcallZar o impOsto de im­
portação, que concorre com cêrca de 9% da­
Quela receita.

Evidencla·se a conclusão de que nAo sedo
os agentes fiscais de rendas intel1UtS ou do
impôsto de renda que vão ser dealocad05
para fiscalizar o impôsto de importação, mM
sim os aduaneIros que pretenderão ocupar a
área de rendas internas e do lmpOsto de
renda.

Isto pósto, temos que sõbre o contribU1nte
pesará, se aprovado o dispositivo, essa inqUie­
tante expectativa de ver ba seus estabeleci·
mentes fiscalizados por quem para tal n10
se acha. legal e devidamente habUltado, com
tOdas as imprevJsivels conseqUênclM que o
fato venha a acarretar.

Por outro lado, e em coru;eqllêncta, ficará
desfalcada lmportantisslma área da flBcall­
~o, encarregada de guarnecer as nossas
extensas fronteiras, o nOllSO vasto Iltoral, OI
portos e aeroportos, que constituem um flan­
co sabidamente vulnerável na frente de luta
contra a fraude fiscal. 1!: afirmar o óbvio di­
zer que o contrabando viceja e fioresce no
pais, sem que as autorldadell responsáveÚl
disponham de meios efJelentes para comba­
tê-lo.

Agora, em vez de aparelhar, de dar mel06
a êsse enorme material humano de Que dis­
põe, especializado e experimentado, com atri­
buições precípuas e definídas em lei, como
que abandonando a. luta, pretende a Fazenda
aproveitá-los na vigilância dos tributos inter­
nos, para a qual não se acham absolutamente
preparados.

Devem, pois, Eer acolhidas as sete emen­
das que propõem seja suprimido o artigo
2.° do projero.

3.2.2 - Emenda n." 5

Esta emenda fJxa ao Executivo o prazo de
120 dias para encaminhar ao Congresso pro­
jeto de lei que reformule os quadros de pes­
soal dos departamentos tributários do Minis­
tério da Fazenda.

Dltos departamentos seriam quatro; o da.
Arrecadação, de Rendas Internas, do Impôs­
to de Renda e de Rendas Aduaneiras.

Não possuem quadros próprios, uma vez
que o Ministério da. Fazenda possui quadro
único de pessoal.

A providência que se contém na emenda.
Importaria, ass1m, na. lnstituiçâo de quadros
próprios para os. departamentos em questão,
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uma vez que não se restringe ela aos quadros
de fiscalização.

NAo nos parece conveniente a impoSição
de prazo ao POder Executivo, para a apre­
sentação dos estudos de reformulação sômen·
te em relaçáo a êsses departamentos, pósto
que a Lei n." 3.780, de 12 de jUlho de 1960,
que 1nstitulu o Plano de Classificação de
Cargos do ServIço CivJl do Poder Executivo,
no seu art. 87, já estabeleeia:

"O Poder Executivo enviará ao Congresso
Nacional, dentro em doiS Q.IlOS, contados
da vigência desta. lei, a organIzação defi­
nttlva dos Quadros do funcionalismo de
que trata o Capitulo IV desta LeI."

Até agora, transcorridos Já oito anos e es­
gotaâo há seis anos o prazo dado ao Exe­
cutivo, não cumpriu êete a. exigência legal.
A falta de mecanismo de sanção torna Inútil
e sem sentido prático a flxação de prazo.

A matér:la demanda prolongados estudos,
que certamente já se processam, em funçAo
das normas do Decreto-Lei n." 200, de 25 de
fevereiro de 1967, da Reforma AdminiStrativa.

Assim, embora louvável o objetivo que a
Inspirou, somos pela rejeiçao da emenda, tal
corno está apresentada.

3.2.3 - Emenda n." 7

A emenda amplia a Iniciativa do poder
Executivo, permitindo que se atribua a qual.
quer funcionário, desde que habilitado, o tra­
balho de fiscalização, nas localidades onde
nao haja agente fLscal especializado.

A extensão que essa emenda acrescenta ao
projeto em exame parece de todo inconve­
niente, porque despreza o princípio segundo
o qual não se devem atribuir a funcionários
encargos diversos dos que são próprios da
sua classe.

As razões Que nos levam a propor sua re­
jeição encontram·se amplamente desenvol­
vidas em nossas conSiderações às Emendas
n.08 6 e 10 a 15, rupressivas do art. 2."

3.2.4 - Emenda. n." 8

A emenda inclui Exatores Federais entre
08 Agentes Fiscais, como funcionários que
poderão exercer fiscalização de tributos ad­
ministrados por outros Departamentos do
Ministério tia Fazenda.

Apresenta, assim, a mesma. característlca
da Emenda n." 7. de autoria do ilustre Depu­
tado Sadi Bogado, no que tange à. atribuição
de encargos de fiscalização a fW1cionários
não ocupantes de cargos das Séries. de Clas­
ses de Agentes Fiscais.

Uma vez esclarecido que a emenda visa li
desviar fW1Cion8.rios das atribuições próprias
das suas classes, contrariando principio ado­
tado pela AdminlstraçáO, somos, também,
pela sua rejeição, pelas mesmas rB2Ões que
nos levam a acolher as emendas supressivas
do art. 2.", razões estas expostas pormenori­
zadamente em nosso parecer às citadas
emendas {n.os 6, 10, 11, 12, 13, 14 e 15).

3.2.5 - Emenda n.o 9

A emenda segue a linh&. do art. 2." do
projeto, restringindo. porém, aos Departa­
mentos do Impõsto de Renàa e das Rendas
Internas, a atribuição reciproca, aos respec­
tivos agentes fiscais. da faculdade àe fisca.lI­
zar lmpostos administrados pelos doIs refe­
ridos Departamentos tributários.

O nobre Deputado justifica a exclusão dos
agentes fiscais do imp6sto aduaneiro, pelo
despreparo dos funcionários dessa Série de
Classes, para o exerclcIo de fiscalização mais
complexa Que a das alttmdegas.

Assim, a emenda, embora restritiva, padece
do mesmo vício fW1damental contido no ar­
tigo 2." do projeto do Executivo, e nas Emen­
das n.08 7, 8, 16 e 24: Visa desviai." fW1cioná­
rios das atribuiçôes próprias das suas classes,
desprezando o princípio fundamental em
Administração Pública, de que não se devem
atribuir a servidor encargos diversos, encar­
gos estranhos aos especlficos de sua classe
funcional.

3.2.6 - Emenda n." 16

A emenda amplla ao extremo a medida
contida no art. 2." do projeto. Rettra mesmo
as cautelas adotadas l)eia. iniciativa do Po­
deI' Executivo. Dará margem a que funcio­
nários, sem a devida preparação, passem a
exercer a ação fiscal em áreas tributArias que
desconheçam.

Tão ampla extensão da iniciativa viria
causar prejulZos, tanto à. fiscalização tribu­
tária quanto aos contribuintes de impostos.

A emenda, em nosm entendeI', traz em seu
bôjo, acentuados e ag1'avados. todos 08 defei­
tos e inconvenientes que apontamos no ar~l­

go 2." do projeto, quando nos mani!estamos
pela acolhida às Emendas n.os 6 e 10 a 15,
supres.sivas daquele artigo.

Por outro lado a matéria constante do pa­
ragrafo único da emenda, referindo-se ao
cumprimento de disposições do Decreto nú­
mero 51.877, de 28 de fevereiro de 1966, parece
situar-se na área de ação do poder Executi·
vo, tratando-se de ato regulamentar.

Somos, assim, pela rejeiçao da emenda.
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3.2.7 - Emenda n." 24

Esta emenda parece objetivar o aproveIta­
mento dos servIdores, das categorias que
menciona, em séries de classes de agentes
fiscais (de renda.s internas, do impôsto de
rend\\ ou de imPOStos \\duanetros),

Essa impressão decorre do fato de que 08

Exatores Federais e os Fiéis do Tesouro já
pertencem ao Grupo Ocupacional Fisco, (em­
bora o Decreto-Lei n." 200, de 25 de fevereiro
de 1967, tenha retirado essas categorias do
regime de remuneração. previsto no art. t20
da Lei n." 1.711, de 28 de outubro de 1952).

Apresenta a emenda, portanto, improprie­
dade de redação. devendo ser examinada
como se estivesse escrita visando à inclusão
dos servidores indicados nas séries de classes
de agentes fiscais.

O aproveitamento visado, processando-se
desde que as funções atribuídas aos Interes­
sados se tornem inexistentes, importarIa na
transformação dos seus cargos, em outros de
maior remuneração.

A emenda acarretaria, assim, aumento de
despesa, de modo que a sua iniciativa é da
competência exclusiva do Presidente da Re­
pública, eJr.: vi do art. 60, n." rI, da Consti­
tuição em vigor, cuja preocupa.ção de esva­
ziamento das atribuições do LegislatIvo
nunca será suficientemente ressaltada e cri­
ticada.

Além disso, o recrutamento de pessoal,
para o exercício das especiali:lladas funções
de agente fiscal, deve ser precedido de prova
de capacidade, para êsse fim prevista no ar­
tigo 95, *L", da Lei Magna.

Somos, assim, pela rejeição da Emenda
n." 24.

3.2.8 - Emenda. n." 28

As categorias que a emenda se propõe a
alterar, instituiram-se para classificação dos
antigos agentes fiscais do impôsto do consu­
mo, hoje denominados agentes fiscais de
rendas internas. Segundo o art. UI6 da Lei
n." 3.520, de 30 de dezembro de 1958, eram
cinco categorias; Categoria Especial - lota­
dos no então Distrito Fe<leral - classe L.
Primeira Categoria - lotado/> nas CapItais

dos Estados de São PaUlo, Pernambuco, Ba­
hia, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Paraná,
santa Catarina e Rio Grande do Sul ­
classe K. Primeira Categoria - 10tadOll no
Interior dos Estados de São paulo, Pernam­
buco, Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro,
Param~~, Santa Catal1na e Rio Grande do
Sul - classe J. segunda Categoria - lotadoe
nos Estados do Pari, Ceará, Paraíba, Alagoas

e 8erglpe - classe I, TerceIra Categoria ­
lotados nos Estados do Amazonas, Maranhão,
Plaul, Rio Grande do Norte, GoIás, Mato
Grosso e Espirlto Santo - classe H.

Em 1964, a LeI n." •.502, de 30 de novembro,
no seu art. ta, admitiu que os agentes fis­
cais, dos níveis 18-E e 17-D, possam ser lo­
tados, Indistintamente, nas CapltaUi doa Es­
tados de 1.- Categoria e Categoria E1lpeclal,
igualando essas duas categortu e deflnlndo­
as, mal.'> uma vez, como instituldas para clu­
sificação de agentes fiscais de rendas inter­
nas.

Não terla sentldo alterar-se a cateiOrla em
que figuram os Estados do Pará e Ceará, sem
maJor exame dos reflex05 da medIda no nú­
mero de agentes fiscais das correspondente.
categorias, salientando~se Que a emenda, no
seu ~ 2.", propõe que os agentes fiscaIs de
qualquer nível, possam servir em qualquer
unidade federada,

A classificação de categorias em vigor,
tornou-se obsoleta, pôsto que é anterior à.
instltuição do Estado do Acre e de Territó­
rios.

A matéria demanda estudos do Poder Exe­
cutivo. Uma nova classlf1cação deve ser de­
terminada mas não nos parece conveniente
mOàiflcar, isoladamente, a posiç1o dos :Esta­
dos do Pará e do Ceará, sem considerarmos
a situação de outras unIdades federadas..

Insista-se em que o § 2.", tal como está
proposto, tornarla inútil e lnóqua a dlspo.sl­
ção do caput do artIgo.

Pela rejeição.

4 - O SUBSTITUTIVO AO PROJETO

Propomos, afinal, com a. aprovação parc1&l.

do projeto do Executivo, e com o aprovelta~

mento das emendas acolhIdas - algumas
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com nova redação - a adoção do seguinte
Substitutivo:

SnbstJtutivo

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 - O impOsw sObre produtos in­
dustrializados passará a 5€r cObrado de
acOrdo com as aliquotas abaixo, em relação
às seguintes posições da Tabela anexa à Lei
D.o 4.502, de 30 de novembro de 1964, atendi­
das as alterações posteriores: posição 22.07,
inciso 2 - 550/0; Posição 24.02, Inciso I ­
10%; Posição 39.07, inciso I - 8%; Posição
48.09 - 10%; posição 65.01 a 65.07 - 12%.

Art. 2.° - lO: revogado o art. 25 do Decre­
to-Lei D.o 289, de 28 de fevereiro de 1967.

Parágrnfo único - São tornados sem efei­
to os débitos resultantes da vigência do dis­
positivo ora revogado, desde que não cobra­
dos de terceiros. não cabendo direito à devo­
lução dos valôres pagos.

Art. 3." - O parcelamento de débiws fis­
cais relativos ao impõsto sõbre produtos in­
dustrializados continua a ser regido pelo arti­
go 10 do Decreto-Lei n.O 34, de 18 de novem­
bro de 1965 e demais disposições da legislação
referente ao mesmo impOsto.

Art. 4." - Aos processos fiscais instaura­
dos nos territórios e relativos ao Impôsto

sObre circulação de mercadOrias aplicam-se
as normas processuais correspondentes da. le­
gislação do impâsto sôbre produtos industria­
lizados.

Parágrafo único - São assegurados os dl~

reitos ao parcelamento do débito e redução
de 50% na multa, nos casos e eondiç6es pre­
vistos na legislação .':€ferida neste artigo, in­
clusive quanto aos débitos exigidos nos pro­
ce~sos já instaurados e ainda não liqulda.dos
na data desta lei.

Art. 5.G
- Incorrem na multa de valor

igual a trinta por cento (30%) do valor co­
mercial da mercadoria ou do que lhe é atri­
buldo na nota fiscal, todos aquêles que
deixarem de registrar, por ocasião da entrada
ou saída, nos livros ou fichas de contrôle
quantitativo próprios, produtos de proveniên~

eia estrangeira sujeitos ao impõsto sôbre
produtO!> industria.lizados. quando ês:>es pro­
dutos tenham sido regularmente importados,

Art. 6.° - Sempre que o ténnino do prazo
de recolhimento de tributos devidos é. União
recair no dia 31 de dezembro, será antecipado
para o último dia útil do ano, quando não
houver coincidência entre ê~se e aquêle.

Art. 7.° - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação.

Art. 8.G
- Revogam-se a.s disposições em

contrário.

QUADRO DEMONSTRATIVO DE ALTERAÇÓES PROPOSTAS

NAS AUQUOTAS DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS

IXDUSTRIALIZADOS:

CLASSIFICAÇAO
31-12-67 1 Após 1'''-10681

I I
Até Propostas

Pos. Inc. Sub.o
Inc. ALtQUOTAS ('lo)

I

1-39.07 1 8 12 8
2-48.09 10 15 10
3-65.01 12 18 12
4-65.02 12 18 12
5·65.03 12 18 12
6-65 .04 12 18 12
7-65.05 12 18 12
8-65.06 12 18 12
9-65.07 12 18 12

10-22·07 2 25 40 55
11-24.02 1 10 15 10

SAla das Comissôes. em 21 de agõsto de 1968. - Senador Flávio BriW, Presidente ­
Deputado DOin Vieira, Relator.
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SUBEMENDAS E EMENDAS APROVADAS
EM eOMISSAO

Sabetnenda n.o 1 à Emenda n.- 8

Inclua-se. onde couber, a palavra "exatores
federais."

Bala das Sessões, 21 de agôsto de 1968. ~
Deputado TemÍStocles TelJ:eira,

Subemenda n.. 2 às Emendas n.08 20 e 25

Dê-se ê.s Emendas n.08 20 e 25, aprovadas,
a redaçâo do art. 3.0 do substitutivo.

Bala das Sessões, 21 de agOsto de 1968. ­
Deputado Dolo Vieira.

Subemenda n.o 3 à Emenda n.O 23

Dê-se à Emenda n.o 23, aprovada, a reda­
ção do art. 4.0 do substitutivo.

sala das sessões, 21 de agooto de 1968. ­
Deputado Dolo Vieira.

Subemenda n,O I à Emenda D.- 21

Fica revogado o inciso UI do art. 104 do
Decreto-Lei n.o 200. de 25 de fevereiro de
1967, restabelecendo-se aos Exatores Federais,
Auxil1ares de Exatoria e Fiéis do Tesouro,
atingidos pela restrição do citado d1spoo1tl­
vo, a apl1caçâo do estatuído no art. 120 da.
Lei n.o 1.711, de 28 de outubro de 1952, nos
têrmos da legislação anterior ao Decreto-Lei
n.o 200, de 1967, cessando, quanto a essas
categorias funcionais, Os efeitos do art. 105
dêsse diploma legal,

Sala das Comissões, em 21 de agÔsto de
1968. - Deputado Ernesto Valente - sena­
dor Bezerra Neto.

Subemenda 0,0 5 à. Emeoda D.- 26

Acrescente.se, em sua parte final, após a
palavra Importados: ou arrematados em lel­
lio.

Sala das Sessões, em 21 de agósto de 1968.
- Deputado NOrberto Sehmldt.

Emeoda 0.° 34 (CN)

Dê-se ao art. 2." a seguinte redação:

"Arto 2,0 - O Ministro da Fazenda,
atendida a conveniência do serviço e a

comprovada hablltação, poderé. atribuir
a Agentes F1sca1s de um departamento
tributário encargos de flBcal1zaç!o de tri­
butos adm1nlstradOll por outro departa·
mento, daquele M1n1stérto.

Paráp'alo ÚDlco - A fJBcalizaçAo pre­
vista neste artigo sera exercida por pe­
rlooos limitados e em áreas detIDIc1all
dentro da. jurisdição da reg1Ao rillcal
(Decreto n.o 55.770, de 19 de teventro de
1965), em que tenha exercido o funclo­
náJ:lo, devendo o Ministério da Fazeoda
baixar nOrmas uniformes IlÕbre a 1nBt&u­
ração e preparo de processos flBcala la­
vrados em decorrência da autorização de
que trata êBte artigo."

Sala das sessões, em 21 de agOsto de 1968.
- senador AnWnlo Carlos.

U - PARECER

A Comissão Mista designada para emitir
parecer ao Projeto de Lei n.o 20, de 1968
(CN), que "altera alíquota do Impôsto s6bre
Produtos Industrializados, e dá outras pro­
vIdénclll8", aprovou o substltutlvo anexo que
cOl18ubstaDcla o projeto inIcial e as emendu
acolhidas pela ComlBsAo, a saber: 1; SUbe­
menda n.o 1 à Emenda n. O 8; 20 (subemenda
do Relator) n.o 2; 23 (subemenda do Relator
n. O 3); Subemenda n.o 4 à Emenda n.o 21;
25 (suberoenda do Relator n.O 2); Bubemen~

da n.O 5, à Emenda n.O 26; 27 e 31 (eM). o
Quadro demonstrativo em Mel:O relaciona O

parecer do Relator e da deels10 da eomlB8lo
quanto a cada emende. apresentada.

Sala. das eom1s.sOes, em 22 de agósto c:l.e
1968. - Flávio Brito, PresIdente - Dolo
VIeira, Relator - José ~Ite - Attillo Fon­
tana. - AoWnio Carlos - AmUo VIIUJJla ­
Bezerra Neto - Carlos Llodeobel'l' - F..­
nando ~alháes - TemÍliooles Telxetr& ­
GetÍl110 Moura - Ca.meiro Lo)'ola - Bll­
debrando Guimarães - Paulo Campoe.

ANEXO I

Aprovada (cj5ubemenda) 2.0

N,O da.
Emenda

1
2
3
4
5
6
7
8

Decisão da
ComJlISio
Aprovada
Rejeitada

Artigo do
substitutivo

....... 1.0 .

Uem do
paneer

3.1.08
3.1,(11
3.1.09
3.1.01
3.2. 2
3.2. 1
3.2. 3
3.2. -4
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9 .. .. .. Rejeitada ... .. .. 3.2. 5
10 .. .. • 3.2. 1..
11 ., .. • . . 3.2. 1..
12 .. .. .. .. 3.2. 1
13 .. .. .. • 3.2. 1.. ..
14 .. .. • 3.2. 1..
15 .. ., • .. 3,2. 1
16 .. .. .. .. .. 3.2. 6
17 .. .. .. 3.1.05
18 .. .. .. 3.1.00
19 ... .. .. .. 3.1.10
20 .. .. .. Aprovada (c/subemenda) 5.° .. 3.1.0'7
21 .. .. .. Rejeitada .. .. . . .. 3,1.01
22 .. ... • Aprovada . . 8.o 3.1.02.. .. ..
23 .. .. .. Aprovada (c/subemeoda) 6.° .. .. 3.1.11
24 .. .. 9.° .. .. 3.2.0'7
25 .. .. .. 5.° .. .. .. 3.1.07
26 .. .. .. 7.° .. 3.1.12
2'7 .. .. .. .. 1.° 3.1.04..
28 .. .. Rejeitada .. 3.2. 8
29 .. .. .. 3.1.03
30 .. 3.1.01
31 .. .. .. .. 3.1.01
32 .. .. .. .. .. 3.1.01
33 .. .. .. .. 3.1.01
34 (eM) .. .. .. • Aprovada

(.) - Vencido o Relator.

ANEXO 11

1: o seguinte o substitutivo aprovado:
SUBSTITUTIVO

(Ao Projeto de Lei n." 20, de 1968 (CN)

Altera. alíquota. do Impôsto sôbre Pro­
dutos Industrializados, e dá outras pro­
videncias.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.° - O Impôsto sObre Produtos In­
dustrializado!> passará. a ser CObrado de
acOrdo com as allquotas abaixo, em relação
às seguintes posições da Tabela anexa à Lei
n.O 4.502, de 30 de novembro de 1964. aten­
didas às alterações posteriores: Posição 22.0'7,
inciso II - 55'!Q; Posição 24.02, inciso I ­
10%; Posiçoo 39.Q7, inciso I - 8%; Posição
48.09 - 10%; posições 65.01 a 65.07 - 12~·~.

Art. 2," - O Mlnlst.ro da Fazenda, atendi­
da ao conveniência do serviço e a comprovada
habWtação, poderá atribuir a Agentes Fiscais
de um departamento tributário e a Exatores
Federais encargos de fiscalização de tribu­
tos admlniBtrados por outro departamento,
daquele Ministério,

Parágrafo único - A fiscalização prevista
neste artigo será exercida por períodos limi­
tados e em áreas deflnidas dentro da juris­
dição da região fiscal (~reto n.o 55.7'70, de
19 de fevereiro de 1965) em que tenha exer­
cicio o funcionário, devendo o Mlnlstérlo da
Fazenda. baixar normas tmiformes sObre fi,

instauração e preparo de processos fiscais
lavrados em decorrência da autorizaçoo de
que trata êste artigo.

Art. 3.'; - Sempre que o término do prazo
de recolhimento de tributos devidos à União
recair no dia 31 de dezembro, será antecipa­
do para o último dia. útil do ano. quando
não houver coincidência entre êsse e aquêle.

Art. 4." - l!: revogado o art. 25 do Decreto­
Lei n." 289, de 28 de fevereiro de 1967.

Art. 5.· - O parcelamento de débitos tis­
cais relativos ao Impósto sObre Produtos In­
dustrializados continua a ser regido pelo ar­
tigo 10 do Decreto-Lei 0,° 34, de 18 de
novembro de 1965, e demais disposições da
legislação referente ao mesmo impósto.

Art. 6,· - Aos proceESOS fiscais instaura­
dos nos Territórios e relativos ao Impô5to
sõbre Circulação de Mercadorias apl1cam~se
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as normas processuais correspondentes da le­
gislação do Impôsto sôbre Produtos Indus­
trializados.

Art. 1,- - Incorrem na multa de valor
igual a trinta por cento (30%) do valor c0­

mercial da mercadoria ou do que lhe é atrl­
bllldo na. nota fiscal, todos aquêles que dei­
xarem de regbtrar, por ocasião da entrada
ou saida., nos livros ou flchas de controle
quantitativo próprios, produtos de procedên.
cia estrangeira sujeitos ao Impllsto sõbre
Produtos IndUstrializados, quando êsses pro­
dutos tenham sido regularmente Importados
ou arrematados em leilão.

Art. 8.· - Os produtos "banhas" e outras
gorduras de porco, prensadas ou fundidas e
"mortadela", quando entregues a consumo
em envoltórios de papel celotane. ou similar,
destinados a cumprir exigências técnicas es­
tabelecidas em leis ou atos administrativos,
ainda que com aposição de legendas. marcas,
destinos, slmbolos ou signos, estão Incluldos,

respectlvamente, nas Postções 15.01, Inciso n
e 16.01, inciso n, da Tabela anexa. ao ReIU­
lamento do Impllsto sôbre PrOdutos Indus­
trializados, aprovada. pelo Decreto n.o 6U11',
de 12 de outubro de 1967,

Art, 9,· - Fica revogado o Inciso m do
art. 104 do Decreto-Lei n.o 200, de 25 de teve­
relro de 1967, restabelecendo-se 808 Exatores
Federais, Auxiliares de Exatoria e Fiéis do
Tesouro, atlngIdos pela restrição do cltado
dispositivo, a aplicação do estatuido no artigo
120 da Lei n.o 1.711, de 28 de outubro de 1952,
nos térmos da legislação anterior ao Decreto­
Lei n.O 200, de 1967, cessando, quanto a essaa
catego:r1as funcionais, os efeitos do artigo 105
dêsse diploma legal.

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigOl' na
data de sua publicação.

Art. 11 - Revogam-se as disposições em
contrário.

Bras1lla - 1968.

QL'ADRO DEMONSTRATIVO DE ALTERAÇOES PROPOSTAS

NAS ALlQUOTAS DO IMPÓSTO SóBRE PRODUTOS

INDUSTRIALIZADOS:

CLASSIFICAÇAO
Até 31-12-81 I Após 1.••1<681

I I
PnlpMtu

Pos. Inc. Sub.
IDe. ALtQUOTAS (%)

1-39.07 1 8 12 8
2-48.09 10 15 16
3-65.01 12 18 12
4~65.02 12 18 12
5-65.03 12 18 12
6-65.04 12 18 12
7-65.05 12 18 12
8-65.06 12 18 12
9-65.07 12 18 12

10·22.07 2 25 40 515
11-24.02 1 10 15 10

Sala das COmí5lJÕeB, em 21 de agôsto de 1968. - senador Flávio Brito, Presidente ­
Deputado DOin Vielri. Relator.

(nCN - 11 - 28-8-68 pago 2.337)
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I - A REFORMA UNIVERSITARIA,
SEUS PROBLEMAS E SUAS TtCNICAS

DE PLANEJAMENTO

Há multo debate-se a necessidade de
uma reConna estrutural no campo do
ensino no Brasll. As questões levanta­
das no dia a dia da vida escolar demons­
tram, a todo momento, a completa supe­
ração de métodos, recursos e caracterís­
ticas mais marcantes do ensino no País.
A legIslação em vigor, bem como o pla­
nejamento das Instituições, nao atende
à evolução dos mais simples problemas
ligados à vigência dos corpos docente
e discente dos nossos estabelecimentos
educacionais.

Dessa insuficiência evolui tôda uma
problemática nacional, cujos reflexos
tornam-se mals dramá.t!cos nas expres­
sões de protesto da juventude universi­
tária. ~ nas universidades, portanto, qUl~
a Nação vive algumas das suas mais con­
nttantes contradições.

Independente de radicalizações essen­
cialmente políticas, reina um quase total
descrédito em relação às atuals estru­
turas da organização do ensIno superior
no País.

Multas, e das mais variadas nature­
zas, são as criticas que se vêm desenvol­
vendo em tôrno da precariedade das con­
dições básicas de nossas universidades.
Fala-se abertamente na necessidade de
uma total revisão em suas estruturas.
O desenvolvImento do País exige trans­
formações audaciosas e proCundaa no
setor da preparação das gerações futu­
ras.

Como' esclarece o Professor L.O. Nas­
cimento Silva, em artigo publicado no
Jornal do Brasil, de 24 de setembro de
1968, "precisamos ainda criar uma uni­
versidade, ou seja, uma instituição orgâ­
nica, que funcione como um todo, dotada
de autonomia, que não se caracterize
apenas pela existência de verbas orça­
mentárias, mas prIncipalmente pela 11­
berdade didátIca, pela independência do
pensamento dos Que a compõem".

"O processo de revisão da Universida­
de é mundial. l!:: que ela está em intima
ligação com a sociedade, em que se in­
sere, e, em conseqüência, absorve os seus
problemas. A um mundo estável, como
o do Século XIX, corresponderia uma
universidade sem problemas, acumulan­
do um saber incontroverso e transmitin­
do a uma juventude que só pensava em
continuar a sociedade política dos adul-

tos, mocidade que não tinha outra Ima­
gem da vida, senão a que essa comuni­
dade refletia.

A mfssáo da Untversldade era, poIs, a
de preparar os jovens para o papel que
vIriam a exercer nessa vida poUtlca con­
dicionada pelas normas de conduta e pe­
las técnicas da. geração precedente. Ora,
não é essa a Situação da sociedade poll­
tica de nossos dias. Há uma rotura vio­
lenta entre as gerações e suas concep­
ções de vIda, de sorte que a autorida­
de da universidade, como alIás, tôda e
Qualquer autoridade, passou a ser Ques­
tionada."

Refletem as expressões em tela, de
autoria de L. G. Naseimento Silva em
artigo publ1cado no Jornal do Brasil, de
9 de julho do corrente ano sob o titulo
de "Educação e Renovação da SocIeda­
de", o âmago de uma questão que costu­
ma ser desvIrtuada pelos precá.rios con­
dicionamentos materIais de momento,

. que parecem nortear, em principIo, as
renovações pretendidas através das mais
ingênuas exposições constantemente di­
vulgadas, até mesmo em caráter ofIcIal,
por nossa Imprensa.

l!:: no mesmo sentido que corre o pen­
samento do Professor Athos da Silveira
Ramos em entrevista concedIda ao Cor­
reio da Manbá, em 9 de dezembro de
1965:

"Tôdas as Universidades devem sa­
ber ouvir as vozes vibrantes, por vê­
zes demasiadamente Imaturas, mas
sempre generosas dos seus estudan­
tes, como devem saber ouvir, tam­
bém, os anseIos silenciosos, mas au­
tênticos, de uma ponderável massa
popular, inculta e subnutrida, cla­
mando por um mínimo de bem-estar
social, que é devIdo a todos os sêres
humanos."

:t ainda o Professor Silveira Ramos
quem afirma:

"A única alternativa que se oferece
à Universidade brasileira para bem
cumprir sua relevante missão social
ê a de promover uma reforma em
sua politlca e em sua estrutura, li­
mitando as deformações excessiva­
mente acadêmIcas e culturais, que a
vem caracterizando, para trilhar com
determinação e coragem, uma área
de aspJrações mais objetivas e pra­
gmáticas."
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li: no mesmo sentido a afirmação do
Já mencionado L. G. Nascimento Silva:

"Preelsa a Universidade optar entre
o clássico ensIno de cultura e o en­
sIno técnIco, crlando um balancea­
mento entre essas duas áreas. A tô­
nIca. da Universidade do S.§culo XIX.
estava na cultura desinteressada,
quase que alheia aos problemas pra­
gmátIcos da sociedade. A grande in­
dústria de nossos dias, onde a divi­
sáo de trabalho e a especialização
sáo fatores essenciais. velo a cons­
truir novos condicionamentos ao en­
sino, dando ênfase especial à quali­
ficação profissional, e diminuindo a
área da cultura pura, que caracte­
rizava a educação de outrora. Pre­
cisa a Universidade rever sua orien­
tação, ajustando-a às necessIdade da
nova socIedade industrial.
"Ainda outro aspecto está a exlgir
nova colocação: a part1lha entre o
ensIno dogmátIco e a pesquisa. A
unIversIdade tradicional tinha na
transmIssão dos conhecimentos ad­
quIrIdos, no ensino ex-cathedra do
saber cIentifico, artístico ou técnico,
a sua mIssão primordial. Ela era co­
mo que a depositária da suma dos
conhecImentos de seu tempo.
Hoje perderam êstes a sua flxide:l;, e
são submetidos a uma revisão inces­
sante. A verdadeira revisão científi­
ca e tecnológIca a que assistImos faz
duvIdar dessa segurança do conheci­
mento anterIor, e erige a pesquisa
a um :papel de partIcipante e inte­
grador dêste. A Universidade não ca­
be meJs sOmente, ensinar a verdade
- cIentiflca, técnica ou artística -,
mas a descobrir e reformular,"

Em mesa redonda realIzada em 9 de
Julho do corrente ano na Cidade UnI­
versitária de São Paulo - conforme no~
tlcIárlo do Diárío de São Paulo, do dia
seguInte o Professor Simão Mathias fri­
sou que "a UnIversidade Ideal é justa­
mente aquela que age como uma insti­
tuição de vanguarda no meio da coleti­
vIdade, permItindo tôda e qualquer in­
vestigação, todo e qualquer debate, e
qualquer discussão".

Destacando como característica pri~

melra do nosso século a convergência das
ciências e da tecnologIa, fruto da crIati­
vidade humana, afirmou o Prof. Sérgio
Mascarenhas. na mesma oportunidade,
que nunca, nem no passado, nem no pre­
sente, fIzemos do nosso poder criador a

essência da Universidade brasileira.
Acrescentou, ainda, que "cumpre-nos sal­
vaguardar o futuro, lutando por uma
Universidade que tenha a visão global
de nossa realidade, empregando, na so­
lução dos nossos problemas, todo O nosso
potencial criador, única fôrça capaz de
nos fazer emergir do subdesenvolvimen­
to em que estamos inserIdos".

Tais pontos de vista, entretanto, não
são aceitos por todos. O Professor Ml~

guel ReaJe assIm se manifesta face à
Questão em tela, conforme se lê em edi­
torial publicado na Fõlha de são Paulo,
em 21 de julho de 1968:
" Reforma Universitária? Não. não co­
loquemos a questão como, se, de um la­
do, houvesse um grupo ldeallsta empe­
nhado em salvar a causa da cultura
nacional, e, de outro, se aninhassem os
amantes do "statu QUo", apegados de
unhas e dentes ao casulo de supostos pri­
vilégios.

Não, não é êsse o quadro real, nem o
dIagnóstico certo da atual situação uni­
versitária em São Paulo e no Brasil.
Abstração feita de reduzido grupo de
mestres ainda jungido a rotineiras es­
truturas, a idéia de reforma unIversitá­
fia de há muito domina soberanamente
os espíritos, operando como uma cons­
ciência comum. Ao reclamá-la, com mais
insistência e mesmo com certa irreve­
rência e ímpeto, a juventude estudantil
não merece critica nem repulsa, mas an­
tes simpatia e compreensão. Mas quem
tem o efetivo propósito de reformar, co­
meça por reconhecer os valôres positi­
vos já exisumtes, sem ser necessário de­
negrir aqullo cuja substItUiÇão imediata
se impõe. A obra. renovadora só é váli­
da quando fundada no amor ao passa­
do, no ato mesmo em que êste é supe­
rado pelos esquemas do futuro."

Para uma maior intimidade com al~

gumas das deficiências mais acentuada­
das na prática de nossa vida universi­
tária é conveniente o conhecimento da
tese "O Ensino Superi.or no Brasi.1", de
autorIa do Professor David Carneiro Jr.,
conforme publicação no Jornal do Brasil,
de 15 de março de 1968:

"The practical man 15 the man who
practices the errors of his forefa­
thers:" - Thomas Huxley.

"A mim, mais do que a qualquer outra
pessoa, surpreendeu a celeuma levan~

tada pelo depoimento Que fiz na CP! que
investiga o ensino superior, no dia 6 de
fevereiro de 1968, em Brasília. Em tempo
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oportuno, prestareI ao públIco, através
da Imprensa, que tão favoràvelmente co­
mentem aquêle depoimento, alguns escla­
recimentos menos técnicos sõbre minha
posição em um debate que foi conduzido
com bastante emotividade. É mesmo pos­
sivel que tais esclarecimentos já tenham
sIdo pubUcados ao sair êste artigo.

Tenho sempre procurado, mas nem
sempre conseguido, manter-me frio em
tôdas as minhas ações. Éste foi, multo
particularmente, o caso quando anaIlsel
as Universidades Braslleiras e, posterior­
mente, prestei depoimento sõbre alguns
resultados dessa análise. Neste artigo,
restrinjo-me a apresentar certos aspec­
tos do que talvez se possa chamar "con­
tribuição positiva", clentifica e não ape­
nas prática, decorrente dos trabalhos que
em uma emprêsa de consultoria (l) fI­
zemos sôbre o tema. Com urna pequena
equipe selecionada, colhemos dados, ana­
lIsamo-los e apresentamos os resultados
ao IPEA, então EPEA, ant-es de eu pas­
sar a prestar contribuição direta àquele
órgão. Em todos os nossos trabalhos tí­
nhamos dellberado apoiar todos os juízes
em amplo material estatístIco, colhIdo
nas fontes mais categorizadas que fol
possivel atingir: o Serviço de Estatísti­
ca de Educação e Cultura, do MEC e as
Reiwrias e Faculdades das várias unI­
versidades e escolas cobertas pela aná­
lise.

AB UNIVERSIDADES
Meu prlnc1pal objetivo foi o de contri­

buir com elementos concretos que per­
mitIssem utilização cada vez mais ade­
quada dos recursos disponíveis para apl1­
cação nas unidades de enSino superior.
A superflc1aUdade e a subjetividade das
argumentações que sempre ouvImos (ou
lemos, empregadas para justificar os
programas de criação ou ampUação de
cursos ou apenas de construção de no­
vos edJtIcios ou de seu equIpamento, su­
geriram-nos que talvez o õlho clínico do
economista, preocupado com melhor alo­
cação de recursos, auxiliado por algumas
técnicas estatístIcas elementares, verIa
luzes mais claras.

SentI-me motivado pela tlagrante am­
plitude dos problemas que o ensino su­
perIor vinha e vem enfrentando. O es­
tado de coIsas Interno às unIversidades
prectsava ser maIs uma vez põsto a nu.
Isto, os dados t1zeram de forma irrefutá.­
vel; o diagnóstico apresentado é baseado
em fatos e espelha a realidade objetiva.
Mas, se esta foI a parte que mereceu

algum destaque, a contrtblUção para
uma eventual programação da unlvel'81­
dade pa.rece ter passado despercebida.
TentareI aqui realçar êste aspec1;A).
O CONHECIMENTO DO MERCADO DE

TRABALHO
J!: claro que a melhor utUlzação dos

recurso.s Impõe, como condIção prévIa.
o conhecimento adequado do mercado
de trabalho, lnformações estatistlcas re­
lativas ao funcionamento dos vários cur­
sos Individuais, Em certos setores essa
Imposição é da maior urgência, confor­
me ficou patenteado no estudo que fize­
mos das faculdades de economia. (2)

Entendemos por conhecimento do
"mercado de trabalho" neste contexto
como sendo alguma estimatIva qUlUltlta­
tiva da adequação (ou Inadequação) en­
tre a procura de mão-de-obra especlal.l­
zada na economia, tanto a nivel regio­
nal Quanto a nível nacional, e a sua ofer­
ta pelas unIversIdades, escolas !soladas
de nivel superIor ou outras fontes (prin­
cipalmente externas).

Vários modelos podem ser concebidos,
dotados de distintos graus de sofistica­
ção, que forneçam as necessidades (pro­
cura) de mão-de-obra. Não há, aqui, dl~

f1culdade de monta a ser superada; é
apenas necessário e 1ndlspensável reall­
zar os inquérItos adequados, que são de
concepção fácll e não custam multo ca­
ro. As Informações colhidas complemen­
tariam as demais que porventura hou­
ver disponíveis. Elas devem, de preferên­
cia, ser regionalizadas para ter maior
valor prático em nosso Pais.

Em nosso primeiro trabalho, preparado
para o IPEA (3) conseguimos realizar,
em pr1melra aproximação, algumas es­
timativas dêsses elementos. Já o Plano
Decenal de Educação (') contém proje­
ções mals detalhadas das necessidades
de mão-de-obra em distlntas categorias
profissionais de nível superior. Mlnha
tentativa anterIor consistiu em aplicar
ao Brasll (5) com algumas adaptações

l 1) noo - Consultoria EconÔmica li ..tA.
tÚltlca

( 2) AniJIH> do Ensino de EcODOmi& Jl.0 Bra­
sil -- ERGO. eBtudo preparado p~ o :Ml­
nlpllm. IPEA. lQG6.

I 3) A.JáJJse Econ6mlca dll8 VJ.llverB1dadu Bra.
sileiras - ERaO, estudo preperado p&ra o
Mlnlplan. IPEA. 1966.

(4) PI"no ~enal: Tomo VI.2 - Educaçlo e
Mio-de-Obra.

( 5) D. Carneiro. .Ir. AnálJse lL'conômJco-l!:et&·
tl8tlca do EnsIno Supel'lor no Br&&l.l.. (Te­
se apreaentad& em concurso nA.o reall.....­
do e. portlul to , nio diVUlgada).
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indispensáveis, a metodologia adotada
por Tinbergen em estudo que dirigiu pa­
ra os países da Africa. (6)

Na ausência de estudos de mercado
apropriados, e enquanto não se decide
sôbre sua realização, como as unIversi­
dades não podem esperar, e muito ffi(!­

nos o Pais, há que tentar vias mais rápi­
das empregando informações que aí es­
tão, conspícuas. Quer me parecer que a
simples observação das disparidades en­
tre os números de candidatos, de vagas
e de alunos matriculados. disp-Onível
anualmente e mesmo sôbre uma série
considerável de anos, poderia ser um
bom orientador para ação menos desor­
denada. :E:stes dados existem (se não são
abandonados, por serem considerados
desnecessários) em vários cursos e em
varias unidades. Relativamente a êles há
duas observações importantes a fazer.
Refere-se a prImeira ao mercado que en­
tão se passa a consIderar e que não é o
de mão-de-obra com qualificação de ní­
vel s u p e r i o r; mais apropriadamente
aquelas disparidades refletem a sItuação
no mercado de vagas para o ensino su­
perior. A segunda, ao fato corriqueiro de
que o indicador passa a ser uma inade­
quação constatada, que em nosso Pais
vem se mantendo persistente há muitos
anos.

Conforme é público e notário. vivemos
durante mais de um século com distor­
ções evidentes, Que, não obstante sua
existência, permitiam ao mercado satis~

fazer as necessidades de uma sociedade
cuja economia estava dedIcada, bucoU­
camente, à auto-suficiência das ativida­
des primárias. Quaisquer necessIdades
um pouco mais sofisticadas eram satis­
feitas com a importação de profissionais
estrangeiros, como ocorreu durante a im­
plantação das estradas de ferro, das pri­
meiras indústrias e mesmo para a com­
posição do corpo docente de algumas es­
colas de engenharia mais antigas.

De Que forma se pode basear uma po­
litlca de aplicação de recursos apenas na
constatação dos desequilíbrios, apesar de
serem êstes precisamente mensuráveis?
A resposta apesar de simples, para ser
aplicada exige das nossas universidades
muito maior flexibilidade administrativa
do que de fato elas gozam. E os empeci­
lhos ou Inflexibilidades não têm origem,
necessàriamente, como se pretende fa­
zer crer de maneira simplória, só no MEC
ou no Conselho Federal de Educação.

Consiste a resposta em transferir re­
cursos, principalmente financeiros, para

despesas correntes e sob forma de insta­
lações já existentes, dos cursos menos
procurados aos mais procurados. Lsto sig­
nificaria transferir recursos e adaptar as
instalações respectivas de certos cursos
para Medicina e Engenharia, princlpal­
~€nte. CÊ indispensável acentuar que o
sistema dos Institutos centrais associado
ao Vestibular unif1cado obvia'ria alguns
p~oblemas res~lta1"!.tes dessa simpllfica­
çao). Tal soluça0 nao slgnif1ca que eu es­
teja manifestando preferência por um
ou outro curso; representa mais uma so~

lução lógica, mas de emergéncia, visando
a resolver um problema premente - o
dos excedentes, e encontra apoio no fato
conhecido de que as profissões de médi­
co e engenheiro encontram maiores es~

tímulos de mercado sob forma de maior
número de emprêgos melhor remunera­
dos. Por outro lado, maior concentração
de esforços e recursos em um número
menor de faculdades, devotadas a ou­
tras especialidades, aumentar-lhes-la a
eficiência.

Vejamos alguns dos óbices que se an­
teporiam a tais medidas. Não p<lsso crer
que o CFE se oponha à redução das ma­
trículas nos CUI'SOS menos procurados
desde que se vIse à ampliação das ma­
trículas nos que o são mais, compensan­
do, ao menos parcialmente, a redução
de um lado com a ampllação de outro.
As reações surgiriam Internamente nas
Congregações, nos Conselhos Universitá­
rios ou de Curadores e poderiam ser ex­
cessivamente fortes. Poder-se-ia mesmo
esperar alguma reação estudantU, de vez
que os cursos menos procurados, com não
pequena freqüência, o são por candidatos
que fracassaram nos vestibulares de En­
genharia ou Medicina.

Na hipótese de se conseguir algumas
especializações regionais, concentrando
recursos humanos, financeiros e mate­
riaIs em número menor de unidades
maiores, provàvelmente sairia mais ba­
rato para o Govêrno (e para o País, cer­
tamente) manter os alunos da cidade A,
cujo curso de Matemática, por exemplo,
foi extInto, estudando na cidade B com
bôlsas-de-estudo, do que tentar manter
cursos Isolados em ambas as cidades.

Muitas outras medidas dêste tipo, su­
geridas por simples princípios de Econo-

( 6 ) The Flnll.ncing of Higher Educatlon& lo
Afrlcn, trabalho dirigido pelo ProC. Tln­
bcrten, Roterdã,
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mia, podem ser adotadas, desde que se
disponha de tenacidade para enfrentar
as reações que certamente virão. Mas
hoje mesmo algumas universidades no­
víssl-mas, que implantaram desde início
o sistema viciado de escolas aglomeradas,
típico de nossa estrutura tradicional,_ es­
tão sem condições para resolver fIo'>se
problema.

ESTATlSTICAS INTERNAS

A análJse critica às conhecidas defi­
ciências das estatísticas universItárias,
que exigiu de nossa parte um esfôrço
maior de compatlbiUzaçáo das inúmeras
disparidades, permitiu, no entanto, que
obtivéssemos um resultado altamente
positivo. Consistiu na constatação da
existência de algumas relações bastante
estáveis entre certas variáveis e que per­
mitem programas, mantendo os valôres
históricos observados, ou alterar êsses va­
lôres provocando alterações visando a
efeitos favoráveis de natureza qual1tatl­
va principalmente.

O material estatístico lnterno às uni­
versidades foi, por isso, incomparàvel­
mente mais rico de conteúdo que as sé­
ries históricas que nos 'Permitiram ela­
borar algumas projeções de procura de
graduados em diferentes areas profis­
sionais.

A principal conseqüência prática de
que nossas observações haviam sido cor­
retamente formuladas foi um projeto
solicitado pelo Conselho de Reitores d~
UniversIdades Brasileiras para correçao
e formulação de um sistema estatístico
para. as universidades (1).

Esta Inesgotável, e até então virgem, de
preciosas informações foi que nos lev~u

a afirmar que as Universidades BrasileI­
ras não estavam utiUzando as informa­
ções de que dispunham sôbre si próprias
para. baseadas nel[tS, elaborarem seus
programas de trabalho.

Vale a pena dar uma vista de olhos
sõbre êsse material. Consideremos os dois
grupos principais de participantes (ou
insumos em sentido econômico) no de­
senvolvimento do processo de formação
universitária: dlscentes e docentes. Sõ­
bre êles há longas séries disponíveis, al­
gumas necessitando adequadas correções
(por exemplo, acrescentar outros docen~

tes além dos catedráticos apenas ou eli­
minar dupla contagem), que permitem
observações extremamente úteis.

O corpo discente é extremamente mó­
vel e sua permanência na universidade

varia de quatro a seis anos. Por êsse mo­
tivo é de Interêsse acompanhar o estu­
dante ao longo de sua trajetória em cada
curso e em cada turma. t:sse trabalho
foi desenvolvido por nós, minuc1osamen­
te, curso por curso, em várias turmas
completas, nas nove universidades co­
bertas pela análise. Algumas particula­
ridades dos resultados são apresentadas
no quadro abaixo.

:l!:stes valõres fornecem, em têrmos per­
centua.ls a relação entre o número de es­
tudante~ que abandonou o curso e o nú­
mero que foi matrlculado na prImeIra
série da mesma turma. Foram obtidos
pela média geral de todos os cursos pa­
ra as universidades individuais e pela
média de tôdas as universidades para os
cursos lndlv:lduals, Neste último caso, os
valóres foram ordenados no sentido cres­
cente para efeito de apresentação. Nota­
se então que a maior evasão ocorre na
Universidade Federal do Rio de Janei­
ro (quase 40%). e a menor na de Minas
Gerais (cêrca de 20%).

Quanto aos cursos, constata-se uma.
evasão ínfima nos de MedicIna (menos
de 4%) e muito alta nos de Economia
(cêrca de 47%).

Há multas observações úteis a fazer
com êstes números, algumas das quais
apenas mencionaremos. Evasão elevada
pode sIgnlf1car rigor excessivo com os
estudantes, assim como, má formação
intelectual haurida no curso médio. Mu­
tatis mutandis Se explica a evasão bai­
xa destacando-se os cursos de Medici­
na', onde parece haver hoje a melhor s~­
leção, tanto em. têrrnos de quallficaçao
intelectual quanto de aptidões profts­
slonais. A anállse cuidadosa de cada
curso individual dá Idéia do comporta­
mento de cada turma e qualquer per­
turbação é logo notada, sendo fácU en­
contrar sua origem. Os dados parecem
Indicar, mas não chegamos a comprovar
a hlpótese, de que tôda vez que a ma­
trícula nas primeiras sérIes ultrapassa
um valor normal (na linha de tendên­
cia) a evasão aumenta. Isto sugere que
não se pode, senão com muito cuidado,
elevar ràpldamente as vagas o que faria
com que baixasse multo o nível intelec­
tual dos novos ingressantes. Mas, con­
firma talvez a hipótese de que o excesso
de candJdatos seja boa motivação para
aumentar as vagas.

( 7) Reformlll.açú do Sistema EstatisUco das
Unlvenldades Brasileiras - ERGO. ela­
borado para o Conselho de Reitores. pro­
Jeto ca-9-PT-4.
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As relações apresentam estabilidade
suficiente para se poder prever, com ra­
zoável grau de precisão, a composição
de carla turma, dado o número de alunos
matriculados na primeira ou na última
série. Uma programação cuIdadosa de
matrículas, curso por curso, turma por
turma, é, então, perfeitamente possivel,
como foi feito no Plano Decenal com as
matrículas agregadas referentes a todo
o País.

Considerando-se, por outro lado, ape­
nas a relação entre número de gradua­
dos e de alunos matriculados em um
mesmo ano, pode-se fàcilmente progra­
mar também as matrículas, partindo da
necessidade de profissionais obtida em
levantamentos de mercado. Estas rela­
ções, que são dIstintas de curso a curso,
apresentam também suficiente estabili­
dade para tornar úteis, para fins prá­
ticos, as previsões necessárias.

Finalmente, as relações entre números
de alunos matriculados e de docentes
permitem prever a necessidade docente
de vários cursos, sob diferentes hipóte­
ses de trabalho. Um plano que visasse
à implantação do tempo integral e ao
simultâneo aumento de salários e venci­
mentos a niveis condizentes, poderIa ser,
fàcllmente. detalhado a partir destas re­
lações, sem ser necessário apelar para
comparações com situações prevalecentes
no estrangeIro, apesar de que não há
mal nenhum em tê-las em mente, como
pontos de referência. Vale a pena ob­
servar que salários e tempo de trabalho
devem convergir para o tempo Integral
bem remunerado.

UTILIZAÇAO DAS INSTALAÇÕES

Em face da precariedade das informa­
ções, só nos foi possível obter dados de­
talhados relativos à área útil disponível
para diferentes cursos. Em alguns casos
concretos a universidade não dispunha,
na Reitoria, de informação sôbre a área
ocupada. Isto significa que a adminis­
tração só pode formular, em tais casos,
juízos subjetivos sôbre a capacidade ocio­
sa ou sôbre a insuficiência das instala­
ções.

Apesar de têrmos desejado, não foi
possível, em caso algum, colhêr dados
detalhados sôbre disponibilidade de la­
boratórios ou sua densidade de ocupa­
ção. Reconhecemos que não é missão tão
fácil, principalmente se se desejar ava­
liar sua utilização em trabalhos docen­
tes. Entretanto, com algum esfôrço adi-

danaI e um pouco de imaginação, tais
avaliações podem ser feitas nos casos
de atividades exclusivas ou, principal­
mente, docentes.

O Importante a destacar é que conhe­
cidas as áreas por aluno matriculado,
hoje sendo utilizadas nas unidades mais
eficIentes, em distintos regimes de tra­
balho (um, dois ou três turnos diários),
que podem ser tomadas como padrão,
em caráter preliminar, pode-se progra­
mar a utilização mais efetiva do espaço
disponível. A partir do mesmo critério,
as expansões podem ser projetadas de
forma bem mais disciplinada.

Cabe mencionar, também, que os da­
dos já disponíveis permitem que se pro­
ceda a uma programação preliminar que
deve ter aproximações sucessivas. O tra­
balho partiria das unidades primárias
(Institutos, Escolas ou Faculdades) e
procuraria abranger as universidades, os
Estados e as regiões, devendo mesmo co­
brir todo o Pais. Os convênios entre uni­
versidades, relativos à especialização de
alguma delas em áreas específicas devem
ser estimulados.

PROGRAMAÇAO FINANCEIRA

Desde que se conheçam as instalações
dlsponiveis, a composição das turmas e
sua distribuição horária, o número de
docentes distribuídos por categorias, é
perfeitamente possível a elaboração de
programas de trabalho detalhados. A
partir dêsses programas a programação
financeira, tanto no que se refere a gas­
tos correntes quanto a despesas de ca­
pital ,pode ser minuciosamente prepara­
da. Que me conste, nada foi feito que
se aproxime dêste esquema. A escolha
dos cursos é subjetiva, resulta da pres­
são de algum grupo profissional ou ape­
nas do prestigio que eventualmente pos­
sa ser atribuído a um ou outro.

A composição do corpo docente se ba­
seia na idéia de quadro de funcionários,
com um catedrático e seu acompanha­
mento, por cadeira e alguns funcioná­
rios administrativos com funções nem
sempre bem definidas. Cada escola tem
uma secretaria e em poucas universida­
des o servIço administrativo foi centra­
lizado para permitir maior eficiência e
custos reduzidos. Também prevalece a
autonomia das unidades isoladas para a
programação de seus gastos correntes,
não havendo, em geral, um almoxarifado
central para tal fim (até os Impressos
chegam a ser encomendados em locais
diferentes) .
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27,7
26,1
22,0
25,5

É bem verdade que tem havido algum
progresso na área de contabll1dade e ad­
ministração e mesmo em decorrência do
advento das imprensas universitárIas já
surgiu alguma padronização... de im­
pressos.

OBSERVAÇOES FINAIS
O desenvolvimento de nosso trabalho

que consistiu em uma análise critica mas
factual da universidade brasileira trou­
xe também uma contribuição positiva,
apesar de preliminar, que consistiu na
Identificação de algumas variáveis es­
tratêgicas e da quantificação de impor­
tantes relações entre elas. Isto perm1te
que se possa considerar dlsponivel um
ponto de partida para a programação
objetiva do ensino superior. Esta foi, ao
menos em parte, nossa contribuIção po­
sitiva para o equacIonamento das solu­
ções que estão a afligir roda a opinião
pública brasileira. Multas destas idéias
já foram Incorporadas aos Planos De­
cenal e TrIenal. Há ainda um esfôrço
considerável a desenvolver, mas o que
já se conhece é suficiente para se dar
um passo inicial considerável t

Foram consideradas quarenta e sete
universidades (talvez já haja mais hoje
do que no dia ao que os meus dados se
referem>. São: 21 federais, 14 católicas, 5
particulares, 4 rurais e 3 estaduais.

As escolas superiores (Inclusive unida­
des Isoladas) são: Filosofia, CiêncIas e
Letras, 100; Direito, 74; Economia, 69;
Medicina, 43; Engenharia, 42; Enferma­
gem, 40; Odontologia, 14; Serviço Social,
33; Música, 24; Agronomia, 23; Belas­
Artes, 18; Farmácia, 17; Química, 14;
Biblioteconomia, 9; Arquitetura, 8; Ad­
ministração Pública e de Emprêsas, 7;
Farmácia e Odontologia, 5; Geologia, 5.

A simples enumeração dos cursos e
das universidades mostra a existência de
algumas distorções evidentes, sugerindo
a urgência de Imediatas providências
conducentes a uma programação global
do ensino superior.

EVASAO ESCOLAR POR UNIVERSIDA­
DE E POR CURSO

(Média 1955/64)

<%)
1 - U.F. Ceará.................. 23,4
2 - U.F. Pernambuco............ 22,4
3 - U.F. Bahia 28,8
4 - U.F. Minas Gerais........... 20,8
5 - U.F. Rio de Janeiro 39,7

6 - Univ. São Paulo .
7 - Unlv. Mackenzie .
8 - U.F. Paraná , .
9 - U.F. Rio Grande do Bul .

Cursos
Medicina , 3,4
Odontologia ,.................. 19,1
Arquitetura , ,... 21,4
Engenharia , , ,... 22,0
Agronomia e VeterinárIa 25,3
Direito ',.,.,....... 26,0
Quimlca , ,......... 26,2
Nutricionismo 26,5
Geologia , ,.... 27,6
Enfermagem , , ,.,... 30,9
Biblioteconomia e Documentação. 32,0
Farmácia ..... '.................. 40,5
Filosofia (Ciência Básica) 43,3
Filosofia (demais cursos) ,... 44,2
Economia .... ,................. 46,9

-x-
Em "Universidade e Desenvolvimento

Econômico" (~), o Professor Antônio Dias
Leite assim coloca o problema universi­
tário no contexto de uma poUtica na­
cional de desenvolvlment<J:

"O processo de desenvolvimento eco­
nômico de um pais se reaUza, normal­
mente, com desequUíbrlo entre setores
de atividade, entre regiões e entre clas­
ses sociais. O desequllibrlo ocorre tan­
to nas sociedades em que predomina a
livre iniciativa, como naquelas em que
a economia é parcial ou totalmente pla­
nificada.

O desequilíbrio se produz, em geral,
como decorrência do próprio processo de
desenvolvimento mas pode, também, ser
intencional. Há quem julgue necessário
provocar o desequilíbrio como instrumen­
to de estímulo ao processo de desenvol­
vimento, Por outro lado cumpre reco­
nhecer que certos desequiHbrlos estio­
lam o desenvolvimento.

Exemplo de um tal desequllibrlo se en­
contra no setor da educação. Poucas pes­
soas no Brasil de hoje têm dúvida sôbre
o desajuste que existe entre o grau de
desenvolvimento global alcançado pelo
país e o estágio do seu sistema educacio­
nal. A universidade, em particular, de
tal modo se atrasou durante o processo
que é ela, sem dúvida, fator de conten­
ção do progresso geral. E a unIversida­
de, que há muitos anos era relegada a
plano secundário nos programas e nas

( 8) Publlcado no Ca.derno Especial do lorn..l
do Brasil de 17 de Junho de 1968.
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preocupações, se transformou ràpida­
mente em um problema nacional. Pro­
blema urgente, com cuja solução nos ha­
vemos de preocupar hoje e amanhã por­
que a éle não demos, ontem, atenção
devida.

É preciso, porém, que não se passe do
descaso ao exagéro, procurando estabe­
lecer o problema universitário como "o
problema nacional". tIe e e será uma
parte cuja solução terá que enquadrar­
se nas limitações de recursos e instru­
mentos de um país pobre que procura de­
senvolver-se.

A relação intima que existe entre o ni­
vel e a dimensão da estrutura universi­
tária e o ritmo de desenvolvImento eco­
nômíco do país se prende, a nosso ver,
no atual estágio de sua evolução, à con­
tribuição da primeIra para a eficiência
do sistema econômico como um todo.

Com efeito, em têrmos estritamente
econômIcos, o sucesso de um processo
de desenvolvimento rápido e sustentado
depende, essencIalmente, de uma elevada
poupança interna, de um judicioso e ra­
cional investimento dessa poupança e de
uma eficiente operação das entidades e
organismos econômicos de todos os tipos.

O objetivo de elevada taxa de poupan­
ça corresponde a decisões de natureza
política, pois que resulta em sacrifício
coletivo no presente, com vistas a bene­
ficios futuros e exige definição nítida
da forma de repartição dos sacrifícios e
de atribuição dos benefícios. Já a aplica­
ção da poupança e a eficiente operação
das entidades econômicas responsáveis
pela produção nacional são problemas
que exIgem, em quantidade e qualIfica­
ção, pessoas preparadas para a condu­
ção de pesquisas, que tragam soluções es­
pecíficas para os problemas específicos
do país, bem como para a promoção da
Inovação tecnológica adequada ao atual
estágio de evolução do pais e, ainda, pa­
ra a administração e a operação de ca­
da peça, de cada instrumento e de cada
unidade responsável pela atividade pro­
dutiva nacional.

Em todo ésse complexo a nota domi­
nante atual é a ineficiência. Varia a sua
intensidade mas ela está sempre pre­
sente, na administração pública como
nas atividades privadas. Como não po­
deria deixar de ocorrer, neste contexto,
a ineficiência é também a característi­
ca essencial da estrutura universitária.
Essa mesma universidade, que não foge
à regra geral brasileira, terá que prepa-

rar as pessoas capazes de exercer a ta­
refa de renovação exigida pelo sistema
econômico. Pôsto nestes têrmos, o pro­
blema universitário começa a configu­
rar-se como um círculo vicioso. Mas não
basta esta dificuldade porque existe
ainda outra.

Se, de um lado cabe à universidade a
tarefa acima indicada, por outro é ela
concorrente dos demais setores de ati­
vidade na utilização dos recursos hoje
disponiveis. Como o País é pobre e os
recursos são escassos, a concorrência é
severa.

No que se refere aos recursos de ca­
pital, a poupança nacional é reduzida
e uma parcela relativamente modesta
tem sido alocada ao sistema educacio­
nal. Como, no decorrer da execução de
planos e programas, as necessidades ten­
dem a crescer e os recursos raramente
se tornam superIores às estimativas, sur­
ge, constantemente, a necessidade dos
cortes. Nesse ponto, a posição estraté­
gica da universidade é fraca, pois que a
maioria dos seus dispêndios é destina­
da a gastos correntes com a formação
profissional e científica e a menor parte
se aplica em obras e equipamentos. Isso
explica em parte fatos corriqueiros da
vida universitária brasileira como a au­
sência do vidro de álcool e a presença
do microscópio eletrônico, ou a relativa
abundância de salas de aula e a escas­
sez de giz e de papel de mimeógrafo. A
tendência natural, nos momenws de re­
visão orçamentária é de cortes nos gas­
tos correntes. Mas, no caso específico de
universidades são êstes, exatamente, que
representam a essência do processo de
investimento na valorização do homem
como fator econômico.

No que se refere aos recursos humanos,
a quantidade e a qualificação dos profis­
sionais de nivel superior são tão ina­
dequadas às necessidades que não temos
dúvida em afirmar que o fator mais es­
casso no Brasil de hoje já não é o capi­
tal, mas o homem preparado para as
funções técnicas e administrativas, des­
de as de mais alta complexidade até as
mais modestas tarefas atribuíveis a um
chefe de equipe de trabalhadores.

Cumpre reconhecer, ainda, que pelo
menos em um aspecto a educação su­
perior se distingue dos demais setores
de atividade. Os recursos humanos e de
capital necessários, os gastos potenciais,
enfim, com a educação superior são prà­
ticamente ilimitados, e qualquer políti-
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ca econômIca nacional tera que levar em
conta a necessidade de avaliação do efei­
to útil dêsses gastos a fim de tomar pos­
sível a sua comparação com Investimen­
tos em outras atividades.

Sabemos que, no passado, a educação
superior foi sacrificada na alocação de
recursos mas não sabemos, infellzmente,
ainda, de quanto. A conclusão do mo­
mento só pode ser a de que uma maior
pareela do estôrÇ(l de lnvestlmenro na­
cional há de ser alocada à educação,
mas a definição precisa do vulto do des­
locamento de recursos aInda está por ser
determinada. A nossa estimativa é que
as despesas Com a educação deveriam
dobrar num período de um qüinqüênio
para que se pudesse realIzar algo de sig­
nificativo nesse setor. Mlster se faz, por­
tanto, cautela quanto à avaUação dos no­
vos recursos a serem transpostos para o
setor de educação, bem como em rela­
ção à diversidade do problema em terri­
tório nacional.

Em cada região do país e em cada área
urbana ou rural, a um dado estágio de
desenvolvimenro correspondem um nlvel
e uma composição do sistema educacio­
nal. Nem êsse nível, nem essa compos!­
Cão podem ser fixados de maneira n­
glda. sendo passível de definição. com
certa segurança, apenas uma faixa, de­
limitada por um máximo e um mínimo.
Ao longo do processo de desenvolvimen­
to. a manutenção de um nível de edu­
cação inferior ao minlmo exigido pelo
tipo de estrutura econômica já alcan­
çado, provoca, fatalmente, a deteriora­
ção da eficiência do sistema e a perda
de impulso do próprio processo. O Bra­
sil de hoje é globalmente exemplo dês­
se fenômeno.

Ao contrário, a tentativa de promover
elevação do nivel de educação acima do
limite máximo requerido, poderá ser não
s6 inútn sob o ponto-de-vlsta estrita­
mente econômico como provocar desper­
dicio da capacidade de investimento do
país, contribuindo assim, de outra for­
ma, também para a desaceleração do
processo de crescimento econômico. O
Brasil de hoje é, também. e paradoxal­
mente, exemplo de gastos excessivos em
determinados empreendimentos educa­
cionais. Mas, pior do que isso. o Brasil
é antes de tudo um exemplo de desper­
dício de recursos. A proliferação de novas
unidades universitárias que, na sua
mataria, não terão condições de atingir
nível satisfatório de rendimento no fu­
turo próximo, é exemplo flagrante de

tal tipo de desperdlclo. O fenômeno tem
sido responsável pelo aumento Indiscri­
minado de gastos com o ensino superior,
com pequeno ou nenhum efeito útil, sob
o ponto-de-vlsta econômico. O objetivo
tem sido o de atender quantitattvamente
aos novos jovens que procuram a Uni­
Versidade, com base em critério predo­
mInantemente emocional. Exemplo gri­
tante é o do número (diz-se que de 70)
de faculdades que ministram cursos de
economia, na sua quase totalidade Ina­
dequadas às necessidades locais além de
serem as próprIas faculdades Inaptas ao
desempenho da função que delas espe·
ram as autoridades responsáveis pela
criação de taIs cursos.

A eficiente utilização dos recursos des­
tináveis ao enstno superior é, pois, tare­
fa que se impõe de início em um pro­
grama de reabilitação do sistema edu­
caciOnal.

Em artigo anteriormente publicado
neste Caderno Especial, procurei salien­
tar que, além désse aspecto de desperdí­
cio de recursos, que caracteriza o siste­
ma de educação superior, revestem-se,
ainda, de especial importância dois ou­
tros problemas de natureza econômica.

O primeiro se relaciona com a eleva­
ção do nível de remuneração do magis­
tério, especialmente daquela fração do
carpo docente que devesse estar em re­
gime de dedicação integral. Essa fração,
que há de crescer, não precisará atingir
necessàrlamente a totalidade do corpo
docente, mas deve receber remuneração
sensivelmente superior à Que tõr atri­
buída aos professôres em regime de tem­
po parcial.

O segundo problema se relaciona com
as condições econômicas que devem ser
asseguradas aos estudantes para que pos­
sam dedIcar-se. também, integralmente,
ao estudo.

Na educação superior, o problema da
dedIcação integral se apresenta hoje de
forma incontornável - ou os gastos nes­
se setor serão suficientes para compen­
sar o corpo docente e discente pela sua
dedicação Integral ou se perpetuarão a
Ineflcácia e se condenará o sistema a um
progresso exclusivamente em têrmos
quantitativos. Mas a situação não f1ca
completamente deftnlda nos tênnos es­
tritos de um problema econômico. Neces­
sário se faz colocá~la em termos maIs
amplos, voltando ao problema político
inicialmente pôsto.
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o esfôrço do país, necessário a aten­
der à reforma e ao crescimento do setor
universitário, corresponde a um sacrifí­
cio de vários outros setores e, globalmen­
te, da coletividade brasileira, em benefí­
cio, a longo prazo, do progresso nacional.
A curto prazo será diretamente benefi­
cIada ínfima minoria que tera o privi­
légio de receber educação superior. Co­
mo, durante muitos anos, ainda, apenas
pequena parte da população poderá al­
cançar a Universidade, não se justifica­
rá, em hipótese alguma, que o problema
econômico da Universidade se resolva
sem a contrapartida de um sacrifício
também dos estudantes. E a melhor con~

trapartIda que poderá por êstes ser ofe­
recida ao país será a sua dedicação com
afinco à atividade discente, para que
possam, sob a forma de uma atividade
cientifica positiva e de uma ação profis­
sional eficiente, retribuir o que recebe­
ram da Nação como um todo.

É Importante, não colocar o problema
universitário exclusivamente em têrmos
econômicos, mas sim no contexto de uma
politlca nacional de desenvolvimento. A
decisão de reforma haverá de ser PCl­
litlca e como tal compreendida. Se hou­
ver o deslocamento efetivo de recursos
para a Universidade não será admissível
Que, daí em diante, possam permanecer
em seu seio, ocupando espaço, elemen­
tos que não se disponham a realizar o
esfôrço que o pais tem o direito de es·
perar.

Se houver a decisão política de uma
reforma universitária, esta só será eco·
nômica e moralmente justificável se, si·
multâneamente, forem resolvidos os pro­
blemas de recursos e o da eficiente uti­
l1zação dos mesmos, com uma organi­
zação e um sistema educacional que per­
mita e exija o pleno exercício das ativi­
dades docentes e discentes."

Ao analisar para o Correio da Ma­
nhã o problema da reestrutura das uni­
versidades brasileiras, o Professor New­
ton Sucupira, do Conselho Federal de
Educação e um dos maiores especialistas
do ensino superior brasileiro, disse não
crer "ser possível ampliar os quadros da
Universidade brasileira para absorver o
fluxo crescente de candidatos aos ves­
tibulares, atribuir-lhes novas tarefas,
desenvolver a pesquisa científica e tec­
nológica, melhorar o sistema e conteúdo
do ensino, dinamizá-lo e diversificá-lo
para atender às múltiplas solicitações de
uma sociedade que se desenvolve e se

transforma, sem implicar, ao mesmo
tempo, profundas modificações das es­
truturas obsoletas. E considerando-se,
justamente, a inadequação de tais estru­
turas, compreende-se que a reestrutura­
ção se impõe como uma das urgências
da reforma universitária".

REESTRUTURAÇAQ E REFORMA

Explicou o professor Newton Sucupira
que a reestruturação das universidades
federais, determinada por lei, através
dos Decretos-Leis 53/66 e 252/67, não tem
a pretensão de ser a reforma universitá­
ria, mas representa um passo decisivo
para a sua implantação. E' de tôda evi­
dência que a reforma de uma obra de
espírito, como a Universidade, tão com­
plexa em seu ser e operações, tão
diversa em seus interêsses e objetivos,
não poderia consumar-se na feitura de
um plano de reestruturação.

"Particularmente no caso brasllelro,
onde se trata, no rigor dos térmos, de
fazer a Universidade, para usarmos a ex­
pressão que serviu de título a uma re­
cente enquéte promovida pela revista
Espirit sôbre a reforma do ensino supe­
rior francês, haveria de refundi-los in­
teiramente, incutir-lhe nôvo espírito,
transformar sua mentalidade, processos
e objetivos", acentuou o conselheiro.

A refonna, explicou, com efeito, impli­
ca verdadeiro ato instaurativo cujas efi­
cácia e autenticidade não poderiam re­
sultar de simples decisão governamental.
Essa instauração, traduzindo um movi­
mento de cultura, há de se Inserir no
projeto global de desenvolvimento do
País e tem como suposto a formulação
clara e precisa da idéia concreta da
Universidade brasileira. Ninruém pre­
tende, pois, que a reforma uniVersitária,
em roda sua extensão e profundidade,
se esgote na reorK"anização interna. da
instituição.

"Mas, longe de ser a reforma estru­
tural problema secundário. como pen­
sam alguns que se interessam imica­
mente pelas dimensões politicas e ideo­
lógicas da Universidade, consideramos
que a criação de estruturas orgânicas e
flexíveis constitui aspecto essencial da
reforma universitária brasileira. Dize­
mos essencial no sentido preciso do têr­
mo. ou seja, tudo aquilo que é necess­
sàriamente implicado pelo ser e operar
alguma coisa. Com efeito, em sua condi­
ção de espírito objetivado, encarnação
da vida do intelecto num organismo so­
cial a serviço da coletividade e dos va-
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lôres de cultura, a Universidade depende
essencialmente do corpo institucional
convenientemente organizado. Se êste
faz parte do seu ser, e lhe é absoluta­
mente indispensável na medida em que
se oferecem os meios de uma atividade
intelectual sistemática e contínua tam­
bém pode entravar a livre manifestação
do élan criador do espírito, submetendo­
o às limitações de uma organização ina­
dequada ou tradição empobrecida. Por
isso mesmo é característico da Universi­
dade a tensão permanente entre sua
idéia e as condições materiais de exis­
tência, o espírito e o corpo institucional
seus propósitos e os mecanismos opera~
clonals de que dispõe. Daí a necessidade
de perfeita adequação funcIonal da es­
trutura e organização da Universidade
às suas atividades e fins.

A UNIVERSIDADE

Mostra o professor Newton Sucupira.
que, em princípio a Universidade, por
ser o lugar onde se elabora e se trans­
mite o saber racional, deveria ser a
mais racionalizada das Instituições. Con­
tudo não é o que se costuma Verificar.
Nem sempre a organização universitária
se molda pelas exigências intrínsecas
da organização e dinâmica do saber
científico. Por seu caráter Institucional
a Universidade está condicionada pelo
sistema de crenças, interêsses e fôrças
dominantes em seu espaço sócio-cultu­
ral. Daí porque sua estrutura e organi­
zação, longe de seguirem critérIos rigo­
rosamente funcionais, obedecem a moti­
vações; extra-universitárias, a padrões
institucionais, esquemas de organização
e administração, atitude e valôres sociais
vigentes em sua sociedade. Por outro
lado, a. Universidade se vê constante­
mente ameaçada pela inércia institu­
cional, pelas rotinas cristalizadas. pre­
conceitos erigidos em principios e privi­
légios estabelecidos que impedem de se
reorpwar continuamente para ajustar­
se ao ritmo das mudanças culturais e
do progresso científico e tecnológico.

Mas se é a função Que determina a
forma e estrutura do órgão, segue-se que
a Universidade no mundo de hoje se
vê obrigada a uma reforma radical de
suas estruturas a fim de atender às
múltiplas que dela exigem as sociedades
industriais. Entende-se, em geral, que a
Universidade moderna se destina à for­
mação de profissionais qualificados de
todos os tipos, à preservação, interpre­
tação critica e síntese do saber, existen­
te, a constituir o centro, por excelência,

da investigação científica, a exercer
missão cultural e educativa e a partici­
par ativamente na apllcação do saber".

PROBLEMA POLíTICO

Conforme mostrou o professor New­
ton Sucupira, para alguns a reforma
universitá!ia é, antes de tudo, um pro­
blema político e que de nada adlantarta
mudar sua organização e sua forma se
o seu conteúdo e ideologia permaneces­
sem os mesmos. Desta forma, a questão
da Universidade estaria vinculada ao
problema mais geral da reforma radical
da sociedade brasileira, perdendo subs­
tãncIa no plano pedagógico para se po­
larizar como problema essencialmente
ideológico. Afirma-se que, sendo a Uni­
versidade fenômeno de superestrutura,
todo ensaIo de reforma orIgfnário pela.
mesma, nas condições atuais, não logra­
ria alterá-la em Sua essência, restringin­
do-se a modificações superficia1s, de or­
dem didática e estrutural. Semelhante
reforma não afetaria o fulcro da qUes­
tão que seria justamente dar à Univer­
sidade nõvo conteúdo e integrá-la no

. processo de revolução socIal. O proble­
ma da Universidade é assIm transposto
para o plano exclusivamente ideológico
e nestes têrmos é evidente que não in­
teressam os aspectos pedagógicos e es­
truturais da reforma universitária.

Que o aspecto político da reforma uni­
versitária é essencial - frisou o Profes­
sor Sucupira -, que ela não poderia ser
dIssociada do processo de mudança so­
cial que se opera entre nós, que por isso
mesmo hã de ser concebida como dado
da totalidade nacional, é o que não po­
deríamos negar. Mas dai não se segue
que a reforma universitária deixe de ser
tratada em seus aspectos técnicos espe­
cíficos. Se admitimos a possibilidade de
se efetuarem reformas sociaIs através de
processos democráticos, havemos de
convir que a Universidade deve ser, ao
mesmo tempo, objeto e instrumento das
reformas. Aliás, as mudanças da socie­
dade brasileira, as condições geradas
pela industrialização começam a exercer
pressão sôbre a inconsciência crítica de
si mesma, a reformular seus objetIvos,
a repensar seus métodos de ação e a
dinamizar suas estruturas para ajustar­
se ao processo social em curso. Além
disso a consciência que se elabora na
Universidade. longe de ser mera consci­
ência reflexa, termina por atuar, dial~-
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ticamente sôbre a sociedade de que faz
parte a instituição. Se a Universidade
está chamada a colaborar no processo
de desenvolvimento, como todos crêem,
não teria sentido esperar que se consu­
massem as reformas sociais para então
pensarmos em sua reforma. Esta tem
que ser atacada não apenas no aspecto
político - ampliação de matrículas, de­
mocrattzação do ensino, articulação com
o processo de desenvolvimento -, mas
em seus aspectos estruturais e técnico~

pedagógicos.

MUDANÇAS ESTRUTURAIS

Observou o Professor Newton Sucupira
que a extinta UNE (União Nacional dos
Estudantes), que tanta ênfase deu ao
aspecto político da reforma universitária,
reconhecia a necessidade de se efetua­
rem, desde logo, certas mudanças estru­
turais nas universidades brasileiras. Ao
apresentar um projeto de alteração da
Le! de Diretrizes e Bases, afirmava ­
Parece que, de certa forma, não seria
possível um projeto de Reforma Univer­
sItária no sentido em que não é a for­
ma jurídica, mas o próprio conteúdo da
Universidade que importa transformar.
Mas por outro lado, as medidas concre­
tas de refonna e democratização do en­
sino superior esbarram constantemente
em obstáculos, tais como a cátedra vitalí­
cia os exames vestibulares, a estrutura
de 'decisão dos problemas universItários
e tantos outros, característicos de uma
legislação anacrônica, embora recente
- Entre outras medidas propunha o do~

cumento a supressão da vitaliciedade da
cátedra e sua autonomia, preconizando
instituição do regime departamental.
Coisas que toram consagradas pela
Constituição vigente e pela reestrutura­
ção dos Decretos-Leis n.o' 53 e 252.

Explicou o conselheiro que há quem
deplore ter a reforma partido das
cúpulas e seja imposta às Universidades
por decreto, sem que fôssem estas pre­
viamente consultadas. "Não vemos ­
acentuou - nas condições atuais, de
que outro meio poderíamos dispor para
executar a reforma das estruturas".

O Jornal do Brasil, em sua edição de
15 de março de 1968, publica a íntegra
de um estudo dos Professõres José Gui~

Iherme Pinheiro Côrtes e Edson Machado
de Sousa, sôbre os pontos cardeais para
uma Reforma Universitária. Dada a sua
importância para o norteamenro de um
futuro planejamento da Universidade
Brasileira, julgamos conveniente a sua
transcrição:

"As falhas e os defeitos do sistema de
ensino superior brasileiro, e o processo
histórico que a êles conduziu, têm sido
analisados exaustivamente, com maior
insistência nos últimos dois anos. E de
tal forma têm sido trazidas à luz essas
análises, com uma freqüência inusita­
da, que hoje se pode dizer que há um
consenso geral, senão quanto a todos, ao
menos quanto aos problemas mais evi­
dentes no âmbito particular das Univer­
sidades.

Por outro lado, com menos freqüênCia
do que as criticas, algumas sugestões vá­
lidas para a superação de problemas es­
pecíficos também têm sido formuladas.
Na maioria das vêzes as sugestões Se re­
lacionam com medidas de caráter glo­
bal, que teriam seu lugar mais .apropria­
do num plano geral para o SIstema de
ensino superior. :i!:ste, se alguma vez che­
gou a ser elaborado, nunca entrou em
execução, pois o Govêrno hiswricamen­
te tem-se mostrado Incapaz de implan­
tar os 13lanos que formula. Ademais, um
plano global para o ensino superior no
Brasil, que pretendesse ser realista e ~b­

letivo no encaminhamento de soluçoes
para os problemas que afligem essa área,
teria que ser radical e, como tal, impos­
to, como foi imposta a chamada refor­
ma universitária (através dos Decretos­
Leis li.o, 53(66 e 252(67). E, dificilmen­
te se conseguiria Impor um plano assim
a instituições que são - ao menos assim
se consideram - administrativamente
autônomas.

Entretanto, assim como várias Univer­
sidades deram início às suas reformas
estruturais antes de serem baixados os
decretos do Govêrno Castel10 Branco,
também algumas delas já se aprestam
para iniciar um processo de planejamen­
to do seu desenvolvimento e de progra­
mação de atividades, com vistas a um
melhor aproveitamento dos recursos ma­
teriais financeiros e humanos à sua dis­
posiçãó. Dificuldades de diferentes or­
dens vêm sendo encontradas para a im­
plantação, nas Universidades que a istü
vêm dedicando alguma atenção, de um
sistema de planejamento contínuo. D~

um modo geral essas dificuldades resul­
tam, primeiro, da deficiência de pesS?al
qualificado para as tarefas do planeJa­
mento propriamente dito, bem como para
muitas das tarefas complementares e
paralelas à atividade de planejar; e, em
segundo lugar, do desconhecimento da
razão de ser e das técnicas mesmas do
planej amento educacional.
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t de se ressaltar o esfôrço que tem
sido desenvolvido pelo Conselho de Rei­
tores das Universidades BrasileIras no
sentido de, através de cursos rápIdos de
treinamento, prover as administrações
unIversitárias de pessoal capacitado pa­
ra o exercício de técnicas adminIstrati­
vas modernas e adequadas às Institui­
ções de ensino. Com os recursos que lhe
são destinados pelas próprias UniversI­
dades ftliadas, o Conselho mantém uma
equipe de assessôres para prestar orIen­
tação às Universidades, além de contra­
tar servIços de terceIros para estudar,e
propor soluções para problemas especI­
ficos. O trabalho do Conselho tem sldo
bem recebido em tôdas as Universidades,
embora é claro nenhuma delas esteja
obrigada a adotar as sugestões por êle
formulada. ];: óbvIo também que, apesar
do esfôrço do Conselho de Reitores no
treinamento de pessoal administrativo,
as Universidades não poderão deixar de
trazer para os seus quadros, elementos
de qualificação superior, profissionais es­
pecializados. :&: Injustificável que as Uni­
versIdades não ut1l1zem os serviços pro­
fIssionais de Administradores e Eco­
nomistas, que fornecem e!!1 tão grande
número para os órgãos publicos e em­
prêsas do País.

Quando criticas são levantadas à sua
atuação é comum as UniversIdades res­
ponderem que não podem fazer nada me­
lhor, porque não há verbas suficientes.
Citam por exemplo, que as suas propos­
tas orçamentárias são cortadas pela me­
tade quando não reduzidas a 40 por cen­
to oú menos, como aconteceu com a Unl­
versidade Federal do Pará, agora em
1968; que a participação dos orçamen­
tos das Universidades está dIminuindo,
percentualmente, no orçamento geral do
Govêrno; que alguns orçam~ntos au­
mentaram em 1968, com relaçao a 1967,
menos do que o nível geral de preços;
e assIm por diante. Realmente, os núme­
ros permitem oomprovar essas af~rma­

ções, mas, além do fato de que nao se
pode fIcar restrIto a estas simples cons­
tatações de grand~zas numéric~s, sob pe­
na de não exibIr roda a extensao da ver­
dade, acontece que as Universidades não
conseguem comprovar que as suas nece~­

sldades superem as verbas que lhe sao
concedidas' não conseguem justlticar a
existência 'de saldos orçamentários e a
utJllzação dêsses slIperavita; ou o cres­
cimento desproporcional dos Investimen­
tos, previstos nas suas propostas orça­
mentárias. li: claro que estamo-nos refe­
rIndo principalmente às UnIversidades
Federais, cujas receitas consistem prà-

ticamente dos recursos orçamentários.
Mas deve-se lembrar que as Universida­
des particulares recebem subvenções do
Govêrno Federal; e algumas delas talvez
não sobrevivessem sem estas verbas.

Com a atuação do Ministério do Pla­
ne1amento a partir de 1964 e a atrIbui­
çâo a êste da elaboração da Lei de MeIos
- o orçamento da República - a si­
tuação que descrevemos se agravou atn­
da mais. A partir da implantação do or­
çamento-programa, descrIção detalhada
dos programas, projetos e atividades pa­
ra os quais são solicitados recursos, os
técnicos do Planejamento passaram a
ter justificativas mais concretas para os
cortes orçamentários, uma ve~ que !lS
Universidades geralmente nao estão
aptas para defender os seus projetos com
base em planos de apUcação racional dos
recursos. Há, sem exagero, uma. gene­
ralizada descon1'1ança entre Governo e
Universidades em matéria de orçamen­
tos. Como êstes não podem mais ser de­
fendidos ou aumentados no Congresso,
onde os Reitores costumavam encontrar
um certo apolo, e como não se J)Qde es­
perar que o OOvérno simplesmente passe
a "acredItar" nas Universidades, a es­
tas só resta um caminho a curto prazo:
elaborar orçamentos que convençam as
autoridades e técnicos do Govêrno de que
serão racionalmente aplicados.

Um orçamento com essas qualidades
não pode resultar de decisões ad hoe dos
Conselhos Universitários ou dos senho­
res ReItores e Diretores de Unidades
Universitárias. O orçamento-programa
é a expressão em têrmos monetários das
necessidades em Instalações, equipamen­
tos material de consumo e recursos
humanos para o atendImento de objeti­
vos e metas estabelecidos racionalmente.
E estabelecer objetivos, fixar metas e
prever os recursos materiais e humanos
necessários ao seu atendimento é exata­
mente PLANEJAR. Portanto, se ou~s

razões mais complexas e profundas nao
quisermos buscar, apenas o interêsse de
elaborar corretamente e defender suas
propostas orçamentárias serta su!1ciente
para justificar a atividade permanente
de planejamento nas Universidades.

Entretanto, é importante que êsse pla­
nejamento não se limite a reconhecer
os objetivos e restrições da própria Uni­
versidade e seu âmbito de atuli!-ção. A
comunidade nacional tem tambéII! seus
objetivos dentre os quais alguns sao co­
incidentes com aquéles enquanto outros
são competitivos. E os recursos materiais
e humanos da Nação também são Iím1-
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lados e escassos. Impõe-se, por isso, uma
compatibilização dos objetivos, metas e
exigências de recursos da Universidade
com aQuêles da economia como um todo.
Em outras palavras, o plano da Univer­
sidade deve ser compatibilizado com o
plano nacional, o que exlge o oonheci­
mento, por parte dos planejadores uni­
vers1tártos, do plano nacional, e vice­
versa. Aqui encontramos um outro pon­
to gerador de conflitos: primeiro, porque
os planos não são divulgados devidamen­
te, mormente os nacionais, e segundo,
porque a elaboração dos planos é geral­
mente tratada como coisa reservada, de­
la participando, quando participam, al­
guns poucos setores da vida comunitária
interessada. Consultas e discussões pré­
vias são ingredientes indispensáveis na
escolha dos objetivos e fixação das metas
que orientarão qualquer plano.

l!: bem verdade que nem todos os pro­
blemas que hoje enfrenta a nossa Uni­
versidade serão resolvidos pelo planeja­
mento. Muitos dêles resultam de erros
governamentais, consagrados em leis a
que estão sujeitos os estabelecimentos de
ensino superior, e de talhas administra­
tivas nos escalões superiores dos Minis­
térIos. Mas também é verdade que di­
fi.cllmente se pode dizer das Universi­
dades que estejam preparadas para
apontar êsses erros e falhas, sugerindo
as alternativas adequadas. Uma ativi­
dade contínua de planejamento e acom­
panhamento da evolução dos planos, li­
gada a um serviço efetivo de estatísticas
e informações, é o instrumenro de que
estão necessitando para reIvindicar con­
dições adequadas ao seu pleno desenvol­
vImento. E assim como é ocioso repetIr
criticas às Universidades, também o ê
repetir que o pleno desenvolvImento
destas representará a arrancada para
níveis mais altos de desenvolvimento e
bem-estar nacional.

A FÓRMULA DO PLANEJAMENTO
O planejamento, de um modo geral,

deveria ser a ciência da decisão. Entre­
tanto, histôricamente se comprova que
o planejamento é a ciência do conheci­
mento de alternativas de ação, mas nun­
ca da escolha de qualquer alternativa.
Poderão participar das tarefas de pla­
nejamento mulros tipos de profissionais
- economistas, engenheiros, arquitetos,
sociólogos, estatísticos etc. - mas a ne­
nhum dêles caberá decidir sobre a al­
ternativa a ser adotada. Essa responsa­
bllldade sempre pertence a um dirigente
politico, com função administrativa su­
perlor. O planejador é, portanto, essen-

cIalmente, um assessor. Não interessa
aqui discutir as vantagens e desvanta­
gens dessa instituição, mas tão-somente
constatar sua existência como um dado
indispensável a tôda análise que se pre­
tenda fazer sõbre o assunto.

A prImeira vIsta, pode parecer que, fi­
cando o planejador como assessor, sem
direiro a decisões, sua função perde mui­
to de prestígio e sofisticação, contudo, a
posição de assessor dá-lhe ° precioso di­
reito de limitar as alternativas de ação
e sugerir prioridades relativas a cada
uma. Sem dúvida, ° dirigente politico
não poderá negligenciar completamente
as indicações do assessor, o qual, a fim
de ampliar as possibllldades de aceitação
de seus pontos de vista, deverá levar em
conta as reações políticas face a cada
alternativa, de modo a evitar a formu­
lação de planos ou projetos politicamen­
te inviáveis. O planejador pode ser si­
tuado assim, como um assessor técnico,
porém, com visão politlca.

Outro aspecto relevante da posição do
planejador são suaS relações com o apa­
rato adminIstrativo "tradicional". Quase
sempre a constituição de um setor de
planejamento representa a implantação
de um organismo estranho ao corpo ad~

minístrativo existente, com sérios perigos
de rejeição. Neste caso, não morrerá to­
do o corpo administrativo. mas certa­
mente o nõvo seror. A criação de um
setor de planejamento deve ser prece­
dida da adoção de medidas tendentes a
evitar conflitos de compet€ncla.

No caso específico de uma Universida­
de, o primeiro ponro a se fixar é que o
planejamento deverá ser uma atividade
contínua no tempo e abrangente no es­
paço. Em outras palavras, o planeja­
mento deverá incorporar-se à vIda da
Universidade, como uma atividade sis­
temática e, por outro lado, cobrindo to­
dos os seus serores de trabalho.

Na maioria das Universidades brasi­
leiras o corpo admInistrativo possui um
caráter marcantemente executivo, ca­
bendo-lhe, sobretudo, executar decisões
emanadas do Gabinete do Reitor ou do
Conselho Universitário, além das ativi­
dades rotineiras que pouco variam no
tempo. A capacidade decisória interna
está concentrada nas pessoas do Reitor
e dos membros do Conselho Universita­
rio. A primeira condição para que pos­
sa existir planejamento é que êstes con­
cordem em basear suas decisões em al­
ternativas corretamente identificadas
por um grupo de assessõres de planeja-



204 REVISTÁ DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

mento. Não se trata de alienar funções
de ninguém em particular, mas de di­
vidir responsabilidades no todo. 8Im­
pHt1cando, se o ReItor e o Conselho de­
cidem e a administração executa, inse­
re-se um setor intermediário, o de pla­
nejamento, que terá por obrigação reco­
lher informações estatísticas e outras,
formular planos, projetos e orçamentos,
a.pontando as alternativas disponíveis, e
submetê-los à decisão superior.

Esta é, em linhas gerais, nossa visão
de como Integrar a atividade dos plane­
jadores com as atividades atualmente
desenvolvIdas nas Universidades. Veja~

mos agora o Que compreende o processo
de planejamento.

DIAGNÓSTICO

O processo de planejamento se desdo­
bra em três grandes etapas, cada uma
comportando inúmeras subdivisões. A
primeira é a do diagnóstico, a qual visa
a um conhecimento tão profundo quan­
to posslvel da situação atual, da evolu­
ção histórica recente e dos problemas co­
locados para o futuro. ~ possível men­
cionar alguns aspectos relevantes de um
dIagnóstico de UniversIdade:

- as raízes históricas da instituição e
sua evolução até o presente, de modo a
se conhecer a maior ou menor velocida­
de de seu desenvolvimento e os princi­
pais fatâres que o Influenciaram. ~ im­
portante saber se a Universidade estêve
sempre voltada para a formação de tipos
determinados de profissionais, Qual a
participação das pesquisas tecnológicas,
científicas e sociais no quadro de suas
atividades, seu relacionamento com o
resto do País e com o exterior, o tipo
de estrutura didático-administrativa
adotado, Isso para mencionar apenas al­
guns aspectos;

- a Situação atual no tocante a re­
cursos humanos, materiais e financeiros.
Interessa conhecer a situação exata do
corpo discente (quantos alunos estão
matriculados? Qual sua origem social,
geográfica etc.? Que formação prévia
receberam? Qual seu desempenho aca­
dêmico?), corpo docente (quantos pro­
fessõres há? Qual sua qualificação?
Quanto recebem? Que tempo dedicam à
Universidade?), corpo administrativo
(quantos funcionários há? Como estão
distribuídos entre os diversos setores?
Qual sua remuneração? Qual sua quali­
ficação?), instalações (qual a área dis­
ponível para aulas e pesquisas? E para
outras finalidades? Qual o custo de cons-

trução e manutenção? Que equipamen­
tos, moblliârio, biblioteca etc. há?), fi­
nanças (qual a qualidade da elaboração
orçamentária? Quanto custa formar um
graduado em cada especialidade? Como
poderia a Universidade melhorar seu
atual esquema de financiamento?), es­
trutura didática (qual a estrutura ado­
tada? Está de acôrdo com as necessida­
des da Universidade? Em que medida
vem impedindo um maIor desenvolvi­
mento da InstitUição? Que alternativa
é disponivel?), estrutura administrativa
(Idem, idem) etc. O diagnóstico, além
de abrangente, deve ser Integrado, for­
mando um modêlo de análise do conjun­
to da InstituIção universitária. tsse mo­
dêlo há de permItir uma análIse da si­
tuação atual e sua projeção no tempo;

- caracteristlcas do meio socIal re­
gional, compreendendo população, estru­
tura social, Situação econômica, recursos
naturais e ensinos primário e médIo.
Uma análise de todos êsses fatõres é a
base correta para a definIção do tiPQ
de Universidade a implantar ou, se já
existe, como corrigir e desenvolvê-la.
Por exemplo, é Inadmissível que em re­
giões de economIa predomInantemente
agrícola a Universidade não dedique a
maior parte de seus recursos à forma­
ção de técnicos nos campos de Agrono­
mia, Veterinária, Botânica etc., prefe­
rindo formar advogados ou engenheiros
eletCÓnlcos. Além dIsso, é necessário
possuir dados quanto ao provável com­
portamento futuro da estrutura eco­
nômica e social da região, de modo a
determinar os tipos e quantidades de
profissionais de nivel unIversitário re­
queridos pelo processo de desenvolv1m.en­
to. O objetivo essencial dessa análise,
portanto, é tentar uma compatlb1llzação
entre o desenvolvimento da Universidade
e o desenvolvImento do melo social den­
tro do qual ela se insere. Essa é uma
análise dinâmica, que deve ser renovada
constantemente. Na sua ausência, é qua­
se certo que a Universidade há de se
desvincular ou defasar em rela.ção ao
melo social. O Brastl é todo um cenário
de exemplos de InstituIções de ensino
supertor conslderàvelmente dissociadas
do processo de desenvolvimento naclo­
naL O progresso tecnológico, indlspen­
sâvel acompanhante da formação de ca­
pital no processo de desenvolvimento,
pouco ou nenhum estímulo recebe den­
tro dos circulos universitários do Pais.
Quando multo, estabelece-se uma Iden­
tlflcaçâo entre tecnologta e engenharia,
esquecendo-se que o desenvolvImento da­
quela depende da formação de técnicos
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e realização de pesquisas em !numeras
campos do conhecimento cientifico. Ou­
tro fator Importante - e sempre rele­
gado a plano secundário ou até mes­
mo inteiramente desprezado - vem a
ser o resto do sistema educacional, cons­
tituído pelos ensinos primário e médio.
Neste sentido, não se levam em conta
nem sua capacidade quantitativa de en­
viar candidatos às Universidades nem
sua capacidade qualitativa de prepará­
los convenIentemente. Parece que a Uni­
versidade nada tem a ver com aqueles
níveis de ensino que a precedem, muito
embora seus alunos dêles provenham e
parte de seus graduados a êles se des­
tinem.

Na verdade, a principal característica
que deve revestir um diagnóstico de Uni~

versldade é a coragem de reconhecer as
múltiplas causas do iminente processo
fallmentar que ameaça essa instituição
no Brasil, não uma falência material,
mas sobretudo uma falência cultural, ci­
entífica e inclusive politica. Isso impli­
ca em solicitar de pessoas responsáveis
que procedam a critica da Instituição e
sua própria autocrítica, o que pode pa­
recer demasiado. Mas é melhor que os
responsáveis pela educação superior to­
mem essa iniciativa, do que aguardar que
a crise atual tenha um desfecho pouco
favorável para si e para as instituições
por que respondem.

PROSPECTIVA
A realização do diagnóstico nos mol­

des aqui sugeridos conduziria a uma vi­
são prospectiva imprescindível ao pla­
nejamento. A prospectiva consiste em
uma visão do futuro com base no pas­
sado recente. O diagnóstico se traduz
em um modêlo de comportamento, onde
se distinguem os fatôres mutáveis- no
tempo (ou variáveis) daqueles que per­
manecem inalterados ou são de impor­
tância tão reduzida que é preferível des­
prezar suas variações (dados, constan­
tes ou parâmetros). Por exemplo, o ní­
vel de renda per capita é uma variavel
importante, por refletir o potencial eco­
nõmico da região e suas transformações
ao longo do tempo. Contudo, será con­
veniente considerar a distribuição da
renda entre diferentes classes sociais e
a estrutura do poder politico como pa­
râmetros, pelo menos a curto prazo.

O planejador precisará dispor de um
número apreciável de informações a fim
de adquirir a visão prospectiva. Quan­
tos habitantes haverá daqui a dez ou
vinte anos? Qual será seu nivel econômi-

co mais provavel? Que setores da eco­
nomia mais se desenvolverão e quais se­
rão suas necessidades de profissionais
egressos das Universidades? Qual a ten­
dência do progresso tecnológico em ge­
ral e da absorção de tecnologia pela re­
gião? JJ': certo que não se pode dar uma
resposta exata a cada pergunta formu­
lada, todavia, é indispensável que, além
de se reconhecer a influência de tôdas
essas questões, se procure ter algumas
respostas a elas, ainda que aproximadas.

Até aqui estivemos mais preocupados
em mencionar o que o meio social po­
derá exigir da Universidade do que re­
ferir o que a Universidade pode oferecer
ao meio. Essa é a outra componente da
visão prospectiva: qual a capacidade
produtiva de que dispõe a Universidade
para enfrentar a demanda crescente da
comunidade? As informações proporcio­
nadas pelo diagnóstico, quanto a re­
cursos humanos, materiais e nnanceiros,
estrutura didático-administrativa etc.
permitem fazer tal avaliação. O saldo
revelado no confronto será o indicador
do esfôrço a empreender através do pla­
nejamento. Até hoje, em nosso Pais, tu­
do indIca que êsse esfõrço será gigantes­
co, visto que o saldo é grande em valor
absoluto, porém tem sinal negativo,

PLANEJAMENTO

O que se pode esperar do planejamen­
to como caminho para a solução de tan­
tos problemas acumulados no correr de
décadas de ineficiência?

Em primeiro lugar, não se pode es·
perar que o planejamento, por si só, te­
nha proprIedades magicas e possa pre­
encher o vazio existente. O que se po­
de esperar é que o planejamento, de­
vidamente situado entre aCJ.uêles que de­
cidem e aqueles que executam, venha
melhorar a qualidade tanto das decisões
quanto de sua execução. É preciso que
os planejadores tenham livre trânsito
em tôdas as áreas nas quais se desenro­
la o processo decisório íou de tomada
de decisões). Se os planejadores forem
confinados a um gabinete dentro do qual
se entreguem ao labor de preparar pro­
jetos fictícios, orçamentos de encomen­
da ou relatórios de fim de ano. não es­
tara havendo planejamento e nada se
poderá esperar de útil. Os planejadores
necessitarão da confiança dos responsá­
veis pela Universidade e ter liberdade
suficiente para não precisarem subordi­
nar sua atividade a caprichos pessoais
ou conveniências subpoliticas de algum
responsável. A fim de garantir essa
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Isenção, talvez fôsse mais adequado con­
tratar grupos de assessôres e adminis­
tradores profissionais por períodos de­
terminados e sem o vinculo funcional do
corpo administrativo permanente.

Preenchidos êsses requisitos, os plane­
jadores utilizarão suas técnicas para in­
terferir na prospectiva, dentro do possí­
vel, e de acôrdo com objetivos fixados.
A fixação de objetivos, como já tivemos
oportunidade de observar, é mais um ato
de vontade política do que uma decisão
técnica. Um objetivo é uma escolha qua­
litativa: formar agrônomos, realIzar
pesquisas sôbre utilização de um nôvo
produto, fornecer cursos de férias etc.
Todo objetivo precisa ser quantificado,
isto é, transformado em meta. Metas,
então, passariam a ser: formar 50 agrô­
nomos por ano, destinar 10 pesquisado­
res e NCr$ 300.000,00 a um programa
de pesquisas, realizar 3 cursos de féria;;:
com a duração de um mês etc. Claro que
tanto a fixação dos objetivos quanto das
metas é algo mais minucioso. Entretan­
to, o exemplo serve para revelar que a
transição de objetivo a meta envolve
uma distrlbtllção de recursos que não
dispensa a consideração de critérios for­
necidos pelos planejadores. Os recursos
são sempre escassos e não se pode aten­
der a todos os objetivos desejáveis, nem
nas proporções habitualmente reivindi­
cadas.

A interferência do planejamento na
prospectiva consiste, efetivamente, em
revelar as alternativas existentes para
modificar o comportamento visuallzado.
Assim, se há uma tendência de expan­
dir o número de vagas em cursos de re­
duzido Interêsse social, o planejamento
implicará em inverter essa tendência.

Em seguida os planejadores avaliarão
o montante de recursos necessários a
cada alternatIva e a forma da sua mo­
blllzação. :E:sse é um dos momentos crí­
ticos do planejamento, quando deverá
haver a preocupação honesta de não su­
perestimar as necessidades de recursos
financeIros e subestimar as necessidades
de recursos humanos. Isso porque as di­
reções tradicionais julgam mais fácIl
apresentar vultosos orçamentos como
solução para os problemas universitá­
rios, ao invês de programas de trabalho
realistas. TraduzIr a solução necessária
em um orçamento de grandes proporções
é uma forma de encobrir a ausência de
planejamento. Razão pela qual os cor­
tes orçamentários são tranqüilamente
justificados pelos técnicos do Govêrno
como decorrentes da superavaliação de

recursos e da inexistência de projetos
que os utUlzem. A avaliação de recursos
precisa ser encarada com mais serIeda­
de, a fim de que haja uma base con­
creta para repartir fundos escassos, elt­
minando-se o quanto possível o empre­
go de Influências políticas para assegu­
rar o atendimento de ficções orçamen­
tárias.

O planejamento terá capacidade de
ident1t1car fontes alternativas de finan­
ciamento e mensurar suas contribuições
potenciais. Isso vale tanto para os em­
préstimos Internacionais, de que o recen­
te programa do Banco Interamericano
de Desenvolvimento junto às Universi­
dades brasileiras é um exemplo, como
para fontes nacionais, caso do FUNTEC
(Fundo de Financiamento para a Ciên­
cIa e Tecnologia), pràtlcamente Inexplo­
rado até agora. Outras possibilidades se
divisam neste sentido. As Universidades
mantidas pelo Govêrno (federais e esta­
duaIs) poderiam ser beneficiadas por in­
centivos fiscais, como por exemplo, a
aquisição de uma letra de educação
adquirida parcialmente com recursos de­
duzidos do Impôsto de Renda de pessoas
fislcas. Essa é uma idéia a desenvolver,
assim como muitas outras que poderiam
proporcIonar grandes vantagens às Uni­
versidades, desde que estas estivessem
dispostas a aceitar o planejamento.

A elaboração de projetos especí:!lcos
seria tambêm uma tarefa dos grupos as­
sessõres, que assim não se limitariam a
fornecer orientação geral para o desen­
volvimento da Universidade. Todo pro­
jeto seria analisado à luz de critérios que
combinassem os custos de sua realização
com os benefícios dela decorrentes.

Finalmente, um outro encargo da as­
sessoria de planejamento, seria o de
acompanhar a execução do plano, pro­
cedendo sua revisão periódica a fim de
adaptá-lo ou corrigi-lo, se fôr' o caso,
face a alterações que poderão ocorrer
nas premissas e condições iniciais sôbre
as quais se baseou a formulação origi­
nal do plano.

INSTRUMENTOS DE AÇAO
Ao nos referirmos aos Instrumentos de

ação, estaremos na verdade efetuando
uma síntese objetiva do processo de pla­
nejamento.

Atualmente o único instrumento capaz
de refletir um programa de trabalho da
Universidade, é o seu orçamento. Con­
tudo, o orçamento não é o instrumen­
to analltIco Ideal, funcionando melhor
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como um complemento daquilo que hoje
não existe e que poderia receber deno­
minações várias: plano de ação, progra­
ma de desenvolvimento, e outras. O pla­
no deve conter os objetivos, metas, re­
cursos, esquemas de mobilização e coor­
denação, programas e projetas específi­
cos resultantes da atividade de planejar.

CONCLUSOES

A primeira conclusão que se pode re­
tirar das considerações precedentes é
que o planejamento deve ser introduzido
de maneira sistemática em nossas Uni­
versidades, como um requisito indispen­
sável à melhoria de seus processos de­
cisório e executivo Outrossim, os grupos
de planejadores deverão, o quanto possí­
vel, estar livres de influências estranhas
que pretendem desviar seu trabalho de
padrões técnica e pollticamente factí­
veis.

Em segundo lugar, deve·se admitir
que o planejamento, em tôdas as suas
etapas, será abrangente, não se lími­
tando a uma ou duas áreas apenas. Isso
significa submeter a critérios adequa­
dos as decisões adotadas em tôdas as
áreas de athr1dade: pessoal, instalações,
orçamento, estrutura didática. e admi­
nistra.tiva. Significa também que a Uni­
versidade deverá ter disponíveis infor­
mações - na realidade uma massa
considerável de informações - que ge­
ralmente não são coletadas de uma ma­
neira sistemática e com um razoável
grau de fidedignidade. Dai a necessida­
de da implantação, simultânea com o
planejamento, de uma atividade siste­
mática de coleta e apuração de dados
estatisticos.

Outra conclusão importante se refere
à necessidade de encarar a Universida­
de como uma unidade produtora de
mão-de-obra altamente qualificada, em
permanente conexão com a economia
regional. E' certo que êste enfoque está
sujeito a algumas restrIções, mas ê vá­
lido para o tratamento de um grande
número de problemas com os quais se
defrontará o planejador. Como unidade
produtora, que consome recursos produ­
tivos e gera um determinado produto
final, a Universidade precisa dar mais
atenção ao seu nível de produtividade.
Isto exigirá a utilização de novos con­
ceitos na análise do funcionamento da
lnstltuição, como os conceitos de insu­
mo, produtividade, custo/aluno, custo/
graduado e assim por diante.

Tôdas essas observações conduzem,
por sua vez, a uma nova conclusão, a

de que a educação superior é muito
mais do que um assunto cultural, limi­
tado seu interêsse a um círculo redu­
zido de pessoas, que procuram se per­
petuar em posições de mando. A edu­
cação superior - e, de resto, rodo tipo
de educação - é um assunto de inte­
rêsse geral, não se justificando o tra­
tamento reservado que comumente lhe
dedicam pessoas responsáveis, nem mui­
to menos sua irritação quando lhes são
feitas criticas por outras pessoas. E'
preciso que as Universidades passem a
elaborar seus planos em integração com
a comunidade, proporcionando um exem­
plo hoje muito necessário.

O planejamento nas Universidades te­
rá êxito na medida em que conte com
o suporte de uma organização adminis­
trativa melhor do que a atual, capaz de
fornecer as informações qualltativas e
quantitativas exigidas na confecção dos
planos e projetos e, também, capaz de
levá-los à prática.

Por fim, o que é mais importante, as
direções das Universidades terão que
confiar nos grupos de planejamento e
lhes dar apoio político. Caso contrário,
além do conflito Unlversidade-Govêrno,
mais um surgirá e de natureza interna,
o conflito Universidade-Planejamento.
Para que o planejamenw possa ser útil
à Universidade, é imprescindível que es­
ta se encontre pronta a recebê-lo."

-x-
O Professor Cesarino Júnior, Catedrá­

tico da Facuidade de Direito da Uni­
versidade de São Paulo é o autor da tese
que se segue sôbre a "Nova Estrutura da
Universidade". Suas proposições para a
reforma do ensino de nível superior no
pais, procuram conciliar princípios ata­
cados pelos estudantes brasileiros com
as reivindicações da classe. O documen­
to, que em seguida reproduzimos, em
parte, está calcado na profunda obser­
vação da vida universitária e reflete a
consciência de quem conhece bem de
perto as causas de suas crises (9)

"CRI'I'J!:RIOS PARA A REFORMA

UNlVERSITARIA
FINS DA UNIVERSIDADE - A nosso

ver, a Universidade tem como fins o de-

( g) o texto e.ba.lxo tnlnSCrito refere -se tão
!lÓmenre à. Reforma. Universitária em seu
sentido geral. A natureza do presente tra­
bll.!ho impede que se reproduze. lO parte
especifica sôore o Curso de Direito. cons­
tante do estudo do Professor Cesarlno ;rr.,
C<lntorme se lê na Folha de São Paulo de
14 de julho de 1968.
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senvolvlmento, O ensino e aplicação dos
conhecimentos sôbre o homem e a na­
tureza, tendo em vista o maior bem-estar
possível de tõda a humanidade. Seus
objetivos são, portanto, triplos: a pes­
quisa, para o aperfeiçoamento e o au­
mento do cabedal científico herdado de
nossos antepassados; o ensino, para do­
tar todo homem dos conhecimentos ne­
cessários à compreensão de si próprio,
dos seus semelhantes e de tudo o que o
cerca, a fim de que possa viver em con­
dições de racionalidade conformes a sua
própria natureza humana; a aplicação
profissional dos conhecimentos cientifi­
cas e artísticos, não apenas para a rea­
lização harmônica de suas aptidões, co­
mo igualmente para hab1l1tá-Io a ser~

vir, com o seu exercícIo, aos seus seme~

lhantes, déles recebendo em troca bens
e/ou serviços necessários a sua própria
subsistência e melhoramento.

Adequação da Universidade aos seus
fins - Tôda entidade deve ser estrutu­
rada e funcionar de maneira a que pos­
sa atingir os objetivos determlnantes de
sua criação. Assim sendo, a Universida­
de deve corresponder aquele trípUce ob­
jetivo, tendo, porém, em vista que êle
se dirige ao homem, como tal, OOffiO ser
humano e, portanto, a todos os homens.
Daí que a UnIversidade deve ter uma
estrutura e um funcionamento inteira­
mente democráticos, que posslb1l1tem a
formação humanística e profissional a
todos os homens que a desejem e que
para ela tenham condições pessoais ina­
tas. Exclui-se assim qualquer consIdera­
ção de ordem classista de formação de
elites. Muito ao oontrário, é preciso obe­
decer, ao requisito fundamental de que
a Universida.de, como instrumento de
desenvolvimento dos caráteres humanos,
ou melhor humanísticos, deve ser uma
instituição ao serviço de todos os ho~

mens dotados naturalmente para tal
desenvolvimento e desejosos de adqulrt­
lo.

Criterios para a Reforma Universitá­
ria - Ora, como a Universidade, tal
como está hoje organizada e em ativida­
de, não satisfaz plenamente a êstes ob­
jetivos e está, portanto, em contradição
consigo mesma. é necessário reformá-la,
como o pretende a Juventude, seguIndo
nesta reforma critérios decorrentes da
sua própria finalidade.

Tais critérios são ,principalmente, os
da extensão da UnIversidade ao maior
numero possivel de pessoas, e, conse­
qüentemente, os da sua simpUftcac;ão e
gratuidade.

Por outro lado, t€ndo em vista que a
Universidade deve ser para todos e não
para uma elite prlvl1egiada, é necessá­
rIo ainda que ela se liberte de 1nfluên­
cias estranhas às suas flnaUdades per­
sonalistas ou grupallstas, do que decorre
o princípio de sua autonomia.

E, por ultimo, tendo em vista que a
Universidade é uma instituição, da qual
necessàrlamente devem participar três
grupos de pessoas: aquêles que dirigem
e orientam a pesquisa e o ensino; aquê­
les que participam da primeira e rece­
bem o segundo e aquêles que auxiliam
os dois primeiros grupos a reallzarem as
suas tarefas específicas, é evIdente que,
para a reallzação daquela autonomia,
deve a Universidade ser governada de­
mocraticamente por representantes dos
três referidos grupos: professõres, estu­
dantes e funcionários técnico-adminis­
trativos. Daí o critério da participação,
até hoje concedida em mui pequena es­
cala aos principais destinatários da Uni­
versidade, os estudantes, e completa­
mente negada aos componentes de seus
serviços administrativos.

Até aquI, os jovens universitários, até
há bem pouco considerados menores,
em todos os sentidos, eram completamen­
te excluidos também daquela participa­
ção. Demonstrando inexistir aquela.
menoridade e reforçados pelo aumento
numérico advindo da explosão demo­
~ráflca. característica dos palses jovens,
eles vem aos poucos conquistando o
direito de ser consIderados cidadãos 11­
vres de uma democracia universitária.
Muito ao contrárIo do que se diz, rea­
gindo contra o feudalismo de Universi­
dade tradicional, êles sabem o que que­
rem e sabem querê~lo.

Com êste espírito é que, a nosso ver,
se deve realizar a Reforma Universitá­
ria. A êle, porém, é precIso acrescentar
uma preocupação Importante com a
sua exequibilidade. Dai o caráter prá­
tico, pragmático desta nossa colabora­
ção que não esquece o magnífico lema
da Universidade de Tucuman, na Re­
pública. Argentina: Pedes in terra, ad
sidera vísus.

NOVA ESTRUTURA DA
UNIVERSIDADE

A nosso ver deve a nova organização
da Universidade caracterizar-se por
ter ela natureza plenamente autárqui­
ca, âmbito municipal e profunda stm­
plificação estrutural e administrativa.
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Natureza autárquica - Têm-se ouvI­
do ultimamente vozes pleiteando para
as Universidades onelais sua conversão
de autarquias em fundações. Discorda­
mos. As fundações levartam a Univer­
sidade oficIal a revestlr, com o tempo,
antes o aspecto de emprêsas privadas,
nas quaIs podertam predominar Interês­
ses partIcularistas contrários às suas
citadas finalidades, através principal­
mente de doações a elas feitas. E isto
principalmente porque nelas serta qua­
se inexistente o contrôle estatal, que,
em boa doutrina, deve ser o contrôle
de tôda a coletividade, sendo, portanto,
afinal, antes uma garantia de sua au­
tonomla.

Por outro lado, em países como o
Brasil, somente o Estado (União, Esta­
do-Membro ou Município) pode asse­
gurar a gratuidade absoluta do ensino
universitário, que já dissemos ser ele­
mento essencial à sua própria caracte­
rtzação.

Dissemos, porém, que a Universidade
deve ter uma natureza plenamente au­
tárquica. Significa isto que a entidade
oficIal mantenedora, União, Estado­
Membro ou MunicípIo, deve ter nela a
menor ingerência possive1, nos têrmos
adiante expostos, limitando-se a exer­
cer um contrõle a posteriori, ou seja,
mera fiscalização, assecuratória de sua
verdadeira autonomia e do exato em­
prego das verbas a ela destinadas. Tais
verbas, além de suficiente dotação or­
çamentária, poderIam resultar, respei­
tado o sistema constitucional de discri­
minação tributária, de adicionais com
finalidade específica a Impostos já exis­
tentes que atingissem os mais afortuna­
dos.

Pensa como nós o professor Flores­
tan Fernandes, que escreve: "Isso nos
leva às fórmulas que poderiam ser se­
guidas na captação de recursos, em vo­
lume adequado para suportar a orgu­
nização e a expansão da "universidade
para o desenvolvimento". Uma fÓrmulB.
menos drástica seria a da fixação de
uma alíquota em certas rendas do Es­
tado (muitos preferiram fixar essa alí­
quota sõbre o montante do impõsto de
renda). Uma fórmula mais drástica se­
ria a de estabelecer um impôsto espú­
cial para ocorrer os gastos com a ex­
pansão do ensino e da pesquisa cientí­
fica ou tecnológica" (Cf. "Folha de S.
Paulo", de 30-06-68, p. 20, do 1.0 cader­
no). E a respeito de gratuidade: "De
outro lado, a cobrança de taxas no en­
sino público, que tem sido ventilada

ultimamente, também não representa
uma solução para o problema. As pes­
quisas sociológicas, feitas por vários in­
vestigadores, comprovam que, de fato,
quase 4/5 dos estudantes universitários
(e mais que isso, em algumas regiões)
são extraídos de estratos das classes
médias e altas, que podem pagar pelo
ensino dos filhos. Todavia, a massa de
recursos que se pode obter pelas taxas
seria insuficiente sequer para aUmentar
um programa vigoroso de reaparelha­
mento dos laboratórios de pesquisas de
uma matéria" (Ibidem).

Integração territorial - Uma Univer­
sidade não deve ser uma caricata reu­
nião de Faculdades apenas no texto de
uma leI ou decreto, mas uma efetiva
conjugação de Institutos, numa mes­
ma dimensão territorIal, que deve ser
no máximo o municipal ou intermuni~

cipal. Dizemos no máximo, porque o
ideal é a colocação de todos os Institu­
tos num mesmo grande terreno, o
campus universitário, a fim de promo­
ver tanto quanto possível verdadeiros
contatos primários.

Simplificação estrutural e adminis­
trativa - Procedentes são as queixas
dos estudantes contra a comlllexa es­
truturação atual da Universidade, que
empena e quase impossibilita o seu
adequado funcionamento.

Começa ela pela existência das não
somente inúteis, como prejudiciais "Fa­
culdades", com suas Congregações e
Conselhos Técnico-Administrativos, que
é preciso suprimir totalmente. Os de­
fensores de sua conservação se limitam
a argumentar com o seu caráter tra­
dicional, confirmando assim serem elas
meras relíquias do agonizante feudalis­
mo universitário. Não são elas que
constitUem "agrupamentos humanos di­
ferenciados pela cultura, pela mentali­
dade, pela maneira de ver a vida e os
problemas do homem", mas os mo­
dernos sindicatos e órgãos de seleção
e disciplina das diversas profissões libe­
rais.

Por outro lado, a vida da Universi­
dade é também dificultada pela defei­
tuosa organização e pelo imperfeito
funcIonamento de seu Conselho Uni­
versitário, onde os problemas mais sé­
rios - como aconteceu exatamente com
o da reestruturação universitária ­
deixam de ser resolvidos devido aos
empecilhos resultantes da concentração
de suas atribuições, do escasso número
de suas sessões, dificultadas pela ne-
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cessldade de maiorias nem sempre atin­
gidas e outros inconvenientes da roti­
na burocrática.

ORGANrZAçAO IDEAL DA
UNIVERSIDADE

Para nós, a organização ideal da Uni­
versidade compreende a Assembléia
UniversItária, o Conselho Geral da Uni­
versidade WOU) , os Conselhos dos
Institutos (eI), as Comissões Profissio­
nais (CP) e a Reitoria. Falaremos nou­
tro capítulo dos seus corpos docente,
discente e técnico-administrativo.

Assembléia Universitária Para
acentuar ° caráter democrático da
Universidade e da participação que ne­
la deverão ter os seus três corpos, do­
cente, discente e técnico-administrativo,
o seu órgão principal será. a Assem­
bléia Universitária.

Será ela composta por todos os mem­
bros do seu corpo docente, por todos
os diretores dos orgãos oficiabnente re­
presentativos dos estudantes, dos anti­
gos alunos e dos funcionários adminis­
trativos.

Nela serão discutidos e resolvidos to­
dos os problemas de interêsse geral e
não técnico-científico da Universidade,
tais como seu planejamento, sua estru­
turação, seu orçamento, suas crises e
outras medidas de caráter genérico. Tô­
da discussão deverá ser precedida de
parecer elaborado pelo COU.

Conselho Geral da Universidade - O
Conselho Geral da Universidade <CGU)
será composto por representantes oft­
eials de cada um dos três corpos de
cada Instituto (docente, discente e téc­
nico-administrativo) com exclusão de
Seus Diretores (para evitar a acefa­
11a da direção, durante as reuniões
do COU) sendo eleitos pelos respectivos
grupos em cada Instituto. Os docentes
terao 3 representantes, os estudantes 2
e os funcionários técnico-administrati­
vos 1, para cada Instituto.

Caberá ao COU a deliberação sôbre
todos os problemas de ordem técníco­
científica, didática e administrativa da
Universidade e a elaboração de pare­
Ceres a serem submetidos à Assembléia
Geral, sôbre as questões de competên­
cia desta última.

Conselhos dos Institutos - Em cada
Um dos Institutos (cuja organização
exporemos adiante) haverá um Conse­
lho composto de um professor titular,
um professor assoetado, um professor

assistente, um instrutor, um estudante
e um funcionário técnico-administrati­
vo para cada uma das disciplinas do
Instituto.

Sua competência se restringirá. aos
assuntos relativos ao âmbito daquelas
disciplinas, notadamente quanto à pes­
quisa e ao todos os assuntos didá.tlcos
específicos, tais como registro de alu­
nos, aulas, exames etc.

Comissões Profissionais - Junto ao
CGU funcIonarão tantas COm.lasões
Proftsslonais quantas forem as profis­
sões de nivel universitário, cujo exercl­
cio fôr legabnente regulamentado,
Compor-se-ão elas de um representan­
te de cada Instituto cujas disciplinas
intervenham na composIção do respec­
tivo currículo profissIonal, eleito pelo
correspondente cr, de um representante
do respectivo órgão de seleçao e divul­
gação da profJssão indicado por êste,
de um representante do respectivo sin­
dicato profissional e/ou econômico e de
um representante ofIcial dos estudantes
do respectivo curso profissional.

E' tarefa das Comissões Profisslonais
organizar o currículo minimo, cujo cum­
primento é Indispensável para a outor­
ga do diploma de Curso Profissional,
assim como as respectivas seriação l6gi­
ca, duração e carga horária.

~itoria. - A ReitorIa representa a
Universidade e é a sua cúpula admi­
nistrativa, sendo constituída pelo Rei­
tor, pelo Vice-Reitor e por seus Depar­
tamentos Técnico-Administrativos.

O ReItor e o Vice-Reitor serão no­
meados pelo PresIdente da Repúbl1ca,
pelo Governador ou pelo Prefeito, con­
forme se trate de Universidade Fede­
ral, Estadual ou Municipal, mediante
escolha em lista tríplice elaborada em
votação secreta pela Assembléia Uni­
versitária.

Competirá ao Reitor, além da repre­
sentação judietal e extra-judicial da
Universidade, a sua administração e a
execução das deliberações da Assem­
bléia Universitária e do cau.

Institutos - Os Institutos serão os
órgãos principais da UnIversidade, ne­
les se desenvolvendo as suas atividades
especificas de pesquisa e ensino.

Os institutos serão constituídos para
o desenvolvImento de investigação e
ensino de todos os aspectos de cada
uma das ciêncIas e artes ou de grupos
delas, de acôrdo Com a mais moderna
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classificação dos conhecimentos huma­
nos.

Assim, apenas a titulo exemplifIcati­
vo, poderia haver na Universidade 20
Institutos: de Matemática e Estatística,
de Física, de Quimica, de Biologia, de
Geografia, de Geologia e Mlneralogl.a, de
Psicologia, de SociologIa, de Antropolo­
gia, de Etnologia e Etnografia, de His­
tória, de Política, de Filosofia, de Letras,
de Artes e Comunicações, de Adminis­
tração, de Economia e Finanças, de Edu­
cação, de Botânica, de Zoologia, de Ciên­
cias Médicas, de Ciências Agrárias, de
Engenharia e de Tecnologia, de Arqui­
tetura e Urbanismo e de CIências Ju­
rídicas.

Cada Instituto seria uma escola supe­
rior autônoma, administrada pelo seu CI
e por seu diretor, eleito por três anos, em
escrutínio secreto, entre seus membros,
tendo voto todos êles. Os Institutos se
dividiriam quando cuidassem de várias
ciências em Departamentos, com organi­
zação semelhante à sua.

CORPO DOCENTE
Argúi-se contra a atual organização

do corpo docente ser êle formado de ca­
tedráticos, senhores feudais de suas cá­
tedras e obstáculos ao progresso dos no­
vos docentes e dos próprios ensino e
pesquisa, dada a sua "fossilização" e
Inércia. E ao mesmo tempo o abandono
do magistério superior pelos especialis­
tas mais qualIficados, tendo em vista o
tato de serem êles mais satisfaroriamen­
te remunerados em outras atividades.

Pensamos que uma nova estruturação
do magistério superior em moldes apro­
ximados do que vamos propor, talvez pu­
desse minimizar, senão resolver os in­
convenientes apontados.

Carreira do magistério superior - A
carreira no magistério superior deveria
começar pelo cargo remunerado de ins­
trutor. Para ser instrutor deveria ser
obrigatório possuir o grau de mestre na
especialidade pretendida, obtido confor­
me exporemos adiante. O mestre que fi­
zer o doutorado poderá ser nomeado para
o cargo de Professor Assistente Doutor.

Sômente os Professôres ~stentes
Doutores de uma disciplina em qualquer
Instituto do país, oficial ou oficializado,
que houverem prestado concurso de tí­
tulos e provas para a livre docência, po­
derão ser nomeados para o terceiro grau
da carreira universitária, o de Professor
AssJstente Docente.

Da mesma fonua somente portadores
do titulo reconhecido de professor assis~

tente poderiam concorrer ao cargo de
professor associado, mediante exame dos
respectivos títulos feitos pelo eI.

E, finalmente, apenas professõres as­
sociados teriam o direito de, através de
concurso de títulos, disputar o cargo ele
professor titular, último da carreira. :ms­
te, porêm, teria a obrIgação legal de rea­
lizar e fazer realizar por seus associados,
trabalhos de pesquisa da respectiva dis­
ciplina, inserIndo-os em publicações es­
pecializadas nacionais ou estrangeiras ou
em livros editados particularmente ou
pela Universidade.

O OI deveria, de cInco em cInco anos,
impreterivelmente, examinar a ativida­
de cíentífica e didática de todos os mem­
bros do corpo docente no último qüin­
qüênio, deliberando, com recurso volun­
tário para o eGU, a exclusão da Univer­
sidade de todos aqueles que não houves­
sem dado à pesquisa e ao ensino con­
tribuição julgada satisfatória.

Por outro lado, deveria igualmente e
em cada ano, fazer resenha dos traba­
lhos efetuados pelo corpo docente do
respectivo Instituto, propondo ao OGU a
sua premiação, na forma a ser dispos­
ta em lei.

Remuneração dos docenres - Quanto
ao aspecto da remuneração, a lei deve­
rá prover no sentido de que em todos os
setores da administração pública se fi­
zesse uma fusão entre os res'Pectivos ser­
viços de natureza técnico-científica e os
correspondentes serviços universitários.
Desta sorte, os docentes universitários,
acumulando cargos técnicos cientificos,
poderiam ter melhor remuneração, com­
pensatória de sua dedicação exclusiva à
especialidade, sem demasiados encargos
para o Estado. Ao mesmo tempo haverá
uma grande economia de material e de
pessoal auxIllar e a disponibilidade de
casos para a pesquisa científica e o en­
sino objetivo, evitando que o docente se­
Ja apenas um teórico livresco. Isto, po­
rém, não excluiria que, na hipótese de
Impossib1l1dade daquela fusão, houvesse
para os cargos docentes remuneração su­
ficiente para, pelo menos, impedIr-lhes
a fuga para as atividades privadas.

Aperfeiçoamento dos docenres - O
sistema, que adiante preconizamos de
têrmos para o estudo de cada disciplina,
permitira aos docentes, Jazeres, não ape­
nas para o estudo, a pesquisa e a elabo-
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ração e publ1cação de trabalhos cienUfi­
cos, como também para pesquisas de
campo e mesmo para viagens no pais
ou ao exterior em missões de Intereâm­
blo unIversitárIo, cuja ImportâncIa não
é precIso assinalar.

CORPO DISCENTE

Para os estudantes, as principais quei­
xas se referem ao problema dos exceden­
tes, às dificuldades encontradas pelos que
necessitam trabalhar e ao sistema pa­
ternalista da nossa Universidade, que mi­
nImiza sua condIção de adultos e a alie­
nação da UniversIdade, em relação aos
problemas sociais do Brasil, da América
Latina, em partícular e do mundo em
geral.

Excedentes - O sIstema adiante pro­
posto para a realIzação dos cursos pelos
estudantes, dada a sua Uberdade e f1exi­
bUidade, contribuira - pelo menos 8S­
sim o esperamos - para ellmmar o pro­
blema dos excedentes. Todos poderão
cursar a Universidade, de acôrdo com as
suas possiblUdades, sem prejuizo para a
sua adequada formação básica e profis­
sIonal.

Trabalhadores estudantes - Como se
verá adiante, o sistema de têrmos, CUl'ri­
culos fienve1s e créditos. posslb1lltará
aos trabalhadores estudantes a realiza­
ção dos cursos unlversltárlos sem maIo­
res dificuldades.

Por outro lado, somos de opinião de
que os estudantes deveriam trabalhar
nas profissões para.-científicas relaciona­
das com a sua futura profissão. Assim
os estudantes de Medicina dos primeiros
anos seriam Inicialmente auxll!ares de
enfermagem, enfermeiros, técnIcos de la­
boratório etc., ao mesmo tempo estudan­
do e trabalhando; os de DireIto, seriam
escreventes, oficiais de Justiça etc.; 08
de Engenharia, aux1Uares técnIcos e as­
sim por diante.

Haveria também a concessão de bol­
sas de estudo. A este respeito queremos
fazer duas observações. Em primeiro lu­
gar, as bolsas, de valor suficiente para a
subsistência do estudante, sàmente de­
veriam ser concedidas à.Q.ueles que se de­
dIcassem exclusivamente ao estudo e ao
trabalho não nos têrmos acima expos­
tos, em tempo Integral. Em segundo, as
residências universItárias deveriam ser
pagas, a título de módico aluguel por
êstes bolsistas, únicos com direito a ne­
las residirem. Assim, ficarIa nelas res­
guardada !lo independêncIa dos unIversi-

tártos, prevenindo-se multas crises como
as que se têm verificado ultimamente.

Sistema paternalista - Liberdade com
responsabllidade é uma das caracteri3­
t1cas do sistema por nós proposto, elImi­
nando-se assIm o aspecto até certo ponto
paternalIsta do atual sIstema universitá­
rio.

AssIm, seriam os próprios estudantes.
apenas orIentados pelo exame pslcotéc­
nico, quem organIzaria o seu plano de
estudos, suprimindo-se as séries rígidB.&,
os exames excessivos etc.
CORPO n:CNICO ADMINISTRATIVO

Os funcionários da Universidade, no­
tadamente os que exercem funções téc­
nIco-administrativas. são elementos im­
portantes para a consecução de suas fi­
nalidades. Têm sIdo, entretanto, relega­
dos a uma condição para-servil, que nã.o
leva em conta aquela 1mportâncla.

Representaçiío dos Funcionários - Dai
Insistirmos em dar-lhes representação
nos órgãos administrativos da Universi­
dade. Estamos seguros de que esta con­
sideração para com êles os levarão
a prestar serviços mais eflclentes e de­
dicados, por isso mesmo Que mais con­
cientes e responsáveis.

Funclonários-estudantes - Pensamos
igualmente que, sempre que l8so seja pos­
sivel, sem prejuizo do seu serviço, devem
eles ser estimulados a realizarem cursos
unIversitários. Isto os tornará ainda mais
interessados e cientes da lmportâncla e
responsabU1dade de seu trabalho.

CURSOS UNIVERSrrARIOS
O duplo objetivo da universidade, de

formar homens conscientes de sua hu­
manidade e profIssionais competentes
para a prestação ao pais dos serviços
cientificas e técnico-científicos de Que
êle necessita, principalmente nos paises
em ViM de desenvolvimento, leva à exis­
têncIa na Universidade de dois cursos
fundamentais, os cursos básicos de hu­
manidade e os cursos profissionais.

Cursos básicos - Julgamos que nos
Cursos básicos reside a função princIpal
da UniversIdade. Somente êles serão ver­
dadeiros cursos universitários, se cODsI­
derannos que etlmologicamente (Do la­
Um jurídlco Universitas, comunidade) a
Universidade é uma comunidade de pro­
fessõres, estudantes e funcionários.

Com efeIto, é fundamental em nosso
alstema que nInguém possa 1a.'l.el' um
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Curso Universitário Profissional, sem ha­
ver prImeiro feito o Curso Básico de
Ciências e Letras. Logo, todos os profis­
sIonais liberais teriam obrigaroriamente
dois títulos: o da respectiva profissão e
o prévio de Bacharel em Ciênci~ e Lt;­
tras. que seria, portanto, um pre-reqUl­
sito para qualquer Curso Profissional.

Em compensação, como veremos adi­
ante os Cursos Profissionais teriam a
sua duração atual reduzida, como míni­
mo, de fonna que, no flnal, o tempo ne­
cessário para a realização dos dois
cursos permaneceria o mesmo.

Serfam as seguintes as disciplinas do
Curso Básico de Ciências e Letras: Or­
gantzação do Trabalho Intelectual, Com­
plementos de Matemática, Estatistica,
História, Psicologia e Lógica, no L° ano
de estudos; SocIologia, Economia Polí­
tica, l!:tica, Artes e Filosofia, no segundo.

Cursos Profissionais - Os Cursos Pro­
fissionais seriam organizados segundo
currículos mínimos estabelecidos, como
vimos, pelas Comissões Profissionais, pa­
ra cada profissão regulamentada com o
número das disciplinas exigidas, sua se­
nação lógica, carga horária e tempo mí­
nimo para a prestação dos respectivos
exames, do qual resultarfa a duração de
cada Curso.

Os estudantes poderiam fazer quantas
discipUnas quIsessem por ano, respeita­
das a sua seriação logica e a duração
mínima do Curso. A aprovação num exa­
me escrfto no final de cada têrmo lhe
daria um crédito. Obtido o total de cré­
ditos exigidos para completar o seu
curriculo profissional, a Reitoria lhe ex­
pediria o competente diploma de Bacha­
rel na profissão escolhida.

Cursos Livres - O sistema permItiria
a qualquer pessoa que houvesse conclui­
do o curso médio (ginasial e colegial)
inscrever-se em qualquer matéria de sua
preferência, para o respecttvo estudo,
desde que observasse a exigência de es­
tudar antes ou as matérias que a seria­
ção lógica estabelecesse como pré-requi­
sito para o estudo da disciplina escolhi­
da.

Cursos de Pós-graduação - Para a ob­
tenção do titulo de Mestre seria obriga­
tória aos Bacharéis a reallzação de
Cursos de Pós-graduação, semelhantes
aos de graduação, com currículos espe­
cialmente estabelecidos e dos quais cons­
taria obrigatóriamente o estudo da pe­
dagogia geral e da pedagogia aplicada

ao ensino da dlscipllna objeto do douto­
ramento.

FUNCIONAMENTO DOS CURSOS

Sob êste título examinaremos sucinta­
mente os problemas relativos às mod1f1­
cações que a nosso ver devem ser intro­
duzidas quanto à admissão, rermos, fre­
qüência às aulas, trabalhos escolares,
métodos de ensino, critérios de aprova­
ção, exames, férias, ano letivo, diplomas,
pesquisas e bô!sas de estudo.

Admissão - Com o sistema que propo­
mos não vemos necessídade de exames
de admissão à Universidade.

A ter de realizar-se, porém, estaría­
mos de acôrdo com o sistema adotado
para os Cursos de Ciências Médicas pela
Fundação Carlos Chagas (CESCEM) e já
estendido aos Cursos de Economia e Ad­
ministração (CESCEA) e que julgamoS
deveria abranger todos os Cursos atuais.

Em nosso sistema o exame de admissão
seria para o Curso Básico de Ciências
e Letras, podendo ser segundo o sistema
proposto pela Comissão de Reestrutul'a­
ção da USP (Cf. "Fôlha de São Paulo",
de 30-6-68, pág. 18, 1.0 caderno).

Tênuos - Conforme já sustentamos
em artigo publicado na "Revista da Fa~

culdade de Direito da USP", de 1954, p.
185, as disciplinas dos diversos currículos
não deveriam ser ensinadas simultânea­
mente, mas sucessivamente, a pequenas
turmas, em períodos Que denominamos
"têrmis". Em cada tênno se estudaria
sob os aspectos teórico, prático, de rea­
lização de trabalhos, visitas, estágios e
exames, uma única disciplina, utilizan­
do todo o horário de cada dia do período.
O sistema dos têrmos tem a vantagem
de facilitar a vida dos estudantes Quan­
to aos horárIos, evitando o inconveniente
assim descrito pela Comissão de Rees­
truturação da USP: "Finalmente, no que
diz respeito ao nôvo sistema dos currí­
culos flexíveis, a Comissão de Reestrutu­
raçâo considerou da maior importância
registrar uma sugestão relativa ao repla­
nejamento da Cida.de Universitária Ar­
mando SaIles de Oliveira, replanejamen­
to êsse essencial para garanti.r a viabi­
lidade da estrutura didática recomen­
dada. Trata~se de planejar a construção
de um conjunto de edifícios, numa mes­
ma área, destinados exclusivamente às
aulas teóricas das quais se encarregarão
os docentes ligados aos varias Institutos
e Departamentos. Essa area, no enten·
der da Comissão, deverá ser localizada
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de modo a permitir a fáclllocomoçào dos
estudantes, de um para outro Instituto
ou Departamento e para o conjunto de
prédios das aulas teóricas, preservando­
se de qualquer forma a atual reserva flo­
restal. Sem isso - e considerando-se, a
extensão da Cidade Universitária, seri
prà.ticamente impossível assegurar o fun­
cionamento dos camculas flexíveis, pois
a distância irá interferir de maneira de­
sastrosa na. elaboração dos horários"
(Cit. Fõlha de São Paulo, pág. 18, do LO
caderno).

Freqüência às aulas - A freqüência às
aulas teórIcas não seria obrigatória, po­
rém meritória, dando direIto à diminuI­
ção do valor mínimo da nota de apro­
vação.

Seria, contudo, obrigatórIa a freqüên­
cia no mínimo regulamentar de aulas
práticas. Indispensável para a aprova­
ção na disciplina.

Trabalhos escolares - Todos os estu­
dantes seriam obrigados à realIzação de
trabalhos teóricos e prá.tIcos. No caso de
terem sido realizados fora do ambiente
escolar, deverIam os alunos ser subme­
tidos à. argüição para demonstração de
serem êles os seus autores. sempre que
possível os alunos deveriam participar
das pesquisas realizadas no Instituto ou
Departamento.

Métodos de ensino - As aulas deve­
riam ser dadas com a maior participação
possivel dos alunos e tendo sempre em
vista a realidade nac10naL Seriam acom­
panhadas de exercic10 de aplicação da
exposição feita e se utilizariam todos os
recursos audlo-visuais apllcávels. Alem
disto seriam completadas com eRtáglo
e visitas, precedIdas de questionários e
seguidas de relatórios sôbre as observa­
ções efetuadas.

Critérios de aprovação - Os exames
não seriam o único processo de aferição
dos estudantes para efeito de sua apro­
vação. Seria dada preferência ao crité­
rio da verificação de seu aproveitamen­
to através de sua freqüêncJa às aulas
teóricas e práticas. do comparecimento
a visitas e estágios, sobretudo, da ade­
quada elaboração de trabalhos t.eóricos
e práticos.

Exames - Os exames sempre escrI­
tos e práticos, abolidos os exames orais,
seriam realizados ou no fim de cada rer­
mo ou na primeira quinzena de julho
ou na correspondente época de dezem­
bro, conforme o têrmo seja do primeiro

ou do segundo semestre. O exame escrI­
to não dependeria de sorteio de ponto.
Constaria de testes e, ou perguntas e de
problemas relativos ao programa Intei­
ro de cada disciplina. com a duração
suficiente para sua completa reallzação
pelos alunos devidamente preparados. Os
alunos teriam sempre direito de reque­
rer revIsão de prova, que seria feita por
banca de três professõres de Que parti­
ciparia seu primeiro corretor.

Férias - A fim de posslbllitar a redu­
ção da duração mínima dos cursos, as fé­
rias seriam também diminuídas: apenas
15 dIas corridos na segunda quinzena de
julho de 15 dias em correspondente pe­
ríodo de dezembro.

Ano letivo - Nestas condições o ano
letivo tena a duração de 11 meses, divi­
dindo-se da seguinte maneira: de 1.0 de
janeIro a 15 de junho, e de 1.° de agôsto
a 15 de dezembro. Os penodos de 1.') a
15 de julho e de 1.0 a 15 de dezembro.
'seriam como já se disse, consagrados
aos exames. Haveria assIm 10 meses efe­
tivos de aulas. Considerando os meses
apenas com 4 semanas, e o dia com 4
horas de auIas, haveria a posslb1lldade
de uma carga horárIa de 960 horas
anuais.

Ora, no sistema atual, há geralmente
3 aulas por semana com 12 por mês para
cada disciplina. Acontece, porém, que as
aulas - sem contar interrupções even­
tuais - vão apenas de 1.0 de março a
15 de junho e de 1.0 de agôsto a 15 de
novembro. As segundas quinzenas de ju­
nho e de novembro são usadas pelos exa­
mes, assim como os meses de dezembro
e de fevereiro. Os meses de julho e ja­
neiro são de férias. Fica assim o ano pro­
priamente letivo reduz1do a dois períodos
de 3.1h meses ou sejam 7 meses, ou 84
horas apenas para cada disciplina.

Vê-se assim que aquela carga horárla.
dá folgadamente para o estudo de 10
disciplinas por ano, ou seja. uma por
mês, ° que permitirá, sem nenhum pre­
jtúzo, dimInuir consideràvelmente a du­
ração dos atuals Cursos Profissionais.

Diplomas - Conforme já. dissemos,
abolidas as Faculdades, os diplomas se­
rão expedidos pela Reitoria da Universi­
dade, depo1s que o estudante houver
completado os créditos necessários para
o Curso Básico de CiêncIas e Letras ou
para qualquer Curso Profissional de gra­
duação ou de pós-graduação.
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Pesquisas - Em "Pesquisa de Nível de
Ensino", o Centro Acadêmico Visconde
de Cairu, da Faculdade de CIências Eco­
nômicas e Administrativas, da Universi­
dade de São Paulo, reclama, entre outras
coisas, a "Realização de Pesquisas com
participação de alunos". Multo justa nos
parece essa reivindicação, pois slgnifi R
ca um desejo de ver dinamizado o ensi­
no através da busca de seus maiores co­
nhecimentos, de que tanto necessita­
mos, pois em grande parte ignoramos
ainda a realidade nacionaL

Bolsas de Estudo - Já aludimos a elas
no tópico sôbre "Trabalhadores estu­
dantes", do capítulo 5, ao qual nos reR
portamos."

'" '" '"
II - A REFORMA UNIVERSITARIA E
OS RELATóRIOS E PLANOS OFICIAIS

A necessidade de reformulação da vida
universitária brasileira já era patente
no Plano Nacional de Educação elabo­
rado na gestão do Ministro Darci Ribei­
ro. Entre as metas quantitativas do do­
cumento ressaltamos a Inclusão de um
dispositivo sôbre a expansão das ma­
trículas nos cursos de nivel superior de
ensino até a inclusão, pelo menos, da me­
tade dos que terminam o curso colegial.
O mesmo princípiQ encontra-se da mes­
ma forma expressado no Plano Nacio R
nal de Educação elaborado em 1966, na
gestão do Ministro Raimundo Moniz de
Aragão.

J!:sse documento, visivelmente calcado
no de 1962, dispunha entre suas metas
qualitativas que "o ensino superior deR
verá contar, pelo menos, com 30% de
professôres e alunos em regime de tem­
po Integral, tendo-se em vista o apri­
moramento do ensino."

O Plano de Metas da Educação Nacio­
nal, resultante dos encontros Nacionais
de Planejamento realizados, em quatro
capitais brasileiras, em junho de 1967,
com a participação de educadores, eco­
nomistas, técnicos e socIólogos, ao tra­
tar do ensino superior, recomenda es­
pecificamente a criação de Institutos
centrais com cursos básicos, que possam
ser freqüentados por alunos que se des­
tinem a carreiras diferentes. O Plano
destaca o oferecimento de aprendizado
técnico para profissões intermediárias,
paralNelamente à formação básica, e a
crtaçao de cursos básicos agregados a

uma Universidade nuclear, da região, co­
mo principal instáncia de Implantação
da educação superíor em qualquer loca­
lidade. O documento preconiza ainda a
seleção em cada Universidade de uma ou
duas áreas de conhecImento que, atra­
vés de investimentos prioritários, se cons­
tituirão em unidades de alto padrão com
influência de âmbito nacional. Recomen­
da, finalmente, que, através de um pla­
nejamento geral, evite-se a proliferação
de cursos e estabelecimentoll de ensino
superior de manutenção problemática e
que não atendam às necessidades de de­
senvolvimento regional.

O Plano Trienal, elaborado pelo Insti­
tuto de Pesquisa Econômica-Social apli­
cada, para o periodo 1968-1970, ao tratar
do ensino universitário, prevê mecanis­
mos de captação de recursos diretos da
comunidade, ampliação de matriculas,
especificamente considerados prioritá­
rios pelo seu caráter social e por sua con­
tribuição ao desenvolvimento econômi­
co. Entre as outros metas apontadas.
sugere a intensificação dos cursos de pós­
graduação, o maior impulso às ativida­
des de pesquisa e o aproveItamento in­
tegral do tempo dIsponível nos estabe­
lecimentos de ensino superior.

Entre os prtncIpais pontos sugeridos
no discutido Relatório do Professor Ru­
dolph P. Ateon no seu estudo para a re­
forma da Universidade Brasileira, o
Jornal do Brasil num estudo sôbre a
matéría publicado em 21 de Julho de 1968
destacou os seguintes: (10)

1 - ConstItuição de um conselho de
reitores e organização de sua
secretaria-geral em moldes em­
presariais, para criar um local
ecologicamente apropriado pa­
ra empreender estudos sistemá­
ticos sôbre o ensino superior e
planej amento inlnterrupto.

2 - A implantação de Centros Uni­
versitários de Estudos Gerais
nas Universidades brasileiras
em substituição de seu presente
desejo de criar institutos cen­
trais, cuja finalidade, ainda não
bem compreendida, melhor po­
de ser atendida pelos propostos
centros.

3 - Organização de um Centro Uni­
versitário de Disciplinas Bióti-

(10) o Relatório Atcon encontra-se publicado
na Integra, em capitulos, nas edlções
de 30 de Junho, 7, 14 e 21 de Julho de
1968 do jornal Ftnha de São Paulo.
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cas na Universidade Federal de
M1nas Gerais, que reuniria to­
dos os ramos, por tradição cha­
mados "pré-clínicos", numa só
unidade a serviço de tôda Uni­
versidade, para a integração do
ensino de formação, a criação
de carreiras próprias, a ampl1a­
ção da pesquisa e a promoção
de cursos de especialização ou
aperfeiçoamento para todo o
pais.

4 - Concessão de recursos financei­
ros adicionais ã. Universidade do
Pará, para aliviar a congestão
espacial reinante e acelerar a
construção da nova cidade uni­
versitária.

5 - Concessão de recursos finan­
ceiros adicionais ã. Universidade
Federal de Santa Maria, para
acelerar as construções na sua
cidade universitária.

6 - Um estudo detido e financia­
mento maciço ao Centro Rural
de Treinamento de pessoal de
Nivel SUperior, proposto pela
Universidade Federal do Rio
Grande do Norte, visando a pos­
sibilidade de estabelecer cen­
tros parecidos também em ou­
tros Estados.

7 - Apoio incondicional a todos os
esforços relacionados ao Plano
Aslmow, e os projetos tipo Rita
para todo o pais.

S - Apolo incondicional a tôdas as
iniciativas tipo Ceslne, Ceslba
etc.

9 - Propagação da metodologia na
aplicação do processo reforma­
tório que a Universidade do
Brasil usou na execução do seu
planejamento universitário.

10 - Uma moratória, promulgada
pelo próprio Conselho Federal
de Educação, sôbre tôda espé­
rie de legislação definitiva, au­
tortzando experiências educa­
cIonais nas distIntas Universi.
dades ou escolas isoladas que as
propõem, e legislando SÓ, mais
tarde, em base de experiêncIas
positivas assim adquiridas.

11 - Modificação da legislação vi­
gente para que o Conselho Fe­
deral de Educação devolvesse às

universidades o poder Irrestrito
de reglment8r, reservando-se só
o direito de revIsar esta.tutofJ,

12 - Reorientação dos órgãos cen­
trais do Poder Executivo para
que tomem iniciativas próprias
de saIr ao campo, estudar as
necessIdades e disponlblUdades
dêles, e promover um número
reduzido de grandes projetos, de
caráter genérico, que solucio­
nassem uma ou outra sentida
necessidade nacIonal.

13 - Inclusão de verbas globais nos
orçamentos anuais das Univer­
sidades federais para o f1nan­
ciamento integral, com fundos
disponíveis para estudos, via­
gens e a suplementação dos sa­
lários dos planeJadores, A. de­
dicação exclusiva.

14 - Acelerada dissemInação de pu­
blicações científicas em rodas as
instituições do ensino superior,
através de um estudo do IBBD,
que resolvesse a crônica demora
com a qual chegam publlcações,
revistas e monografias cientí­
ficas às faculdades do interior
ou a produção clentítlca des­
tas ao conhecImento do resto
do país.

15 - ApUcação do sfstema mecani­
zado de admInistração central
da UnIversidade Federa! de
Santa Catarina e tôdas as ou­
tras UnIversidades do pais, com
a aquisIção das mesmas máqui­
nas por tôdas elas e o adestra­
mento de seus funcionários ad­
ministrativos em FlorianópoUs.

16 - Curso no IBGE dirigido especi­
ficamente à. preparação unltor­
me de uns 40 especialistas em
estatÍStica educacional de nivel
superior, a fim de que êstes pos­
sam, depoIs, assumir a direção
da Estatistlca Educacional em
cada Universidade.

17 - Curso no IBBD, dirigido espe­
cificamente à preparação uni­
forme de diretores de bibliote­
cas centrais, para que os assim
preparados possam responsabi­
lizar-se da organizaçã.o e dire­
ção de tôdas as atividades bi­
bllotecárlas nas suas respecti­
vas Universidades.
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18 - Curso, em São Paulo, ou no es­
trangeiro, de aproxImadamente
15 administradores hospItala­
res, escolhidos, para tal firn, por
seus respectivos ambientes, com
capacidade e prestígio social,
que lhes permitirá, depois, as­
sumir a direção e administra­
ção de um hospital de clínicas.

19 - Financiamento maciço das ati­
vidades do IMUFP e sua am­
pliação, para cobrir o terreno
das pesquisas micológicas e mi­
crobIológicas de solos que o País
necessita.

20 - Um grande projeto nacional de
fomento da biologia marinha,
com somas globais disponíveis,
através de vários anos, para a
construção e o equipamento de
uma cadeia de estações no ll­
roral brasileiro, desde Belém a
Pôrto Alegre, e a formalização
e coordenação, em escala na­
cional, de um só grande plano
de pesquisa."

• • •
Um dos documentos mais combatidos

pela classe estudantil em roda a crise
universitária que o Pais vem atravessan­
do, foi o chamado Relatório Meira Ma­
tos, que sugere amplas e profundas al­
terações na estrutura da vida universltá~

ria do País. Entre as medidas recomen­
dadas encontra-se a reestruturação do:>
órgãos diretamente ligados ao Mir.istro
da Educação e Cultura. O texto prevê
uma coordenação dos vários setores da­
quela Pasta a ser concretizada por cinco
setores vinculados diretamente à Secre­
taria-Geral do Ministério, a saber: Pes­
soal, Cultural, Educaçfu:J, Serviços au­
xiliares e InspetorIa-Geral de Finanças.
Permaneceriam, entretanro, subordina­
dos dlretamente ao Ministro, a Consulto­
ria Jurídica, os Conselhos Federais de
Cultura e Educação e a Divisão de Se­
gurança e Informações. O Coronel Me1­
ra Matos aconselha ainda a revisão de
todos os órgãos e acentua a importância
da extlnçfu:J dos departamentos e seto­
res tidos como inoperantes, extremamen­
te onerosos â Nação.

O Relatório condena o ritmo lento com
que vem sendo implantada a legislaç1í!J
destinada a propiciar a Reforma Uni­
versitária no Pais. Frisa a importância
de vincular o aprendizado à pesquisa de
caráter técnico-científico e sugere a re-

distribuição de rodas as antigas unida­
des de ensino e a Integração das Univer­
sidades em suas respectivas comunida­
des, a fim de que !ôssem concentrados os
meios de ensino e pesquisa em grandes
áreas.

Sugerindo a criação de recursos desti­
nados ao custeio das Universidades, o
documento em tela sustenta que o prin­
cipio da justiça social podera ser atin­
gido somente no momento em que os
estudantes das classes sociais meihor
aquinhoadas começarem a pagar, a fim
de que também possam estudar os me­
nos favorecidos. Tal medida, como acen­
tua o Coronei Meira Matos, viria sanear
a política que considera extremamente
nociva de se exigír do erárlo a total co­
bertura das despesas com o ensino su­
perior.

Preconiza o autor a Imediata necessI­
dade de redução de currículos bem como
enaltece a idéia já defendida por outros
de diminuição da duração dos cursos bá­
sIcos de nivel superior. Considera o Re­
lator que mais importante para o apren­
dIzado do aluno é o tempo dedicado a
cada disciplina em particular, devendo­
se desprezar a concepção tradicional, que
consiste no aferimento dos valôres de um
curso pela duração através de anos.

O Relatório prende-se à idéia básica
de que não existe uma correspondência
entre as verbas vultosas que são apli­
cadas no ensino superior no Pais e o ni­
vel de aprendizagem verificado em nos­
sas Universidades. Em conseqüência da
demanda de matriculas, aumentam anu­
almente os recurscs, enquanto perma­
nece emperrada a verificação do verda­
deiro rendimento curricular. Recomen­
da o planejamento global como a única
modalidade de saneamento do baixo ren­
dimento dos estabelecimentos de ensino
superior. Para tal, torna-se indispensá­
vel a criação de um sistema de inspe­
ção direta das unidades universitárias e
entidades subvencionadas pelo Estado, a
fim de que seja mantido um regime de
créditos que corresponda às necessidades
reais dos estabelecimentos. Sugere a sus­
pensão da gratuidade do ensino supe­
rior e a criação de um Banco Nacional
de Educação, destinado a movtmentar
donativos de particulares, que seriam ob­
tidos mediante a concessão de incenti­
vos fiscais.

São essas algumas das principais re­
comendações do Relatório Meira Matos,
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que se encontra publicado na integra no
Diário OficiaI de 30 de agõsto de 1968
(Seção I - Parte!l.

o Correio da Manhã, em 22 de agôsto
de 1968, publicou a íntegra do Relatório
Final do Grupo de Trabalho de Reforma
Universitária, constItuído pelos Profes­
sõres Valnld Chagas e Newton SucupIra,
do Conselho Federal de Educação; Roque
Spencer de Barros, da UniversIdade de
São Paulo; João Lira Filho, Reitor da
Universidade do Estado da Guanabara;
Antônio Mourelra Coucelro, Presidente
do Conselho Nacional de Pesquisas, Pe.
Fernando D'Avllla, Vice-Reitor da Uni­
versIdade Católica; e dos Secretários-ge­
rais dos Ministérios do Planejamento ­
Sr. João Paulo dos Reis Velloso - e da
Fazenda -, Sr. Fernando nu VaI.

O Grupo de Trabalho da Reforma Uni­
versitária foI criado pelo Decreto núme­
ro 62.937, de 2 de julho de 1968.

Do documento mencionado selecIona­
mos as informações que se seguem, após
destacar 9ue os prIncipais aspectos dos
estudos sao a reforma do magistério, a
ampliação de vagas no ensino superior, a
articulação com os cursos de nível mé­
dio, a representação estudantil nos ór­
gãos deliberativos da Universidade, a re­
gulamentação dos mandatos dos reitores.
a criação do Fundo Nacional de Desen­
volvimento da Educação e a proibição de
cortes nas verbas destinadas à educação.

FUNCIONAMENTO DO GRUPO DE
TRABALHO DA REFORMA

UNIVERSITARIA
Criação
1. O Grupo de Trabalho destinado a es­
tudar a reforma universitária foi insti­
tuído pelo Decreto D.o 62.937, de 2 de
julho de 1968, que fixou sua composIção e
lhe definiu a competêncIa, as medidas
necessárias ao seu funcionamento e ('
prazo no qual deveriam estar concluídos
seus estudos e projetos.

Instalação
2. O Grupo de Trabalho iniciou oficial·
mente suas atividades na sessão plená­
ria de 10 de julho sob a presidência do
Sr. Ministro da Educação e Cultura. Não
obstante os esforços empreendidos, não
foi possível assegurar a participação dot'
estudantes. Por decisão tomada logo na
primeira sessão, o Sr. Ministro da Edu­
cação telegrafou aos presidentes do Di-

retórios Centrais de tôdaa as UnIversida­
des, solicitando a apresentação de listas
de nomes a fim de que o Sr. Presidente
da República indicasse dois estudantes
para compor o Grupo, na forma prev1sta
pelo Decreto que o criou. Int'ellzmente
o apêlo não teve a acolhIda desejada.
Cumpre desde logo acentuar que, sendo
a Universidade prlmaclalmente destina­
da ao estudante, sua participação nos
estudos da reforma universitária era
considerada essencial pelo Govêrno e por
todos os membros do Grupo. Espera-se,
contudo, da crítica construtiva dos estu­
dantes às soluções propostas, a contribui­
ção decIsIva para a efetivação da refor­
ma da Universidade, obra comum de alu­
nos e mestres, bem como do Estado e das
fôrças vivas da comunidade que a fazem
nascer e lhe dão os meios de existir.
Normas e regime de trabalho
3. O Decreto D.o 62.937 concedeu ao
Grupo de Trabalho o prazo de 30 (trinta)
dias, a contar de sua Instalação, para
apresentar seus estudos e projeto. Em
face da JJmitação de tempo e da magni­
tude da tarefa o Grupo funcionou em re­
gime de tempo integral. Para maior ren­
dimento de suas atividades e tendo em
vista as diferentes ordens de problemas
que constituem o complexo da refonna
universitária, adotou~se a seguinte siste­
mática de trabalho: foram organizados
quatro subgrupos, cada um dos quais in­
cumbido de estudar um setor de proble­
mas confonne temárlo previamente ela­
borado. Os temas foram assim distrlbuf­
dos: 1) instltuclonal1zação do ensIno su­
perior, torma j uridlca, administração da
Universidade; 2) organização dIdátlco­
cientiflca, magistério, estratégia de Im­
plantação da pós-graduação, ])esquiaas;
3) recursos para a educação e expansão
do ensIno superior; 4) corpo discente,
representação estudantil. Posterlonnente
êste último subgrupo fundiu-se com o
segundo.

Cada subgrupo teve a responsab1lldade
da elaboração de projetos relativos à ma­
téria de sua competênc1a, os quats eram,
em seguida, discutidos nas sessões ple­
nárias. Finalmente os projetos, depois de
aprovados, foram harmonizados e coor­
denados, de modo a se conferir unidade
orgânica ao conjunto de documentos.

Atendendo ao disposto no art. 2.° do
Decreto que o instituiu, o Grupo de Tra­
balho entrevistou-se com reitores, pro­
fessôres, pesquisadores, jornalistas, ho­
mens de empresa. A rodas as Universlda-
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des foram solicitadas sugestões sõbre os
problemas da reforma universitária. Fo­
ram recebidos, ainda, documentos envia­
dos por professõres, organizações e asso­
ciações de classe. Em virtude das limita­
ções do prazo, as consultas não puderam
ter a amplitude e a profundidade dese­
jadas. Tôdas as sugestões e comunicações
foram devidamente apreciadas e muitas
delas incorporadas nas' soluções propos­
tas pelo Grupo.

Embora os estudantes não houvessem
participado oficialmente, membros do
Grupo de Trabalho mantiveram contatos
informais com áreas estudantis.
Natureza dos documentos

4. Tendo em vista a natureza dos pro­
blemas e considerados os instrumentos
mais adequados ao encaminhamento das
soluções concretas, a curto e longo pra­
zos, o Grupo consolidou os resultados do
seu trabalho na forma de projetos de lei,
de decretos ou recomendações, precedi­
dos de uma introdução geral onde se de­
flnem prIncípios e de exposições rela­
tivas a cada projeto.

RELATóRIO GERAL no GRUPO DE
TRABALHO PARA REFORMA U'SIVER-

81TARIA

I - INTRODUÇAO
Definiçã,o de Princípios - Concepção da

Reforma Universitária

O decreto que instituiu o Grupo de
Trabalho atribuiu-lhe a missão de "es­
tudar a reforma da Universidade brasi­
leira, visando à sua eficiência, moderni­
zação, flexibilidade administrativa c for­
mação de recursos humanos de alto ní­
vel para o desenvolvimento do País". Os
termos do decreto são bastante explici­
tos e definem uma tarefa concreta e ob­
jetiva. Não se trata, pois, de formular um
diagnóstico da presente crise universi­
tária, nem mesmo de traçar os delinea­
mentos de uma reforma, e sim propor
um repertório de soluções realistas e de
medidas operacionais que permitam ra­
cionalizar a organização das atividades
universitárias, conferindo-lhes maior efi­
ciência e produtividade.

Importa, no entanto, indicar a pers­
pectIva em que se situou o Grupo de
Trabalho na abordagem do programa,
definir os princípios que inspiraram sua
concepção da reforma universitária na
fase atual de transformação da socieda­
de brasileira e determinar o alcance das
soluções propostas.

Em primeiro lugar, não temos a velei­
dade de outorgar uma reforma plena­
mente elaborada, mesmo se tivéssemos
a convicção da excelência do modêlo pro­
posto. Estamos conscientes de que a re­
forma de uma obra de espírito como a
Universidade, tão complexa em seu ser e
suas operações e tão diversa em seus in­
terésses e objetivos, não poderia consu­
mar-se em esquemas de ação e de fun­
cionamento que lhe sejam impostos. O
objetivo do Grupo não é, portanto, fazer
a reforma universitária, mas induzí-la,
encaminhá-la, sob duplo aspecto: de um
lado, removendo -óbices, eliminando pon­
tos de estrangulamento que entravam a
dinâmica universitária; doutra parte,
proporcionando meios, dotando a insti­
tuição de instrumentos idõneos que pos­
sibilitem sua auto-realização na linha de
uma conciliação difícil, mas necessária,
entre o ensino de massa, de objetivos
práticos e imediatos, e a missão perma­
nente da Universidade, a de constitulr­
se o centro criador de ciência e a ex­
pressão mais alta da cultura de um povo.

Se a UnIversidade há de realizar-se a
partir de uma vontade e de um espírito
originárIos de seu próprio ser, ela não
constitui universo encerrado em si mes­
mo, capaz de se reformar por suas pró­
prias fôrças. Como organização social do
saber, depende da comunidade que a ins­
tituiu, do Estado que assegura sua exis­
tência legal e a provê de recursos ne­
cessários à execução de suas tarefas. A
Universidade não pode ser a única ins­
tância decisória de sua inserção na so­
ciedade. O acesso ao ensino superior, o
uso das habilitações profissionais por ele
conferidas e o saber e a cultura que a
Universidade produz, concernem o con­
junto de tóda a nação, a totalidade das
Instituições organizadas nos planos eco­
nômico, social, cultural e o prõprio Es­
tado. Ainda, em sua condição de verda­
deiro "poder espiritual", a Universidade
só poderá exercer, com eficácia, essa
"magistratura do espírito" articulando·
se, num sistema de influências recipro~

cas, com todos os outros podêres da cul­
tura, Incluindo também o Estado.

Doutra forma, desenralzada do solo
cultural que a nutre, ela se esteriliza.
permanecendo à margem da realidade
como instituição omissa e inútil. Por is­
so mesmo, a verdadeira reforma univer­
sitária se processa no entrechoque de
uma tríplice dialética: relação entre o
Estado e a Universidade, numa espécie
de debate vertical; relação entre a Uni-
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versldade e as múltiplas fôrças da comu­
nidade, à maneira de um debate hori­
zontal, e, finalmente, no Interior dela
mesma, como revIsão Interna na dIalé­
tica do mestre e do aluno. Esta recipro­
cIdade de relações, êste tripl1ce dIálo­
go, para falannos a llnguagem do tem­
po, é o processo válido de uma reforma
legitima e fecunda, pois a Universidade
atuante há de ser o lugar da confronta­
ção e, ao mesmo tempo, da concIliação,
também dialética, dos conflitos de ge­
rações, da cultura que nela se produz
com a sociedade global; é não somente o
lugar privilegiado da transmissão de uma
herança cultural mas o Instrumento de
renovação e mudança. Sobretudo neste
mundo que se transforma em ritmo ver­
tiginoso, a UniversIdade, como expressão
da racionalidade criadora e crítica, não
pode aferrar-se a tradIções que não cor­
respondem a valôres permanentes do es­
pirlto, mas deve estar voltada para plas­
mação do futuro.

Mas, justamente, porque a UniversIda­
de é o ponto de cruzamento de movI­
mentos sociais e de cultura, agente ne­
cessário do desenvolvimento, e porque se
acha integrada no sistema de fôrças do
qual o Estado deve ser o fator de equi­
líbrio e direção, sua reforma afeta ao
poder público na medida em que se in­
clui na ordem dos Interêsses coletivos
e do bem comum em geral. Nesta pers­
pectiva, sem prejuízo da autonomia da
Universidade, se justifica e mesmo se
Impõe a ação estlmuladora e disciplina­
dora do Estado.

A crise atual da Universidade brasi­
leira, que senslb1Uza os diferentes seto~

res da sociedade, não poderia deixar de
exigir do Govêrno uma ação eficaz que
enfrentasse, de Imediato, o problema da
reforma universitária, convertida numa
das urgências nacionais. O movimento
estudantil, quaIsquer que sejam os ele­
mentos Ideológicos e politicos nêle impli­
cados, teve o mérito de propicIar uma
tomada de consciência nacional do pro­
blema e o despertar enérgico do senso
de responsabilidade coletiva. A nação se
encontra hoje sêrlamente atenta para o
fato de que o ensino superior é investi­
mento prioritário pela sua alta rentabi­
lidade econômica, a longo prazo, e va­
lorização dos recursos humanos.

Por outro lado, cresce também o con­
vencimento de que a educação universi­
tária corresponde a uma exigência de
formação da pessoa, acima de tôda con-

cepção puramente profJssional ou mer­
cantll da cultura. A erupção da crise, a
eclosão desta consciência, tomaram ina­
diável a busca de uma solução, a curto
e longo prazos, para os problemas da
Universidade. A criação do Grupo de Tra­
balho representa a resposta pronta e
objetiva ao desafio de acometer certos
pontos críticos dQ sistema universitário.
Berá eficaz na medtda em que marcar o
inicio de um movimento renovador capaz
de conduzir a Universidade brasileira à
sua posição de liderança no processo de
desenvolvimento do País.

O grupo está. do mesmo modo cons­
ciente de que a reforma universitária
perde sentido se fôr dissociada do pro­
cesso global das reformas sociais e de
que, por conseguinte, há. de ser concebi­
da como dado da totaUdade nacional.
Mas dessa premissa váUda não se pode
inferir que o problema da UniversIdade
seja, antes de tudo, um problema poli­
tlco e que, por isso, a reforma deixe de
ser tratada em seus aspectos técnicos
especiflcos. Se estamos convencidos da
necessidade de se efetuarem profundas
mudanças em nossa estrutura sócio-eco­
nômica, entendemos que a Universidade
deve ser, ao mesmo tempo, objeto e agen­
te das reformas, Aliás, a conscIência que
nela se elabora, longe de ser mera cons­
ciência reflaxa, termina por atuar diale­
ticamente sôbre a sociedade da qual faz
parte. Se a Universidade é fator decisivo
de desenvolvimento, como todos cremos,
não teria sentido esperar que se consu­
massem as retonnas sociaIs para então
pensar em sua reforma. Esta tem de ser
considerada não apenas em seus aspec­
tos políticos, mas também em seus pro­
blemas estruturais, funcIonais e técnlco­
pedagógicos. Isto não impltca, certamen­
te, uma reforma universitária em tênnos
de pura eficiência instrumental.

Observa-se, ainda, que se o ensino uni­
versitário, para obedecer aos Imperati­
vos de bem comum, deve assumir fun­
ções suplementares num dado momento
da história e numa situação concreta da
cultura, importa, no entanto, pennanecer
tIel à sua mlssão própria. Doutra forma
correrá o risco de tornar·se Ineficaz até
mesmo nestas funções suplementares. Em
conseqüêncIa, para que a Universidade
brasileira possa exercer pienamenre sua
Influência sóbre as demais esferas da
vIda cultural e sôbre as estruturas da so­
cIedade, como a sltuação atual exige,
lhe é Indispensável executar suas tarefas
específicas com vigor e eficiência.
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A análise crítica da Universidade bra­
sUeira já tem sido feita repetidas vêzes
e apontada suas graves deficiências pa­
ra que nos alonguemos neste tópIco. Or­
ganizada à base das faculdades tradi­
cionais, a Universidade, apesar de certos
progressos, em substância ainda se re­
vela inadequada para atender às neces­
sidades do processo do desenvolvimento,
que se Intensificou na dêcada dos 50, e
se conserva inadaptada às mudanças so­
ciais dêle decorrentes.

Sem dúvida, a Universidade brasilei­
ra já não é aquela instituição simplifica­
da a oferecer as clássicas carreiras libe­
rais. Neste ültimo decênio, o ensino su­
perior quase triplicou seus eftlvos e
apresenta um elenco de meia centena de
cursos que conferem privilégios profis­
sionais. A Universidade braslleira é, ho­
je, vasto aglomerado de faculdades, ins­
titutos e serviços. Tôda essa expansão,
contudo, não obedeceu a planejamento
racional, nem determinou a reorganiza­
ção de seus quadros estruturais e de seus
métodos de ensino. O crescimento se fêz
por simples multiplicação de unidades,
em vez de desdobramentos orgânicos;
houve acréscImo de novos campos e ati­
vidades que foram progressivamente
anexados. Se o crescimento não foi
apenas vegetativo, também não chegou
a ser desenvolvImento orgânico, o qual
implica sempre mudança qualitativa e
reorganIzação dinâmica, mas apenas
justaposição de partes. A Universidade
se expandiu mas, em seu cerne, perma­
nece a mesma estrutra anacrônica a en­
travar o processo de desenvolvimento e
os germes da inovação. .

Se, apesar disso, se fêz pesquisa clen­
tifica em certos setores, e se a Univer­
sidade demonstrou alguma capacidade
criadora em determinados ramos da tec­
nologia, podemos dizer que o sistema, co­
mo um todo, não está aparelhado para
cultivar a Investigação científica e tec­
nológIca. Por outro lado, mantendo a ri­
gidez de seus quadros e as formas acadê­
micas tradicionais, faltou-lhe a flexi­
bilidade necessária para oferecer produ­
to universitário amplamente diversifica­
do e capaz de satisfazer às solicitaçôes
de um mercado de trabalho cada vez
mais diferenciado. A UnIversidade, em
seu conjunto, revelou-se despreparada
para acompanhar o extraordinário pro­
gresso da ciência moderna, inadequada
para criar o kuow-how indispensável à
expando da indústria nacional e, enfim,
defuada sócio-culturalmente porque não
• identificou ao tempo social da mu-

dança que caracteriza a realidade bra­
sileira.

Nesta ordem de idéias, a reforma há
de ser primeiramente encaminhada em
função do duplo papel que a Universida­
de está chamada a desempenhar como
pré-investimento no esfôrço de desenvol­
vimento do País. Essa idéia de desenvol­
vImento aqui esposada define o proces­
so racional de construção da nova socie­
dade através da transformação global
e qualitativa de suas estruturas, visando
à promoção do homem na plenitude de
suas dimensões. O desenvolvimento, co­
mo categoria de totalidade, embora te­
nha como suposto fundamental o pro­
gresso econômico, objetiva a realização
de todos os valôres humanos numa hie­
rarquia de meios e fins. Dentro desta
concepção integrada, situa-se a Universi­
dade como um dos fatôres essenciais.

Do primeiro ponto de vista, a reforma
tem objetivos práticos e tende a confe­
rir ao sistema uníversItárlo uma espécie
de racional1dade instrumental em têrmos
de eficiência técnico-profissional, que
tem por conseqüência O aumento de pro­
dutividade dos sistemas econômicos. Pa­
ra tanto impõe-se a metamorfose de uma
instituição tradIcionalmente acadêmica e
socialmente seletiva num centro de In­
vestigação científica e tecnológica em
condições de assegurar a autonomIa da
expansão industrial brasileira.

É também necessário ampliar seus qua­
dros para absorver a legião de jovens que
h.oje a procuram em busca de um saber
eficaz que os habUtte ao exercício das
numerosas profissões técnica.<>, próprias
das sociedades industriais. Nesta dimen­
são a reforma está ligada. sobretudo, à
compensação de uma defasagem. Isto é,
à superação do corte tradicional da Uni­
versidade para sua adequação como lu­
gar de produção da tecnologia, indispen­
sável a uma sociedade que vive o mo­
mento crítico de seu desenvolvimento.
Nesse sentido, o Grupo propõe uma série
de medidas concretas, em termos de In­
centivos fiscais, com o fim de estimular
a indústria a transferir para a própria
Universidade a criação do know-how
através da 'Pesquisa tecnológica.

Mas o Grupo não se limitou a conce­
ber a reforma sob esse aspecto puramen­
te tecnológico. Sem düvida, num mundo
em que a vida humana está tão profun­
damente centrada na ciência e na tecno­
logia, a Universidade tem de preparar
os cientistas e técnicos de que necessita



222 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

a comunidade para responder ao desafio
do desenvolvimento. Contudo, se a Uni­
versidade não pode ser o refúgio de pu­
ros intelectuais desenralzados ou de um
saber sem compromissos, divorciada da
realidade prátIca, tampouco poderá ser
reduzida a uma agência provedora de
técnicos. Se a reforma se referisse ape­
nas à adequação técnica do ensino su­
perIor às necessidades econômicas não
encerraria mensagem autêntica às novas
gerações. Há, portanto, que levar em con­
ta as legitimas aspirações culturais de
uma juventude que procura situar-se no
mundo moderno e compreender o sentido
de seu momento histórico.

Por isso mesmo, o Grupo vê a Univer­
sidade como o lugar onde a cultura de
um povo e de uma época tende a atin­
git' a plenitude de sua autoconsciêncla,
Assim, ê uma de suas finalidades essen­
ciais promover a Integração do ,homem
em sua clrcunstãncia histórica, propor­
cionando-lhe as categorias necessárias à
compreensão e à critica de seu processo
cultural. Vista sob essa luz, a iefonna
tem por objetivo elevar a Universidade
ao plano da racionalidade critica e cria­
dora, tornando-a a instância de reflexão
sôbre as condições e o sentido do desen­
volvimento, É a etapa em que a Univer­
sidade transcende o momento da Instru­
mentaUdade para afirmar-se em sua gra­
tuidade criadora e assumir o papel de
liderança espiritual. Nesta perspectiva, a
Universidade se realiza na complexida­
de de suas funções, integrando o saber
em suas várias formas, operando a sín­
tese da praxe e da teoria, e não apenas
atuando como Instrumento de cresci­
mento econômico, mas contribuindo
para o desenvolvimento total do homem.

Assim concebida em suas múltiplas di­
mensões, a reforma da Unlvers1dade bra­
sUeira há de ser o produto das próprias
transformações sócio-culturaIs do País.
As condIções geradas pelo desenvolvi­
mento começam a exercer pressão sõbre
a. InstituIção universitária, obrigando-a a
tomar consciência critica de si mesma,
a reformular seus objetivos, a repensar
seus métodos de ação e a dInamizar suas
estruturas para ajustar-se ao processo
social em curso. A crise que hoje atra­
vessa a Universidade, a contestação de
que ela é objeto, fora e dentro dela mes­
ma, e o sentimento generalizado de frus­
tração no meio universitário, revelam o
amadurecimento da consciência nacio­
nal para a implantação das reformas
desde há multo reclamadas.

A ação do Grupo de Trabalho se insere
neste contexto como dispositivo que ten­
de a Impulsionar o movimento de refor­
mas, oferecendo respostas. concretaa a
necessidades urgentes do sistema univer­
sitário. Estas necessidades, na opinião
geral dos que meditam o problema. do
ensino superior, correspondem às seguin­
tes á.reas: fonna jurídica, administração
e estrutura da UniversIdade; organização
dos cursos e currículos e articulação com
a escola média; formação, carreira, regi­
me de trabalho e remuneração do corpo
docente; participação do estudante na
vIda universitária e na administração da
Instituição; criação de uma superestru­
tura destinada a pesquisa avançada e
formação do professorado; expallBâo do
ensIno superior; recursos para a edu­
cação e mecanismo de financiamento da
Universidade.

11 - REGIME JURíDICO E ADMINIS­
TRATIVO

O regime jurídico e administrativo do
ensino superior, foi concebido em tênnos
amplos e flexíveis, especialmente no que
diz respeito às UniversIdades, para per~

mltir às instituições altematlvaa e op­
ções diversas, tendo em vista. as readap­
tações constantes que se operam no pa­
norama econômIco e social do Pals.

Atento a isto, o Grupo de Trabalho
não optou por um sistema único, admi­
tindo Que as Universidades se organizas­
sem sob a forma jurídica de autarquia,
fundação ou associação. Tais InstltuIções,
quando organizadas pelo Govêrno Fe­
deral, sob a forma jurfdica de direito pri­
vado, não se desvincularão do poder pú­
blico, na hipótese de serem por êste man­
tidas. A União as submeterá a regime
de administração indireta, que não ex­
clui sua ascendência e controle, sobretu­
do no pertinente às ativIdades econômi­
cas e financeiras.

Ao Grupo, contudo, pareceu que não
existem razões ponderáveis para que as
Universidades federais atualmente exl.s­
tentes necessAriamente se convertam ao
regime de fundações. Caberá a cada Uni­
versidade, por sua livre decisão, propor
ou defInir o regime mais ajustável às
suas peculiaridades. Entendeu-se que a
preservação da autonomia das Univer­
sidades, consIderada em seus aspectos
essenciais, se compadece perfeitamente
com o estatuto jundlco da autarquia. O
problema crucial da administração uni­
versitária, na ordem federal. é conferlr­
lhe plasticidade e dotá-la de mecants-
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mos flexíveis que liberem a instituição
dos costumeiros entraves da burocracia
Interna e, sobretudo, do excessivo contrô­
te dos órgãos governamentais. Com êste
fim, para evitar êstes óbices caracterís­
ticos das Universidades federais, o Grupo
propõe o regime de autarquia educacio­
nal, com características próprias. Neste
caso, à. autarquia será atribuído, em sua
estrutura e funcíonamento, regime es­
pecial que a libere dos entraves da siste­
mática atualmente dominante no servi­
ço púbUco.

A autonomia da Universidade ficou
plenamente assegurada, qualquer que
seja o regime jurid1co adotado, princi­
palmente, no que respeita à. substâncIa
de suas atividades acadêmicas. Para
\:.anto, aliás, a autonomia foi definida
no anteprojeto de lei em têrmos am­
plos, que levaram à. eliminação das de­
finições restritivas ainda consagradas
na Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção Nacional. A autonomia, em última
instância, não é uma dádiva pelo po­
der público conferida à Universidade,
mas uma prerrogativa que lhe é ineren­
te. Contudo, a autonomia não significa
arbítrio e há de exercer-se dentro dos
limites que decorrem de sua inserção
na sociedade. E' o que concilia o seu
exercício com os Imperativos do plane­
jamento democrática exigido pelo de­
senvolvimento nacional. Dêsse modo,
cabe ao Estado, como representante da
comunidade, verificar o uso adequado
dos recursos postos à sua disposlcão. em
função de prioridades que reflitam, a
todo instante, as necessidades do País.
Para realizar êsse equilíbrio, difícil
mas viável e necessário, entre a auto­
nomia da Universidade e a gestão do
Estado, o Grupo propõe a criação de
um órgão !1nanciador que possa racio­
nalizar a atribuição de recursos, levan­
do na devida consideração as decisões
da Universidade vinculadas à sua res­
ponsabilidade intelectual e às priorida­
des impostas pelo projeto do desenvol­
vimento nacional.

Quanro ao Govêrno e à administra­
ção da Universidade, o Grupo propõs
um sistema integrado em que deve ha­
ver particIpação mais ampla de mem­
bros da comunidade e de quaisquer ca­
tegorias docentes, de modo a evitar a
permanência de oligarquias e estrutu­
ras de dominação, dentro da Universi­
dade. Pareceu, assim, ao Grupo de Tra­
balho que a adminIstração universitá­
ria não deve ser exercida em estado
hermético. Ao contrário, a Universlda-

de deve atrair aos seus órgãos de cúpu­
la não só a presença mais robusta de
representantes dos alunos como a par­
ticipação da comunidade. As próprias
funções de reitores e diretores poderão
ser convocados valôres humanos que,
embora alheios à carreira do magisté­
rio, possuam alto tirocínio na vida pú­
blica ou empresarial. Eis o pressuposto
que nos inspirou a formalizar disposi­
ções a serem executadas com o obje­
tivo de abrir-se a administração das
atividades universitárias à participação
de quantos brasileiros tenham condi­
ções de aprimorá-la com as contribui­
ções da experiência, da cultura e dos
talentos. Acreditamos que, reestrutura­
da sua administração, na forma suge­
rida, a Universidade adquirIrá sentido
nôvo, em consonância com os desejos
ou reclamos dos mestres, dos alunos, da
Sociedade e do País,

Se a participação exclusiva dos pro­
f~sôres no govêrno da Universidade
não representa a melhor forma de con­
duzir a corporação acadêmica, daí não
se segue que sua administração se tor­
ne mais eficiente quando exercida in­
teiramente por pessoas estranhas aos
quadros universItários. Muito menos
teria sentido retirar aos professôres o
direito de participar da escolha de seus
dirigentes. O sistema proposto realiza
um equilíbrio nas relações entre a co­
munidade, a Universidade e o Estado.

Outro aspecto que preocupou par­
ticularmente o Grupo foi a necessidade
de intensificar o processo de racionali­
zação da administração universitária.
Com êste intuito, propõe-se Que seja le­
vado em conta, no exame do financia­
mento dos programas de desenvolvimen­
to das Universidades. o esfôrço realizado
no sentIdo desta racionalização e admi­
nistração financeira. Peça básica dessa
política é o estabelecimento da função
do superintendente, a ser exercida por
técnico de alto nível e com responsabI­
lidade nas atribuições do planejamento
e na direção administrativa. Ainda jul­
gou o Grupo oportuno, colimando ° mes­
mo objetivo, que sejam promovidos pro­
gramas de treinamento, mediante con­
vênio entre os Ministérios da Educação
e Planejamento, para qualificar pessoal
técnico das Universidades.

Mas desejou o Grupo prevenir tam­
bém, banindo de uma vez por tôdas os
conflitos imperantes entre a legislação
do magistério e a do trabalho. Os con­
flitos têm prosperado a ponto de nutri-
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rem éste paradoxo: a exIstência de
professôres vinculados a cátedras, em
caráter efetivo, sem que tenham pres­
tado concursos de títulos e provas. Ad·
mitldos sob o regime da legislação do
trabalho, e por esta garantidos, a Uni­
versidade não os pode destituir sem
ônus de indenizações InsuportáveIs. :ts­
te e outros exemplos têm ImpedIdo a
uniformIzação até mesmo do direUo
disciplinar de todos os membros do ma­
gistério.

A leI estende aos professôres, quanto
à aposentadoria, por exemplo, as nor­
mas por ela própria prescritas no res­
pectivo estatuto. Mas, no caso de ser
admItido sob o regime da legislação do
trabalho, o professor é juiz da oportu­
nidade em que deva aposentar-se, mes­
mo ultrapassando o limite preestabele­
cido para a sua permanéncIa no ma­
gistério. 1l:ste contra-senso não deve
subsIstir e, por isso, com a audIência de
eminentes juristas, cujos alvItres foram
considerados sem ressalvas, julgamos
de bom aviso Indicar em texto as con­
clusões saneadoras do inadmissível con­
flito vigente.

Os tópicos reunidos nesta parte do
texto da presente exposição condensam
perspectivas e expectativas harmoniza­
das tanto em face da vltalização ne­
cessária à Universidade, à qual Interes­
sa a problemática do desenvolvimento
econômIco e do progresso socIal do Pais,
quanto das readaptações administrati­
vas que lhe permitam atuar com um
dinamismo capaz de conjugar as fôrças
e as aspirações dispersas em multas
vocações Interessadas na ordem e no
progresso do Brasil.

IH - ESTRUTURA
O problema da estrutura, como é sa­

bIdo, encontra-se equacionado para as
Universidades federais nos Decretos-LeIs
n.09 53, de 18 de novembro de 1966, e
252, de 28 de fevereiro de 1967, a cujos
princípios quase rodas as demais insti­
tuições otlclals e particulares se vão
espontâneamente ajustando. Esta cIr­
cunstância, por todos os títulos auspicio­
sa, constituI uma evldéncla de que já é
tempo de generalizar as soluções ado­
tadas numa concepção de Universidade
que substitua, como polltlca a seguir
de agora por diante, a mera justaposi­
ção de faculdades a que, em última
análíse, se reduz a detlnlção contida
na Lei de DIretrizes e Bases.

Fixam-se para tanw, no projeto de
lei em anexo, as grandes linhas a par-

tir das quais os dIversos planos, espe­
ciflcoa poderão ser desenvolVidoo, em
experiências mais ou menos ousadas
que alcancem desde a Universidade or­
ganIzada diretamente, sem a preexis­
têncIa de faculdades isoladas, até a que
se constitua sem escolas no sentido
tradicional da palavra. Sempre que se
fixem determinados ângulos, dentre os
da caracterização adotada, não é (1111­
cil encontrar semelhanças ora com as
novas soluções Inglêsas, ora com as so­
viéticas, ora com as americanas, para
cItar as mais conhecidas e discutidas.
Entretanto, na medida em que se fo­
calize o conjunto, o que resulta é tão-só
a preocupação de fidelidade à IdéIa
universitária em sI mesma suscetivel de
objetivar-se nos mais variados esque­
mas ~dentro de um pais que tem pro­
porçoes continentais.

Esta -última consideração levou a que
ainda se mantivesse o sistema de esta­
belec1menws Isolados, atribuindo-lhe
porém um caráter excepcIonal que fixa,
maIs uma vez, a Universidade como o
tipo natural de estrutura para o ensino
superior. Dai, como estratégia de tran­
slção, ter-se acolhido e estimulado a
fórmula Intermediária proposta pelo
Conselho Federal de Educação, na sua
Indicação n.o 48/67, de federações de
escolas que, "a partir dessa forma uni­
tária de organização, poderão em mui­
tos casos alcançar a substância de
Universidades e como tais vir a Ber
constituídas".

Nê5ta. orientação geral de flexlbillda­
de, é indIspensável que não se crista­
lize qualquer ordem de estudos num
determinado tIpo de escola. A Lei de
Diretrizes e Bases, apesar da sua ine­
gável sobriedade neste particular, mos­
trou-se aInda rígida ao prescrever a
Faculdade de Filosofia, Ciências e Le­
tras como solução única para o prepa­
ro de professôres destinados à escola
de segundo grau. Curioso é que, apesar
de tratar da matéria em vários dlsposl­
sItivos, a LDB acabou por omitir os es­
pecialistas cada vez mais necessários
ao desenvolvimento nacional da Educa­
ção em todos os níveis. Um artigo do
anteprojew de lei geral corrige essa
falha; não para substituir uma rigidez
por outra, mas precisamente para ad­
mitir tantas soluções - Inclusive a Fa­
culdade de Filosofia - quantas sejam
as Indicadas nas várias situações con­
cretas.
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IV - ARTICULAÇAO DA ESCOLA
MtDIA COM A SUPERIOR

A matéria foi situada, em grande
parte, na linha da citada Indicação
48/67, em que se corporificam as ten­
dências hoje observadas no mundo in­
teiro. Considerou-se que há entre os
dois graus uma desarticulação ao mes­
mo tempo quantitativa e qual1tativa. A
primeira é obviamente mais visível, já
que a oferta de oportunidades em nível
universitário está longe de alcançar a
relação que deve haver entre êsse e o
nivel médio; e a solução é o aumento
progressivo das vagas, conforme se pro­
põe no tópico relativo à expansão da.
matrícula. A desarticulação qualitativa.
por sua vez, tem de ser considerada em
três planos: o da escola de segundo
grau, o da escola superior e o da pas­
sagem de uma para a outra.

O ensino médio brasileiro, tal como
estruturado na Lei de Diretrizes e Ba­
ses, apresenta visíveis inconvenientes
de ordem social, pedagógica e adminis­
trativa. Dividido como está em um
curso secundário e "ramos" de ensino
técnico-profissional, êle apenas reflete
a estratificação da sociedade num dado
momento, em vez de converter-se num
fator dinâmIco de democratização. Ad­
mitindo que tal divIsão se faça desde
o nível ginasial, a leI deixa de atender
às caracteristicas psicológicas dos alu­
nos, profisslonalizando precocemente os
que ainda não podem revelar aptidões
para isso. Não exigindo, por outro lado,
que estudos especiais e formas de tra­
balho se cultivem obrIgatorIamente no
colégio, ela se omite em relação àque­
les que por esta forma deixam de de­
senvolver muitos traços de inteligência
específica. Finalmente, separando esco­
las em que pelo menos a metade do
currículo deve ser comum, êle se torna
por demais dispendioso, numa hora em
que urge racionalizar os gastos de edu­
cação para imprimir-lhes a produtivi­
dade sem a qual será impossível aten­
der à expansão dos vários sistemas,

A isto acrescente-se, ainda no plano
social, tendência inevitável que tem o
aluno a buscar na escola um instru­
mento de promoção individual no qua­
dro dos valôres aceitos. O resultado é
que, apesar da equivalência definida
em termos amplos, o curso "secundário"
continua a ser a grande "estrada real
da Universidade". Hoje, como ontem, é
o preferido pela imensa maioria dos
que procuram menos preparar-se para

a vida, e eventualmente para o traba­
lho, do que ensaiar os passos de um
vestibular convertido em autêntica es­
pecialização.

A esta ordem de problemas respon­
de-se com uma nova caracterização da
escola média que, progressivamente,
substitua o esquema dual1sta ainda
consagrado na Lei de Diretrizes e Ba­
ses. Previu-se para êste efeito o giná­
sio comum, enriquecido por "sondagem
e desenvolvimento de aptidões para o
trabalho", e o colégio integrado em que
os diversos tipos de formação especial
e profissional, tornados obrigatórios, se
assentem sobre a base de "estudos ge­
rais" para todos, l!:stes, além da impor­
tãncia que têm em si mesmos, levam os
mais capazes à Universidade; aquêles
predispôem ao exercício de ocupações
úteis, evitando a marginalização dos
que encerram a vida escolar ao nivel
do segundo grau. E' o primeiro disposi­
tivo de absorção que se imagina.

Claro está que a uma tal colocação
do problema devem ajustar-se as exa­
mes de ingresso ao ensino superior,
quer em seu conteúdo, quer na forma
de sua realização. Quanto ao primeiro
aspecto, previu-se que êles deverão
abranger "os conhecimentos comuns às
diversas formas de educação de segun­
do grau, sem ultrapassar êste nível de
complexidade", revestindo a dupla
função de: (a) um diagnóstico da es­
colaridade média dos candidatos, a ser
confirmado ou infirmado já em nível
superior; e (b) um recurso para mais
racional distribuição de vagas.

Fugiu-se, portanto, ao atual vestibular
por curso - remanescente da velha
organização à base de escolas estanques
- que responde por muitas das distor­
ções de hoje: exige do aluno uma op­
ção abrupta quanto à carreira a seguir,
impossibilita a escola de orientá-lo
para setores mais ajustados às suas
aptidões e às características do merca­
do de trabalho e torna, destarte, im­
praticável qualquer disciplina no sen­
tido de uma política nacional de for­
mação de recursos humanos. A solução
que se preconiza é a unificação cres­
cente do vestibular; de início por gru­
pos de cursos afins e mais tarde abran­
gendo todos os cursos de uma univer­
sidade, depois de várias universidades
e escolas isoladas, até alcançar o âm­
bito de regiões do País. Com isto, sobre
possibilitar o aproveitamento pleno das
vagas, evita-se o conhecido fenômeno
das inscrições múltiplas que oferece
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uma visão distorcida da realidade. E
passa-se a contar com um segundo dis­
positivo de absorção.

V - CURSOS E CURRíCULOS ­
REGIME ESCOLAR

Mas também o vestibular assim re­
formulado será de pouca eficácIa se, ao
mesmo tempo, não se mudar a concep­
ção mesma dos cursos superIores. :ms­
tes, no Brastl, apresentam uma dupla
Inconveniência que a reforma tem de
enfrentar: de um lado, carecem de
qualquer hierarquia, revestindo na base
a mesma proporção de cúpulas; de ou­
tra parte, rígidos e ambIciosos ao nível
de graduação, não permitem ajusta­
mentos a diferenças indivIduaIs dos
alunos ou às características do merca­
do de trabalho e levam a que a aber­
tura de qualquer vaga Implique, sem­
pre e necessàriamente, a oferta de
quatro ou mais anos de estudos.

O problema dos cursos e currículos
foi, portanto, encarado de todos êstes
ângulos. InstituIu-se na graduação um
1.0 ciclo geral, com a tríplice função
de (a) recuperar falhas evidenciadas
pelo vestibular no perfll de cultura dos
novos alunos, <b) orientar para escolha
das carreiras e (c) proporcionar estudos
básicos para os ciclos ulteriores. Ao
mesmo tempo, e paralelamente a êste
1.0 ciclo, criou-se um sistema de "car­
reiras curtas" para cobrir áreas de for­
mação profIssional hoje inteiramente
desatendidas ou atendidas por gradua­
dos em cursos longos e dispendiosos.
Evitando a compartimentação rIgida e
antidemocrática dos dois esquemas, que
poderiam assim reproduzir em nôvo
plano o dualismo da escoLa média tra­
dicional, previu-se desde logo ampla
clrculação do 1.0 ciclo geral para os
cursos profissionais destinados a car­
reiras curtas, e vice-versa. E' maIs um
dispositivo de absorção que se oferece.

Além disso, considerou-se que o sis­
tema de fixação de cursos e currículos,
em que pese ao avanço registrado a

partir de 1962, ainda é por demais es­
tático para ensejar as mudanças que
deve ter a Universidade como ponto de
partida. Atualmente, a cada ocupação
ou ordem de ocupações de nível supe­
rior deve corresponder uma lei especial
que estabeleça privilégios, para o seu
exercício, a determinados grupos. Como
as formas de trabalho se vão multiplI­
cando ràpidamente, a legillação não
pode acompanhar êsse crescimento; e se
tal vIesse a ocorrer, terminar-se-ia por
imoblllzar as ativIdades que exigem for­
mação universitária com centenas de
leis que em rigor, salvas poucas exce­
ções, Interessam às "corporaçÕM" de
prof1ssionals e não à defesa da 8Ocle­
dade.

O resultado é que a função de esta­
belecer currículo mínimo, atribuída ao
Conselho Federal de Educação, se torna
eminentemente passiva e despida de
qualquer criatividade, Já. que supõe em
cada caso uma nova. leI. As unIversIda­
des nem isto era concedido. Se, por
exemplo, determInada região do Pais
necessita de um tipo de proftsslonal para
atender a peculiaridades locais, não há
no momento como resolver o problema
sem a prévia concessão de privilégios
por via legal. li: um Inconveniente que
deve ser corrigido; tanto maIs quanto
norma constitucIonal que disciplina. a
matéria, sõbre não cogitar de "privilé­
gios", está expressa em têrmos amplos
que permitem soluções mais flexíveis.

O que, pois, se propõe como polltica
a seguir é a ftxação de currículos, em
níveis nacional e regional, que se ajus­
tem às condIções locais e às flutuações
do mercado de trabalho. O Conselho
estabelecerá os mínimos a exigir não só
para as profissões já reguladas em leis
como para outras que tenham por ne­
cessárias ao desenvolvimento do País.
As Universidades, por sua vez, planeja­
rão cursos novos para atender a carac~

terrísticas de sua programação especifi­
ca ou a exigências observadas em âm­
bito regional. Os diplomas dai resul-
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tantes, uma vez aprovados regularmen­
t.e os cursos respectivos, serão registra­
dos no Ministério da Educação e Cul­
tura e darão direl'to ao exercicio profis­
sional nas áreas abrangidas pelos res­
pectivo,s currículas, com validade em
todo o território nacional.

E' indispensável, porém, que tanto ao
Conselho como às Universidades se as­
segurem condições de objetividade para
o planejamento dos cursos em razão dos
fins especifIcamente vIsados em cada
caso e, portanto, sem a interferência de
fatôres externos que perturbem o seu
trabalho e lhes deformem os resultados.
Já agora isto é impossível, máxime no
que toca à duração, com a política de
salários vinculada, no serviço público, a
número de anos de estudo. De futuro, a
permanecer tal orientação, o quadro
de hoje só poderá agravar-se cada vez
maia; e entre as conseqüências previsí­
veis inclui-se, desde logo, a anulação
do projeto relativo às carreiras curtas,
em que tantas esperanças se depositam.
Dai o principio de "desvinculação" es­
tabelecido no projeto de lei, a ser põsto
em prática dentro de um prazo que
pennlta ao Poder Executivo encontrar
novas fórmulas referidas mais à dinâ­
mica do exercício proflsslonal do que a
critérios exclusivamente acadêmicos.

Nada, porém, do que aí fica levará
aos resultados almejados se, no exercí­
cio mesmo das tarefas didático-cientí­
flcas, não se adotarem critérios mais
plástIcos que pennitam o seu continuo
ajustamento às diferenças dos alunos e
ao número, em rigor impreVisível, de
funções que se cometem a Universida­
de moderna.. Os cursos rígidos, idênti­
cos para todos, devem ceder lugar ao
jõgo de opções que enriquecem as ha­
bilitaÇÕes profissionais, afeiçoando-as
às variações do trabalho num mesmo
campo, e ensejam a cada estudante
real1za.r-se plenamente no desenvolvi­
mento de suas aptidões e preferências;
os longos periodos letivos, que na maio­
ria dos casos abrangem todo o ano,
têm de subdIvIdir-se para aumentar as
combínações sem as quais se tornara
impossível a díversificação preconizada;
e o regime obsoleto de "séries" inteira­
mente prescritas, em que o aluno não
tem qualquer particIpação no delinea­
mento do seu plano Individual, precisa
de substituir-se pelo de matrícula por
disciplinas, fazendo-se o contrôle da
Integralização curricular por métodos
flexíveis como o de "créditos". Neste
particular, será indispensável que as

Instituições de ensino superior mante­
nham repetidos contatos a fim de che­
garem, mediante consenso, à fixação
de uma unidade nacional de crédito
capaz de possibilitar a circulação am­
pla dos estudos de umas para outras.

SerIa ingênuo que se pretendesse dis­
ciplinar êstes aspectos da reforma por
meio de leis ou decretos. O máximo a
que se poderia chegar, neste sentido,
seria a manutenção dos artigos 72 e 73
da Lei de Diretrizes e Bases convenien­
temente reformulados; e foi o que se
fêz. O ano letivo de 160 dias úteis, des­
vinculado do ano civil, passou a defi­
nir-se como a faixa de funcionamento
"regular" após a qual, e até que se ini­
cie o ano letivo seguinte, as instituições
continuarão obrigatOriamente a ofere­
cer cursos destInados a múltiplos pro­
pósitos: aperfeiçoamento ou especiali­
zação dos profissionais existentes; ele­
vação dos padrões educativos e cultu­
rais da comunidade, mediante progra­
mas Intensificados de extensão; pros­
seguimento das atividades normais em
período especial que permitirá a muitos
alunos concluir os seus estudos em
prazo mais breve e a outros cidadãos,
que já não possam ser apenas estudan­
tes, obter diplomas pela volta periódIca
à Universidade; e assim por diante. A
vantagem desta colocação é evidente
para a utiUzação plena da capacidade
ociosa de multas escolas que, não raro,
permanecem de portas fechadas du­
rante todo o periodo de férias.

Conservou-se igualmente o princípio
da presença de professôres e alunos e
cumprimento de programas, o qual,
apesar de ter um sabor de repetição do
óbvio, ainda reveste indiscutlvel opor­
tunidade na presente conjuntura bra­
sileira. Houve, porém, modificações. A
execução dos programas será "integral"
porque não se concebe atestar o conhe­
cimento de uma disciplina a quem lhe
cobre três quatros ou dois terços; o
comparecimento de alunos, a ser fixa­
do em nivel estatutário ou regimental,
será requisito de aprovação em vez de
mera condição para entrada em exa­
mes; e a presença dos professôres se
vinculará. ao cumprimento efetivo do
nõvo sistema de horários que a refor­
ma preconiza como elemento básico
para existência da própria Universida­
de. Claro está que não se imagina pos­
sa um simples dispositivo legal gerar
novas atitudes; mas oferece um instru­
mento que, em casos, que esperamos se­
jam excepcionais, poderá ser ut1l1za.do
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pelo administrador para fazer cumprir
com autenticidade o que foi prescrita.

VI - DO CORPO DOCENTE
Nenhuma reforma da Universidade

terá quaisquer cond1ções de êxito se
não fôr enfrentada, realistica e auda­
ciosamente, a questão do magistério.
De nada valerão estruturas orgânicas e
racionais, currículos flexíveis e adaptá­
veis aos apelos do real, bibllotecas rIcas
e vallosas, laboratórios modernos e
bem equipados, instalações satisfatórias
e funcionais, se tudo isso não fór vivi­
ficado pela presença constante e o tra­
balho fecundo do professor. Em última
instância, o grande problema é sempre
o homem que utUlza e humaniza o ob­
jeto pelo trabalho de seu espirlto e de
suas mãos.

Daí a necessidade de instrumentos
legais que fixem um ideal, estabeleçam
a meta e os meIos que a ela conduzem,
para que se possa caminhar no sentido
de ter, no seio da Universidade, com­
preendida como uma comunidade de
mestres e discípulos, os elementos capa­
zes de permitir que essa instituição cum­
pra o seu destino.

Era necessário enfrentar o problema
do magistério em dois planos diferen­
tes: primeiro, cabia fixar certos prin­
cipIas geraIs, definidores de uma "filo­
sofia da docência unlversltâria", natu­
ralmente aplicáveis a todo o ensino su­
perior do País, público ou privado, prin­
cipios sem os quais não se teria a ga­
rantia minima de caminhar para aquela
Universidade viva e criadora que é a
meta da presente reforma. Em segundo
lugar, e em conseqüência mesmo dêsses
prlncipios, pelo menos dos que não se
haviam ainda incorporado ao sistema
federal de ensino superior, fazia-se ne­
cessário reformular e modernizar o Es­
tatuto do Magistério, estabelecido na
Lei n.O 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, e superado em multas de suas
disposições. Do exame dêsses dois pla­
nos, resultaram dois textos: um, o do
capitulo sôbre o Corpo Docente, fixan-

do normas para todo o ensIno superior
do País e inserto no Anteprojeto de
Lei Geral que se segue imedIatamente
a êste documento Introdutório; outro, o
do Anteprojeto de Lei Especial sôbre
o magistério superior federal que, ajus­
tando-se ao espírito do primeJro, trata
das disposições mais específicas pró­
prias à docência nas Universidades e
nos estabelecimentos isolados mantidos
pela União.

o capitulo sôbre o Corpo Docente
destina-se, já se disse, a firmar as
grandes linhas da "filosofia do magis­
tério unlversitário", atendo-se àquelas
questões fundamentais para a v!da. da.
instituição, no que se refere à ativida­
de de docência e investigação.E sua
pr1meira jnovaçáo real, conseqüente
com a nova definIção de UniversIdade,
está no reconhecimento da indissolubi­
Ildade das tarefas de ensino e pesquI­
sa, expresso na idéia da unidade da
carreira docente. Se cabe à Universida­
de digna dêsse nome a missão de, tn­
dissociàvelmente, conservar o patrimô­
nio da cultura e fazer recuar os seus
horizontes, transmitir o saber adquiri­
do e criar o saber nõvo, não teria sen­
tido separar, em compa,Ttlment06 es­
tanques, os homens que ensinam o que
já é patrimônio comum da humanidade
dos que exploram as humanas virtua­
Udades de conheclmenro. Dai o prin­
cipio implícito na idéia de un1fJcaçáo
da carreira universitária, segundo o
qual todo professor deve investigar e,
de algum modo, criar e de acôrdo com
o qual, também, rodo pesquisador deve
ensinar e, de alguma forma, transmitir
d,l.retamente ao estudante o resultado
de sua investigação. Pouco importa que
alguns sejam mais professõres e outros
mais pesquisadores: o que se quer não
é, afinai, divIdIr mecAnIcamente, na
mesma proporção, a docência e a pes­
quisa, mas tornar expressa a idéIa do
laço que as une, da associação contínua
que devem manter para o cumprimento
integral da tarefa universitaria.



JULHO A SETEMBRO - 1968 229

Unificada, deve a carreira docente,
nos seus varias níveis que os esta­
tutos e regimentos universitários es­
tabelecerão, vincular-se, em carater
preferencial, aos graus e tltulos aca­
dêmicos, bem como ao teor científico­
cultural dos trabalhos dos que a per­
correm. Em outras palavras, a carreira
deve ser aberta, sem pontos de estran­
gulamento e sempre ligada, na sua pro­
gressão, aos méritos reais dos docentes
que 08 graus acadêmicos, para além de
todo o formalismo, devem exprimir pa­
ra legitimar-se. A carreira de um pro­
fessor ê como que a sua biografia in­
telectual, em que cada grau conquista­
do deve ser concebido como uma etapa
que prepara e amadurece a etapa se­
guinte, numa contínua tensão espiritual
que faz a autenticidade da vida daque­
le que permanentemente investiga, en­
sIna e aprende com os olhos voltados
para a significação e o enriquecimen­
to do humano.

Firmado o princípio, foi possível, no
caso do ensino superior federal, fixar
desde logo os níveis da carreira e esta­
belecer eXigências, ainda que sem fixa­
ção de praws, para o ingresso e o aces­
so nela, na dependência da obtenção
de títulos acadêmicos de mestre e dou­
tor em centros de pós-graduação re­
conhecidos pelos órgãos competentes,
centros êsses capazes de formar, inde­
pendentemente de processos tradicio­
nais que as Universidades as vêzes uti­
lizam, o possuidor capacitado de um
grau que o habilite a ascender na car­
reira universitaria.

Mas a carreira universitária não de­
pende apenas de uma fixação de eta­
pas e de requisitos para atingí-Ias; pa­
ra que se realize o ideal de uma Uni­
versidade criadora, na qual haja con­
dições para que a indissolubllidade en­
tre a pesquisa e o ensino seja real e
não mera figura de retórica, ê preciso
que a maioria de seus docentes viva ex­
clusivamente dela e para ela, compo­
nha-se de membros efetivos dessa "co­
munidade pensante" e não de meros
"visitantes ocasionais". Para assegurar
o cumprimento dessa exigência da vida
universitária, estabeleceu-se o princípio
da dedicação exclusiva, que deve ser a
meta de tôda e qualquer UnIversidade.
Claro Que não é factível, de um mo­
mento para outro, implantar êsse re­
gime, estendendo-o à maioria dos do­
centes, pois isso exigiria uma súbita
elevação de custos que as Universida­
des, especialmente as particulares, não

estariam em condições de suportar. E' o
que i ustifica o princípio seguinte, que
estabelece a prioridade para sua exten­
são às areas mais importantes do co­
nhecimento básico e profissional, como
etapa Intermediária, à espera daquele
momento em que o regime de "tempo
parcial" venha a ser exceção e não re­
gra na vida das comunidades universi­
tárias.

No caso das instituições federais, era
licito ir mais longe, estabelecendo três
regimes de trabalho: respectívamente o
de 12 horas semanais. o de 22 horas e
o de dedicação exclusiva, com niveis de
vencimentos ou salários a êles ajusta­
dos, de forma a encaminhá-las, realis­
ticamente, para aquela progressiva rea­
lização de um ideal universitário que
exige a presença constante do docente
na sua comunidade de trabalho. Propo­
sitadamente não se definiu, nem na lei
geral, nem na referente ao magistério
federal, o regime de dedicação exclu­
siva em têrmos de horário de trabalho,
A dedicação exclusiva, o nome o diz,
ainda que pressuponha, obviamente, a
presença física do docente na escola
em dois turnos diários de trabalho, não
se caracteriza principalmente por ela:
é, antes de tudo, um estado de espírito,
um cuidado constante, uma atitude éti­
ca diante da comunidade unlversitli.ria.
O anteprojeto da lei geral, além dessas
normas, fixa outra, da mais alta im­
portância, já consagrada no sistema fe­
deral de ensino superior, mas que ain­
da, por razões diversas, não se esten­
deu imperativamente' às escolas esta­
duais e privadas. Trata-se da extinção
da cátedra ou cadeira que o Parecer n.O
281/67 do Conselho Federal de Edu­
cação, Interpretando as disposições le­
gais vigentes, mostrou já não ter ca­
bida no ensino superior nacional. Não
é este o local apropriado para sumarIar
todos os viclos e defeitos ligados ao re­
gime das cátedras, dos quais não é cer­
tamente o menor aquêle "enfeudamen­
to do saber" que êle estimulou: a con­
denação da catedra,ja passou em jul­
gado na consciência universitária bra­
sUeira, por mais que ainda, aqui e ali,
se registrem resistências, num compre­
ensível apêgo a uma instituição que
teve tão longa vida no ensino superior
nacional. Assim sendo, o Que se quis
foi fixar, num dispositivo leKal insofis­
mável, válldo para todo o Pais, um pre­
ceito Que vem ao encontro das asplra­
côes mais elevadas da grande maioria
dos universitários brasileiros, tanto do
corpo docente quanto do corpo dlscen-
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te. Acrescente-se, ainda, que a abolição
da cátedra é garantia indispensável
para o estabelecimento daquela carrei­
ra aberta em todos os seus niveis, de
que já tratou este documento, pois só
essa medida criará as condições para
que qualquer docente, na exclusiva de­
pendencia de seus méritos e da quali­
dade de seu trabalho, possa chegar ao
tôpo da carreira unIversItária: de fato,
como estabelece o anteprojeto da lei
geral, poderá sempre haver mais de um
professor em qualquer nível de carrei­
ra, nos vál10s Departamentos. O que
permItirá que, lecionando a mesma dis­
cIplina, dois ou mais docentes atinjam
o último estágio - o de Professor no
sIstema federal - se tiverem qualida­
des e competência bastante para tanto.

Em lugar da cátedra ter-se-á, como
já está prescrito em lei para as Jnstl­
tulçóes federais, o departamento, orga­
nIsmo muito mais amplo e plástico,
que programará, solldàr1amente, as
atribuições de ensino e pesquisa dos
docentes, representando um passo deci­
sivo para o progresso e aperfeiçoamen­
to das nossas instituições universitárias.

Outro aspecto, da mais alta impor­
tância, é o da manutenção, não como
algo excepcional, mas normal -, e até
preferencial no caso dos estabelecimen­
tos federais de ensino - ao lado dos
professõres do quadro e paralelamen­
te a êles, de um corpo de professôres,
de todos os níveis, subordinado ao re­
gime das leis do trabalho, muito mais
flexível do que o outro. O futuro deve­
rá, paulatinamente, ao menos no siste­
ma federal, encaminhar-nos para uma
opção det1nitiva por êsse reglme, adap­
tado ao status juridico da "autarquia
educacional" que agora se cria, já que
êle é o que melhor se compadece com
a vida universitária: mantendo tempo­
ràl1amente os dois regimes, o que se
faz é preparar sem sobressaltos essa
transição.

Tôdas essas medidas não terão, por
si só não há quem não o saiba, a vir-

tude mágica de criar aquêle corpo en­
sinante de que necessitam as Univer­
sidades: entretanto, elas são o instru­
mento hábtl que, num prazo que não
se pode prever com exatidão, haverá
de conduzir-nos ao alvo fixado. E nes­
se dia, que estará tanto malB pr6xtmo
quanto maior fôr o esfõrço pessoal de
cada um, poder-se-á falar na excelên­
cia da Universidade braslletra.

VII - IMPLANTAÇJLO DA
PÓS-GRADUAÇAO

:Na UniversIdade moderna a pós­
graduação constitui, por assim dizer, a
cúpula de estudos, o nível de cursos
em que se desenvolve a pesquisa cien­
tífica, se formam os quadros do magis­
tério superior e se at1rma a gratuida­
de criadora das mais altas formu da
cultura universitária, a implantação
sistemática dos estudos pós-graduados
é condição básica para transformar a
Universidade brasileira em centro cria­
dor de ciências, de cultura e de novas
técnicas.

A Universidade, na era das socied:l­
des industrtais, se vê compelida a exer­
cer funções múltiplas e aparentemen­
te contraditórias. Entre a crlação de
conhecimentos novos e a preparação
da grande massa de estudantes para
a vIda prot1sstonal, entre as exigências
da pesquisa fundamental ou aplicada e
a busca de um melo de formação e ex­
pansão da personalidade, existem ten­
sões InevitáveIs e dlficeis de conclllar
nos quadros tradicionais da instituição
universitária. De um lado a Universi­
dade não pode fugir à contingência. de
absorver o fluxo crescente de candida­
tos, conforme ao Ideal democrático;
doutra parte para ser fiel a uma de
suas dimensões essenclals há de con­
tribuir para a manutenção da alta. cul­
tura que permanece o privHégio de al­
guns. Além disso, o extraordinário pro­
gresso das ciências e das técnicas em
todos os setores torna Impossivel o
aprofundamento dos conhecimentos e
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treinamento avançado nos limites dos
cursos de graduação.

A execução de tôdas estas tarefas
impõe à Universidade uma espécie de
dIvers1f1cação vertical com o escalona­
mento de estudos, que vão desde o ci­
clo básico às carreiras curtas e longas
dentro da graduação até o plano supe­
rior da pós-graduação. Esta se torna,
aslm, o sistema especial de cursos re­
gulares, exigido pelas condições da pes­
quisa ctentft1ca, pelas necessidades da
formação tecnológica avançada e como
imperativo do preparo de professõres do
ensino superior. .

No que concerne à Universidade bra­
s11eira, os cursos de pós-graduação, em
funcionamento regular, quase não exis­
tem. O resultado é que, em muitos se­
tores das ciências e das técnicas, o
treinamento de nossos cientistas e es­
pecialistas há de Ser feito ern Univer­
sidades estrangeiras. Além disso, uma
das grandes falhas de nosso sistema
universitário estã precisamente na fal­
ta de mecanismos que assegurem a for­
mação de quadros docentes. Desta for­
mal o sistema fica Impossibilitado de
se reproduzlr sem rebaixamento dos ní~

vem de qualidade. Daí a urgência de se
promover a implantação sistemática
dos cursos pós-graduados a fim de que
possamos formar nossos próprios cien­
tistas, professõres, bem como técnicos.

A crIação de carreIras profissionais
curtas, hoje tão reclamadas para aten­
der às necessidades da indústria e à
diversificação do mercado de trabalho.
deve ter como contrapartida a institui­
ção de cursos de pós-graduação nas
áreas tecnológicas sem as quais torna­
se dificll crtar o know-how, tão neces­
sário ao nosso desenvolvimento.

O problema da pós-graduação, entre
nós, Já. tol objeto de estudo pelo Con­
selho Federal de Educação. O Parecer
977/65 definiu a natureza dos cursos de
pós-graduação stricto sensu, como o ci­
clo de cursos regulares em segutrnento
à graduação e que visam a desenvolver
e aprofundar a formação adquirida nos
cursos de graduação e conduzem aos
graus de Mestre e Doutor. Fixou, ainda,
normas e diretrizes para a realização
dêstes cursos, suficlentemente flexíveis
para deixar ampla margem de liberda­
de às instituições. Podemos dizer que já
existe hoje, no Brasil, consenso entre
08 pesquisadores quanto à forma e os
processos de graduação. Todo o pro­
blema resIde na dJf1culdade de sua im-

plantação sistemática, garantindo-se o
alto nível próprio à natureza dos cur­
sos de pós-graduação.

O parecer citado já advertia para os
riscos da Instituição de tais cursos, sem
atender às condições especiais que êles
requerem. A ser criada indiscriminada­
mente, na maioria dos casos, a põs­
graduação se limitará a repetir a gra­
duação, já de si precar1a, com o abas­
tardamento Inevitável dos graus de Mes­
tre e Doutor.

Inicialmente, defrontamos a opinião
segundo o qual não poderemos pensar
em desenvolver a pós-graduação de
aInda não conseguimos elevar o niveI
de eficiência de nossos cursos de gra­
duação. Faltar-nos-ia a infra-estrutura
necessária à implantação dOJi cursos
pós-graduados. Élste argumento nos
conduz a verdadeiro circulo vicioso. Se
a pós-graduação é o lugar, por exce­
lêncIa, onde se fonnam os professôres
qualificados do ensino superior, sem ela
não poderemos melhorar nossos cursos
de graduação. Ou então teríamos de
recorrer Indefinidamente à formação
pós-graduada no estrangeiro, com o
risco de perdermos nossos melhores
cientistas, como ocorre atualmente.

Temos, portanto, de romper o circulo
vicioso. Nas condIções atuais, não po­
demos esperar que as Unlversldades,
por sua própria Iniciativa, resolvam o
problema a curto prazo. Deficiências
de pessoal e escassez de recursos im­
pedem que as Universidades assumam
o ônus de Implantar cursos de pôs­
graduação nas diferentes áreas do sa­
ber. Muitas delas não estariam sequer
em estado de promover um só curso
de pós-graduação ao nível desejado.
Dai a necessidade de se promover uma
política nacional de pós-graduação
que coordene esforços e mobilize recur­
sos matertais e humanos. E esta polí­
tica há de ser da iniciativa do próprio
Governo federal De um lado o alcan­
ce das medidas a serem tomadas e o
vulto dos recursos exigidos ultrapassam
as possibilidades de ação das Universi­
dades. Doutra parte, trata-se de maté­
ria de interêsse nacional, intimamente
vinculada ao desenvolvimento da pes­
quisa científlca e à expansão e melho­
ria do ensino superior e que, portanto,
transcende o âmbito de cada Universi­
dade em particular. Convém, mesmo
que um decreto fixe a política do po­
der público federal em matéria de pós­
graduação.
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A execução desta polítlca ê perfei­
tamente viável no momento. Constde­
rando-se o panorama atual da pesquisa
científica no BrasU, cremos ser possível
Iniciar-se um programa de pós-gradua­
ção em dIferentes setores do conhecI-­
mento em nível de mestrado e, em al­
guns casos, até mesmo de doutorado.
ExperIêncIas vitoriosas, já. em curso no
País, nos autorizam a pensar na possi­
b1lldade concreta de ta15 programas.
Existem no Brasil, espalhados por vá­
rias UniversIdades, pesquisadores capa­
citados, trabalhando isoladamente, e,
multas vêzes, sem melas adequados.
Além disso, muitos são os cientistas que
emIgram para o estrangeiro embora pu­
dessem retomar ao País se lhes ofere­
cêssemos condições favoráveis ao exer­
cício da pesquisa, com já vem aconte·
cendo com o programa iniciado pelo
Conselho Nacional de Pesquisas. Não
nos falta, pois, pessoal qualificado que
poderá ser complementado com a con­
tratação de professôres estrangeiros.
Tõda a questão é concentrar recursos
em determinadas áreas.

Na Impossibilidade de serem con­
templadas tódas as Instituições, pelas
óbvias razóes de escassez de recursos,
seriam escolhidas Universidades onde
certas áreas já tivessem atingido o
grau mlnlmo de desenvolvimento com­
patível com a natureza da pós-gradua­
ção. Nestas Universidades, selecionadas
segundo o critério referido, seriam ins­
talados Centros Regionais de Pós-Gra­
duação, para os quais convergiriam re­
cursos materiais e humanos relativos a
detennlnados setores de conhecimentos.
Cada Centro se tornaria o núcleo de
formação de pesquisadores e docentes
de ensino superior para as outras Uni­
versidades. Ao mesmo tempo poderiam
desenvolver programas de treinamento
avançado no campo da tecnologia.

Por se tratar de matéria profunda­
mente ligada à pesquisa cientifica, tu­
do aconselha que o órgão encarregado
de pravldenclar a instalaçãa dos Cen-

tros seja o CNPq, o qual já possui or­
ganização e estrutura para dar inicio
a execução dessa politica. Para êsse
fim, o CNPq deverá articular-se com
todos os órgãos nacIonais vinculados
ao exercício e à promoção da pesqu1Ba.
Além d1sso, como a. pós-graduação não
pode restringir-se aos setores das ciên­
cias exatas, naturais e da tecnologia,
o CNPq deverá amplIar sua faixa de
atuação para cobrir as áreas de CIên­
cias Humanas, Educação e outros do­
mínios do conhecimento.

A criação dêstes Centros certamente
não impedlr1a as Universidades de de­
senvolverem, por iniciativa próprta.,
programas de cursos pós-graduados.
No entanto, éstes cursos só poderiam
receber financiamento governamental
se atendessem às normas de aprovação
baixadas pelo Conselho Federal de
Educação. Neste caso, a UnIversidade
poderIa hab1l1tar-se a se tornar sede
de um Centro de PÓS-Graduação.

Nas condiçÕes atuais, entendemos que
esta política nacIonal de Centros Re­
gionais de PÓS-Graduação, criados nas
Universidades ou em instituIções equi­
valentes, é o melo mais ef1caz de se
promover, a curto prazo, a implanta­
ção sistemática dos cursos de pós-gra­
duação ao nlvel correspondente à sua
natureza e objetivos. Para malor efi­
cácIa, e por constituir matéria de in­
terêsse nacional, esta política deve ser
Instltucionallzada em decreto Que fixe
suas diretrizes e assegure os meios de
financiamento. ConsIderando a Impor­
tância fundamental da pós-graduação
na Reforma UniversitárIa, o projeto de
Lei Geral InstitucIonalizou-a, o Estatu­
to do Magistério exigiu os graus de
Mestre e Doutor para carreira docente
e um decreto firmou a estratégia de
Implantação dos cursos de pós-gradua­
ção na forma de Centros Regionais.

VIII - DO CORPO DISCENTE

Tóda a atividade do Grupo de Tra­
balho tomou como plano de referên-
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ela, em última análise, os interêsses do
corpo discente. E' êste o centro de pers­
pectiva a partir do qual rodas as ino­
vações propostas revelam a sua coe­
rência interna. Se foram tratados os
problemas da administração, do magis­
tério, do regime didátIco, dos recursos
para a educação e tantos outros, todos
o foram no sentido de encontrar solu­
ções que permitissem ao estudante
brasileiro a sua mais plena realização.
O GT, entretanto, não assumiu êste
critério fundamental, numa intenção
adulatórla, nem por uma preocupação
oportunista de contornar uma crise po­
litlca. A consciência que teve de sua
responsabilidade era aguda demais pa·
ra que sucumbisse a essas considera­
ções subalternas.

Pensou o problema da reforma uni­
versitária em função do aluno, imlca­
mente porque o aluno é o destinatário
imediato de todo esfôrço educacional de
uma nação consciente do que, no jovem,
repousam rodas as suas esperanças de
continuidade na realização de seu pró­
prio destino.

Procurando sempre pautar a sua ação
por esta inspiração primordial, julgou
seu dever ganhar altura para não se
deixar envolver numa temática conjun­
tural e efêmera e poder reformular, em
novas bases, o problema da própria pre­
sença e participação do estudante no
contexto universitário. Esta, longe de
ser algo apenas tolerado, passou a ser
explicitamente sol1c1tada, como um fa­
tor sem o qual muitas das inovaçôes in­
troduzidas perderiam eficácia. Cabe,
com efeito, ao estudante uma permanen­
te função critica, seja do sistema no qual
se processa a sua formação, seja da es­
trutura social global no qual ela se de­
senvolve, Mas, para que esta função cri­
tica não se deteriore numa atitude es­
téril de permanente contestação, é in­
dispensável a criação de condições que
garantam a institucionallzação do diálo­
go, num clima de lealdade e cooperação.

Para a consecução dêste intento, for­
mulado como objetivo da representação
estudantil, entendeu o Grupo de Traba­
lho ser oportuno dar maior flexibilida­
de à legislaçã.o vigente, utilizando dispo­
sitivos intencionalmente gerals, que per­
mitam melhor adaptaçã.o as condições
peculiares de cada estabelecimento de
ensino.

Foram prevlsros, por um lado, os meios
que assegurem uma presença mais ativa
do professor na vida universitária, de
maneira a propiciar aquela alternância

de pontos de vista e de experiências quc
constitui a própria essência do diálogo,
como a propedêutica da participação
num processo democrático. Mas, para
êste fim, era necessário, por outro lado,
dar aos processos eletivos da represen­
tação estudantil, dentro da Universidade,
um caráter de maior legitimidade. Era
necessário garantir, por meio de disposi­
tivos eficazes, que a nenhum valor au­
têntico fõsse impedido o acesSo e a par­
ticipação na vida universitária, por ca­
rência de recursos financeiros, como pa­
receu também oportuno, não só ampliar
os efetivos das representações estudan­
tis, como principalmente assegurar a
sua presença em todos os colegiados e
comissões responsáveis pelos processos
decisórios da Universidade.

Caberia, finalmente, ressaltar um últi­
mo aspecto que, embora diga respelt<l
também ao magistério, interessa espe­
cificamente ao corpo discente: trata-se
da institulcão da monitoria. Esta se des­
tina, de afguma sorte, a criar uma for­
ma de participação mais intensa do alu­
no nas atividades do ensino e pesquisa
da Universidade. O aluno-mestre é, sl­
multâneamente, membro do corpo dis­
cente e participante do corpo docente e
sua condição marca a continuidade en­
tre êles existente, como um símbolo.
Mas a monitoria se destina a ser, além
disso, um fecundo mecanismo para o re­
crutamento de docentes : interessando
no magistério alunos que já cursaram
com êxito uma disciplina, revelando
condições intelectuais acima da média
e real espírito universitário, o que se
está fazendo, na verdade, é atrair para
a carreira os que trazem em si as vlr­
tualidades do autêntico professor,

Não deixou o Grupo de Trabalho de
considerar, na vida de relações entre a
Universidade e o corpo discente, a im­
portâncla das atividades desportivas,
dada a sua significação como fator in­
dispensável nào só da formação física,
mas aInda da formação moral e espiri­
tual da juventude.

Dar a Universidade as condições de se
transformar numa comunidade de tra­
balho, em que todos, diretores, professõ­
res, alunos e funcionários, possam jun­
tos participar eficazmente no processo
global da promoção brasileira e da des­
tinação popular da democracia pareceu
ao Grupo de Trabalho um objetivo maior
do que perder-se numa casuística estrei­
ta que serviria apenas para fomentar
um clima de desconfiança e de hostili­
dade.
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A integração, em têrmos de extensão
universitária, das atividades de parti­
cipação dos alunos no processo do de­
senvolvimento brasileiro, devolve-lhes,
de certo modo, o desafio por êles levan­
tado, de saber se a Universidade insls~

te em permanecer uma instituição alie­
nada, cuja reforma sô será possivel
através da oontestação global do regime
ou se se transforma num dos mais pode­
rosos agentes de mudança social.

IX - EXPANSAO DO ENSINO
SUPERIOR

IX. 1 - Necessidade de crescimento in­
tep'ado do sistem& de ensino

Não se poderá equacionar devidamen­
te o problema da expansão de vagas
para o nivel superior, seja em têrmos
econômicos, seja em função de exigên­
cias ético-juridicas mais amplas, sem
que se considere o sistema global de en­
sino em que êle se Insere.

O reclamo de mais vagas nas escolas
superiores, a reivindicação nem sempre
apoiada na qualificação intelectual do
pretendente, do direito de acesso às
Universidades, faz, às vêzes, esquecer
que há problemas tão urgentes quanto
êsses ou ainda mais, no nível da escola
elementar e da escola de segundo grau.
sem pretender que êstes últimos sejam
mais relevantes do que os que enfren­
ta a Universidade, é justo, contudo, que
se dê a êles, no mínimo, a mesma con­
sideração. Será precioo, antes de tudo,
lembrar que a escola primária e a de se­
gundo grau, esta pelo menos em seu pri­
meiro ciclo, são "escolas de cidadania",
de caráter universal, destinadas a dar a
cada um os elementos indispensáveis pa­
ra que componha a sua imagem do mun­
do de forma a situar-se diante da na­
tureza e da cultura, de modo a poder
participar produtivamente da vida de
sua comunidade.

Em outras palavras, estender a esco­
laridade primária e glnaslal à totallda­
de da população, atendendo não a um
reclamo ou a uma reivindicação, que

freqüentemente não é feita porque não
tem condições de ser expressa, mas a
um direito lnallenável de cada pessoa
de uma nação que crê na substância mo­
ral do homem, será, no mínimo, tão Im­
portante quanto ampllar a capacidade
de matriculas e melhorar o ensino de
nível superior, que, pela sua própria na­
tureza, é sempre seletivo, dependendo da
aptidão de cada um. De forma que,
quando os recursos para atender aos di­
reitos, às necessidades e aos reclamos da
educação são escassos, por maiores que
sejam 08 esforços para acrescê-los é pre­
ciso estabelecer prioridades, repartir do
melhor modo possível para nio desam­
parar qualquer dos nivels de ensino, pa­
ra que a postulação Que chega a n08808
ouvidos não taça esquecer o direito nem
sequer reivindicado. Nessas condIções, é
necessário - o que ultrapassa de mul­
to a competência especifica atrtbuída ao
Grupo de Trabalho da Reforma Univer­
sitária - o estabeleclmenttJ de uma po­
lítica que vIse ao crescimento razoável
equlllbrado do sistema de ensino, pela
ação coerente e planejada dos governos
da União, d08 Estados e dos Munlciplos,
a respeito da qual dtr-se-á ainda uma
palavra mais adiante.

Só êsse crescimento equlllbrado do
sistema de ensino, em seus vários nlveis,
que conclUa da melhor forma possível
direitos e necesstdades, atendendo a
uma inspiração ético-poUtica genulna­
mente democrática, só êsse crescimento,
dizia-se, pode, de resto, responder ade­
quadamente aos problemas postos pelo
mercado de trabalho, particularmente e
dos "excedentes profissIonais" egre880S

de várias carreiras superiores. ~ fato,
todo individuo que segue um curso com­
pleto de segundo grau, ou pelo menos
que faz Integralmente o seu curso pri­
mário, tem oportunidade de desenvolver­
se, de ingressar na clvil1zação, no siste­
ma de produção e de distribuição do
Pais, começando a contar como produ­
tor e consumIdor no mercado e contrl~

bulndo, graças a Isso, para a própria
expansão dêste. Poder-se~la mesmo dt-
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zer que a extensão da escolaridade pri­
mária e média é uma das condições para
a expansão racional do ensino superior,
pois daquela dependerá, em grande par­
te, o aproveitamento satisfatório de- roda
a fôrça de trabalho qualificado que se
forma nas instituições universltarias.

Em uma palavra, ao invés de confll~

tarem, oomo crêem alguns, as proposi­
ções normativas que fluem da ética se
conciltam plenamente com as proposi­
ções indicativas que decorrem da reali­
dade econômica.

Quer parecer ao Grupo de Trabalho da
Reforma Universitária, embora, como já
se afirmou, o tema ultrapasse a missão
que lhe foi confiada, que êsse cresci­
mento equll1brado só se conseguirá por
melo de uma ação conjugada e livremen­
te consentida dos governos Federal, Es­
taduais e MunicipaIs, de forma que a
União possa exercer a sua ação supleti­
va, nos rermos do art. 169 da Constitui­
ção, de maneIra eficaz, corrigindo dis­
torções e levando a obtenção do melhor
resultado para os recursos que emprega,
dando tanta atenção ao ensino primário
e médio Quanto ao ensino superior,

Em síntese, o que se quer ressaltar é
a solidariedade íntima entre os vários
níveIs de ensino, com as pecul1aridades
e necessidades de cada um, solidarieda­
de esta que não foi esquecida em mo­
mento algum pelo Grupo de Trabalho,
nem do ponto de vista ético, nem do pe­
dagógico, nem do eoonômico, no equa­
c1onamento que tentou fazer da proble­
mátlca da Reforma Universitária.
IX. 2 - :Metas mínimas de expansão

do ensino superior
1. O estabelecimento de metas míni­
mas para expansão do ensino superior,
a partir de 1969, deverá levar em conta,
de um lado, a crescente demanda de­
mográfica socIal por maIs alto nível de
ensino, e, de outro lado, as condições
do mercado de trabalho, que condicio­
nam as oportunidades efetivas de em­
pregos.

No momento, a dificuldade de conci­
liar êsses dois aspectos é agravada
principalmente pelas distorções existen­
tes quanto ao ensino médio, que, se es­
truturado segundo aqui se propõe, já.
deverá constituir a preparação para o
trabalho com referência à grande par­
cela da população.
2. Providências a adotar:

a) criação imediata do Grupo de
trabalho, para propor, até o dia

5-12~1968, programa detalhado
de expansão de matriculas do en­
sino superior;

b) o programa objetivará elevar o
número global de vagas abertas
aos candidatos a exame vestibu­
lar, a 110.000 em 1969, devendo­
se definir metas de expansão de
vagas até 1975.

3 . Além do estabelecimen1:() de metas
globais, será necessario prever metas es­
pecíf1cas, no sentido de:

a) levando em conta a Importância
de evItar a continuação do pro­
blema de "excedentes", concen­
trar o aumento de vagas em car­
reiras prioritárias para o desen­
volvimento econômico e social,
notadamente em quatro áreas:
professôres de nível médio, a área
de maior deficit, atualmente;
medicina e outras profissões da
saúde (enfermagem, bioquímica,
odontologia); engenharia (prin­
cipalmente engenharla de opera­
çãO) e outras profissões da área
tecnológica (engenharla-quimica,
química industrial); técnicos in­
termediários (carreiras curtas de
nível superior);

b) corrigir o descompasso entre a
composição da oferta e a compo­
sição da demanda de vagas, con­
trolando a expansão naqueles se­
tores ja atendidos;

c) corrigir as distorções do ensino
médio, que atualmente levam um
número excessIvo de técnicos de
nível médio a procurar acesso ao
ensino superior, cuja demanda
fica, assim, consideravelmente
agravada;

d) acompanhar a evolução do mer­
cado de trabalho, para eliminar
obstáculos à absorção dos novos
diplomados, principalmente em
carreiras curtas e proftssões da
área tecnológica, sob pena de
transferir-se a frustração dos ex­
cedentes candidatos a vagas em
Universidades a excedentes can­
didatos a emprêgo produtlvo.

IX. 3 - Medidas para atender
à expansão do ensino superior

1. A consecução das metas de expan­
são exigirá uma ação sistemá.tlca, da
parte do Govêrno e das Universidades,
para execução de uma politica racio­
nal de desenvolvimento do ensino su-
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perIor. As medidas fundamentaIs a
destacar são:

a) Adoção imediata de esquema
destinado a evitar, em 1969, a
repetição ou agravamento do
problema dos "excedentes", prin­
cipalmente nas carreiras prIori­
tárias para o desenvolvimento
econômico e social.

b) Deflagração Imediata de progra­
ma de Incentivo à progressiva
implantação do regime de tem­
po integral nas Universidades
mediante aprovação de orça­
mento suplementar para o cor­
rente exercído e criação de co­
missão destinada a coordenar a
Implantação do sistema (conso­
ante minuta de decreto anexa.)

c) Deflagração imediata da "Ope­
ração-Produtividade" e outros
programas destinados a permitir
melhor utilização da capacidade
Instalada na rêde de ensino su­
perior, notadamente com refe­
rência às carreiras prioritárias
para o desenvolvimento.

d) Estabelecimento de crItérios a
serem adotados na execução de
programas de expansão de ca­
pacIdade nas Universidades e
demaIs unidades de ensino su­
perior. Tais crItérios servIriam
de base para o exame de pedidos
de criação de novas unidades e
para o financIamento de proje­
tos, pelo Govêrno federal, na
área do ensino superior (Anexo
- minuta de decreto>.

e) crIação de mecanismo financei­
ro associado ao Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Educação
destinado a financiar a expan­
são do sistema educacional bra­
sBeiro, no que compete à União
(Anexo - anteprojeto de le!).

A orientação geral será sempre no
sentido de assegurar a plena ut1lização
da capacidade instalada nos estabelecl-

mentos de ensino superior, e de realIzar
as expansões necessárias de forma ra­
cional. procurando fortalecer as unida­
des que, pelo seu alto nível de eficiên­
cia administrativa e dIdática, possam
constituir-se em "centros avançados" de
ensino.

2. No tocante ao encamInhamento do
problema dos "excedentes" para 1969,
recomenda-se:

a) consoante já sugerIdo, criação
imediata de Grupo de Trabalho
junto ao Conselho Federal de
Educação, constituído de repre­
sentantes dos Ministérios da Edu­
cação, Planejamento e Fazenda, e
Conselho de ReItores, para levan­
tar sem demora as prová.veis ne­
cessidades de ampllação de va­
gas, principalmente nas carreiras
prioritárias já referidas; o mes­
mo Grupo promoveria os enten­
dimentos com as Universidades
pàra adoção das medidas neces­
sárias.

b) atendimento do deficit através,
principalmente, do melhor apro­
veitamento da capacIdade exis­
tente, mediante convênIos a se­
rem efetivados.

3. O programa de implantacão gra­
dual do tempo integral poderá ter lnl­
cio imedIato, através de orçamento su­
plementar para o corrente exercido,
estimado em NCR$ 25 milhões. DestI­
nar-se-Ia a fJnanciar a contratação de
até 1.000 monitores, a concessão de
tempo Integral a 3.000 professôres e de
tempo semi-Integral a 4.500 docentes
mediante estimulo financeiro adequado.
Para financiamento do programa a
partir de 1969, abrir-se-ia conta espe­
cial no FNDE.

Crlar~se-la imedIatamente a comissão
coordenadora do Programa de Incentivo
ao Tempo Integral e Dedicação Exclu­
siva no Ensino Superior, para orientar
a Implantação do sistema, analisar os
projetos das Universidades e propôr a
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entrega dos recursos, segundo a estra­
tégia estabelecida.

4. A "Operação-Produtividade", a
ser deflagrada mediante adesão de
certo número de estabelecimentos, des­
tina-se a permitir a ampliação de ma­
triculas nas modalidades profissionais
prioritárias, num mínimo de tempo e
com dispêndio limitado de recursos.
elevando a produtividade das universi­
dades de ensino superior já instaladas.
As principais carreiras seriam: profis­
SÔES de saúde (Medicina, Odontologia,
Enfermagem, Farmácia), profissôes da
área tecnológica e formação de profes­
sôres para os níveis superior e médio.

5. Como principais critérios a serem
observados no exame de programas de
expansão do ensino superior destacam­
se:

a) O dimensionamento da demanda
seria colocado em bases mais
adequadas, com o aperfeiçoa­
mento do ensino médio de modo
que já possa constituir, para
grande número de alunos, o tér­
mino da preparação para o tra­
balho.

b) A criação de carreiras curtas,
principalmente para as áreas da
indústria e saúde, permItirá
substancial economia de tempo
e recursos na preparação de pro­
fissionais de nivel superior. As
medIdas no sentido de definição
dessas carreiras serão comple­
mentadas com providências no
tocante à regulamentação de
profissões, para evItar obstáculos
a seu exercicio profissional.

c) Evitar~se-á a expansão de vagas
e a criação de novas unidades
para aquelas profissões já sufi­
cientemente atendidas (exceto
no caso de unidades destinadas
a desempenhar papel excepcio­
nal na renovação do ensino na
área). poder-se-á determinar a
transformação de escolas nessas
profissões em escolas de profis­
sões para as quais existe deficit
(como no caso da transformação
de faculdade de Economia em
Escolas de Administração de
Emprêsas).

d) Qualquer autorização para fun­
cionamento de novas unidades
dependerá não apenas da com­
provação de sua viabilidade pe­
dagógica e científica, mas tam-

bém de sua viabilidade adminis­
trativa e econômico-financeira.
Para esse efeito, será o Conselho
Federal de Educação assessorado
por representantes de órgãos téc­
nicos dos Ministérios da Educa­
ção, Planejamento e Fazenda.
mento e Fazenda.

e) Ao estudar-se a concessão de fi­
nanciamento para programas
de expansão:

I) adotar-se-á orientação rigoro­
sa, nos programas de obras e
equipamentos, no sentido de
evitar desperdício de recursos
e assegurar a eficiência sem
aparato;

11) examinar-se-á se foram devi­
damente exploradas as possi~

bilidades de melhor utilização
da capacidade instalada;

111) levar-se á em conta o esfôrço
realizado pela Universidade ou
estabelecimento isolado, no
sentido de aprimorar a quali­
dade do ensino, adequar sua
estrutura às diretrizes da Re­
forma Universitária e da Re­
forma Administrativa, e forta­
lecer suas unidades de plane­
jamento, orçamento, execução
financeira e auditoria Interna.

6. No tocante à construção de cidades
universitárias (campus). será obedecida
a orIentação básIca:

a) proceder-se-á um levantamento
geral, no Pais, dos projetos glo­
baIs de implantação de cidades
universitárias;

b) far-se-á a seleção das Universi­
dades que construirão o seu
campus prloritàriamente, e, den­
tro de cada Universidade será
dada preferência à construção
do sistema básico;

c) na concessão de financiamento
para os programas de constru­
ção, será estabelecido esquema
pelo qual imóveis fora do cam­
pus, liberados com a transferên­
cia das unidades, deverão ser
alienados de modo a financiar
parte substancial da construção
do campus;

d) evitar-se-á a construção de no­
vos Hospitais de Clínicas. Con­
cluídos os estudos básicos, os
alunos que se destinarem ao ci­
clo profissional poderão prosse-
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gulr sua formação em unIdades
clinicas não necessàrlamente
pertencentes às UniversIdades,
mas por elas utiUzadas - me­
diante convênios - para fIns
dIdáticos; aos Hospitais de Cli­
nicas já existentes o INPS deve­
rá reservar Quota substancIal de
seus convênios.

Para efeIto de cumprimento dos cri­
térios acima estabelecidos, seja quanto
às providêncIas l1gadas a autorizações
de funcionamento ou reconhecimentos,
seja Quanto aos aspectos e financia­
mento de programas, deverão artícular­
se a Secretaria Geral do Ministério da
Educação e Cultura, a SecretarIa Geral
do MPCa e o Conselho Federal de Edu­
cação, inclusive constituindo Grupos de
Trabalhos Intenninisterlals.

x - RECURSOS PARA
EDUCAÇAO

X. 1 - Recursos para expansão do
sistema

1. Medidas principais a adotar para
aumento dos recursos destinados à
Educação, notadamente quanto ao en­
sino superior:

a) Os recursos da União provenien­
tes de fontes já existentes ­
principalmente o orçamento fe­
deral - deverão ser substancial­
mente aumentados.

b) A liberação dos recursos orça­
mentárIos deverá ocorrer rigoro­
samente dentro de programação
preestabelecida.

c) A liberação dos recursos orça­
mentários deve ser excluída de
programas de economia ou fun­
dos de contenção.

d) Novas fontes de recursos para
Educação, a nível do Govêmo
federal, deverão ser criadas de
Imediato, como proposto a se­
guir, concretamente, a fim de
suplementar as fontes tradicio­
nais e pennitlr impacto real-

mente poderoso de amplIação
dos dispêndios federais em Edu­
cação.

e) Quaisquer transferências de re­
cursos federam para Estados e
Municípios, para programas de
ensino médlo e primário, parti­
cularmente, deverão lIcar condi­
cionadas à Vinculação de pelo
menos igual montante de recur­
sos daqueles nivem de Oovêrno,
através do Fundo de PartIcipa­
ção de Estados e Munlcjplos
(minuta de decreto anexo).

f) Deverá ser crlado o Fundo Na­
c!ollal de Desenvolvimento da
Educação (FNDE), mecamsmo fi­
nanceiro destinado a financiar a
programação do ensino superior
(dentro dos critérios estabeleci­
dos) e projetos e programas de
ensino médio e primário atribuí­
veis à UnIão, assim como um sls­
tema de bõlsas de estudo e bôI­
sas de manutenção para alunos
do ensino superior (Anexo - an­
teprojeto de leI).

2. A previsão de dispêndios públlcos
em Educação, para o período 1968/1970,
apresenta o seguinte resultado:

a) A preços de 1968 (ou seja, em
têrmos reais, significando o au­
mento físico dos programas a
executar), a despesa p!1bllca em
Educação deverá aumentar de
NCR$ 2.472 milhões para 3.559
milhões, entre 1968 e 1970, isto
é, uma elevação de 44%, após
descontada a possível expansão
de preços.

b) O montante do dlspêndto pú­
blico previsto no triênIo 1968/1970
é de NCr$ 9.225 milhões, em
comparação com NCr$ 6.578 mi­
lhões no triênio 1965/1967 e NCr$
4.153 milhões no triênio 1962/1964
(também a preços de 1968); Isso
significa uma elevação real de
40% e 122%, respectivamente, em
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relação aos dois triênios anterio­
res.

c) O montante de dispêndios pú­
bUcos previsto representa- uma
parUcipação no PIO (sem inclu­
são dos dispêndios privados) de
3,6%, t,%% e .,4% respectivamen­
te, em 1968, 1969 e 1970. Essas
poreentagens são comparáveis
mesmo às de países do elevado ní~

vel de renda. Se aereseentar­
mCMI uma estimativa preliminar
dCMI dispêndios com recursos. pri~
vados, aquela participação se
eleva para 3,9%, 4,6% e 4,8%,
em 1008, 1969 e 1970, respectiva­
mente.

S. se considerarmos apenas o Govêrno
federal, no tocante às fontes de recur~

sos já existentes, a programação esta­
belece:

a) Os dispêndios se elevam, a pre­
ços de 1968, de NCR$ 810 milhões
em HI68 para NCR$ 1.234 mi­
lhões em 1970, ou seja, um au­
mento de 52% (excluindo os re­
cursos externos, pelo fato de que
muitos projetos para financia­
mento em 1969 e 1970 ainda não
estão de!1nIdos).

b) A participação das despesas de
Educação no DrçamenkJ Federal
(Incluído o salário-educação) já
deverá alcançar, em 1969, a or­
dem de 12%, ultrapassando-a
daí em diante.

cl O montante previsto de aplica­
ções, no período 1968/1970, será
de NCR$ 3.549 mllhões, em
comparação com NCR$ 2.272
milhões em 11.:165/1967 e NCR$
1.540 milhões em 1962/1964 (tu­
do a preços de 1968), represen­
tando aumento de 56% e 130%
em relação aos dois triênios an­
tertores, respectivamente.

4. No tocante à liberação de recursos
orçamentar10s propõe o GT:

a) Que a programação de desem­
bôlso dos recursos orçamentár~os

destinados à Educação seja
aprovada ainda no corrente
exercício, e rigorosamente cum­
prida no decorrer de 1969. ado­
tando-se o mesmo esquema para
os anos seguintes.

b) Que se baixe ato presidencial
(minuta do decreto anexa)
isentando de fundos de conten­
ção os recursos destinados à
Educação.

5. No tocante a novas fontes de re­
cursos para a Educação, propõe o GT
as seguintes providências concretas:

a) Concessão de orçamento suple­
mentar à Educação, ainda em
1968, no valor de NCR$ 25 mi­
lhões, para permitir o início da
execuçao do programa de con­
tratação de monitores e Implan­
tação progressiva do regime de
tempo integral nas UniversIda­
des.

b) Concessão de Incentivo fiscal
para o setor de Educação, com
autortzação para desconto de
até 2% no valor do Impôsto de
Renda devIdo por pessoa física
ou jurídica, para destinação ao
Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento da Educação. Seria facul~

tado ao contribuinte indicar a
Instituição de sua preferência
para receber os recursos. Ao
mesmo tempo, seria cancelado o
atual dispositivo que permite
mediante comprovação, abater
até 5% da renda bruta para
despesas ou contribuições a en­
tidades de ensino (minuta de
decreto anexa).

Note-se que o incentivo fiscal
proposto é cumulativo com os
incentivos fiscais já existentes.

c) Reserva. mediante dispositivo
legal. de parcela correspondente
a 5% dos dIversos mecanismos
de Incentivos fiscais j á estabele­
cidos instituída pelo Decreto-Lei
n.o 157/67. com exceção do me­
canismo de incentivo à compra
de ações (do carâter regional ou
setorJal~ Nordeste-Amazônia, tu­
rlsmo, pesca. reflorestamento>,
para aplicação obrigatória em
projetos de educação e treina­
mento de mão-de obra, em ge­
ral ligados aos sewres benefi­
ciados pelos incentivos. No caso
do Nordeste e Amazônia, os djs­
pêndlos se verificariam necessà­
riamente nas respectivas areus,
assegurando-se, desta forma, re­
fôrço financeiro à. formação de
recursos humanos na região, a
fim de proporcionar mão-de­
obra quallficada para execução
dos próprios projetos do setor
privado nas mesmas regiões. A
parcela em referência seria apli­
cada pelos órgãos de desenvolvi­
mento regional daquelas áreas
fSUDENE·BNB e SUDAM-BASA),
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como agentes financeiros do
FNDE. (Anexo - anteprojeto de
lei).

d) Destinação ao Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Educa­
ção, mediante dispositivo legal,
de 20% do Fundo Especial da
Loteria Federal (regulado pelo
Decreto-Lei n.O 204/67) (Anexo
- anteprojeto de lei).

e) Condicionamentos (estabelecido
por decreto presidencial) das
transferências da União a Esta­
dos e Municípios, para ensino
primário e médio, a uma contra­
partida por parte dos referidos
governos, a ser realizada através
do Fundo de Particípação de Es­
tados e Municípios, que já em
1969 deverá alcançar cêrca de
NCr$ 1.784 milhões (minuta de
decreto anexa).

f) Reformulação da legislação do
salário-educação, determinando
sua destinação total ao FNDE
(Anexo - anteprojeto de lei).

7. Segundo estimativa prellminar, o
montante de recursos a ser gerado pe­
las novas fontes, para 1969, poderia as­
cender a cêrca de NCr$ 180 milltões.
Com êsse acréscimo, o total de apüca­
ções da. União previsto para 1969 ele·
var-se-ia a aproximadamente NCr$
1.5Z0 milhões, o que signifiea. um au­
mento de 87% (a preços correntes) em
rel~ão à execução provável de 1968.

Se considerado o total do salário-edu­
cação, aquêle montante aumentaria
para NCr$ 1.600 milhões.

X. 2 - Mecanismo financeiro: o
Fundo Nacional de Desenvolvimento

da Educação

1. Dever-se-á crlar, para o Setor de
Educação, um mecanIsmo financeiro
através do Fundo Nacional de Desenvol­
vimento de Educação (FNDE) , destina­
do a financiar a programação do ensi­
no superior e projetos e programas do
ensino médio e primário, no que toca
à União.

o Fundo destlnar-se-á à Educação em
conjunto - embora cuide principal­
mente do ensino superIor -, a 11m de
assegurar a expansão integrada. e har­
mônica dos três níveis de ensIno. Serão
objetivos prIncipaIs do FNDE:

I - Financiar a partir de 1969
(através de transferências, au­
xílios e subvenções) a progra­
mação, a cargo da UnIão, das
Universidades e outras unida­
des de ensino superior (de for­
ma compatível com sua ampla
autonomia), assim como, em
caráter supletivo, programas e
projetos de ensino médio e
primário.

11 - Financiar, através de mecan1s~

mo de execução descentrallza­
da, o sistema de bôlsas de es­
tudo e bôlsas de manutenção
a alunos, do ensino superior,
segundo as diretrizes adiante
mencionadas.

111 - Apreciar os orçamentos de cus­
teio e de capItal das UniversI­
dades e demaIs unidades de
ensino superior mantldas pelo
Govêmo federal, assim como
de outras entidades de ensino
superior que recebam subven­
ções e auxílios federais.

2. Forma jurídica e organização ad­
ministrativa:

a) o FNDE deverá ter personalida­
de jurídica de direito públlco,
sob lorma autárquica;

b) será constituído de um Conselho
Deliberativo, para formulação de
política e decisões de mator vul­
to, sob a presidência do Minlstro
da Educação e Cultura, incluIn­
do representantes dos Ministé­
rios do Planejamento e Fazenda,
do Conselho Federal de Educa­
ção, dos corpos docentes e dis­
centes das Universidades e das
emprêsas privadas nacionais;
e de uma secretaria Executiva,
que dará assessoramento técnico
e executará a política e declsões
do Conselho;
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3. Recursos:
a} recursos orçamentários federais:
b) recursos do salário-educaçao

(valor total);
cl novas fontes de recursos, já es~

tabelecidas;
- incentivos fiscais para Educação;
- participação nos incentivos fis-

cais do Nordeste e Amazônia;
turismo; pesca; reflorestamento;

- participação no Fundo Especial
da Loteria Federal;

d} recursos externos, para redistri­
buição a outros órgãos;

e) doações de pessoas fisicas e jurí­
dicas; outras fontes de recursos.

4. Financiamento de bôlsas.
O eSQuema previsto visa à maior par­

tlclpação direta da comunidade e dos
alunos de mais alta renda familiar no
financiamento do ensino superior, de
modo a liberar recursos para criar um
sistema rlobal de financiamento capaz
de assegllJ'ar progressivamente, que ne­
nhum ca.ndidato ao ensino superior, no­
tadamente em ca.rreiras onde haja de­
fleits, seja delas afastado, por falta de
recursos pessoais.

O critério básico é de que quaisquer
recursos captados de entidades oficiais
e privadas, e de alunos de renda fami­
Dar mais alta.. sejam nect'.6Sàriamente
destinados a financiar gratuidade para
alunos de renda mais balxa.

Esquemas sugeridos:
a) o sistema seria introduzido gra­

dualmente; pode-se estabelecer,
de início, que para os alunos já
admitidos a cursos universitários
prevaleça a situação atual, nào
se alterando as condições em qU€
se acham;

b) os aJWlOS novos, a partir de
1969, seriam considerados em
três categorias, conforme o nível
de renda familiar, computado
em múltiplos do salário mínimo;
assim, os alunos considerados de
renda multo alta (digamos: com
renda familiar mensal acima de
35 vêzes o maior salário mínimo
nacional) pagariam sua anuida­
de, calculada para cobrir as des­
pesas de administração e manu~

tenção; os de renda alta (diga­
mos: entre 15 e 35 vêzes o maior
salál1.o mínimo) teriam sua
anuidade, e, em certos casos, até
mesmo sua manutenção, ftnan-

ciadas a longo prazo (até 15
anos), com inicio de pagamento
dos dois anos após a conclusão
do curso; os alunos de médio e
baixa renda (abaixo de 15 salá­
rios mínimos mensais), teriam
não apenas gratuidade de ensi­
no, como, em certo número de
casos, bõLsas de manutenção;

c) o custeio das bôLsas também po­
derá ser realizado através de
empresas fí.sicas ou jurídicas.

Conclusão
Todos os documentos nos quais o

grupo consubstanciou os resultados de
suas atividades revelam a preocupação
fundamental, já enfatizada, de propor
medidas concretas que possam oferecer,
de imediato, soluções objetivas aos pro­
blemas mais urgentes do ensino supe­
rior brasileiro.

Com Isto, entretanto, o grupo não se
arroga a pretensão de ter resolvido em
trinta dias a complexa problemática da
Universidade brasileira, nem tampouco
reivindica para si a originalidade das
soluções propostas. Ao contrário, fol sua
preocupação constante recorrer ao vas­
to ideárlo já elaborado em tôrno do te­
ma e objetivá-lo em instrumentA:ls efi­
cazes de ação. Assim, tem a consciência
de haver enfrentado os pontos critlcos
do sistema universitário e confia ter
apresentado à educação superior do
Brasil uma contribuição válida para su­
perar a sltuaçâo de crise que atravessa.

Com êste esfôrço, entende o grupo ter
propiciado as condições e os melas a
partir dos quais caberá, àqueles aos
quais êste trabalho se destina, tornar
efetiva a reforma mais adequada às
exigências do desenvolvimento do pais.

A criação do grupo gerou uma dupla
responsabilidade: a do próprio grupo
em corresponder à confiança nêle de­
positada pelo senhor Presidente da Re­
publica, e em colocar-se à altura de sua
missão e da expectativa de tôda a so­
ciedade brasileira; a responsabilidade
do próprio Govêmo, perante a Nação,
de honrar o compromisso que assumiu,
concr€tizando as medidas que forem
julgadas válidas para a soluçã.o da cri­
se.

Assinado: Tarso Dutra - .João Lira
Filho - João Paulo dos Reis VeIoso ­
Antônio l\loreira Couceiro - ValDir
Chagas - Roque S. Maciel de Ba.rro.oi
- Newton L. Buarque Sucupira - Pe.
Fernando B. de Avíla - Fernando R.
Du vai e Leon Peres.
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o Professor Anísio Teixeira, em mem­
sagem pubUcada pela "Folha de S.
Paulo" em 22 de setembro de 1968, afir­
mou que o Grupo de Trabalho da Re­
forma Unlversitãrla através de seu Re­
latório, "não faz mais do que desenvol­
ver ou suplementar os Decretos-leis n.o6

53 e 252" e que "colocou, assim, fora de
pauta qualquer discussão ou debate,
salvo o que disser respeito a aspectos da
racionalização a que se propôs".

Segundo o Professor Anisio Teixeira
"a leitura do documento com a sua ela­
borada verballzação do que é a Univer­
sidade pode nos deixar confusos, mas
da meia-luz do complexo fraseado de­
preende-se, sem qualquer dúvida, uma
idéia de Universidade extremamente
complexa e difícil".

Segundo a mesma edição do Jornal
mencionado "as crítícas à pretensão do
Grupo de Trabalho da Reforma Univer­
sitária de converter o ensino superior
brasl1eiro em ensino pago começam com
a comparação entre os montantes de
recursos destinados à educação e os des­
tInados às Fôrças Armadas".

A Comissão Paritária da Faculdade
de Medicina da Universidade de São
Paulo foi quem se estendeu nas críticas
ao Relatório do Grupo de Trabalho en­
carregado da Reforma Universitária.
São as seguintes as suas conclusões:

"Apesar de defender em alguns arti­
gos a autonomia universitárIa, taxativa­
mente a nega em outros, submetendo a
Universidade a organismos do Govêrno
ou a emprêsas privadas. A autonomia é
ferIda nos seguintes aspectos:

a) a eleição dos reitores e diretores
se fará através de listas multí­
pIas; para as Universidades fe­
derais, tais listas conterão nove
nomes para reItor e sets para di­
retor, o que equivale a um sis­
tema de nomeação direta como
preconizado no Relatório Meira
Mattos;

b) permite a intervenção na Uni­
versidade, com nomeação de um
interventor pelo Conselho Fede­
ral de Educação, incluindo-se a
possibllldade de punição de do­
cente por êsse conselho.

c) insere na organização interna da
Universidade ao prever que a
freqüência é obrtgatórla aos
cursos;

d) mantém a Universidade sob
constante ameaça, ao prever
uma renovação periódica, pelo
CFE, da I1cença de funclona­
menro;

e) prevê a posslbiUdade de funcio­
namento em regime de Funda­
ção, mesmo para as Universida­
des públicas, sugerindo ampla in­
tegração unlversldade-emprêsa,
como preconizado no Relatórlo
Ateon;

f) não obrIga a gratuidade do en­
sino nas escolas públicas, asse­
melhando-se, assim, aos Relató­
rios Ateon e Meira Mattos;

g) reduz a representação discente a
niveis inaceItá.vels.

Trata ainda de restringir a represen­
tatividade estudantU, transformando-a'
em órgãos controlados por uma aurort­
dade central que passaria a existir. Es­
ta restrIção é evidenciada quando pro­
põe:

a) que os estatutos e regimentos
dêstes órgãos dependem da apro­
vaçáQ da direção universitária
(Inclusive conta de sua gestão
fInanceira) ;

b) que os candidatos a postos eleti­
vos devam preencher requfsitos
minlmos de apllcação nos estu~

dos;

c) que os órgãos estudantis sejam
passíveis de punlção pela admi­
nlstração da Universidade.

Em. linhas gerais li um Illano que
trata de colocar em prática as di­
retrizes traçadas no Relatório Mei­
ra Matkls, em eliminar os proble­
mas Ilcliticos surgidos na UnIversi­
dade, intervindo quando convier,
na estrutura da mesma sem apre­
sentar para a Universidade uma
real reformulação e definição de
suas funções e objetivos".

Voltaremos a abordar a questão quan­
do de sua discussão e votação pelo Con~
gresso Nacional.
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I - ANTECEDENTES E CONVENÇõES INTERNACIONAIS
Uma das mais delicadas questões sociais com que nos deparamos atual­

mente é, sem dúvida, a do deturpado uso de entorpecentes e substâncias psico­
trópicas.

Agravado sobremaneira nos últimos tempos, êsse mal tem, entretanto, ori~

gclls em épocas bem remotas.
V(~m mesmo do tempo das cavernas drogas que atacam a mente, relata Jose

ITAMAR DE FREITAS (l):
"O primeiro documento histórico sôbre a existência de substâncias capa­
zes de afetar nossa consciência é a Bíblia (Gênesis, 9, 20-21). Noé, cul­
tivador da terra, se pôs a plantar uma vinha. Depois, bebeu o vinho,
ficou embriagado e, quando deu por si, estava dentro da sua tenda. Era
o efeito do álcool etílico. Hoje, entre outras drogas, o que não falta é
tranqiiilizante para acalmar os loucos furiosos ou abrandar os ao·
gustiados, ou ainda - numa deturpação dos objetivos da Medicina ­
para fazer sonhar os que se desajustaram do mundo em que vivem.
Na revista italiana Oggi Ilustrato, o redator científico Luigí Confala.
nieri inicia uma série sôbre As Mil Pílulas Que Fazem Dormir, come­
çando por Noé, que teve a embriaguez documentada pela Bíblia.
A história começa muito antes de Noé, na verdade - diz Luigi
Confalonieri -, pois os pesquisadores encontraram cá.psulas das se­
mentes do papoula nas cavernas de alguns homens pré-históricos. Isto
nos faz pensar que o ópio (outra substância capaz de influir sôbre a
nossa consciência) já fôsse conhecido naqueles tempos. Seja como fôr,
não existe dúvida de que substâncias dessa natureza são conhecidas
hi longo tempo. O ópio, extraido da cápsula da papoula ainda verde,
era conhecido, certamente, entre gregos e romanos, e fazia parte, por
exemplo, juntamente com a cicuta, da bebida que os atenienses davam
aos condenados à morte. Essa bebida ficou célebre porque foi dada a
S6crates. Os indianos, muitos séculos antes da Era Cristã, usavam
uma infusão de raízes para fazer dormir as crianças caprichosas e
para acalmar os loucos. Marco Pólo conta que o Velho da Montanha
dava aos seus adeptos o haxixe. Sob a açâo dessa droga, os homens
se tornavam cruéis (daí a palavra assassino).
Mas foi sàmcnte no fim do século XIX, Segundo Luigi Confalonieri,
que foram identificadas, claramente, as diversas substâncias que
influem sôbre a nossa mente, e que hoje são chamadas, genericamente,
de psicodrogas. As primeiras psicodrogas sintéticas, isto é, fabricadas
em laboratórios, foram calmantes - os brometos. São importantes
essas substâncias capazes de agir como depressores das diversas seções
do nosso sistema nervoso. Os brometos de potássio, administrados por
volta de 1850 como anti-sifilíticos, mostraram-se um potente hipnó­
tico, capaz, por outro lado, de fazer diminuir a intensidade e a fre~

qüência dos ataques epiléticos. Em seguida, foi a vez do cloral (mis­
tura de cloro e álcool), usado Das clinicas como sonífero, isto é, produtor
de sono, em 1869, por Liebreich. O cloral, ainda hoje, é usado no tra­
tamento do sono.

(lJ - Jornal do Brasil - 26-4-67
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o BARBITÚRICO DE BAYER

O químico alemão Baver (Adolf von Baver) sintetizou, em 1864, o
ácido barbitúrico ou malonilurea (por ter'o cientista partido da uréia
e do ácido malônico). O ácido barbitúrico não tinha nenhuma ação
terapêutica - não servia como remédio -, mas em 1903 dois outros
químicos alemães, Emil Fischer e Joseph von Mering, fizeram uma
modificação na molécul::J. desse ácido c obtiveram o ácido dietílbnrbi­
túrico, que ficou famoso com o nome comercial de Veranal. A farma­
cologia tinha, assim, descoberto o mundo dos barbitúrícos que, ainda
hoje, são os mais populares representantes das "pílulas para dormir".

A substituição de um átomo de oxigênio por um de cnxôfre, no grupo
uréico dos velhos barbitúricos, resultou na descoberta, recente, do
pentotal (ácido etilmetilbutiltiobarbitúrico), que serve como anes­
tésico. A injeção endovenosa de alguns miligramas de pentotal provoca
a imediata perda da consciência, que dura de vinte minutos a meia­
hora. Dado 1cntamente ao contrário, o pentotal produz um estado de
entorpecimento, de estupor, em que existe uma diminuição da vigi­
lância da consciência, podendo a pessoa, às vezes, se pôr a fazer
confidências e confissões que não far:a em estado normal. Quando
é assim usado, o pentotd é chamadc, indevidamente, "sôro da verdade",
expressão aplicada, de fato, pcla p -imeira vez, pelo psiquiatra House,
em 1918, referindo-se C'tmth sen:m") a um coquetel de morfina e
escopolamina .

Um grande passo na história dos modernos rem6dios que deprimem a
nossa consciência ocorreu, segundo Luigi Confalonieri, em 1937, graças
ao Prêmio Nobel Daniele Bovet (hoje italiano, mas naquela época suiço).

Naquele ano, Bovet produziu o primeiro anti-llistamínico. Os anti­
histamÍnicos se opôem aos efeitos da histamina, uma substância
que o nosso corpo produz em determinadas circunstâncias. Quando
esta produção é maciça, exagerada, ocorre um avermelhamento da
parte em que a histamina está concentrada. A urticária, por exem­
plo, é uma conseqüência do excesso de histamina. Os anti-hista­
mínicos combatem esta situação patológica _ Logo se descobriu que
os anti-histamínk'Os têm uma ação hipnótica, bem como são eles
que fazem a pílula contra ° enjôo de carros e do mar". Foi assim
que se teve uma prova de que os anti-histamÍnicos eram também
psicodrogas. Trabalhando sôbre diversos anti-histamínicos, os quími­
cos franceses conseguiram, em 1951, uma substância que é ainda usa­
díssima, a cloropromazil1a, que tem efeitos realmente excepcionais: ela
deprime simultàneamente os sistemas nervosos central e periféricos,
sem, porém, provocar sonoli.'ncia ou obnubilação. Os chamados "'lollcos
furiosos" são ràpidamente transformados em sêres inofensivos, sob a
ação da cIoropromazina que foi apelidada de "camisa-de-fôrça química".

~,fas essa droga não é usada sàmente em casos de loucura, pois seu
uso se estende ao tratamento das formas mais brandas de agitação.

0, químicos, certos já de que se podia agir quimicamente sÔbre °
t': _'.'1: r!l, ...uase à vontade, passaram a experimentar milhares e mi·
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lhares de substâncias diferentes. Em 1954, partindo de um composto
que tem efeitos semelhantes aos do curare - isto é, fazem relaxar os
músculos -, os norte-americanos descobriram o meprobamato, que
é muito brando como relaxante, mas consegue destruir o estado de
ânsia. O meprobamato faz com que o homem se sinta livre das ansie­
dades da vida moderna. Assim, o meprobamato se transformou na
happy piU, a pílula da felicidade, usada por muitos sob as maís varia­
das justificativas: chateação no trabalho, falsa angústia, etc. Mas o
que a Medicina buscou foi destruir aqueles estados ansiosos que derivam
de uma real falha do nosso sistema nervoso, sem substituir a nossa
fôrça de vontade. tsse remédio não foi feito para substituir a nossa
consciência, o nosso livre arbitrio, a nossa personalidade.

Esta é, em resump, a história das substâncias que atacam a nossa mente
c ° nosso sistema nervoso, com o objetivo de aplacá-los, isto é, visam
a calma. Existem outras psicodrogas que têm objetivo oposto. De
uma fonna ou de outra, foram conquistas importantes e trabalhosas
da Ciência - conquistas muitas vêzes deturpadas nos seus objetivos,
desviadas dos seus verdadeiros alvos, que são a saúde e o bem-estar
dos homens".

Praticado de longa data no Oriente, o uso de entorpecentes - principalmente
() ópio - teve maior difusão na Europa após a Grande Guerra de 1914/1918. A
partir de então, em decorrencia de terem o tráfico e a produção transcendido os
âmbitos nacionais, foram realizadas inúmeras convenções visando estabelecer
normas de cooperação internacional para restringir essa prática anti-social.

A respeito do ópio c seus derivados, realizou-se em 1909, a Conferência de
Changai. (~)

A primeira das <:onvenções foi a de Haia, realizada em 23 de janeiro de
1912 e ratificada pelo Brasil pelo decreto 11.481, de 1915:

Embora trazendo resultados posi.tivos, as medidas ali acordadas não im­
pediram que o abuso e contrabando continuassem sua escalada, razão pela
qual - informa-nos BENTO DE FARIA - diversos países resolveram concluir
outra, em Genebra, a 19 de fevereiro de 1925.

"A Albânia, a Alemanha, a Áustria, a Bélgica, o Império Britânico, o Ca­
nadá, o Commonwealth da Austrália, a União Sul-Africana, a Nova-Zelândia, o
Estado Livre da Irlanda e a 1ndia, a Bulgária, o Chile, Cuba, a Dinamarca, a
Espanha, a França, a Grécia, a Hungria, o Japão, a Letônia, o Luxemburgo, a
Nicarágua, os Países-Baixos, a Pérsia, a Polônia, Portugal, o Reino dos Sérvios,
Croatas e Slovenos, o Sião, o Sudão, a Suíça, a Tcheco-Eslováquia, o Uruguai e
o Brasil, considerando que a aplicação das disposições da Convenção de Haia
de 23 de janeiro de 1912 pelas Partes Contratantes teve resultado de grande im­
portância, mas que o eontrabando e o abuso das substâncias previstas na Con­
venção continuavam ainda em grande escala, resolveram concluir outra, em Ge­
nebra, em 19 de fevereiro de 1925, que foi promulgada entre n6s, pelo Decreto
n'.' 22.950, de 18 de julho de 1933.

(2) - MsgalhAes Noronha - Dinolto penal - VOI. 4 - PlÍg. 7(1 Ed. l~
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Assentando as definições do - ópio bruto e do medicinal, e ainda - da
morfina, diacetil-morfina, fôllw de coca, cocaína bruta, ecgonina e do cânhamo
indiano - se comprometeram, entre outros encargos:

a) a expedir leis e regulamentos asseguradores de lima fiscalização
eficaz da produção, distribuição e exportação do ópio bruto;

b) a limitar exclusivamente aos usos médicos e científicos a fabri~

cação, importação, venda, distribuição, exploração e o empn~go do
- ópio medicinal, cocaína bruta c ecgonina, morfina, diacctil~

morfina, cocaína e seus respectivos sais, e hem assim - de todos
os preparados oficiais, e não oficiais, (inclusive os medicamentos
chamaaos anti-ópio) t:om mais de - 0,2% de morfina e mais de
0,1% de cocaína e dos que contenham diacctil-morfina, os prepara­
dos galênicos (extrato c tintura) de dnhamo indiano e qml.1<FJer
outro entorpecente, consoante, neste último caso ,u rccomend:l.ç·üo
do Conselho da Liga das l'\ações;

c) a impedir, no seu comércio interno, qualquer entrega a pessoas não
autorizadas ou a posse pelas mesmas de tais substâncias;

d) a autorizar os fannacêuticos a fornecerem ao público, a seu cri­
tério e a título de medicamentos, em casos de urgência, os seguin­
tes preparados apiados oficinais: - tintura de ópio, laudanum de
Sydenham, pós de Dower, não devendo a dose máxima conter mais
de 0,25 g. de ópio oficinal;

e) a proibir a exportação da resina obtida no cânhamo indiano e as
preparações comuns que tem por base a mesma resina (tais como
hachich, esrar, cidra e d;amba), para os países que tiverem proi­
bido o seu uso;

f) a instituir rigorosa fiscalização a respeito;

g) e a editar disposições penais adequadas (~)

E é o mesmo autor quem nos esclarece que:

"Aos 13 de junho de 1931, o Presidente do Rcich Alemão; o Presi~

dente dos Estados Unidos da América do l'\orte; o Presidente da
Repúbl.ica Argentina; o Presidente Federal da Hepública da Áustria;
Sua Majestade o Rei dos Belgas; o Presidente da República da Bolí­
via; Sua Majestade o Rei da Grã-Bretanha c da Irlanda e dos Domí­
nios Britânicos de Além-Mar, Imperador das lndias; o Presidente da
República do Chile; o Presidente da Repúhlica de Costa Rica; o Presi­
dente da República de Cuba; Sua Majestade o Rei da Dinamarca e da
Islândia; o Presidente da República da Polônia, pela Cidade Livre de
Dantzig; o Presidente da República Dominicana; Sua Majestade o
Rei do Egito; o Presidente do Covêmo Provisório da Hepública Es­
panhola; Sua Majestade o Imperador, Hei dos Reis da Etiopia; (J Pre­
sidente da República Francesa; o Presidente da República Helênica;
o Presidente da República da Cuatemala; Sua Majestade o Rei de

---
( 3 ) - "Código Penal BllIsllelro Comentado" - pAgo 288/289 Ed. 1.959
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Hedjaz, do Nedjed e Dependências; Sua Majestade o Rei da Itália;
Sua Majestade o Imperador do Japão; o Presidente da República da
Polônia; o Presidente da República da Lituânia; Sua Alteza Real a Grã­
Duqueza de Luxemburgo; o Presidente dos Estados Unidos do México;
Sua Alteza SerenÍssima o Príncipe de Mônaco; o Presidente da Repú­
blica do Paraguai; Sua Majestade a Rainha dos Países Baixos; Sua Ma­
jestade Imperial o Shah da Pérsia; o Presidente da República Por­
tuguêsa; Sua Majestade o Rei da Rumânia; os Capitães Regentes da
República de São Marinho; Sua Majestade o Rei do Sião; Sua Ma­
jestade o Rei da Suécia; o Conselho Federal Suíço; o Presidente da
República da Tcheco-Eslováquia; o Presidente da República do Uru­
guai; o Presidente da República dos Estados da Venezuela e o Pre·
sidente da República dos Estados Unidos do Brasil; desejando com·
pletar as disposições das Convenções Internacionais do ópio assinadas
em Haia, em 23 de janeiro de 1912 e, em Genebra, em 19 de feve­
reiro de 1925, tornando efetiva, por meio de um acÓrdo internacional,
a limitação da fabricação dos estupefacientes e da sua distribuição, fir­
maram, ainda em Genebra, outra Convenção que foi aqui promul.
gada, pelo Decreto nQ 113, de 13 de outubro de 1934 (Diário Oficial,
de 21 de janeiro de 1935).

Por ela as Altas Partes Contratantes fixaram a noção de - drogas
nocivas (estupefacientes), estabelecendo normas para suas avaliações,
limitação de Iabrico e suas proibições e restrições, fiscalização, além
de disposiçóes gerais e administrativas", (4)

HELENa CLÁUDIO FRAGOSO ensina que, posteriormente, outra con­
venção mais importante realizou-se em Genebra, em 1936, sob o patrocínio
da Sociedade das ~ações, tendo por objeto um acôrdo internacional para a re­
pressão penal, por parte de vários Estados. (11)

Com maiores detalhes, BENTO DE FARIA relata a propósito dessa Con-
venção:

«Finalmente, no mesmo local, ditos países assinaram outra Convenção,
em 26 de junho de 1936, que foi aqui aprovada pelo Decreto-Lei
n5' 364, de 5 de abril de 1938 e promulgada pelo Decreto 11,02.994, de
11 de agôsto de 1938. (Diário Oficial, de 2 de setembro de 1938).

:esse novo acôrdo teve por fim reforçar as medidas anteriores e adotar
outras para combater por meios mais eficazes o tráfico ilícito das refe­
ridas drogas e substâncias, consideradas tôdas como - estupefacientes.

Entenderam suscetível de repressão não só a sua - fabricação, trans­
formação, extração, preparação, detenção, oferta, exposição a venda,
distribuição, compra, venda, cessão, sob qualquer título, corretagem,
remessa, expedição em trânsito, transporte, importação e exportação,
como também - a participação íntencional nesses atos, a sociedade ou
entendimento para realização de qualquer dêles, as tentativas e, nas
condições previstas pela lei nacional, os atos preparatórios". (fi)

( 4 ) - Bento de l''ll.rl''. op, clt.• pá.gs. 289/290
i 5 ) - "L1ç6eli de DIreito Penal" - J." VaI. -- pAgo 814 - Ed, 1965
( I; ) - Op. Clt, - pág. 29(1
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Em 1946 elaborou-se na Organização das Nações Unidas, em Lake Sucess,
um protocolo modificando acordos e convenções anteriores, havendo, naquela
organização, comissão especial sóbre o assunto (United Nations Commission
of Narcotic Drogs).

Finalmente, em 1961, redigiu-se em .Kovu York a Convenção Única sóbre
Entorpecentes, que anulou todos os tratados internacionais anteriores, inclu­
sive o protocolo de Lake Sl1cess (art. 44).

Aprovado entre nós pelo Decreto Legislativo n Q 5, de 1964, foi promul­
gado pelo Decreto n9 54.216, de 27 de agôsto do mesmo ano:

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos térmos do art. 66, H.V I,
da Constituição Federal c cu, Aura ;\foura Andrade, Presidente do Senado
Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISL.\TIVO X'? 5, DE 1964

Aprova a Conc·enção Onica sôbre Entorpecentes, (l$sinnda em
Nova York, a 30 ele março de 1961

Art. 19 - f; aprovada a Convell<;iio Onit:a sôbre Entorpe<:entl's, assinada
em Nova York, a 30 de março de 1961.

Art. 29 - 1<':ste decreto legislativo mtrará em vigor na data de sua pu­
blicação revogadas as disposições em contrário.

Senado Federal, em 7 de ahril de 1864

AURO ~10URA AI\DHADE
Presidente do Senado Federal (~)

DECRETO NQ 54.216 - DE 27 DE AGOSTO DE 1964 (S)

Promulga (I COIwcnçiio Onica sôbre 1~71t()rpecelltes

O Presidente da República,

Havendo o Congresso Nacional aprovado, pelo Decreto Legislativo n 9 5, de
1964, a Convenção Única sôbre Entorpecentes, assinada em j\'ova York, a 30
de março de 1961;

E havendo sido depositado o respectivo Instrumento de ratificação, junto
ao Secretário-Ceral da Organização das Nações Unidas, em 18 de junho de
1964; decreta:

Que a mesma, apensa, por cópia ao presente decreto, scja executada e
cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Brasília, 27 de agôsto de 1964; 14.39 da Independência e 769 da Repú­
blica.

H. CASTELLO BRAN"CO

Vasco da Cunha

( 7) - D.O. (seção I - Parte I I - 8-4-64 - Pl\!l'- ~_162
(8) - D.O. (seçl\o I - Parte Il - 1-9-64 - pll.g. 7.801

Ret. - D .0. (seção I - Parte I) - 3-12-64 - pág. 11. 042
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CONVENÇÃO úNICA SOBRE ENTORPECENTES, DE 1961

Predmbulo

As partes preocupadas com a saúde física e moral da humanidade,

Reconhecendo que o uso médico dos entorpecentes continua indispen­
sável para o alívio da dor e do sofrimento e que medidas adequadas devem
ser tomadas para garantir a disponibilidade de entorpecentes para tais fins,

Reconhecendo que a toxicomania é um grave mal para o indivíduo e cons-
titui um perigo social e econômico para a humanidade,

Consciente de seu dever de prevenir e combater êsse mal.

Considerando que as medidas contra o uso indébito de entorpecentes, para
serem eficazes, exigem uma ação conjunta e universal,

Julgando que essa atuação universal exige uma cooperação internacional,
orientada por princípios idênticos e objetivos comuns,

Reconhecendo a competência das Nações Unidas em matéria de controle
de entorpecentes c desejosas de que os 6rgãos internacionais a êle afetos este­
jam enquadrados nessa Organização,

Desejando concluir uma convenção internacional que tenha aceitação geral
e venha substituir os tratados existentes sôbre entorpecentes, limitando-se nela
o uso dessas substâncias a fins médicos e científicos e estabelecendo uma coope­
ração e uma fiscalização internacionais permanentes para a consecução de tais
finalidades e objetivos,

Concordam, pela presente, no seguinte:

ARTIGO 1

Definições

1 , Salvo indicação expressa em contrário, ou onde o contexto eXigIr ou­
tra interpretação, as seguintes definições serão aplicadas na presente Convenção:

a) "Órgão" é o Órgão Internacional de Contrôle de Entorpecentes.

b) O térmo "canabis" designa as extremidades floridas ou com fruto da
planta da canabis, qualquer que seja o nome que tenham das quais
não foi extraída a resina (com exclusão das sementes e fôlhas não
unidas às extremidades) .

c) "Planta de canabis' é tooa planta do gênero canabis.

d) "Resina de canabis" é a resina separada, em bruto ou purificada,
obtida da planta de canabis,

e) "Arbusto de coca" é tôda planta do gênero erythroxilon.

f) "Fôlha de coca" é a Mlha do arbusto de coca da qual tôda a ecgo~

nina, a cocaína ou qualquer outro alcal6idc da ecgonína não tenham
sido retirados.

g) "Comissão" li a Comissão de Entorpecentes do Conselho.

h) "Conselho" é o Conselho Econômico e Social das Nações Unidas.
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i) "Cultivo" é o cultivo da papoula que produz o ópio, do arbusto da
coca ou da planta da canabis.

;) "Entorpecente" é tôda substância natural ou sintética que figure nas

listas I e 11.

k) 'Assembléia Geral" é a Assembléia Geral das l\ações Unidas.

I) "Tráfico ilícito" é o cultivo ou qualquer tráfico de entorpecentes
que contrariem as disposições da presente Convenção.

m) "Importação" e "exportação" significam, cada termo tomado em
seu sentido particular, o transporte material de entorpecentes de
um para outro Estado, ou de um para outro território de um
mesmo Estado.

n) "Fabricação" é qualquer processo que não seja de produção e
que permita obter entorpecentes, inclusive a refinação c a trans­
formação de um entmpecentc em outro.

o) "Ópio med~ci~al" é o ópio que sofreu a preparaçâo necessária a
seu uso medICO.

p) "Ópio" é a seiva coagulada da dormideira.
q) "Dormidcira" é a planta da espécie Papaver somníferum L.

r) "Palha de dormideira" significa tôdas as partes (com exceção das
sementes) da planta da dormideira depois de cortada,

s) "Preparado" é a mistura, sólida ou líquida, que çontcnha entor­
pecentes.

t) "Produção" é a separação do ópio das fôlhas de coca, de çanabis
e sua resina das plantas de que se obtém.

ti) "Lista I", "Lista I!", "Lista IH" e "Lista IV" são as listas de entor­
pecentes üu preparados que, com essa numeTU<;ào, se anexam à pre­
sente Convenção, com as modificações yue se lhe introduzam perio­
dicamente segundo o disposto no Artigo 3.

v) "Secretário-Geral" é o Secretário-Geral das .t\'ações Unidas.

w) "Estoques especiais" são as quantidades de entorpecentes conser­
vados num país ou território na posse do Gov<\rno desse país ou
território para fins oficiais especiais e para fazer face a circunstân­
cías ex<.'cpcíonais; e da mesma forma se deve eotender a expres­
são "fins especiais".

x) "Estoques" são quantidades de entorpecentes mantidas num país
ou território e que se destinam;

I ao consumo no país ou território para fins médicos e cien­
tíficos;

Il à utilização no país ou território para fabricação ou pre­
paro de entorpecentes e outras substâncias;

111 - à exportação, com exclusão, entretanto, das quantidades
que no pais ou território, se encontram no poder de

IV - Farmacêuticos ou outros distribuidores varejistas autoriza­
dos e de instituições ou pessoas qualificadas para o exer-
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cício devidarnente autorizado de funções terapêuticas ou
científicas; ou

V - como "estoques cSi:ct.':a:,,".

y) "Território" é qualquer porção de um Estado considerada distinta
para os efeitos da aplicação do sistema de certificados de impor­
tação e autorizações de exportação a (Jue se refere o Artigo 31,
Esta definição não se aplica ao h'nno "terrítório" usado nos artigos
42 c 46.

2. Para os fins desta Convenção, considera-se "consumido" o entorpecente en·
tregue a uma pessoa ou emprêsa para distribuição no varejo, para uso médico
ou pesquisa científica; e no mesmo sentido se entenderá a palavra "consumo".

ARTIGO 2

Substdncias sujeitas à fiscalízoçiio

1. Com exceção das medidas de fiscalização que se limitam a detenninados
entorpecentes as substâncias da Lista I estarão sujeitas a tôdas as medidas de
fiscalização aplicáveis aos entorpecentes em virtude da presente Convenção e,
em particular às previstas nos artigos 4 (c) - 19 - 20 - 21 - 29 - 30 - 31 ­
32 - 33 - 34 e 37.

2. Os entorpecentes da Lista II e~tarão ~ujeitos às mesmas medidas de fis­
calização dos da Lista I com exceção das medidas previstas no artigo 30, pará­
grafo 2 e 5, no que se refere ao comércio à varejo.

3, Os preparados não incluídos na Lista IH estarâo sujeitos a mesma fiscali­
:lação que os entorpecentes nêles contidos mas as estimativas (artigo 19) e as
estatísticas (artigo 20) que não se referírem a êsses entorpecentes não serão
exigidas com relação aos referidos preparados nem lhe serão aplicados os dispo­
sitivos do artigo 29 (parágrafo 2.c) e do artigo 30 (parágrafo 19 b, li).

4, Os preparados da Lista lU estarão sujeitos às mesmas medidas de fisca­
lização que os que contenham entorpecentes da Lista lI. l\ão se lhes aplicarão,
entretanto, as disposições do artigo 31 parágrafos 1 (b) e 4 a 15, e para os
fins de estimativa (artigo 19) e de estatística (artigo 20) a infonnação exi.gida
se restringirá às quantidades de entorpecentes usados em sua fabricação.
5. Os entorpecentes da Lista IV serão também incluídos na Lista V e estarão
sujeitos a tôdas as medidas de fiscalização aplicáveis aos entorpecentes que
figuram nesta última Lista, e mais as seguintes:

a) as Partes adotarão tõdas as medidas especiais de fiscalização que
julguem necessárias em vista das propriedades particulannente pe­
rigosas dos entorpecentes visados; e

b) as Partes proibirão a produçãO, fabricação, exportação e impor­
taç:'.o, comércio, posse ou uso de tais entorpecentes, se no seu con­
('! :to pelas condições existentes em seu país êste é o meio mais
ericaz de proteger a saúde e bem-estar público. tsse dispositivo não
se aplicará às quantidades necessárias para pesquisa médica e
científica apenas, incluídas as experiências clínicas com tais entor­
pecentes feitas sob ou sujeitas à supervisão e fiscalização das ditas
Partf's .
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6. Além das medidas de fiscalização aplicáveis a todos os entorpecentes da
Lista I ,o ópio estará sujeito às disposições dos artigos 23 e 24; a fôlha de coca
às dos artigos 26 e 27 e a canabis às do artigo 28.

7. A donnideira, o arbusto de coca e a planta de canabis, a palha da dor­
mideira e as fõlhas de canabis estarão sujeitos, às medidas de fiscalização
prescritas nos artigos 22 a 24; 22, 26 e 27; 22 c 28; 25 e 28, respectivamente.

8. As partes farão todo o possível para aplicar medidas práticas de fiscalização
a substâncias não sujeitas às disposições desta Convenção, mas que podem ser
utilizadas na fabricação ilícita de entorpecentes.

9. As Partes não estarão obrigadas à aplicação das disposições da presente
Convenção aos entorpecentes comumente usados na indústria para fins não
médicos ou científicos desde que:

a) assegurem, por apropriados métodos de desnaturação ou por outros
meios, que os entorpecentes dessa forma usados não venham pres­
tar-se ao uso indébito ou produzir efeitos nocivos (artigo 3, pará­
grafo 3) e que as substâncias perigosas não possam ser pràtica­
mente recuperadas; e

b) incluam nos dados estatísticos (artigo 20) fornecidos as quanti­
dades de eada entorpecente desta forma utilizado.

ARTIGO 3

Modificações da esfera de aJ)lícação da fiscalizaçüo

1. Se uma das Partes ou a Organização Mundial de Saúde estiver de posse
de informação que, na sua opinião, torne conveniente urna modificação em
qualquer das Listas notificará o Secretário-Geral, fornecendo-lhe todos os dados
em apoio de sua notificação.

2. O Secretário-Geral transmitirA tal notificação, e tôda informação que con­
sidere importante, às Partes, à Comisão, e, se a notificação é feita por uma
das Partes à Organização Mundial de Saúde.

3. Quando a notificação se referir a uma substância ainda não incluída nas
Listas I ou 11:

I - as Partcs examinarão, à luz das informações obtidas, a possibi­
lidade de aplicação provisória, a substància em aprêço de tõdas
as medidas de fiscalização aplicáveis aos entorpecentes da
Lista I;

Il - enquanto não der sua decisão, de acôrdo com o subpadgrafo
IH do presente parágrafo, a Comi<;são poderá detenninar que as
Partes apliquem, provisúriamente, à tal substância, tôdas as medi­
das de fiscalizaçao aplicáveis aos entorpecentes da Lista 1. As
Partes aplicarão provisôriamente tais medidas à Substância em
questão;

IH - se a Organização Mundial de Saúde constatar que a substância
se presta a similar abusos c pode produzir efeitos nocivos seme­
lhantes aos entorpecentes das Listas I e II ou ser transformada
em entorpecente, cOTlmnic<lrá isso ,'t Comiss~\O, a qual de acôrdo
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com a recomendação da Organização Mundial de Saúde, poderá
decidir que a substância seja incluída nas Listas I e n.

4. Se a Organização Mundial de Saúde achar que um preparado, dadas as
substâncias que contém, não se presta a uso indevido e não pode produzir efeitos
nocivos (parágrafo 3) e que o entorpecente nêle contido não é fàcilmente
recuperável, a Comissão poderá, de acôrdo com recomendação da Organização
Mundial dc Saúde, incluír êsse preparado na Lista IH.

5. Se a Organização Mundial de Saúde achar que um entorpecente da Lista
I é particularmente suscetível de uso indevido e de produzir efeitos nocivos
(parágrafo 3) e que tal suscetibilidade não é compensada por apreciáveis van­
tagens terapêuticas só possuidas pelos entorpecentes da Lista IV, a Comíssão
poderá, de acôrdo com a recomendação da Organização Mundial de Saúde,
incluir êste entorpecente na Lista IV.

6. Quando uma notificação se referir a um entorpecente já incluído nas Listas
I ou H ou a um preparado da Lista lII, a Comissão, além das medidas pre­
vistas no parágrafo 5, poderá, de acôrdo com a recomendação da Organização
Mundial de Saúde, modificar qualquer Lista:

a) transferindo um entorpecente da Lista I para a Lista II, ou da
Lista H para a Lista I; ou

b) retirando um entorpecente ou um preparado conforme o caso,
de uma das Listas.

7. Tôda decisão tomada pela Comissão de acôrdo com êste artigo será comu­
nicada pelo Secretário-Geral a todos os Estados membros das Nações Unidas:
aos Estados niio membros que sejam Partes na Convenção; à Organização Mun­
dial de Saúde e ao Órgão. A referida decisão entrará em vigor com relação a
cada uma das Partes, na data do recebimento de tal comunicação, e as Partes
adotarão então as medidas necessárias, de acôrdo com esta Convenção.

8. a) As decisões da Comissão, que modifiquem quaisquer das Listas estarão
sujeitas à revisão pelo Conselho, por solicitaçiio de qualquer das Partes apre­
sentada dentro de noventa dias a partir da data de recebimento da notificação
da decisão. O pedido de revisão será apresentado ao Secretário-Geral, jun­
tamente com tôdas as inforrhações cabíveis em apoio ao pedido; b) O Secre·
tário-Geral transmitirá cópia do pedido de revisão e das informações, à Comis­
são, à Organização Mundial de Satlde e a tôdas as Partes e pedirá que for­
mulem suas observações dentro de noventa dias. Tôdas as observações recebi.
das serão submetidas à consideração do Conselho; c) O Conselho poderá con­
firmar, modificar ou revogar a decisão da Comissão, e a decisão do Conselho
será definitiva. A decisão do Conselho será transmi.tida aos Estados-membros
das Kações Unidas, aos Estados não membros, Partes na Convenção, à Comis­
são, à Organização Mundial de Saúde e ao Órgão; d) Durante os trâmites
da revisão, vigorará a decisão da Comissão.

g. As decisôes da Comissão, adotadas de aCÓrdo com êste artigo não estarão
sujeitas ao processo de revisão previsto no artigo 7.
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ARTIGO 4

Obrigaç6es Gerais

As Partes adotarão tôclas as medidas legislativas e administrativas que
possam ser necessárias;

a) à entrada em vigor c ao cumprimento das disposições da pre­
sente Convenção em seus respectivos territórios;

b) à cooperação com os demais Estados na execução das disposições
da presente Convenção;

c) à limitação exclusiva a fins médico~ e dentíficos da produção,
fabricação, exportação, importação, distribuição, comércio, uso e
posse de entorpecentes, dentro dos dispositivos da presente Con­
venção

ARrIGO 5

6rgãos internacionais de fiscalização

As partes, reconhecendo a competência das Nações Unidas em matéria
de fiscalização internacional de entorpecentes, concordam em conferir à Comis­
são de Entorpecentes do Conselho Econômico e Social e ao Orgão Internacional
de Fiscalização de Entorpecentes, respectivamente, as funções (lue a pre­
sente Convenção lhes confere.

ARTIGO 6

Despesas dos 6rgãos Internacionais de fiscalízação

As despesas da Comissão e do Orgão serão custeadas pelas Nações Unidas
na forma que venha a decidir a Assembléia Geral. As Partes que não sejam
membros das r\ações Unidas contribuirão com as importâncias que a As~em­

bléia Geral considere cquitativas e fixe pcril')dicamente, após con~\llta aos
governos dessas Partes.

ARTIGO 7

Revisão das Deci.wJes e Recomendnç6cs da Comissão

Excetuadas as decisões tomadas de acôrdo com () artigo 3, tôda decisão
ou recomendação adotada pela Comissão estará sujeita à aprovação Ou modifi­
cação por parte do Conselho ou da Assembléia Geral da mesma forma que
as demais decisões ou recomendações da Comissão.

ARTIGO I)

Fflnções tia Comissiio

A Comissão está autorizada a estudar as questões relacionadas com os obje­
tivos desta Convenção, e, em particular;

a) modificar as listas de acônlo com o artigo 3;

b) pedir a atenção do Orgão para quaisquer assuntos, que possam
interessar às suas funções;

c) fazer recomendações para a execuçào das finalidades e dispo­
sitivos desta COf).venção, inclusive de programas de investigação
científica e troca de informm;fles de natureza técnica e científica; e
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d) pedir a atenção dos Estados não Partes para decisões ou recomen­
dações que venha a adotar nOs tênnos da presente Convenção, a fim
de que os referidos Estados examinem a possibilidade, de tomar
medidas de acôrdo com tais decisões e recomendações.

ARTIGO 9

Composição do ()rgão

1. O Órgão se comporá de onze membros, eleitos pelo Conselho na seguinte
forma:

a) Três membros que possuam experiência médica, fannacológica ou
farmaci.'utica, escolhidos de uma lista de, pelo menos, cinco pessoas
indicadas pela Organização Mundial de Saúde;

h) Oito membros escolhidos de uma lista de pessoas indicadas pelos
Estados Membros das Nações Unidas e pelas Partes que não sejam
membros das Nações Unidas.

2. Os membros do Órgão deverão ser pessoas que, ror sua competência,
imparcialidade e dcsinterêsse, inspirem confiança gera. Durante seu man­
dato não poderão ocupar qualquer cargo, nem exercer qualquer atividade que
possa prejudicar sua imparcialidade no desempenho de suas funções. O Con­
selho, de acôrdo com o órgão, tomará tôdas as medidas necessárias para ga­
rantir a total independência técnica do órgão no desempenho de suas atri­
buições.
3 . O COll.'ielho, tendo na devida conta o princípio da representação geográfica
equitativa, estudará a conveniência de que tomem parte no Órgão, em propor­
çâo equitativa, pessoas que conheçam a situação em matéria de entorpecen­
tes nos países produtores, fabricantes e consumidores e vinculados a êsse.~

países.

ARTIGO 10

Duração do mandato e remuneração dos membros do Órgão

1. Os membros do Órgão exercerão suas funçõ~s durante três anos e poderão
ser reeleitos.
2. O mandato de cada membro do 6rgão expirará na véspera da primeira
sessão do órgão da qual o seu sucessor tenha o direito de participar.
3. O membro do Órgão que deixar de assistir a três sessões consecutivas,
será considerado como havendo renunciado.
4. O Conselho, por recomendação do Órgão, poderá destituir um membro
do Órgão que haja deixado de possuir as condições necessárias para dêle fazer
parte confonne o parágrafo 2 do art. g. A referida recomendação deverá ser
feita pelo voto afinnativo de 8 membros do Órgão.
5. Se durante o mandato de um membro se verificar a vacância do cargo,
o Conselho preencherá o mesmo com a maior brevidade possível e de acôrdo
com as disposições do artigo 9 que couberem, elegendo outro membro para
completar o tempo que resta do mandato.
B. Os membros do órgão perceherão 11ma remuneração adequada, fixada pela
a"sembléia geral.
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ARTIGO 11

Regulamento intcmo do Órgão

1. O Órgão elegerá o seu Presidente e demais funcionários necessários ao seu
funcionamento e aprovará o seu regulamento interno.

2. O Órgão se reunirá com a freqüt'nda que julgar necessária para o bom
desempenho de suas funções, mas deverá realizar pelo menos duas sessões cada
ano.

3. O "quorum" necessário para as reuniões do Órgão será de sete membros.

ARTIGO 12

Funcionamento do sistema de estímatívas

1. O Órgão fixará a data ou as datas e a forma em que deverão ser for­
necidas as estimativas de que trata o artigo 19, e prescreverá formul<irios para
tal fim.
2. O Órgão pedirá aos governos dos países e territórios, aos quais não se
aplica a presente Convenção, que forneçam as suas estimativas de acôrdo
com o disposto na presente convenção.

3. Se um Estado deixar de fornecer na data estabelecida as estimativas
referentes a qualquer de seus territórios, o Órgão o fará, na medída do possí­
vel. As referidas estimativas sempre que possível, serão feitas com a colabo­
ração do govêrno em causa.

4. O Órgão examinará as estimativas, inclusive as suplementares c, salvo
quando se trate de quantidades de entorpecentes conservados para fins esp~­
ciais, poderá pedir os dados julgados necessários u respeito de qualquer paIS
Ou território em cujo llome haja sido feita a estimativa, visando a conpletá-la
ou a esclarecer qualquer declaração nl'ia contida.

5. O Órgão confirmará, com possível brevidade, as estimativas inclusive
as suplementares, os as modificará com () consentimento do governo interes­
sado.

6. Além dos relatórios mencionados no artigo 15, o Órgão publicará, nas
datas que julgar conveniente fixar, mas pelo menos uma vez ao ano, as infor­
mações sóbre estimativas que, na sua opinião, facilitarem a execução da pre­
sente Convenção.

ARTIGO 13

Funcionamento do SisterTUl de Estatísticas

1. O Orgão determinará a maneira e a forma pela qual devem ser feitas as
estatísticas, se~undo o disposto no artigo 20, e prescreverá os formulários para
êsse fim.

2. O Órgão examinará as estatísticas recebidas, a fim de determinar se
as Partes ou qualquer outro Estado cumprem com as disposições da presente
Convenção.

3. O Órgão poderá solicitar os dados adicionais que julgar necessários para
completar ou explicar as informações contidas nas estatísticas.
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4. O Órgão não terá competência para formular objeções nem expressar a
sua opinião sôbre dados estatísticos referentes a entorpecentes destinados a
fins especiais.

ARTIGO 14

Medidas do Órgão para assegurar o cumprimento das disposições

da Convenção

1. a) se, com base no exame das informações que lhe forem prestadas pelos
Governos nos termos dos dispositivos da presente Convenção, ou de infor­
mações transmitidas por órgãos das Nações Unidas relacionadas com questões
decorrentes dos mesmos dispositivos, o Órgão tem motivo de crer que as fina­
lidades da presente Convenção estão seriamente ameaçadas em virtude do
não cumprimento, por parte de qualquer país ou território dos dispositivos em
aprêço, terá o Órgão o direito de pedir explicações do governo do país ou ter­
ritório em causa. Sem prejuízo do direito do Órgão de chamar a atenção das
Partes, do Conselho e da Comissão para o assunto a que se refere a alínea (c)
abaixo, o pedido de informação ou explicação, feito a um governo, será confio
dencial; b) Após a ação tomada nos termos da alínea (a) acima, o Órgão, se
julgar conveniente, poderá pedir ao Governo interessado que adote as medidas
corretivas que pareçam no momento, necessárias para a execução dos disposi­
tivos da presente Convenção; c) se o Órgão achar que o Governo em causa
deixou de dar explicações satisfatÓrias quando convidado a fazê-lo de aCÓrdo
com a alínea (a) ou nâo tomou medidas corretivas que lhe foram solicitadas se­
p;undo a alínea (b), poderá pedir, para o assunto, a atençâo das Partes, do Con­
selho e da Comissão.

2. Ao alertar as Partes, o Conselho e a Comissão para qualquer questão nos
têrmos do parágrafo 1 (c) acima, o Órgão poderá, se achar necessário, reco­
mendar às Partes que cessem de importar e exportar entorpecente, ou ambas
as coisas, do ou para o país ou território em aprêço, por um determinado
período ou até que julgue satisfatória a situação naquele país ou território. O
Estado interessado poderá levar a questão ao Conselho.

3. O Úrgão terá direito de publicar um relatório sÔbre qualquer assunto rela­
cionado com as disposições dêste artigo e comunicá-lo ao Conselho que o enca.
minhará a tôdas as Partes. Se o Órgão publicar, no relatório, uma decisão
tomada em virtude dêste artigo ou qualquer informação com êle relacionada,
deverá também publicar no mesmo, os pontos de vista do govêmo em causa, se
êste o solicitar.

4. Se, em qualquer caso, a decisão do Órgão, divulgada nos têrmos dêste
artigo, não fôr unlnime, deverão também ser publicados os pontos em causa, se
da minoria.

5. Quando o Órgão, nos têrmos deste artigo, discutir uma questão que inte­
resse diretamente a um país, êste deverá ser convidado a fazer·se representar
na reunião.

6. As decisões do Órgão com relação a este artigo serão tomadas por maioria
de dois terços da totalidade de seus membros.
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ARTIGO 15
Informações do Órgão

1. O Órgão preparará um relatório anual sôbre o seu trabalho e os rela­
t6rios adicionais que julgar necessários dos quais conste também uma análise
das infonnações sôbre estimativas e estatísticas de que disponha, c, nos casos
apropriados, uma exposição das explicações, se houver, dadas pelos ou solici­
tadas aos Governos com quaisquer observações e recomendações que deseje
formular. ltsses relat6rios serão submetidos ao Conselho através da Comis­
são, a qual poderá fazer os comentários que julgar oportunos.

2. Os relatórios serão comunicados às Partes e publicarlas posteriormente,
pelo Secretário-Geral. As Partes permitir;\{) sua distribuição sem restrições.

ARTIGO 16
Secretaria

Os serviços de secretaria da Comissão e do Órgão serão fornecidos pelo
Secretário-Geral.

ARTIGO 17
Administraçâo Especial

As Partes manterão uma administraçao especial para o fim de aplicação
dos dispositivos da presente Convenção.

ARTIGO 18
Informações que as Partes devere/o fornecer ao Secretário-Geral

1. As Partes fornecerão ao Secretário-Geral as informações que a Comissão
pedir, por necessárias ao desempenho de suas funções e, em partícular:

a) um relatório anual sôbre a aplicação da Convenção em cada um
de seus territórios;

b) o têxto de tõdas as leis e regulamentos promulgados periodica­
mente para pÔr em prática esta Convenção;

c) dados solicitados pela Comissão sôbre tráfico ilícito, indusive deta­
lhes sôbre cada caso constatado e julgado importante, para jnfor,
mação das fontes de onde provêm os entorpecentes objeto dêsse
tráfico e das quantidades e métodos usados pelos traficantes; e

d) os nomes e os endereços das uutoridades governamentais {lue
podem expedir autorizações e certificados de exportação e impor­
tação.

2. As Partes fornecerão os dados mencionados no parágrafo anterior, da
maneira e nas datas estabelecidas pela Comissão, utilizando os formulários por
ela indicados.

ARTIGO 19
Estimativas das necessidades de entorpecentes

1. As Partes fornecerão ao Órgão, com relação a cada um dos seus terri­
tórios, da maneira c forma prescrita c em formulários por Cle forneddos, esti­
mativas sóbre o seguinte:

a) as quantidades de entorpecentes qUl' serão consumidas com fina­
lidades médicas e cientificas;
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b) as quantidades de entorpecentes que serão utilizadas para fabri­
car outros entorpecentes, os preparados da Lista III e as substân­
cias às quais não se aplica esta Convenção;

c) os estoques de entorpecentes a 31 de dezembro do ano a que se
referem as previsões;

d) as quantidades de entorpecentes necessárias para acréscimo aos
estoques especiais.

2. Sujeito às deduções a que se refere o parágrafo 3 do artigo 21 o total das
estimativas para cada território e para cada entorpecente será a soma das
quantidades especificadas nas alíneas (a), (b), e (d) do parágrafo 1 dêste
artigo, com o acréscimo de qualquer quantidade necessária para que os esto­
ques existentes a 31 de dezembro do ano precedente alcancem os níveis cal­
culados de acôrdo com a alínea (c) do parágrafo L

3. Qualquer Estado poderá fornecer durante o ano estimativas suplementares
com as razões das circunstâncias que justifiquem tais estimativas.

4. As Partes comunicarão ao Órgão o método usado para determínar as quan­
tidades constantes das estimativas e qualquer modificação introduzida no re­
ferido método.

5. Sob reserva das deduções mencionadas no parágrafo 3 do artigo 21, as
estimativas não deverão ser excedidas.

ARTIGO 20
Estatísticas fornecidas ao Órgão

1. As Partes remeterão ao Órgão, com referência a cada um de seus terri­
tórios, da maneira e na forma que ele estabelecer e em fonnulários fornecidos
pelo mesmo, os dados estatísticos seguintes;

a) produção ou fabricação de entorpecentes;

b) emprêgo de entorpecentes para fabricação de outros entorpecentes,
do,~ preparados da Lista III e de substâncias às quais não se aplica
esta Convenção, bem como da palha de dormideira para fabricação
de entorpecentes;

c) consumo de entorpecentes;
d) importação e exportação de entorpecentes e de palha de dormi~

deira;

e) apreensão de entorpecentes e destino que lhes é dado;
f) estoques de entorpecentes a 31 de dezembro do ano a que se refere

a estatística.
2. a) as estatísticas sôbre os assuntos do parágrafo 1 (com exceção do da
alínea d) serão preparadas anualmente e enviadas ao Órgão até 30 de jWlho
do ano seguinte ao que se referem;

b) as estatísticas sôbre os assuntos mencionados na alínea d do pará­
grafo 1 serão preparadas trimestralmente e enviadas ao Órgão no mês seguinte
ao trimestre a que se referem.

3. Além do que trata o parágrafo 1 dêste artigo, as Partes poderão também
fornecer ao Órgão, na medida do possível, com referência a cada um de seus
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territórios, irúoTIllação sôbre as áreas (em hectares) cultivadas para a produção
do 6pio.

4. As Partes não são obrigadas a fornecer dados estatísticos relativos a esto­
ques especiais, porém deverão apresentar, separadamente, estatísticas dos en­
torpecentes importados ou obtidos no país ou território para fins especiais,
bem como as quantidades de entorpecentes retiradas de estoques especiais
para atender necessidades da população civil.

ARTIGO 21

Limitação da FalJl'icuçãu e dll Importação

1. A quantidade total de cada entorpecente fabricado ou importado por
cada país ou território, em um ano, não excederá as somas seguintes:

a) a quantidade consumida, dentro dos limites da estimativa corres­
pondente, para fins médicos ou científicos;

b) a quantidade utilizada, dentro dos límites da estimativa corres­
pondente, para fabricação de outros entorpecentes de preparados
da Lista lU e de substâncias às quais não se aplica esta Convenção;

c) a quantidade exportada;
d) a quantidade adicionada ao estoque, com a finalidade de levá-lo

ao nível fixado na estimativa correspondente;

e) a quantidade adquirida, dentro do limite da estimativa correspon-
dente, para fins especiais.

2. Da soma das quantidades indicadas no parágrafo 1, será deduzida tôda
quantidade que tenha sido apreendida e empregada para uso lícito, assim como
tôda quantidade que tiver sido retirada dos estoques especiais para as necessi­
dades da população civil.

3. Se o Órgão chegar à conclusão de que a quantidade fabricada ou impor­
tada em um ano detenninado excede as somas das quantidades especificadas
no parágrafo 1, fcitas as deduções prescritas no parágrafo 2 deste artigo, todo
excedente verificado ao fim do ano será deduzido, no ano seguinte, da cluanti­
dade a ser fabricada ou importada e do total das ('stimativas determinado no
parágrafo 2 do artigo 19.

4. a) Se fôr evidente pelas estatísticas das importações ou exporta<:.'Ões (artigo
20) que a quantidade exportada para qualquer país ou território excede o total
das estimativas feitas para aquêle país ou território, nos tênnos do parágrafo
2 do artigo 19, aumentado das quantidades dadas como exportadas e feita a
dedução de qualquer excedente constatado nos têrmos do parágrafo 3 do pre­
sente artigo, poderá o Órgão notificar tal fato aos Estados que, na sl1a opinião,
devam ser informados.

b) Recebida esta notificação, as Partes não autorizarão, durante O ano. em
curso, nenhuma nova exportação do entorpecente em (lucstiio para o país ou
território em causa, salvo:

I - se nova estimativa suplementar fôr fornecida para o país ou ter­
ritório em causa referente à quantidade importada em excesso e
à quantidade suplementar daaa como necessária; ou
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11 - em casos excepcionais quando, a juízo do Govêrno do país ex·
portador, a exportação fôr necessária ao tratamento dos enfermos.

ARTIGO 22
Dispositivo especial aplicável ao cultivo

Quando as condições existentes no país ou num território de uma das Partes
indicarem a juízo desta última, que a proibição do cultivo da dormideira, do
arbusto de coca e da planta da canabis é a medida mais adequada para pro­
teger a saúde pública e evitar que os entorpecentes sejam lIsados no tráfico
ilícito, a Parte em causa proibirá aquêle cultivo.

ARTIGO 23
Organismos Nacionais do Orgão

1. A Parte que permitir o cultivo da dormideira para produção do ópio, criará,
se ainda não o fêz, e manterá um ou mais organismos oficiais (designados da­
qui por diante neste artigo pelo têrmo "organismo") para o desempenho das
funções estipuladas no presente artigo.
2. A Parte em (luestão aplicará ao cultivo da dormideira para produção do
ópio e ao ópio as seguintes disposições:

a) o organismo designará as áreas e as porções de terreno em que se
permitirá o cultivo da donnideira para produção do ópio;

b) só poderão dedicar-se ao referido cultivo os plantadores que pos­
suam uma licença expedida pelo organismo;

c) cada licença especificará a extensão do terreno em que é autorizado
o cultivo;

d) os plantadores de dormideira serão obrigados a entregar a totaH­
dade de suas colheitas de ópio ao organismo. ~ste romprará e to­
mará posse material das referidas colheitas, o mais depressa possível,
o mais tardar quatro meses após a sua terminação;

e) com relação ao ópio, caberá ao organismo, com exclusividade, o
direito de importar, exportar, comerciar por atacado e manter os es­
toques que não se achem em poder dos fabricantes de alca16ides
do ópio, de ópio medicinal e preparados do ópio. Não é necessário
que as Partes estendam êsse direito exclusivo ao ópio medicinal e
aos preparados à base do ópio.

3. As funções administrativas, a que se refere o parágrafo 2, serão desempe­
nhadas por um {mico organismo oficial, se a Constituição da Parte interessada
assim o permitir.

ARTIGO 24
Limitaçãu da Pruduçâo do Opio para o Comércio Internacional

1. a) Se lima Parte projeta iniciar a produção do ópio ou aumentar a própria
produção já existente, deverá levar em conta as necessidades mundiais, segundo
as estimativas publicadas pelo Órgão, a fim de que a sua produção não venha
causar a super-produção do ópio no mundo.

b) Nenhuma Parte permitirá a rrodução uu aumento da produção de ópio
em seu território, se, a seu juízo, ta produção ou aumento de produção pode
ocasionar tráfico ilícito dessa substâneia.
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2. a) Sem preJUlzo do parágrafo 1, se uma Parte que, a l.Q de janeiro de
1961 não produzia ópio para exportação, vier a desejar exportar o ópio que
produz, em quantidades não excedentes a cinco toneladas anuais, deverá noti·
ficar o órgão íuntando informaç'ões sôbre:

I - a fiscalização que, de acôrdo com a presente Convenção, apli.
cará ao ópio a ser produzido e exportado; e

II - o nome do país ou países para os quais pretende exportar o ópio;
e o Órgão poderá aprovar tal notificação ou recomendar à Parte
que se exima de produzir ópio para exportação.

b) Se uma Parte, à qual não se aplica o disposto no parágrafo 3, desejar
produzir ópio para exportar em quantidades superiores a cinco toneladas anuais,
deverá notificar o Conselho, juntando as informações que interessem e ainda:

I - o cálculo das quantidades que serão produzidas para exportação;
II - a fiscalização existente ou que se propõe aplicar ao ópio que será

produzido;
III - o nome do país ou países para os quais espera exportar tal ópio;

e o Conselho aprovará a notificação ou poderá recomendar a
Parte a eximir-se de produzir ópio para exportação.

3 . Não obstante o disposto nas alíneas a e b do parágrafo 2, uma Parte que,
durante dez anos imediatamente anteriores a 1 de janeiro de 1961, tenha ex­
portado o ópio que produziu, poderá continuar a exportar o ópio que produz.
4. a) As Partes só importarão ópio produzido no território de;

I ~ uma Parte a que se refere o disposto no parágrafo 3;
II - uma Parte que houver notificado O Órgão na forma prescrita

na alínea a elo parágrafo 2; ou
IH - lima Parte (lHe houver recebido a aprovação do Conselho na

forma prescrita na alínea b do parágrafo;
b) Não obstante o disposto na alínea a dêste parágrafo, as Partes poderão

importar ópio, produzido por qualquer país que o tenha produzido e exportado
durante os dez anos anteriores a 1 de janeiro de 1961, sempre que o rderido
país tenha criado e mantenha um organismo de fiscalização nacional para os
fins previstos no artigo 23 e aplique meios eficazes para garantir que o ópio que
produz não se desvie para o tráfieo ilícito.
5. As disposições dêste artigo não impedirão que as Partes:

a) produzam ópio suficiente para as sua:> próprias necessidades; ou
b) exportem para outras Partes, de conformidade com as disposições

desta Convenção, o ópio apreendido no tráfico ilícito.

ARTIGO 25
Fiscalizo.çiio da Palha de Dormideira

1.. As Partes que yermitel~ () cllltiv~) d~ dormideira: com fins ?l;tros que não
seJam o da produçao do ÓplO, adotarao todas as medIdas necessanas para flue;

a) não se produza ópio dessa dormideira; e
b) se fiscalize de maneira adequada a fabricação de entorpecentes à

base da planta de dormideira.
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2. As Partes aplicarão à palha da dormicleira o sistema de certificados de im­
portação e licença de exportação, previstos nos parágrafos 4 a 15 do artigo 3I.

3. As Partes fornecerão, acêrca da importação e exportação da palha da dor­
rnideira, os mesmos dados estatísticos que se exigem para os entorpecentes a
que se referem os parágrafos 1 d e 2 b do artigo 20.

ARTIGO 26
Arbusto e fôlhas de coca

1. As Partes que permitem o cultivo do arbusto de coca aplicarão ao mesmo
e às fôlhas de coca o sistema de fiscalização estabelecido no artigo 23 para a
fiscalização da dormideira. Com referência, porém, ao inciso d do rarágrafo 2
do mesmo artigo a única exigência imposta ao Organismo naciana de fiscali.
zação é de tomar posse material das colheitas logo após a sua terminação.
2. As Partes, na medida do possível, procederão, à erradicação de todos os
arbustos de coca que cresçam no estado silvestre c destruir os que se cultivam
ilicitamente.

ARTIGO 27
Disposiçües suplementares relativas às fôlha.s de coca

1. As Partes poderão autorizar o uso das fôlhas de coca para fabricação de
agentes saporíferos que não contenham nenhum alcalóide, e autorizar, na quan­
tidade necessária para tal uso a produção, importação, exportação, comércio e
posse das referidas fôlhas.

2 . As Partes fornecerão separadamente, estimativas (artigo 19) e informações
estatísticas (artigo 20) referentes às fõlhas de coca destinadas à preparação do
agente saporífero, exceto quando as mesmas fôlhas de coca forem utilizadas
para extraçáo de alcalóides e do saporffero, e sc isto fór declarado na infor­
mação estatística e nas estimativas.

ARTIGO 28
Fisca!izllçiio da Canabis

1. Se uma Parte pcnnite o cultivo da planta da canabis para a produção da
canabis ou de sua resina, será aplicado a êsse cultivo o mesmo sistema de fis.
calização estabelecido no artigo 23 para a fiscalização da dormideira.

2. A presente Convenção não se aplicará ao cultivo da planta de canabis des­
tinado exclusivamente a fins industriais (fibra e semente) ou hortículos.

3. As Partes adotarão medidas necessárias para impedir o uso indevido e o
tráfico ilícito das fõlhas da planta da canabis.

ARTIGO 29
Fabricação de Entorpecentes

1. As Partes exigirão que a fabricação de entorpecentes se faça sob o regime
de licença, exceto quando fabricados por uma ou mais emprêsas estatais.
2. As Partes;

a) exercerão fiscalização sôbre tõdas as pessoas e empresas que se
dediquem à fabricação de entorpecentes 011 dda participem;

b) submeterão a um regime de licença todos os estabelecimentos e
locais em (111e se realize a referida fabricação;
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c) eXlglrao dos fabricantes autorizados de entorpecentes que obte­
nham licenças periódicas nas quais se especificarão a natureza e
quantidades de entorpecentes tIlle estarão capacitados a fabricar.
::-.Jão será necessária, entretanto, a licença periódica para a fabrica­
ção dos preparados.

3. As Partes impedirão que se acumulem em poder de fabricantes, quantidades
de entorpecentes ou de palha de dormideira superiores às necessárias ao fun­
cionamento nonnal da emprêsa, tendo em conta as condições que prevaleçam
no mercado.

ARTIGO 30
Comércio e Distribuição

1. a) As }laI1es exigirão que o comércio e a distribuição de entorpecentes se
façam sob licenciamento, exceto quando realizados por urna ou mais empresas
estatais.

b) As Partes:

I fiscalizarão tôdas as pessoas e emprêsas que realizem Oll se de­
diquem ao comércio e distribuição de entorpecentes; e

II - submeterão a licenciamento os estabelecimentos e locais em que
se realize o comércio e distribuição de entorpecentes. Não é ne­
cessária a licença com relação aos preparados.

c) As disposições das alíneas a e b relativas ao licenciamento não se apli­
carão às pessoas devidamente autorizadas a exercer fllnç'Ões terapêuticas e
científicas, enquanto as exerçam.

2. As Partes deverão também:

a) impedir que se acumulem, em poder dos supra mencionados co­
merciantes, distribuidores, empresas estatais ou pessoas devidamen­
te autorizadas, quantidades de entorpecentes e de palha de dormi­
deira excedentes das necessárias para o exercício normal de seu
comércio tendo em conta as condições existentes no mercado;

b) I - exigir receita médica para fornecimento ou aviamento de en­
torpecentes a particulares. Esta exigencia não se aplicará ne­
cessàriamcntc aos entorpecentes que uma pessoa possa ohter,
usar, aviar ou ministrar legalmente, no exercício de suas fun­
ções devidamente autorizadas;

11 - se as Partes considerarem estas medidas necessárias ou con­
venientes, exigirão que as receitas dos entorpecentes da Lista
I se faÇo'am em formulários oficiais, a serem fornecidos, em
forma de blocos, pelas autoridades públicas competentes Oll

pelas associações profissionais autorizadas.

3. :E desejável que as Partes exijam que os oferecimentos escritos ou impressos
de entorpecentes; os anúncios de qualquer espécie ou literatura descritiva usa­
dos pera fins comerciais; os envólucros internos de embalagens que contenham
entorpecentes e as etiquetas e bulas com que se apresentam à venda os entor­
pecentes, tragam as denominações comuns internacionais, estabelecidas pela
Organização Mundial de Saúde.
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4. Se uma Parte comiderar necessário ou desejável, deverá exigir que a em­
balagem interna ou o envólucro interior do entorpecente traga uma dupla faixa
vermelha, perfeitamente visível. O envólucro exterior da embalagem que con­
tenha o entorpecente não terá a dupla faixa vermelha.

5. As Partes exigirão que, na etiqueta com que se apresenta à venda o en­
torpecente, se indique o seu conteúdo exato, com sua quantídade ou proporção.
~ste requisito informativo do rótulo não se aplicará necessàriamente a um
entorpecente entregue a pessoa mediante receita médica.

6. As disposições dos parágrafos 2 e 5 não se aplicarão ao comércio a varejo
nem à distribuição a varejo dos entorpecentes da Lista 11.

ARTIGO 31
Disposições especiais relativas ao comércio ínternacional

1. As Partes não permitirão a exportação de entorpecentes para nenhum país
011 território, a não ser:

a) de acôrdo com as leis e regulamentos do referido país ou terri­
tório; e

b) dentro dos limites do total das estimativas para êsse país ou terri­
tório, conforme está estabeleddo no parágrafo 2 do artigo 19, mais
as quantidades destinadas à reexportação.

2 . As Partes exercerão nos portos francos e nas zonas francas a mesma ins­
peção e fiscalização que nas demais partes de seu território, podendo mesmo
aplicar medidas mais drásticas.

3 . As Partes:

li) fiscalizarào mediante o licenciamento as importações e exportações
de entorpecentes, exceto quando estas sejam efetuadas por uma ou
mais emprêsas do Estado; e

b) exercerão a fiscalização sôbre tóda a pessoa e tôda a emprêsa que
sc dedüluC à ou participe da importação e exportação de entorpe­
centes.

4. a) As Partes que permitirem a importação ou exportação de entorpecentes
exigirão uma autorização separada para cada importação ou exportação, quer
se trate de um OH mais entorpecentes;

b) na referida autorização serú indicado o nome do entorpecente; a deno­
minação eomum internacional, se houver; a quantidade a importar ou expor·
tar com o nome c o endereço do importador e do exportador; e se especificará
o período dentro do qual deverá se efetuar a importação ou exportação;

c) a autorização de exportação indicará além disso, o número e a data do
certificado de importação (parágrafo 5) e da autoridade que o tiver expedido;

ri) a autorização de importaçào poderá pennitir que a mesma se efetue
por meio de várias remessas.

5. Antes de expedir um certificado de exportação, as Partes exigirão que a
pessoa ou estabelecimento que o tenha solicitado apresente um certificado de
importação expedido pelas autoridades mmpetentes do pais ou do território
importador, em (Jue conste que foi autorizada a importação do entorpecente
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ou dos entorpecentes nêle citados. As Partes obedecerão, da maneira mais
praticável, ao modêlo de certuícado de importação aprovado pela Comissão.

6. Cada remessa deverá ser acompanhada de uma cópia da autorização de
exportação, devendo o govêrno que o houver expedido enviar uma cópia ao
govêrno do país ou território importador.

7. a) Efetuada a importação, ou expirado o prazo para ela determinado, o
govêrno do país ou território importador devolverá a autorização de exporta­
ção, devidamente anotada, ao gow;rno do país 011 território exportador;

b) na anotação será indicada a quantidade efetivamente importada;
c) se fôr exportada uma quantidade inferior àquela mencionada na auto­

rização de exportação, as autoridades competentes farão constar da referida
autorização, bem como das cópias oficiais correspondentes, a quantidade efe­
tivamente exportada.

S. Serão proibidas as exportações cm forma de remessa a uma caixa postal
ou a um banco, por conta de pessoa ou entidade cujo nome difere daquele
designado na autorização de exportação.

9. Serão proibidas as exportaçôes consignadas a um armazém de alfàndega,
a menos que no certificado de importação apresentado pela pessoa ou esta­
belecimento que pede a alltori7..ação de exportação () governo do país im­
portador declare que aprovou a importação para seu depósito em tal armazém.
Neste caso, a autorização de exportação deverá especifícar que a remessa se
fará para tal destino. Para se retirar lllDa remessa consignada a um armazém de
alflindega, será necessária permissão escrita das autoridades em cuja jurisdição
se encontre o armazém e se fôr rem(~ssa com destinatário no exterior será tida
como nova exportação para os fins da presente Convenção.

10. As remessas de entorpecentes qlle cheguem ao território de uma Parte
ou dêle saiam sem a necessária autorização de exportação, deverão ser apreen­
didas pelas autoridades competentes.

11. Nenhuma parte permitirá (lue passem por seu territórÍo remessas de en­
torpecentes destinadas a 011tro país, sejam ou não descarregadas do tranportador,
a menos que scja apresentada à.~ suas autoridades competentes uma cópia da
autorização de exportação a elas referentes,

12. As autoridades competentes de um país ou território no qual foi permitido
o trânsito de uma remessa de entorpecentes, deverio adotar tôdas as medidas
necessárias para impedir que se lhe de destino diferente do indkado na cópia
da autorização de exportaç'ão que a acompanha, a menos que a alteração de
destino seja autorizada pelo gov(}rno do país ou território de trânsito. O go­
vêrno dêsse país ou território considerará tôda alteração de destino que lhe Iôr
solicitada como uma exportação do seu país ou território para o país ou ter­
ritório do nôvo destino. Se fôr autorizada a alteração do destino, serão aplicadas
também as determinaçôes das alíneas (I e h do parágrafo 7, entre o país ou
território de trânsito e o país ou território de procedência original da remessa.

13. Nenhuma remessa de entorpecentes (111e se ache em trânsito, ou esteja
depositada em um armazém de alfândega poderá ser submetida a qualquer
manipulação que altere a natureza do entorpecente. ~em mesmo poderá ser
modificada sua embalagem sem pennissáo das autoridades competentes.
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14. As disposições dos parágrafos 11 a 13, relativas ao trânsito de entorpe­
centes através do território de uma Parte, não se aplicarão quando se tratar de
remessa em aeronave que não pouse no país ou território de trânsito. No caso
de pousar a aeronave, aquelas disposições serão aplicadas na medida em que
as circunstâncias o requeiram.

15. As disposições do presente artigo se aplicarão sem prejuízo das disposi­
ções de qualquer acôrdo internacional que limite a fiscalização por qualquer das
Partes, sôbre entorpecentes em trânsito.

16. Salvo o disposto na alínea a do parágrafo 1 e no parágrafo 2, nenhuma
outra disposição dêste artigo se aplicará aos preparados da Lista UI.

ARTIGO 32

Disposições eSJlecíais rclaticas ao transporte de drogas em maletas de
socorro-urgente em naeios c aeronaves das linhas internacionais

1. O transporte internacional, em navios ou aeronaves, de quantidades limita·
das de entorpecentes necessários para prestação de primeiros auxílios ou para
casos de urgência no decurso da viagem, não será considerado como impor.
tação, exportação ou trânsito no sentido desta Convenção.

2. Deverão ser adotadas as precauções adequadas pelo país de matrícula,
de maneira a ser evitado () uso indevido dos entorpecentes a que se refere o
parágrafo 1, ou o seu desvio para fins ilícitos. A Comissão, após consulta às
organizações internacionais competentes, recomendará tais precauções.

3. Os entorpecentes transportados em navios ou aeronaves, de acôrdo com o
parágrafo 1, estarão sujeítos às leis, regulamentos, permissões e licenças do
país de matrícula. sem prejuízo do direito das autoridades locais competentes
realizarem comprovações, inspeções ou adotar outras medidas de fiscalização
a bordo do navio ou aeronave. O emprego dos referidos entorpecentes, em
caso de necessidade urgente, não será considerado transgressão das exi.gências
do inciso I da alínea b do parágrafo 2 do artigo 30.

ARTIGO 33
Posse de entorpecentes

As Partes só permitirão a posse de entorpecentes mediante autorização
legal.

ARTIGO 34
Aledidas de fiscalíwção e inspeção

As Partes eXIguao:

a) que tôdas as pessoas às quais se concedam licenças de acôrdo com
a presente Convenção ou que ocupem cargos de direção ou de
inspeção em uma emprêsa do Estado, criada para seus fins, tenham
as necessárias qualificações para a fiel e eficaz execução dos dis­
positivos das leis e regulamentos feitos para cumprimento da
mesma;

b) que as autoridades administrativas, os fabricantes, os comerciantes,
os cientistas, as instituições científicas e os hospitais possuam re·
gistros em que constem as quantidades de cada entorpecente fa-
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bricado, e cada aquisição c detenção de entorpecentes, por parte
de pessoas. ~stes registros serâo conservados por um período mí­
nimo de dois anos. ~lJando forem utilizados talões (artigo 20 pa­
rágrafo 2 h) de receitas oficiais, os referidos talões serão também
conservados por um período mínimo de dois anos.

ARTIGO 35
Ação contra o tl'áfico ilícito

Tendo na devida conta os seus sistemas constitucional, legal e adminis­
trativo, as Partes;

a) adotarão medidas, no plano nacional, para a coordenàção da ação
preventiva e repressiva contra o tráfico ilícito, podendo designar
um organismo adequado que se encarregue desta coordenação;

b) prestar-se-âo mútua assist(lncia na luta contra o tráfico ilícito de
entorpecentes;

c) cooperarão estreitamente entre si e com as organizações interna­
cionais competentes de que sejam membros para manter uma luta
coordenada contra o tráfico ilícito;

d) providenciarão para qUi' a referida eoopcraçào internacional entre
os serviços competentes se faça de maneira expedita; e

e) farão com que, quando se transmitam de um país para outro do­
cumentos legais para lima ação penal, a transmissão se efetue de
maneira rápida aos órgãos indicados pelas Partes, sem prejuízo do
direito de uma das Partes de exígír que os referidos documentos
lhe sejam enviados por via diplomática.

ARTIGO 36
Disposições PClUlis

1. Com ressalva das limitações de natureza constitucional, cada uma das Par­
tes se obriga a adotar as medidas necessárias a fim de (Iue o cultivo, a produção
fabricação, extração, preparação, posse, ofertas em geral, ofertas de venda, dis­
tribuição, compra, venda, entrega a qualquer título, corretagem, despacho,. des­
pacho em, trânsito, transporte, importaç~o c cxportaç~to de entorpecentes, feitos
em desacordo com a presente Convençao ou de quaisquer outros atos que, em
sua opinião, contrários à mesma, sejam considerados como delituosos se ~ome­

tidos intencionalmente, e que as infrações graves sejam castigadas de forma
adequada, especialmente com pena de prisão ou outras de privação da liberdade.

2. Observadas as restrições estabelecidas pelas rcspectiva.~ constituições, sis­
tema legal e legislação nacional de cada Parte:

a) I cada delito enumerado no parágrafo 1, se fór cometido em
diferentes países será considerado um delito distinto;

II serão considerados delitos puníveís na forma estabelecida no
parágrafo 1, a participação deliberada, a confabulação des­
tinada à consumação de qualquer dos referidos crimes, bem
como a tentativa de consumá-los, os atos preparatórios e as
operações financeiras em conexão com os mesmos;

III - as condenações pelos mesmos delitos, ocorridas no estran­
geiro, serão tomadas em conta para efeito da reincidencia: e
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IV - os delitos graves acima referidos, cometidos por nacionais es­
trangeiros, deverão ser julgados pela Parte em cujo território
se encontra o criminoso se a extradição não fôr admitida por
lei da Parte à qual foi solicitada, e se o criminoso já não
houver sido julgado e sentenciado.

1J) J! desejável que os crimes a que se referem o parágrafo 1 c o inciso
11 da alínea a do parágrafo 2 sejam incluídos entre os passíveis de
extradição em qualquer tratado concluído ou que venha a ser
concluído entre as Partes; e que, entre as Partes que não condi­
fionam a extradição à existência de tratado ou à reciprocidade,
sejam reconhecidos como crimes passíveis de extradição. Isso desde
que a extradição seja concedida de conformidade com a lei da
Parte à qual foi solicitada e que a Parte em questão tenha o direito
de recusar efetuar a prisão ou conceder extradição nos casos em
que suas autoridades competentes julguem que o delito não é su­
ficientemente grave.

3. As disposições do presente artigo estarão sujeitas no que se refere à ma­
téria de jurisdição às do direito penal da Parte interessada.

4. l\'"enhuma das disposições do presente artigo afetará o princípio de que os
delitos a que se referem devam ser definidos, julgados e punidos de conformí­
dade com a legislação nacional de cada Parte.

ARTIGO 37

Apreensiio e Confiscaçüo

Todo entorpecente, substância e equipamento empregados na prática ou
tentativa de prática de qualquer dos delítos mencionados no artigo 36 serão
sujeitos à apreensão e confisco.

ARTIGO 38

Tratamento de Toxicômanos

1. As Partes darão especial atenção à concessão de facilidades para o tra­
tamento médico, o cuidado e a reabilitação dos toxicÔmanos.

2. Se a toxicomania constituir um problema grave para uma das Partes, e se
seus recursos econômicos o permitirem, é conveniente que essa Parte conceda
facilidades adequadas para o tratamento eficaz dos toxicômanos.

ARTIGO 39

Aplicaçüo de medidas de fiscalização nacional mais rigorosas que as

estabelecidas pela presente Concenção

Não obstante o disposto na presente Convenção, nada impede que as Par~

tes venham adotar medidas de fiscalização maís rígídas ou rigorosas que as
previstas na presente Convenção, e, em especial, exigir que os preparados da
Lista 111 ou os entorpecentes da Lista 11 venham a ser submetidos a tôdas ou
algumas das medidas de fiscalização aplicáveis aos entorpecentes da Lista I
se, em sua opinião, seja isto necessário ou conveniente para proteger a saúde
pública.
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ARTIGO 40
Idiomas da ConL'enç{/o e processo de assinatllra, ratificação e adesão

1. A presente Convenção, cujos textos llas línguas chinesa, espanhola, francê­
sa, ínglêsa e russa são igualmente autJntims, tic:ará ,lte 1 de agOsto de 1961.,
aberta à assinatura de todos os Estados membros das Nações Unidas, de todos
os Estados não membros que sejam Partes no Estatuto da Côrte Internacional
de Justiça, dos membros de quakluer organismo espedalizado das Kações Uni­
das e de todo outro Estado flue o Conselho venha convidar a tornar-se Parte.

2. A presente Convenção está sujeita à ratificação. Os instnunentos de rati­
ficação serão depositados junto ao Secretário-Geral.

3. Depois de 1 de agôsto de 1961, os Estados a (lue se refere o parágrafo 1
poderão aderir à presente Convenção. Os instmmentos de adesão serão depo­
sitados junto ao Secretário-Ceral.

ARTIGO 41
Entrada em vigor

1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia 'lue se seguír à
data do depósito do quadragésimo instrumento de ratificação ou adesão, na
forma estabelecida no art. 40.

2. Com relação a qualquer outro Estado que deposite o seu instrumento de
ratificação ou adesão depois do depósito do quadragésimo instrumento, esta
Convenção entrará em vigor no trigésimo día que se seguir ao depósito, pelo
referido Estado, do seu instrumento de ratifieaçüo ou adesào.

ARTIGO 42
AplicaçüQ territorial

A presente Convenção se aplicará a todos os territórios não-metropolítanos,
de cujas relações internacionais seja responsável qualquer das Partes, exceto
quando seja necessário o consentimento prévio de tal território em virtude da
Constituição da Parte ou do território interessado, ou do costume. Neste caso,
no menor prazo possível, a Parte procnrará obter o necessário consentimento
do território, e, uma vez obtido, farú a notificação ao Secretário-Geral. A atual
Convenção se aplicará ao território ou territórios mencionados na referida no­
tificação, a partir da data de seu recebimento pelo Secretário-Geral. 1'\os casos
em que não seja necessário o consentimento prévio do território não-metropo­
litano, a Parte interessada declarará, no momento da assinatura, da ratificação
ou da adesão a qne território ou territórios não-metropolitanos se aplicará a
presente Convenção.

ARTIGO 43
Territórios a que se [(jerem os urtigas 19, 20, 21 e 31

1. As Partes poderão notificar ao Secretário-GemI que, para os efeitos dos
arts. 19, 20, 21 e 31, um de seus territórios está dividido em dois ou mais terri­
tórios, ou que dois ou mais de seus territórios estão consolidados num só.

2. Duas ou mais Partes poderão notificar ao Secretário-Geral que, em con­
seqüência do estabelecimento de uma união alfandegária entre elas, passam a
constituir um só território para os efeitos dos arts, 19, 20, 21 e 31.
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3. Tôda notificação nos têrmos dos parágrafos 15' e 2.9 dêste artigo, terá
efeito a primeiro de janeiro do ano seguinte àquele em que foi feita.

ARTIGO 44
Termiruu;;à.o dos Acôrdos lnterrUIcionais anteriores

Ao entrar em vigor a presente Convenção, suas disposições farã.o cessar
e substituirão, entre as Partes, as disposições dos seguintes instrumentos:

a) Convenção Internacional do Ópio, assinada em Haia, a 23 de janeiro
de 1912;

b) Acordo relativo à Fabricaçâo, ao Comércio Interno e ao Uso do
Ópio Preparado, assinado em Genebra a 11 de fevereiro de 1925;

c) Convenção Internacional do Opio, assinada em Genebra a 19 de
fevereiro de 1925;

ti) Convenção para Limitar a Fabricação e Regulamentar a Distribui­
ção de Entorpecentes, assinada em Genebra a 13 de julho de 1001;

e) Acôrdo para o Contrôle do Fundo do Ópio no Extremo Oriente,
assinado em Bangkok a 27 de novembro de 1931.

f) Protocolo assinado em Lake Success, a 11 de dezembro de 1946,
de emenda aos Acordos, Convenções e Protocolos sôbre entorpe­
centes, concluídos em Haia, a 23 de janeiro de 1912; em Genebra,
a 11 de fevereiro de 1925, a 19 de fevereiro de 1925, e a 13 de julho
de 1931; em Bangkok, a 27 de novembro de 1931 e em Genebra, a
26 de junho de 1936, exceto em relação à última Convenção citada.

g) As Convenções e Acordos mencionados nas alíneas a), b), c), d)
e e) emendadas pelo Protocolo de 1946, referido na alínea f).

h) Protocolo assinado em Paris, a 19 de novembro de 1948, para sub·
meter à fiscalização internacional drogas não incluídas na Coo·
venção de 13 de junho de 1931, visando limitar a fabricação e re­
gulamentar a distribuição de entorpecentes, emendadas pelo Pro­
tocolo assinado em Lake Success, a 11 de dezembro de 1946;

i) Protocolo para limitar e regulamentar o cultivo da donnideira, a
produção, o comércio internacional, () comércio em grosso e o uso
do Úpio, assinado L>tTJ. Nova York, a 23 de julho de 1953, no caso
do referido Protocolo entrar em vigor.

2. Ao entrar em vigor a presente Convenção, o art. 9. Ç> da Convenção para a
Supressão do Tráfico Ilícito de Entorpecentes, assinada em Genebra, a 26 de
junho de 1936, cessará e será substituído entre as Partes na citada Convenção
que sejam também Partes na presente Convenção pela alínea b) do parágrafo
25' do art. 36 da presente Convenção, com a ressalva de que qualquer das Partes
em questão poderá notificar o Secretário-Geral que continua a manter em vigor
o referido art. 9.9.

ARTIGO 45
Disposições Transitórias

1. A partir da data da entrada em vigor da presente Convenção (parágrafo
1.9 do art. 41), as funç.'Ões do Órgão a que se refere o art. 9.9 serão desempe·
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nhadas provisoriamente pelo Comitê Central Permanente do Ópio, constituído
na forma do capítulo VI da Convenção a que se refere a alínea c) do art. 44,
modificada, e pelo Órgão de Controle de Entorpecentes, eonstítuído na forma
do capítulo II da Convenção, a que se refere a alínea d) do art. 44, modificada,
segundo sejam as respectivas e referidas funções requeridas.
2. O Conselho fixará a data em que iniciará suas funções o nôvo Órgão de
que trata o art. 95'. A partir dessa data, aquele Órgão exercerá, com referencia
aos Estados Partes nos acordos enumerados no artigo 44, que não sejam Partes
na atual Convenção, as funções do Comitê Central Permanente do Ópio e do
Órgão de Contrôle de Entorpecentes a que se refere o parágrafo 1.9 .

ARTIGO 46
DenlÍncia

1. Decorridos dois anos da data da entrada em vigor da presente Convenção
(art. 41 inciso I) qualquer das Partes, em seu próprio nome ou no de (lualquer

dos territórios de que seja responsável internacionalmente c que tenha retirado
o consentimento dado na forma prevista pelo artigo 42, poderá denunciar a
presente Convenção mediante documento escrito depositado junto ao Secretá­
rio-GeraI.

2. Se o Secretário-Geral receber a denúncia antes de primeiro de julho de
qualquer ano ou neste dia, produzirá ela efeito a partir de primeiro de janeiro
do ano seguinte. Se a receber depois de primeiro de íu1ho a denúncia produzirá
efeito como se tivesse sido recebida antes de primeiro de julho do ano seguinte
ou nesse dia.

3 . A presente Convenção deixará de vigorar se em virtude de denúncias feitas
nos têrmos do parágrafo lY, cessarem de existir as condições estipuladas no
parágrafo 1.Q do artigo 41, para sua entrada em vigor.

ARTIGO 47
Emendas

1. Qualquer Parte poderá propor uma emenda a esta Convenção. O texto da
emenda proposta e as razões da mesma serão comunicados ao Secretário-Geral
que, por sua vez, os comunicará às Partes e ao Conselho. 1'.:ste poderá decidir:

a) que se convoque uma conferencia na forma do parágrafo 49 do
art. 62 da Carta das Nações Vnidas, para considerar a emenda pro­
posta ou

b) que se consulte as Partes sôbre se aceitam a emenda proposta, pe­
dindo~lhes que apresentem ao Conselho comentários sôbre a pro­
posta.

2. Quando uma proposta de emendas, feita de acôrdo com a alíena b) do
parágrafo 1 dêste artigo, não fôr rejeitada por nenhuma das Partes, dentro
de 18 meses a partir da data de sua transmissão, a mesma entrará automàtica­
mente em vigor. Contudo, se qualquer das Partes rejeitar a proposta de emen­
da, o Conselho, tendo em vista as observações recebidas das I}artes poderá
decidir se uma conferência deverá ser convocada para apreciar tal emenda.
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ARTIGO 48

Controvérsias

1. Se surgir entre duas ou mais Partes uma controvérsia acêrca da interpreta­
ção ou da aplicação da presente Convenção, as referidas Partes se entenderão
com o fim de resolver a controvérsia, seja por negociações, investigação, me­
diação, conciliação, arbitragem, recurso a organismos regionais, processo judi­
cial ou outros recursos pacíficos, que elas venham a escolher.

2. Qualquer controvérsia que não possa ser resolvida na forma prevista, será
submetida à Côrte Internacional de Justiça.

ARTIGO 49

Reservas transitórias

1. Ao assinar, ratificar ou aderir à Convenção, qualquer Parte poderá reser­
var-se o direito de autorizar, temporàriamente, em qualquer de seus territórios:

a) o uso do ópio com finalidades quase médicas;

b) o uso do ópio para fumar;

c) a mastigação da fôlha de coca;

d) o uso de canabis, da resina da canabis, de extratos e tinturas de
canabis, com finalidade não médicas; e

e) a produçãO, a fabricação e o comércío dos entorpecentes citados
nas alíneas a), b), c), d) para os fins neles especificados.

2. As reservas formuladas em virtude do parágrafo 1, ficarão sujeitas às se­
guintes restrições:

a) As atividades mencionadas no parágrafo 1 só poderão ser autoriza­
das se eram tradicionais nos territórios para os quais se fêz are·
serva e se eram nêles permitidas a 1.9 de janeiro de 1961.

b) nenhuma exportação dos entorpecentes a que se refere o parágrafo
1, para os fins nêle especificados, será permitida para um Estado
que não seja Parte ou para um território ao qual não se apliquem
as disposições da presente Convenção, nos termos do estabelecido
no artigo 42;

c) só será permitido fumar ópio às pessoas registradas para tal fina­
lidade, perante as autoridades competentes, a 1:;' de janeiro de 1964;

d) o uso do ópio para fins quase médicos deverá ser abolido no prazo
de quinze anos, a partir da entrada em vigor da presente Conven­
ção, conforme o disposto no parágrafo 1 do artigo 41;

e) a mastigação da fôlha de coca deverá ser abolida dentro de 25 anos
após a entrada em vigor da presente Convenção nos termos do pa­
rágrafo 1 do artigo 41;

f) o uso da canabis para fins que não sejam médicos ou científicos
deverá cessar o mais cedo possível, e, de qualquer maneira, dentro
de 25 anos a contar da entrada em vigor da presente Convenção,
nos têrmos do parágrafo 1 do artigo 41;
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g) a produção, a fabricação e o comércio dos entorpecentes referidos
no parágrafo 1 para qualquer dos usos nêle mencionados, se re­
duzir-se e finalmente abolir-se, a medida que se reduzam e se su­
primam os usos citados.

3. Tôda a Parte que fizer uma reserva nos têrmos do parágrafo 1;

a) incluirá, no relatório anual a ser enviado ao Secretário-Geral, de
acôrdo com a alínea a do parágrafo 1 do artigo 18, uma exposição
do progresso realizado no ano anterior com vistas à supressão do
uso, da produção, de fabricação e do comércio referidos no pa­
rágrafo 1;

b) fornecerá ao Órgão, da maneira e na forma por êste prescritas,
estimativas separadas (artigo 19) e estatístícas (artigo 20) com
relação às atividades sôbre as quais fêz reserva.

4. a) Se a Parte que fizer uma reserva na forma do disposto no parágrafo 1,
deixar de enviar;

I - o relatório mencionado na alínea a) do parágrafo 3, dentro
dos seis meses seguintes ao fim do ano a que se refere o mesmo;

II - as estimativas mencionadas na alínea b) do parágrafo 3, dentro
dos 3 meses seguintes à data fixada pelo Órgão, segundo o
disposto no parágrafo 1 do artigo 12;

III - as estatísticas citadas na alínea b) do parágrafo 3, dentro
dos 3 meses seguintes à data em que deveriam ter sido entre­
gues, no disposto no parágrafo 2 do artigo 20;

o Órgão ou O Secretário-Geral, segundo o caso, notificará a Parte em aprêço
do atraso em que incorre e pedirá que remeta a informação no prazo de três
meses, a contar da data em que receber a notificação;

b) se a Parte deixar de atender, dentro dêstc prazo, o pedido do Órgão
ou do Secretário-Geral, a reserva formulada em virtude do parágrafo 1 ficará
sem efeito.
5. O Estado que tenha feito reservas poderá, a qualquer momento, mediante
notificação escrita, retirar tôdas ou parte dessas reservas.

ARTIGO 50
Outras reservas

1. Não serão permitidas outras reservas além das que se formularem em
virtude do disposto no artigo 19 ou nos parágrafos seguintes.

2. Ao assinar, ratificar ou aderir à Convenção, todo Estado poderá formular
reservas às seguintes disposições da mesma: parágrafos 2 e 3 do artigo 12;
parágrafo 2 do artigo 13; parágrafos 1 e 2 do artigo 14; alínea b) do parágrafo
1 do artigo 31 e artigo 48.

3. Todo Estado que quiser tornar-se Parte na Convenção e que desejar autori·
zação para formular reservas que não estão mencionadas no parágrafo 2 do
presente artigo ou no artigo 49, comunicará sua intenção ao Secretário-Geral.
Se, dentro de doze meses a contar da data da comunicação do Secretário­
Geral da reserva em questão, um têrço dos Estados que houverem ratificado a
Convenção ou a ela aderido não tiverem feito objeção, a reserva será consido-
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rada aceita, entendendo-se que os Estados que apresentaram, porém, objeções à
reserva não assumem necessàriamente, para com o Estado que fêz a reserva
nenhuma obrigação legal decorrente desta Convenção no que fór afetada pela
reserva.
4. O Estado que tenha formulado reservas poderá, a qualquer momento,
mediante notificação escrita, retirar t6das ou parte de suas reservas.

ARTIGO 51
Notificações

O Secretário-Geral comunicará a todos os Estados referidos no parágrafo
1 do artigo 40:

a) as assinaturas, ratificações e adesões feitas de acôrdo com o ar­
tigo 40;

b) a data em que a presente Convenção entrar em vigor de ac6rdo
com o artigo 41;

c) as denúncias feitas nos termos do artigo 46; e
d) as declarações e notificações feitas de acôrdo com os artigos 42, 43,

47, 49 e 50.

Em testemunho do que, os abaixo-assinados, devidamente autorizados, as­
sinaram a presente Convenção, em nome de seus respectivos Governos.

Feita em l'\ew York, aos trinta de março de mil novecentos e sessenta e
um, em um só exemplar <}ue será guardado nos Arquivos das Nações Unidas
e de que serão enviadas cÓpias autenticadas a todos os Estados-membros das
Nações Unidas e aos demais Estados a que se refere o parágrafo 1 do artigo 40.

LISTAS
Entorpecentes incluídos na Lista I

Acetilmetadol, Alilprodina, AHacetilmetadol, AHameprodina, AHametadol,
Alfaprodina, Anileridina;

Benzetidina, Benzilrnorfina, Bctacetilmetadol, Betameprodina, Betametadol,
Betaprodina;

Canabis (resina, extratos e tinturas), Clonitazeno, Coca (fôlhas), Cocaína,
Concentrado de palha de dormideira (o material que se obtém quando a
palha de dormideira entra em determinado processo para concentração de seus
alcalóides e quando tal material é passível de comércio), Cetobemidona;

Desomorfina, Dextromoramida, Diampromida, Dietiltiambuteno, Dimeno·
xadol, Dimefeptanol, Dimetiltiambuteno, Dihidromorfina, Dioxafetilo (butirato),
Difen6xilato, Dipiponona;

Ecgonina (seus esteres e derivados que sejam transformáveis em ecgonina
e cocaína), Etilmetiltiambuteno, Etonitazena, Etoxeridina;

Furetidina, Fenadoxona, Fenampromida, Fenazocina, Fenomorlan, Feno­
peridina;

Heroína, Hidrocodona, Hidromorfinal, Hidromorfona, Hidroxipetidina, Iso­
metadona;

Levometorfan (excluídos desta Lista o Dextrometorfan e o Dex.trofan), Le­
vomoramida, Levofenarcilmorfan, Levorfanol;
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Metazocina, Metadona, Metildcsorlina, Metildihidromorfina, Metopon, Mor­
feridina, Morfina, Metrobomida (e outros derivados da morfina com nitrogênio
pentavalente), Morfina-N óxido, Mirofina;

Nicomórfina, Norlevorfanol, Normetadona, 1\ormorfina;
ÓPio, Oxicodona, Oximorfona;
Petidina, Piminodina, Prohepta:>:ina, Propcridina;
Racemetorfan, Raccmoramida, Raccmorfan;
Tebacon, Tebaina, Trimeperidina; e

Os isômeros dos entorpecentes desta Lista a menos que expressamente
excetuados e sempre que a exish:'ncia de tais isàmcros seja possível dentro da
designação química específica;

Os esteres e éteres dos entorpecentes desta Lista, em outra Lista, e sempre
que a existência de tais esteres e éteres seja possível;

Os sais dos entorpecentes desta Lista, inclusive os sais de esteres, éteres e
isômeros, como consta acima, sempre que a existência de tais sais seja possível,

Entorpecentes incluídos na Lista 11

Acetildihidrocodeína;
Codeína;
Dextropropoxifeno. Dihidrocodeína;
Folcodina;
Etilmorfina;
Norcodeína; e

Os isômeros dos entorpecentes desta Lista, a menos que estejam expressa­
mente excetuados e sempre que a existência de tais isômeros seja possível dentro
da designação química específica;

Os sais dos entorpecentes desta Lista incluídos os sais dos ísômeros, desde
que a existência de tais sais seja possível.

Preparados incluídos na Lista ]][

1. Preparados de:

Acetildihidrocodeína;
CodeÍna;
Dextroproxifeno;
Dihidrocodeína, Dionina;
Folcodeína;
Norcodeína
nos casos em que:

a) estejam misturados a um ou vários ingredientes, de tal modo
que o preparado ofereça muito pouco ou nenhum perigo de
abuso e de tal maneira que o entorpecente não possa separar-se
por meios fáceis ou em quantidades que venham oferecer pc·
rigo à saúde pública;

b) a quantidade de entorpecente não exceda de 100 miligramas
por unidade posológica e o eoncentrado não seja maior de
2,5% nos preparados não divididos.
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2. Preparados de cocaína, que não contenham mais de 0,1% de cocaína, cal­
culado como base de cocaína, e preparados de ópio ou morfina que não con­
tenham mais de 0,2% de morfina, calculado como base de morfina anidria e
composta com mais um ou outros ingredientes de tal modo que o preparado
ofereça muito pouco ou nenhum perigo de abuso, e de tal maneira que o en­
torpecente não possa ser recuperado por meios fáceis ou em quantidades que
venham oferecer risco para a saúde pública.

3. Os preparados sólidos de difenoxilato que não contenham mais de 2,5 mi­
ligramas de difenoxilato calculado como base e não menos de 25 micrograrnas
de suliato de atropina por dose unitária,

4. Pulvis lpecacuanhac et ~pii Compositus, 100; de ópi? em ~6, 10% de raíz de
ipecacaunha em pó, bem mIsturada a 80$ de qualquer mgrediente em pó, sem
nenhum outro entorpecente. Os preparados que correspondam às fórmulas enu­
meradas nesta lista e mistura dos referidos preparados com qualquer ingrediente
que não contenha entorpecente.

Entorpecentes incluídos tia Lista IV

Canabís e sua resina; Cetobemidona;
Desomorfina;

Heroína;

Sais de todos os entorpecentes contidos nesta Lista, sempre que seja pos­
sível dar origem aos respectivos saís.

II - CONCEITUAÇÁO

Por rüXICO,\fANIA, deve entender-se:

Hábito patológiro de intoxicar-se com substàncias ou tóxicos que dão
sensações aradáveis ou que suprimem a dór, tais como a morfina, a
cocaína, o eter, o ópio, tornando o paciente um viciado e o fazendo
retomar ao uso constante do t6xiL'O empregado.

A toxicomania, definida como a inclinação mórbida para os tóxicos, iden­
tifica-se como o próprio hábito ou o pr6prio vício de tóxicos, resultando na
intoxicação das pessoas qlle a praticam. (9)

(MediciTIfJ Legal) - Vício que consiste no abuso de tóxicos, sem indicação
terapêutica, de modo habitual e para satisfação de um impulso mórbido. Cons­
titui grande fonte de nimes e criminosos. (10)

Tendência obsessiva e impulsiva em alguns indivíduos com taras consti­
tucionais (degeneração ou desequilíbrio psíquico), de fazer uso de substâncias
tóxicas, geralmente estupefacientes, por motivo do estado de euforia que elas
determinam ou de alívio que trazem (\ estados físicos ou psíquicos particular­
mente dolorosos. (11)

( 9) - Cl, Da Plácido c Silva. - "Voe..bulárlo Jurldlco" - 1963 - VaI. IV - Pá.ll. I ,5'~

(l()) - C!. Jos6 Ná.ulel - "Novo Dlelanino Jurldlcll Bl'8.I:!ilelro" - 1965 - Vol. Ire - pAgo 349

(11) - URla Gra86I-Blondl, Apud E. MBgaJb&es Noronh& - "DtrllltG Penal" - 1902 - Vol. 4 -
págs, 11/72
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Um impulso irresistível ao uso de entorpecentes, para satisfação de ne·
cessidade real ou presumida. (n)

De forma mais sintética e precisa poderíamos dizer que há toxicomania
quando o comportamento e a forma de vida de uma pessoa são determinados
por sua dependência física ou psíquica do entorpecente, de forma danosa para
êle e para a sociedade. (13)

Por ENTORPECENTES, se entendem:

Certas substâncias que, ingeridas ou absorvidas, produzem ebriedade
ou particular transtômo psíquico, caracterizado pela exaltação da fan­
tasia ou da excitabilidade psico-sensorial, obscurecimento da cansei·
ência, deficiência das faculdades de juízo e de raciocínio, enfraqueci­
mento dos podêres inibitórios, criando propensão ao hábito ou vício
do próprio uso (pelo círculo vicioso que acarretam, dada a necessi­
dade de iguais Ou crescentes doses para conjurar a profunda depres­
são que se segue à euforia da anterior ebriedade). (H)

São substâncias especialmente consideradas como suscetíveis de produzi.
rem alterações psíquicas semelhantes às determinadas pela embriaguez, e cujo
uso tem a propriedade de alterar gravemente a saúde, pondo em risco a própria
vida. (15)

São substâncias de efeitos inebriantes, capazes de produzir alterações psí­
quicas semelliantes às provocadas pela embriaguez e, pois, nocivas à saúde. (l{I)

(Medicina Legal c Direito Penal) - Qualquer substância tóxica que só
pode ser ingerida em doses mínimas, a critério do médico, quando haja ne­
cessidade verificada por êste, c cuja absorção pelo organismo, fora desse caso,
produz maléficos efeitos sôbre o organismo daquela que a usa, tanto na esfera
física quanto na psíquica. (11)

João Bernardino Gonzaga, procurando fixar o conceito de entorpecentes,
afirma: "A nosso ver, a propriedade natural efetivamente necessária para que
se possa falar em entorpecentes consiste na aptidão para produzir euforia ­
ou seja, a especial sensação de bem-estar do toxicômano - através de influên­
cia exercida sôbre o sistema nervoso centra1", acrescentando serem elementos
necessários: (a) elevado teor de influencia sôbre o sistema nervoso central, de
modo que pequenas doses da droga bastem para produzir profunda modificação
no seu equilíbrio e levem a instaurar-se ràpidamente a dependência de fundo
orgânico ou simplesmente psicológico; (b) importância das perturbações psí­
quicas ou físicas que se originam do seu reiterado consumo, assim lesando gra·
vemente as pessoas que a utilizam, e, por via de conseqüência, produzindo um
dano social: (18)

(12) - Heleno Cláudio Fragoso - OP. clt. - pá!:. 377

(13) - KIrltplltrlck, Apud Heleno Cláudio Fra!loso - op. clt. ~ pag, 890

(14) - Nelson Hungria - "Comentários ao Código Penal" - 19S!! - Vo1. IX - pág. 133

(25) - Ileoto de :Faria - op. clt. - pág. 21M

(16) - Vlcente Sablno Júnior - "Direito Penal" - 4," Vol. - pãg. 1.123 - 1967

(17) - cr. José Náu!el ~ op. clt. - Vol. II - pâg. 285

(18) - Heleno Cláudio Fragoso - or>. clt. - pág. 8Bll/89(l
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IH - LEGISLAÇÃO BRASILEIRA

São relativamente recentes em nossa legislação, disp·osições visando repri­
mir penalmente o comércio clandestino dos entorpecentes.

Nos estatutos do Império e dos primeiros tempos da República não se
cuidou disso. As primeiras normas penais introduzidas no direito positivo
brasileiro, o foram através do Decreto Legislativo 0 9 4,294, de 6 de julho de
1921, editado sob inspiração da Convenção de Haia, de 1912. Incriminava a
venda, exposição à venda ou subministração de substâncias venenosas, sem au­
torização e sem as formalidades prescritas na legislação sanitária. A pena era
sensivelmente agravada (um a quatro anos de prisão celular), se a substância
venenosa tivesse qualidade entorpecente, como o 6pio e seus derivados e a co­
caína e seus derivados. Criava um estabelecimento especial para internação
dos intoxicados pelo âIcool ou substâncias venenosas e estabe1ecia as formas
do processo e julgamento.

Sucederam-se os Decretos n% 20.930, de 11 de janeiro de 1932, e 24.505,
de 29 de junho de 1934.

O Decreto 0 9 20.930 integrou a Consolidação das Leis Penais, passando
a constituir o art. 159 que punia ações semelhantes às do atual art. 281 do
Código Penal. A alínea a reservava punições mais graves para o criminoso que
houvesse se prevalecido de sua arte ou profissão e a b, considerava exclusi­
vamente o farmacêutico. No § 1,9 punia quem portasse ou guardasse tóxico;
no 2<,> quem prestasse edifício ou local para uso do mesmo; no 39 o médico
ou dentista que o prescrevesse sem obediência às formalidades legais ou em
dose mais elevada; no 49 quem o importasse; no 59 quem infringisse outras
disposições do aludido decreto; o 6.9 tinha como agravante a procura de pra­
zeres sexuais nesse crime; () 7.'i apenava mais gravemente o aluno de estabeleci­
mento de ensino que cometesse o crime; o 89 e<luiparava a tentativa ao delito
consumado; o 9.9 duplicava a pena ao reincidente; o lOS expulsava os estran­
geiros reincidentes; o 11.9 distinguia figuras de delinqüente no tráfico de en·
torpecentes e o 12.9 tratava da responsabilidade do infrator toxicômano.

Tal decreto, aliás, atendeu a solicitações do Comitê Central Permanente
da Liga da Nações. (IV)

Finalmente, foi promulgado o Decreto-lei n" 891, de 1938 que é a fonte
imediata de nossa legislação penal vigente sôbre a matéria e que refundiu a
legislação anterior a respeito. Seu texto se inspira na Convenção de Genebra
de 1936 e seu artigo 1.9 relaciona as substâncias que, para os efeitos daquela
lei, são consideradas entorpecentes;

DECRETO-LEI K 9 891, DE Z5 DE NOVEMBRO DE 1938
ARTIGO 19

São consideradas entorpceentes, para os fins desta lei e outras aplicáveis,
as seguintes substâncias:

Primeiro Grupo;

I - O ópio bruto, o ópio medicinal, e suas preparaçôes, exceto
() elixir paregórico e o pó de Dover.

(19) - Magalhies Noronha - op. clt. - pág. 70
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II A morfina, seus sais e preparações.

III A diacctilmorfina, diamorfina (Heroína), seus sais e prepa­
rações.

IV ~ A dihidromorfinona, seus sais (Dilaudide) c preparações.

V - A dihidrocodeinona, seus sais (Dicodide) e prepa rações.

VI - A dihidro-oxicodeinona, seus sais (Eucodal) e prcparaçôes.

VII

VIII

IX

X

XI

XII

XIII

XIV

XV

XVI

XVII

A tebaína, seus sais e preparaç.'ôl's.

A acetilo-dimetilo-dihidrotcbaína, seus sais (Accdi<:ona) e pre­
parações.

A benzelmorfina, seus sais (Peroína) c preparaçôes.

A dihidromorfina, seus sais (Paramorfan) e preparações.

A N-orimorfiml (Genomorfina) e preparações.

Os compostos N-osimorfínicos, assim como antros compostos
morfínicos de azoto pentavalente c preparaçücs,

As fôlhas de coca e preparações,

A Cocaína, seus sais e preparaçües.

A ecgonina, seus sais l' preparações.

O càmanho cannabis sativa e variedade Índica (:\1aconha, me­
conha, díamba, liamba e outras denominaçô~s vulgares).

As preparaçôes com um equivalente em morfina superior a
Og. 20% ou em cocaína superior a Og. 10%.

Segundo Gmpo:

I A etilmorfina e seus sais (Diooina;'.

II A metilmorfina (Codeína) c seus sais.

§ 1.9 - As substâncias a que se refere o 2.'! grupo dêste artigo
serão sujeitas às exigências estabelecidas para as do 1.9 grupo, no que
diz respeito a fabricação, transformação, refinação, importação, re­
exportação, aos registros previstos nesta lei l.' à aquisição pelos estabe­
leeimentos farmacêuticos e hospitalares de qualquer categoria.

§ 2Y - Ao Diretor do Departamento Nacional de Saúde, de acôr­
do com a Comissão Nacional de Fiscalização de Entorpeeentes, a que
se refere o artigo 44 desta lei, compete baixar instruções especiais, de
caráter geral ou regional, sôbre o uso e o comércio de entorpecentes,
as quais serão elaboradas pela Seção de Fiscalização do Exercício Pro­
fissional.

§ 35' - Essas instruções serão susceptívei.'i de posteriores revisões,
quando fôr considerado oportuno, podendo, em qualquer tempo, ser
introduzidas na relação das substàndas discriminadas neste artigo as
modificações que se tornarem necessárias pela inclusão de outras subs-
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tâncias que tiveram ação terapeutica semelhante ou de especialidades
farmacêuticas que se prestarem à. toxicomania.

Além disso, êsse Decreto-Lei disciplinou a produção, importação, comércio
e uso de entorpecentes, dispôs acêrca da internação e interdição civil dos toxi­
cômanos e cogitou das infrações e suas penas.

Na sua parte penal, entretanto, foi derrogado pelo art. 281 do Decreto-Lei
n.Q 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal vigente) que pune o co·
mércio clandestino ou facilitação de 11S0 de entorpecentes.

DECRETO-LEI NY 2.848 - DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940
C6DIGO PENAL

••••••••••••••••••••••• ~ ••••••• ~. ~~. 4~'~'.". , ••••• 10 ••••••••••• I ••• lO lO

• • • • 4 • • • • • • • • • • • • • • • • ••••••••• ~ ••••••••••••••••••• ~ • • • • • • • • • • • • • • • • •••••

Comércio clandestino ou facilitação de uso de entorpecentes

Art. 281 - Importar ou exportar, vender ou expor à venda, fornecer, ainda
que a título gratuito, transportar, trazer consigo, ter em depósito, guardar, mi­
nistrar ou, de qualquer maneira, entregar a consumo substância entorpecente,
sem autorização ou em desacôrdo com determinação legal ou regulamentar:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, de dois a dez contos
de réis.

J ](' - Se o agente é farmacêutico, médico ou dentista:
Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, de tres a doze contos
de réis.

§ 2(' - Incorre em detenção, de seis meses a dois anos, e multa, de qui­
nhentos mil réis a cinco contos de réis, o médico ou dentista que prescreve
substância entorpecente fora dos casos indicados pela terapêutica, ou em dose
evidentemente maior do que a necessária, ou com infração de preceito legal
ou regulamentar.

J 3(' - As penas do parágrafo anterior são aplicadas àquele que;

] - instiga ou induz alguém a usar entorpecente;
II - utiliza local, de que tem a propriedade, posse, administração

ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda
que a título gratuito, para uso ou guarda ilegal de entorpecente;

]11 - contribui de qualquer forma para incentivar ou difundír o uso
de substância entorpecente.

J 4\' - As penas aumentam-se de um terço, se a substância entorpecente
é vendida, aplicada, fornecida ou prescrita a menor de dezoito anos.

O Decreto-Lei n'" 891, de 1938, foi completado pelo Decreto-Lei núme­
ro 3.114, de 13 de março de 1941, (Iue dispôs sôbre a fiscalização de substân­
cias entorpecentes.
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o Decreto-Lei nQ 4.720, de 21 de setembro de 1942, fixou normas gerais
para o cultivo de plantas entorpecentes e para extração, transformação e puri­
ficação dos seus princípios ativos-terapêuticos.

A Lei n(J 4.451, de 4 de novembro de 1964, introdnziu modificação no
art, 281 do Código Penal, acrescentando também como delito a ação de plantar.

LEI N.Q 4.451 - DE 4 DE NOVEMBRO DE 1964

Altera (/ redação do artigo 281 do Código Penal

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso A"acionaI decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

"Art. r - o artigo 281 do Código Penal passa a vigorar com a seguinte
redação:

Art. 281 - Plantar, importar ou exportar, vender ou expôr à venda, for~

necer, ainda que a título gratuito, transportar, trazer consigo, ter em depósito,
guardar, ministrar ou, de qualquer maneira, entregar a consumo substância
entorpecente, sem autorização ou em desacôrdo com determinação legal ou
regulamentar:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, c multa de dois a dez mil cruzeiros.

J 19 - Se o agente é farmaceutico, médico ou dentista: Pena - reciusão
de dois a oito anos e multa de tres a doze mil cruzeiros.

§ 29 - Incorre em detenção, de seis meses a dois anos, e multa de qui­
nhentos a cinco mil cruzeiros, o médico ou dentista que prescreve substâncias
entorpecentes fora dos casos indicados pela terapêutica ou em dose evidente­
mente maior do que a necessária, ou com infração de preceito legal ou regu­
lamentar.

§ 3(J - As penas do parágrafo anterior sâo aplicadas àquele que:
I ~ Instiga ou induz alguém a usar entol1)ecente;

II - Utiliza local, de que tem a propriedade, posse, administração ou
vigilância, ou consente que outrem dêle se utilize, ainda que a tí­
tulo gratuito, para uso ou guarda ilegal de entorpecente;

IH - Contribui de qualquer forma para incentivar ou difundir o uso de
substância entorpecente.

J 4(' - As penas aumentam de um terço, se a substància entorpecente é
vendida, aplicada, fornecida ou prescrita a menor de dezoito anos."

Art. 2f' - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçãO.

Art. 3(J - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 4 de novembro de 1964; 1439 da Independ(lncia e 76(.' da Repú­
blica. (20)

H. CASTELLO BRANCO
Milton Campos

(20) - D.O. - S,I - 6-11-64 - pág. 10.017

Ret, D,O. - S.I - 12-11-64 ~ pAgo 10.227
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Sôbre essa lei Helena Cláudio Fragoso opina:
"O art. 281 do Cód. Penal foi recentemente alterado pela Lei n.9 4.451,
de 4-11-64, que agregou ao elenco de ações incriminadas a de plantar.
:f: deplorável que diante de disposição tão defeituosa de nossa lei
tenha o legislador perdido a oportunidade de uma alteração substan­
cial. A modificação introduzida é de mais e é de menos. lt de mais,
porque já estava a ação de plantar compreendida na fórmula gené­
rica do artigo 281, § 3.'1, 0.9 III. :f: de menos, porque não se cogitou
da ação de produzir e da ação de preparar, que se aplicam aos nar­
cóticos Sintéticos, que se fabricam, mas não se plantam (previstas, aliás,
no anteprojeto Hungria, art. 305°). A nova lei é apenas mais um
exemplo da incompetência com que vêm sendo feitas algumas leis
recentes no Brasil". (21)

Recentemente, como conseqüência da promulgação pelo Brasil, em 1964,
da Convenção Única sôbre Entorpecentes assinada em Nova York, a 30 de
março de 19tH, o Diretor do Serviço Nacional de Fiscalízação da Medicina e
Farmácia baixou portaria que modifica a lista de substâncias entorpecentes
contida no art. 1.9 do Decreto-Lei n.9 891, de 25 de novembro de 1938:

SERVIÇO NACIONAL DE FISCAUZAÇÁO DA MEDICINA
E FARMÁCIA

PORTARIA DE 8 DE MAIO DE 1967

O Diretor do Serviço I\acional de Fiscalização da Medicina e Farmácía
no uso de suas atribuições e de acôrrlo com os parágrafos II e 111 do art. 1.9
do Decreto-Lei n.9 891 de 25 de novembro de 1938 c Decreto-Lei n.Q 159 de
10 de fevereiro de 1967,

Considerando:
Que o Covêrno Brasileiro ratificou em 18 de junho de 1964 o do~

comento de adesão à Convenção Única Sôbre Entorpecentes;
Que a referida Convenção já entrou em vigor trinta dias após a ra­
tificação pelo quadragésimo país signatário;
Que foram introduzidas modificações fundamentais na legislação in­
temacional sôbre entorpecentes;
Que as listas de substâncias entorpecentes referentes ao artigo I,Q, do
Decreto-lei 0.9 891 de 25 de novembro de 1938 e às Instruções sàbre
uso e comércio de entorpecentes em vigor passaram a ser as seguintes:

Lista 1:
1) Acetilmetadol, alilprodina, alfacetilmetadol, alfameprodina al­
fametadol, alfaprodina anilcridina, acetorfina.
2) Beozetidina, benzilmorfina, betacetiImetadoI, betameprodina,
betametadol, hetaprodina.

1°) - "Art.305 - Importar, ou exportar. preparar, prodUzir, vender, expor é. venda. fornecer,
ainda que gratuItamente. ter em depóslto. transportar, trazer con81go. ainda que para
uso próprIo, guard&r, minIStrar ou entreg&<o de qualquer torma, .. cOllllumo aubatl\nc1a
entorpecente. sem autorlzaçAo ou em desacOr<lo com determlnaçAo legal ou regulam..n­
tar: Pena - reclusAo. até 5 anoa. " pagamento de 10 a 51) dias - multa."

(21) - Op. clt .• pág. 898



JULHO A SETEMBRO - 196B 285
----- -~._--------------

3) Cànabis (resina, extratos e tinturas), clonitazeno, coca (fô­
lhas), cocaína, concentrado de palha de donnideira, do material
que se obtém quando a palha de dormideira entra em detenninado
processo para concentração de scus alcalóides e cetobemidona.

4) Desomorfina, dextromoramida, diampromida, dietiltiambute­
no, dimenoxadol, dimefeptanol, dimetiltiambuteno, dihidromorfina,
dioxafetilo (butirato), difenoxilato, dipipanooa.

S) Ergonina (seus ésteres e derivados que sejam transformáveis
em ecgonina e cocaína), etilmctiltiambuteno, etonítazena, etoxeri­
dina, Ectorfina.
6) Furctidina, Fenadoxona, fenampromida, fenazocina, fenomor­
fan, fenoperidina Fentanyl (phenetil-l-X-propionylanílino-4-pipe­
ridine) .
7) Heroína ,hidrol:odona, hidromorfínal, hidromorfona, hidroxipe­
tidina.
8) lsometadona.

9 ) Levometorfan, (excluídos desta lista (Dextrometorfan) c o
Dextrorfan), levomoramida, levofenurcilmorfan, levorfanol.

10) Nitazocina, metadona, metildesorfina, metildihidromorfina,
metopon, morferidina, morfina, metrobamida (e outros derivados
de morfina com nitrogênio pentavalcnte) Morfina-K-6xido, miro­
fina. Metadona intermediária da (ciano-4-dimetilamino-2 difenil-4,
butane), Moramida intermediária do (ácido metil-2-morfolino-3­
difenil, 1,1 propano-carboxilico).
11) Nicomorfina, norlevorfanol, normetadona, normorfina, ~oraci­

metadol (± )-alfa-acetoxi-3, metila, mino-6-difenil-4-4 - heptane.
Norpipanone, (difenil-4,4-piperidine-6 hcxanone-3).
12) Ópio, oxicodona, oximorfona.
13) Patidina, Petidina intermediária A da (ciano-4 mctil-1 fenil-4
piperidinc ).
Petidina intermediária B do (éter etílico do ácido fenil-4 piperi·
dina carhoxilico-4).
Petidina intermediária C do (ácido metil-l fenil-4 piperidina car­
boxilico-4), piminodina, proheptazina, propcridma_

14) Racemetorfan, racemoramida, racemorfan.
lS) Tehacon, tebaina, trimeperídina; e
16) Os isômeros dos entorpecentes desta lista, a menos que ex­
pressamente excetuados e sempre que a existcncia de tais isômeros
seja possível dentro da designação química específica;
17) Os ésteres e éteres dos entorpecentes desta lista, em outra
lista, e sempre que a existência de tais ésteres e éteres seja pos­
sível;
18) Os sais dos entorpecentes desta lista, inclusive os sais de es·
teres, éteres e isômeros, como consta acima, sempre que a eXIS­

tência de tais sais seja possível.
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Lista 2:

1) Acetildihidrocodeína.
2) Codeína.
3) Dihidrocodeína.
4) Folcodina.
5) Etilmorfina (Dionina).
6) Norcodeína Nicocodine (nicotinil-6 codeíoa) e
7) Os isôrncros dos entorpecentes desta lista, a menos que este­
jam expressamente excetuados e sempre que a existência de tais
isômeros seja possível dentro da designação química específica.

S) Os sais dos entorpecentes desta lista, incluídos os sais dos
isômeros, desde que a existência de tais sais seja possível.

Lista 3:

1) Preparado de:
2) Acetildihidrocodeína
3) Codeína.
4) Destropropoxifeno.
5) Dihidrocodeína, Dionina.
6) Flocodeína.
7) Norcodeína.

1) nos casos em que:

1) estejam misturados a um ou vários ingredientes, e que a quan­
tidade de entorpecentes não exceda de 100 miligramas por uni­
dade posológica e o concentrado não seja maior de 2,5$ nos pre­
parados não divididos.

2) Preparados de cocaína, que não contenha mais de 0,1% de
cocaína, calculado como base de cocaína, e preparados de ópio
ou morfina que não contenham mais de 0,2% de morfina, calculado
como base de morfina anidra e composta com mais um ou outros
ingredientes.

3) Os preparados s6lidos de difenoxilato que não contenham
mais de 2,5 miligramas de difenoxilato calculado como base e não
menos de 25 microgramas de sulfato de atropina por dose unitária.

4) Pulvis Ipocacauanhae et Opii Compositus, 10% de ópio em pó,
1m de raiz de Ipecacuanhas em pó, bem misturados a 80% de
qualquer ingrediente em pó, sem nenhum outro entorpecente.

5) Os preparados que correspondam às fórmulas enumeradas
nesta lista áos referidos preparados com qualquer ingrediente que
não contenha entorpecente.

Lista 4:

1 ) Canabis e sua resina, Catobemidona.
2) Desomorfína.
3) Heroína.
4) Sais de todos os entorpecentes contidos nesta Lista sempre
que seja possível dar origem aos respectivos sais.
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DENOMINADOS

Doses a que se refere a letra b do
item 3 das seguintes instruções

Belacocid .
Codeína (sol. injetável) .
Codest (ex Anesin) .
Demerol .
Dcodid .
Dilaudid .
Dilaudid Atropina .
Dilaudid Escopolamina .
Dolantina .
Dolcsona .
Dolosal .
Dorexol .
Dromoran .
Eucodal - comprimidos .
Eucodal ~ a IX .
Eucodal - a 2% ••••....•.....•• i
Fenilcodein .
Heptalgin .
Hiperzol .
Lipomorfin _ _.. _ .
M. A. S. S .
Morfina - Sol. injetável .
Morfina - Sol. injetável .
Metadona Sanitas .
Palfium I

Pantopan .
PrenarcoI .
Quotidon .
Scophedal .. , ' .
SedaI .
Solução de Petidina .
Solução de Petidina c/Hioscrna ..
Spasmo-Dolisin .

Spasmalgina .
TebasoJo .
Tebatropin .
Trivalerina N,Q 1 .
Trivalerina X 9 2 _.. _ _.

Injetável

5 ampôlas
5 ampôlas de O,02g
5 ampôlas
3 ampôlas

3 ampôlas
3 ampôlas
3 ampôlas
3 ampôlas
3 ampôlas
3 ampôlas
3 ampôlas
3 ampôlas

3 ampolas
1 ampôla
5 ampôlas
3 ampôlas
3 ampôlas
3 ampolas
2 ampôlas
3 ampôlas de O,Olg
1 ampôla de 0,02g
3 ampolas
3 ampôlas

3 ampôlas de O,02g
3 ampe,las
3 ampôlas
3 ampôlas
3 ampôlas
3 ampôlas
3 ampô!as
3 ampâlas

3 ampôlas
.'3 ampdlas
5 ampôlas
3 ampôlas
1 ampôla

Comprimidos

10 comprimidos
10 comprimidos
10 comprimidos
10 comprimidos

10 comprimidos
10 comprimidos

10 comprimidos
10 comprimidos
10 comprimidos

10 comprimidos
10 comprimidos

10 comprimidos
5 supositórios

10 comprimidos
10 comprimidos

10 comprimidos

10 comprimidos
10 supositórios
10 comprimidos
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uso EXCLUSIVAMENTE HOSPITALAR
(Em anestesia)

Fentanil.
InovaI.

SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES DA TABELA "B'
Opio - Oral - Hipodérmico:

Opio bruto ou em pó - 0,60 g.
Extrato de ópio - 0,30 mI.
Extrato fluíao de ópio - 0,60 rol.
Tintura de ópio - 10 rol.
Láurlano de Sidenhan - 10 rol.
Láudano de Reusseau - 3m!.
Gõtas amargas inglêsas - 1,5 mI.
Xarope de ópio - 120 ml.
Morfina e seus sais - 0,10 g - 0,03 g.
Xarope de morfina - 100 rol.
Lilaudid e seus sais - 0,025 g - 0,006 g.
Dicodid e seus sais - 0,05 g - 0,045 g.
Eucodal e seus sais - 0,05 g - O,03g.
Fôlhas ou pó de coca - 10 g.
Extrato fluído de coca - 10 ml.
Tintura de coca - 50 rol.
Cocaína e seus sais - 0,10 g - 0,02 g.
PÓ de cânhamo - 0,50 g.
Extrato de cânhamo - O,25ml.
Extrato fluído de cânhamo - 0,50 ml.
Tintura de cânhamo - 5 rol.

Revogam-se as disposições em contrário. - Dr. Lúcio Costa, Di­
retor. (22)

IV - PRINCIPAIS ENTORPECENTES

As substâncias consideradas entorpecentes pelo art. 1.9 do Decreto-Lei
n.'? 891, e a cujo objeto ficam subordinadas as ações delituosas previstas no
art. 281 do Código Penal (com a alteração introduzida pela Lei n.Q 4.451, de
1964), dividem-se, bàsicamente, em três grupos: o ópio e seus derivados, a
cocaína e seus derivados e a maconha.

Coletados de publicações diversas, vejamos os. dados principais de cada
um dêles:

úPIO
O ópio é o suco das cápsulas da papoula (notadamente da papoula bran­

ca, papaver somniferum). Seus principais alcalóides são a morfina, a codeína e a
tebaína (paramorfina) . Vários são os derivados, entre os quais a heroína (dia·
cetilmorfina), a dionina (etilmorfina), a peronina (benzilmorfina), a dilaudide
(c1oridrato de dihidromorHnona), a dicodide (hidrocodeinona ), a euco­
daI (cloridrato de dihidrocodeinona), a acedicona, o paramorfan, a geno­
morfina, etc. (23)

(22) - D.O. (SeçAo I - Pa.rte I) - 13-5-61 - pâg. 5.454

(23) - NélllOD Hungrla.. op. clt. - pág. 137
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Dos oplaceos, os mais conhecidos e por isso mesmo os mais importantes,
são a morfina e a heroína.

A respeito da morfina, um dos tóxicos mais freqüentemente usados, dis·
sertam LOPEZ SAIZ e CODON: "Os sintomas psíquicos observados pela apli­
cação da morfina são, nos primeiros tempos, insigniticantcs: ligeira inquíetação,
irritabilidade, lassidão extrema, tremores, formigamentos, insônia e raríssimas vê­
zes alucinações. Todos passam ràpidamente para a euforia e sensação de
bem-estar quando é aplicada nova injeção. O típico desta intoxicação é que
para conseguir os mesmoS efeitos (snpressão dos sintomas molestos que assina·
lamas da aôr, apatia, mau humor, etc.) necessitam-se cada vez mais doses
maiores e mais freqüentes, chegando a injetar quantidades que seriam mortais
em pessoas não acostumadas; isto é, produz-se () conhecido fenômeno da 'U1bi­
tualidade, que dá lugar a que se continue ministrando o tóxico, por sentir uma
necessidade imperiosa e irresistível do mesmo.

O ministrar prolongado da morfina, a morfinomania, tem muito mais im­
portância social e médica que jurídica. O enfermo submete tudo (deveres fa­
miliares, profissionais, sociais, etc.) à aquisição do tóxico; porém, pode dizer-se
que passam largos anos sem que se apreciem transtornos psíquicos de impor­
tância, conselVando-se o morfinômano bastante bem em suas funções intelec­
tuais e psíquicas. O suicídio é um final de certa freqüência nestes pacientes.
Assim mesmo se obselVu o encurtamento da vida, dcvído principalmente a
maior sensibilidade do morfinômano ante as enfermidades em geral." (~i)

Devemos notar também que os opiáccos são depressâres, não provocando
O estabelecimento de um estado anormal: o viciado precisa de sua dose para
comporta-se normalmente (CAl\TOR, oh dt. p. 526: 1s must be borne in mind
that opiilte addiction is a constout battle to feel "normal", not a period of seIf
regulnted ecstasy). Admite-se, no entanto, que as dosagens iniciais possam pro­
porcionar agradável libertação dc ansiedade. (A heroína - diacetilmorfina ­
é o mais importante. Foi descoberta em 1898, revelando-se quatro a oito vêzes
mais poderosa que a morfina, como analgési(.'(). É também muito mais perigosa
Como habituógena ). (25)

Segundo HELENO CLÁUDIO FRAGOSO, a dependência física causada
pelos opiáeeos é extremamente mais grave do <lHe a originada por outros estu­
pefacientes, não faltando mesmo quem queria limitar a êsses casos exclusivamen­
te o conceito de toxicomania. Diante dos opiáceos, a cocaína, c, sobretudo a ma­
conha, passam a um plano inteiramente secundário.

];:sse renomado autor pátrio, citando DE ROIJP, nos dá conta de uma des­
crição bem viva do drama por que passa um viciado em opiáceos, em período
de abstinência da droga, e a transformação impressionante que se opera ap6s
sua subministração:

"Cêrca de doze horas após a última dose de morfina Ou heroína,
o viciado começa a tornar-se intranqüüo. Uma sensaçâo de fraqueza
o domina; (l.le boceja, tem calafrios e sua, tudo a um só tempo, en­
quanto uma descarga d'água vem de seus olhos e dentro do nariz,

(2") - Msgalhles Noronha, op. cito - págs. 73/74.

(25) - Helena Cláudio Frngoso. op. clt. - p/l.gs. 890/891
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a qual êle compara a "água quente escorrendo na bôca", Por algumas
horas, lança-se ele em agitação anormal e sono intranqüilo, que os
viciados chamam de yen sleep. Ao despertar, dezoito ou vinte horas
após a Sua última dose da droga, o viciado começa a penetrar nas
últimas profundezas de seu inferno pessoal. Os bocejos podem ser tão
violentos que causem deslocamento das mandíbulas; o muco aquoso
escorre pelo nariz e lágrimas copiosas caem dos olhos. As pupilas
ficam largamente dilatadas; os cabelos e pele ficam eriçados, toman­
do-se a pela fria, com o aspecto típico da pele de ganso, o que, na
linguagem dos viciados é chamado de cold turkey, nome que também
se aplica ao tratamento da toxicomania por meÍo de abrupta retirada
do tóxico. Então, acrescentando-se às misérias do viciado, seu abdome
começa a agir com violência fantástica: grandes ondas de contração
passam sôbre as paredes do estômago, causando vômitos explosivos,
freqüentemente manchados de sangue. Tão extremas são as contrações
dos intestinos, que a superfície do abdome parece corrugada e cheia
de nós, como se um emaranhado de serpentes estivesse em luta sob
a pele. A dor abdominal é severa e aumenta ràpidamente. Depois de
oito a doze horas, os sintomas constantes começam de nôvo. Se não
se ministra a droga, os sintomas começam a decrescer por si mesmos
ao sexto Otl sétimo dia, mas () padente é deixado desesperadamente
enfraquecido, nervoso, inquieto, sofrendo de renitente colite." (Robert
S. de Ropp, oh. dt. p. 152-4). A crise de abstinência provoca também,
segundo outros observadores, fortes alucinações (A. M. Kirkpatrík,
New vieu.:s on the Mrcotíc problem, separata da Canadian Medical
Association lournal, Junho, 1960, p. 3). A subministração da droga
transforma imediatamente o quadro. llARRl5 15BELL, diretor do Cen­
tro de Pesquisas do Hospital de Lexíngton, destinado à cura de toxicÔ­
manos, afirmou: "Constitui uma experiência dramática observar uma
pessoa miseràvelmente mal receber uma injeção endovenosa de mor­
fina, e vê-la dentro de trinta minutos barbeada, limpa, rindo e dizendo
pilhérias" (Apud De Ropp, oh. cit., p. 153).

COCAl NA

A coca (erythroxylum coca Lamark) é uma planta nativa do Peru, sendo
cultivada nesse pais, na Bolívia, Colômbia, Java e alhures. Remonta aos incas
o uso de mastigação das fôlhas de coca, que se pretendia ser um meio de
aplacar a fome, revigorar as energias, mitigar a faàiga e evitar moléstias. Dos
alcalóides extraídos de tais fôlhas, derivados de um núcleo comum - a ecognina,
- o mais importante é a cocaína (metilbenzilecgonina ). Usa-se sob a forma de
cloridrato, que se cristaliza em agulhas tão diminutas que assumem o aspecto
de pó amorfo. (26)

1\0 que respeita aos cocainômanos, assim informa PELLEGRINI: "o co­
cainista crônico traz estampada na face, no andar, etc., a própria abjeção; tem
aspecto caquético e senil; as unhas apresentam alterações tróficas e cÓr de sujo;
há tremores das extremidades; ocorrem a necrose nasal, a midríase (que dá, às
vêzes, um ar sonhador, fatal, "interessante"), a dispnéia, a insônia, os distúrbios
da sensibilidade; existem quase sempre as alucinações visuais, tácteis, auditivas,

(26) - Nelson Hungria - op. clt. - pág. 137
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oHativas, particulannente de natureza sexual '" A fase eufórica ou de exci­
tação sucede um espantoso egocentrismo, Furtos, atos de impudícia, violências
contra as pessoas de casa, de hldo é capaz o cocainômano para obter o alca­
16ide. A cocaína pode ser definida como o veneno do senso ético ,., Os dis­
túrbios da vontade' são freqüentíssimos nos cocainistas habituais: ora são
apáticos, abúlicos, ora levados a agir mesmo contra a própria vontade (para­
búlicos ). Em certos períodos não suportam a mínima contradição e podem
tornar-se, por isso mesmo, perigosos a Si próprios e aos outros", (~.)

Acêrca do cocainismo, disseram L(JPEZ SÁIZ e CODON: '"A administra­
ção da cocaína faz-se localmente pela mucosa nasal em forma de pó, à seme­
lhança de rapé, e raramente por injeção, como a morfina. Os sintomas provocados
pela aplícaçâo da cocaína são, de certo modo, semelhantes aos observados na in­
toxicação alcoólica, observando-se uma forma de intoxicação aguda e outra crô­
nica. A cocaína goza da fama de afrodisíaco (excitante sexual), O certo é
que, quando se ministra com freqüencia, aumenta a libido (apetite sexual),
sobretudo nas mulheres, e diminui a potência sexual, como o álcool, principal­
mente no homem.

Com êste tóxico também se observa o fenômeno da hahitualídade e os
fenômenos da abstinência, ainda que não sejam, nem com muito, tão intensos
como na morfinomania, Entre os sintomas psíquicos estão os alucinatórios,
geralmente visuais e auditivos, os mais constantes. Isto dá lugar a delírios,
muitas vezes do tipo ciumento, nâo sendo, nestes casos, rara a agressão brutal
e imprevista contra o presumido adúltero. Também se têm encontrado psícoses
amnésicas mui semelhantes às de Korsakow no alcoolísmo." e")

~ comum aos cocainômanos a perda da potência sexual, mas em face da
exaltação libid inosa que persíste, tornam-se freq iientemente homossexuais. (2\1)

Em uma série de reportagens sôbre tóxicos, publicadas no jornal "Tribuna
da Imprensa" sob a supervisão científica do psiquiatra Oswald Moraes Andrade,
presidente da Associação Médica do Estado da Guanabara, o repórter Paulo
Galante nos traz os seguintes elementos sôbre a cocaína:

"Há alguns anos e, ainda hoje, em rodas da sociedade, a utilização da
cocaína era considerada um vício elegante. Durante muitos anos cen·
tenas de homens e mulheres frequentadores da alta sociedade abusa­
ram da droga. O vício em cocaína era por assim dizer uma espécie
de atestado de bons antecedentes para o ingresso nas classes mais
abastadas, pois é considerada uma droga limpa. Essa consideração para
com a cocaína é resultante de sua apresentação em pó e poder ser
inalada sem deixar aparentemente vestígio no viciado, O professor
Roland Leão Castelo, ex-diretor do Serviço Nacional de Doenças Men­
tais, afirma que '"elegante diz·se por eufemismo, porque muito pouco
tempo depois de o indivíduo começar a utilizar a cocaína, a ma ação
destruidora e anestesiante corr6e o septo nasal, sem que o próprio vi­
ciado o perceba, abrindo largas crateras de fealdade extrema e dando
aos mais lindos rostos aparências desarmônicas e anti-estéticas em
virtude de lesões irremediáveis,"

(27) - Idem, Idem - pág, 129
(28) - Magalhlies Noronha - op. cit. - pág. 74
(29) - Heleno Cláudio Frall"08O - LlçOlls de Direito Penal Ed. 1.959 - Vol. 3 - pág. 719
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A cocaína vicia física e psiquicamente. Se a maioria dos entorpecentes
e psicoestimulantes (bolinhas) amortecem o apetite sexual dos viciados,
a cocaína age diferentemente. Uma observação feita em diversos indi­
víduos viciados no pó dos sonhos mostrou que, na maioria das vêzes
ele tornou-se invertido sexualmente ou, então, se mostravalerverso
antes, durante e depo'is do ato sexuat O ps'iquiatra Oswa\ Morais
Andrade afirma que "o vício da cocaína está muito mais ligado ao ca­
pítulo da psicopatologia sexual do que a qualquer outro". Os autores
são unânimes em dizer que não há cocainismo sem perversão sexual.
Os cocainomanÍacos são viciados constitucionais e possuem hábitos vi­
ciosos e aviltantes da personalidade. Ceralmente não se prendem a
um s6 tóxico, sendo, por isso mesmo politoxicomaníacos. Fazem um
verdadeiro cock-tail de cocaína, perventin e soníferos.

O psiquiatra Roland Leão Castelo afirma que o uso abusivo da cocaína
transforma-se com o tempo numa psicose cocaínica e acarreta: 1 ­
O cocainismo agudo, que produz a embriagues com euforia, alucinações
passageiras, visuais, complexas e excitação psico-motora, além de an­
gústia e confusão parciaf; 2. - O cocainisrno crônico, que é a paixão
pela cocaína com ou sem lesão durável; 3 - O delírio cocaínico e
sistematizado; e 4 - A paralisia geral cocaínica que é um quadro que
simula a demência paralítica.

O delírio cocaÍnico é essencialmente alucinatório, Todos os sentidos
podem ser afetados, se bem que predominam as perturbações da sen­
sibilidade geral. O psiquiatra Roland Leão Castelo esclarece que "antes
do aparecírnento de manifestações francamente patológicas (alucina­
ções da vista, do ouvido, do olfato e do paladar), a cocaína, injetada
ou inalada, proporciona especial estado de euforia, que se traduz por
contentamento; deliciosa agilidade de espírito c de corpo; esquecimento
das misérias da vida e da tristeza: é a embriaguês cocaínica, senti­
mento de fôrça e de inteligência sôbre-humanas".

A droga tem duas portas principais de entrada no Brasil; do Peru ela
chega ao Rio Amazonas e vai até Manaus, e nas proximidades de San­
tarém toma a direção de Paramaribo, na Guiana Holandesa, que é um
põrto fram,'o que nem polícia tem. Daí vai para Cuba, México e Estados
Unidos (grande quantidade fica em Santarém e é distribuída no mer·
cada brasileiro). A coca vinda da Bolívia chega até à cidade de Cua~

jará-Mirim, no Território de Rondônia, ou caminha em direção a Mato
Grosso, passando, principalmente, por Pôrto Suarez e EI Carineu, se­
guindo em direção à cidade de Corumbá. l\um hotel de segunda ca­
te~oria, existente na praça principal, a pasta vermelha de cocaína (sem­
pre é utilizada uma pasta dessa côr) é entregue a hábeis químicos, que
a transformam em cocaína pura e distribuída no Paraná, em São Paulo
e no Rio de Janeiro,

Os preços variam de acôrdo com o freguês, mas comumente uma pe­
quena dose pode ser adquirida por aproximadamente NCr$ 20,00. A
mistura de outras substâncias pode enfraquecer a cocaína e levar o
viciado ao consumo de várias doses diárias. Sabendo-se que êle pre­
cisa de aproximadamente NCr$ 50,00 diários para manter o seu vício,
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e que muito poucas pessoas têm rendimentos nessas proporções, en­
tende-se que muitos cocainomaníacos sejam levados ao furto para
conseguirem o dinheiro para a çompra do tóxko." (30)

E, finalmente, de um estudo publicado no íornàl "Diário de Notícias" pelos
Joutores CAETAI\O MAIOLJI\:O e PAULO BARBOSA, sob o titulo "ABC DOS
ENTüRPECE:'\TES E PSICOTRÓPICOS", extraímos informações que com­
pletam o triste quadro Ja cocaína:

"A cocaína é o princípio ativo das fôlhas de coca. Primeiramente cha­
mou-se eritroxilina, em 1855. Sàmente em 1880 foi descoberto por Anrcp
sua açao anestésica. O doridrato de cocaína C-17 H-121 No4 HeI, os
detalhes da preparação dêste sal, são mantidos em segrêdo pelas fá­
bricas, bem como o modo de se obter a cocaína. Há porém, processos
clássicos: um por intermédio da precipitação da cocaína bruta e ácido
clorídrico; outro, ainda, o Método Squibh, pelo álcool, em quantidade
4 ou 5 vêzes maior (lue as folhas de coca e assim por diante.

Existem outros métodos que não cabem no presente ABC dos Entor­
pecentes, por serem muito especializados.

O cocainismo apareceu quando o DL Benttey pretendeu tratar mor­
finomania com injeções de c1oridrato de cocaína. Isto em 1878, nos
Estados Unidos. Desenvolvendo-se na Europa, principalmente na Fran­
ça, onde hoje constitui um problema de segurança nacional, haja
vista as penas que lá são imputadas ao traficante.

.:\"o Rio de Janeiro (GB ), o problema assumiu em tempos idos grandes
proporçúes, entre a mocidade abastada.

Hoje em dia a cocainomania nasal é mais ou menos freqüente nas elites
sociais, custando uma dose de cocaína de 15 a 25 cruzeiros novos, ou
seja, um papelote embalado em papel fino (prise ou priza).

A cocainomania se traduz pela absorção por diferentes vias de intro­
dução no organismo. Só em 1859, foi obtida das fôlhas da coca a
"cocaína".

Os mascadores de caca chamam-se "coqueiros". O viciado em cocaína
ingere, normalmente, a quantidade máxima de 8 gramas diàriamente.
Dose letal, para um individuo comum.

A (;Qcainomania é um hábito muito difundido entre os indígenas do
Peru, Bolívia e Equador, onde os mesmos praticam o hábito com o
fito de inibir a fadiga e a fome.

A cocaína é um veneno protoplasmático, grupado por muitos, entre os
venenos euforisantes.

Inicialmente a cocaína excita. depois tem ação sedativa e finalmente
paralisa as terminações periféricas. Aqui cabe uma descrição sôbre a
anestesia geral, que nas suas três fases; cerebral, medular e bulbar,
cada urna corrcspondendo à excitação e repouso, traduz fiehuente as
fases do "dependente" de cocaína.

(3(J) - "Tribuna da Imprensa" - 24-5-67
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Sôbre a língua, produz anestesia local e tem ação excitante sôbre o
"sistema nervoso central." (:ll)

MACOl\'HA

Embora nem todos a considerem entorpecente, a maconha é considerada
como tal na Convenção Única Sôbre Entorpecentes, de 1961. !\o Brasil, pelas
maiores facilidades que seu comércio apresenta e pelo seu menor preço aqui­
sitivo em relação aos opiáceos e à cocaína, sua incidência é sumamente mais
elevada que a dêstes estupefacientes.

Conforme J. REIS, em artigo publicado no jornal "Fôlha de São Paulo" sob
o título "O Reino Vegetal Também :N'os Dá A Maconha (Quantos Problemas!)":

"Poucas plantas têm sido objeto de tantas (;Qotrovérsias como a Can­
nabis sativa, ou cânhamo, que ao lado das fibras e dos óleos que pro­
duz, de grande importância industrial, também dá a maconha, cuja
história se acha repleta de fatos verídicos misturados com lendas e
fantasias que tomam difícil estabelecer os límites entre o verdadeiro
e o falso.

Até mesmo do ponto de vista médico-social o assunto é confuso, apon­
tando uns a maconha e o maconhismo como gravíssimo perigo e outros
proclamando sua pouca importância. Quando se dá um balanço na
literatura especializada, chega-se à conclusão de que, apesar da anti­
guidade do vício da maconha, ainda faltam observações rigorosas sôbre
a ação dela no organismo humano.

O cânhamo é planta dióica, o que significa que as flôres femininas
ficam em pés diferentes dos que abrigam as masculinas. São as fe­
mininas as preferidas como maconha, em conseqüência de uma falsa
tradição segundo a qual só elas tinham atividade. Embora o cânhamo
produtor de maconha seja o mesmo que produz as fibras e os óleos
industriais (êstes extraídos das sementes), há uma diversificação dentro
da espécie, de modo que as variedades produtoras de melhores fibras
são mais pobres como produtoras de maconha.

Os nomes dados ao cânhamo são muitos: maconha, diamba, riamba
no Brasil c na África Portuguesa; marihllana ou marijuana nos outros
países latino-americanos e nos Estados Unidos; haxixe na Turquia e
no Egito (os dicionários brasileiros registram esta forma); gangh, gania,
charas na lndia e na Pérsia; kif no norte da África, dagga na África do
Sul. A palavra cânhamo vem do grego, passando quase igual para o
latim e dêste às línguas novilatinas: cafiaTTIQ no espanhol, canapa na
Itália, chanvre indien na França. Para os inglêses é o indian hemp, para
os alemães hanf, no árabe hon-neb e no assírio kanabu.

O uso da maconha remonta, como o da ({uinina, a muitos séculos. Mas
se a quinina tem uma história por assim dizer honrada e gloriosa, a
maconha traz consigo uma tradição de degradação e miséria, seja
porque realmente provoca essa degradação seja porque representa,
para os espíritos já aesorganizados, um meio qualquer de realização ou
de fuga.

(31) - "Dlãrlo de Noticias" - 29-8-67
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A palavra assassino deriva do árabe haxaxin, nome dado ao viciado
na maconha. Na antiguidade oriental êsse uso era muito difundido,
como ainda é hoje. No fim do século XI curiosa seita, de natureza
maometana, foi criada por um tal Hasan-i-Sabbah: a prática do as­
sassínio seria um dos meios de entrar no paraíso, especialmente se a
pessoa assassinada pertencia ao grupo dos infiéis. Tornou-se célebre
a seita por causa de seus repetidos ataques aos Cntzados, Quando se
descobriu que a ordem tinha dezenas de milhares de fiéis, todos êles
assassinos convictos, passoll ela a ser justamente temida. Seus baluartes
estavam na Síria e na Pérsia, mas a seita aos pOIlCOS se estendeu a outros
países, chegando a agir até nos países da Europa Oriental.

Os "assassinos" tinham organização monástica ou quase, que ia desde
os noviços até os sumos sacerdotes que sabiam todos os segredos da
ordem. Acredita-se que a seita tenha tido origem de fato religiosa, mas
com o tempo os seus dirigentes perceberam o rendimento material que
poderiam tirar de um exército de fiéis compenetrados de sua função
de matadores, Seu poder só terminou em 1256 quando os tártaros os
derrotaram, matando nada menos de 12.000 deles.

Na manutenção da seita a maconha tinha importante função. O pro­
duto era guardado em segredo e só os sumos sacerdotes podiam dispor
dêle, propiciando por êsse meio momentos de êxtase àqueles que os me­
recessem. Era uma espécie de droga que os levava às portas do paraíso.

A maconha até o século XIX só existia pràticamente, como produtora de
"paraísos artHíciais", no Oriente. Na 1ndia seu uso é milenar, assim como
na China. Mas na Europa c na América é relativamente nôvo, embora
tenha feito uma grande penetração. Escritores encarregaram-se de di­
vulgar os efeitos da maconha, posslvelmente os ampliando com sua
própria fantasia. Até onde escreviam o que de fato sentiam, ou o que
desejavam sentir? É difícil dizer, Os interessados encontrarão as descri­
ções dos transportes prodmidos pela maconha em Baudelaire, TheophHe
Gautier, Alexandre Duma., c no norte-americano Ludlow, Formou-se
mesmo o clube dos maconheiros, que em franCl's aparecia com mais
dignidade: "Le Club des Hachischins", De quanto se disse a respeito
dessas experiências o leitor encontrará relato minucioso no livro de De
Ropp "As Drogas e a ~lente", recentemente lançado em nossa língua,
devendo-se lembrar <lue De 1\opp é conhecido pesquisador nessa área
da ciência,

O que se usa como maconha são as fõlhas e as sumiclades floríferas do
cânhamo, plantas femcas. Das fIôres, O\l melhor, de certos peIos das
inHoresCl'ncias extrai-se lima resina verde, que é usada <,orno produto
para ingestão, depois de df'viclamcnte diluído. Também se pode fumar
a maconha (fôlhas e snmidadcs floríferas) sob forma de cigarros, ha­
vendo peritos (IUC distinguem pelo aspecto os bons e os maus produtos,

Além dos literatos e curiosos que se deixaram envolver pela tentação
da maconha, descrevendo suas viv<'ncias haxixianas, alguns cientistas
tenntaram, com algnm rigor (note-se bem: algum), determinar os efeitos
do produto sôbre o organismo humano. Obtiveram sensação por vêzes
semelhantes às registradas por aqueles curiosos e chegaram a descrever
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fases na intoxicação haxixiana: excitação, alucinações, êxtase com tran­
qüilidade, sono profundo. Nunca ficou muito claro, entretanto, o que
era devido à maconha e o gue era produto da própria mente ávida de
experiências novas.

O hábito de fumar a ma<:onha se alastrou de tal modo que chegou a
preocupar as autoridades públicas em vários países. O govêrno egípcio
publicou relatório de uma repartição central de narcóticos em que a
mllconha é caracterizada como tóxico capaz de produzir alterações
nervosas sérias.

l\em todos concordaram cOm aquele relatório, porém mesmo os que
lhe fizemm restrições, por exagerado, não deixaram de salientar - é
a linha comum das clássicas farmacologias - <Iue se trata de substân­
cia perigosa que deve ser controlada.

Em Nova York uma comissão nomeada pelo então prefeito La Cuardia
chegou a conclusões que pràticamente absolviam a maconha, deixando
entender que não havia vício provocado pela maconha, porém viciados
que a ela se apegavam. Embora elaborado por especialista escolliido
pela Academia de Medicina de Nova York, êsse relatório provocou
violentas reações no órgão oficial da associação norte-americana de me·
dicina. O jornal médico profligou as conclusões do relatório e reclamou
perseguição ativa do maconhismo.

Essas divergências repercutiram também aqui no Brasil, onde o fale v

cido Prof. Jaime Regalia Pereira, sem negar os perigos da maconha,
alertou para possíveis excessos na conceituação do maconhismo. Ale­
gava que na prática a maconha era inócua, o que não autorizaria as
medidas {'oercitivas oficiais. Moraes Andrade também se manifestou
contra !l. (.'onceituação de toxicomania pelo cânhamo, embora sem negar
o perigo ou prejuízo que a maconha pode causar ao indivíduo. Muitos
não compreenderam o sentido das pafavras dos que assim falam; quan­
do Jaime Pereira tratava dessa questão, não faltou quem quisesse ver
uma espécie de leviandade científica, ignorando que o que êle e outros
procuravam fazer era contribuir para uma conceituação a seu ver mais
adequada do problema do maconnismo. E aí entram vários pormenores
que náo vamos referir aqui, especialmente os que dizem respeito à
caracterização de qualquer droga como entorpecente.

No Brasil a maconha passou a ser objeto de estudo sistemático e rigoro­
samente científico na Escola Paulista de Medicina, sob orientação do
Prof. José Ribeiro do Vale. Com uma grande equipe de colaboradores,
suas pesquisas começaram pela obtenção do próprio cânhamo, em
plantação bem dirigida, que êle mesmo fêz. Passou ao estudo dos efeitos
da maconha em animais, analisou as substâncias quími.cas ativas na
maconha assim cultivada e publicou numerosas notas, depois enfeixa­
das em volume mimeografado, denominado "Estudos sôbre o Cànhamo
ou Maconha' (1966). f:sse volume, de fundamental importância, é re­
positório de informações sôbre essa discutida questão e apresenta vá­
rias listas bibliográficas sôbre os diversos aspectos da maconha e do
maconhismo.
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A atividade da maconha depende da cOllccntraçào dos produtos ati"
vos, presentes lia resina, () (lHe por sua vez depende de numerosos
fatôres, como acontece aliás com outro qualquer princípio vegetal. Em
animais de laboratório nota-se que a maconha produz analgesia c in­
terfercncia em certos reflexos. Em rclação ao homem, apontamos já
as divergências entre os uutOrt'S, devendo-se lembrar que tão impor­
tantes quanto os estudos rigorosamente orientados de natureza mp­
dica, são os de ordem sodal c psicológica, para que se possa chegar
u um quadro consistente do q\1t' representa o cànhamo indíano como
perigo li sociedade e ao indivíduo.

A invesUgação LJuírnica da maconha não caminhou tão depressa corno
a disseminação do produto (' a~ alegaçües de sew; efeitos, ou mesmo
li presteza com que se mobilizaram as polícias de várias nações para
combater o trMico d,'ssc material. I lá um século H. e T. Smith mos­
travam (Ioe li atividade das preparações de haxixe podia ser aumen­
tada pela extração com alcali, no cJual o princípio ativo não é solúvel.
\1ostraram eles também que () resíduo ativo não continha nitrogenio,
o que excluía a idéia de ser algum alcalóide, diferindo pois da maioria
das drogas conhecid:'IS naquela época (ópio, (luinina, nicotina). Entre
1895 c 1900 vários Pcscluisac!ort's ohtiveram da fração não solúvel,
em álcool o canabinol, que só trinta anos depois se verificou não
ser substância pura, nem fannacolàgicamente ativa. Foram os traba­
lhos de Cahn, de Todd c de Adams clue, a partir de 1930 e até 1950,
csclareceram mais pormcnorizadamente o assunto. Isolaram-se vários
produtos, verificando-se que a maior atividade farmacológica pertence
aos tetrahidroearhinóis. A grande quantidade desses produtos sugere
intensa atividade metahólica do cànhamo. .\:ào se pode \)on.'~m apontar
uma única substância como responsável exclusiva pc os efeitos do
cânhamo indiano. II:t viÍrias fraçôes ativas, m3.ís ou menos próximas
dos tetrahidirocarbinóís, port'lll talvez, variáveis de um lugar para
outro, segundo as ('ondi,,'ôes em (IUé' a planta vegeta.

O que se deve salientar é a concentração de esforços feita pelo Prof.
Ribeiro do Vale desde 1961 para () estudo da farmacologia da maconha
nacional. Sem esquecer, é claro. os outros pesqlli.~adores, brasileiros 011

aqui radicados, que tratanlm elo mesmo assunto, sob vúrios aspectos.
Destaque-se a eoletànea de trabalhos hrasileiros sôbre a maconha,
cuja segunda edição foi lançada em 1958 pelo ~Hnistério da Saúde
(366 páginas), e assinalem-se os trahalhos de Jaime Pereira. A. B.
Prado A. Siqueira, R. \Vasicky e T.l\. Toledo, ~1. Santos, M.R.P.
Sampaio, N. S. F.~n.lall(ks ~'. E. :\. Cfl~lini, o ,iá ref~rido ~f(!raes An­
drade, F. A. Iglesms, J. LOCt.1M (( ste em Pernambuco). P. ~. Rosado
e Gonçalves Santos (PUTÚ), H. Peres (Rio), C. Sonnenreich e J. Fer­
reira Góes (Pemamhuco) e E. P. Veiga e A. R. Pinho (Bar, ia ).

"em valeria a pena referir os esforc,'os de utilização da maconha ou
de seus princípios na prátiea médica. Esparsas tent<ltiva.~ com fins
analgésicos c psicoterápicos, acham-se na literatura. Mas dificilmente
se conseguirá alguma coisa de positivo nesse ramo antes de bem de­
finidas farmacológica e quimicamente as frações ativas da maconha.
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Seja lá como fôr, (iue rico veio este, na medicina social na farmacolo­
gia e na história dessas especialidades, a reclamar mais estudosl Já
constitui êle um dos mais densos capítulos dos livros que tratam de
drogas que agem sôbre a mente, principalmente pela antiguidade de
seu uso", pela fascinação (lue exerce sôbre grandes escritores e pelo
quase fabuloso episódio de fanáticos da seita dos haxixinos." (82).

No já citado ensaio "ABC dos Entorpecentes e Psicotrópicos", Caetano
Maiolino e Paulo Barbosa revelam a genese do uso da maconha e sua evolução
até nossos dias:

DEFINIÇÃO - Por canahis serão entendidas as extremidades floridas
ou com frutos da planta de canabis, das quais não se tenha extraido a
resina, qualquer (Iue seja o nome com que se as designe.

~ feita exceção para as sementes e para as fõlhas não unidas às
extremidades.

Por pwnta de canabis se entenderá tôda planta do genero canabis.
Em resina de canabis se entenderá a mesma, abolida em bruto ou
purificada, da planta.

Aquela Convençt1o Única classifica na lista 1, a canabis (resina, extra·
to e tintura), juntamente com a Coca (fôlhas); Cocaína, o concentrado
de fôlhas de Dormideira (o material que se obtém quando fõlha de
dormidcira entra em determinado processo para concentração de seus
alcalóides) .

Perguntado se o vício da "Maconha" conduz à loucura, responde-nos
Charles Eloy: "A alienação mental é um dos fenômenos terminais do
vício".

Na data de 13 de maio de 1888 foi abolida a escravidão no Brasil,
época em que já estava inoculado no sangue do brasileiro o vício da
':Maconha" ou de fumar a "Cannabis Sativa", sumidades floridas da
planta. De Angola, daquela região distante ,trazida pelos negros afri­
canos.

!\ia Ásia, nasce espontàneamente além do lago Baikal, onde preparam o
haxixe, do árahe Haschich ou pó de fôlha do cânhamo.

A "~fac[)nha" é conhecida por "Liamba" na África Ocidental, onde
também recebe os nomes de: ":Maconha", ou "Makiah".

Da sua importação valeu-lhe a denominação de fumo d'Angola.

A "Maconha" é plantada na Bahia, Pernambuco, Sergipe, Alagoas,
Amazonas, Pará, Maranhão (' também em Mato Grosso, levada para
aquêle Estado por emigrantes nordestinos.

Em Mato Grosso logrou medrar de tal forma que as árvores lançaram
grandes raízes, sendo difícil seu extermínio, até por bombas projetadas
de um avião (fogo líquido).

Na região de Dourados, município de grande expansão comercial e
industrial daquele Estado, a maconha encontrou nôva halJitat.

(32) - "Folh.. de Slo Paul,," - 25-6-67
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Presume-se, segundo dados históricos, que a «Maconha" fôra, em
1549, introduzida em território brasileiro, quando, por deternlinação
do governo imperial, foi permitido aos donos de engenhos de açúcar
ter sob sua guarda, ou propriedade, de 1.000 a 1.200 negros cap­
turados na possessào portuguêsa de Angola.

Desde a data desse comérdo escravista é que os negros arrancados de
seu berço natal traziam todos os objeto~ (1ue pudessem, inclusive as
sementes da "Liamba" ou "Riamha", entre as suas vestimentas e nas
bonecas «amuleto ou fetiches".

Dessa época em diante, gallholl () Brasil, mais um flagelo de profun­
didade no meio social.

É de grande conveni{'ncia lemhrar que a "r...faconha" no Brasil, adquiriu
várias sinonímias, conforme a regiào em rp\(' era plantada.

Recordando algunus delas, vamos encontrar diversos lJomes a da
atribuídos: no Amazonas, diriío e bírro; no Pará líamba, riamba, birra
pango e díri;o; no :\1aranhão. díamba; em Alagoas e Sergipe, fIlmo
d'Angola; no Hio de Janeiro, São Paulo e Estado do lHo, maconha;
e finalmente, no Hio Grande do Sul, fumo de maconha.

COXSU~fO

01; fumadores da ~~1a(;onh<l" variam os ·~eus costumes conforme as
regiões, devendo salientar que IlO :'\ordeste fumam a maconha em
assembléias ou confrarias, reunindo-se de preferenda, na casa do
mais velho, fazendo-se sentir () modo predileto através da utílização
do cachimbo, costume este usado pelos africanos.

O nome desta modalidade de fnmar a "Diamha" feito através de
um cachimbo grosseiro, confeccionado de uma cabeça, com dispositivo
para colocar a brasa, e, em dma desta, a uDiamba", fazendo-se a sucção
pelo lado afunilado da cabaça, que se encontra cheio de água, a
fim de resfriar a fumaça passando à guisa dc filtro. Atravessa a fu­
maça, indo até a bôea do fumante, recebendo entâo () aparelho a de­
nominação de "Maricas".

Outras modalidades vamos encontrar com o aproveitamento da palha
do milho, de fôlhas vegetais, papel couchê, de jornais e revistas, tor­
nando-se daí a maneira mais fácil para a utilização da "Diamba".

Os traficantes, em geraL süo indivíduos que perderam tudo o que
há de bom para uma vida feliz, principalmente o que se relaciona
com o sentimento humano. Empregam os mais sórdidos meios para
colocar a maldita erva. De inkio é a "Maconha", fase preparatória,
adquirida pelos principiantes do vício através de um gesto indecente
do traficante, ofertando às suas presas, com um cigarro "fininho", que
cont~m ,menos de 1 grarnR da erva, operação essa que se repete por
4 a i) vezes.

Após êsse paciente trahalho e admitindo-se novas vítimas, passará,
então, a fase de comércio pràpriamente dita para o desonesto comer­
ciante e de desespero para as vítimas.
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Daí por diante a vítima fica submetida a um regime de obtenção da
dita erva, com as seguintes nomenclaturas de nome, péso e pr~o:

FininllO , . . . . . . 0,76 mm " .. ,. NCr$ 0,50
Dólar , ,.. 1,40 g , ,...... 2,50
1/2 Dólar ,........... 1,00 g , , ".,.. 1,50
Mutuca , ,... 1,00 g , ,." .. , 1,00
O Cartucho 5,00 g .. _, , .. , , .. , , . 10,00
Quilo ., , .. " ,... 1. 000 g , ,.. 200,00

I\a antigüidade vamos encontrar o emprêgo do cânhamo como bebe­
ragem e também como meio de confeccionar cordas, vasos e tecidos.

Fatos ('SSCS, pode-se dizer, ocorridos a quinhentos anos antes de Cristo.

A história nos dá notícias da presença de "Cannabis Satíva", na Si­
béria, ao pé da montanha, ao lado do lago Baikal, há 400 anos (a. C.).

Heródoto já fazia referências às propriedades da semente do cânhamo,
qne eram lançadas sôbre pedras aquecidas, espalhando, desta feita,
vapôres que se transformavam, aos assistentes, em sensações de me­
lancolia ali efusiva alegria.

Portanto, devemos interpretar que cânhamo é, sem dúvida, de origem
asiática espalhado por todo o Oriente-Médio, vindo atingir o litoral
africano com o nome de "Cannabis Indica".

Seja (lual fôr a sua procedência, o certo é que tantos sinônimos im­
puscmm II "Canabis", '1ue hoje elas se definem, se identificam, através
dos sintomas toxicoló~cos de suas sumidades floridas.

O seu aparecimento no Brasil, devemos, exclusivamente, ao comércio
dos escravos, como já dissemos, vindo da Africa.

A lenda muito conhecída e sempre lembrada, do "Velho da Monta­
nha", cujo nome nada mais é do que Hassamben-Sabak Homairi, prín­
cipe libanês, c]ue com grande habilidade conseguiu reunir, em tôrno
de .~i, indivíduos da mais alta importância social da época, utilizando-os
como instmmento de vingança.

Razões puramente de caráter criminoso: aquêles homens eram em­
briagados pelo haxixe, transpormando-se em verdadeiros assassinos.
Outras lendas relacionadas com a "diamba" são relatadas de maneira
t'xuherante pelos nossos botânicos e historiadores.

Nas possessões holandesa e francesa, os malaios e javaneses são criatu­
ras que tão logo fazem uso do haxixe transfonnam-se em verdadeiras
feras, e são presas por instrumentos próprios, segundo as leis daqueles
países.

Em relação ao perigo dessa planta, iremos encontrar na França, notí­
cias da fundação de um "clube de haxixinos", onde vemos a fantástica,
história relatada pelo grande poeta Charles Baudelairc, que se uti­
lizava daquela droga com o único fim de encontrar o Paraíso ArtificiaL
t comum acrescentar, mesmo utilizando-se de uma notícía histórica,
que na lndia, apesar de sua grande densidade populacional, dois têrços
das alienaçües mentais são devidos ao consumo da 'Maconha".
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Em 1800, I'\apoleão Bonaparte, após as suas conquistas, nO Oriente­
Médio, procurou impor naquela cpoca leis proibitivas em tôrno do
uso da bebida, assim como 11 utilização do cânhamo.

O mesmo se verificou no Brasil, por volta de 1830, na Cidade do
Rio de Janeiro, quando a Càmara Municipal, por portaria, proibia o
uso do pango, ou seja, da maconha,

Atualmente, iremos encontrar uma shie de providencias de caráter
administrativo, assim como lpis de conteúdo repressivo, elll tôrno da
presença da maconha," ('1::)

Da divergência de opiniões quanto aos efeitos entorpecentes da maconha,
bem nos infonnam os inúmeros depoimentos tomados pelo repórter Paulo Ga­
lante em trabalho publicado no jornal Tl'il)(ma da Imprensa, de 22-5-67. Além
~isso "essa mat~ria nos traz dados sôhre peculiaridades do plantio e tráfico da
erva no Brasil:

"Oriunda da Ásia, a maconha, também conhecida como haxixe, hhanng,
ganja, diamba, liamba, marijuana, erva maldita, erva do diabo e muitos
outros nomes, tem como princípio ativo uma substância chamada
canabinol, que existe numa resina encontrada a maioria das vêzes
nas inflorescências femininas. Essa resina aparece em abundância nos
climas sêcos e quentes (.?\onlesh' brasí1círo c Oriente) c, pràticamcnte,
inexiste nos climas frios. O seu caule produz excelentes fibra5 que são
utilizadas na fabricação de cordas c tapetes grosseiros e o embrião da
semente fornece além do seu uso'como alimento de aves, um óleo fino
para emprêgo culinário que atualmente está sendo industrializado na
Rússia. A maconha pertence à família das moráccas a qual, por mais
estranho que pareça é a mesma família da jaqueira, da truta-pão e da
figueira. Ao que tudo indica a maconha foi plantada pela primeira vez
no Brasil em 1549 pelos escravos.

Embora não sc tenha até hoje esclarecido totalmente a composiçào
do cwwbillOl da maconha (somente se sabe que nào (~ um ak:alóide
como a cocaína c a morfina), a maconha tem sido apontada como res­
ponsável por uma série de crimes, cometidos por pessoas aparente­
mente alucinadas com o seu uso. Para alguns méLlÍCos brasileiros "",
principalmente, o Presidente da Comissão Nacional de Fiscalização de
Entorpecentes, Professor Décio Parreiras, "a maconha é entorpecente
e tem ação criminógena (induz o paciente ao crime)" {'llclllanto, para
outros, entre os quais os psiquiatras Oswald Moraes Andrade e Pedro
Pernambuco Filho, "ela não passa de um cigarro mais forte, com efeitos
euforizantes nocivos ao indivíduo e à sociedade", Para se ter uma
idéia real da falta de dados existentes sôbre a maconha, basta que se
diga que num simpósio realizado em Londres, de que participaram
cientistas de universidades e centros especializados do BrasiL Oxford,
Genebra, 11ilão, Hounslow, Maryland, Southampton, Cairo, Atenas,
Barel Bon, Zagreb, Kiel, Cambridge e da pr6pria Inglaterra, conduiu­
se, relativamente à maconha, que "é decisiva a existência de uma per­
sonalidade psicopática para ulterior instalação do viciado no tóxico".

133) - "D!árlo de Notrclas" - 27/28 - 8/67
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Ser ou não ser ento:rpecentc. Ter ou não ação crimin6gena. Eis o pro­
blema da maconha. Para o Dr. Carlos Toledo Rizzini, Diretor do Jardim
Botânico, a maconha "atua sôbre o sistema nervoso central, originan­
do-se uma como embriaguez que se destingue das outras por apresen­
tar, como nota característica, intensa exaltação da fantasia, sem abolição
completa da consciência. O estado de estupor é agradável, quando
se está acostumado a êle com sensação de leveza, eliminação da fome,
arrebatamento etc. A sensação de vagar no espaço associa-se à de
bem-estar físico e psíquico. Em suma, o indivíduo sente-se transpor­
tado para () feliz mundo da irrealidade, carente de problemas, preo­
cupações e privações. Tudo acaba num profundo sono, cujo despertar
é leve e sem resquícios penosos, freqüentes nas intoxicações alcal6i­
dicas. A longo prazo o abuso acarreta debilidade geral, por via da
deficiência alimentar, e enfennidades mentais pennanentes. Vem a
degradação do caráter e da vontade, a decadência intelectual. O sujeito
vai se tornando relapso, mentiroso, genioso, irritável, mau e assim por
diante",

Para o Professor Décio Parreiras a maconha "é substância entorpecente
e leva o paciente à toxicomania. Num estudo feito na Comissão Na­
cional de Fiscalização de Entorpecentes, registrou-se que 66,6% do!>
indivíduos em observação tiveram desordens psíquicas. Portanto, n
erva, possui ação criminógena e está perfeitamente enquadrado o seu
tráfico no artigo 281 do Código Penal Brasileiro".

O psiquiatra Oswald Moraes Andrade, depois de citar que o Professor
Pedro Pernambuco Filho em um de seus trahalhos relativos à maconha
já dizia que "o que existe de fato é uma convicção coletiva de que
a maconha é especificamente crirninógena", afinnou que fazendo um
levantamento entre os criminosos que passaram pelo Manicômio Ju­
diciário Heitor Carrilho do Serviço Nacional de Doenças Mentais do
Ministério da Saúde, e que estavam ligados ao uso da maconha, "ficou
provado, depois de serem exaustivamente examinados, que possuíam
apenas uma personalidade psicopática, psicose maníaco-depressiva; es­
quizofrenia, olígofrenia ou distúrbios neuróticos. São em geral per­
sonalidades desajustadas ,débeis mentais ou I?sic6ticos, que foram le­
vados ao crime em função de seu estado morbido. Ao estudarmos a
ação dinâmica do crime, apuramos que o delito foi uma expressão do
estado mórbido do paciente, independente do uso da maconha. Por~

tanto, classificar a maconha como ento:rpecente é não aceitar, por
assim dizer, a difundida e clássica definição de substâncias entorpe­
centes de Di Mattei (Entorpecentes são venenosos do homem e da
sociedade, que suscetíveis de promover agradável embriaguez, agem
eletivamente sôbre a cortiça e que podem ser tomados em doses cres­
centes sem detenninar envenenamento agudo e morte, mas capazes de
provocar estado de necessidade tóxica, perturbações graves e perigo­
sas por abstinêncill, alterações somáticas e psíquicas profundas e pro­
gressivas) e a resolução da Organização Mundial de Saúde sôbre as
características da toxicomania (Invencível deseja ou necessidade ­
obrigação - de continuar a consumir a droga e procurá-la por todos
os meios, pois por elas se verifica que a verdadeira substàneia entor-
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pecente é aquela que, pela sua privação, produzirá sintomas somáticos
e psíquicos mais ou menos graves (toxi-privação). Ora, no caso da
maconha, a experiência demonstra e os autores confinnam que ela não
é uma substância toxicomanógena, isto é, a sua privação não acarreta
a bem conhecida síndrome de abstini.'ncia causada pela cocaína, pelo
ópio e seus derivados, e pelas drogas siTltt'ticas de açào morfínica. O
gue a experiência nos mostra, e os fatos confinnam, é que há muita
fantasia e falsa ciência em tôrno da maconha".

Para o legista Kilton Sales, ex-Diretor do Instituto Médico Legal, a
maconha "produz o mesmo efeito do fumo, que nào é aceito pelos far­
macologistas como tóxico". Afirma que ·'seria precíso um estudo minu­
cioso para sabermos se é OH nflO um psicotrópko, pois nunca se viu
um indivíduo intoxicado por maconha, mas sim uns alienados que a
fumam e têm reações psíquicas, produto da auto-sugestão",

Em 1961, durante a realizaçào anual da reuniào da suhcomissão de
entorpecentes da ONU, os representantes da Birmânia dedararam,
para espanto de todos quantos os ouviam, (lue a maconha "tinha o
poder de acalmar os elefantes (luando êles estavam furiosos. Várias
e~e~iências haviam sido realizadas e os resultados tinham sido idên­
tlcos.

Num congresso de entorpecentes realizado em 196.5, em Londres, afír­
mau-se que "56% dos crimes cometidos em todo o mundo, o haviam
sido por pessoas sob o efeito da maconha. Sendo que 18% das agres­
sões sexuais; 14% das agressões a propriedade e 8% das agressões físicas,
foram cometidas por maconheiros fichados".

Para o Dr. Rubens Araújo, Diretor do Serviço de Fiscalização da
Medicina e Profissões Afins do Estado da Guanabara "a maconha
madura, que é a única que embriaga, produz no fumante as fases
do macaco ,pela exaltação mímica; do leão, pela agressividade; e do
porco, pela depressão, sonolência e sono profundo, durante um período
de trê.s a 23 horas, no máximo, logo após as primeiras baforadas".

Para se ter uma idéia de como se trafica maconha em todo o mundo,
os representantes de alguns países elaboraram uma estatístim das
apreensões da erva em todo o mundo no período de 19.59 a 1962 e
a apresentaram, em 1965 no congresso de entorpecentes realizado em
Londres. ::\esses quatro anos foram apreendidos em todo o mundo,
cêrca de 2.017 .031.969 quilos de maconha. No ano de 1960 registrou-se
o maior volume de apreensões: 875.115.514 quilos; seguido do ano de
1959, com 674.816.327 quilos; de 1962 com 260.496.089 quilos, e
1961, que as apreensões atingiram apenas 206.604.039 quilos. Por êsse
volume de apreensões no mundo inteiro, é fácil calcular-se que o
tráfico de maconha nesse período ultrapassou a casa dos cinco bilhões
de quilos, pois a erva passada entre os viciados é, àhviamente, de vo­
lume muito maior que a apreendida.

O Brasil é um dos maiores produtores de maconha do mundo. Tudo
começou por ter esquecido o legislador de configurar o crime cometido
pelo indivíduo que planta a erva na Lei nO) 891 e no próprio Código
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Penal brasileiro. Como ésse detalhe só foi lembrado ~ note·se que é o
mais importante, pois para (lue o produto exista é preciso que hajam
plantaçôes - em 1964, centenas de milhares de plantações já eram culti­
vadas em todos os Estados do Norte e do Nordeste brasileiro, numa
impunidade prevista na própria omissão da lei. Com a inclusão do
verbo plantar no Código Penal (proibição) os policiais e a própria
Justiça puderam desfechar uma ação contra os chamados agrícultores
da erva nwldita.

Todos os Estados do ~orte-Nordeste brasileiro sào grandes produtores
de maconha. Isso deve-se, evidentemente, além da impunidade exis­
tente até bem pouco tempo - e ainda há - ao clima sêco e quente
dessas duas regiôes que propicia uma excelente plantação. Dentre os
Estados, destacam-se como maiores produtores Alagoas, Maranhão,
Piauí, Paraíba, Pernambuco e Bahia c, os do Planalto Central, Mato
Grosso e Goiás. Em conjunto todos os Estados brasileiros produtores
fornecem, anualmente, aproximadamente, cinqüenta toneladas de ma­
eonha ao tráfieo ilícito, sendo que somente em 1963, as polícias estaduais
conseguiram apreender doze toneladas e meia e, em 1964, cêrca de
dez mil quilos da erva."

Com túdas essas informações, fácil é deduzir-se o porque da imensa maioria
dos casos levados aos nossos tribunais, se referirem à maconha.

v - FALHAS DA LEI

a) inclusão dos psicotrópicos na esfera da repressão penal;

b) tendência de punição do viciado.

Os psicotrópicos foram considerados pela ciência médica como uma de
suas grandes descobertas, comparável por vêzes até ao aparecimento dos anti­
bióticos. Entretanto, de uso considerado perigoso mesmo nos casos indicados de
depressão, angústia, tensão etc., exigem rigorosa precisão na sua terapêutica,
que deve levar cm eonta inclusive a personalidade do paciente.

O seu perigo advém do uso inadequado ou imoderado, o que faz trans~

formar os efeitos para os quais a farmacologia os criou.

Inicialmente se apresenta no viciado estados de euforia e leveza, seguidos
de sensações de abstração de certas partes e depois de todo o corpo, alucina­
ções etc., que se vão agravando à medida da crescente necessidade da droga.

Nos últimos anos, em todo o mundo, intensificou-se o uso indiscriminado
das substâncias psicotrópicas. Por suas propriedades habituógenas, suscetíveis
portanto de provocarem dependência físíca ou psíquica, elegeram-se como
substitutos ideais dos entorpecentes. Com a vantagem de serem de mais fácil
aquisição e de estarem desenquadradas dentro das medidas efetivas de pre.
venção e repressão.

Eis o que 110S diz o anteriormente citado "ABC DOS ENTORPECENTES E
PSICOTR6PICOS", sôbre essas substâncias:

"Os psicotrópicos ou psicotônicos, anfetaminas de larga sinonímia, na
Alemanha chamam-se Pervitim, e nos Estados Unidos - Dezoxina.
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Também os anfetamÍnicos são conhecidos por psicoamina, henzedrina
ou simpantina.

São solúveis na água, sendo nonnalmente usados pelos "dependentes",
dissolvidos em água bidistilada Ou filtrada.

A anfetamina propriamente dita, fenilamino-2-propano, foi na segunda
guerra mundial muito usada com o nome de "comprimido de energia",
perdurando até o após-guerra com os jovens estudantes, que pretendiam
manter o estado de euforia e conseguirem a vigília para o estudo.

Estimulavam o sistema nervoso e algumas V(\zes levava o "dependente"
à loucura.

Entre nós os psicotrópicos mais usados sào: Dcxamil. Pervitim, Dexc­
drina, Estenamina e Benzedrina.

Em tratamento para emagrecer, os sintomas da Anfl'tamina podem
sobreviver, quando muito alimentada a dose receitada pelo clínico.

As drogas dêsse tipo não são toxicomanógenas, mas essencíalmente
habituógenas, de acôrdo com a Organização Mundial de Saúde.

Em psiquiatria o anfetaminismo está enquadrado na dependência an­
fetamínica. Após algnm tempo, desencadeiam-se nos "dependentes" as
psicoses, delírios e uma série de desordens específicas.

No que conccrnc à Saúde Pública, diz Carvalhal Hibas:

"Arriscam-se a contrair o anfetaminísmo, ou seja, a anfetamínomania,
aquêles que abusam das anfctaminas psicotônicas com os seguintes
objetivos: emagrecimento, maior energia física, resistência à fadiga,
vivacidade intelectual, maior sociabilidade, combate às prostrações
alco6licas, obtenção de euforia, resish\ncia ao .sono, estado de delibera­
ção pr6pria à prática de atos ilícitos, ânimo para a realização de de­
tenninados atos, simulação de estado mórbido e tentativa de suicídio".

A Comissão de Entorpecentes do Conselho de Economia Social das
Nações Unidas está sendo solicitada para se definir sôbrc o emprego
das anfetaminas.

A Organização Mundial de Saúde declarou que a Legislação Sanitária,
no caso. deve ser de âmbito ;\Iadonal, isto é. realizada em cada pais
de acórdo com as necessidades locais.

Os têrmos "Toxicomania" e "Hábito", hoje tendem para chamar-se
apenas "dependência", dos diferentes tipos, morHnico, cocaínico, ano
fetamínico, canabínico, barbitúrico, etc.

O "modus operandi" dos dependentes de hoje não é mais o da ingestão
por via oral, de até trinta "bolinhas ou boletas" de uma só vez, outrora
tão comum em bebidas alcoólicas e até em água mineral.

Tanto as autoridades sanitárias fizeram campanha, afirmando que as
"bolinhas e boletas" por via oral, provocavam úlcera gástrica, que os
"dependentes" da Guanabara resolveram mudar, e mudaram para pior.

Hoje, êles adicionam aos comprimidos, água bidistilada, água comum,
ou até mesmo saliva, na falta do melhor diluente.
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Por intermédio de um pedaço de algodão dentro de uma seringa de
10ce, fazem a filtragem do pó, separando o líquido que será, posterior·
mente, injetado, num vidro, para ser sàmente aberto de quando em
vez, a fim de ser utilizado por via endovenosa. ];: o "pico" ou "picada",
dos viciados em anfetaminas.

Desta forma entram "na onda", só saindo dela, quando passa o efeito
e o indivíduo cai na triste realidade.

AS DROCAS

A Organização Mundial de Saúde estabelece uma lista contendo as
drogas, que apresentamos cm dez grupos, conforme sua natureza, fór­
mula e posologia.

I - Hipnóticos barbitúricos (benason, butisol, dexamil e de­
"edrina, etc.)

11 - Hipnóticos não barbitúricos (dedalem, dorigern e dor­
mison, etc.).

III - Anticonvulsivantes e antíparkinsonianos (celontin, dissi.
pai, etc.).

IV - Simpaticomiméticos do tipo Aril.Alquílammas (benze­
drina, dexedrina, etc.).

V - Psicoanaléticos não anfetamimínicos (betastenil, insidon,
marplon, etc.).

VI - Neurolépticos maiores (ca1mix, doroma, melleril, me·
japtil).

VII - Tranqüüizante com atividade neurosedativa (equazedin.
meprobal, sonavlon).

VIII - Anoréxicos não anfetaminicos (cafilon, deligan, arroxeril),
IX - Alucinógenos (bufotemina, L. S. D. - 25 - Mesca1ina).
X - Normalizadores metabólicos dos neur6nios (LucidriI,

SurmetU e Upenner).

Para venda ao público, dessas especialidades foram fixadas exigências
de dois graus:
GRAU UM: Venda sob receita médica, com retenção da mesmll. e seu
registro em livro próprio.

GRAU DOIS: Venda sob receita médica, sua transcrição no livro de
receituário e retenção da mesma." (34)

A Lei brasileira sempre suscitou controvérsias entre a doutrina e o enten­
dimento dos tribunais. E mesmo entre êstes encontram-se julgados contradi­
tórios, com relação à taxatividade da lista de substâncias entorpecentes enu­
meradas no artigo l.Q do Decreto-Lei n5' 891, de 25 de novembro de 1938.

HELENa CLAUDIO FRAGaSO, procurando dilucidar a questão, ensinava
com a mestria peculiar aos seus comentários:

"Trata-se de enumeraçáo evidentemente incompleta e lacunosa. A ela
devem ser adicionadas as drogas sintéticas com ação análoga à morfina,
bem como os barbitúricos, as anfetaminas e certos tranqüilizantes. Os

(34) - "DiárIo de Notfctaa" - 29-&-61
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entorpecentes sintéticos do primeiro grupo, especialmente a petidina
e a metadona e seus derivados, são largamente empregados, por apre­
sentarem a vantagem de 'não exigirem reçeituário especial. Têm ação
análoga à morfina.

Os barbitúricos são derivados do ácido barbitúrico (maloniluréia),
empregados na fabricação de soníferos (Barbital, fenobarbitai, amo­
barbital, butabarbital, pentobarbital, secobarbital, tiopena c tiamilai).
São compostos que, em doses adequadas, podem produzir sono (ação
hipn6tica) ou ação sedativa. Viciam com dependência física, e a 5U­

perdosagem pode causar a morte, pela ausência de oxigênio e outras
complicações provocadas pelo longo período de depressão.

As anfetaminas são drogas sintéticas, com ação estímulantc sôbre o sis­
tema nervoso central. Entre elas estão a benzedrina e a pcrvitina.
Viciam de forma mais branda que os barbitúricos e opiáceos. Largas
doses produzem, contudo, perda da consciência, colapso e morte.
Finalmente, temos o grupo dos tranqüilizantes, que são drogas empre­
gadas no tratamento das doenças mentais, com efeito calmante. Gra­
ças aos modernos tranqüilizantes, muitos doentes mentais já não preci­
sam de internação. São compostos químicos de diferentes categorias:
1. Alcal6ides, destacando-se a reserpina; 2. fenotiazinas, das quais
a mais conhecida é a clorpromazina; 3. difenilmetanas, inclusive a
benctizina; 4. propanediors, especialmente o meprobamato. Há ainda
certa dúvida s6bre a exata forma de ação dessas substâncias, que,
como já dissemos, atuam sôbre o sistema nervoso visceral, com exceção
dos propanediols. Tudo indica que essas drogas viciam e que apre­
sentam toxidez apreciável.

Deve-se entender que a enumeração do ar!. 19 do Decreto-Lei n9 891,
constitui uma taxativa relação das únicas substâncias entorpecentes
perante nossa lei? Constitui o art. 281 do Código Penal uma norma penal
em branco, devendo-se recorrer ao art. 1.9 do Decreto-Lei n.Q 891 para
identificação do que se deva entender por entorpecente?

A questão não é pacífica. No sentido de que a enumeração não é ta­
xativa, já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal, em mais de
uma oportunidade. Primeiramente, no habeas corpus 31.111, relator o
eminente MIN. HANNEMAN GUIMARÃES, afirmou o tribunal que "o
fato de uma substância não ser dada como entorpecente, consoante o dis­
posto no Decreto-Lei n.Q 891, de 25-11-1938, art. 1.9 e seus parágrafos,
não exclui o crime de quem sabe estar concorrendo para o uso vicioso
de substância que produza efeitos entorpecentes" (Rev. For., voI. 133­
230). Em seguida, no habeas corpus 32.423, Relator o MIN. LUIS GAL­
LOTTI, entendeu o Egrégio Tribunal que "não tem caráter taxativo a
enumeração das substâncias entorpecentes constantes da lei penal ou
das convenções internacionais" (Rev. For., vaI. 153-394, Cf. também
Rev. For. 133-229 e 156-382).

A doutrina, no entanto, tem afinnado que a enumeração é taxativa
(NELSON HUNGRIA, Comentários, vaI. IX, pág. 134; MAGALHÃES
NORONHA, Dir. Pen., vaI. p. 81). O argumento fundamental dessa cor­
rente reside no fato de considerar-se o art. 281 do Código Penal uma lei
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penal em branco, tendo-se em vista que a configuração do delito de­
pende da prática de qualquer das ações incriminadas, "sem autorização
ou em desacôrdo com determinação legal ou regulamentar". Em sentido
contrário, JOÃO BERNARDINO GONZAGA entende que 'o C6digo
Penal cobre todo o campo dos verdadeiros entorpecentes, estejam ou não
previstos pela legislação s<:nitária. Nas suas penas poderá incorrer, exem­
plificativamente, quem traficar com algum dos modernos narcóticos
sintéticos, sem embargo de que dêstes não cuide o Decreto-Lei n.9 891"
(ob. cito pág. 106),

~sse último entendimento nos parece sedutor. A insuficiência da lei
é chocante. O Decreto-lei n,9 891 contempla os entorpecentes conhe­
cidos em 1938 e as suas deficiências são muito claras se os comparar­
mos com o extenso catálogo constante da Convenção única de 1961.
Parece ser um absurdo negar a qualidade de entorpecente a uma droga
como a meperidina (Demerol), que é uma autêntica morfina sintética,
porque nossa lei não a prevê.

São graves e sérios os defeitos de nossa lei penal nesse passo. Não nos
parece, contudo, que o intérprete possa corrigi-los. Não é possível
em nosso direito configurar-se o delito se a substância entorpecente
não estiverJrevista no catálogo legal. O art. 281 do C6dígo Penal é
norma pen em branco. Tôdas as ações que a lei incrimina, somente
configurarão o delito, se forem praticadas "sem autorização" ou "em de­
sacordo com determinação legal ou regulamentar", Não há disposição
legal que cuide de autorização especiaf para a fabricação, distribuição
e consumo de substâncias entorpecentes não previstas em lei. Não há
também determinação legal ou regulamentar relativamente aos entor­
pecentes não previstos em lei. Em conseqüência, não é possível pra­
ticara delito em relação a substâncias não previstas, o que é deplorável.
Devemos resistir a uma interpretação progressiva, que viola o texto
legal. A repressão eficiente ao crime deve fundar-se na lei e não fora
dela." (31))

Não era sem razão, que o advogado SERRANO NEVES afirmava catego­
ricamente em conferência pronunciada no Curso de Alto Kível Sôbre Tóxicos,
realizado pela Delegacia da Guanabara do Departamento Federal de Segurança
pública:

"O artigo 281 do nosso Código Penal é duas vêzes vazio. Vazio no
antecedente e vazio no conseqüente. No antecedente, porque não vai
além da substdncm entorpecente. No conseqüente, porque, por via de
grave cochilo, ficam à margem da censura penal o comércio e a fa­
cilitação do uso de estimulantes deprimentes e excitantes - produtos
que, tal como os entorpecentes, provocam assuetude (crise de falta) e,
com esta, desastrados efeitos de Direito Penal. A expressão substância
entorpecente deveria ser substituída por substdncm MuropsWotr6pica
- fórmula que abrange tôdas as drogas que, de um ou de outro modo,
podem provocar, no paciente, perigosos distúrbios, notadamente da
sensopcrcepção," (8U)

---
(35) - Op, clt, - pAgs. 891/893
(36) - Tribuna. da Impren_ - Artigo "Uma Vida lIJrI. 8uspenBe", de Paulo Galante
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Outro dos problemas com que se defronta a Justiça brasileira, se refere
aos viciados. O.~ artigos 27, 28 e 29 do Decreto-Lei n9 891, preceituam que os
indivíduos viciados não in<:ürrern em qualquer crime, ficando somente sujeitos
a uma internação compulsória por tempo indeterminado, até que se obtenha
a cura.

Os doutrinadores, por sua vez, opinam que se o agente tem em depÓsito,
traz consigo ou guarda o entorpecente para uso prÓprio, não comete o crime
previsto no artigo 281.

Nf!:.LSON HUNGRIA: "{>.'ão é partícipe do crime, em hipótese alguma, a
pessoa que usa ou a que é aplicado Oll destinado à aplicação o entorpecente.
Como indica a rubrica do artigo ("comércio clandestino ou facilitação do uso
de entorpecentes"), o crime é o de contribuir para o desastroso vício atual ou
eventual de outrem (que a lei protege ainda que contra a sua própria vonta­
de). O viciado atu aI (já toxicômano ou simples intoxicado habitual) é um doeu­
te que precisa do tratamento, e não de punição." (37)

HELENO CLAUDIO FRAGOSO: "A pessoa que usa ou a quem é mi­
nistrado o entorpecente não pratica o crime de que tratamos, nem mesmo
quando, de qualquer forma, participa do delito. Nesse sentido pronunciou-se
recentemente o Supremo Tribuml Federal, em acórdão relatado pelo MinÍs­
tro Luiz Gallotti (Diário da Justiça, 16-2-59, pág. 490). O viciado é um doente
que carece de tratamento, e se fôr condenado por êrro, como comumente
acontece, irá criar difíceis problemas carcerários. A necessidade que o viciado
tem do entorpecente, exeluiria, possivelmente, a culpabilidade. Exige-se, pois,
do julgador, a maior cautela nos casos em que o acusado é preso na posse de
reduzidas quantidades para uso próprio. Algumas decisões, sobretudo no tri­
bunal de São Paulo, reconhecem o ('rime em tal hipótese (Rcv. For., vaI. líl,
página 383 e vaI. 179, pág. 4(0). É daro, porém, que para usar o entorpecente,
deve o viciado em algum momento, dete-lo, e essa detenção não constitui crime.
Alguns julgados excluem o crime, se o acusado provar que se tratava de en­
torpecente para uso próprio, invertendo o ônus da prova (Rev. Far., vol. 173,
pig. 386). Não se exclui a perícia médica, para provar a condição dc viciado,
poaendo o uso próprio ser evidenciado pela reduzida quantidade apreendida
em poder do réu.

Alguns juízes são levados a condenar os viciados, entendendo que esta
solução melhor atende aos interesses da sociedade, já que não se cuida de
seu tratamento obrigatório, em estabelecimentos especiais, comQ s faz em
outros países. tste raciocínio é juridicamente indefensável, especialmentc ten­
do-se em vista a gravidade da pena cominada ao delito." (38)

MAGALHÃES NORONHA: "I\ão é sujeito ativo o viciado ou o homem
que adquire o tóxico para uso próprio, ncm também co-autor. É antes um
doente que necessita de cma. Ocorre aqui o que se dá com o lenocínio: não
é crime a prostituição; mas pune-se o proxeneta que a explora.

(37) - Op. clt., pág. 139
(3S) - Op. clt" 1.959, págs. 720/721



310 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Antes que penitenciária, necessita a meretriz de tratamento (freqüente­
mente é doente mental) e amparo da sociedade. O toxiCÔmano precisa ae tra­
tamento; deve punir-se o lenão que vive à custa de seu vício, que o explora
em sua desgraça e infortúnio.

Nesse sentido tem-se orientado a jurisprudência dos tribunais do País.

Em acórdãos do Diário da Justiça, de 16 de fevereiro de 1959, o Supremo
Tribunal assim se pronunciou, sendo relator uma de suas mais brilhantes fi·
guras, o Ministro Luiz Galloti ((t). Vejam-se outros de diversos Estados.

Geralmente, a posse de quantidade diminuta do entorcepente (um cigarro
v.g., em se tratando de maconha) é o exame do toxicômano constituirão ele­
mentos reveladores da prática do vício e não do tráfico.

Não obstante, adverte-se que essa jurisprudência não é pacífica. Mesmo no
seio do Tribunal deste Estado (refere-se ao Estado de São Paulo), há vozes
discordantes. O argumento que uma vez ou outra é exposto, de que conde­
nado, o viciado receberá tratamento devido, com se sobrepor aos têrmos da lei,
não atenda para a gravidade da pena.

Trata-se de crime contra a saúde pública e, conseqüentemente, sujeito
passivo é a coletividade exposta a perigo. Não se exclui que, no caso concreto,
ofendido seja também a pessoa que, a qualquer título, recebe o veneno para
consumo próprio." (39)

Como vimos, sob dois aspectos fundamentais - taxatividade da lista da
lista de substâncias entorpecentes e verdadeiro conceito da figura delituosa de­
finida no art. 281 do C6d. Penal - sempre disputaram a doutrina e a jurispru­
dência.

Nessas condições, tendo em vista ° dissídio, observou-se a partir de 1967,
uma série de medidas tendentes a corrigir as falhas e uniformizar o entendi­
mento do texto legal.

A primeira delas foi a criação de lei específica sôbre substâncias que, em­
bora não consideradas entorpecentes, podem causar dependência física ou psí·
quica. Com isso o Brasil tomou-se o segundo país do mundo (o primeiro foi a
França) a regulamentar essa matéria.

O Decreto-lei n.'" 159, de 10 de fevereiro de 1967, foi ° complementador
do artigo 281 do Código Penal. Por êle, a proibição legal deixou de se limitar
aos entorpecentes e ampliou-se a área de ilicitude para compreender também
outras substâncias que, embota não sendo entorpecentes propriamente ditos,
provocam reações assemelhadas.

Através dêsse Decreto-lei determinou-se que, gara essas substâncias, apli~

ca-se, no que couber, o disposto nos artigos 280 ( Medicamento em desaCÓrdo
com receita médica") e 281 do Cód. Pena1 e o disposto nos arts. l Q § 2Q, 15, 16,

(. ) - Se observarmos dKIPlÓes mall> recentes daquela COrte, verltlca.remOll que sua Jurlllprudên­
ela permanece a mesma:
H.c. n." 42.927-08 - 14/2/00 - RTJ 38/19'6; H.C. n.o 42.752-08 - 22-3-00 - RTJ
37/419; H.C. D.o 43.154-08 - 12-5-66 - RTJ 37/835: H.C. n.o 43.589-08 - 4-11-00 ­
RTJ 39/644; H.C. n,o 43.631-08 - 23-9-68 - RTJ 40/207; H.C. n." 43.448-08 - 7-10-00
- RTJ 41/208; H. C. D .• 43.771-08 - 6-3-87 - RTJ 41/478, entre outroa.

( 39 ) - Op. clt., pâgs. 76177
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17,18,19,21,23,27,29,47,50,53,56,58,62 caput, 63 e 64 do Decreto-lei n9 891,
de 25 de novembro de 1938.

Seguiu-se-Ihe portaria regulamentadora do Serviço Nacional de Fiscalização
da Medicina e Farmácia, baixando instruções sóbre a execução do texto legal e
aprovando a tabela das substâncias consideradas capazes de determinar de~

pendência física ou psíquica.

DECRETO-LEI N.9 159 - DE 10 DE FEVEREIRO DE 1967

Dispõe sôbre as substâncias capazes de determinar dependência
física ou psíquica, e dá outras providt!ncías.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
99, § 29, do Ato Institucional n9 4, de 7 de dezembro de 1966, decreta;

Art. 19 - Às substâncias capazes de determinar dependência física
ou psíquica, embora não consideradas entorpecentes, aplica-se o disposto
nos arts. 19, § 29, 15, 16, 17, 18, 19,21,23,27,29,47,50,53,56,58,62
caput, 63 e 64 do Decreto-lei n9 891, de 25 de novembro de 1938, e
no que couber, o disposto nos arts. 280 e 281 do Código Penal, com
a redação dada pela Lei n? 4.451, de 4 de novembro de 1964.

Parágrafo único - As suhstândas de (Iue trata bte artigo serão rela­
cionadas em Portaria do Diretor do Serviço Nacional de Fiscalização
da Medicina e Farmárcia do Departamento Nacional de Saúde, publi­
cada no Diário Oficial.

Art. 2(7 - A venda ao públit-'O das substâncias referidas no artigo an­
terior só será pcrmitída às farmádas e mediaute receita médica, ob­
servadas as instruções do Serviço t-.'acíonal de Fiscalização da Medi~

cina e Farmácia.

Art. 39 - A distribuição de amostras de produtos que contenham qual­
quer das substâncias especificadas nas relações de que trata o art. F>,
parágrafo único, dêste decreto-lei, fica sujeita à autorização especial
do Serviço !\'acional de Fiscalização da Medicina e Farmárcia.

Art. 49 - Ao Diretor do Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina
e Farmácia competem as atribuições que o Decreto-lei n9 891, de 25 de
novembro de 1938, confere ao Diretor-Geral do Departamento Na­
cional de Saúde, cabendo-lhe, também, expedir instruções para a exe­
cução dêste decreto-lei.

Art. 59 - .este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação
revogadas aos disposições em contrário.

Brasília, 10 de fevereiro de 1967; 1469 da Independência e 799 da República.

H. CASTELLü BRANCO
Raymundo de Britto (4())

(40) - D.O. (Seçll.o I - Parte I) - 13-2-67, pAg. 2. 727



312 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA
------- ~------------------

DEPARTAMENTO NACIONAL DE SAúDE

Serviço Nacional de Fiscalização da ~edicina e Farmácia

PORTAHIA DE 31 DE JANEIRO DE 1968

O Diretor do Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia do
Departamento Nacional de Saúde do Ministério da Saúde, usando das atribui­
ções que lhe confere o item XI, do artigo 29 do Regimento aprovado pelo De·
creto n? 41.904, de 29 de julho de 1\:167, resolve:

NQ 1 - Baixar instruções sôbre a extração, produção, fabricação, transfor­
mação, preparação, manipulação, purificação, fracionamento, embalagem, im~

portação, exportação, armazenamento, expedição, compra, venda, troca, oferta,
cessão, prescrição e uso de 5Ubstê.ncias capazes de determinar dependência fí­
sk:a ou Psírluica.

1 - Do Receituário

1) A venda ao público de substâncias e/ou especialidades farmaceutica~

capazes de determinar dependência física ou psíquica é privativa das farmácias
e sÓ pode ser feita mediante:

a) apresentação de receita médica prescrita em formulário oficial
quando se tratar de substância relacionada no Grupo I da Tabela
anexa ou de especialidade farmacêutica que a contenha;

b) apresentação de receita prescrita em fôlha de bloco de receituário
profissional, no caso de substância relacionada no Grupo II da Ta 6

bela anexa ou de especialidade farmacêutica que a contenha.

1.1. - No avÍamento das receitas de que trata a letra "a" serão observadas
as exigências constantes das Instruções sôhre o Uso e Comércio de Entorpecentes
baixadas pelo Diretor-Geral do Departamento Nacional de Saúde, em 9 de
março de 1939.

1. 2. - No aviamento das receitas de que trata a letra ''b'' serão observadas
as seguintes exigências:

a) que sejam prescritas por médico e veterinário devidamente habili­
tados;

b) que sejam escritas à tinta, por extenso, em vernáculo, letra legível e
contenham:

I - nome completo do paciente, residência e, explicitamente, o
modo de usar o medicamento prescrito.

Il - data e assinatura do profissional, enderêço do consultório ou
residência e número de sua inscrição no respectivo Conselho
Profissional.

2) Entende-se por formulário oficial, .para efeito do que dispõe a letra
"a" do item 1, a fõlha de papel impressa de acôrdo COm o modêlo aprovado para
o receituário de entorpecentes.

2.1 - O formulário oficial será fornecido pela autoridade sanitária estadual
ou territorial competente aos médicos legalmente habilitados, pessoalmente ou
mediante solicitação escrita, depois de organizada a respectiva ficha com assina­
tura autógrafa.
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3) O receituário de suhstânda constante do Grupo I da Tabela anexa em
farmácia privativa de hospitais, casas de saúde e scrviço.~ médicos oficiais ou de
iniciativa privada e beneficente obedecerá às determinações seguintes:

a) é dispensável o papel oficial que será substituído pelo do estabele­
cimento, sendo obrigatório o carimbo com a denominação da enti~

dade;
b) é indispensável o visto (prévio ou posterior) na repartição fiscali­

zadora, o qual será substituído pelo da autoridade competente nas
suas visitas fiscais;

c) é mantida a exigência da justificação do emprêgo do medicamento,
assim como a dos requisitos constantes do subitcm 1.2.

4) .:-.Jos estabelecimentos hospitalares só poderão ser fornecidos medíca­
mentos constituídos de substâncias constantes da Tabela anexa a doentes inter­
nados e mediante receita subscrita por médico em efetivo exercício no estabele­
cimento ou por médico que comprove .~ua condição de assistente do paciente in­
ternado.

5) ~os hospitais, casas de saúde e serviços médicos desprovidos de far­
mácia privativa o diretor do estabelecimento é o depositário e o responsável
pelo estoque das preparações farmaceuticas quc incluam substância constante
da Tabela anexa.

5.1.) - O receituário utilizado nos estabelecimentos enquadrados neste
item obedecerá às exigências previstas nos subitens 1. 1 e 1.2.

6) As especialidades farmacêuticas contendo substância enquadrada no
Grupo I da Tabela anexa só poderão ser prescritas, em cada receita médica,
nas quantidades seguintes:

1) uso injetável - até 5 (cinco) ampolas;
2) Uso oral:

a) formas sólidas - 20 (vinte) comprimidos, drágeas, cápsulas ou
pllulas e 1 (uma) unidade da embalagem quando se tratar de
produto em pó ou granulado;

b) formas liquidas - 1 (uma) unidade da embalagem aprovada
pelo Serviço ::-.;racional de Fiscalização da Medicina e Far­
mácia.

7) Os veterinários só poderão prescrever especialidades farmacêuticas
que contenham substâncias enquadradas no Grupo II da Tabela ancxu.

7.1 - Os veterinários, em suas prescrições, além de cumprirem as demais
exigências legais, deverào mencionar;

a) registro de seu diploma, enderêço do seu consultório ou residência;
b) animal a que se destina a medicação, seu porte, local onde se en·

contra e nome do proprietário;
c) razão do emprêgo da medicação prescrita.

S) As especialidades farmacêuticas contendo substâncias enquadradas no
Grupo II s6 poderão ser prescritas, em dada receita médica, na quantidade má­
xima de 2 (duas) unidades da embalagem aprovada pelo Serviço Nacional de
Fiscalização da Medicina e Farmácia para venda ao público.
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8. 1 - Os veterinários só 'Poderão prescrever, em cada receita, 1 (uma)
unidade da embalagem aprovada pelo Serviço Nacional de FiscaUzação da Me­
dicina e Farmácia para venda ao público, de especialidade farmacêutica con·
tendo substância relacionada no Grupo lI.

9) Quando fôr prescrita quantidade maior de unidades do que as estabe­
lecidas nos itens anteriores, será exigido, na receita, o visto prévio da autoridade
fiscalizadora competente.

10) Quando nova receita fôr submetida a visto prévio, antes de findo o
prazo necessário ao esgotamento das unidades prescritas em receita anterior será
exigida justificação escrita do médico assistente.

11) As receitas de que tratam estas Instruções terão o prazo de 30 (trinta)
dias a contar da data de sua emissão para serem aviadas.

12) Para cada substância enquadrada nos Grupos I e 11 da Tabela anexa
c para a especialidade farmacêutica que a contenha corresponderá uma receita
exclusiva, obrigatoriamente numerada, datada, carimbada com o nome do esta·
belecimento no qual foi aviada, rubricada pelo responsável técnico e arquivada
por ordem numérica.

13) O receituário magistral dc substâncias enquadradas nos Grupos I e lI,
da Tabela anexa, só poderá ser no máximo em dose estabelecida para consumo
em 24 (vinte e quatro) horas.

14) 11: permitida aos estabelecimentos de pesquisa e de ensino, oficiais
ou particulares, a utilização das substâncias de que tratam estas Instruções, me·
diante autorização especial do Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e
Farmácia ou dos órgãos congêneres estaduais ou territoriais.

14.1 - Ao requerer a autorização o diretor ou responsá.vel pelo estabele­
cimento de que trata êste item apresentará a necessária justificativa.

14.2 - Aplicam.se, no que couber, aos estabelecimentos a que se refere
êste item, as exigências relativas ao receituário das substâncias incluídas nestas
Instruções e das especialidades farmacêuticas que as contenham.

14.3 - Os estabelecimentos de pesquisa e de ensino que possuirem subs­
tâncias constantes destas Instruções ou preparações farmacêuticas que as con·
tenham deverão comunicar o fato à autoridaâe sanitária federal, estadual ou ter­
ritorial competente, especificando·as e indicando as respectivas quantidades em
estoque.

II - Da Escrituração

15) Aplica.se às substâncias enquadradas no Grupo I da Tabela anexa,
bem como às especialidades farmacêuticas que as contenham, o disposto nos
itens 30 - 31 - 32 - 33 - 35 - 38 - 39 - 40 e 41 das Instruções sô6re o Uso
e o Comérci() de Entorpecentes. baixadas pelo Diretor-Geral do Departa~

mento Nacional de Saúde em 9 de março de 1939.

16) A escrituração do receituário de substâncias enquadradas no Grupo
II da Tabela anexa ou das especialidades farmacêuticas que as contenham obe­
decerá. às seguintes exigências:

a) as receitas após numeradas e transcritas no livro de receituário,
serão rubricadas pelo responsável técnico;
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b) será feito balanço diário das receitas aviadas por substância e/ou
especialidade farmacêutica, fazendo-se referência aos números do
registro das receitas aviadas e à quantidade total das unidades for­
necidas;

c) no balanço a que se refere a letra "b" deverá ser utilizado livro ou
ficha autenticados pela autoridade sanitaria estadual ou territorial
competente.

16.1 - Ao estabelecimento hospitalar desprovido de farmácia privativa
aplica-se somente o estabelecido nas alíneas "b" e "c" dêste item.

17) Ao estabelecimento industrial que manipular, fabricar, extrair, produzir,
transformar, preparar, purificar, fracionar, embalar, importar, exportar, expedir,
comprar, vender, trocar, ofertar, armazenar e ceder substâncias enquadraáas no
Grupo II da Tabela anexa e as preparações farmacêuticas que as contenham
aplicam-se os itens 30 - 31 - 32 - 35 - 36 - 37 - 38 e 39 das Instruções sôbre
o Uso e o Comércio de Entorpecentes, baixadas pelo Diretor-Geral do Departa­
mento Nacional de Saúde em 9 de março de 1939.

18) A escrituração de tôdas as operações efetuadas com as substâncias e
preparações farmacêuticas enquadradas nas presentes Instruções deverá ser
feita de modo legível, sem rasuras ou emendas.

19) 11: obrigatório o balanço da distribuição de amostras em livro ou ficha
autenticados pela autoridade sanitária estadual ou territorial competente, in­
cluindo-se o nome do profissional a quem foi doada a amostra, o número de
seu registro no Conselho profissional, o local de sua residência ou consultório, a
data e o número de unidades fornecidas.

20) Os responsáveis pelos estabelecimentos de que tratam estas Instruções
manterão arquivados os documentos comprobatórios da aquisição c destino das
substâncias constantes da Tabela anexa e/ou das especialidades que as con­
tenham.

20.1 - Caberá à autoridade sanitária estadual ou territorial determinar o
tempo em que deverão ser mantidos arquivados os documentos referidos.

20.2 - A inutilização das receitas retidas bem como dos documentos de
contraprova cabe à autoridade fiscalizadora local, após devido contrôle c ano"
tação do fato em tênno de visita.

IH - Da Licença Especial

21) A emprêsa industrial farmacêutica que proceda a qualquer das ope­
rações enumeradas no item 17 destas Instruções deverá possuir licença especí.
fica do Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia, renovável até
31 de março de cada ano.

21.1 - Aplica-se a exigência dêste item aos depositários ou distribuidores
de substâncias, incluídas nestas Instruções, bem como das preparações farma­
cêuticas que as contenham.

21.2 - Excluem-se desta exigência as emprêsas já licenciadas para ope­
rar com entorpecentes, devendo entretanto, ser, anotada no talão da licença esta
nova condição.
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21.3 - Cessada qualquer operação com substância relacionada nos G1'Upos
1 e 11 da Tabela anexa e com preparações farmacêuticas que a contenha, deverá
ser arrolado o estoque remanescente, o qual será entregue no prazo de 30 (trinta)
dias à autoridade sanitária competente, que lhe dará destino conveniente.

IV - Das Embalagens

22) As embalagens das especialidades farmacêuticas serão invioláveis e de·
verão tra~er em faixa de côr vermelha a inscrição "Equiparação a Entorpecente
- Grupo.

23) A apresentação das preparações farmacêuticas industrializadas que
contenham substândas enquadradas nas presentes Instruções obedecerá à se­
guinte padronização;

a) Soluções injetáveis - as ampolas deverão ter sua denominação gra·
vada no vidro ou impressa em etiqueta a elas aposta; as ampolas
serão acondicionadas em caixa contendo uniformemente 5 (cinco)
ampolas, quando destinadas à venda ao público; e de 25 (vinte e
cinco), 50 (cinqüenta) c 100 (cem) quando destinadas às organi­
zações hospitalares;

b) As preparações farmaccutkas de uso oral, em forma sólida, de.
verão ser acondicionadas;

Comprimidos, drágeas, cápsulas e pílulas na (Iuantidade de 20
( vinte), unidades farmaceuticas para venda ao público; e de 100
(cem), 200 (duzentas) e 500 (quinhentas) unidades farmacotécni.
cas para as destinadas às organizações hospitalares; ou ainda, em
peso correspondente em relação à substância; ativa, quando se
tratar de preparação em pó ou granuiado;

c) As preparações fannac(\uticas em forma líquida, de uso oral, serão
apresentadas em volumes de 100 (cem) e 200 (duzentos) mililitros.

23.1 ~ Fica a critério do Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e
Farmácia a quantidade de produto de uso tópico para cada embalagem.

23. 2 - Fka proibido o acondicionamenta de cspedalidades farmacêuticas
ou de outras preparações (ltle contenham subshlncia incluída no Grupo I da
Tabela anexa em embalagem especial para distribuição às organizações hospi.
talares.

23.3 - Nos rótulos das embalagens destinadas às organizações hospita­
lares deverá comtar a inscrição Venda Exclusioo à Organizaç:1o Hospitalar.

V - Das Amostras
24) Fica expressamente vedada a distribuição de amostra'> de especialidade

farmacêutica que contenha substância enquadrada no Grupo I da Tabela anexa
a estas Instruções.

25) A distribuição de amostras de especialidades farmacêuticas contendo
substâncias do Grupo 11 d'1 Tabela anexa dependerá de aprovação prévia do
Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia.

25.1 - O plano de distribuição de amostras deverá ser apresentado em
duas vias.
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2B) Quando as amostras se destinarem à distribuição fora da sede do labo­
rat6rio fabricante, a nota fiscal de remessa servirá como prova até a devolução
do comprovante de entrega devidamente assinado por quem de direito.

27) Quando as firmas possuirem distribuidores próprios nos Estados e Ter­
rit6rios, caberá à autoridade sanitária local o controle do comprovante da en­
trega das amostras.

28) As amostras destinar-sc-ào exclusivamente a médicos (' veterinários ob­
servadas as prerrogativas de cada profissão c as limitações previstas nestas Ins­
truções.

28.1 - A entrega da amostra far-se-á somente medíante recibo assinado
pelo profissional.

28.2 - O recibo de que trata o sllbitcm anterior incluí-se como documento
comprobat6rio de que trata o item 20 destas Instruções.

29) A apresentação das amostras das especialidades farmacêuticas de que
tratam estas Instruções obedecerá ao que determinam os ítens 22 e 23.

29.1 - Com relação ao número de unidades farmacêuticas acondicionadas
em cada embalagem será observado o seguinte:

Solução injetável- 2 (duas) ampolas.

Produtos de uso oral - formas sólidas:

Comprimidos, drágeas, cápsulas e pílulas - 4 (quatro) unidades.

P6 e granulado - 50% (cinqüenta por cento) do pêso do produto na em­
balagem original.

Forma líquida - 50% (cinqüE'nta por cento) do volume da embalagem
original.

29.2 - A distribuição das amostras obedecerá às seguintes limitações:

a) o máximo de 2 (duas) emballlgclls, por vez, para cada profissional,
quando se tratar de solução illjctúvel;

b) o máximo de 3 (tri'-s) emhalagens, por vez, para cada profissional.
no caso das demais f(!Imas farmacéuticas.

VI _. Do Comércio

30) Aplica-se às substâncias cmJuadradas nos Grupos 1 e II destas Ins­
truções e às especialidades farlll~-lC('uti('as qu{' as contenham, com relação à
compra, venda e devolução, o estabelecido nos itens 42 e 59 das Instruções sôbre
o Uso e Comércio dl' Entorpecentes, baixadas pelo Diretor-Geral do Departa­
mento Kacional de Saúde, em 9 de março de 1939.

31) O Comérciu. entre as Unidauf's da Federação, das substâncias incluí­
das nos Grupos 1 c 11 da Tahela anexa c/ou das preparações e especialidades
farmacêuticas que as contenham ohedecerá ao disposto nos itens 42 - 43 - 44
- 45 - 46 e 47 das Instruçôes sõbre o Uso e () Comércio de Entorpecentes, bai­
xadas pelo Diretor-Ceral do Departamento .:'>racional de Sallde em 9 de março
de 1939.

32) A falta de cumprimento do que dispõem as obrigações estabelecidas
nos dois itens anteriores acarrdaní a juízo da autoridade sanit<Í.ria compctentp,
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a suspensão de ~visto" nas requisições em que figure, como comprador ou ven­
dedor o estabelecimento infrator.

33) Quando, por motivo de natureza fiscal ou processual, fÔr apreendido
em estabelecimento farmacêutico, hospitalar ou de pesquisa e ensino o livro de
registro especial de substâncias e/ou especialidades farmacêuticas de que tratam
estas Jnstruçães, o estabelecimento não poderá operar com as referidas substân·
cias e preparações farmacêuticas até que um nôvo livro, autenticado pela
autoridade sanitária competente, substitua o apreendido.

33.1 - Aplicam-se às fichas de escrituração, referidas no item n9 16 - "c",
as penalidades previstas neste item.

34) A importação e exportação de substância incluídas em qualquer dos
grupos da Tabela anexa, bem como de preparações e especialidades farma­
cêuticas que as contenham, dependerá de prévia autorização do Serviço Na·
danaI de Fiscalização da Medicina e Farmácia.

35) As substâncias relacionadas no Grupo I, bem como as preparações e es­
pecialidades farmacêuticas que as contenham s6 poderão ter ingresso no ter·
ritório nacional pela Alfândega do Rio de Janeiro obedecendo ao seguinte:

a) s6 poderão ser retiradas mediante apresentação, para cada despacho,
da Guia para Retirar Entorpecentes da Alfândega do Rio de Ja­
neiro, vi.~ada pelo Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e
Farmácia.

b) para o fim acima previsto o interessado apresentará ao Serviço Na­
cional de Fiscalização da Medicina e Farmácia a fatura comercial
referente a cada despacho devendo nela constar minuciosamente a
natureza, procedência e origem se fôr o caso;

c) a fatura comercial não poderá incluir em sua discriminação outras
mercadorias;

d) as substâncias, objeto do comércio previsto nestas disposições, de­
verão ter embalagem em volume de tipo uniforme com caracterís­
ticas e dizeres especiais que, à simples vista, demonstrem a sua na­
tureza;

e) o armazenamento e a entrega dos volumes com a embalagem ca­
racterizada, depois de preenchidas as formalidades usuais, serão
feitos de acôrdo com o estabelecido pela Alfândega do Rio de
Janeiro.

35.1 - Aplicam-se ainda, às substâncias enquadradas no Grupo I da Ta­
bela anexa bem como às preparações e especialidades farmacêuticas que as
contenham as demais formali:dades de competência da Alfândega do Rio de
Janeiro com relação ao prazo de retirada da mercadoria, excesso na quantidade
importada em relação à fatura comercial, bem como a caracterização de con­
trabando por falta de guia especial referida na letra a dêste item.

36) As substâncias enquadradas no Grupo II bem como as preparações e
especialidades farmacêuticas que as contenham s6 poderão ser retiradas através
de qualquer repartição alfandegária do país mediante apresentação para cada
despacho, de Guia para Retirar Entorpecentes, visada pela autoridade sani­
tária competente, acompanhada da respectiva fatura comercial.
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36.1 - Para a providência marcada neste item a autoridade sanitária es­
tadual ou territorial receberá delegação de competência do Serviço Nacional
de Fiscalização da Medicina e Farmácia.

37) Aplicam-se aos importadores no que couber, as exigências estabele­
cidas nestas Instruções para os estabelecimentos de dispensação.

VII _. Das Disposições Gerais

38) As infrações dos dispo.sitivos destas Instruções serão punidas de acôrdo
com as sanções previstas no Decreto-lei 0 9 891 de 25 de novembro de 1938.

39) Respondem pela infração conjunta ou isoladamente, os que de qual­
quer forma concorram para sua prática ou dela se beneficiem.

40) As substâncias incluídas em qualquer dos grupos da Tabela anexa ou
as especialidades que as contenham, quando apreendidas por infração dos dis­
positivos destas Instruções serão, obrigatoriamente, remetidas pela autoridade
apreensora ao Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia.

41) Compete às autoridades sanitárias do Exército, Marinha e Aeronáutica
a execução dos dispositivos destas Instruções aplicáveis aos Serviços de Saúde
de sua alçada e o envio, anualmente, à autoridade sanitária competente de ba·
lanço geral de entrada, consumo e estoque de substâncias incluídas em qualquer
dos grupos da Tabela anexa bem como das preparações farmacêuticas que as
contenham, nos mesmos moldes do estabelecido para entorpecentes.

42} No caso de falência ou de liquidação judicial de qualquer estabeleci­
mento enquadrado nestas Instruções, o juízo por onde correr o feito oficiará à
autoridade sanitária competente para que promova o recebimento, em depósito
dos estoques arrecadados ou arrolados no acêrvo da liquidação.

42.1 - Os leilões judiciais e administrativos para venda de substâncias en­
quadradas na Tabela anexa ou de preparações farmacêuticas que as contenham
serão realizadas com a presença de representante do Serviço Kacional de Fisca­
lização da Medicina e Fannácia ou do órgão congênere por êle credenciado, s6
podendo participar como licitantes finnas legalmente habilitadas.

43) As autoridades sanitárias e policiais auxiliar-se-ão mutuamente nas dili­
gências que se fizeram necessárias ao fiel cumprimento dos têrmos destas Ins­
truções mantendo as investigações em caráter sigiloso.

44) Ao proprietário de licença para operações com produtos que conte­
nham em sua formula substância incluída em qualquer dos grupos aa Tabela
anexa é concedido o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publica­
ção desta Portaria, para apresentar ao Serviço Nacional de Fiscalização da Medi­
cina e Farmácia modelos de rótulos e de embalagens que atendam ao disposto
nestas Instruções.

45) Até que seja oficialmente publicada a relação das especialidades far­
macêuticas incluídas nas exigências desta Portaria prevalecerá o di.sposto na
Portaria n9 5 de 30 de junho de 1965,

46) Fica aprovada a Tabela anexa que enquadra no Decreto-lei número 159
de 1967 as substâncias capazes de determinar dependência física ou psíquica.

47) Estas Instruções, baixadas por fôrça do Decreto-lei 159 de 10 de feve­
reiro de 1967, entrarão em vigor na data de sua publicação - Lúcio Costa.
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TABELA ANEXA À PORTARIA NÚMERO 1 DE 31 DE JANEIRO DE 1968
GRUPO I

1) Adrcnolutina - N-metil-5 - 6·dihidrorindoxil
2) Anfetamina e seus compostos - alfa-metilfenetilamina e seus comp<lstos.
3) Banisterina - Alcalóide de Banistéria Caapi
4) Bufotenina - 5-hidroxi N, j\;-dimetiltriptamina.
5) Dietilamina lisérgico.
6) Dimetilacstamida - dimetilamida do ácido acético.
7) Mescalina - 3, 4, 5-trimetoxifenetilamina.
8) Psilocibina - ester fosfórico da 4-hidroxi.dimetiltriptamina.
9) Princípio psicotomimético da Canabis Indica ~ tetraidrocannabinol.

GRUPO 11

1) Alobarbital ou Alobarbitone - ácido 55-dialibarbitúríco.
2) Amobarbital - ácido 5-etil-5-isoamilbarbitúrico e seu sal sódico,
3) Aprobarbital - ácido 5-ahl-5-isopropilbarbitúrico e seu sal s6dico
4) Barbital - ácido 5-5-dietilbarbitúrico e seu sal s6dico.
S) Butabarbital - ácido 5-secbutil·5-etilbarbitúríco e seu sal sódico.
6) Butalilona] - ácido-S (2-bromoalil) 5- sec-butilbarbitúrico.
7) Butetal - ácido 5-butil-S-etilbarhitúrico.
8) Ciclobarbital - ácido 5-(1 cicloexenil) 5-etilbarbitúrico.
9) Heptabarbital - ácido S-(l-cicloepten-I-í1) 5-etilbarbitúrico.

10) Hexetal - ácido-5-etil-5-hexalbarbitúrico e seu sal s6díco.
11) Hexobarbital - ácido 5( 1-cicloexen-I-il) 1,5 dimetilbarbitúrico e seu sal

sódico.

12) Itobarbital - ácido 5-alil-S-isobutilbarbitúrico.
13) Metabarbital - ácido 5.5-dietil-1-metilbarbitúrico.
14) Metitural - ácido 5-( l-metilbutil) (52-metiltioetil )-2-tiobarbitúrico e

seu sal sódico.
15) Pentobarbital - ácido 5-etil-S-( 1-rnetil·butil) barbitúrico e seu sal sódico.
16) Probarbital ~ ácido 5-etil-5-isopropilbarbitúrico c seus sais cálcico e só-

dico.
17) Prominal - ácido 5-etil-1-metil-5-fenilbarbitíuico.
18) Propalilonal - ácido 5(2-bromoalil) 5-isopropilbarbitúxico.
19) Secobarbital - ácido 5-aliIS-(1-metilbutil) barbitúrico e seu sal sówco.
20) Talbutal - ácido 5-alil-5-secbutilbarbitúrico.
21) Tiamilal - ácido 5-alil-5-( 1-metilbutil) -2-tiobarbitúrico e seu sal sódico.
22) Tiopental - ácido 5-etil-5-( l-metil-butil) 2-tiobarbitúxico e seu sal

s6dico.

23) Vimzarbital - ácido S-etil S( lmetil-1-butenil) barbitúrico e seu sal
sódico. (41)

Heleva lembrar que, anteriormente ao Decreto-Lei n9 159, registraram-se
duas tentativas na Câmara dos Deputados, no sentido de equiparar aos entor­
pecentes as sllbstâncias que provoquem o fenômeno "dependllncia".

141) - 0.0. - I - 12-3-6B - pàg. 2.058
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A primeira delas, através do Projeto n.9 3.116, de 1965, de autoria do Depu­
tado Armando Falcão; a segunda, pelo Projeto n.9 4.034, de 1966, de autoria do
Deputado Daso Coimbra. Ambas as proposições, inspiraram-se nas conclusões do
VII Congresso Nadonal de Neurologia, Psiquiatria e Higiene Mental, realizado
em Fortaleza, conforme se depreende das respectivas justificações.

PROJETO ;\''> 3.116, DE 1965

Equipara aos entorpecentes, para os fins que indica, as substdncia.s
ou especÚllidades farmacêuticas que provoquem o fenômeno Depen­
lMncia, e dá outras providências.

(DO SR. ARMANDO FALCÃO)

(As Comissões de Constituição e Jllstiça e de Saúde).
O Congresso Nacional decreta:

Art. 19 - Para efeito do disposto no Decreto-Lei n9 891, de 25 de novem­
bro de 1938, e para todos os efeitos dêle decorrentes, ficam equiparadas aos
entorpecentes tódas as substândas, ou especialidades farmacêuticas que, seja
por sua ação física, seja por sua ação sôbre o psíquico, possam provocar o fe­
nômeno dependencia.

Art. 29 - Fica, para os mesmos efeitos referidos no art. 19, equiparada
à palavra Toxicomania a palavra Dependencia, quando se tratar de fenômenos
decorrentes do uso ou abuso de substâncias ou drogas que as possam produzir.

Art. 39 - Dentro de noventa dias, o Departamento Nacional de Saúde,
Ministério da Saúde (D.N.S.), por proposta do Serviço ~acional de Fiscali­
zação da Medicina e Farmácia (S.N.F.M.F.), baixará as instruções necessárias
ao contrôle dos psicotrópicos, desde sua importação ou produção, até seu con­
sumo.

Art. 4'" - Revogam-se as disposiçôes em contrário.

Justificação

Realizou-se em Fortaleza, Capital do Ceará, no período de 18 a 24 de julho
de 1965, o VII Congresso :\'acional de i\eurologia, Psiquiatria e Higiene Mental.

Perante esse Congresso foram discutidos problemas da maior relevância, in­
clusive os males que vêm sofrendo a coletividade brasileira, em geral, e a nossa
juventude, em particular, pelo uso indevido, indiscriminado e abusivo de entor­
pecentes e substâncias excitantes altamente nocivos e prejudiciais à saúde.

Impõe·se encarar a questão em termos frontais e definitivos, pois não é pos­
sível permitir que tantos lamentáveis fatos ocorram, dia ap6s dia, em virtude
da ausênda de medidas legais ade(luadas e firmes, capazes de cortar o mal pela
raiz.

Com esse pensamento, o ilustrado médico Doutor Oswald Moraes Andrade,
profissional de alta reputação e idoneidade conhecida, apresentou uma moção ao
VII Congresso Nacional de :t\eurologia, Psiquiatria e Higiene Mental, propondo
a providência certa, que se toma imperiosa e urgente.

A moção foi aprovada, por nnânimidade de votos, pelo mencionado Con­
gresso, e cu julguei de bom alvitre tnlnsformá-\o no projeto de lei que ora sub­
meto a consideração da Câmara dos Deputados.
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Sua justificação é a mesma da própria moção do Doutor Oswald Moraes
Andrade, que, aliás, elaborou o seu trabalho juntamente com o DT. Francisco
Laport, notável batalhador na causa que representa o bem público (V. anexo).

Pela importância da matéria, pelo sentido social que ela encerra, pela urw

gente necessidade de ser solucionado um assunto que interessa à comunidade in­
teira, estou certo de que o Congresso Nacional vai apreciá-lo, sem perda de
tempo, a fim de transformar-se em lei, brevemente.

Brasília, em 10 de agôsto de 1965. - Armando Falcão. ('~)

Anexo ao Profeta do Sr. Armando Falcão que equipara aos entor­
pecentes as substdncias ou especialidades farmacêutícas que provoquem
o fenômeno DepencMncia.

Moção apresentada ao VII Congresso Nacional de Neurologia, Psiquiatria
e Higiene Mental.

Fortaleza, 18 a 24 de julho de 1965.

Considerando: o disposto no parágrafo 3.9 do artigo 19 do Decreto-lei n9 891,
de 25 de novembro de 1938;

Considerando: Que de acôrdo com o texto legal acima referido, tõda a subs­
tância ou especialidade farmacêutica que se presta a Toxicomania produz De­
pendência;

Considerando: A recomendação da Organização Mundial de Saúde;
Considerando: A necessidade de se exercer severo contrôle sôbre as subs­

tâncias, ou especialidades denominadas gmericamente como Psíco-Tr6picas;

Considerando: Que de acôrdo com os conceitos atuais foi dada nova inter­
pretação à palavra entorpecente. incluindo nesta denominação as substâncias, ou
especialidades farmacêuticas que provocam o fenômeno denominado Depen­
dência;

Considerando: Que as referidas substâncias, ou especialidades farmacêuticas
genericamente referidas como Psico-Trópicos, podem provocar o fenômeno de
Dependência;

Considerando: Que é recomendado pela 0.:\1.5. a denoITÚnação de "Droga
que produz Dependência" aquelas substâncias ou especialidades farmacêuticas,
que podem provoear () fenômeno de Dependencia;

Considerando: O risco que estas substâncias ou drogas, que produzem De­
pendência, representam para a Saúde Pública, tanto representada pelo indiví·
duo como pela coletividade, propomos o seguinte: (segue-se o texto que está re­
produzido no Projeto de Lei): - (as) Oswald Moraes Andrade.

19 Secretário da ASS.P.s. do Rio de Janeiro.

Presidente da Ass. Médica do Est. da Guanabara; Professor; Jurandyr Man­
Iredini. Diretor do Serviço Nacional de Doenças :\1entais; Carlos Kepomuceno,
Diretor da Colônia Juliano Moreira; Comandante Médico Albino Sartori Júnior,
do H.C. da Marinha de Guerra.

i42} - D.e.N, - I - 2S-S-6S - pAg, 7.030
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PROJETO 1\'9 4.034, DE 1966

323

Equipara os entorpecentes, para efeito do Decreto-leí número 891,
de 25 de novembro de 1938, às substâncias ou produtos farmacêuticos
que, por StUl ação psíquica provoquem o fenómeno «dependência".

(DO SR. DASO COIMBRA)

(As Comissões de Constituição e Justiça e de Saúde I.
O Congresso Nacional decreta:

Art. 19 - Para efeito do disposto no Decreto-Lei n9 891, de 1938, e para
todos os efeitos dele decorrentes, ficam equiparadas aos entorpecentes tôdas
as substâncias ,ou especialidades farmacêuticas que, seía por sua ação física,
seja por sua ação sôbre o psíquico, possam provocar o fenômeno "dependencia".

Art. 29 - Fica, para os efeitos referidos no artigo IV equiparada à pala­
vra "Toxicomania" a palavra «Dependeneia", quando se tratar de fenômenos
decorrentes do uso ,ou abuso de substâncias ou drogas que as possam produzir.

Art. 3!' - O Departamento Nacional de Saúde, por proposta do Serviço
Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia, baixará as instruções neces­
sárias ao contrôle de Psicotrópicos, desde sua importação ou produção, até o seu
consumo.

Parágrafo único - Tem o Departamento Nacional de Saúde o prazo má­
ximo de 90 dias para baixar as instruções.

Art. 49 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Justificação

Apoiando uma campanha do "O Globo", o presidente da Associação Mé­
dica da Guanabara escreveu ao senhor Roberto Marinho, enviando o projeto
que se lê acima, com os seguintes esclarecimentos:

"A Associação Médica do Estado da Guanabara congratula-se com "O
Globo" peIo editorial de 12 de julho de 1966, em que alerta as autoridades para
o grave problema de saúde pública que é a disseminação do uso de entorpe­
~tes, <;fe substâncias psicotróp~ca~ e psicoestimulantes cap~zes de caus~r to­
XIComama ou estado de dependencIa. O abuso vem sendo feIto pela mocidade
brasileira, tornando-se necessária a ação conjunta das autoridades estaduais e
federais.

A título de colaboração, devemos dizer que, para se obter êxito, é preciso
que a medida a ser tomada tenha âmbito nacional, não adiantando medidas
isoladas. Assim sendo, vemos que a solução é o Congresso Nacional dar anda­
mento às sugestões que foram aprovadas durante o último Congresso Nacional
de Neurologia, Psiquiatria e Higiene Mental e que consistem em dar aos psi~

cotr6picos, psicoestimulantes e aos psicodisléticos (LSD-25) o mesmo trata­

mento que é dado aos entorpecentes através do Decreto-Lei n9 891, de 25 de
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novembro de 1938, e que, realmente, deu resultado no combate ao abuso dos
opiáceos e das drogas sintéticas de ação morfínica.

No referido decreto fala-se em substâncias que produzem toxÍComanía; pois
bastaria que o Congresso :Kacional ou quem de direito substituísse a palavra to­
xicomania por dependência, conforme se vê no presente anexo.

Pedimos a atenção de V. Sa. para o estudo do presente projeto, que terá
alcance em todo o Brasil e que já deu resultado positivo com os opiáceos.

Aproveitamos o ensejo para felicitar a população carioca e brasileira por
mais um aniversário de •O Globo".

Cordialmente, Dr. Oswald Morais de Andrade, presidente da Associação
Médica do Estado da Guanabara".

A fim de por côbro ao que se vai passando em relação ao uso dos psico­
trópicos, faço meu o projeto aprovado no último Congresso Nacional de Neu­
rologia, Psiquiatria e Higiene Mental, para, na sua sabedoria e soberania, o
Congresso Nacional afinal, deliberar.

Sala das Sessões, de agôsto de 1900 - Vaso Coimbra, Deputado Fe-
deraL (43)

Anteriormente também houvera uma tentativa de incluir na Lei das Con­
travenções Penais, o comércio ilegal de substâncias psicotrópicas. Foi o

PROJETO
NQ 2.893, DE 1965

Inclui na Lei das Contravenções Penais o Comércio ilegal de
substdncias psicotr6picas, e dá outras providências.

(DO SR. lTALO FITIIPALDI)

O Congresso Nacional decreta:

Art. D' - Constitui contravenção penal, punível nos termos desta lei, a
venda, ° fornecimento, ainda que a título gratuito, sem prescrição médica ou
odontológica, de produtos psicotrópicos.

Art. 2° - Constitui, ainda, contravenção penal, punível nos tênnos desta
lei, a prescrição médica ou odontológica de produtos psicotrópicos, abusiva ou
contrária à terapêutica.

Art. 39 - Vender ou fornecer, ainda que a título gratuito, sem prescri~

ção medica ou odontológica, ou em desacôrdo com determinação legal ou re­
gulamentar, produtos psicotrópicos. Pena. Prisão simples de seis meses a dois
anos, e multa de Cr$ 20.000 (vinte mil cruzeiros) a Cr$ 50.000 (cinqüenta
mil cruzeiros).

J 19 - Incorre em prisão simples, de tres meses a um ano, e multa de
Cr$ 10.000 (dez mil cruzeiros) a Cr$ 20.000 (vinte mil cruzeiros) o médico
ou dentista que prescreve psicotrópico fora dos casos indicados pela terap~u-

(43) - D.C.N. - I - (Supl.) ~ 1-12-86 - pãg. 19
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tica ou em dose evidentemente maior do que a necessária, ou com infração de
preceito legal ou regulamentar.

§ 2r' - As penas aumentam-se de um terço, se os produtos são vendidos,
fornecidos ou prescritos inadequadamcnte a menor de dezoito anos.

Art. 39 - Nos casos de reincidencia havidos em estabelecimentos comer­
ciais autorizados a vender produtos psicotrópicos, poderá o juiz aplícar a pena
adicional de suspensão do seu funcionamento por prazo não superior a seis
meses.

Parágrafo único - Será considerado agente da contravenção o proprietá­
rio ou gerente responsável pelo estabelecimento,

Art. 49 - Esta lei entrará cm vigor na data de sua publícação, revogadas
as disposições em contrário. (44)

Sanada, nessa parte, as decantadas falhas da lei brasileira, preocupam-se os
legisladores e o Govêrno em modificar a legislação penal específica, considerada
por muitos como insatisfatória. Com êssc objetivo constituiu-se na Câmara dos
Deputados, decorrente da aprovação de requerimento feito pelo Deputado Raul
Brunini, em 15 de maio de 1967, uma Comissão Especial designada para exa­
minar a legislação vigente sôbre o tráfico de entorpecentes e propor novas me­
didas legislativas para completar as leis em vigor.

Nesse mistér, essa Comissão, que tem como Presidente o Deputado Can~

tídio Sampaio e como relator o Deputado Aldo Fagundes, tem tomado o depOi­
mento de inúmeras autoridades no assunto, anotado suas sugestões, coligido
dados e debatido amplamente a questão. Suas conclusões, entretanto, devido à
complexidade da tarefa, não chegaram a seu têrmo definitivo. Mas, levado
talvez pela repercussão que tiveram os debates havidos no âmbito parlamentar,
coadjuvados pelos alarmantes comcntários publicados em nossos jornais, o Go­
vêrno tomou a si a iniciativa de propor essas modificações.

Através da Mensagem n9 121-68, acompanhada de exposição de motivos
do Ministro da Justiça, o Poder Executivo propôs ao Congresso Nacional, a 13
de março do ano em curso, nova rcdação para o artigo 281 do Código Penal. A
nova redação proposta visa, principalmente, a acrescentar entre as substâncias
passíveis de repressão penal as que determinem dependencia, física ou psíquica,
e a caracterização como delito, da simples detenção da droga viciante, mesmo
que para uso próprio. Diga-se, de passagem, que esta pretendida punição do
viciado não é inovação governamental, eis que o anteprojeto Nelson Hungria
(art. 305), incriminava a ação de trazer consigo "ainda que para uso próprio".

(44) - D.C.N, - 1 - 12-6-6õ - pé.g, 4,317
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PROJETO
N? 1.120, DE 1968

Dá nova redação ao art. 281 do C6digo Penal.

(MENSAGEM NQ 121-68 - DO PODER EXECUTIVO)
O Congresso Nacional decreta:

Art. l!' - O art. 281 do Código Penal (Decreto-lei n9 2.848; de 7 de de­
zembro de 1940) modificado pela Lei nO 4.451, de 4 de novembro de 1964, passa
a vigorar com a seguinte redação:

Comércio; posse ou facilitação do uso de entorpecentes ou subs.
tância que determine dependência física ou psíquica.

Art. 281 - Importar ou exportar, preparar, produzir, vender, expor a
venda, fornecer ainda que gratuitamente, ter em depósito, transportar,
trazer consigo, guardar, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
consumo substância entorpecente, ou que determine dependência fí­
sica ou psiquica, sem autorização ou em desacôrdo com determinação
legal ou regulamentar Pena - reclusão de um a cinco anos; e multa de
10 a 40 vêzes o maior salário-mínimo vigente no país.

Matérias-pri11UJS ou plantas destinadas à preparação de entorpe­
centes ou de substdncias que determinem dependência física ou,
psíquica.

§ 1'? - Nas mesmas penas incorre quem ilegalmente:

1 - importa ou exporta; vende ou expõe à venda, fornece ainda que
a título gratuito, transporta, traz consigo ou tem em depósito ou
sob sua guarda matérias-primas destinadas à preparação de en­
torpecentes ou de substância que detennine dependência física
ou psíquica;

II - faz ou mantém o cultivo de plantas destinadas à preparação de
entorpecentes ou de substância que determinem dependência físi­
ca ou psíquica;

111 - traz consigo, para uso próprio, substância entorpecente ou que
determine dependência física ou psíquica.

Forma qualificada
§ 29 - Se o agente é farmacêutico, médico, dentista ou veterinário.
Pena - reclusão; de 2 a 8 anos e multa de 20 a 50 vêzes o maior sa·
lário-mÍnimo vigente no país.

Receita legal

f 39 - Prescrever o médico ou dentista substância entorpecente; ou
que determine dependência física ou psíquica; fora dos casos indicados
pela terapêutica, ou em dose evidentemente maior que a necessária ou
com infração de preceito legal ou regulamentar:

Pena - detenção: de seis meses a 2 anos; e multa de 10 a 30 vêzes
o maior salário-mínimo vigente no país.
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Induzimento ao uso de entorpecente ou de substância que detel'­
mine dependência físíca ou psíquica.

J 4(1 - As penas do parágrafo anterior são aplicadas àquele que:

I - instiga ou induz alguém a usar entorpecente ou substância que
determine dependência física ou psíquica;

Local destilUldo ao uso de entorpecente ou de substância que de­
termine dependência física ou psíquica.

11 - Utiliza local; dc que tem a propriedade; posse; administração
ou vigilância; ou consente que outrem dêle se utilize ainda que
a título grat.uito, para l~SO !leg~~ de entorpec.ente ou de substância
que determme dependencla flSlca ou pSlqmea;

Incentico ou difuslio do uso de entorpecentes ou de substância
que determine dependência física ou psíquica.

111 - contribui de qualquer forma; para incentivar ou difundir o uso
de entorpecente ou de substância que determine dependência fí­
sica ou psíquica.

Aumento de pena

§ 59 - As penas aumentam-se de um terço se a substância entorpecente
ou que determine dependência física ou psíquica é vendida, ministrada, for­
necida ou prescrita a menor de 16 anos.

Art. 29 - No cálculo da multa levar-se-á em conta o salário-mínimo vi­
gente na data da infração penal.

Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrário.

MENSAGEM :1\:9 121, DO PODER EXECUTIVO

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso :r\acional:

Tenho a honra de submeter à deliberação de Vossas Excelências, nos
têrmos do art. 54, caput, da Constituição, o anexo projeto de lei, que modifica
a redação do art. 281 do Código Penal, acompanhado de Exposição de Motivos
do Ministro da Justiça.

Brasília, em 13 d{' março de 1968 - A. Costa e Silva.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MIl\"ISTRO DA JUSTIÇA
GM-l99-B:

Brasília, em 7 de março de 1968

Exmo. Senhor Presidente da República.

~ inegável que 11m dos tropeços, senão o maior, que vem dificultando a
ação das autoridades policiais, da União e dos Estados, no setor da prevenção
e da repressão ao uso de entorpecentes e de substàncias que determinam d~

pendência física ou psíquica, é a orientação assentada pela jurisprudência de
alguns Tribunais do País, com a chancela do Egrégio Supremo Tribunal Federal,
segundo a qual o art. 281 do Código Penal não pune quem traz consigo, para
uso próprio, entorpecente ou substância que determine dependência física ou
psíquica.
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2. De fato, torna-se imperioso e, até mesmo, imprescindível ao bom
êxito da prevenção ou da repressão ao uso indevido e ilegal dessas substâncias
que se puna, igualmente, quem a traz consigo, mesmo para uso próprio, uma
vez que o viciado constitui um dos elementos da facilitação e da instigação do
vicio. Demais não se deve esquecer que o uso de drogas viciantes cria um pe­
rigo de comportamentos anti-sociais. O viciado atua sôbre o mundo exterior,
atingindo, quase sempre, interêsses alheios.

3. Grave errania se me afigura considerar as drogas viciantes, apenas sob
aspectos médicos deslembradas as suas características anti-sociais. Com efeito,
o tóxico tem sua ação imposta não apenas sôbre o viciado, mas também sôbre
a sociedade em que vive, razão por que devem as substâncias que o produzem
ser englobadas sob uma rtlbrica única: "substâncias que produzem depen­
dência física ou psíquica", conjugando, dessarte, os dois aspectos: - ° médico
e o social.

4. Essa orientação, aliás, já foi adotada, entre nós, pelo Decreto-lei nQ 159
de 10 de fevereiro de 1967 que pôs de lado, como imprestáveis quer do ponto
de vista médico, quer do ponto de vista penal as palavras "toxícomaIÚa" e "há­
bito". Foram os dois vocábulos substituídos pelas palavras "dependência física
ou psíquica". Agora, entende-se que a administração repetida de uma substân­
cia particular cria um estado de dependência: - morfmica, cocaínica, anfeta­
mínica, barbitúrica ou canábica, etc.

5. A própria Comissão :\'acional de Entorpecentes adota e aplaude essa
classificação de drogas viciantes em grupos que produzem dependência física
ou psíquica.

6. Advirta-se que o vocábulo - entorpecente - ~ue costuma ser usado
para designar certa categoria de substâncias nocivas à saude, apresenta enormes
dificuldades de conceituação. ]\Tão o definem as Convenções nem as leis que,
ao revés, preferem enumerar uma série de produtos considerados dessa natureza.
Essas enumerações não são, todavia exaustivas. Por motivo de conveniência,
não abrange substâncias equivalentes ou de efeitos análogos, e admitem sempre
a possibilidade da inclusão de novas drogas ou da supressão de outras, co~
forme se comprove, ou não sua qualidade toxicomanígena. Reserva-se a desig­
nação de entorpecentes para identificar aquelas drogas que se situam no ápice
de uma escala de gravidade e que, por isso mesmo, reclama tratamento espe­
cialmente enérgico, inclusive de natureza penal.

7. Sob os aspectos médico e social o problema cresce de importância e
postula um conceito mais amplo, de modo que no seu âmbito, se contenham
outros tóxicos euforizantes ou capazes de arrastar ao hábito cujo emprêgo deve
ser vedado, ou quando necessário, sujeito a limitações. Nem sempre, pois, o
fato de determinada substância dever ser alcançada por normas restritivas equi­
vale a afirmar a sua qualidade de entorpecente.

S. Para o fim visado, no entanto, o que importa é averiguar o p;rau de
nocividade de certas substâncias e se podem transformar-se em causas de desa~

justamento coletivo, ou, em fator criminógeno.

9. Melhor, para exprimir a idéia de periculosidade individual-social, será
adotar, a par do vocábulo - entorpecente - a expressão "substância que produz
dependência física ou psíquica."
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o art. 1Q do Decreto-lei n.'i 891, de 25 de novembro de 1938, apresenta um
rol de drogas reputadas entorpecente.~, que não é, no entanto, exaustiva. Con­
sidera entorpecentes os tóxicos que especifica, para fins de disciplinamento de
seu uso, mas não pretende reduzir a êles tôda a categoria, tanto assim que
prevê a possibilidade da modificação dêsse rol, pclo acréscimo de novas subs­
tâncias ou pela exclusão das que nela constam.

11. O art. 281 do Código Penal, com a redação atual reporta-se às normas
sanitárias, quando faz depender a existência do crime do fato de haver o agente
agido "sem autorização ou em desacôrdo com determinação legal ou regula~

mentar". Assim, também, a nova rcdação proposta para êsse artigo. Entretanto,
a vinculação entre as duas normas - a sanitária e a penal - é, apenas, parcial.
Em princípio, o que se dispõe no âmbito sanitário, no tocante à qualificação,
como entorpecente, de determinada substância, não obriga no setor penal.
Constitui, tão sômente, subsídio valioso para a aplicação da lei penal.

12. Por derradeiro, merece ser lembrado que a conversão do anexo pro­
jeto em lei possibilitará maior e melhor repressão à difusão do uso de entor­
pecente e de substâncias que determinam dependência física ou psíquica, que se
vem alastrando como um flagelo social.

13. Nestas condições, ao submeter o assunto à elevada consideração de
V. Ex.a, tenho a honra de opinar por que, acompanhado de mensagem, seja
encaminhado ao Congresso ~acional.

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. Ex.a protestos de profundo
respeito. - Luiz Antônio da Gama e Silm - Mínistro da Justiça. (45)

Distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e de Saúde, o Projeto
recebeu pareceres de rejeição por injuridicidacle, na primeira, e favorável, com
emenda, na segunda.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Parecer do Relator

I - Relatório

Adotando a exposlçao de motivos apresentada pelo Senhor Ministro da
Justiça, o Exmo. Senhor Presidente da República submete à consideração do
Congresso Nacional o incluso projeto de lei (mensagem n9 121, do Poder Exe­
cutivo ), ex vi do artigo 54, caput, da Carta Magna, objetivando modificar a re­
dação do artigo 281 do Código PelUll.

O escôpo maior da propositura, no setor da prevenção e repressão ao uso
de entorpecentes, é caracterizar como delito o simples porte do tóxico, mesmo
quando para uso próprio do agente, uma vez que o viciado constitui elemento
de facilitação e instigação do vício. Visa o projeto capitular como anti-social o
comportamento do viciado, porque sna atividade, atinge, inclusive, interêsses
alheios.

Pretende, também, o mencionado projeto de lei, modificar o caráter ca­
suístico do atual artigo 281 do Código Penal, acrescentando à repressão penal
as drogas que produzem dependencia física ou psíquica, assim consideradas as

(4S) - D.e,N. - I - 20-3-68 - pág. 545
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matérias-primas ou plantas destinadas à preparação de entorpecente' ou subs­
tâncias que determinem tal dependência.

II - Parecer

Inconformado com a dominante jurisprudência do Excelso Pretório, que,
em reiterados julgados, interpreta o dispositivo legal (artigo 281 do Código
Penal) como punitivo para os casos de tráfico e facilitação do uso de tóxico,
não apenando ao viciado, quer o Executivo modificar a lei, objetivando maiores
facilidades para combate aO mal "que se vem alastrando como um flagelo
social" - Exposição de Motivos, fls. 6.

Constitucional a pretensão, porque calcada no artigo 54, da Constituição
vigente, porém, no mérito, inoportuno e altamente perigosa a sua adoção, nos
têrmos propostos.

Senão vejamos.

Não é justo nem jurídico que chagas sociais sejam combatidas através de
repressões violentas, que a nada conduzem, a não ser maior movimentação da
política repressiva, sem benefício maior para a coletividade. V. G. lembro a
prostituição e o jôgo clandestino. que não diminuiram com a perseguição legal.
O uso de entorpecentes ou substâncias afins, deve ser tratado pelo Estado como
doença que é, jamais como delito, pois a condenação do doente não o vai curar
da moléstia. Incompreensível que, enquanto a ciência penal, no mundo mo­
derno, caminhe para a total recuperação do delinqüente através de medidas li­
beralizantes nós, no Brasil, adotemos tese oposta que fere os sentimentos do
nosso povo.

Nelson Hungria, penalista de porte, ao analisar o atual artigo 281, do Có­
digo Penal, assim, se expressou, no caso concreto do toxicÔmano:

"Não é participe do crime em hipótese alguma, a pessoa que usa ou a que
é aplicado ou destinado à aplicação o entorpecente. Como indica a rubrica do
artigo (comércio clandestino ou facilitação ÓO liSO de entorpecentes), o crime é
o contribuir para o desastroso vício atual ou eventual de outrem (que a lei pro­
tege ainda que contra sua própria vontade), o Viciado Atual (já toxicÔmano ou
simples intoxicado habitual) é um doente que precisa de tratamento, e não de
punição (vejam-se os artigos 27 e segs. do dec.-lei nQ 891). Quanto ao cliente
ainda não viciado, não deixa de ser uma vítima do perigo de ser empolgado
pelo vício, e não um criminoso." (In Comentários ao Código Penal, vol .IX, pág.
139 - Grifas e destaques nossos)

Ora, se a própria pena de morte não acarreta menor índice de criminalidade,
nem leis drásticas reprimiram o uso de bebidas alcóolicas (veja-se o exemplo
dos Estados Unidos, tanto no primeiro caso como também na cognominada Lei
Sêca), como vislumbrar-se solução do problema do tráfico de entorpecentes
com a perseguição e condenação da vítima do vício?

Ademais, o elastério pretendido pelo projeto, na conceituação de enttlrpe­
centes e matérias afins, deixa ao arbítrio e alvedrio da autoridade policial a ca~

talogação de produtos e substâncias nocivas, quando a enumerçáo de tais pro­
dutos, hoje fixada caushticamente pelas leis e regulamentos, são a maior ga­
rantia do indivíduo.
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Por último, chamo a atenção para o fato de existir, nesta Casa, Comissão Es­
pecial que está elaborando nova legislação sôbre a matéria enfocada presidida
pelo nobre Deputado Cantídio Sampaio, já havendo inclusive, convocado altas
personalidades do Govêmo para debate do assunto. (Ver noticiário anexo).

Isto, pôsto, inevitável reconheceI a constitucionalidade da mensagem go­
vernamental, todavia, pela slla injuridicidade, inoportunidade e de caráter re­
pressivo odioso, é a conclusão a que chego.

Sugiro, ainda, o encaminhamento do processo à referida Comissão Especial,
evitando tramitação paralela.

Sala da Comissão, em 29 de maio de 1968. - Pedrosa lforta, Relator.

Parecer do Relator

A Comissão de Constituição e Justiça, em reunião de sua Turma "A", rea­
lizada em 29 de maio de 1968, opinou, unânimemente, pela rejeição do Projeto
n9 1.120 de 1968, por injuridiçidade, nos tênnos do parecer do relator.

Estiveram presentes os Senhores Deputados; Djalma Marinho - Presidente,
Pedroso Horta - Relator, :t\eIson Carneiro, Erasmo Pedro, Rubem Nogueira,
Henrique Henkin, José Sally Cleto Marques, João Roma, Lenoir Vargas, Mon·
tenegro Duarte e Arruda Câmara.

Sala da Comissão, em 29 de maio de 1968. - D;alnw Marin1Jo, Presidente.

~ Pedroso Horta, Relator. (4Ii)

COMISSÃO DE SAÚDE

Parecer do Relator

I - Relatório

Através da Mensagem nf! 121 de 1968, o Senhor Presidente da República,
com Exposição de },lottvos do Senhor ~-1i.nistro da Justiça, encaminh{)u o prD­
jeto de lei - que tomou o número 1.120 de 1968 - "<lue dá nova redação ao
artigo 281 do Código Penal" (decreto-lei n''> 2848, de 7 de dezembro de 1940).

2. A matéria está, atualmente, contida debaixo desta epígrafe:

"Comércio clandestino ou faeilítação de lISO de entorpecente."

3. A intenção do projeto é ampliar a conceituação do ilícito penal a que
se refere o artigo 281, para especificá-lo como:

"Comércio, posse ou facilitação do uso de entorpecentes ou substân­
cia que determine depcnd('.ncia física Oll psíquica."

4. Tal modificação se justifica, segundo a Exposição de :\lotivos, pois
"torna-se imperiosa e, até mesmo, imprescindível ao bom êxito da pre­
venção ou da repressão ao uso indevido e ilegal dessas substâncias que
se puna, igualmente, quem a traz consigo, mesmo para uso próprio,
uma vez que () viciado constitui um dos elementos da facilitação e da
instigação do vício."

(46) - D.C.N. - I - 8-6-68 - pág 3.244
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II - As alterações propostas

5 . O projeto altera não apenas a conceituação do ilícito penal, como tam­
bém, a fixação da pena, a saber:

a) no artigo 281, além de citar "substância entorpecente" fala, tam­
bém: "ou que determine dependência física ou psíquica". A pena
continua a mesma: Reclusão de um a cinco anos, mas a multa passa
a ser fixada à razão do maior salário-mínimo vigente no País. No
caso, de 10 a 50 vêzes.

h) o atual ~ 1(l, passa, pelo projeto, a ser o ~ 29 como forma qualificada
do delito. Refere-se ao caso de o agente ser "farmacêutico, médico,
dentista ou veterinário."

c) o projeto introduz, no ~ 1Q, disposições que determinam as mesmas
penas do artigo para quem:

I - importa ou exporta, vende ou expõe à venda, fornece, ainda
que a título gratuito, transporta, traz consigo ou tem em de­
pósito ou sob sua guarda matérias-primas destinadas à pre­
paração ...

Il - faz ou mantém o cultivo de plantas destinadas à prepa­
ração ...

III - traz consigo, para uso próprio ... Sempre se referindo a "en­
torpecentes ou substância que determine dependência física
ou psíquica";

d) O § 39 do projeto é, em essência, o atual ~ 2'" com a redação que
lhe deu a lei n l) 4.451, de 1964. A multa é que passa a ser fixada em
razão do salário-mínimo, consoante a sistemática que o projeto
segue;

e) o § 49 do projeto e seus incisos são, em essência, o atual § 3Q com a
ampliação já apontada, isto é, para abranger, também, "substân­
cia que determine dcpendência física ou psíquica";

f) o § 59 do projeto trata do aumento de pena se a substância é "ven­
dida, ministrada, fornecida ou prescrita a mcnor de 16 anos". O
atual § 4'>, que é modificado, fala em menores de 18 anos;

g) finalmente, o artigo 29 do projeto esclarece que "no cálculo da
multa levar-se-á em conta o salário-mínimo vigente na data da in~

fração penal."

III - Análise MS alterações

6. Em resnmo, as altcrações propostas, além de melhor aparelhar a re­
pressão ao uso e ao tráfico, são de auas ordens;

Primeira: Scm desprezar o uso do vocábulo entorpecente, o projeto re­
fere-se sempre, concomitantemente, a substância que detennine dependência
física ou psíquica. Segue o projeto, nesta parte, o conceito generalizado da
Doutrina, da (ltwl participa, tamhém, a Comissão :-"'acional de Entorpecentes.

7. Aliás, em têrmos de problema social, as chamadas "drogas clássicas"
ou "drogas brancas" (col'uina, heroina, morfina, ópio etc.) cedcram lugar à
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praga dus alucinógenos, das substâncias anfetamínicas, barbitúricas etc. Sem
excluir as primeiras, o projeto faz alusão a estas, debaixo do nome geral de;
"substâncias que determinam dependência física ou psíquica", fugindo à difi­
culdade que, na execução da il'i, tem representado a definição do que seja en­
torpecente.

8. O projeto não merece qualquer censura, sob êste aspecto.

Segunda: - A outra inovação do projeto é a que cataloga o viciado como
delinqüente, punindo-o se"traz consigo, para uso próprio, substância entorpe­
cente ou que determina dependência física ou psíquica." (inciso 111, do § 1Q. )

9. A Doutrina não é pacífica, neste sentido. Muitos tratadistas se inclinam,
ao contrário, por considerar o viciado apenas um doente. O projeto, todavia,
fixa-se no caráter anti~social do comportamento do viciado, pois salienta a Ex­
posição de Motivos que "o tóxÍm tem sua ação imposta não apenas sôbre o vi­
ciado, mas também sôbre a Sociedade em que vive."

10. Tal orientação, porém, parece-nos de impossível aceitação. O pro­
jeto fala em reclusão para quem "traz consigo, para uso próprio, substância
entorpecente etc. etc.", isto é, define como crime o uso de entorpecentes ou
drogas que detennincm dependência física ou psíquica. Se se tratasse de apli­
cação de medida de segurança em estabelecimento hospitalar-penal, parece-nos
que estaríamos no melhor caminho. A realidade brasileira, porém, nos acon­
sellm que não façamos poesia ou lirismo em matéria tão relevante e não fa­
lemos na construção de estabelecimentos modelos para a recuperação de vi­
ciados para um Estado que não conseguiu resolver, ainda, nem mesmo o pro­
blema do analfabetismo ou, no campo da saúde pública, a erradicação da ma­
lária ou da doença de Chagas.

11. Nem por isso, contudo parece-nos que devamos aceitar a solução
simplista de condenar () viciado à pena de reclusão, pois isto não resolverá o
problema. Opinamos, pois, para que se elimine o inciso III. A pena para quem
"traz consigo substância entorpecente ou que determina dependência física ou
psíquica" já está expressamente rderida no corpo do artigo 281. Aceitaríamos
para o viciado, isto sim, a aplicaçiio de medida de segurança em estabelecimentos
próprios, mas acredito que a matéria deva ser tratada em outra oportunidade,
não aqui, quando especificamente se cogita de alterar 11 redação do artigo 281
do Código Penal.

IV - A Importância do Pro;eto

12. A importância do projeto é enorme, tal a repercussão na sociedade
brasileira do uso e do tráfico de entorpecentes, atingindo a tôdas as camadas.
Da heroina à maconha, da cocaina aos psicanalétic:os medeia uma legião de in­
felizes, homens e mulheres, adultos, jovens e até adolescentes, sejam ricos ou
pobres, vivam nos grandes centros ou nos lugares mais afastados. A chaga social
está em tôda parte.

13. O problema não é apenas brasileiro. Desgraçadamente, para êle não
cabe a divisão dos povos em desenvolvidos c slIbdesenvolcidos, pois parece que,
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nos primeiros, o mal assume ainda contornos mais dramáticos. Ainda em sua
Mensagem anual de 1968 ao Congresso, o Presidente Lyndon Jonhson declarou:

"1!:ste ano proporei uma lei de contrôle de drogas, a fim de que sejam
impostas penalidades mais severas aos que traficam com o LSD e
outras drogas perigosas. Pedirei uma execução mais vigorosa de tôdas
as nossas leis sôbre as drogas, mediante o aumento, em mais de um
terço, do número dos funcionários federais encarregados do contrôle
das drogas e narcóticos. É tempo de deter a venda de escravidão aos
jovens."

14 . As revistas de grande circulação têm publicado reportagens terríveis
sôbre a matéria e as manchetes dos jornais são assustadoras, como estas:
"Cuidado: seu filho pode ser um viciado" "Traficante entregava cocaina de bi­
cicleta"; "Traficantes abastecem toxicômanos internados"; "Droga leva menor a
roubar cx-Miss"; "Traficantes de drogas aliciam dezenas de jovens na zona sul"
etc. etc. O mal estendeu os seus tentáculos por todos os lados, subornando a
autoridade policial, corrompendo a nossa jllventude, semeando desespêro c
crime.

15. Por isto, quando o projeto governamental chegou, já encontrou cons­
tituída na Câmara dos Deputados uma Comissão Especial justamente para "exa­
minar a legislação vigente sôbre tráfico de entorpecentes e propor novas medidas
legislativas para completar as leis em vigor." Tal órgão que tem como seu presi­
dente o nobre deputado Cantidio Sampaio, autoridade na matéria, com vasta
experiência adquirida como Secretário de Segurança Pública em São Paulo, não
ultimou, ainda, o seu trabalho. Contudo acredito que, além do artigo 281 do
Código Penal, há de considerar outros aspectos da questão e, desta forma, para
cumprir disposições regimentais, não vejo nenhum óbice à tramitação do pre­
sente projeto de lei.

16. Diga-se, por fim, que por maior que seja a fôrça coercitiva da lei, ne­
nhum texto, por mais completo que pareça, poderá, por si mesmo resolver um
problema social como êste. Na solução, têm de entrar tôdas as fôrças vivas da
nacionalidade, entre as quais talvez a repressão policial seja das de menor ex­
pressão. :E: preciso, antes de tudo uma longa campanha de conscientização, para
que aquilo que o Brasil tem de melhor - a sua Mocidade - não se desfibre pelo
vício mas que pela saúde da mente e pela higidez do corpo represente de fato,
a certeza do futuro. Que ao lado dos Poderes Públicos, pais, sacerdotes, profes­
sôres, quem puder falar aos moços que o faça, esclarecendo, advertindo, cor­
rigindo, educando, enfim.

V - Conclusão

Em face do exposto, enaltecemos o significado do presente projeto de lei
e opinamos favoràvelmente à sua aprovação com a emenda anexa.

:E: o parecer.

Sala da Comissão de Saúde, em 5 de junho de 1968 - Deputado AkW Fa­
gundes, Relator.
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EMENDA ADOTADA PELA COMISSÃO

Suprima-se o inciso lU do § 19.

Sala da Comissão de Saúde, em 5 de junho de 1968. - Deputado Clodoaldo
Costa, Vice-Presidente no exercício da Presidência. - Deputado Aldo Fagundes,
Relator.

Parecer da Comissão

A Comissão de Saúde, em reunião ordinária de 5 de junho de 1968, pre­
sentes os Senhores Deputados Clodoaldo Costa, Vice-Presidente, no exercído
da Presidência, Aldo Fagundes, Leão Sampaio, Jaeder Albergaria, Arroindo
Mastrocolla, Austregésilo de Mendonça, José Maria Magalhães, Marcílio Lima,
Joaquim Cordeiro, Josias Leite, Oceano Carleial, Nazir Miguel e Delmiro de Oli­
veira, decidiu, por unânimidade, aprovar o parecer do Relator, Deputado Aldo
Fagundes, favorável à aprovação do Projeto, com emenda.

Sala da Comissão de Saúde, em 5 de junho de 1968. - Deputado Clodoaldo
Costa, Vice~Presidente, no exercício da Presidência. ~ Deputado Aldo Fagundes,
Relator.

" o "

Pelo Ofício n9 2/68, de 2 de abril de 1968, a Comissão Especial da Câ­
mara dos Deputados que estuda a reformulação da legislação vigente sôbre en­
torpecentes, solicitou a audiência daquele órgão técnico no projeto. Alí se en­
contra no momento, não tendo ainda recebido parecer.

VI - CONSEQV:E;0,""CIAS DA CO;.JSTITUIÇÃO DE 1967

Finalmente, em remate à presente pesquisa, é de se mencionar os trans­
tornos que a Constituição de 1967 - por ter conferido à União (Polícia Federal)
a competência para a repressão ao contrabando e ao tráfico de entorpecentes ­
ocasionou aos já outrora insuficientes meios de combate ao comércio clandes­
tino e à facilitação do uso dósses estupefacientes.

Pela antiga Constituição, as medidas repressivas constituiam atribuição dos
Estados. A nova Carta conferiu tal atribuição à União, que, entretanto, está to­
talmente desaparelhada para o cumprimento da missão. Como aliás o atestam
os depoimentos das autoridades encarregadas de tal mistér, feitos perante a Co­
missão Especial da Câmara dos Deputados. Vejam-se os do Ministro da Jus­
tiça, proL Gama e Silva (I'); do Dr. Décio Parreira, Presidente da Comissão
Nacional de Fiscalização de Entorpecen tes (4~); do Dr. \Valmorcs Victorino
Barbosa, Chefe do Serviço de Repressão a Tóxicos e Entorpecentes (4t1), e do
Dr. Lúcio Costa, Diretor do Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e
Farmácia (5H).

Essa sihlação tem recebido criticas veementes na Câmara dos Deputados,
tanto de situacionistas, v.g. o Deputado Cantídio Sampaio, como de oposicio­
nistas, v.g. o Deputado Raul Brunini. Dêste último, transcrevemos Comunicação

("'7) - 7,& Reunl(l;o - 5-10-67
(48) - 5.& Reunião - 9-S-67
(49) - 3.& - Reunl40 - 28-6-67
(SO) - 6.& Reunllo - 10-S-67
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feita a 9 de maio do corrente, provável antecipação do teor das conclusões a
que chegarão os membros da Comissão Especial:

"Sr. Presidente, desde que a Constituição atual do País preconiza, num
dos seus itens, que o combate ao tráfico e uso de entorpecentes seja
feito pela União, vários fatos graves vêm ocorrendo no País, em vir­
tude do desentrosamento total por parte das autoridades federais.
tsse serviço era executado pelas polícias estaduais. Bem ou mal havia
um serviço - não funcionava a contento - mas existia: o Serviço de Re­
pressão Contra o Tráfico de Entorpecentes.
Criou-se o serviço nacional e passou à esfera federal todo o combate
ao tráfico de entorpecentes. Acontece que êsse serviço ainda não está
realizado em tOda a sua extensão. As polícias estaduais vendo-se de­
sobrigadas, relaxaram - é o têrmo que tem de ser usado - completa­
mente nessa obra importantíssima. E o resultado é que o tráfico de
entorpecentes nunca foi tão gritante, nunca foi tão agressivo como
atualmente, principalmente no Rio e em São Paulo.
Trafica-se, hoje, à vontade. Desnecessário seria relembrar aqui as re­
portagens feitas pela imprensa da Guanabara e de São Paulo, algumas
das quais no meu Estado, chegaram ao detalhe doloroso de denWlciar
a venda de cigarros de maconha nas portas das escolas primárias.
Diante da gravidade do problema, no ano passado apresentei requeri­
mento, aprovado pela unânimidade desta Casa criando uma Comissão
Especial para rever tOda a legislação sôbre entorpecentes. Essa comis­
são vem traballiando ativamente. Ainda na manhã de hoje ouvimos o
Sr. Diretor do Departamento de Rendas Aduaneiras e ficamos conhe­
cendo certos detallies que precisam vir a público. ~ quase inacredi­
tável, Sr. Presidente, que um órgão daquela importância que atua, não
só no que se refere à fiscalização da entrada de mercadorias, como
também no auxílio ao combate ao tráfico de entorpecentes, que con­
trola todos os portos e fronteiras do Brasil, não possua um serviço de
comunicações próprio. ];; um absurdo, mas é a triste realidade neste
País.
Ao invés de se procurar impedir que o povo brasileiro escolha os seus
governantes em quase 100 municípios. considerando-os de segurança
nacional, o Governo deveria cuidar daqueles assuntos realmente de
segurança nacional, pois a saúde do povo, a segurança da juventude
contra o vício dos entorpecentes é que deveria ser capitulada como
segurança nacional. Deve colocar o Exército nas fronteiras um serviço
de interêsse público, para impedir o tráfico de entorpecentes, princi­
palmente da cocaína, em tOda a vastidão da divisa mato-grossense; para
Impedir, no Sul, na terra de V. Ex.a , Sr. Presidente, onde começa a~ora

a aparecer com a maior incidência, o tráfico de psicotrópicos. Esta,
sim, seria medida de segurança nacional. Para isto, entretanto, o Go­
verno não volta suas vistas e deixa um órgão importante, como o De~

partamenta de Rendas Aduaneiras, sem sequer um serviço próprio de
comunicações entre os seus departamentos.
Sr. Presidente, não nos cansaremos de gritar e chamar a atenção do
Govêrno para êste aspecto gravíssimo da vida brasileira e alertar as
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autoridades federais para que voltem suas vistas urgentemente para
o tráfico de entorpecentes em São Paulo e na Guanabara. Principal­
mente em São Paulo é talo desleixo, que existe somente um - é a
unidade mesmo - representante da Polícia Federal, e o relatório do
Serviço de Entorpecentes não acusa uma diligência, uma detenção,
quando sabemos que é infelizmente um dos maiores centros de tráfico
de entorpecentes.

Fica, Sr. Presidente, mais uma vez, a minha advertência a êste Go­
vêrno para que largue de mão cidades que não precisam de segurança,
uma vez que o povo faz a segurança, elegendo os seus melhores filhos,
e volte a sua atenção para êsse problema de segurança ligado à saúde
de sua população."

A retirada aos Estados da competência para reprimir o tráfico de entor­
pecentes, originou-se de uma emenda do Deputado Adolfo Oliveíra ao Projeto
de Constituição enviado ao Congresso. O texto inicial estava assim redigido:

"'Art. 89 - Compete à União:

VII - organizar e manter a polícia federal com a finalidade de prover:

a) os serviços de polícia marítima, aérea c de fronteiras;

b) a apuração de infrações penais contra a segurança nacional,
ordem política c social, ou em detrimento de bens, servi­
ços e intcrêsses da União, assim como de outras infrações
definidas em lei cuja prática tenha repercussão interesta­
dual e exija repressão uniforme;

c) a censura de diversões públicas.

E foi a seguinte a emenda apresentada:

EMENDA N!' 80S-F, do Der. AJolfo Oliveira

"Ao art. 8Q, inciso VII

Redija-se assim:

VII - organizar e manter a polícia federal, com a finalidade de prover:

a) os serviços de polícia marítima, aérea e de fronteiras;
b) a repressão ao contrabando e ao tráfico de entorpecentes;
c) a apuração de infra<;ües penais em detrimento de beJls, ser­

viços ou interêsses da União ,ou cuja prática tenha reper­
cussão interestadual e exija repercussão uniforme. definidas
em lei;

cf) a censura de diversões públicas."

Em sua JUSTIFICAÇAO, afinnou textualmente aquele parlamentar:

"Não compete à polícia envolver-se em problemas de segurança na­
cional e de ordem política e social. No primeiro caso, há que respeitar
a prevalência do Conselho de Segurança Nacional e das Fôrças Ar­
madas, por seus setores especializados.
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No segundo caso, a menos que se queira organizar uma GESTAPO ou
NKVD comunista, a rotineira apuração de assuntos "de ordem política
e social" cabe às Secretarias de Segurança Pública dos Estados.

Incluímos, expressamente, a repressão ao contrabando e ao tráfico de
entorpecentes,

Enquanto se perde tempo em questiúnculas políticas. pressões e per­
seguições. não se protege a mocidade da terrível praga dos tóxicos e
entorpecentes, deixando sem recursos materiais os poucos abnegados
que trabalham em tais setores."

Essa emenda foi aprovada apenas em parte pela Comissão Especial, a que
mandava acrescentar entre as funções da polícia federal a repressão ao con­
trabando e ao tráfico de entorpecentes, posteriormente incoporada ao te"to
constitucional, que ficou assim redigido:

"Art, 89 - Compete à União:

VII - organizar e manter a polícia federal com a finalidade de prover:

a) os serviços de polícia marítima ,aérea e de fronteiras;
b) a repressão ao tráfico de entOlyecentes;
c) a apuração de infrações penais contra a segurança nacio­

nal ,a ordem política e social, ou em detrimento de bens,
serviços e interêsses da União, assim como de outras infra­
ções cuja prática tenha repercussão interestadual e elôja re­
pressão uniforme, segundo se dispuser em lei;

d) a censura de diversões públicas."
.... "

E, por derradeiro, merece ser mencionada a dúvida que o n6vo texto cons­
titucional suscitou, no que diz respeito à competência para julgamento dos
crimes definidos no artigo 281 do Código Penal.

A apreciação dessas infrações penais era da competência da Justiça local.
Mas, em face do artigo 119. V, da Carta Magna dizer que compete aos juízes
federais processar e julgar os "crimes previstos em tratado ou convenção inter~

nacional", os juízes locais, invocando o nÔvo texto, se julgaram incompetentes
para julgar a matéria.

De outro lado, os Juizes Federais passaram a entender gue não tinham
competência, porque o crime não é definido na Convenção única SÔbre En~

torpecentes, vigente no Brasil.

À vista dêsse conflito negativo de jurisdição, o processamento e julgamento
dêsses delitos. esteve paralisado durante meses.

Hoje, entretanto, não mais subsiste a dúvida, O Supremo Tribunal Federal
decidiu ser competente a Justiça local. quando a ação delituosa estiver ciro
cunscrita ao âmbito nacional, e que a competência será da União se ocorrer
ultra ou extra-territorialidade.
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